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Prefácio 

A ideia de fazermos o presente livro surgiu no momento em que realizámos a 
investigação no âmbito do «Estudo introdutório» do volume A Orthographia 
da Lingua Portugueza (1736) de Luís Caetano de Lima: Estudo 

introdutório e edição (Assunção / Kemmler / Fernandes / Coelho / Fontes / 
Moura 2022), que foi publicado como sétimo volume da série monográfica 
Ortógrafos Portugueses.  

No decurso da nossa investigação, para além das fontes impressas 
setecentistas, descobrimos um manancial de documentos inéditos 
relacionados com Luís Caetano de Lima, com informações até então 
desconhecidas sobre o autor e a sua família. Neste sentido, decidimos 
publicar o presente volume, que se constituirá como repositório da 
totalidade das informações biobibliográficas que conseguimos reunir sobre 
a personagem histórica de D. Luís Caetano de Lima, hoje mais conhecido 
como historiador e autor teatino de manuais metalinguísticos. 

Por isso, pareceu-nos importante disponibilizar à comunidade científica 
transcrições fidedignas – e ultimamente também pesquisáveis em formato 
digital – dos documentos históricos que constituem as duas biografias 
setecentistas do autor (Lima 1759 e Bem 1794, II: 34-162). 

À semelhança do procedimento adotado na série Ortógrafos 

Portugueses, ao procurar estabelecer uma edição semidiplomática da 
ortografia dos manuscritos e dos autores citados, optámos por uma 
intervenção mínima nos textos originais seiscentistas e setecentistas, com 
os seguintes critérios de edição: 

 

a)  Manteve-se qualquer grafia original e conservaram-se todas as 
variações gráficas encontradas, não se procedendo à correção de formas 
do texto original, mesmo que os editores as possam julgar incorretas ou 
erradas. Manteve-se, também, a pontuação original, removendo-se, 
porém, todos os espaços antes dos sinais de pontuação. Os erros 
tipográficos mais evidentes são acompanhados da notação '[sic!]'. 

b) Mantiveram-se as letras maiúsculas ou minúsculas conforme se 
encontram no texto original. 

c) Separaram-se as palavras em fim da linha indicada mediante um hífen, 
mesmo quando ausente do texto original.  

d)  Em textos impressos, manteve-se o itálico existente ao longo do texto 
original; em textos manuscritos, substituiu-se o sublinhado por itálico. 

e) Mantiveram-se os carateres <u> ~ <v> e <i> ~ <j>, independentemente 
do valor de vogal ou consoante. 
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f) Uniformizaram-se as ocorrências do <ſ, ʃ, ß> longo com natureza 
alográfica mediante o emprego do <s> redondo (<s, s, ss>). 

g) Não se procedeu ao desdobramento da nasalação operada pela notação 
léxica <  ̃>, mantendo-se também os demais sinais de abreviatura. 

h) Manteve-se a paginação e a distribuição em linhas conforme o original. 
Para permitir uma noção da paginação original, indicou-se a respetiva 
mudança de página vindo, por exemplo, a mudança de Lima (1759: 1) 
para Lima (1759: 2) indicada como <2/>. 

 
Para terminar, deixamos o nosso agradecimento especial à doutora Ana 

Cristina de Santana Silva, responsável pela Área de Manuscritos do Serviço 
de Coleções de Reservados da Biblioteca Nacional de Portugal, por nos ter 
ajudado a rever a nossa transcrição. Esta revisão tornou-se necessária, porque 
o texto do fac-símile do Cód. 417 (fol. 10v) só era parcialmente legível. 
 
Vila Real, 6 de julho de 2023 
 

Rolf Kemmler 
Sónia Coelho 
Susana Fontes 

 



 

 

1 Esboços biográficos impressos de D. Luís Caetano de Lima 
 
Neste primeiro capítulo, faremos uma incursão pelas referências biográficas ao 
nosso autor na literatura secundária desde o século XVIII até aos nossos dias. 
Primeiro, reproduziremos os excertos relevantes das fontes 'canónicas' de 
Barbosa Machado e Inocêncio, bem como das duas enciclopédias mais 
importantes do século XX. Estes trechos serão seguidos de importantes fontes 
secundárias do século XVII e outros esboços biográficos até à atualidade.  

Tendo nascido em Lisboa em finais do século XVII como descendente de 
uma família pertencente à nobreza raiana, D. Luís Caetano de Lima ainda hoje 
é lembrado devido à sua obra metalinguística e histórica. O primeiro rascunho 
biográfico pode ser encontrado no terceiro volume da Bibliotheca Lusitana do 
bibliógrafo contemporâneo Diogo Barbosa Machado (1682-1772): 

 

D. LUIZ CAETANO DE LIMA nasceo em Lisboa a 7. de Setembro de 1671. 
sendo filho de Francisco Viegas de Lima, e D. Maria dos Santos, e irmaõ do Doutor 
Fr. Jozé Caetano Religioso Jeronimo Cathedratico da Universidade de Coimbra de 
quem se fez distincta memoria em seu lugar. Na idade da adolescencia abraçou o 
instituto dos Clerigos Regulares Theatinos professando solemnemente no Convento 
patrio a 29. de Setembro de 1687. onde pela capacidade do talento, e aplicaçaõ do 
estudo sahio egregiamente instruido nas sciencias amenas, e severas. Bebeo com 
tanta afluencia das puras fontes da Latinidade e Poesia que mereceo ser venerado 
assim na elegancia, como no estilo por hum dos mais celebres Corifeos do idioma 
Latino, e Enthusiasmo Poetico chegando a competir os seus Versos na metrificaçaõ 
e nas vozes com os Virgilios, Ovidios, e Marciaes respeitados Principes da Corte de 
Apollo, cujas imagens retratou taõ fielmente com o pincel da sua penna que 
somente a prioridade do tempo em que floreceraõ, distingue as copias dos Originaes. 
No anno de 1695. em que foy por Embaxador desta Coroa a Magestade 
Christianissima de Luiz o grande D. Luiz Alvares de Castro segundo Marquez de 
Cascaes o acompanhou com o lugar de seu Confessor, e voltando á patria, segunda 
vez a deixou assistindo ao Conde de Tarouca Joaõ Gomes da Silva que com o 
Caracter de Plenipotenciario da nostra Coroa partio para celebrar as Pazes em 
Utrech no anno de 1713. Na larga assistencia que fez em Pariz, e Olanda aprendeo 
com tanta perfeiçaõ os mysterios da lingua Franceza, e Italiana que de ambas 
compoz excellentes Artes para instruçaõ dos seus Naturaes. Naõ tem menor 
conhecimento das linguas Grega, e Hebraica com que penetrou os arcanos das 
Escrituras, como tambem nos Canones Pontificios, e Historia Ecclesiastica. Entre 
os primeiros sincoenta Academicos de que se formou a Academia Real da Historia 
Portugueza foy eleito para escrever na lingua Latina a Historia Ecclesiastica do 
Bispado de Viseu de cuja laboriosa incumbencia deu varios argumentos com geral 
aplauzo dos seus Collegas (Machado 1752, III: 67-68).  

 

Ao mencionar a família, o bibliógrafo identifica o pai, Francisco Viegas 
de Lima (ca.1717-pós-1785), e a mãe, D. Maria dos Santos Monteiro (?-
1674), assim como o irmão, José Caetano (cf. 2.2.3). No volume suplementar 
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da sua obra em quatro tomos, o bibliógrafo setecentista acrescenta a seguinte 
informação sobre a morte do nosso autor: 

 

D. LUIZ CAETANO DE LIMA (Tom. 3. pag. 67. col. 2.) [...]. 
Falleceo em Lisboa a 24 de Junho de 1757, quando contava oitenta e cinco 

annos, nove mezes, e dezasete dias de idade (Machado 1759, IV: 234).  

Do ponto de vista biográfico, esta entrada suplementar referente a 
Caetano de Lima acrescenta só a data de óbito do autor, bem como a idade. 

Ao oferecer informações bastante mais sucintas, o bibliógrafo 
oitocentista Inocêncio Francisco da Silva (1810-1872) menciona o nosso 
autor como se segue: 

D. LUIS CAETANO DE LIMA, Clerigo regular Theatino, Academico da 
Academia Real de Historia, e empregado por vezes em commissões politicas e 
diplomaticas, dentro e fora do reino. Serviu como tal nas côrtes de Roma, Paris, Londres, 
Haya, etc. Foi varão douto nas sciencias ecclesiasticas, muito erudito nas historicas, e 
perito nas linguas grega, hebraica e latina, deixando n'ellas varias composições 
mencionadas na Bibl. de Barbosa. – N. em Lisboa a 7 de Septembro de 1671; e 
professou o instituto de S. Caetano na casa de N. S. da Divina Providencia em 29 de 
Septembro de 1687. M. na mesma casa, onde serviu tambem varias vezes de Preposito, 
a 24 de Junho de 1757. – V. a sua vida, escripta por D. Thomás Caetano de Bem, no 
tomo II, pag. 34 a 162 das Memorias Chronologicas dos Clerigos Regulares, onde 
extensamente se tracta das negociações do congresso de Utrecht, a que o P. Lima 
assistira na qualidade de Secretario dos ministros portuguezes Conde de Tarouca e D. 
Luis da Cunha. V. tambem o seu Elogio por João Antonio Bezerra de Lima, impresso 
em 1759; os Estudos biographicos de Canaes, a pag. 246, etc. – Ha na Bibliotheca 
Nacional de Lisboa Um seu retrato de meio corpo. – E. (Silva 1860, V: 238).  

 

Verifica-se que Inocêncio não apresenta informações para além do que 
se vê na obra do Abade de Sever e das obras que citaremos infra. Em vez 
disso, refere as obras de Bezerra e Lima (1759), Caetano de Bem (1794, II) e 
Castelo Branco (1854: 246), de que falaremos em seguida. 

A primeira obra que se dedica especificamente ao ortógrafo setecentista 
é da autoria do minhoto João António Bezerra e Lima (1737-1812), que foi 
professor na Universidade de Coimbra (Silva 1859, III; 287). Trata-se do 
Elogio do Padre D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo Regular, que este autor 
publicou por ocasião do falecimento do teatino. A totalidade deste texto vem 
reproduzida no Apêndice 4.1. 
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Através das palavras «neste tempo assistia eu naquella Casa [...]», Lima 
(1759: 11) afirma ter residido no Convento de Nossa Senhora da Divina 
Providência. Tendo na altura apenas 18 anos de idade, João António Bezerra 
e Lima relata as suas experiências pessoais com D. Luís Caetano de Lima na 
altura do terremoto de 1 de novembro de 1755.1  

Após este testemunho contemporâneo, surge a entrada na primeira 
parte da bibliografia teatina I scrittori de' Cherici Regolari detti Teatini, 
publicada em língua italiana pelo teatino aretino Antonio Francesco 
Vezzosi (1808-1783): 

 

LIMA = Luigi Gaetano di = nacque in Lisbona nel Settembre 1671. ed in S. 
Maria della Providenza della stessa sua patria professò l'Instituto Teatino li 29. 
Settembre del 1687. ove anco pieno di giorni e di merito cessò di vivere li 5. 
Giugno 1757. Questi è uno de' più rispettabili Teatini della Nazione Portoghese. Fu 
sempre amantissimo delle Lettere. Nella sua gioventù mentre studiava Filosofia e 
Teologia, attese anco a rendersi familiari oltre la Lingua Latina, le Lingue 
Castigliana, Olandese, Francese, Italiana, non per vaghezza o di viaggiare, o per 
vanità di comparire nelle conversazioni; ma per rendere se medesimo abile a 
penetrare più a fondo nella cognizione delle cose di sua Nazione, avendo ad onta 
l'essere annoverato tra coloro che pensando parlare adequatamente del Brasile o 
della Cina, ignorano le cose della loro patria. E facile il pensare, che un uomo di 
merito come il nostro D. Luigi Gaetano, ricevesse e da suoi Confratelli, e dal 
pubblico le più segnalate dimostrazioni di stima. Quegli desiderarono di essere da 
esso governati, d'averlo loro Superiore, e più volte l'ottennero: questo lo ascrisse 
alla Reale Academia; lo volle Esaminatore de' tre Ordini Militari; il Cardinale 
Inquisitore il fece Qualificatore del S. Ufizio; i Nunzj Apostolici lo elessero per 
regolatore delle loro conscienze, per direttore de' loro costumi. L'uomo che col suo 
oprar virtuoso utile si rende alla Repubblica, è riguardato come l'oracolo, come il 
comun benefattore, a cui ognun s' accosta (Vezzosi 1780, I: 453). 

 

Neste breve trecho, parece evidente que o teatino italiano se deve ter 
baseado em outras informações para além daquelas que encontramos nas 
fontes portuguesas contemporâneas, o que leva a presumir que deverá ter 
consultado o arquivo da Cúria dos Cherici Regolari Teatini em Roma. Na 
alínea «Delle sue Opere abbiamo...» [Das suas obras temos], Vezzosi (1780, 
I: 453-455) menciona três obras de natureza literária e histórica (Lima 1730, 
I-1732-II; Lima 1734b, I-1736c, II), dois volumes da obra jurídica (Lima 

                                                           
 

1 Segundo o levantamento no espólio do Arquivo da Universidade de Coimbra, 
Bezerra de Lima terá começado os seus estudos com 'Instituta' em 1 de outubro de 
1762, contando com as cinco matrículas subsequentes em Leis desde 1 de outubro 
de 1763 até 1767. Segundo a mesma fonte, terá alcançado o bacharelato em 10 de 
julho de 1768, formando-se em 26 de julho de 1768 (AUC 2021c).  
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1754, I-1756, II) e duas obras metalinguísticas (Lima 1710; Lima 1734a), 
sem fazer qualquer registo do tratado metaortográfico do autor. 

Uma vez que não pode haver dúvidas de que João António Bezerra e 
Lima conhecia pessoalmente o autor, os trechos relevantes da biografia do 
teatino Tomás Caetano de Bem (1718-1797), publicada 35 anos mais tarde 
no âmbito de um projeto editorial e hagiográfico muito mais ambicioso, 
deverão ser confrontados com este texto. 

Foi nos anos de 1792 e 1794 que D. Tomás publicou os dois volumes da 
história dos teatinos em Portugal, intitulada Memorias Historicas 

Chronologicas da Sagrada Religião dos Clerigos Regulares em Portugal, e 

suas Conquistas na India (Bem 1792, I; 1794, II). Estes dois tomos têm um 
volume de [VIII], LVIII, 507 e XXXII, XXXVIII, 416 [recte 418] páginas em 
formato in-folio (ca.33x21 cm). Dentro deste conjunto de 1061 páginas, em 
que o conteúdo histórico é dividido em 22 livros dedicados a teatinos ilustres, 
o nosso autor é o objeto do «LIVRO XII: Vida do P. D. Luiz Caetano de 
Lima» (Bem 1794, II: 34-162). No âmbito deste volume bastante abrangente, 
o historiador teatino dedica cerca de 129 páginas ao nosso autor,2 o que 
corresponde a aproximadamente 523 000 caracteres (com espaços).  

No entanto, a nossa análise do texto revela que apenas cerca de 7,6% ou 
ca. 40 000 caracteres deste livro tratam explicitamente de D. Luís Caetano de 
Lima, enquanto os restantes cerca de 92,4% do texto são consagrados a uma 
descrição extremamente detalhada dos eventos históricos em que Lima 
participou por ordem dos reis D. Pedro II (1648-1706, regeu desde 1668, 
reinou desde 1683) e D. João V (1689-1750, reinou desde 1706).  

Seguidamente reproduziremos as partes mais importantes do texto que se 
referem à vida do nosso autor: 

 

LISBOA, fecunda mãi de insignes Heroes, foi a Patria deste illustre varão conhecido, e 
estimado na Europa por seu raro talento; na Religião pelo fervoroso zelo da 
observancia de seu instituto Regular; e no mundo pela variedade, e cópia de seus bem 
limados escritos. Nasceo na Freguezia de Nossa Senhora das Mercês em 7. de 
Setembro de 1671. filho de Francisco Viegas de Lima, Cavalleiro Professo na Ordem 
de Christo e descendente da nobilissima familia deste appellido, huma das mais 
illustres deste Reino, e que tem o seu Solar na Provincia de Entre Douro, e Minho; e de 

                                                           
 

2 Em comparação, o «LIVRO VI. Vida do Muito Reverendo Padre D. Rafael 
Bluteau», dedicado ao grande lexicógrafo teatino Rafael Bluteau (1638-1734), que 
chegou a Lisboa em 1668, tem um tamanho bastante mais modesto em Bem (1792, 
I: 283-317), assim como o «LIVRO XV. Vida do P. D. Jeronymo Contador de 
Argote», dedicado ao gramaticógrafo e historiador teatino Jerónimo Contador de 
Argote (1676-1749), ocupa apenas 32 páginas em Bem (1794, II: 200-231). 
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D. Maria dos Santos Monteira, de qualidade não inferior á de seu consorte; e irmão do 
Doutor Fr. José Caetano, Religioso da Ordem de S. Jeronymo, Cathedratico da 
Sagrada Escritura na Universidade de Coimbra sujeito, a quem suas litterarias fadigas 
conciliárão bem distincta memoria na Republica dos Sabios (Bem 1794, II: 34). 
 

Ambas as biografias concordam na data de nascimento do nosso autor, 
registada pela primeira vez em Machado (1752, III: 67-68). No caso de 
Vezzosi (1780, I: 453), este limita-se a mencionar a cidade e o mês de 
nascimento, sem especificar a data. Se, por um lado, o Abade de Sever, 
Lima (1759: 3) e Vezzosi (1780, I: 453) omitem a referência explícita à 
freguesia de nascimento, Bem (1794, II: 34), por seu turno, faz questão de 
enfatizar que Caetano de Lima «[...] Nasceo na Freguezia de Nossa Senhora 
das Mercês em 7. de Setembro de 1671 [...]». Esta indicação da freguesia é 
uma inovação do historiador teatino português, carecendo de fundamentação 
documental oficial. Como veremos em seguida (veja-se 1674, julho 2: fol. 
27r em 2.2.1), a família residia efetivamente na 'Rua da Rosa das Partilhas' 
(hoje 'Rua da Rosa'), no Bairro Alto, ou seja, no território que pertencia à 
freguesia histórica lisboeta da Nossa Senhora das Mercês.   

No que respeita à referência de que Francisco Viegas de Lima teria 
sido Cavaleiro Professo na Ordem de Cristo, no Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo não se encontra a indispensável diligência de habilitação 
para a Ordem de Cristo, mas sim a de outra honra, nomeadamente a da 
Ordem de Santiago (1.1.2.2), sendo, de resto, bem documentado o seu 
percurso público na administração real. Semelhantemente, quanto à 
pertença dele à «[...] nobilissima familia deste appellido, huma das mais 
illustres deste Reino, e que tem o seu Solar na Provincia de Entre Douro, 
e Minho [...]», em Bem (1794, II: 34) não fica claro qual seria esta nobre 
família minhota, sendo certo que nem o pai nem os filhos vêm 
mencionados no Nobiliário de famílias de Portugal do genealogista 
minhoto Manuel José da Costa Felgueiras Gaio (1750-1831). 

 

Estudados os primeiros elementos das Sciencias, e ainda na adolescencia, abraçou 
o Sagrado Instituto de S. Caetano, que Professou nesta casa de Nossa Senhora da 
Divina Providencia em 29. de Setembro de 1687. Passou logo ao Estudo das sciencias 
mais necessarias, e severas, em que teve por Mestre o P. D. Manoel Caetano de Sousa; 
e nellas sahio tão instruido, que completa a sua carreira, e conhecendo a Religião que o 
talento deste seu filho podia ser util aos mais, lhe deo Patente de Mestre; e supposto 
que esta nomeação não teve effeito, pelo motivo que logo diremos, para o P. Lima 
mostrar as luzes de seu engenho nas cadeiras, só lhe faltou a occasião, não a 
capacidade, e doutrina (Bem 1794, II: 34). 
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Todas as fontes concordam com a data da profissão de D. Luís Caetano 
de Lima como Clérigo Regular no Convento da Divina Providência em 
Lisboa, facto histórico que se confirma através do respetivo assento (1687, 
setembro 29), que reproduzimos e transcrevemos em 2.3. Uma vez que a 
formação dos jovens teatinos teve lugar na própria Casa da Divina 
Providência de Lisboa, parece perfeitamente normal que Lima tenha sido 
educado tanto por D. Manuel Caetano de Sousa (1658-1734) como por D. 
Rafael Bluteau (1638-1734), que ali exerceram a sua atividade, como notam 
Caetano de Bem e o próprio autor em Biografia (s.d.). Assim, estes 
importantes confrades teatinos e futuros confrades da Academia Real da 

História Portuguesa (1720-1776) terão contribuído para a formação 
intelectual religiosa e nas Humanidades de Caetano de Lima.  

Como pertinentemente afirma Ceia (2010: 59), a partir de 1695 «[...] 
Caetano de Lima está no centro de algumas das mais determinantes 
disputas diplomáticas da época, frequentando as cortes de Paris, Londres, 
Haia, Utreque, e Roma em momentos-chave da diplomacia europeia». 
Com 24 anos de idade, o jovem teatino viajou para Paris. Dependendo da 
respetiva fonte, terá feito a viagem na companhia de D. Rafael Bluteau 
(Lima 1759: 4) ou na de D. Luís Álvares de Castro, 2.º marquês de 
Cascais, 7.º conde de Monsanto (1644-1720), que detinha o cargo de 
embaixador de D. Pedro II, em Paris, até 1704:3  

 

Determinou a Magestade d'ElRei D. Pedro II. no anno de 1695. mandar a França 
por seu Embaixador a D. Luiz Alvares de Castro, II. Marquez de Cascaes; e porque a 
este tempo era já conhecido, e respeitado na Corte o talento do P. D. Luiz de Lima, e 
muito estimada a perfeita noticia, que possuia da Lingua Franceza, em que 
curiosamente se tinha instruido com as lições do P. D. Rafael Bluteau entre nós então 

                                                           
 

3 Devido à seguinte constatação do biógrafo Bezerra e Lima, não fica bem claro se 
Caetano de Lima realmente teve o papel de confessor do embaixador português, 
como o afirmam Machado (1752, III: 68) e Bem (1794, II: 34): 

«Com effeito procurei averiguar o que digo: e por isso lendo na Bibliotheca 
Lusitana, que o P. Lima na jornada de França fora por Confessor do segundo 
Marquez de Cascaes, naõ segui isto, mas o que se lê, a pag. porque assim mo 
ensinuou o Doutissimo P. D. Caetano de Gouvea, que me pareceo preferir, por ser 
Religioso da mesma casa, de que o foi o P. Lima. Esta he a rasaõ, porque naõ sigo 
hum Author, a quem, como todos, venero por hum dos grandes talentos, que 
florecem no nosso Reyno, e ainda que nisto me aparte delle, nunca o farei desta 
minha confissaõ» (Lima 1759: [VII-VIII]). 

Assim, o biógrafo e antigo aluno dos teatinos lisboetas baseia a sua rejeição da 
atividade de Caetano de Lima como confessor no testemunho contemporâneo do 
teatino D. Caetano de Gouveia (1696-1768). 
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menos vulgar, o elegeo o mesmo Soberano para acompanhar o dito Embaixador 
exteriormente com o titulo de seu Confessor; e na realidade com o exercicio de 
Secretario particular da mesma Embaixada. Estimou o P. Lima a nomeação, não tanto 
pela honra como pela occasião, que se lhe offerecia, de communicar com huma das 
Nações mais polidas da Europa, e de praticar com os Sabios della: desejo muito 
proprio nos amantes da erudição, e das letras, que por todos os caminhos procurão 
adiantarem-se no seu conhecimento: assim como he parte da sua infelicidade nos 
ignorantes o aborrecimento que tem á companhia dos Litteratos (Bem 1794, II: 34). 
 

Qualquer que tenha sido o papel de Lima ao longo da sua longa estadia 
na capital francesa, os biógrafos concordam que rapidamente se dedicou a 
questões culturais, como se pode ver no seguinte excerto: 

 

Concluida esta dependencia, teve o P. Lima mais descanço, e lugar para se 
empregar na cultura das Sciencias. Em todo o tempo que assistio nesta Corte, em que o 
bom gosto das Artes, e das Sciencias, passando de Italia, teve o primeiro assento, 
mereceo, e conseguio frequentar as Livrarias, e Assembleas dos homens mais doutos 
de que aquella Nação abunda, e ter com estes familiar commercio. Aqui bebeo toda a 
delicadeza da lingua Franceza, (e o mesmo a respeito da Italiana, assistindo depois em 
Italia) que comprehendeo com tal perfeição, que a maior parte dos homens mais bem 
instruidos destas duas Nações as não souberão com maior fundamento, como se vê nas 
bellas Artes, que para aprender huma, e outra nos deixou. 

Em 1697. chegou a París o P. D. Rafael Bluteau com o intento de publicar em 
aquella Corte por meio da impressão as suas obras. Foi assistir á Nossa casa de Santa 
Anna a Real Sur le Quai Malaqueest, aonde o P. Lima tambem era morador; e teve 
então a felicidade, e não pequena consolação de desfrutar a amizade de hum nacional 
tão sabio; e muito maior em lograr a companhia de seu Mestre, e de hum amigo tão 
experimentado: felicidade, e consolação, a que com justo motivo de algum modo 
puderamos chamar reciproca (Bem 1794, II: 34). 
 

Obviamente, o nosso autor não só procurou contacto com o meio 
académico e cultural, como também acedeu a livros, aos quais não teria 
acesso em Portugal. Em particular, aproveitou esta oportunidade para 
melhorar os seus conhecimentos de francês e italiano. De facto, a parte 
principal do primeiro destes dois parágrafos vem de Lima (1759: 5), tendo-
se Bem (1794, II) baseado no texto anterior com alguma liberdade. Quanto 
à estadia de Lima no convento dos teatinos 'Sainte-Anne-la-Royale' no 
Quai Malaquais em Paris (antigamente também Quai des Théatins; hoje 23-
25, Quai Voltaire no 7.º Arrondissement), Bem (1794, II: 34) é o único a 
oferecer este detalhe. 

No que respeita à permanência do embaixador ordinário espanhol em 
Paris, em 1699, o diplomata catalão Manuel de Sentmenat-Oms de Santa 
Pau i de Lanuza (1651-1710), 1.º Marqués de Castelldosrius, o historiador 
teatino oferece as seguintes informações: 
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Em 1699. sahio de París o Marquez de Cascaes, e nesta Corte ficou residindo 
José da Cunha Brochado com o caracter de Enviado extraordinario, que até alli 
acompanhára o Marquez Embaixador com o de Secretario da mesma Embaixada. 
Não acompanhou o P. 37/ Lima o Marquez Embaixador na sua retirada; porque com 
o beneplacito da Nossa Corte, e motivo igualmente honorifico, ficou assistindo em 
París. Em 22. de Setembro deste anno tinha entrado em París o Marquez de Castel 
delos Rios, Embaixador extraordinario d'ElRei Carlos II. nesta Corte, trazendo 
comsigo a Marqueza sua mulher e quatro filhos. Cuidadoso em encontrar hum 
Sabio, que destes fosse Director, e particularmente de seu espirito, elegeo o P. Lima 
para hum, e outro emprego, achando nelle para a escolha merecimento; e para maior 
prerogativa, não o pertender: podendo esta eleição, por ser feita entre tantos Sabios, 
servir igualmente de premio, que de gloria (Bem 1794, II: 36-37). 
 

Não ficando muito claro para que dois 'empregos' o Marquês catalão 
escolheu o jovem teatino, Lima (1759: 5) explica que terá sido 'eleito' 
'diretor espiritual', assim como 'confessor'.4 No entanto, esta atividade não 
durou muito, uma vez que a morte, sem descendência, do rei espanhol 
Carlos II (1661-1700, reinou desde 1665), último rei da casa de 
Habsburgo, levou à Guerra da Sucessão Espanhola (1701-1714): 

 

Declarada pela Nossa parte a guerra contra Filippe V., e tendo ElRei D. Pedro 
mandado retirar das Cortes de Madrid e París os seus vassallos, sahio logo de França o 
P. Lima. Passou a Veneza e daqui a Genova aonde se embarcou, e chegou a Lisboa no 
fim do anno 1704. ElRei D. Pedro, querendo-se aproveitar do talento deste Sabio 
Varão, o nomeou Mestre de seu filho o Infante D. Manoel, para o instruir nas linguas 
Franceza, e Italiana, e parte da Mathematica: e ordenou, que a estas lições assistissem 
tambem a Senhora Infanta D. Francisca, e o Infante D. Antonio, seus filhos. E se a 
doutrina he o melhor ornato do espirito, bem podemos julgar que as suas instrucções 
concorrerão não menos que a viveza dos engenhos para a excellencia, e superioridade 
de tão grandes almas (Bem 1794, II: 38). 
 

A base desta guerra era evitar a hegemonia ou até mesmo a união 
entre França e Espanha sob o domínio dos Bourbon franceses, que era o 
alvo dos esforços do rei Luís XIV de França (1638-1715, reinou desde 
1643) em favor do seu neto.  

Deste modo, em finais de 1704, Lima regressou à sua cidade natal, 
após uma ausência de nove anos. Aí foi nomeado por D. Pedro II para 
ensinar o seu filho, o Infante Manuel de Bragança (1697-1766), passando 
também a ensinar mais dois filhos, o Infante D. António Francisco de 
Bragança (1695-1757) e a Infanta D. Francisca Josefa de Bragança (1699-

                                                           
 

4 Se Lima foi, de facto, o confessor do embaixador extraordinário espanhol a partir de 
1699, seria certamente de concordar com Lima (1759: [VII-VIII]) que dificilmente 
poderia ter ocupado o mesmo cargo de embaixador português ao mesmo tempo. 
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1736). Se Lima (1759: 7, 16) menciona esta atividade só de passagem, 
Caetano de Bem acrescenta uma série de detalhes. 

No que diz respeito às datas, observa-se desde logo um desequilíbrio 
entre as duas biografias, em pleno reinado de D. João V. Se, por um lado, 
Lima (1759: 6) data a viagem da comitiva portuguesa para Utrecht de 1713, 
Caetano de Bem (1794, II) faz questão de referir que a partida para a Holanda 
(com um desvio pela capital inglesa) aconteceu em setembro de 1709: 

 

A' vista destas disposições tratavão em Inglaterra para huma paz geral o nosso 
prudentissimo Monarca D. João V., como tão desejoso da felicidade de seus vassallos, 
entrou logo a cuidar na eleição de Ministro, que de sua parte houvesse de assistir em 
Londres, ou na Hollanda a esta negociação. Para este fim nomeou por seu Ministro 
Plenipotenciario, mas sem caracter D. João Gomes da Silva, Conde de Tarouca; e por 
Secretario desta negociação o P. D. Luiz Caetano de Lima com o ordenado de hum 
conto de reis em cada anno, além de huma larga ajuda de custo para a despeza em 
vestidos, e habitos seculares, com que necessariamente se havia de tratar, passar, e 
viver em aquelle Paiz; e tudo o mais correspondente ao emprego, que nas Cortes 
estranhas havia de exercitar.  

Em 12. de Setembro de 1709. se embarcou o P. Lima com o Conde, Ministro 
Plenipotenciario, em o navio Bredá, da Esquadra do Almirante Sir Ihon Jennins, 
para passar a Inglaterra; porém a contrariedade do tempo lhes não permittio sahir do 
Porto de Lisboa, senão na tarde do dia 19. Em 3. de Outubro chegou a Esquadra a 
Porstmouth, e daqui partio aos 6. o Conde, Ministro Plenipotenciario, e o P. Lima 
para Londres; e aos 8. entrou nesta Cidade acompanhado do Enviado extraordinario 
de Portugal D. Luiz da Cunha, que o viera esperar algumas milhas ao caminho 
(Bem 1794, II: 41). 

 

Ainda que o relato do historiador teatino insinue que a deslocação teria 
por alvo as negociações de paz, Summavielle (2006: 114) informa que a 
tomada de posse do conde de D. João Gomes da Silva, 4.º Conde de Tarouca, 
(1671-1738) «[...] como nosso embaixador na corte de Londres em 1709», 
tinha tudo a ver com a própria entrada de Portugal na mesma guerra, porque 
«assinados os acordos com a Inglaterra e com a Grande Aliança, Portugal 
entrava na Guerra da Sucessão de Espanha». Assim, será de crer que o futuro 
embaixador de D. João V e o seu secretário embarcaram no HMS Breda 
(1692-1730), comandado pelo então Vice-Almirante Sir John Jennings 
(1664-1743), que só recebeu a patente de almirante a 9 de novembro de 1709 
(Charnock 1795, II: 268). Tendo chegado a Londres, encontraram aí o 
diplomata português D. Luís da Cunha (1662-1749), que mais tarde seria 
confrade académico do nosso autor. Apesar de habitualmente bem-
informado, Bezerra de Lima (1759: 6) não menciona a atividade de Caetano 
de Lima como secretário do Conde embaixador em Londres, mas associa a 
sua segunda viagem em serviço real com a viagem à Holanda em 1713.  
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Para explicar a importância do confrade teatino, Bem (1794, II: 147) 
cita boa parte da narrativa que encontramos em Lima (1759: 6-7), 
aproveitando ainda outro trecho de Lima (1759: 7-8), que se ocupa da 
vinda do Infante D. Manuel aos Países Baixos em 1715: 

 

Não devemos omittir aqui as expressões, com que o Author do Elogio ao P. D. 
Luiz Caetano de Lima sobre esta negociação se explica, por não terem mais de 
honrosas, que de verdadeiras. Diz pois assim: "Nesta occasião não se ficou devendo 
menos á sciencia do P. Lima, do que ao talento daquelle egregio Conde (de Tarouca), e 
do famoso Mestre da Politica D. Luiz da Cunha. Estes o consultavão, para 
conseguirem o bom fim das suas instrucções: e não se podia duvidar de o alcançarem, 
entrevindo oraculo tão discreto, que regulando os seus discursos pela prudencia, era 
sempre doce fruto de seu trabalho a conclusão de sua idéa. Se a indigna sombra da 
vaidade eclipsasse a luz das virtudes do P. Lima, bem podia gloriar-se de pedirem, e 
abraçarem seus arbitrios aquellas duas grandes cabeças, que forão veneradas como 
mestras nas Aulas da mais fina Politica, as Cortes da Haya, e de París; porém como 
naquelle espirito sublime não resplandeceo menos a humildade, do que a sciencia, ou 
desprezava, ou se esquecia da sua gloria". 

Em quanto o P. D. Luiz Caetano de Lima assistio em Hollanda não trabalhou 
menos em outros negocios respectivos a esta Coroa, e de grande importancia. Levado 
de hum espirito bellicoso, quiz o Senhor Infante D. Manoel trocar o descanço do seu 
Palacio de Lisboa pelos perigos da campanha na Hungria. Occultamente sahio da Corte 
em 4. de Novembro de 1715., e sem mais equipagem, que a pessoa de Manoel Telles 
da Silva, filho segundo do Conde de Tarouca, hum criado Reposteiro, e outro de menor 
foro, se embarcou em hum navio mercante, que fazia viagem para Hollanda, e com 
dezenove dias de jornada chegou a Amsterdão. O Conde de Tarouca tanto que teve 
noticia da chegada do Infante, despedio logo hum Proprio a Lisboa, participando a 
ElRei esta noticia; e juntamente com D. Luiz da Cunha, e o P. D. Luiz Caetano de 
Lima, Mestre do mesmo Infante, o foi buscar, e trouxe para a sua casa na Haya, aonde 
este Principe por alguns dias se conservou incognito. Com alta politica propuzerão os 
Ministros Portuguezes áquella Republica a questão que tratamento teria em seus 
Estados hum Infante de Portugal, succedendo nelles se achar? E respondeo Republica, 
que teria o mesmo, que o Principe de Galles: então lhe foi declarado, que o Senhor 
Infante de Portugal D. Manoel, posto que incognito alli se achava; e desde então foi 
este Principe tratado pela Republica com mesmas honras, que ahi recebêra o Principe 
de Galles: e na casa do Embaixador Conde de Tarouca com a maior magnificencia, 
celebrando a sua chegada com publicos bailes, e outros divertimentos, tudo com 
admiravel luzimento, e extraordinaria despeza (Bem 1794, II: 147). 

 

Um trecho que não surge no Elogio de 1759 é o seguinte texto em que 
o nosso autor serviu como uma espécie de 'enviado cultural' de D. João V, 
encarregado de adquirir grande quantidade de livros e manuscritos para a 
biblioteca real: 
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A esta mandou ElRei que assistisse o P. Lima, por cujo motivo recebeo da 
Secretaria de Estado cartas cheias de expressões muito honrosas, que aqui puderamos 
dar a ler, se a modestia deste Padre em sua vida as não negára á Nossa curiosidade, e á 
sua mesma fama. Foi tambem em differentes occasiões encarregado da compra de 
numerosas partidas de livros, e de algumas livrarias inteiras, que por aquelle tempo se 
vendêrão em Hollanda de que o Grande Rei D. João V. formou a sua numerosissima, e 
selecta Bibliotheca. E talvez este feria o fim, e o motivo, por que o mesmo Monarca 
lhe mandou entregar algumas cedulas em branco, e sómente firmadas de seu Nome, 
pela sua Real Mão, das quaes as que o dito Padre ainda conservava em seu poder, 
voltando para Lisboa, pessoalmente entregou ao mesmo Soberano (Bem 1794, II: 147). 

 

Tendo as negociações da Paz de Utrecht terminado formalmente no dia 
11 de abril de 1713, quando Inglaterra, Portugal, as Províncias Unidas, a 
Saboia e a Prússia assinaram o tratado de paz com a França (Summavielle 
2006: 290-291), o empenho bélico da Grande Aliança, na sua essência, só 
terminou em 1714, quando também a Áustria aderiu ao tratado mediante os 
tratados de Rastatt e Baden, em 1714 (Summavielle 2006: 335). Como 
Portugal só chegou a celebrar a paz separada com a Espanha em 6 de 
fevereiro de 1715 (Summavielle 2006: 315), as negociações bilaterais ainda 
ocuparam os diplomatas portugueses durante mais algum tempo, fazendo 
com que D. Luís só tenha regressado a Lisboa em 1718: 

 

E porque o principal motivo, por que o P. D. Luiz Caetano de Lima tinha sahido 
desta casa, e passado a Hollanda, era o serviço desta Coroa, e do seu Soberano; e este 
fim pela conclusão da paz tinha cessado, pedio o dito Padre licença a Sua Magestade 
para se recolher á sua Communidade, a qual benignamente lhe foi concedida. Com esta 
sahio da Haya, passou a França, e á Corte de París, aonde se deteve por algum tempo, 
assistindo em a Nossa casa de Santa Anna, a Real; e continuando a jornada por terra, 
entrou em Hespanha; e em 24. de Dezembro de 1718. chegou a Lisboa, e a esta casa. 
ElRei o recebeo com taes demonstrações de benignidade, como se estas fossem as 
ultimas, que lhe houvesse de permittir a Sua Real grandeza, e clemencia, e em que sem 
dúvida teve o maior premio. Mandou que continuasse no seu antigo exercicio de 
Mestre de Suas Altezas, os Senhores Infantes D. Antonio, e Dona Francisca; e o 
nomeou seu Secretario de Linguas, com o ordenado, e propinas de Official Maior da 
Secretaria de Estado, com repartição separada, dentro da mesma repartição da 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, para o que forão nomeados dous 
Officiaes seus subalternos, N. de Araujo, e Mr. Quinet (Bem 1794, II: 148). 

 

Sobre a atividade de D. Luís Caetano de Lima como 'Secretario de 
Linguas' dentro da Secretaria de Estado, mencionada supra e também em 
Lima (1759: 16), não é possível encontrar mais informações. No que diz 
respeito à seguinte informação acerca da Academia Real da História 
Portuguesa (1720-1776), é um aproveitamento quase literal, sem 
identificação da fonte, do parágrafo que encontramos em Lima (1759: 8): 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
12 

Fundada em 8. de Dezembro de 1720. pelo grande Rei, e Pai da Patria D. João V. a 
Real Academia da Historia (cuja idéa, como já vimos, teve a sua origem em hum dos 
cubiculos da casa de Nossa Senhora da Divina Providencia) como a erudição do P. 
Lima tinha conseguido entre os sabios as acclamações de grande, foi elle hum dos pri-
meiros sincoenta Varões doutos, de que se formou este litterario Congresso. Nelle foi 
nomeado para escrever na Lingua Latina as Memorias do Bispado de Viseu, e Porta-
legre. De seu trabalho, e applicação deo conta em algumas conferencias; ainda que a sua 
contínua applicação a outros Estudos lhe não permittio concluir estas obras, que como 
outras deste Author, havião de ser igualmente doutas, e estimadas (Bem 1794, II: 148). 

 

Como assinala o historiador teatino, Lima estava no seu convento 
doméstico em Lisboa há pouco mais de um ano, quando a morte do Papa 
Clemente XI (Giovanni Francesco Albani; 1649-1721; papa desde 1700), 
em 19 de março de 1721, o obrigou a embarcar noutra viagem: 

 

Pouco tempo se occupou o P. Lima neste litterario exercicio; porque a insinuação, 
ou preceito Regio novamente o obrigou a deixar o socego do seu cubiculo. Por 
falecimento do Papa Clemente XI. se havião de congregar em Roma os Cardeaes para 
a eleição do novo Pontifice; e foi do agrado do nosso Monarca D. João V. que os 
Eminentissimos Portuguezes D. Nuno da Cunha de Ataíde, e D. José Pereira de 
Lacerda assistissem ao Conclave; e que o P. D. Luiz de Lima, como Regio Conclavista, 
acompanhasse o Eminentissimo Cunha (Bem 1794, II: 148).  

 

Tendo decidido o monarca que o teatino lisboeta iria servir como 
'Regio Conclavista', Lima acompanhou os dois cardeais portugueses D. 
Nuno da Cunha de Ataíde (1664-1750, cardeal desde 1712) e D. José 
Pereira de Lacerda (1662-1738; cardeal desde 1719) ao conclave, cujo 
papel era a eleição do próximo papa. Assim, «Em 9. de Maio do anno 1721. 
se poz prompta, dentro do breve espaço de quarenta e oito horas, a náo de 
guerra Nossa Senhora das Necessidades [...]» (Bem 1794, II: 148). Como o 
conclave já começara em 31 de março de 1721 e terminara no dia anterior à 
viagem, em 8 de maio de 1721, com a eleição do Papa Inocêncio XIII 
(Michelangelo de' Conti; 1655-1724; papa desde 1721), a comitiva 
portuguesa seguiu viagem apesar de saber da eleição papal em 18 de maio, 
chegando a Roma em 29 do mesmo mês (Bem 1794, II: 149-150).  

Nesta cidade, a comitiva esteve envolvida em várias cerimónias e 
audiências papais, lideradas pelo Cardeal da Cunha, em cujos aposentos 
privados D. Luís Caetano de Lima foi alojado, com autorização especial do 
Cardeal Fabrizio Paolucci (1651-1726), como Cardeal Secretário de Estado 
do Papa Clemente XI (1721, dezembro 12; cf. 4.3.10). A comitiva 
portuguesa regressou a 2 de maio de 1722, chegando a Lisboa no dia 22 de 
outubro (Bem 1794, II: 158-159). 
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Tornou logo o P. Lima a entregar-se aos seus Estudos, e lição dos livros, se se póde 
chamar repetição hum exercicio, em que era contínuo; e já mais largou, ainda entre as 
maiores occupações. Entrou a compôr a sua Obra sobre o Direito Canonico, e a limar 
outras, a que já se tinha applicado, e adiantar algumas, a que já tinha dado principio. 
Em o anno de 1729. o nomeou a Religião Preposito da sua Communidade: cargo, a que 
deo satisfação, sem queixa dos subditos, nem da Regra: que tanta era a prudencia para 
reger homens, que sabia inclinar as vontades e zelar a observancia. E tendo com muito 
louvor, e credito dado fim ao seu governo, segunda vez foi nomeado Preposito em 
1738., e do mesmo modo cumprio a sua obrigação (Bem 1794, II: 159). 

 

Após o final das suas viagens, em 1722, afirma o biógrafo que D. 
Luís Caetano de Lima terá passado a assumir responsabilidades dentro da 
sua ordem em 1729 e 1738, servindo como Prepósito da Casa da Divina 
Providência (veja-se infra 2.3).  

Na seguinte narração, relacionada com os últimos tempos do teatino 
lisboeta, Caetano de Bem (1794, II) orienta-se, mais uma vez, pelo 
conteúdo do Elogio: 

 

Crescia a idade, e se adiantavão os annos, e hião faltando as forças do corpo; porém 
não o desamparavão as do espirito, porque sempre o acompanhou a mesma viveza de 
engenho, e felicidade de memoria; huma, e outra singular. Opprimido porém da larga 
idade, cançado de tão continuos estudos, e trabalho, começou a sentir huma tal 
debilidade de forças, que o reduzio a não poder estar fóra do leito, por mais de quatorze 
mezes. Todo este tempo empregava em devotos exercicios: ora meditando a vida 
eterna, ora recitando pias deprecações. Tudo nelle respirava huma perfeita resignação 
na Divina vontade, huma summa confiança na infinita Misericordia; e como effeito 
destas virtudes, gozava o animo de huma grande paz, e tranquillidade. Vendo que se 
chegava a ultima hora, pedio os Sacramentos da Igreja, que recebeo com piissima 
devoção, e grande edificação dos assistentes, e na idade de oitenta e seis annos menos 
dous mezes, e alguns dias, em 24. de Junho de 1757., pouco 160/ antes das duas horas 
da madrugada, se apartou aquella alma do corpo, para ir gozar da maior felicidade, 
como piamente cremos. 

No seguinte dia se celebrárão as suas Exequias, a que assistírão os Prelados das 
Communidades Religiosas, Ministros de Tribunaes, e alguns Fidalgos. O Marquez de 
Pombal, Sebastião José de Carvalho e Mello, que fora seu discipulo, e a quem sempre 
conservou grande veneração, e respeito, lhe veio encommendar a Deos sua alma, 
estando o corpo ainda no cubiculo. Os Religiosos da Ordem da Santissima Trindade, a 
quem a Religião Theatina deve notaveis obrigações, sendo convidados para assistir, por 
obsequio a esta Communidade, e para a honrarem, tomárão a acção toda por sua conta, 
cantando o Officio, e celebrando o seu Prelado a Missa; e depois da Absolvição ao 
tumulo, conduzindo os seus Religiosos juntamente com os nossos o cadaver á sepultura 
(Bem 1794, II: 159-160). 
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Ao indicar a data de óbito de 14 de junho de 1757, Bezerra e Lima 
(1759: 14) afirma que ele teria nesta altura de «[...] idade 85 annos, nove 
mezes, e dezasete dias», enquanto Caetano de Bem (1794, II: 159), não 
querendo comprometer-se com o número de dias da sua vida,  menciona que 
morreu «[...] na idade de oitenta e seis annos menos dous mezes, e alguns 
dias [...]», sendo que ambos os autores concordam com a hora do óbito de D. 
Luís Caetano de Lima, que terá sido cerca das duas da madrugada. Partindo 
do pressuposto de que ambos os autores concordam com a data de 
nascimento a 7 de setembro de 1671, deve notar-se que a indicação da 
data de óbito como 14 de junho de 1757 por Lima apenas resulta numa 
contagem de *'85 anos, nove meses e 7 dias', ao passo que a data da morte 
de 24 de junho de 1757 apresentada por Caetano de Bem coincide com a 
contagem '85 anos, nove meses e 17 dias' apresentada por Lima (1759). 
Assim, parece-nos provável que a data 14 de junho de 1757 possa ter sido 
um erro de transcrição na impressão do manuscrito de Lima (1759), que 
já não se conserva hoje em dia. Desta forma, podemos supor que a data de 
'14 de Junho de 1757' (Lima 1759: 14) deve ser um erro na representação 
da data de '24 de Junho de 1757' (Machado 1759, IV: 234; Bem 1794, II: 
159). No entanto, não podemos deixar de mencionar a existência de outra 
data de óbito concorrente, nomeadamente a de '5. Giugno 1757', indicada 
por Vezzosi (1780, I: 453). Na ausência de um liber defunctorum da Casa 
da Divina Providência, não deverá, por enquanto, ser possível decidir 
entre as duas datas. 

Como se vê em seguida, grande parte do conteúdo das últimas duas 
páginas da vita teatina é retirada de Lima (1759: 20), sendo o Elogio deste só 
mencionado como fonte da pequena citação em Bem (1794, II: 161):  

 

Foi o P. D. Luiz Caetano de Lima Varão digno da immortalidade da fama. Com hum 
affecto ternissimo venerava a soberana Mái de Piedade, particularmente com o titulo da 
Luz. Estando muito proximo a exhalar o espirito, pedia á Senhora se lembrasse do seu 
Crioulo. Porque nascendo neste sitio, em que seus pais possuião huma quinta, pouco 
tempo depois de nascido, foi levado á sua Igreja, e como afilhado entregue ao patrocinio 
da Senhora. Ao Santissimo Sacramento professou a maior veneração; por este motivo 
procurava, que na Igreja não faltasse o maior asseio; e que o ornato dos Altares fosse o 
mais decente, e rico quanto pudesse ser. Repetindo as palavras Sic nos tu visita, sicut te 

colimus: Favorecei-nos, Senhor, do mesmo modo que o affecto vos venera. Á custa de 
seus ordenados restaurou toda a ruina, que o Terremoto do 1. de Novembro de 1755. 
tinha causado na Igreja; e destes, tirada a despeza precisa para a decencia da sua pessoa, 
repartia com os pobres, e soccorria a sua Communidade. E com tudo juntou huma 
copiosa Livraria, ainda mais estimavel pela qualidade, que pelo numero. Na observancia 
da sua Regra foi exemplarissimo. Sendo-lhe concedidas aquellas isenções, que 
correspondião ás suas occupações, ao seu caracter, e á sua idade, assistia aos actos da 
Communidade, passando de oitentas annos; era frequente no Coro, e não faltava á 
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Oração Mental. Até á ultima enfermidade todos os dias disse Missa. Passando a assistir 
nas terras, em que não he permittido usar em público de caracter algum, que indique 
obediencia á Igreja Romana, se vestio do Habito secular, competente ao Ministerio, que 
em Londres, e em Hollanda havia de exercitar; porém sempre levou occulto comsigo, 
além do Breviario, o seu Habito Religioso, com o qual dizia Missa na Capella particular 
do Palacio, em que assistia com o Conde Embaixador. Passando por terra, em que 
houvesse Casa de Religião, ou ahi assistindo, já mais pernoitou fóra da Clausura. Com a 
pobreza Religiosa unio hum raro porém modesto asseio. 

Aborrecia todo o genero de vaidade, e vangloria; de sorte, que pouco tempo antes de 
falecer, entregou ao fogo hum grande numero de cartas, que tinha recebido de sabios e 
pessoas as mais sublimes da Europa, (entre estas huma de Frederico Guilhelmo, Rei de 
Prussia, convidando o P. Lima para seu Secretario: honra, que modestamente rejeitou) 
porque em ellas se lião algumas expressões, que davão a conhecer o grande talento, e 
prerogativas do P. Lima. Aqui ardêrão tambem muitos papeis de memorias, estimaveis 
pela materia, querendo por este modo extinguir o seu nome, e fama: posto que assim a 
deixou mais duravel na sua modestia, e o seu merecimento mais estabelecido, do que 
alcanção aquelles, que o medem pela sua vaidade. Recebeo hum aviso da Secretaria de 
Estado, pelo qual se ordenava se lhe mandasse á sua disposição huma sege da Real Casa. 
Nunca se poz em praxe, porque della não quiz usar. A quem lhe persuadia o contrario, 
attendendo ao seu caracter, e idade, graciosamente respondia: que o exercicio lhe era 
muito proveitoso. 

Foi ornado de summa prudencia; e se o seu genio inclinava algum tanto para severo, 
este prudentemente temperava com huma notavel urbanidade. Amava a suavidade, 
como attractivo do amor; 161/ e aborrecia a aspereza, como incentivo do odio; e por esta 
razão, sendo Prelado, facilmente era obedecido. E ainda mais pelo exemplo, que pela 
authoridade: porque para fazer a obediencia, e trabalho nos subditos facil, e gostosa, 
primeiro executava quanto mandava. A todos só no lugar superior, na fadiga igual. O 
segredo, alia das negociações, e tão necessario para o Ministerio, que exercitava, foi 
para elle como hum sacramento politico. 

Quasi podemos affirmar, que foi Varão Encyclopedico, pelos diversos generos de 
sciencias, a que se applicou. As Obras Latinas, que compoz, e deo á luz, bem mostrão 
possuir o gosto mais delicado da Latinidade; e que podem ter lugar entre as que se lem 
dos Authores da sua idade de ouro; porque a estes imita, ou iguala na pureza dos 
termos na propriedade do uso e na sublimidade do estilo. A frase de seus Epigrammas 
Latinos certamente póde passar pela do tempo de Augusto. Na Filosofia foi muito 
versado; e para a sua melhor instrucção se valia da sciencia Mathematica, de que teve 
bastante noticia. Não desprezava as opiniões, e sentenças, por serem desta, ou daquella 
escola; de hum, ou outro Filosofo; e com este fundamento rejeitando tudo, porque nem 
tudo he máo; nem pelo contrario e com igual motivo abraçando tudo porque nem tudo 
he bom. Na Philologia foi muito instruido, que acompanhava de huma judiciosa crítica; 
e desta se servia para a devida perfeição em as suas composições, ornando estas com as 
noticias precisas; e não trazendo huma multidão de citações de Authores, que só 
servem para encher paginas, que enfada, e não deleita, enfastia, e não ensina; ou que só 
serve para dar a conhecer os que isto praticão por grandes leitores, e eruditos; porém 
não por sabios, e bons criticos. As Figuras Mathematicas riscou com summa perfeição; 
e da Arithmetica, e Gnomonica escreveo Tratados. 
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Na sciencia Theologica, como propria do seu estado, empregou principalmente as 
forças de seu talento e do Direito Canonico teve larga noticia, e não menos do Civil, 
por serem ambos inseparaveis, e ter hum do outro absoluta dependencia. Da Historia 
Ecclesiastica, e Secular Portugueza alcançou o maior conhecimento; e da Geneologica, 
assim do Reino, como dos estranhos, teve larga noticia. Fallou a lingua materna com 
elegancia, e pureza; e as suas Obras são humas das que podem servir para o futuro para 
a restauração do nosso Idioma, que se acha corrupta. O erudito Author de hum Elogio, 
que ha impresso, feito a este nosso Religioso, diz o seguinte: "Não he pequeno Elogio 
do Padre Lima, não se achar nos seus escritos Portuguezes o vicio em que tem cahido 
muitos doutos, de usar de vozes estranhas, escrevendo na Nossa lingua, o que he mais 
affectação indigna, que decente ornato". Das Linguas vivas da Europa soube com a 
maior perfeição a Lingua Franceza, e Italiana, em que escrevia, e fallava; e de huma, e 
outra compoz Artes. Não fallamos da Castelhana, por ser tão germana da Portugueza. 
Da Grega, e Hebraica teve tanto conhecimento, que desta fez alguns Commentarios 
sobre o Texto do Genesis; e naquella fez doutissimas Annotações a alguns de seus 
melhores Authores. Não foi hospede na sciencia Medica: por causa, dizia, da sua larga 
assistencia em Paizes tão differentes do natural, para se livrar quanto pudesse de 
necessitar de Medicos Estrangeiros; de sorte, que podemos dizer, que foi o P. Lima 
huma Bibliotheca animada, ou que o dotou Deos de hum engenho apto para qualquer 
sciencia. A sua vida foi certamente hum continuado Estudo; e a causa, dizia; porque 
quanto mais Estudava, mais conhecia quanto lhe faltava para saber. E com este motivo 
escreveo o seguinte Distico: 

 

Quod puer, aut senior discas; nil credite refert: 

Quod nunquam discas, hoc ego turpe puto. 
 

Servio a Patria, e a tres Monarcas, os Senhores Reis D. Pedro II., D. João V., e D. 
José I. em negocios da maior supposição, e sempre com gloria deste 162/ Reino, e 
satisfação de seus Soberanos, felicidade, que raramente se encontra. No tempo, em que 
assistio em Hollanda, lhe foi encarregada a satisfação da despeza, que era precisa para 
a assistencia ao Senhor Infante D. Manoel; para a compra de algumas náos, e de 
Livrarias inteiras, e Mss. que o Senhor Rei D. João V. mandou vir, e de que formou a 
sua grande Bibliotheca; para o que lhe erão remettidas de Lisboa Cedulas em branco, 
firmadas da Real Mão; das quaes voltando o P. Lima para o Reino, entregou na mesma 
Real Mão algumas, que ainda conservava em seu poder. Nas maiores Cortes da Europa, 
como París, Londres, Haya, Utrech, e Roma conseguio a estimação dos Principes, e a 
veneração dos sabios, sendo muitas vezes consultado em os negocios mais arduos. Em 
Portugal alcançou as maiores estimações. Os Reis o distinguião, e honravão, como 
hum dos Vassallos mais benemeritos. Os Grandes o respeitavão, como talento superior: 
os sabios, como igual aos maiores; e todos como hum Erario das sciencias. Foi 
Theologo da Nunciatura, Examinador das Tres Ordens Militares e Synodal do 
Patriarcado, Socio do Numero da Real Academia da Historia Portugueza, Confessor 
dos Nuncios Romanos nesta Corte, Mestre dos Serenissimos Senhores Infantes D. 
Antonio, D. Manoel, e Dona Francisca; Secretario Regio de duas Embaixadas, 
Conclavista Regio na Corte de Roma; e Secretario Regio de Linguas, lugar na 
Secretaria de Estado, da maior consideração, por ser da maior confidencia. Não tinha o 
P. Lima mais obrigação, que de escrever as cartas Latinas. Em 9. de Outubro de 1736. 
foi chamado ao Paço, e se lhe disse: que fizesse tambem as cartas Portuguezas, 
promettendo-se-lhe mais sincoenta mil reis, além de seu ordenado. Cumprio a ordem; 
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porém nunca pedio, nem recebeo maior ordenado; e com serviços tão relevantes não 
aspirava a empregos mais elevados. Servia nos Palacios, não os procurava. Pareceria 
vangloria, e era humildade. Prodigioso desinteresse! que sendo tantos os que o louvão, 
são tão poucos os que o praticão. 

Foi o P. D. Luiz Caetano de Lima de estatura superior á ordinaria, rosto comprido, 
côr alva, olhos azues, e de grande viveza, nariz prominente, e aquilino, testa 
proporcionada, beiços delgados, de presença gentil, e agradavel. Foi muito cortez, e 
affavel; nos discursos seguro; nas respostas agudo, e prompto; na conversação erudito, 
e alegre: que alguns attribuião mais a artificio, que á natureza. Motivos, por que a 
morte do P. Lima foi universalmente sentida; e tendo sido a sua vida não pouco 
dilatada, olhando com tudo para o seu merecimento, e para a utilidade, que della se 
seguia, a todos pareceo breve (Bem 1794, II: 160-162). 

Nestas duas páginas, podemos verificar que Tomás Caetano de Bem 
aproveita, mais uma vez, informações do Elogio já publicado (Lima 1759: 
14-15, 17, 22-24), para além de usar fontes documentais e históricas 
próprias da ordem dos Clérigos Regulares de São Caetano em Lisboa. 

No que respeita à atividade de D. Luís Caetano de Lima como escrevente 
de cartas em latim e francês para a Secretaria de Estado, não encontramos no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo qualquer registo de nomeação ou do 
prometido pagamento anual de 50$000 réis (1752, 20 de dezembro; cf. 
4.3.21). Pelo contrário, parece que a promessa não terá sido cumprida e que a 
coroa portuguesa nunca concedeu qualquer apoio financeiro para a publicação 
das coleções de leis do nosso autor (Lima 1754, I-1758, III). 

No contexto de um breve esboço biográfico, o genealogista oitocentista 
José Barbosa Canais de Figueiredo Castelo Branco (1804-1857), na sua 
entrada relativa a Caetano de Lima, nos Estudos Biographicos ou Notícia das 

pessoas retratadas nos quadros historicos pertencentes à Bibliotheca 

Nacional de Lisboa (1854), apresenta-nos o seguinte esboço biográfico, 
referindo ainda que haveria, no espólio da atual Biblioteca Nacional de 

Portugal «Um retrato de meio corpo», uma pintura que hoje em dia já não 
pode ser localizada no acervo daquela biblioteca. 

 

337.º 
REVERENDO LUIZ CAETANO DE LIMA Clerigo Regular da Divina Providencia. 

— Nasceu na Freguezia das Mercês a 7 de Setembro de 1671 filho de Francisco Viegas 
de Lima, Cavalleiro da Ordem de Christo, e de D. Maria dos Santos Monteiro: vestiu a 
roupeta de S. Caetano a 29 de Setembro de 1687 na Casa de Nossa Senhora da Divina 
Providencia da sua patria: seguiu os estudos do Claustro com tanto proveito, que recebeu 
o grão de Mestre; mas não o chegou a exercer, porque foi empregado fóra do Monastico: 
elevado á dignidade do Sacerdocio, se entregou aos deveres do santo Ministerio, e ao 
estudo; mas a côrte resolveu servir-se delle em commissões importantes no estrangeiro, 
para que sua capacidade o habilitava, e não menos a perfeição, com que dizia e escrevia 
nas linguas Latina e Franceza: desde 1695 até 1718 esteve ausente da patria, e separado 
dos seus irmãos, acompanhando primeiro o Marquez de Cascaes embaixador a Paris, e 
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depois o Conde de Tarouca plenipotenciario á paz de Utrecht na qualidade de Confessor 
do primeiro, mas realmente na de seu secretario; e com este titulo ostensivo seguiu o 
segundo: em todo esse tempo cuidou o Padre Lima de bem empregar o talento de que 
Deos o dotara, e não só alcançou bom nome para si, mas fez valiosos serviços a Portugal 
logrando, que se mantivesse com todo o esplendor o respeito a coroa de seus Soberanos. 
Voltando a Lisboa, ElRei D. João V o nomeou mestre de seus filhos os Infantes D. 
Antonio e D. Francisca, e seu secretario de linguas; e creada a Academia Real de Historia 
Portugueza em 8 de Dezembro de 1720, foi eleito para perfazer o número de cincoenta 
varões doutos, de que ella se compoz, e escolhido para escrever na lingua Latina as 
Memorias dos Bispados de Vizeu e Portalegre; mas não lhe durou muito o socêgo de seu 
estudo, porque a côrte o mandou na qualidade de regio conclavista em 9 de Maio de 1721 
acompanhar a Roma o Cardeal Nuno da Cunha, que ia votar na eleição do successor do 
Santo Padre Clemente XI: tornando a Lisboa, aonde chegou em 22 de Outubro do anno 
seguinte, se deu sem reserva aos trabalhos litterarios, e á satisfação dos cargos, que tinha 
no paço, como dos ministerios de examinador Synodal do Patriarchado e das Ordens 
Militares, e de theologo da Nunciatura, a que se aggregou o Confessor dos Nuncios. Foi o 
Padre Lima um Ecclesiastico virtuoso e pio; conheceu as linguas Hebraica e Grega, a 
theologia, o direito canonico e a historia; e era dedicado á poesia Latina: deixou muitos 
escriptos, de que além da Geographia Historica, porque é mais conhecido, e talvez não 
seja a melhor de suas obras, mencionarei as Exercitationes Haebraicae in Genesin: 
depois de uma vida larga e cançada foi opprimido com tal debiilidade de fôrças, que o 
obrigou a não sair da cama por quatorze mezes, no fim dos quaes, em 24 de Junho de 
1757 falleceu com todos os signaes de resignação e piedade (Castelo Branco 1854: 246). 

 

Ainda que seja evidente a proximidade entre Canais (como o autor é 
ainda hoje conhecido entre os bibliógrafos) e a vita elaborada por Caetano 
de Bem (1794, II), observam-se algumas inconsistências. Assim, o 
biógrafo oitocentista resume num único período '1695 até 1718' as duas 
primeiras estadias prolongadas de Caetano de Lima no estrangeiro, 
realizadas de 1695 até 1704 e de 1709 até 1718. Além disso, afirma que 
foi mestre dos Infantes D. António e D. Francisca, mas não menciona, 
neste contexto, o seu irmão, o Infante D. Manuel, embora este último 
desempenhe um papel especial na biografia de Caetano de Lima. Por fim, 
observa-se que o trecho de Canais é quase plágio da frase referente à «[...] 
tal debilidade de forças, que o reduzio a não poder estar fóra do leito, por 
mais de quatorze mezes», forma usada por Caetano de Bem (1794, II: 159) 
para descrever os últimos meses da vida do nosso autor. 

Por seu turno, João Manuel Esteves Pereira (1872-1944) e Guilherme 
Augusto Rodrigues (1841-?), aproveitando as informações fornecidas pelas 
suas fontes, que identificam como sendo Bezerra e Lima (1759), Caetano de 
Bem (1794, II), Barbosa Machado (1752, II: 68-69) e Canais (Castelo Branco 
1854: 246), no quarto volume da monumental obra de referência Portugal: 

Diccionario Historico, Biographico, Bibliographico, Heraldico, Choro-

graphico, Numismatico e Artistico, oferecem a seguinte síntese biográfica: 
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Lima (D. Luiz Caetano de). Clerigo regular da ordem de S. Caetano, socio da 
Academia Real de Historia Portugueza, etc. N. em Lisboa a 7 de setembro de 1671, fal. 
no convento de N. S.ª da Divina Providencia, da sua ordem, na mesma cidade, a 24 de 
junho de 1757. Era filho de Francisco Viegas de Lima e de D. Maria dos Santos. Ainda 
muito novo abraçou o instituto dos clérigos regulares theatinos, professando 
solemnemente no convento de Lisboa em 29 de setembro de 1687. No anno de 1695, 
indo por embaixador a Paris o 2.º marquez de Cascaes, D. Luiz Alvares de Castro, D. 
Luiz Caetano de Lima acompanhou-o como seu confessor, e regressando á patria, 
partiu depois com o conde de Tarouca, João Gomes da Silva, quando este diplomata 
foi como ministro plenipotenciário celebrar as pazes de Utrecht, em 1713. Na larga 
permanência que teve em Paris e na Hollanda, exercitou se tanto nas linguas franceza e 
italiana, que compoz n'estes idiomas umas Artes para instrucção dos seus naturaes. D. 
Luiz Caetano de Lima era homem muito douto nas sciencias ecclesiasticas, muito 
perito em historia, e grande conhecedor das linguas grega, hebraica e latina. Foi um 
dos primeiros 50 academicos, que constituiram a Academia Real de Historia 
Portugueza, quando se instituiu em 1720. Também exerceu por vezes o cargo de 
preposito no seu convento de Lisboa. Nas Memorias Chronologicas dos Clerigos 

Regulares, de D. Thomaz Caetano do Bem, tomo II, pag. 34 a 162, vem a sua 
biographia, onde extensamente se trata das referidas embaixadas. Pôde vêr-se também 
o seu Elogio scripto por João Antonio Beserra de Lima, impresso em 1759, e os 
Estudos biographicos, de Canaes, a pag. 246, etc. Deixou muitas obras impressas e 
manuscriptas, cujos titulos veem mencionados na Bibliotheca Lusitana, de Barbosa 
Machado, a pag. 68 e 69 do vol. III. (Pereira / Rodrigues 1909, IV: 198). 

 

No 15.º volume da Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira 
(originalmente editado em 1945), encontramos a seguinte síntese da 
informação anterior: 

 

LIMA (D. Luís Caetano de). Escritor, n. em 7-IX-1671, em Lisboa, onde m. a 24-
VI-1757, no convento de N.a S.a da Providência, da Ordem de S. Caetano, em que 
professou solenemente, em 29-IX-1687. Acompanhou, em 1695, a Paris, o 2.° marquês 
de Cascais, D. Luís Alvares de Castro, como seu confessor, e, em 1713, o conde de 
Tarouca, D. João Gomes da Silva, que negociou as pazes de Utrecht. Na sua longa 
permanência em França e na Holanda, aperfeiçoou-se no conhecimento das línguas 
francesa e italiana, de que publicou manuais para estudantes portugueses. Distinguiu-se 
nas Ciências eclesiásticas, na História e nas línguas grega, latina e hebraica. Foi um dos 
50 sócios fundadores da Real Academia de História Portuguesa, instituída em 1720. Esta 
academia incumbiu-o de escrever em latim a História Eclesiástica do Bispado de Viseu. 
Deixou incompleta, com 2 tomos, publicados em 1735 e 1736, a Geografia Histórica de 

todos os Estados soberanos da Europa, com as mudanças que houve nos seus domínios, 

especialmente pelos tratados de Utrecht, Rastad, Baden, etc., e com as Genealogias das 

casas reinantes e oitras mui principais; no 2.° tomo, em que se trata de Portugal, 
continham-se o mapa geral do reino, mapas parciais das 6 províncias, em que o nosso 
país se dividia então, e plantas das praças de Moura, Olivença, Campo Maior e 
Arronches. Na Biblioteca Pública de Évora existem vários autógrafos e cópias 
manuscritas das suas obras, entre as quais a Gramática Italiana, ou Arte para aprender a 

língua italiana por meio da língua portuguesa, Lisboa, , outra edição em 1756; a Carta 

ao conde de Unhão, datada de Utrecht em 11-X-1714, em que se dá notícia da 
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solenidade com que plenipotenciários d'El-Rei de Portugal celebraram o nascimento do 

Príncipe do Brasil, que dizem ser diversa da Cópia impressa em Lisboa, sem indicação 
do nome do autor; o Jogo Cronológico dos Reis de Portugal, compreendendo um 
caderno com a série dos reis em letras debuxadas à pena, com a indicação seguinte no 
final da 1.a pág.: «De la Moliére inv. et scrip.» e no fim da obra a assinatura: D. L. C. de 
Lima; uma Colecção de Tratados entre Portugal e várias potências e dalguns contratos 
particulares, desde o ano da Aclamação, 1640, ao da paz com Castela, 1715; as 
Memórias sobre a história da paz de Utrecht, em 4 tomos, e, ainda, a Carta a Despine 
sobre as negociações para o tratado. Na Colecção de Documentos e Memórias da 

Academia Real, foram insertos alguns discursos e contas académicas dos estudos de D. 
Luís Caetano de Lima. Além do citado, escreveu: Gramática Francesa ou Arte para 

aprender o francês por meio da língua portuguesa, Lisboa, 1710; outra edição, 
aumentada e anotada, em duas partes, Lisboa, 1732; novas edições em 1733 e ; 
Ortografia da língua portuguesa, Lisboa, 1736, adoptada pela Academia Real da 
História; Tablettes chronologiques et historiques des rois de Portugal, jusqu'à l'année de 

1716, Amesterdão, 1716; Epigrammata quibus aliquit gesta Augustissimi Lusitanorum 

Regis Joannis V, memoriae productur, Olissipone, 1753. (Cf. D. Tomás Caetano do Bem, 
Memórias Cronológicas dos Clérigos Regulares, tomo II, págs. 34 a 162; João António 
Bezerra de Lima, Elogio de D. L. C. de Lima, Lisboa, 1759; José Barbosa Canais 
Figueiredo de Castelo Branco, Estudos Biográficos, pág. 246, Lisboa, 1854; Barbosa 
Machado, Biblioteca Lusitana, vol. III, págs. 68 e 69) (GEPB s.d., XV: 93). 

Tendo em conta a semelhança da informação biográfica e das referências 
às fontes usadas, não parece haver dúvida de que o autor desconhecido desta 
entrada terá aproveitado o texto de Pereira / Rodrigues (1909, IV: 198). Para 
além disso, evidencia conhecimento direto de pelo menos algumas das obras 
de D. Luís Caetano de Lima.  

Noutra entrada da Verbo: Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, a 
linguista conimbricense Clarinda de Azevedo Maia (n.1939) apresenta a 
seguinte síntese biobibliográfica: 

 

Lima (D. Luís Caetano de) – Historiador e literato port. (Lisboa, 7.9.1671-ibid., 
24.6.1757). Em 1687 professou no Instituto dos Clérigos regulares teatinos. Em 
1696 acompanhou a França o 2.º marquês de Cascais, D. Luís Alvares de Castro. 
Em 1713 empreende nova viagem, desta vez à Holanda, acompanhando o conde de 
Tarouca, D. João Gomes da Silva, que partiu para aquele país para negociar as 
pazes de Utreque. Durante essa permanência em França e na Holanda aprendeu com 
grande perfeição as línguas fr. e it. de que viria a publicar bons manuais. Quando 
em 1720 foi instituída a. Real Academia da História Portuguesa foi L. C. L. um dos 

cinquenta sócios fundadores entre os quais foi incumbido de escrever em língua lat. 
a Hist. eclesiástica do Bispado de Viseu. Os seus escritos, de carácter muito variado, 
situam-se em diversos domínios do saber, salientando-se sobretudo os respeitantes 
às ciências eclesiásticas e à História. 
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OBRAS: Gramática Francesa ou Arte para aprender o francês por meio da língua 

portuguesa, Lx., 1710 (há outra ed. aumentada e anotada de 1732 e ainda novas eds. 
de 1733 e 1734); Gramática Italiana ou Arte para aprender a língua italiana por 

meio da língua portuguesa, Lx., 1734 (há outra ed. de 1756). Tablettes 

chronologiques et historiques des rois de Portugal jusqu'à l'année de 1716, A., 
1716; «Discurso sobre a introdução de algumas palavras novas na composição de 
uma história latina recitado na Academia Real», em Documentos da Academia Real, 

t. I, 1721, e História da Academia Real, p. 227, 1727; «Carta escrita em 15 de 
Agosto de 1723 aos censores da Academia Real», em Documentos da Academia 

Real, 1723; Geografia Histórica de todos os Estados soberanos da Europa, com as 

mudanças que houve nos seus domínios especialmente pelos tratados de Utrecht, 

Rostad, Baden [ ... ] e com as genealogias das casas reinantes e outras mais 

principais; Epigrammata quibus aliquot gesta Augustissimi Lusitanorum Regis 

Ioannis V, memorial produntur, Lx., 1730; Ortografia da língua portuguesa, Lx., 
1736; Carminum libri tres, Lx., 1743; vários discursos foram incluídos na Col. de 
Doc. da Academia Real da História Portuguesa.  
BIBL. J. A. Bezerra e Lima, Elogio do Padre D. Luís Caetano de Lima, clérigo 

regular, Lx., 1759, Barbosa Machado, III, Lx., 1752, pp. 67-69 (Maia 1971: col. 116). 
 

Nesta entrada, observamos que a autora complementou as informações 
biográficas sobre Luís Caetano de Lima com os dados fornecidos por 
Bezerra e Lima (1759) e Barbosa Machado (1752, II: 68-69), não 
mencionando outros autores que também possa ter usado. No que diz 
respeito às obras elencadas do nosso autor, veremos em seguida que Maia 
(1971) apresentou apenas uma seleção das obras mencionadas pelos dois 
bibliógrafos portugueses. 

No capítulo dedicado aos «dados biobibliográficos», Gonçalves (1991: 263) 
apresenta uma síntese em que se refere a Inocêncio (Silva 1860, V: 238), 
Barbosa Machado (1752, II: 68-69), Caetano de Bem (1794, II) e Bezerra e 
Lima (1759), prescindindo de oferecer informação adicional. 





 

 

2 Elementos biográficos na documentação arquivística inédita 

 

Iniciaremos esta parte com os elementos que conseguimos descobrir acerca 
dos pais do ortógrafo, seguindo-se os documentos arquivísticos inéditos que 
nos permitem localizar a família na Lisboa seiscentista. 

 
2.1 A carreira pública de Francisco Viegas de Lima (ca.1617-pós-1682) 

 
O primeiro documento que conseguimos localizar em relação a Francisco 
Viegas de Lima surge ainda durante o reinado do rei D. João IV (1604-
1656, reinou desde 1640) 

 

Eu ElRey faço saber aos q ̃ este Aluara uirem q ̃ tendo resp.to a boa conta q ̃ Fran.co 
Viegas de Lima n.al dos Arcos de Valdeues, e f.o de Fran.co Viegas deu ategora de sy 
no q ̃ lhe foy encarregado pellos Menistros e off.es dos conttos do Reyno e caza 
aonde assistio algũ tempo algumas delig.as de diuidas pertençentes a faz.da Real, 
ajudou a por em arecadaçaõ, e com igual cuidado e zello, e empregar na cobrança 
das decimas sendo em tudo mui solicito e uigilante; Hey por bem de lhe fazer m.ce 
de hũ off.o ou faz.da que nelle caiba com qualid.e, que uagando o de escriuaõ dos 
contos do Reyno e cauza que elle pedia, dando petiçaõ se tera resp.to a seus seruiços, 
e p.a m.a Lembrança, e sua guarda lhe mandey dar este Aluara que se cumprira taõ 
intr.am.te como se nelle contem &.a Joaõ da Costa o fez em Lx.a a 6 de Julho de 
1649 Gaspar de Abreu o fez escreuer (1649, julho 6: fol. 121v). 

 

Para além de identificar o requerente como sendo natural do concelho 
raiano de Arcos de Valdevez e filho de Francisco Viegas, o alvará refere-se 
à sua longa e eficaz atividade ao serviço da então administração fiscal da 
Casa dos Contos do Reino e Casa (1689-1761), antecessora do Erário 
Régio (1761-1832) e do atual Tribunal de Contas (desde 1849). Assim, 
como recompensa pelo seu trabalho, o documento contém a promessa pelo 
rei de provir Francisco Viegas de Lima com o ofício de escrivão da fazenda 
ou da justiça. 

Através do segundo documento, ficamos a saber que Francisco 
Viegas de Lima, em 1651, era não só 'Fiscal das dízimas', como também 
'Requerente dos Contos':1 
                                                           

 
1 No «Capitulo LXXVII» do Regimento dos Contos (publicado pela primeira vez 

cerca de 1627 e republicado sem alterações em 1669), as incumbências dos 
'requerentes dos contos' são definidas como se segue: 

«OS Escriuaẽs das execuçoẽs, & os requerentes dellas, serão muito continuos 
em vir todos os dias, manham, & tarde aos Contos, âs horas que os mais Officiaes 
delles saõ obrigados a vir por este Regimẽto, & serão muito diligentes em requerer 
as partes para pagarem as diuidas, que deuerem, & se fazer penhora, & execução, & 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
24 

EV ElReẏ Faço saber Aos q ̃ este Aluara uirem q ̃ hauendo Resp.to ao p.e Fran.co 
Viegas de Lima fiscal das Desimas q ̃ se arecadaõ nesta Cidade e de Requerente dos 
contos do Reẏno e Caza, me reprezentou hauer seruido nas đ.as ocupaçoẽs com 
grande satisfaçaõ e m.tos annos e asistencia sem leuar ordenado nem sellario algũ na 
đ.a ocupaçaõ de fiscal das đ.as Dessimas em q ̃ Continuou Com grande trabalho Heẏ 
por bem de lhe fazer m.ce de hũas Cazas q ̃ saõ de Jorge da Pas da Sẏlueira auzente 
em Castella q ̃ estaõ nesta Cidade no Bairro de Alfama q ̃ poderaõ Render 10 rs p.a 
em sua Vida Viuer nellas pello q ̃ mando ao Dez.or Joaõ Correa de Craualho de ao 
đ.o Fran.co Viegas de Lima a posse das đ.as Cazas e lhas deixe ter e pessuir em sua 
Vida Como đ.o he de q ̃ se fara declaraçaõ 489v/ Declaraçaõ no L.o do tombo dos Bens 
Cocrestados donde as đ.as Cazas estaõ Lançadas e este se Cumprira Como  se nelle 
conthem posto q ̃ seu effeito haja de durar mais de hũ anno sem embargo da 
ordenaçaõ do L.o 2.o em Comtr.o Joaõ da Costa o fes em Lx.a a 11 de Nouembro de 
651 Gaspar de Abreu o fes escreuer // Reẏ // 

APostilla (1651, novembro 11: fols. 489r-489v). 
 

Segundo o alvará, o requerente afirma não 'leuar ordenado nem 
sellario algũ' como remuneração financeira das diligências consideráveis. 
Com efeito, se o «Capitulo LXXVII» do Regimento (1669: 78) estabelece 
que nenhum dos oficiais de contos podia tirar salário das quantidades 
recebidas e lançadas na contabilidade régia, no «CAPITULO CCII. O 

salario que os Officiaes dos Contos, ham de levar â custa das partes, das 

diligencias que fizerem», em que se prevê a remuneração dos oficiais 
individuais como resultado de taxas a serem pagas pelos devedores dos 
impostos, existe uma alínea que prevê um salário para os 'requerentes', 
que depende do volume de trabalho: 

 

                                                           
 
remataçaõ em suas fazendas: & quando pelo Contador môr, ou Executores for 
mandado requerer algũas pessoas, ou fazer algũa penhora, ou outra qualquer 
diligencia nesta Cidade, & seu termo, a farão logo, & naõ passarà de seis dias, que a 
não dem feyta, ou razão da diligencia que fizerão, sobpena de suspensaõ de seus 
Officios por tempo de hum mes» (Regimento 1669: 60). 

No entanto, fica esclarecido no «Capitulo LXXXVI» que os oficiais não podiam 
receber o dinheiro ou os bens para pagar a dívida à fazenda real: 

«OS Executores, & Escriuaẽs das execuçoẽs, & requerentes dellas, não 
receberão dinheiro algũ, em pouca, nem em muita cantidade, nem se entregarão de 
penhores de ouro, ou de prata, nem de quaesquer outros penhores, nem de cousa 
algũa, tocante às execuçoẽs que fizerem, & fazendo o contrario, serão suspensos de 
seus officios tè minha merce» (Regimento 1669: 65). 

Assim, sendo ele um dos funcionários menos graduados de cobrança fiscal da 
Casa dos Contos, tinha de se deslocar aos devedores, para, em seguida, prestar 
contas aos seus superiores. 
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¶ Os requerentes das execuçoẽs dos Contos leuarão de cada notificação que 
fizerem a pedimento de algũa parte, quarenta reis; & de cada rematação que nos 
ditos Contos se fizer, em que assinar o requerente que ouver corrido com ella, 
leuará, duzentos reis à custa da parte, & os ditos Officiaes, que levarem mais 
salarios do contheudo neste capitulo, encorrerão nas penas da Ordenação do livro 
quinto titulo 72 (Regimento 1669: 80). 

 

Parece evidente que o valor estabelecido de 40 réis pela emissão de 
cada certificado e de 200 réis por cada entrega de uma notificação 
dificilmente terá permitido a Francisco Viegas de Lima custear a sua vida 
na capital portuguesa. Assim, o rei despachou favoravelmente o pedido do 
funcionário, no sentido de lhe serem dadas algumas casas no bairro 
lisboeta de Alfama que o Estado tinha confiscado. 

O dono anterior das referidas casas era descendente de uma rede de 
comerciantes judeus e cristãos-novos, o comerciante e banqueiro lisboeta 
Jorge da Paz da Silveira (ca.1580-1647), que emigrara para Madrid em 
1632 (Hernández Casado 2020: 407). Na capital espanhola, passou a ser 
um dos maiores fornecedores do rei Felipe IV de Espanha (1605-1665, 
reinou desde 1721), pelo que em 1645 foi agraciado com o título de barão 
de Alvito no Reino de Nápoles (Hernández Casado 2020: 414; Pulido 
Serrano 2014: 49). 

Como Francisco Viegas de Lima na altura aparentemente tinha foro 
de nobreza de 'Moço da Câmara' (3.º Grau da segunda ordem), foi ainda 
D. João IV que, atendendo ao seu bom e efetivo serviço, permitiu que 
subisse duas categorias na segunda ordem, nomeadamente para o 2.º Grau 
('Escudeiro-Fidalgo') e para o 1.º Grau ('Cavaleiro Fidalgo'): 

 

Fran.co Viegas de Lima mosso da Camera n.al dos Arcos de Valdevez f.o de Fran.co 
Viegas. ElReẏ nosso S.or hauendo resp.to a ter seruido depois de 508r/ de ser tomado 
no d.o Foro dos contos do Rn.o e Caza nas execuçoẽs q ̃ nelle se fazem sobre a 
recadaçaõ de sua fazenda com Cuid.o e hauer assistido por ordem da Junta dos trez 
Estados, nos Lançam.tos das Decimas das Freg.as desta Cid.e e seu termo Com bom 
procedim.to lhe faz m.ce de o acrecentar do d.o foro a escudr.o fidalgo, e logo 
acrescentando a Caualr.o fidalgo com setecentos e cincoenta rs de moradia por mez 
e hũ Alq.re de Ceuada por dia, e a moradia ordin.ra por Alu.ra de 4 de Dz.bro de 655. 
(1655, dezembro 4: fols. 507v-508r). 

 

Com estes 'accrescentamentos' no foro de nobreza, o funcionário do 
fisco real passou a ter direito a 750 reais em dinheiro, assim como a um 
alqueire (ca. 13,8 litros) de cevada.2 

                                                           
 

2 O Inventario dos livros de matricula dos Moradores da Casa Real confirma a pertença 
de Francisco Viegas de Lima à casa real, como se pode ver de seguida: 
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Tendo D. João IV falecido há cerca de oito anos, Francisco Viegas de 
Lima solicitou de novo ao jovem rei, D. Afonso VI (1643-1683, reinou 
desde 1662), a promessa do ofício que lhe fora prometido em 1651 pelo 
rei anterior: 

 

EV ElReẏ Faço saber que este Alvara virem que tendo resp.to ao trabalho, e zello com 
que Fr.co Viegas de Lima depois de despachado pellos prim.os seruissos feitos athe 
anno de seis centos quarenta e noue foẏ continuando na cobrança dos efeitos 60v/ dos 
effeitos consignados para o asento do prouim.to das fronteiras valendose o Doutor 
Joaõ Correa de Carualho no tempo que tem seruido de executor do mesmo asento 
muito de sua verdade e experiencia, para as Jnformaçoes q ̃ se fizeraõ sobre as desimas 
das freguizias desta Cidade q ̃ lhe emcarregaua por entender q p̃ ̃curaua o aumento da 
fazenda Real apontando os descaminhos q ̃ hauia, e os mejos p.a a cobrança della, e 
ordenandoselhe pella junta dos tres estados seruisse de fiscal das desimas se empregar 
nesta ocupaçaõ; Com toda a uerdade e desvello com o qual seruio muitas vezes de 
escriuaõ das juntas de varias freguezias por asẏ {para sẏ} se lhe ordenar em rezaõ de 
sua notoria suficiencia e jnteireza a respeito da qual Cometentase outras deligencias 
sobre negoçios de importançia asẏ nesta Cidade como fora della, dar de todas boa 
conta que se esperava, e seruindo vltimamente o officio de requerente das execuçoes 
dos contos do Reino e caza por espaço de muitos annos se hauer em todos com a 
mesma aplicaçaõ e zello em satisfaçaõ de tudo e do mais q ̃ por parte delle se me 
reprezentou. Heẏ por bem fazerlhe m.ce da promessa de hũ officio de escriuaõ dos 
contos do Reino 61r/ Do Rn.o; e caza para entrar nelle, q̃.do lhe couber a qual merse lhe 
fis em dezasete de Maro do anno prezente; e para sua guarda e minha Lembrança lhe 
mandeẏ pasar este Aluara que se comprira como se nelle contẽ. V.a de que se lhe 
pasou o dito aluara con todas as clauzulas necesarias An.to da costa o fes em Lx.a a 
uinte e sette de Abril de seis centos sesenta e sinco annos Gp.ar de Abreu o fes 
escreuer // Reẏ chr (1665, abril 27a: fols. 60r-61r). 

 

Neste documento, o rei sublinha o apoio dado por Francisco Viegas de 
Lima no levantamento da dízima das freguesias da cidade de Lisboa ao 
desembargador Doutor João Correia de Carvalho, 3  enquanto 'Vereador 
supranumerário' da Câmara de Lisboa (1658, maio 23).  
                                                           

 
«Alvará a Francisco Viegas de Lima, môço da câmara, natural dos Arcos de 

Valdevez, filho de Francisco Viegas, dos foros de escudeiro-fidalgo e cavaleiro-
fidalgo com 750 réis de moradia por mês e 1 alqueire de cevada por dia; pelos 
serviços prestados no lançamento das décimas nas freguesias de Lisboa. – De 4 de 
Dezembro de 1655. 507p» (ANTT 1917, II: 179). 

3 Segundo o levantamento levado a cabo no espólio do Arquivo da Universidade de 
Coimbra, João Correia de Carvalho, filho de Pascual de Carvalho, terá começado os 
seus estudos na Faculdade de Cânones a 8 de novembro de 1623, passando para a 
Faculdade de Leis em 26.10.1626, onde teve a última matrícula desde 1 de outubro 
de 1628. Segundo a mesma fonte, terá alcançado o bacharelato a 3 de março de 
1629 (AUC 2021b).  
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Para todos os efeitos, segue-se com a mesma data outro Alvará, cuja 
finalidade era a de garantir que o requerente pudesse renunciar ao cargo 
de que era proprietário desde uma altura por nós desconhecida.4 

 

EV ElReẏ Faço saber &c.a a que se andẽ emcorporar os mesmos seruisos deste 
Aluara asima athe onde diz Heẏ por bẽ e seguese neste o seg.te Heẏ por bem fazerlhe 
m.ce de dar Licença p.a que possa renunciar o officio de Requerente das execuçoẽs de 
que e propietr.o &c.a An.to da costa o fes em Lx.a a vinte e sete de Abril de seis Centos 
sesenta e sinco annos Gp.ar de Abreu o fes escreuer // Reẏ chr (1665, abril 27a: fol. 61r). 

 

Foi no ano de nascimento do nosso ortógrafo, cerca de seis anos 
depois da renovação da promessa do cargo, em 28 de agosto de 1671 que 
se realizou o desejo há muito acalentado por Francisco Viegas de Lima, 
relativamente ao provimento com o ofício de 'Escrivão dos Contos do 
Reino e Casa': 

 

Dom Pedro &c.a fasso saber aos que esta minha Carta Virem q̃ tendo respeitto a boa 
conta q ̃ que Fran.co Viegas de Lima deu de sẏ no off.o de requerente dos contos do 
Rn.no e Caza em tudo o que lhe foy emcarregado pellos membros delles assestindo a 
Alguãs delig.as de diuidas pertencentes a minha fazenda Real que ajudou a por em a 
Recadaçaõ e muito iguoal cuidado e zello de empregar na cobranca e execucçaõ das 
decimas p̃los quaes respeittos se lhe fez m.ce de hum officio de Justiça ou fazenda q ̃

84r/ 
nelle coubeçe com calidade que uagando o de Escriuaõ <dos contos> que elle pedia e 
dando se tera respeitto a seuz seruiços de que se lhe passou Aluara em seiz de Julho 
de seiz centos quarenta e noue, em consideraçaõ dos <segundos> seruiços que depoiz 
continuou <na cobrança> dos effeitos concignados ao assento do prouimento das 
fronteiras Valendosse o Doutor Joaõ Correa de Carualho no tempo que seruio de 
executor do mesmo ascento muito de sua uerdade e ascistençia digo e experiençia 
para as Jnformaçoẽs. que se fizeraõ sobre as deçimas das fresguezias desta Cidade 
apontando os descaminhos que hauia e os meẏos p.a Cobrança e comentedosselhe 
outraz dilig.as sobre negocios de importancia alẏ nesta cidade como fora delle dar de 
todaz a boa conta que se esperaua como tambem no offiçio do reuerente das execuçoẽs 
dos contos por espaço de muitos annos por cujo respeitos foẏ segunda ues Respondido 
com promessa de hum officio de Escriuaõ dos mesmos contos pera entrar nelle quando 
lhe coubesse, de que se lhe passou 84v/ Aluara a uinta sete de Abril de seis centos 
sesenta e sinco em satisfaçaõ de tudo Heẏ por bem fazerlhe merçe da propriedade do 
offiçio de escrivaõ dos Contos dos contos do R.no e Caza que uagou pella promoçaõ de 
Manoel de Araujo a Lugar de contador delles com o q̃l officio hauera sincoenta milrs ̃
de ordenado cada anno que lhe seraõ pagos allẏ e da maneira que se pagauaõ digo que 
se pagaõ aos maiz escrivaẽs dos mesmos contos e os proes e precalços que dir.tamente 
lhe pertencerem que comessara a uençer do dia em que lhe for dado posse em diante 
com declaraçaõ que querendolho eu tirar ou estinguir em algum tempo lhe naõ ficara 
por elle obrigado a satisfaçaõ algũa e naõ hauera m.ces por outras dilig.as que fzer do meu 

                                                           
 

4 Até ao momento, ainda não nos foi possível localizar qualquer alvará de mercê, median-
te o qual Francisco Viegas de Lima foi provido do ofício de Requerente dos Contos. 
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seruiço conforme a reformaçaõ passada dos dittos Contos Pello q ̃ mandp aos Vedores 
de minha fazenda lhe fassaõ dar posse do dito officio e lho deixem seruir e delle ozar 
e lhe façaõ ascentar os dittos sincoenta milrs ̃de orde- 85r/ ordenado nos L.os della e 
leuar cada anno na folha digo e lhe facaõ Lançar cada anno na folha do ascentamento 
dos ofs. dos ditos contos pera lhe serem pagos com certidaõ do guoarda mor dellas de 
como serue o d.to Francisco Viegas jurara na chr.a aos santos auanjeilhos que bem he 
uerdadeiramente serue guoardando Em tudo o meu serviço e o direitto as partes e que 
se fara ascento nas Costas desta que por firmeza de tudo lhe mandeẏ dar por mim 
assinada e sellada com o çelo pendente de minhaz Armaz que se cumprira como se nella 
sonthem ao assinar da qual se romperaõ os Aluaraz ascima refiridos e em seuz registos 
dos Liuros de minha <fazenda> chancelaria e m.es que faço se poraõ as Verbaz 
necessariaz pera constar de como tiueraõ effeito &c.a de que se pasou ao ditto Francisco 
Viegaz de Lima a dita carta de escriuaõ dos contos do R.no e Caza com todas as 
clauzullas necessariaz dada nesta Cidade de Lx.a a uinte oitto de Agosto Francisco 
Serq̃.ra Coutinho a fes anno do Senhor de 85v/ de mil seis Centos setenta e hum Gp.ar de 
Abreu a faz escreuer // o Princepe // (1671, agosto 28: fols. 83v-85v). 

 

Através deste Alvará, assinado por D. Pedro II como regente do seu 
irmão D. Afonso VI, Francisco Viegas de Lima recebeu a propriedade do 
seu ofício, sendo estipulado um salário anual de 50$000 réis. Para além 
disso, o diploma exige que Lima venha jurar aos Santos Evangelhos na 
Chancelaria, um ato cuja necessidade tinha sido estabelecida no primeiro 
livro, título n.º 67.º, § 15.º das Ordenacoẽs e Leis do Reino de Portugal.5 

Cerca de dois anos mais tarde, encontra-se o pedido de Francisco Viegas 
de Lima no sentido de ficar isento das provas de habilitação de genere, 
normalmente indispensáveis para ele tomar o hábito da Ordem de Santiago: 

 

                                                           
 

5 Nas Ordenações Filipinas encontramos o seguinte regulamento sobre o juramento: 
«15 E a todos os officiaes antes de começarem seruir os officios, serà dado 
Juramento sobre os sanctos euangelhos, que siruão bem, e verdadeiramente, 
guardando nosso serviço, e ás partes seu direito» (Ordenações 1603: fol. 191r). 
Note-se que em termos de conteúdo este trecho é igual nas Ordenações de D. João 
IV, mandadas publicar por D. Pedro II, notando-se apenas divergências de natureza 
ortográfica (Ordenações 1695: fol. 191r). 
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Esta bem Lx.a 30 de 
Agosto de 1677 

[rubrica:] P 

Para Francisco Viegas de Lima poder uir a receber o habito 
da ordem de Santiago, de que V. A. lhe tem feito m.ce; se lhe 
mandaraõ fazer as prouanças de sua habillitaçaõ, e dellas 
constou que elle mesmo foi tauerneiro que vendia Vinho 
atauernado, p̃lo que e por ser de sessenta annos de Jdade e 
naõ auer notiçia da patria de seu Auo paterno, e constar que 
a Auó foi mulher humilde, se julgou que naõ he capas, de 
entrar na m.ce que V. A. lhe tem feito, do que se dá conta a 
V. A. como gouernador, e perpetuo Admenistrador da dita 
ordem, e como o dispoem os Diffinitorios della, para lhe ser 
prezente, e mandar o que for seruido. Em Lisboa a 25 de 
Agosto de 1677 

[assinaturas:]    
Montr.o Mor Luiz Vieira 

       da Sylva 
Martim Mt.ro 
Paym 

Luiz Alz Ribeiro

Lco Pi de Carualho   
 Antonio de Tauares e Carvalho  

Rui de moura Telles (1677, agosto 25: fol. 1r).
 

O documento informa-nos de que Viegas de Lima teria na altura 60 
anos de idade, não podendo, por isso, dar qualquer informação sobre a 
origem do seu avô paterno. Fica-se, igualmente, a saber que terá trabalhado 
como taverneiro numa fase muito anterior da sua vida. 

Como se vê, o documento não vem assinado pelo requerente, mas sim 
pelo Príncipe D. Pedro, como regente de D. Afonso VI. Também assinaram 
D. Garcia de Melo (1623-1706), 'Monteiro-mor do reino de Portugal' desde 
1652 até à sua morte (cf. 1652, janeiro 27 e 1706, abril 17), os 
desembargadores e deputados da Mesa da Consciência e Ordens, Luís 
Vieira da Silva, Martim Monteiro Paim, Luís Álvares Ribeiro, Lourenço 
Pires de Carvalho (1642-1700), António Tavares de Carvalho, assim como 
o Presidente do Desembargo do Paço, Rui de Moura Teles. Como não 
existe qualquer outro documento em relação à atribuição do hábito da 
Ordem de Santiago a Francisco Viegas de Lima, não se sabe se o 'Esta bem' 
do Príncipe se referia à isenção da prova, à concessão da correspondente ou 
ao deferimento do processo. 

O último Alvará referente a Francisco Viegas de Lima foi emitido na 
altura da sua aposentação: 
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Fran.co Viegas de Lima q ̃ diceraõ ser filho de Fran.co Viegas. 
 

Ouue S. A. por bem tendo resp.to ao q ̃ se lhe reprezentou em cons.ta do cons.o de sua 
faz.da em rezaõ do dito Francisco Viegas de Lima escriuaõ dos Contos do Rn.º e caza 
se achar em idade cõ achaques, e tendo a tudo concideraçaõ. Ha o dito S.or por bem de 
apozentar ao mesmo Fran.co Viegas de Lima cõ o mesmo ordenado e propinas q ̃
tinha cõ o dito off.o escriuaõ dos mesmos Contos dos mesmos lhe sera pago aos 
quarteis na Alfandega desta cidade, como se paga aos mais officiais dos Contos, e o 
Aluara foi feito a 12 de jan.ro de 1682  

R S. (1682, janeiro 12: fol. 194v). 
 

Uma vez que, segundo o documento supra citado (1677, agosto 5: fol. 
1r), Viegas de Lima tinha provavelmente cerca de 65 anos de idade na 
altura, foi em 1682 que solicitou a sua aposentação, que lhe foi concedida 
pelo rei após ter consultado o 'Conselho da Fazenda'. Como 'funcionário 
público' aposentado, continuou a receber a sua anterior remuneração, que 
agora era paga com intervalos de três meses. 

Em síntese, pode concluir-se que Francisco Viegas de Lima esteve ao 
serviço da administração financeira real desde os anos 1640 até 1682. Por 
isso, não só foi recompensado financeiramente, mas, como já era 'Moço da 
Câmara' desde uma altura incerta, em 1655 foi nomeado 'Escudeiro-Fidalgo' 
e até 'Cavaleiro-Fidalgo', alcançando assim o grau mais alto da segunda 
ordem da nobreza de serviço da Monarquia Portuguesa. Uma vez que tinha 
conquistado a sua ascensão social através do trabalho árduo, não parece de 
modo algum provável que tenha pertencido a uma 'familia nobilissima', 
como afirma Bem (1794, II: 34), mas terá procurado ganhar a vida e fazer 
carreira em Lisboa, talvez como filho de uma família que possivelmente 
pertencia à baixa aristocracia de terras raianas.  

2.2 A família de Francisco Viegas de Lima nos registos paroquiais 

 
Apesar da existência de dois documentos que mencionam a naturalidade de 
Francisco Viegas de Lima (1649, julho 6; 1655, dezembro 4), não 
conseguimos averiguar qual a freguesia em que terá nascido e 
subsequentemente terá sido batizado. Por afirmar-se com 60 anos de idade 
em 5 de agosto de 1677, cremos que será lícito inferir que terá vivido entre 
1617 e pelo menos até 1682. 
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2.2.1 O óbito de Maria dos Santos Monteiro (?-1674) 
 
Nos livros de registos de óbitos da Freguesia da Encarnação, encontra-se o 
assento de óbito de Maria dos Santos Monteiro (identificada como 'Maria 
dos Santos Monteira'), lavrado pelo pároco da Igreja de Nossa Senhora do 
Loreto. Esta igreja, fundada pela diáspora italiana residente em Lisboa, tinha 
sido construída em 1550, acabando por ser incendiada em 1651, pelo que as 
respetivas cerimónias tiveram de ser celebradas na Igreja de Nossa Senhora 
da Encarnação, que fica no outro lado do atual Largo do Chiado. 

 

 

(1674, julho 2: fol. 27r)
 

Aos dois dias de julho de mil e seiscentos e setenta e quatro foi sepultada na jgr.a de 
S. Roq ̃ M.a dos Sãtos Monteira cazada com Fr.co Viegas de Lima m.or na rua das 
partilhas; o ditto ficou por testamenteiro. 

O Cura M.el Fr.co Lobatto (1674, julho 2: fol. 27r). 
 

Neste assento de óbito, lavrado pelo pároco Manuel Francisco Lobato, 
encontramos algumas informações interessantes. Em primeiro lugar, o 
assento informa que ela estava casada com Francisco Viegas de Lima e que 
chegou a ser sepultada na Igreja jesuítica de São Roque, que se encontra no 
atual Largo Trindade Coelho (antigo Largo de São Roque). O assento não 
menciona a idade da falecida, nem a sua naturalidade. Menciona, no 
entanto, a residência da família na 'Rua das Partilhas' no Bairro Alto, então 
formalmente conhecida como 'Rua da Rosa das Partilhas' (hoje: 'Rua da 
Rosa'), que se encontra a poucos metros do Convento dos Caetanos. 

 

2.2.2 O casamento de Francisco Viegas de Lima com D. Helena de Almeida 

 
No domingo de 3 de janeiro de 1775, 185 dias depois de ficar viúvo, 
Francisco Viegas de Lima voltou a contrair matrimónio. O casamento foi 
celebrado na Igreja de Nossa Senhora das Mercês: 

 

Aos trez diaz o mez de Janeiro de mil e seiz centos settenta e sinco annos Eu o P.e 
Simaõ Loppez de Abreu Cura na freguezia da S.ar das M.ces desta Cidade Recebi em 
face da jgreja por marido e molher conforme a dezpoziçaõ do sagrado Consillio 
Tredentino e Constetuicoez deste Arcebispado a Fran.co Viegas de Lima Veuvo de 
Maria dos Sanctos Monteira m.or na freg.a do Loretto adonde veuvou Com D. Hena de 
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Almeida veuva do Capp.m M.el de Saa de Menezez, m.ar nesta freg.a da s.ra daz m.ces 
adonde veuveu digo e viuveu na freguezia de Loretto. porq ̃ me aprezentaraõ banhos 
corridos na forma do estillo sem empedim.to foraõ testemunhas o P.e M.el da Cunha 
Thezoureiro desta jgreja e christovaõ pessoa andador della. Lxa ditto dia vt supra  

O P.e Cura Simaõ Lopes de Abreu (1675, janeiro 3: fol. 57r). 
 

Numa altura em que os seus filhos tinham cerca de seis, quatro e três anos, 
Francisco Viegas de Lima casou com D. Helena de Almeida, viúva do 
Capitão Manuel de Sá de Menezes (sobre quem nada se sabe), certamente 
confiando na sua nova esposa para o apoiar na criação dos seus filhos. 
 
2.2.3 Os registos de batismo dos filhos de Francisco Viegas de Lima  

 
No «Livro dos Bavtismos da Igreja de N. S. do Loretto sitta nesta Cidade de 
Lx̃a que comessa neste Anno de 1660» (1660, janeiro 5: fol. 1r), conservado 
como o livro de batismos n.º 7 da Freguesia da Encarnação, encontram-se 
três assentos de batismos de filhos de Francisco Viegas de Lima e da sua 
mulher D. Maria dos Santos Monteiro.  

Com o nome próprio de Francisco, o filho primogénito do casal 
nasceu provavelmente em março de 1668, quando o seu pai tinha cerca de 
51 anos de idade: 

 

Aos quatro dias de Abril de mil seiscentos setenta e oito Baptizei Francisco f.o de 
Fr.co Viegas de Lima, e de sua m.er M.a dos S.tos padrinho Fr.co Malheiro. 

O Cura M.el Fr.o Lobatto (1668, abril 4: fol. 101v). 
 

 

 

(1668, abril 4: fol. 101v)
 

Este filho recebeu o mesmo nome próprio do pai e do padrinho, 
Francisco Malheiro (1633-?), que na documentação contemporânea surge 
identificado como Fidalgo da Casa Real, Comendador da Ordem de Cristo, 
Secretário da Junta dos Três Estados (1663, fevereiro 20) e Conselheiro do 
Conselho Ultramarino (1664, novembro 15). Infelizmente, nada mais se 
sabe sobre as suas restantes circunstâncias de vida. 
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Pouco mais de dois anos depois, nasceu o segundo filho do casal, que 
recebeu o nome próprio de José: 

 

 

(1670, março 25: fol. 129r.)
 

 

Aos vinte e cinco de Março de mil seiscentos e setenta Baptizei a jozeph f.o de Fr.co 
Viegas de Lima e de sua m.er M.a dos S.tos padrinho An.to da Rocha Cardozo. 

O Cura M.el Fr.o Lobatto (1670, março 25: fol. 129r.). 
 

Tal como o pai do batizando, também o padrinho António da Rocha 
Cardoso pertencia à baixa nobreza. Como filho de Cristóvão Fernandes da 
Rochado, fidalgo da Casa Real, também o padrinho veio a ser nomeado 
Fidalgo-Cavaleiro uns anos depois (1687, julho 17). 

Sob o nome de José Caetano ou Frei José de São Caetano (1670-1746), 
o segundo irmão mais velho do nosso autor entrou na ordem dos Jerónimos e, 
mais tarde, fez carreira como professor na Universidade de Coimbra, depois 
de estudar em Coimbra como religioso de São Jerónimo.6  

                                                           
 

6 Segundo o levantamento efetuado no espólio do Arquivo da Universidade de 
Coimbra, José de São Caetano terá começado os seus estudos na Faculdade de 
Teologia em 1 de outubro de 1694, contando com as seis matrículas (inclusive no 
ordinário) até 1699. Segundo a mesma fonte, terá alcançado o bacharelato em 5 de 
junho de 1700 e o doutoramento em 22 de julho do mesmo ano (AUC 2021a). O 
Abade de Sever oferece as seguintes informações: 

Fr. IOZE' CAETANO natural de Lisboa, e filho de Francisco Viegas de Lima, e 
de D. Maria dos Santos. Professou o instituto do Doutor Maximo S. Ieronimo no 
Real Convento de Santa Maria de Belem a 5 de Iunho de 1691. para ser immortal 
credito desta illustre Congregaçaõ. A natureza o ornou de talento taõ perspicas para 
a comprehensaõ das letras amenas, e severas, que se podia controverter com gloria 
do seu nome em qual dellas fosse mais insigne. A pureza do idioma latino, a 
elegancia da Poesia, a eloquencia da Oratoria, e a intelligencia da Mythologia foraõ 
as delicias dos seus primeiros annos donde passou a penetrar os arcanos da 
Filosofia, os mysterios da Theologia, e as antinomias da Sagrada Escritura. 
Laureado com as insignias doutoraes na Faculdade Theologica pela Universidade 
de Coimbra a illustrou com o magisterio nas Cadeiras de Durando, Gabriel, e 
Escoto na qual no anno de 1754. alcançou igualaçoens com a Cadeira de Prima da 
Escritura. Em todos os actos litterarios foy admirada a gravidade com que defendia, 
a vehemencia com que argumentava. No pulpito encheo as partes de Orador 
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O terceiro e último filho do casal foi batizado na mesma igreja, no dia 16 
de setembro de 1671: 

 

 

(1671, setembro 16: fol. 147v)
 

Aos dezaseis dias de septembro de seiscentos setenta e hum eu Pe Roque Leite da 
Costa Coadiutor nesta Parrochial de N Sra do Loreto baptizei a Manuel f.o de Anto 
Viegas de Lima e de sua molher Ma dos Stos padrinho Anto frra surgiaõ Mor; Eu. 

Roque Leite da Costa (1671, setembro 16: fol. 147v). 
 

Não deixando dúvida sobre a importância desta personagem histórica, o 
assento identifica o padrinho do batizando como o então Cirurgião Mor, 
António Ferreira (1616-1679) que, na segunda edição (primeira edição 
póstuma) da sua obra Lvz Verdadeyra, e recopilado exame de toda a 

cirvrgia, surge identificado como «[...] o Licenciado Antonio Ferreyra, 
Cirurgiam da Camera do dito Senhor, sua Guarda, & Hospital Real, dos 
Carceres do S. Officio, & Familiar delle, & do Tribunal da Relaçam desta 
Corte, Cavalleyro professo da Ordem de N. S. Jesv Christo» (Ferreira 
1683: [I]; cf. também Machado 1741, I: 274). 

                                                           
 
Evangelico assim na subtileza do discurso, como na magestade da representaçaõ. 
Foy Reytor do seu Collegio de Coimbra, Visitador Geral da Congregaçaõ, 
Qualificador do Santo Officio, Examinador Synodal do Bispado de Coimbra, e 
Academico Supranumerario da Academia Real da Historia Portugueza eleito em o 
anno de 1731. Falleceo no Collegio de Coimbra a 20 de Março de 1746. quando 
contava 76 annos de idade, e 65 de Religiaõ» (Machado 1747, II: 833-834). 

Com efeito, foi em 7 de junho de 1731 que a Gazeta de Lisboa Occidental 
noticiou que José Caetano foi eleito como académico supranumerário: «Na 
Conferencia que a Academia Real da Historia fez a z. 23 do mez passado, foy 
nomeado para Academico supranumerario o Padre Mestre Fr. Jozè Caetano Monge 
da Ordem de S. Jeronymo, Lente de Vespera de Escrittura na Universidade de 
Coimbra, e Qualificador do Santo Officio) (GLO 1731: 184). 
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Como se vê no assento, o batizando não foi batizado com o nome próprio 
de 'Luiz', como era de esperar, mas sim com o nome próprio de 'Manuel'. Para 
além disso, como é o único dos assentos lavrados na Encarnação que se refere 
a membros da Família de Francisco Viegas de Lima, este não foi lavrado pelo 
prior Manuel Francisco Lobato, mas sim por um padre que assinou como 
'Roque Leite da Costa', que se enganou ao identificar o pai como 'António 
Viegas de Lima' em vez de 'Francisco Viegas de Lima'.  

Com efeito, não há qualquer dúvida de que Manuel de Lima é o nosso 
ortógrafo, uma vez que, no Códice 417 da Biblioteca Nacional de Portugal

7, 
se conserva um documento que, no Inventário: Secção XIII – 

Manuscriptos, regista o seguinte: 
 

Certidão de baptismo de Manuel de Lima, filho de Francisco Viegas de Lima e de 
Maria dos Santos Monteira, para entrar no noviciado da Companhia de Jesus. 
Lisboa, 29 de março de 1685. – (Manuel de Lima chamou-se depois D. Luiz 
Caetano de Lima, C. R. Theatino) 

Original, assign. «Bras Ribeiro», cura da freguezia de N. Senhora do 
Alecrim. – A fl. 27. (B. 5-12) (Moniz 1897: [LXXX]). 

 

Neste códice, da propriedade particular de D. Luís Caetano de Lima, 
encontra-se a seguinte certidão de batismo devidamente legalizada por João 
Serrão (?-1697; cf. Rodrigues 1939, IV/1: 162), Vigário Geral do Arcebispo 
D. Luís de Sousa (1630-1702, Arcebispo desde 1675; cf. Fontes 2018: 671). 
Dado que a transcrição semidiplomática completa se encontra no anexo 4.3.2, 
limitamo-nos de seguida a reproduzir a parte narrativa do documento: 

 

Em Comprimento do despo asima do Senor D.or Joaõ Serraõ Vig.r g.l Nesta Corte e 
Arcebispado de Lix.a Certifico eu o Pe Bras Ribeiro Cura da freg.a de N. Senra do 
Alecrim de Lix.a que eu ꝓui o Liuro dos baptizados do anno de mil e seiscentos 
setenta e hum, e nelle a f 147 vs ̃achey Hum assento do theor seguinte Aos Dezaseis 
do mes de Septembro de mil e seiscentos setenta e hũ eu o Pe Roque Leite da Costa 
Coadjutor nesta Parrochial jgreja do Loreto Baptizei a Manoel f.o de Anto Viegas de 
Lima e de sua m.er m.a Doz Sanctos padrinho Anto ferra Surgiaõ Mor – Roque Leite 
e naõ diz mais do d.to assento a q ̃ me Reporto Lx.a 29 de Mco de 1685 annos 

O Cura Bras Ribeiro (1685, março 29). 
 

                                                           
 

7 O Cód. 417 é uma coleção miscelânea de documentos originais seiscentistas e 
setecentistas, relacionada com D. Luís Caetano de Lima. Os vários elementos de 
que se compõe foram pela primeira vez descritos em Moniz (1897: [LXXIX-
LXXXI]). Os elementos relevantes para a biografia do nosso autor encontram-se 
reproduzidos no apêndice 4.3, sendo ordenados de forma cronológica. 
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A certidão foi pedida quando Manuel de Lima tinha apenas 13 anos de 
idade, quando pretendia, alegadamente, 8  ingressar no noviciado da 
Companhia de Jesus. De facto, o tipo de caligrafia, assim como a grafia 
arcaica usada no requerimento parecem sugerir que este documento não 
pode ter sido escrito pelo próprio Manuel de Lima, que na altura era menor, 
mas pelo seu pai Francisco Viegas de Lima, que, em virtude da sua 
profissão, tinha uma grande experiência com este tipo de documento. 

O Padre Brás Ribeiro, pároco da Igreja de Nossa Senhora do Alecrim, 
afirma ter provido os livros de batismo, encontrando o assento que 
reproduzimos supra. Na sua transcrição, toma algumas liberdades 
editoriais que tornam o texto do assento formalmente mais legível, mas 
que não alteram o seu conteúdo. Para além de um número maior de 
alterações na grafia (<Septembro> em vez de <septembro>, <hũ> em vez 
de <Hum>, <Coadjutor> em vez de <Coadiutor>, <Baptizei> em vez de 
<baptizei>, <Manoel> em vez de <Manuel>, <m.er> em vez de <molher>, 
<m.a Doz Sanctos> em vez de <Ma dos Stos>, <Anto ferra> em vez de 
<Anto frra>, e <Surgiaõ> em vez de <surgiaõ>), há quatro supressões 
(<dias>, <de N Sra do>, <; Eu> e <da Costa>) e quatro adições ao texto 
original (<do mes>, <de mil e>, <o>, <jgreja>). 

Nem o assento de batismo, nem a certidão de batismo emitida em 1685 
mencionam a data de nascimento do batizando. Neste sentido, a data de 
nascimento de '7 de setembro de 1671' não surge registada na documentação 
paroquial contemporânea. Como vemos em 4.3.1, a data vem referida no 
primeiro documento que se encontra no Códice 417 da BNP. Com efeito, o 
documento Biografia (s.d.), de um fólio, é identificado por Moniz (1897: 
[LXXIX]) como «Biographia de Luiz Caetano de Lima. Apontamentos 
varios. Original do sec. XVIII». Em termos de caligrafia, parece ser um 
autógrafo do próprio teatino lisboeta, destinando-se provavelmente a 
facilitar a elaboração posterior da sua biografia. 

                                                           
 

8 Dado que o próprio autor informa que contava com treze anos de idade quando 
entrou no noviciado dos Teatinos (Biografia s.d.: fol. 1r), não parece fazer sentido 
que a certidão emitida em 29 de março de 1685 esteja relacionada com o noviciado 
na Companhia de Jesus, quando Manuel de Lima já se deveria encontrar na Casa da 
Divina Providência desde aproximadamente 1684. 
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Neste documento, encontramos a referência «[...] nasceo em Lisboa a 
7. de Septembro de 1671», assim como a informação algo contraditória 
«[...] nasceo em 7. de Setembro de 1771. Chamouse Manoel» (Biografia 
s.d.: fol. 1r). Dado que esta data e o nome próprio vão ao encontro da 
informação constante no assento e do prazo legal para o registo de 
batismo na época, parece-nos perfeitamente aceitável a indicação do dia 7 
de setembro de 1671. 

Embora pareça óbvio que Lima tenha efetuado várias alterações a este 
documento em diferentes alturas, a informação adicional sugere que este só 
pode ser do próprio autor que ainda identifica os seus avós paternos como 
Francisco Viegas e Eulália de Lima, da província do Minho. 

Ao contrário do que sugere o trecho «[...] que pa bem de se meter hem o 
nouisiado da conpanhia de jezus lhe he nesesario Certidam do parroco da 
frga de nosa sa do Loreto, pera que comste de sua hidade», na parte 
expositiva do requerimento, através do qual Francisco Viegas de Lima 
solicitou a emissão da certidão de batismo, não há informações sobre um 
noviciado de Manuel de Lima na Companhia de Jesus, ao passo que tudo 
leva a crer que terá completado todo o noviciado na Casa da Divina 
Providência (cf. infra 2.3).  

No que concerne à questão da nobreza, como se vê nos três assentos 
de batismos supra, assim como no assento de casamento em que foi 
nubente Francisco Viegas de Lima, na sociedade seiscentista do seu 
tempo, apesar dos foros de nobreza atribuídos pelo rei, não deve ter sido 
considerado como pertencendo à nobreza propriamente dita. Basta como 
exemplo ilustrativo o assento de batismo de D. Luís de Almeida Portugal 
na mesma igreja, que mais tarde seria 3.º Conde de Avintes, sendo filho 
de D. António de Almeida Portugal, então 2.º conde de Avintes (ca.1640-
1715) e da sua mulher D. Maria Antónia de Bourbon (1641-1743), e 
sendo o padrinho o próprio avô, D. Luís de Almeida Portugal (ca.1610-
1671), que desde 1664 passara a ser o 1.º Conde de Avintes.9 

 

                                                           
 

9 Ao manter o honorífico para todos os adultos no ato do batismo, reza o assento 
elaborado pelo 'Cura M.el Fr.o Lobatto': «Aos oito dias de junho de mil seiscentos 
sessenta e noue Baptizou o R.do Conego D. Simaõ Gomes a Luiz f.o de D. An.to 
dalmeida e de sua m.er D. Maria An.ta de Borbon foi padrinho D. Luiz de Almeida» 
(1669, junho 8: fol. 117v). 
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2.3 A vida religiosa de D. Luís Caetano de Lima 
 
Como afirma o esboço autobiográfico (Biografia s.d.: fol. 1r), após completar 
a sua educação básica no Colégio de Santo Antão, que pertencia à Companhia 
de Jesus, Manuel de Lima «apenas contava treze anos, quando entrou na 
Religiaõ dos Clerigos Regulares». Assim, parece evidente que o jovem 
Manuel de Lima deve ter entrado no noviciado do Convento de Nossa 
Senhora da Providência de Lisboa em 1684. 

Foi na Casa da Divina Providência, também conhecida como Convento 
dos Caetanos, na atual Rua dos Caetanos,10 na freguesia de Santa Catarina, 
que Manuel de Lima passou a chamar-se 'Luís de Lima', em virtude da sua 
profissão solene perante o Prepósito e outros representantes da ordem:11 

 

Ego Aloysius <Caietañ> de Lima Vlyssiponensis profiteor hodiè coram Domino, & 
promitto Deo, et Beatæ Mariæ semper Virgini, et Beato Petro Apostolo, e Beato 
Caietano Patri nostro, et Venerabili Congregationi Clericorum Regularium, ejusq ̃
Prælato, ejusq ̃ sucessoribus canonicè intrantibus, et tibi R. Patri Præposito Ecclesiæ 
Sanctæ Mariæ Diuinæ Prouidentiæ, Ciuitatis Vlyssiponensîs eodem nomine 
Obedientiam, & reuerentiam debitam, secundùm regulam trium Votorum, Pauperitatis, 
Castitatis, & Obedientiæ ejusdem Congregationis Clericorum Regularium: hoc ipso 
die vigesimo nono Mensis Septembris, anno millesimo, sexcentesimo, octogesimo 
septimo in eâdem Ecclesiâ Sanctæ Mariæ Diuinæ Prouidentiæ Ciuitatis 
Vlyssiponensîs. 

 

Ego Aloysius <Caietañ> de Lima suprascriptus  
manu propriâ scripsi, et ipse pronuntiaui. 

D. Carolus Andreasius Praep:us C. R.  
D. Antonius M.a Gozza Magister Nouitiorum C. R.  

D. Luis Maria Sacchi Prep.to da Diu. Prouid.a (1687, setembro 29: fol. 99r). 
 

                                                           
 

10 Depois da secularização em 1834, este prédio passou a ser ocupado, em 1837, pelo 
que hoje é o Conservatório Nacional (cf. Almeida 2017: 37). 

11 Neste âmbito, impõe-se a consulta da obra intitulada Nomi, e Cognomi de Padri e 

Fratelli professi della Congregazione de' Chierici Regolari de 1698. Nas suas 
entradas em língua italiana, esta listagem mundial cronológica dos Clérigos 
Regulares Teatinos desde 1524 até 1697 elenca o nome dos religiosos, assim como 
o lugar e a data da respetiva profissão. É com a seguinte entrada que encontramos a 
referência ao nosso teatino lisboeta: «D. Luiggi Gaet. di Lima di Lisbona | in 
Lisbona | 29 Sett. 1687» (NCCR 1698: 70). Na quarta edição do repertório teatino 
(NCCR 1762: 83), que é a primeira depois do óbito do nosso autor, a entrada é 
essencialmente a mesma, com a diferença de que está precedida de uma cruz de 
malta '✠', que representa o facto de Lima (bem como todos os irmãos que 
professaram pela mesma altura) já ter falecido antes do dia 15 de abril de 1762, que 
serviu como data ad quem para este volume (NCCR 1762: 117). 
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(1687, setembro 29: fol. 99r)
 

O assento de profissão foi ainda assinado por três teatinos de origem 
italiana, nomeadamente o Prepósito mantuano D. Carlo Andreasi (fl.1668-
1695),12 o mestre de noviços (hoje desconhecido) que se identificou como 'D. 
                                                           

 
12 Veja-se o esboço biográfico em Mazzuchelli (1753, I/2: 706): «ANDREASI (Carlo) 

Cherico Regolare Teatino, Mantovano, entrò nella Congregazione in Venezia nel 1668. 
Tale destrezza fece conoscere nel maneggio degli affari, che dal Duca di Mantova fu 
inviato per suo Residente appresso la Corte di Spagna, e venne in tanta stima presso a 
quel Sovrano Carlo II. che fu da questo nominato nel 1700. all'Arcivescovado di 
Reggio in Calabria; la qual nomina non ebbe poi effetto per la mutazione de' Governi 
avvenuti per la morte e del Papa Innocenzio XII. e di quel Re. Bensì ebbe effetto la 
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Antonio Maria Gozza', assim como o então Prepósito da Casa da Divina 
Providência de Lisboa, D. Luigi Maria Sacchi (fl.1659-1701).13 
                                                           

 
nomina di lui fatta dall' Imperador Carlo VI. nel 1715. per cui fu eletto da Clemente XI. 
Primicerio della Ducale Chiesa di S. Andrea di Mantova. Egli ci ha lasciate le due 
seguenti Orazioni: In laudem S. P. Cajetani Thienai Orationes duæ habitæ Parisiis a 

P.D. Carolo Andreasi Mantuano. Parisiis 1695. in 4». Segundo NCCR (1762: 69), 
Andreasi professou na ordem no dia 8 de janeiro de 1668. Bem (1792, I: 189), que 
grafa o seu nome como <D. Carlos Andreasy>, informa que o teatino italiano foi 
Prepósito em Lisboa entre 1687 e 1690.  

13 Caetano de Bem (1792, I: 319) apresenta a seguinte biografia do teatino italiano: 
«Nasceo o Padre D. Luiz Maria Sacchi em Savona, Cidade Episcopal de Italia, na 
costa de Genova, e sujeita á mesma Republica. Entrou na Religião em a nossa Casa de 
S. Cyro de Genova, e nella professou em 13. de Julho de 1659. cujo exemplo attrahio 
tambem para os nossos Claustros a seu irmão Francisco Maria Sacchi, que na mesma 
Casa professou o nosso Instituto em 1660. e foi Bispo de Ajazzo, e depois de Brugnato. 
Pelo seu nascimento foi pessoa muito distincta, porque a sua familia foi sempre huma 
das mais illustres da Republica de Genova. [...] Não sabemos o anno, em que o Padre 
Sacchi veio para Lisboa; porém consta que nesta Casa foi Mestre de Noviços, e que o 
foi do Padre D. Manoel Caetano de Sousa, sendo este Noviço, que não esquecido da 
obrigação, que pela doutrina lhe devia, a este devemos, as memorias, que aqui 
lançamos. Em o anno de 1667. já era Vigario nesta Casa; e no de 1683. Preposito».  

Na «Memória dos M. RR. PP. Prepositos, e Superiores, que governárão a Casa de 
N. Senhora da Divina Providencia de Lisboa», Bem (1792, I: 189) acrescenta a 
seguinte informação mais detalhada, segundo a qual Sacchi foi, de facto, Prepósito 
desde 1680 a 1682 e 1683 a 1687, assim como desde 1690 a 1693 e de 1698 a 1701: 

«Em 1680. era o Padre D. Luiz Maria Sacchi o Prelado, Vigário in capite, e 
governou até o anno de 1682. 

Neste anno foi eleito Preposito, e tomou posse do cargo o Padre D. João Comini. 
Durou o seu governo pouco mais de hum anno. 

O Padre D. Luiz Maria Sacchi era Preposito da Casa em 1683. O seu governo se 
estendeo a mais algum tempo, fóra do ordinario, porque chegou até o anno de 1687 

Entrou neste anno a governar como Preposito o Padre D. Carlos Andreasy. Teve 
por successor, completo o tempo, 

O Padre D. Luiz Maria Sacchi, segunda vez Preposito em 1690; e completo o 
triennio em 1693. [...] 

O Padre D. Luiz Maria Sacchi. Governou desde o anno de 1698. até 1701. 
falecendo pouco tempo antes de completar o seu governo [...].». 

Confirmando as informações fornecidas supra, em NCCR (1698: 51) e NCCR 
(1762: 62), encontra-se uma entrada ligeiramente divergente deste teatino natural de 
Savona em Ligúria, que professou em Génova: «† D. Luigi Maria Sacco Savonese | vii. 
in S.Siro di Genoua | 13 Lug. 1659». A discrepância reside no nome do teatino italiano. 
Em NCCR, o seu apelido é dado como 'Sacco', ao passo que ele próprio assinava com o 
apelido 'Sacchi', sob o qual foi também registado por Caetano de Bem. Aqui, o 
historiógrafo teatino fornece o ano de óbito do confrade italiano, apontando que Sacchi 
terá falecido em Lisboa, em 1701. 
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A partir do documento reproduzido, escrito pelo próprio teatino 
professo, o jovem Manuel de Lima abandonou o seu nome próprio de 
batismo ao entrar na religião como 'Aloysius de Lima'. Como afirma o 
próprio, «Chamouse Luiz» (Biografia s.d.: fol. 1r), ou seja, em primeira 
instância passou a chamar-se 'Luís de Lima'. Quanto ao apelido religioso 
'Caietanus' (abreviado supra como 'Caietañ'), fica evidente pelo tamanho da 
letra e pela tinta divergente que o jovem teatino só passou a adotar o 
apelido 'Caetano' numa fase posterior, provavelmente entre a data em que 
foi admitido às ordens sacras menores (cf. 1687, novembro 28; cf. 4.3) e a 
admissão à ordem sacra de subdiácono, em cuja carta já surgia identificado 
como 'Ludouicus Caïetanus de Limâ' (1693, dezembro 19; cf. 4.3.4). 

No que diz respeito à escolha do seu nome religioso, 'D. Luís Caetano de 
Lima' em vez de 'D. Luís de Lima', é de notar, por um lado, que a componente 
onomástica 'Caetano' não era obrigatória para os religiosos da ordem dos 
teatinos, como se pode ver, por exemplo, no caso dos confrades 
contemporâneos Rafael Bluteau e Jerónimo Contador de Argote (1676-1749). 
Por outro lado, é de notar que havia outro padre com o mesmo nome, a saber 
«o P.e Luis de Lima Cura desta freguezia de N. S. das Merçes» (1681, 
dezembro 16: fol. 122v),14 o que talvez possa ter levado D. Luís Caetano de 
Lima a escolher uma variante onomástica que diferia do nome do padre 
secular, que certamente deverá ter conhecido na Lisboa da sua juventude. 

Como evidencia o respetivo documento original, pouco menos de um 
mês após a sua profissão na ordem, o jovem clérigo regular teatino Luís 
de Lima, de apenas 16 anos de idade, foi admitido ao primeiro grau de 
ordens sacras no dia 26 de outubro de 1687 (cf. 1687, novembro 28: fol. 
35r e apêndice 4.3.3). A cerimónia de admissão à primeira tonsura e às 
quatro 'ordens menores' (leitorado, acolitado, ostiariado e exorcistado) foi 

                                                           
 

14 Para além dos respetivos assentos a quo (1681, dezembro 16) e ad quem (1715, maio 19) 
como prior da freguesia das Mercês, nada mais se sabe sobre o padre Luís de Lima 
(fl.1681-1715). Segundo Castilho (1956, III: 200), foi o mesmo que elaborou o assento de 
batismo de um ilustre vizinho do nosso ortógrafo, Sebastião José de Carvalho e Melo 
(1699-1777), futuro Conde de Oeiras e Marquês de Pombal. Dado que a leitura do assento 
modernizado em Castilho (1956, III) surge com algumas incorreções, aproveitamos para 
reproduzi-lo: 

«Aos seis de Junho de seis centos e noventa, e nove, baptisei a Sebastiaõ, filho de 
Manoel de Carvalho e Ataẏde, e de sua mulher D. Thereza Luiza de Mendoça: 
padrinho Sebastiaõ de Carvalho e Melo.  

O Cura, Luis đ Lima» (1699, junho 6: fol. 80r). 
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celebrada pelo Núncio Papal e segundo Arcebispo de Rodes,15 Francesco 
di Matteo di Lorenzo Niccolini (1639-1692). 

Cerca de seis anos mais tarde, no dia 19 de dezembro de 1693, o então 
Núncio Papal e terceiro Arcebispo de Rodes,16 Giorgio Corner (ou Giorgio 
Cornaro; 1658-1722), admitiu D. Luís Caetano de Lima à primeira das 
ordens sacras maiores, o subdiaconato, que lhe conferia o direito de ajudar 
o diácono na missa (cf. 1693, dezembro 19: fol. 24r e apêndice 4.3.4). 
Após dois meses e meio, no dia 6 de março de 1694, o mesmo Núncio 
papal celebrou a missa em que Lima foi admitido à ordem sacra de 
diácono (cf. 1694, março 9: fol. 23r e apêndice 4.3.5).  

Não se sabe quando Lima recebeu a ordenação sacerdotal. No entanto, 
parece óbvio que isso deve ter acontecido antes de fevereiro de 1697, uma 
vez que recebeu a primeira provisão de confessor e pregador com data de 
15 de fevereiro de 1697. Esta foi-lhe concedida em dois documentos, 
redigidos pelo então Prepósito da Casa da Divina Providência de Lisboa, 
o redondense D. Caetano Barbosa (1660-1736), rubricados 'facultas 
ordinarii' em representação do respetivo Arcebispo de Lisboa (1697, 
fevereiro 15; cf. anexo 4.3.6 e 1697, maio 18; cf. anexo 4.3.7) e com 
apostila da assinatura pelo provisor do Arcebispado de Lisboa e Bispo 
titular de Bona, D. Frei Pedro de Foios (1640-1708), lavrada pelo notário 
da Câmara Apostólica. 

Junto com as respetivas autorizações iniciais dos dois documentos, 
em língua portuguesa, encontra-se um total de 29 autorizações, 21 delas 
para o prazo de apenas um ano (27.04.1697, 20.05.1697, 05.02.1698, 
14.01.1699, 13.03.1700, 14.03.1701, 16.01.1702, 15.01.1703, 12.01.1705, 
12.01.1707, 13.01.1708, 11.01.1709, 11.10.1710, 09.10.1711, 07.10.1712, 
                                                           

 
15 Natural de Florença, era sobrinho do arcebispo Piero di Lorenzo di Piero (1573-1651) 

e doutorou-se em Pisa in utroque jure. Por ter sido escolhido como núncio papal junto 
da corte de Lisboa a partir de 10 de outubro de 1685, Niccolini foi consagrado 
arcebispo titular da Arquidiocese de Rodes (Grécia) em 10 de setembro do mesmo ano 
(Ritzler / Sefrin 1952, V: 333). Ocupou a nunciatura em Lisboa até 1690, quando 
passou a ser o núncio papal em Paris, onde veio a falecer em 4 de fevereiro 1692. 

16 Corner era natural de Veneza, onde o seu irmão Giovanni II Corner (ou Giovann 
Cornaro; 1647-1722) era o 111.º doge de Veneza desde 1709, sendo o quarto titular 
deste ofício a pertencer à sua família. Frequentou a Universidade de Pavia, onde se 
doutorou in utroque jure em 1677. Tendo recebido as três ordens religiosas em abril de 
1692, Corner foi consagrado arcebispo de Rodes em 5 de maio de 1692 e passou a 
ocupar a nunciatura lisboeta em 12 de maio do mesmo ano (Ritzler / Sefrin 1952, V: 
333). Cinco anos depois, Corner foi criado Cardeal em 22 de julho de 1697, passando a 
ser Arcebispo de Pádua, onde faleceria em 10 de agosto de 1722. 
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09.10.1713, 08.07.1714, 08.10.1715, 02.10.1716, 09.01.1719, 
13.01.1756), três vezes para o prazo de dois anos (17.02.1720, 28.04.1722, 
17.06.1724), três vezes para o prazo de três anos (20.02.1717, 06.04.1718, 
03.07.1755) e duas vezes para um prazo indeterminado, ou seja, 'em 
quanto naõ mandarmos o contrario' (27.04.1722, 12.07.1726). Assim, 
mediante os dois documentos,17 Caetano de Lima, com exceção dos anos 
de 1704/1705 e 1706/1707, estava autorizado a pregar e confessar desde 
27 de abril de 1697 até à sua morte. A primeira data explica-se com a 
presença do teatino em Paris, junto com a já referida embaixada de D. 
Luís Álvares de Castro. Para este período, dispomos ainda de uma 
autorização para confessar e pregar na Diocese de Paris, em língua latina, 
que lhe fora concedida pelo Arcebispo de Paris e Cardeal Louis-Antoine 
de Noailles (1651-1729; arcebispo desde 1695; cardeal desde 1700) para 
o espaço de três anos (1703, outubro 26; cf. anexo 4.3.8). 

Após o seu regresso de Paris, o teatino de 33 anos tentou obter a 
autorização para ler os livros contidos no Index librorum prohibitorum, 
publicado pela Congregatio Romanae et universalis Inquisitionis (cf. ILP 
1704). Com efeito, foi na terça-feira, 30 de dezembro de 1704, que a 
Inquisição Geral lhe concedeu autorização para, durante o período de cinco 
anos, possuir e ler todos os livros condenados neste índice, com a exceção 
expressa de todas as obras do jurisconsulto francês Charles Dumoulin 
(1500-1566) e do filósofo e político florentino Niccolò Machiavelli (1469-
1527), que provavelmente eram consideradas particularmente perigosas 
(1704, dezembro 30; cf. anexo 4.3.9). 

Como se vê nos averbamentos dentro do próprio documento, esta 
autorização foi prolongada, em intervalos pouco regulares, na quarta-feira, 
17 de agosto de 1712, quarta-feira, 6 de agosto de 1732, quarta-feira, 5 de 
fevereiro de 1738, quarta-feira, 27 de novembro de 1743 e, finalmente, na 
quarta-feira, 25 de abril de 1753.18 Evidentemente, não sabemos quais as 
publicações indexadas que Caetano de Lima consultava ou mesmo possuía 
para redigir as obras que publicou. No que diz respeito às suas obras 

                                                           
 

17 O facto de não existir apenas um, mas dois documentos na posse do interessado está 
provavelmente relacionado com o facto de ele querer garantir manter que pelo menos 
um original se encontrava na sua posse, enquanto o outro exemplar podia encontrar-se 
na posse do ordinário para efeitos de Prorrogação ou no transporte para o seu respetivo 
local de alojamento. 

18 Uma vez que os números nem sempre são claramente legíveis, a indicação dos dias da 
semana ajuda a determinar, sem dúvida, as respetivas datas. 
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metalinguísticas, em qualquer caso, parece pouco provável que tivesse de 
recorrer a obras que estavam efetivamente proibidas na época. 

Em conformidade com o capítulo IX da terceira parte das 
Constitvtiones Congregationis Clericorvm Regularivm (CCCR 1604: 96), 
como vimos supra, D. Tomás Caetano de Bem (1794, II: 159) afirma que 
D. Luís Caetano de Lima teria sido eleito como Prepósito local dos 
teatinos lisboetas em 1729 e 1739. No entanto, as datas não correspondem, 
como os documentos existentes e a «Memória dos M. RR. PP. Prepositos, 
e Superiores, que governárão a Casa de N. Senhora da Divina Providencia 
de Lisboa» do próprio D. Tomás Caetano de Bem permitem entender, 
pelo que, em primeiro lugar, convém recorrer à informação sobre os anos 
1727 até 1740: 

 

O Padre D. Jorge de Faria, que entrando neste anno de 1724. acabou em o de 
1727. e seguio-se 

O Padre D. Luiz Caetano de Lima. Tomou posse em 22. de Agosto de 1727. e 
acabou de governar em 23. de Fevereiro de 1732.  

Interrupto por este tempo o commercio da nossa Corte com a de Roma, e por 
consequencia não tendo effeito algumas Ordens do nosso Reverendissimo Padre 
Geral, assistente em Roma, tomou o Padre D. Rafael Bluteau, como Vogal mais 
antigo, posse do governo em 24. de Fevereiro do mesmo anno 1732. e este se 
concluio em 10. de Dezembro do mesmo anno.  

Foi nomeado pela Religião em Roma Preposito para esta Casa o Padre D. André 
Soares. Com o beneplacito de Sua Magestade tomou posse em 11. de Dezembro de 
1732. e por causa das gravissimas molestias, que lhe sobrevierão, largou o governo 
em 1733. a seu successor  

O Padre D. Celestino Saguineau. Tomou posse da Propositura em 20. de Junho 
de 1733. e acabou em 20. de Maio de 1736.  

O Padre D. Caetano de Gouvea Pacheco. Tomou posse em 28. de Maio de 1736. 
renunciou o cargo, e se lhe seguio  

O Padre D. Luiz Caetano de Lima. Tomou posse do segundo governo em 10. de 
Novembro de 1737. e acabou em 11. de Junho de 1740.  

O Padre D. Alberto Caetano de Figueiredo. Tomou posse em 18. de Junho de 
1740. e acabou em 1743 (Bem 1792, I: 189-190). 

 

Como veremos, em princípio a eleição dos Prepósitos locais era 
realizada no Capítulo Geral em Roma, que decorria, por norma, nos 
primeiros meses de cada ano. Como vimos no extrato supra da história 
teatina, o tempo de governo de cada Prepósito costumava ser limitado a 
um triénio, pelo que havia lugar a um máximo de três eleições 
consecutivas para este cargo. 
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Neste sentido, o primeiro documento relativo ao primeiro triénio em 
que D. Luís Caetano de Lima ficou encarregue da administração da casa 
teatina de Lisboa foi assinado por Giovanni Battista Gazzelli, um teatino 
natural de Turim que professou na ordem em 21 de setembro de 1692, 
vindo a ser o 40.º Prepósito-Geral da ordem dos Clérigos Regulares de 
São Caetano em 1725 (NCCR 1762: 86).19 Dirigido aos religiosos teatinos 
da Casa da Divina Providência de Lisboa, este documento, que é um 
impresso preenchido pelo secretário D. Pietro Della Chiesa, 20  é uma 
exortação do Prepósito-Geral que pede aos confrades lisboetas que 
recebam o novo Prepósito como seu padre, mostrando-lhe toda a devida 
obediência e reverência filial (1727, junho 21; cf. 4.3.11). 

O segundo documento vem assinado pelo 39.º Prepósito-Geral D. 
Gaetano Pinelli, um teatino natural de Nápoles que professou em 14 de 
agosto de 1678, vindo a exercer o cargo de 39.º Prepósito-Geral nos anos 
1722 e 1728 (NCCR 1762: 66). Também este documento notifica a 
eleição anual de D. Luís Caetano de Lima, tendo sido exarado pelo já 
mencionado secretário D. Pietro Della Chiesa (1728, abril 18; cf. 4.3.12). 
Na verdade, este documento foi exarado quando, desde 20 de março de 
1728, a corte de D. João V já tinha rompido relações diplomáticas com a 
Santa Sé de Roma, que só chegaram a ser retomadas passado quase quatro 
anos e oito meses, em 17 de novembro de 1732. Como esta segunda 
eleição não pôde ser ratificada pela coroa portuguesa, este primeiro 
'triénio' de D. Luís Caetano de Lima como Prepósito não durou os 
habituais três anos, mas terminou, após pouco mais de quatro anos e oito 
meses, em 23 de fevereiro de 1732, com a tomada de posse de D. Rafael 
Bluteau no dia seguinte. 

                                                           
 

19 Segundo o capítulo I da terceira parte das constituições teatinas, o Capítulo Geral 
constituía a reunião dos Prepósitos dos conventos teatinos, os quais podiam fazer-se 
representar presencialmente por procuradores devidamente identificados (CCCR 1604: 
57). Dado que o Capítulo Geral se tinha que realizar «TErtio quoque anno, et 
quotiescunque P. Generalem mori» [a cada três anos, e sempre que falece o P. 
General] (CCCR 1604: 61), ou seja, devido ao termo do mandato ou da vida do atual 
incumbente, a eleição do Prepósito Geral realizava-se habitualmente pelo de três em 
três anos, podendo ser eleitos por dois triénios («Præpositus Generalis creatur a 
Capitulo per trieniũ: reficitur autẽ ab eodem, si visum fuerit, vsque per aliud 
triennium»; cf. CCCR 1604: 80). Esta eleição realizava-se na casa teatina de San 
Silvestro al Quirinale em Roma. 

20 Cf. NCCR (1762: 85): «† D. Pietro della Chiesa. Bergamasco | vii. in S. Sil. di R. per S. 
Ann. di Mil. 15 Ap. [1691]».  
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Parece que, a partir de certa altura, terá havido uma luta pelo poder no 
seio da Casa da Divina Providência de Lisboa. Como ainda estava em 
funções na altura, Caetano de Lima mandou traduzir para a língua 
portuguesa e autenticar uma carta em língua toscana, escrita pelo referido 
Prepósito-Geral Giovanni Battista Gazzelli em 15 de outubro de 1727. Nesta 
carta, o seu superior hierárquico atesta a sua atuação particularmente 
meritória logo desde a sua entrada em funções (1728, maio 6; cf. 4.3.13). 

Devido à suspensão das relações diplomáticas entre Lisboa e o 
Vaticano, D. João V não reconheceu a eleição de D. Gaetano Pinelli como 
Prepósito-Geral e declarou o princípio de que os funcionários por este 
nomeados teriam de se demitir. Embora isto diga explicitamente respeito ao 
segundo instrumento de nomeação já mencionado (1728, abril 18), o 
monarca português abriu uma exceção no caso de Caetano de Lima, porque 
este já tinha sido nomeado no ano anterior pelo antecessor de Pinelli. 

Em resposta às dificuldades políticas causadas pela inexistência de 
relações políticas entre Lisboa e Roma às eleições anuais dos Prepósitos e 
detentores de outros cargos, Caetano de Lima escreveu um parecer em 3 
fólios (1730, dezembro 22 e 26; cf. 4.3.14), que trata muito 
elaboradamente da questão da sucessão, de acordo com a constituição dos 
teatinos. Resumindo, tratava-se de saber se o cargo de Prepósito deveria 
ser ocupado pelo último titular devidamente eleito como administrador do 
cargo ou se deveria ser substituído pelo membro mais antigo do convento. 
Lima exclui esta última opinião no seu resumo. Como, afinal, um 
Prepósito normalmente seria eleito três vezes seguidas para um triénio, o 
mesmo acontecia com o Prepósito atualmente em funções desde 1727 e 
que, aliás, foi substituído por Bluteau como o membro mais velho da 
Ordem em 24 de fevereiro de 1732. 

Como já o fizera no supra mencionado caso anterior (1728, maio 6; 
cf. 4.3.13), Lima mandou traduzir e certificar a cópia da carta de 11 de 
dezembro de 1731 do então 41.º Prepósito-Geral da ordem, D. Giuseppe 
Maria Brembati, 21  em que também este superior lhe certificou a 
administração correta e eficaz da sua casa, bem como a manutenção da 
posse legal do seu cargo (1732, janeiro 21; cf. 4.3.15). 

                                                           
 

21 Cf. NCCR (1762: 81): «† D. Giuseppe M. Brembato Bergamasco Gener. 41. nel 1731 
| vii. in Venezia per Bergamo 2 Aprile 1684».  
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Quatro anos e nove meses após o restabelecimento das relações 
diplomáticas entre a corte de D. João V e a Santa Sé em Roma, o nosso 
teatino lisboeta, com quase 66 anos de idade, foi eleito para um novo triénio 
como Prepósito (1737, agosto 24; cf. 4.3.17), o que lhe foi comunicado no 
formulário preenchido pelo secretário Giovanni Francesco Cagnola 22  e 
assinado pelo 43.º Prepósito-Geral Andrea Bolognetti (1668-1761).23  Os 
mesmos teatinos italianos intervieram nos documentos em que lhe foi 
notificada a eleição para os dois anos seguintes (1738, abril 25; cf. 4.3.19 e 
1739, abril 25; cf. 4.3.20), pelo que o tempo que Lima passou no governo na 
Casa da Divina Providência terminou em 1740. 

Após o referido primeiro mandato como Prepósito da sua Ordem, D. 
Luís Caetano de Lima foi nomeado pelo Rei D. João V governador 
perpétuo dos mesmos, examinador das igrejas e benefícios das ordens 
militares de Cristo, de Santiago da Espada e de São Bento de Avis, 
devendo participar nos exames promovidos pela Mesa da Consciência e 
Ordens. Embora não seja claro no documento qual a remuneração que 
Lima recebia por este cargo, pode presumir-se que este era remunerado, 
uma vez que o teatino tinha de pagar 40 réis por cada uma das ordens e 
260 réis para os respetivos funcionários, ou seja, um total de 900 réis pela 
nomeação para as três ordens (1733, abril 27; cf. 4.3.16). 

Alguns anos mais tarde, o núncio da Santa Sé em Lisboa, Gaetano 
Orsini di Cavalieri (1677-1738), 24  Arcebispo de Tarso, nomeou o 
Prepósito teatino de 66 anos como teólogo, conselheiro espiritual e 
familiar junto da nunciatura de Lisboa (1738, fevereiro 18; cf. 4.3.18). 
Desconhece-se se e de que forma esta atividade teve continuidade após o 
óbito do núncio que nomeara D. Luís Caetano de Lima. 
 

                                                           
 

22 Cf. NCCR (1762: 100): «D. Gio: Francesco Cagnola Milan. | vii. in Milano 3 
Settembre 1722».  

23 Cf. NCCR (1762: 82): «† D. Andrea Bolognetti Bolognese Generale 43. nel 1737. | vii. 
in S. Ant. di Mil. per Bolog. 11 Set. 1686».  

24 Natural de Roma, era filho do marquês (em latim 'marchio', cf. 4.3.18) Francesco 
Orsini Cavalieri (1649-1704) e da marquesa Vittoria Ludovica Orsini de'Cavalieri di 
Carpegna (1655-1733) e doutorou-se in utroque jure pela Universidade Sapienza de 
Roma em 1697. Por ter sido escolhido como núncio papal em Colónia, em 7 de abril 
de 1722 foi feito bispo titular de Tarso na Cilícia (hoje Turquia) e passou a ser núncio 
papal junto da corte de Lisboa desde 27 de março de 1732, vindo a falecer em Lisboa 
em 6 de novembro de 1738 (Ritzler / Sefrin 1952, V: 370).  





 

3 A obra de D. Luís Caetano de Lima 

Neste subcapítulo, apresentaremos as obras de D. Luís Caetano de Lima. 
Tendo consciência de que existe ainda um número considerável de obras 
manuscritas, das quais algumas são mencionadas na bibliografia de Machado 
(1752, III: 69), que hoje se preservam maioritariamente na Biblioteca 
Nacional de Portugal, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, só são 
analisadas em seguida, por ordem cronológica da primeira edição, as obras 
que foram publicadas em versão impressa no século XVIII. 

3.1 Obras de natureza literária e histórica 

A primeira obra de âmbito literário-histórico é um opúsculo que data de 
1713. A Copia de hvma carta, que se escreveu de Utrecht a Lisboa, na 
qual se dà noticia da solennidade, com que os Excellentissimos Senhores 
Conde de Tarouca, & D. Luis da Cunha, Plenipotenciarios DEl-Rey de 
Portugal no Congresso de Utrecht, celebràrão o Augusto nascimento do 
Serenissimo Principe do Brasil Dom Pedro, que Deos guarde foi 
impressa em Lisboa pelo tipógrafo José Lopes Ferreira (fl.1706-1771) e 
compreende um total de 11 páginas de texto, em que o rosto e a folha 
branca seguinte não são paginados. 

 

Lima (1713: [1]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/36051)
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Trata-se de uma narrativa, em forma de carta, assinada em «Utrecht 
24. de Janeyro de 1713» (Lima 1713: 11), por um autor anónimo 
endereçada a um destinatário igualmente desconhecido, que é tratado 
como «MEU AMIGO, E SENHOR» (Lima 1713: 3). O tema deste 
opúsculo são as celebrações realizadas a 9 e 10 de janeiro de 1713 pelos 
embaixadores reais em Utrecht, o Conde de Tarouca e D. Luís da Cunha, 
por ocasião do nascimento do filho primogénito e herdeiro presuntivo do 
trono do Rei D. João V, D. Pedro de Bragança, Príncipe do Brasil, que 
nascera em Lisboa em 19 de outubro de 1712 (e não «[...] na noyte de 18. 
para 19. de Novembro [...]», como erradamente informa Lima 1713: 3), 
onde faleceu em 29 de outubro de 1714. 

Apesar de o exemplar da casa real existente na atual Biblioteca Nacional 
da Ajuda (cota BAjuda 55-II-14, n. 6), que também se encontra digitalizado 
na Biblioteca Nacional Digital, não evidenciar qualquer atribuição a um 
autor específico, tanto Machado (1752, III: 68-69) como Silva (1860, V: 239, 
n.º 454) não hesitam na atribuição a Caetano de Lima. Tal parece plausível, 
uma vez que ele deve ter participado nas festividades como secretário da 
embaixada portuguesa a Utrecht, razão pela qual parece ser o único autor 
possível desta carta, que deve ter sido dirigida ao Rei D. João V. 

 

 

Lima (1716: [I]) Lima (1716: [42]) 
Fonte: Bayerische Staatsbibliothek München; Münchener Digitalisierungszentrum
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Provavelmente, enquanto se encontrava na cidade holandesa de Den 
Haag com o Conde de Tarouca, Lima publicou (1716) o opúsculo 
Tablettes chronologiques et historiques des rois de Portugal Jusqu'à 
l'année 1716, em língua francesa. Este texto era obviamente destinado a 
um público estrangeiro interessado numa panorâmica tabular atual da 
família real portuguesa, assim como num breve relato da história 
portuguesa. No rosto não há qualquer indicação do autor. No entanto, este 
encontra-se no fim da dedicatória intitulada «A SON ALTESSE ROYALE 
MONSEIGNEUR L'INFANT DOM EMMANUEL» (Lima 1716: [V-VIII]), 
com a assinatura «Le très-humble & le très-obéissant serviteur. D. L. C. 
de LIMA» (Lima 1716: [VIII]). 

Impresso pelo livreiro e impressor holandês Adriaen Moetjens I (1651?-
1717), o opúsculo em formato in-8.º ocupa [XII], 95 páginas. Dentro destas, 
as «TABLETTES CHRONOLOGIQUES & HISTORIQUES DES ROIS DE 
PORTUGAL Jusques à l'Année M. DCC. XVI.» (Lima 1716: [1-43] não são 
paginadas, mas incluídas na contagem, ao passo que o esboço histórico, 
intitulado «ABREGE' DE CE QU'IL Y A DE PLUS REMARQUABLE DANS 
L'HISTOIRE DE PORTUGAL» (Lima 1716: [45]-75), assim como os 
restantes elementos não anunciados no título são paginados.  

Como se vê supra, no caso da última página par sobre D. João V, na 
primeira parte encontramos quadros em que a informação sobre os reis, 
desde D. Afonso Henriques (ca.1109-1185, reinou desde 1143) até D. 
João V, está dividida nas categorias 'Naissance', 'Patrie', 'Age à 
l'avenement à la Couronne', 'Année du dit avenement', 'Femme', 'Enfans', 
'Durée du Regne', 'Durée de la vie', 'Année de la Mort', 'Endroit de la 
Mort', 'Tombeau' e 'Exploits' em duas páginas, uma ímpar e outra par.1 

                                                           
 

1 No primeiro tomo da sua Geografia histórica, Lima (1734c, I: 200) afirma o seguinte: 
«Para melhor noticia dos Principes, que reynaraõ em Portugal até o tempo presente, 
ajuntamos aqui as nossas Taboas Chronologicas, impressas na Haya, em lingua Franceza, 
no anno de 1716». Em seguida, Lima (1734c, I: 201-249) oferece a versão portuguesa e 
atualizada desta parte do opúsculo em língua francês que agora vem intitulada como 
«TABOAS CHRONOLOGICAS, E HISTORICAS, DOS REYS DE PORTUGAL, Até o 
anno de 1734. NAS QUAES SE APONTAM SUMMARIAMENTE os successos 
principaes de cada Reynado; ADVERTINDO, Que se contamos os tres Filippes, Reys 
Catholicos de Hespanha, no numero dos Monarchas de Portugal, naõ he por lhe 
reconhecermos algum direito, mas porque verdadeiramente tiveraõ, pelo espaço de 
sessenta annos, o dominio despotico deste Reyno» (Lima 1734c, I: 201). 
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A segunda parte começa com uma breve apresentação geográfica do 
reino, passando logo à fundação da monarquia e à história dos reis desde 
o século XII, em que cabe um papel especial aos descobrimentos (Lima 
1716: 51-51). Segue-se a «BULLE DU PAPE Alexandre III. Par laquelle le 
Titre de Roi de Portugal est confirmé au Roi Dom Alphonse Henriques en 
l'année 1179» (Lima 1716: 76-80). O opúsculo termina com uma secção 
dedicada aos «TITRES DONT PLUSIEURS SEIGNEURS PORTUGAIS Se 
trouvent revêtus jusqu'à la fin de l'année M. DCC. XV. Suivant l'ordre de 
L'ALPHABETH» (Lima 1716: 76-95). 

Sensivelmente ao mesmo tempo, os editores e gravadores de mapas 
holandeses Peter Schenk, o Jovem (1693-1775), e Gerard Valck (1652-1726) 
publicaram em Den Haag e Amsterdam o Atlas de varios mapas, planos e 
ordens de Batalha (Schenk / Valk / Lima 1717). Mesmo que os cartógrafos 
devam ser considerados como os verdadeiros autores intelectuais dos 
conteúdos do mesmo, a frase «Para o uzo de D. L. C. de Lima» no rosto de 
Schenk / Valk / Lima (1717: [I]) não deixa dúvidas de que a seleção das três 
estampas e dos 96 mapas deve provavelmente ter sido feita, em última 
análise, por ele como cliente, que terá encomendado o exemplar único deste 
volume para a coroa portuguesa. Por outro lado, o texto português 
manuscrito do «Index» de Schenk / Valk / Lima (1717: [II-VI]) só pode ter 
sido escrito pelo próprio Luís Caetano de Lima. 

 

 

Schenk / Valk / Lima (1717: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/30580)
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A primeira obra puramente literária de Luís Caetano de Lima intitula-
se Epigrammata, Quibus aliquot gesta Augustissimmi Lusitanorum Regis 
Joannis V. Memoriæ produntur, uma coleção de epigramas latinos que foi 
impressa em 17302 e 1732 pelo impressor lisboeta José António da Silva 
(fl.1725-pós1767; cf. Guedes 1987: 283-284), que na altura 
desempenhava o papel de tipógrafo institucional da Academia Real da 
História Portuguesa. 

 

 

Lima (1730, I: [I]) Lima (1753: [I]) 
Fonte: exemplar particular Fonte: exemplar particular

 

O primeiro tomo em formato in-8.º é uma coleção de [XX], 111 
páginas em que se encontram sete epigramas de natureza paratextual na 
parte não paginada do livro,3 seguidos de 101 epigramas (dos quais 100 

                                                           
 

2 Na Gazeta de Lisboa Occidental de 3 de agosto de 1730, este primeiro tomo foi objeto 
do seguinte anúncio publicitário: «Imprimiraõ-se os livros seguintes: Ludovici 
Caietani de Lima Cler. Reg. Regiæ Academiæ Socii Epigrammata, quibus aliquot 
gesta Augustissimi Lusitanorum Regis JOANNIS V. memoriæ produntur, em 
oitavo; vende-se na logea de Miguel Rodrigues na rua das portas de Santa 
Catharina» (GLO 1730: 248). 

3 Trata-se dos três epigramas introdutórios do próprio autor («AUGUSTISSIMO REGI 

Joanni V.» Lima 1730, I: [III-IV]; «AD LECTOREM» Lima 1730, I: [V] e «AD 
LIBRUM» Lima 1730, I: [VI]). Para além disso, encontram-se nesta parte dois 
epigramas de José Miguel João de Portugal e Castro, 3.º Marquês de Valença e 9.º 
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vêm numerados; cf. Lima 1730, I: 1-101), culminando com um «INDEX 
Lemmatum» (Lima 1730, I: 103-107) e um «INDEX EPIGRAMMATUM» 
(Lima 1730, I: 108-111). 

Para além da primeira edição da primeira parte, consta existir ainda 
uma Pars secunda (1732), com as mesmas referências, a que não tivemos 
acesso (cf. Biblioteca Nacional de Portugal, cotas L. 4733 A.; L. 36189 V.) 
Em 1753, os epigramas do nosso autor tiveram uma segunda edição, 
realizada em Lisboa pelo tipógrafo Francisco Luís Ameno (1713-1793). 

Poucos anos mais tarde, o autor publicou os primeiros dois volumes em 
formato in-folio da Geografia Historica de todos os estados soberanos de 
Europa: Com as mudanças, que houve nos seus Dominios, especialmente 
pelos Tratados de Utrecht, Rastad, Baden, da Barreira, da Quadruple 
Alliança, de Hannover, e de Sevilha, e com as Genealogias das Casas 
reynantes, e outras muy principaes (Lima 1734c, I; Lima 1736c, II).  

 

 

Lima (1734c, I: [I]) Lima (1736c, II: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/403)

 

A impressão do conjunto dos dois tomos só chegou a ser publicitada na 
Gazeta de Lisboa Occidental de 18 de outubro de 1736, da seguinte forma: 
                                                           

 
Conde de Vimioso (1706-1775) em Lima (1730, I: [VII-VIII]), assim como dois 
epigramas do jesuíta eborense Pedro de Almeida (1668-1731) em Lima (1730, I: [IX-
X]; cf. também De Backer / De Backer / Sommervogel 1890, I: col. 190). 
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Geografia Historica de todos os Estados Soberanos da Europa, e Historia 
Geographica de todo o Reyno de Portugal, com as mudanças, que houve nos 
Dominios especialmente pelos Tratados de Utreque, Rastad, Baden, da Barreira, da 
Quadruple Alliança, de Hannover, e de Sevilha, e com as Genealogias das Cazas 
reynantes, e outras muy principaes. Composta pelo Padre D. Luis Caetano de Lima 
C. R. em dous tomos de quarto Imperial com mapas do Reyno, Provincias, e 
Cidades de Portugal. Vendese na rua larga de S. Roque em caza de Joam Bautista 
Lerzo Contratador de livros (GLO 1736b: 504).4 

Os dois tomos, também impressos pelo tipógrafo lisboeta José António 
da Silva, têm um volume de [XX], 562 e [IV], 742 páginas, encontrando-se 
o primeiro tomo dividido em duas partes. Assim, dentro da «Geografia 
Astronomica», com 11 capítulos, os primeiros dois debruçam-se sobre a 
geografia e os termos mais importante com ela relacionados. Os restantes 
capítulos dedicam-se a aspetos importantes da esfera da astronomia e da 
geografia como ciências exatas (Lima 1734c, I: 1-182).  

                                                           
 

4 Na Gazeta de Lisboa Occidental de 29 de novembro de 1736, encontramos um 
anúncio publicitário algo modificado em relação ao anterior: «Na rua larga de S. 
Roque em caza de Joam Bautista Lerzo, se vende o livro intitulado: [...] ¶ Na 
mesma caza se acharà a Geografia Historica de todos os Estados Soberanos da 
Europa, com as mudanças, que houve nos seus Dominios, especialmente pelos 
Tratados de Utreque, Rastadt, Baden da Barreira, da Quadruple Aliança, de 
Hanover, e de Sevilha; e com Genealogias das Cazas Reynantes, e outros muy 
principaes, em que se trata a Geografia Historica de Portugal, e das suas Provincias, 
Cidades, e Villas principaes com suas fortificações, e Praças de guerra; com hum 
Tratado de Geografia Astronomica; composta por D. Luis Caetano de Lima C. R. 
Examinador das tres Ordens Militares, em dous tomos com seus Mappas, e 
estampas» (GLO 1736c: 576). 

No ano seguinte, entre os anúncios publicados a 20 de junho de 1737, Giovanni 
Battista Lerzo publicou outro texto algo simplificado: «Geografia Historica de todos 
os Estados soberanos da Europa, com as mudanças, que houve nos seus dominios, 
especialmente pelos Tratados de Utreque, Rastadt, Baden, da Barreira, da Quadruple 
Aliança, de Hannover, e Sevilha; e com as Genealogias das cazas reinantes, e outras 
muy principaes, em dous tomos com hum Tratado de Geografia Astronomica com 
seus mappas, e estampas do Reyno de Portugal, e suas Provincias, e Praças de guerra, 
composta pelo Padre D. Luis Caetano de Lima C. R.» (GLO 1737b: 504). 
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Na segunda parte deste tomo, intitulada «GEOGRAFIA HISTORICA 
DE PORTUGAL, EM QUE SE DESCREVEM AS SUAS PROVINCIAS, 
CIDADES, e Villas principaes, com as suas fortificaçoens, e Praças de 
Guerra; e se da huma noticia dos Tribunaes, que ha na Corte, e das 
dignidades, lugares, postos, e Officios da Casa Real, e do Reyno» (Lima 
1734c, I: 183), ao longo de oito capítulos, o autor oferece um grande leque 
de informações sobre Portugal, nomeadamente sobre a sua geografia, religião, 
reis (vejam-se as Taboas Chronologicas em Lima 1734c, I: 201-249), a atual 
casa real, a administração, a justiça, os cargos públicos e as ordens militares 
(Lima 1734c, I: 183-550). No fim, surge um «INDEX Das cousas mais 
notaveis» alfabético (Lima 1734c, I: 551-562). 

Dando sequência à numeração da segunda parte do primeiro tomo, 
cada um dos seis capítulos de Lima (1736c, II) é dedicado a uma das seis 
províncias históricas, a saber: «CAPITULO IX. Descripçaõ da Provincia 
de Entre Douro, e Minho» (Lima 1736c, II: 1-61), «CAPITULO X. 
Descripçaõ da Provincia da Traz os Montes» (Lima 1736c, II: 61-82), 
«CAPITULO XI. Descripçaõ da Provincia da Beira» (Lima 1736c, II: 82-
136), «CAPITULO XII. Descripçaõ da Provincia da Extremadura» (Lima 
1736c, II: 136-228), «CAPITULO XIII. Descripçaõ da Provincia do 
Alentejo» (Lima 1736c, II: 228-287) e «CAPITULO XIV. Descripçaõ do 
Reyno do Algarve» (Lima 1736c, II: 287-361).  

O segundo tomo termina com três apêndices com informações que o 
autor considera úteis, nomeadamente «APPENDIX I. Das Ilhas do 
Oceano Atlantico, pertencentes a Portugal» (Lima 1736c, II: 339-385), 
«APPENDIX II. Dos Títulos, com que se distinguem os Grandes, e 
principaes Senhores de Portugal, no presente anno de 1735» (Lima 1736c, 
II: 386-474) e o «APPENDIX III. LISTA DOS FÓGOS, E ALMAS, que 
ha nas terras de Portugal, Communicada ao Author, para se incorporar 
nesta Geografia, No anno de 1732, PELO MARQUEZ DE ABRANTES, 
Censor, e Director da Academia Real, e julgada por elle a mais exacta»5 
(Lima 1736c, II: 475-710), assim como o «INDEX Das cousas mais 
notaveis, que se contém neste segundo volume» (Lima 1736c, II: 711-722). 

                                                           
 

5 Na apresentação deste apêndice volumoso, Lima (1736c, II: 475) faz questão de 
mencionar que a propriedade intelectual desta lista (e, por conseguinte, a 
responsabilidade última pela sua correção) não lhe pertencia a ele, mas a D. 
Rodrigo Anes de Sá Almeida e Meneses, 1.º Marquês de Abrantes (1676-1733), um 
ilustre confrade da Academia da História Portuguesa, que lha tinha disponibilizado. 
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Os conteúdos aqui apresentados representam a totalidade do que D. 
Luís Caetano de Lima publicou sobre este tema, uma vez que nunca 
apareceram os possíveis volumes subsequentes, contendo a informação 
prometida nos dois rostos de Lima (1734c, I) e Lima (1736c, II) sobre a 
Europa que tinha sido reorganizada pelo Tratado de Utrecht em 1713. 

A segunda obra literária propriamente dita do nosso autor surgiu em 
1743, sob o título Carminum libri III, no prelo do tipógrafo e livreiro 
lisboeta conhecido como Joaõ Bautista Lerzo. Apesar de exercer a 
atividade de livreiro em Lisboa durante umas décadas, o genovês Giovanni 
Battista Lerzi (ou Giambattista Lerzi, em português Joaõ Bautista Lerzo; 
ca.1710-pós-1752) entre nós é pouco conhecido hoje, como evidencia 
Guedes (1987: 24), que o menciona entre «[...] os nomes de alguns livreiros 
provavelmente italianos [...]». Como já vimos em Lima (1734c, I) e Lima 
(1736c, II), Lerzo é importante para a história da obra de Luís Caetano de 
Lima, porque, entre 1733 e 1744, não só chegou a ser mencionado como 
livreiro em páginas de título individuais, mas também mandou publicar 
anúncios na Gazeta de Lisboa como parte da sua própria atividade 
empresarial, chamando a atenção do público para o facto de os livros de 
Lima poderem ser comprados na sua livraria. Embora não seja possível 
encontrar uma biografia completa de Lerzo, o parágrafo seguinte, escrito 
por Alberto Petrucciani (n.1956), permite uma melhor identificação deste 
livreiro lisboeta e genovês: 

 

Giovanni Battista Lerzi (Lerzo), era figlio di un libraio, Carlo, ascritto all'Arte 
come lavorante nel 1708, e che dal 1715 aveva spostato il centro della sua attività 
nella penisola iberica, stabilendosi a Lisbona. Giambattista, nato a Genova e ascritto 
all'Arte, sicuramente giovanissimo, nel 1714, aveva seguito il padre e, dopo la sua 
morte (1731), ne aveva continuato il cospicuo commercio librario, anche con altre 
città portoghesi e spagnole, sempre in collegamento con la bottega genovese gestita 
– nonostante una certa opposizione della corporazione – da sua madre, Anna Maria. 
Alla morte di quest'ultima (1744) Giambattista rientrò a Genova, per raccoglierne la 
modesta eredità e rilevarne la libreria, avviando nell'anno seguente un'importante 
attività tipografica con la Stamperia Lerziana, in vico Canneto (dove si trovava, ma 
in un altro edificio, anche la libreria di famiglia). Continuò, però, a fare la spola con 
la penisola iberica, a quanto si comprende per cercare di far fronte agli enormi 
debiti accumulati a Lisbona, fra i quali oltre 20.000 ducati verso i veneziani 
Francesco Baglioni e Lorenzo Pezzana e oltre 17.000 fiorini verso Pieter De Hondt 
dell'Aja, di contro ai quali poteva vantare numerosi ma modesti crediti in varie città 
del Portogallo e a Madrid. Per dare un'idea dell'ordine di grandezza del debito 
maggiore, e quindi indirettamente dell'entità dei suoi commerci, basterà dire che si 
tratta di una cifra superiore a dodici anni di giro d'affari dei Cramer di Ginevra con 
il Portogallo e all'intera esportazione annua dei librai di Venezia verso Occidente, 
da Livorno a Lisbona. Al principio del 1749, quindi, il Lerzi si disfece della bottega 
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di libreria, cedendola per 13.000 lire a Pietro Paolo Pizzorno, e affidò in gestione la 
stamperia, come vedremo, a Bernardo Tarigo (Petrucciani 1997: 295). 

Como observa o investigador romano, Giovanni Battista Lerzi já estava 
inscrito na Associação de Livreiros da Cidade de Génova em 1714, mas em 
1715 seguiu o seu pai Carlo Lerzi (?-1731)6 até Lisboa, onde tomou conta 
da livraria paterna juntamente com a sua mãe Anna Maria Lerzi (?-1744), 
após a morte do pai em 1731. Depois de a mãe falecer, Lerzi regressou a 
Génova, onde abriu uma tipografia, a Stamperia Lerziana (1745-1752) e 
vendeu a livraria em 1749, acabando por ir à falência em Génova nos anos 
1750. Terá regressado a Portugal em finais dos anos 1740, não se sabendo 
mais nada sobre o resto da sua vida. 
 

 

Lima (1743: [I]) 
Fonte: British Library (cota: Digital Store 11405.bb.9.)

 

                                                           
 

6 O assento do pai, que não menciona a sua idade, identifica o falecido como «[...] 
Carlos Lerzo Genovez, mercador de Livros, morador na rua direita do Loreto de 
fronte da mesma Jgreja [...]», mencionando ainda a mãe Anna Maria Lerzo, e afirma 
que o casal «[...] tem hum unico filho chamado Joaõ Bautista Lerzo menor de vinte e 
um annos pouco mais, ou menos o qual estava nesta Cidade de Lix.a  em casa de seus 
Pays [...]» (1731, julho 21). 
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Relativamente à obra Carminum libri III, esta compreende [VIII], 133 
páginas com 130 epigramas latinos numerados (Lima 1743: 1-107), 
seguidos por dois epigramas mais longos 'fora da série' (Lima 1743: 109-
120), sendo concluída com a «PROTESTATIO» do autor sobre o uso 
previsto dos epigramas latinos pelos seus leitores cristãos (Lima 1743: 121), 
um «INDEX EPIGRAMMATUM» (Lima 1743: 122-126) e um «INDEX 
LEMMATUM» (Lima 1743: 128-131).  

Em rigor, a última obra aqui apresentada não é da autoria de D. Luís 
Caetano de Lima, no entanto entendemos que deve ser mencionada, uma vez 
que Lima serviu de fonte principal ao autor desta obra. Cinco anos após a 
morte do autor português, o jornalista e tradutor espanhol Francisco Mariano 
Nifo y Cagigal (1719-1803) publicou em Madrid, na oficina do tipógrafo 
Gabriel Ramírez (fl.1737-1770), a sua versão espanhola intitulada 
Descripcion historica y geographica del Reyno de Portugal con la serie y 
panegyrico de todos sus Reyes: La Poblacion repartida por Provincias, 
Comarcas, Corregimientos, Intendencias, y Oidorías, dando circunstanciado 
el vecindario y situacion de sus Ciudades, Villas y Lugares (Nifo 1762). 
Trata-se, sem dúvida, de uma tradução muito resumida da essência dos dois 
volumes publicados por Lima (Lima 1734c, I e Lima 1736c, II).  

 

 

Nifo (1762: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional de España: Biblioteca Digital Hispánica
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Assim, depois dos elementos paratextuais do prólogo e das licenças, 
este livro de [VIII], 272 páginas, está dividido nas quatro partes 
«DESCRIPCIÓN HISTÓRICA Y GEOGRAPHICA DE PORTUGAL. 
INTRODUCCION Dividida en quatro precifos preliminares» (Nifo 1762: 1-
14), «SUCINTA SERIE HISTORICA DE LOS REYES de PORTUGAL» (Nifo 
1762: 15-86), os seis capítulos dedicados às seis províncias na 
«DESCRIPCIÓN HISTORICA Y GEOGRAPHICA DEL REYNO DE 
PORTUGAL. PARTE SEGUNDA. QUE CONTIENE LA POBLACION 
de las principales Ciudades, Villas, Concejos, y Lugares mas notables del 
Reyno» (Nifo 1762: 87-237), seguidas pelo «ALFABETO GENERAL 
GEOGRAphico de las Ciudades, Villas, y principales Lugares de Portugal 
«ALFABETO GENERAL GEOGRAphico de las Ciudades, Villas, y 
principales Lugares de Portugal» (Nifo 1762: 239-272). 

3.2 Obras de natureza jurídica 

A partir do ano de 1754, o nosso autor mandou publicar os textos que são os 
menos típicos dentro da sua obra, principalmente dedicada às Humanidades. En-
quanto as primeiras licenças no âmbito da ordem teatina datam de 1749, a im-
pressão foi provavelmente difícil, razão pela qual o primeiro volume não recebeu 
o 'pode correr' dos três censores até 21 de junho e 25 de junho de 1754, acabando 
por ser taxado em 2$400 réis, em 25 de junho de 1754 (Lima 1754, I: [XXII]). 

Os primeiros dois tomos intitulados Jus Canonicum juxta ordinem 
Decretalium Gregorii IX. Pont. Max: Dilucidè, accuratèque explicatum: 
Cum Interpretationibus, & animadversionibus tam Veterum, quam 
Recentiorum Canonistarum, quorum scripta hucusque in lucem prodiere, 
opus non parum utile utriusque jurisconsultis, quin et theologis, ubi 
Decretalium, Diggesti, Codicisque Textus nonnisi priùs explorati 
citantur, & transcribuntur, ab aliquorumque AA. incuriâ vendicantur 
foram impressos em Lisboa com a indicação 'Typis Regalibus Sylvianis, 
Regiæque Academiæ', ou seja, na tipografia de José António da Silva, 
impressor do Rei e da Academia Real da História Portuguesa. Na edição 
de Luís Caetano de Lima, esta coleção da totalidade dos decretos do 
direito canónico desde os tempos do Papa Gregório IX (ca.1170-1241, 
Papa desde 1227) ocupa [XL], 704 págs (Lima 1754, I), [XXIV], 747 págs 
(Lima 1755, II) e [XXIV], 736 págs (Lima 1758, III) em formato in-folio.7 
                                                           

 
7 Infelizmente, não tivemos acesso ao terceiro volume de 1758, mas, para além da 

menção em WorldCat (OCLC 929353358), consta que a BNP possui dois 
exemplares com as cotas R. 4494 A. e S.C. 6401 A. 
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Lima (1754, I: [III]) Lima (1755, II: [III]) 
Fonte: Bayerische Staatsbibliothek München; Münchener Digitalisierungszentrum

 

A saída do prelo do primeiro tomo desta coleção de leis foi objeto de 
um primeiro anúncio na Gazeta de Lisboa de 11 de julho de 1754: 

 

Sahiu impresso, in folio o livro intitulado Jus Canonicum juxta Ordinem 
Decretalium Tom. I. composto pelo M. R. P. D. Luis Cayetano de Lima, Clerigo 
Regular da Divina Providencia, Academico da Academia Real, e bem conhecido 
pelos seus escritos. Vende-se na portaria dos Padres Cayetanos (GL 1754a: 224). 

 

Na Gazeta de Lisboa de 26 de dezembro de 1754 seguiu-se outro 
anúncio publicitário, com a informação seguinte: 

 

Na Portaria dos RR. PP. Caetanos se vendem 1600 reis em papel, hum livro in 
folio intitulado Jus Canonicum juxta ordinem Decretalium, composto pelo M. R. P. 
D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo Regular da Divina Providencia Examinador da 
Tres Ordens Militares Theologo no Tribunal da Nunciatura, Academico da 
Academia Real, e bem conhecido pelos seus escritos (GL 1754a: 416). 

 

No segundo anúncio, os religiosos Caetanos, que tentaram promover a 
venda do livro, fazem questão de mencionar o preço do tomo (1600 réis), 
pretendendo, ainda, reforçar a auctoritas do confrade autor com a 
referência aos cargos que este detinha. 
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3.3 Obras de natureza metalinguística 

Com as licenças de impressão do Santo Ofício, do Ordinário e do Paço de 17 
de maio, 22 de maio e de 19 de agosto de 1709, respetivamente (Lima 1710: 
[XIV-XV]), a Grammatica Franceza: ou Arte para aprender o Francez por 
meyo da lingua Portugueza é o primeiro manual metalinguístico da pena de 
D. Luís Caetano de Lima, tendo sido impresso à custa do autor «Na Officina 
Real Deslandense», ou seja, no prelo lisboeta de Valentim da Costa 
Deslandes (fl.1703-1715).  

 

 

Lima (1710: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal (digitalização do exemplar com a cota L. 721 P.)

 

O bibliógrafo lisboeta Xavier da Cunha (1840-1920) oferece a seguinte 
síntese acerca desta edição: 
 

Especie decerto rara e muito rara é a que vou no presente capitulo mencionar.  
Por mais avultada que fôsse em numero de exemplares a respectiva edição, basta a 

natureza do assumpto para lhe dar hoje (quasi decorridos dois seculos) 
justificadissimos foros de raridade bibliographica.  

Porque na Bibliotheca Nacional de Lisboa se me deparou em bellissimo estado um 
exemplar, e outro na Real Bibliotheca da Ajuda, posso fazer do livro a descripção: 
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GRAMMATICA | FRANCEZA, | OU | Arte para aprender o Francez por | meyo da 
lingua | PORTUGUEZA, | Offerecida | A' ILLUSTRISSIMA SENHORA A 
SENHORA | D. IGNES JOSEPHA | DETAVORA | Por | D. LUIS CAETANO DE 
LIMA, | Clerigo regular. | (Vinheta gravada em madeira, que representa uma taça com 
flores. É a mesma que figurou no frontispicio do Katecismo Indico da Lingua Kariris 
pelo P. Fr. Bernardo de Nantes: veja-se o respectivo fac-simile) | LISBOA, | – | Na 
Officina Real DESLANDENSE, | & à ſua cuſta impreſſo. | Com todas as licenças 
neceſſarias. An. 1710. | 

 

In-8.° de 311 pag. numeradas, precedidas por 15 sem numeração, impresso em 
redondo com muito itálico, reclamos, e rubricas por lettra alphabetica, este livro 
offerece por elementos decorativos algumas vinhetas, duas iniciaes floreadas, e 
diversas cabeças ornamentaes (entre ellas uma em que figura o escudo francez das tres 
flores-de-liz, – cabeça de que opportunamente me occuparei, quando na «Segunda 
Parte» me caiba tratar do impressor João da Costa).  

258/ O caderno das paginas preliminares innumeradas tem na pag. 1.ª o frontispicio, 
em branco a 2.ª; nas treze restantes (treze digo, porque a 16.ª é em branco) vem a 
Dedicatoria do auctor (A' Senhora D. Ignes Josefa de Tavora), depois uma especie de 
Prefacio (Noticia de algumas Grammaticas Francesas, que ſe imprimirão em Lisboa 
nestes ultimos annos; a qual pôde ſervir de Prologo a eſte livro), logo em seguida o 
Index Dos Capitulos e o Index Dos Authores citados neſta Grãmatica, porfim 
(occupando a pag. 14.ª e a 15.ª) as Licenças do Santo Officio, do Ordinário e do Paço, 
(datadas em Lisboa no espaço decorrido entre 10 de Maio e 19 de Agosto de 1709).  

Um defeito na imposição da forma offerece este caderno das paginas preliminares, – 
defeito que ignoro se ficaria em todos os exemplares da edição, ou se porventura 
apenas representaria lapso em pouquissimos (acontecendo portanto serem d'esses 
pouquissimos os unicos dois que logrei ter presentes).  

Consiste o defeito, a que me refiro, na troca de algumas paginas: assim a pag. que 
deveria ser 5.ª está no logar da 8.ª, a pag. 8.ª está no logar da 5.ª, a pag. 9.ª está no logar 
da 12.ª, e a pag. 12.ª no logar da 9.ª  

O texto da Grammatica Francesa abrange todo o espaço que vai (na secção das 
numeradas) de pag. 1 a 311, e termina a impressão pela palavra Finis.  

Segue-se-lhe como remate decorativo um cesto com flores gravado em madeira (é a 
mesma vinheta que figura no frontispicio do Catecismo Brasilico pelo P. Antonio de 
Araujo: vid. no logar competente (appenso ao cap. v do presente livro) o respectivo 
fac-simile) (Cunha 1894, I: 257-258). 

 

Com a disposição caótica dos elementos paratextuais aludida supra 
por Cunha (1894, I: 258), esta edição de formato in-8.º ocupa, desde o 
rosto até ao fim, um total de [XVI], 311 páginas, com a primeira página 
em branco (Lima 1710: [XVI]) e a segunda em branco a seguir à última 
página do livro (Lima 1710: 311), as quais naturalmente não apresentam 
paginação. Neste contexto, parece óbvio que o autor deverá ter iniciado o 
processo censório e o da impressão desta sua primeira obra impressa antes 
de partir para Londres em 1709, de onde seguiu mais tarde para Utrecht. 
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Dois anos mais tarde, quando D. Luís Caetano de Lima já se 
encontrava em território neerlandês, recorreu, pela primeira vez, aos 
serviços do livreiro neerlandês Adriaen Moetjens I (cf. Lima 1716), 
responsável pela divulgação da obra Grammaire françoise et portugaise: 
Avec des remarques tres necessaires pour le bon usage de l'une et de 
l'autre langue (Lima 1712).  

 

 

Lima (1712: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/39473)

 

À primeira vista, parece tratar-se de uma gramática franco-portuguesa, 
em que o título não indica claramente o papel da língua portuguesa. Na 
verdade, um olhar para o conteúdo desta obra revela que, no seu miolo, o 
francês presente no rosto deixa de ser a metalinguagem da própria obra, 
ao passo que a língua portuguesa serve inteiramente como metalinguagem. 
Mais precisamente, esta obra, não mencionada em Cunha (1894, I), 
parece ser uma nova edição de Lima (1710), na qual pelo menos a 
disposição caótica das páginas paratextuais supra mencionada foi 
corrigida. Um exame mais atento da relação entre as duas edições está a 
ser empreendido em Coelho / Fontes / Kemmler (no prelo). 
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Com o título praticamente igual ao da obra publicada em 1710, em 1732 
e 1733 foram publicadas as duas partes da Grammatica Franceza, ou Arte 
para apprender o francez por meyo da Lingua Portugueza. Sem indicação 
de tratar-se de uma segunda edição, esta vem recenseada pormenori-
zadamente por Xavier da Cunha, que, ao contrário do que afirma Lima (1732, 
II: [III]), faz questão de realçar que se deveria considerar uma obra nova.  

 

 

Lima (1733a, I: [I]) Lima (1732, II: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/29108)

 

Apresenta-se de seguida o texto do bibliógrafo oitocentista: 
 

Em 1733 reimprimiu-se, fundamentalmente reformada, a Grammatica Franceza 
do Padre Lima, – e tão ampliada sahiu d'esta vez a lume, que mais deveremos 
considerál-a verdadeiramente uma nova obra do que nova edição da primitiva. 

E, em prova do que affirmo, basta dizer que a impressão de 1733 abrange 2 
tomos em formato a que vulgarmente chamam in-4.º D'esses o 1.° («Parte I») inclue 
271 pag. numeradas, precedidas por 20 sem numeração, – emtanto que o 2.º («Parte 
II») se compõe de 8 pag. preliminares sem numeração, seguidas de 463 numeradas. 

No frontispicio do 1.° tomo, le-se: 
 

GRAMMATICA | FRANCEZA, | OU | ARTE | PARA APPRENDER O 
FRANCEZ | por meyo da Lingua Portugueza, | REGULADA PELAS NOTAS | e 
Refflexoens da Academia de França. | PARTE I. | POR | D. LUIS CAETANO DE 
LIMA C. R. | (Logar occupado por vinheta decorativa, gravada em madeira, e 
emblematica da Congregação Oratoriana.) | LISBOA OCCIDENTAL, | Na Officina 
da CONGREGAÇAÕ DO ORATORIO. | – | Com todas as licenças neceſſarias. | M. 
DCC. XXXIII. | 
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No 2.º tomo a disposição do frontispicio imita a do 1.°, com a simples alteração 
de indicar-se PARTE II. (em vez de PARTE I.) e ser differente a vinheta decorativa 
(posto que emblematica tambem da Congregação do Oratorio).  

 

Exemplares ha, em que o frontispicio do 1.° tomo diz assim: 
 

GRAMMATICA | FRANCEZA, | OU | ARTE | PARA APPRENDER O 
FRANCEZ | por meyo da Lingua Portugueza, | REGULADA PELAS NOTAS | e 
Refflexoens da Academia de França, | DEDICADA | ao Sereniſſimo Principe | 
NOSSO SENHOR. | PARTE I. | POR | D. LUIS CAETANO DE LIMA C. R. | 
(Vinheta decorativa, gravada em madeira, e emblematica da Congregação.) | 
LISBOA OCCIDENTAL, | Na Officina da CONGREGAÇAÕ DO ORATORIO. | – 
| Com todas as licenças neceſſarias. ] M.DCC.XXXIII. | 

 

Exemplares ha outrosim que do primeiro typo não divergem no rosto senão por 
pequenas alterações de orthographia e pontuação. Nesses exemplares conserva-se 
(mutatis 260/ mutandis) para o frontispicio da «Parte II» a disposição frontispicial da 
«Parte I»: 

 

GRAMMATICA | FRANCEZA, | OU | ARTE | PARA APRENDER O 
FRANCEZ | por meyo da Lingua Portugueza, | REGULADA PELAS NOTAS, | e 
Reflexões da Academia de França. | PARTE I. | POR | D. LUIZ CAETANO DE 
LIMA, C. R. | (Logar da vinheta decorativa, gravada em madeira, e emblematica da 
Congregação.) | LISBOA OCCIDENTAL, | Na Officina da CONGREGAÇAÕ DO 
ORATORIO. | – | Com todas as licenças neceſſarias. | M.DCC.XXXIII. | 

 

Finalmente farei tambem notar que nalguns exemplares o 1.° tomo, em vez de 
20 pag. innumeradas, apresenta somente 19 (e em branco inteiramente a que devia 
contar-se por 20.ª), tendo nestes ficado incompleta a secção das «Licenças». 

De todas as referidas variantes me proporcionaram prova os exemplares que 
confrontei na Bibliotheca Nacional de Lisboa e na Real Bibliotheca da Ajuda.  

Pequeninas minúcias que, apparentemente frivolas, tantas vezes causam o 
desespero dos bibliographos (Cunha 1894, I: 257-258)! 
 

Na sua descrição bibliográfica, Cunha (1894, I) identifica duas variantes 
principais daquela que deve ser considerada a segunda edição portuguesa. A 
provável primeira destas variantes contém, na página de rosto, a informação 
«dedicada ao Serenissimo Principe Nosso Senhor», a qual, sendo de 1733, só 
pode referir-se ao então Príncipe do Brasil, herdeiro ao trono e mais tarde rei D. 
José I (1714-1777, reinou desde 1750). Esta edição de Lima (1733a, I) 
apresenta [XX] páginas de elementos paratextuais, constituídos pelo rosto 
(Lima 1733a, I: [I]), uma página branca (Lima 1733a, I: [II]), a dedicatória ao 
príncipe não nomeado (Lima 1733a, I: [III-VI]), o «PROLOGO» (Lima 1733a, 
I: [VII-XI]), a listagem bibliográfica «AUTORES, E LIVROS Citados nesta 
Grammatica» (Lima 1733a, I: [XII-XIII]), o «INDEX DO QUE SE CONTEM 
NESTE primeiro Volume» (Lima 1733a, I: [XIV]), bem como as 
«LICENÇAS» (Lima 1733a, I: [XV-XIX]), seguidas por outra página branca 
(Lima 1733a, I: [XX]). A última das licenças é o imprimatur da Mesa do 
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Desembargo do Paço, que, com base nas censuras disponíveis, autoriza a 
impressão a 7 de maio de 1721 (Lima 1733a, I: [XIX]). Seguem-se 271 páginas, 
das quais as últimas seis contêm um «INDEX Do que se contem nesta Primeira 
Parte da Grammatica Francesa e Portuguesa» (Lima 1733a, I: 265-271). Para 
além dos primeiros cinco capítulos sobre as correspondências fonéticas entre o 
francês e o português, na primeira parte encontram-se outros seis capítulos sobre 
quatro partes da oração (artigo, nome, pronome, verbo).  

No que diz respeito à existência de mais exemplares desta variante de Lima 
(1733a, I), para além do que se encontra na Biblioteca Nacional de Portugal, tal 
parece questionável neste momento. 

A segunda parte (Lima 1732, II), cuja data de impressão é de 1732, tem 
um prefixo paratextual de [VIII] páginas, nomeadamente a página de rosto 
(Lima 1732, II: [I]), uma página em branco (Lima 1732, II: [II]), a 
«NOTICIA De algumas Grammaticas Francesas e Portuguezas que se 
imprimiraõ em Lisboa depois do Anno de 1700, a qual servia de Prologo na 
primeira ediçaõ desta Obra» (Lima 1732, II: [III-VII]) e o «INDEX DO 
QUE SE CONTEM NESTE segundo Volume» (Lima 1732, II: [VIII]).  

Para além destes elementos, esta parte é constituída por 463 páginas 
de texto, nas quais apresenta a descrição das restantes partes do discurso, 
de algumas noções de sintaxe, os índices, as duas listagens 
paralexicográficas «DICCIONARIO FRANCEZ E PORTUGUEZ DAS 
PALAVRAS FRANCEZAS, que ou naõ tem analogia com outras linguas, 
ou se apartaõ muito da sua derivaçaõ; E de algumas Frazes mais 
particulares» (Lima 1732, II: 71-391) e o «COMPENDIO DE VARIOS 
NOMES E TERMOS PARTICULARES, DIVIDIDOS por materias» 
(Lima 1732, II: 393-453)8, que são particularmente importantes para este 
tomo. Os exemplares desta segunda parte da Grammatica Franzeza de 
Lima (1732, II), que na sua maioria estão encadernados juntamente com a 
primeira parte, parecem ser todos idênticos. 

 

                                                           
 

8 O Index em Lima (1732, II: [VIII]) menciona o título desta secção como «Compendio 
de varios termos particulares de Artes e Ciencias, divididos por classe de materias». 
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Lima (1733a, I: [I]) Lima (1732, II: [I]) 
Fonte: Exemplar particular de Rolf Kemmler

 

A segunda variante da gramática de Lima tem exatamente o mesmo número 
de páginas, sendo a única diferença as duas últimas páginas das licenças: 

 

 

Lima (1733b, I: [XIX-XX]) 
Fonte: Exemplar particular de Rolf Kemmler
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Na maioria dos exemplares da Grammatica Franceza de 1733, as 
censuras de 7 e 20 de julho de 1733 (com a verificação do exemplar 
impresso pelo manuscrito), bem como o despacho final do 'pode correr' de 
30 de julho de 1733 encontram-se nestas duas páginas. Por esta razão, a 
variante de Lima (1733b, I) deve ter sido completada mais tarde do que a 
variante que não possui qualquer um destes elementos. 

Na Gazeta de Lisboa Occidental de 6 de agosto e 10 de setembro de 
1733, foram publicados os seguintes anúncios publicitários que visaram 
informar sobre a publicação e a disponibilidade dos dois tomos da segunda 
gramática francesa na loja de João Bautista Lerzo: 

 

Em caza de Joaõ Bautista Lerzo, contratador de livros defronte da porta traveça 
do Loreto, se vende a Grammatica Franceza, e Arte para aprender a lingua Franceza, 
por meyo da Portugueza, novamente accrescentada com Appendice, e hum 
Diccionario das palavras Francezas mais difficultozas; pelo seu mesmo Autor M. R. 
P. D. Luis Caetano de Lima, Clerigo Regular, em quarto, dous tomos. Obra muito util 
em sua especie, perfeitissima para os curiosos brevemente se aprefeiçoarem na 
lingua Francesa e no mais politico della (GLO 1733a: 256; GLO 1733b: 296). 
 

 

Lima (1756a, I: [I]) Lima (1756b, II: [I]) 
Fonte: Bayerische Staatsbibliothek München; Münchener Digitalisierungszentrum

 

Ao reproduzir as licenças da segunda edição portuguesa, o tipógrafo 
lisboeta José da Costa Coimbra (fl.1746-1765) reimprimiu, em 1756, as 
duas partes da Grammatica Franceza, com [XX], 271 e [XX], 463 páginas, 
que não vêm mencionadas por Cunha (1894, I). Embora o impressor possa 
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ter tentado reproduzir detalhadamente as duas partes impressas pela 
tipografia da Congregação do Oratório, torna-se evidente que existe um 
grande número de discrepâncias entre as duas edições, que serão objeto de 
uma verificação pontual em Coelho / Fontes / Kemmler (no prelo). 

Ainda que não se trate de uma obra metalinguística propriamente dita, 
não podemos deixar de mencionar o artigo científico intitulado «Discurso 
do P. D. Luis de Lima, Clerigo Regular, e Academico da Academia Real, 
sobre a introducçam de algumas palavras novas na composiçaõ de huma 
Historia Latina» de 7 1/2 páginas, que Lima publicou no primeiro volume 
da Collecçam dos Documentos, Estatutos e Memorias da Academia Real da 
Historia Portugueza. Este artigo, que deverá servir como exemplo do seu 
trabalho intelectual que não encontrou expressão sob forma monográfica, é 
a versão impressa da palestra de Lima, apresentada na Conferência da 
Academia, no dia 1 de abril de 1721: 

 

 

Collecçam dos Documentos [...] (1721) Lima (1721: [I])
Fonte: Google Books

 

Como exemplo da multitude de obras manuscritas de D. Luís Caetano 
de Lima, a maioria das quais permanece inédita, apresenta-se a «Latina 
vocabula, Loquutionesque minus vsitatae, Lusitanicè explicatae. Anno 
1729». Trata-se de um códice manuscrito lexicográfico com 59 fólios que se 
encontra preservado na BNP: 
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Lima (1729: [I]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/24904)

 

Em moldes parecidos com a gramática francesa, o nosso autor 
publicou ainda uma gramática da língua italiana em 1734: 

 

 

Lima (1734a: [I]) Lima (1734a: [XII]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital (purl.pt/29107)
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Sob o título Grammatica Italiana, e Arte para apprender a Lingua 
Italiana por meyo da Lingua Portugueza, publicou a segunda gramática 
de uma língua estrangeira moderna como fruto dos incessantes esforços 
intelectuais do nosso autor. Com [XII], 418, [I] páginas, a primeira edição 
da Grammatica Italiana, tal como nos dois anos anteriores a segunda 
edição da Grammatica Franceza de 1732/1733, foi impressa «Na Officina 
da Congregaçaõ do Oratorio» em Lisboa Ocidental, pertencente à 
Congregação do Oratório de São Filipe Neri de Lisboa.9 

 

 

Lima (1734b: [I]) Lima (1734b: [XII]) 
Fonte: Google Books; Exemplar da Biblioteca Nazionale Centrale di Roma

 

As páginas não paginadas de Lima (1734a/1734b) apresentam o 
seguinte conteúdo: após a página de rosto (Lima 1734a: [I]) e a seguinte 
página em branco (Lima 1734a: [II]), encontra-se a dedicatória à princesa 
não nomeada, D. Maria Bárbara de Bragança (1711-1758), única filha de 
D. João V e Rainha de Espanha desde 1746 (Lima 1734a: [III-V]), o 
«INDEX DOS CAPITULOS» (Lima 1734a: [VI-IX]), a «LISTA Dos Autores, 
e Obras, que se achaõ citados nesta Grammatica» (Lima 1734a: [X]), 

                                                           
 

9 Entre 1732 e 1739, houve cerca de duas dúzias de livros impressos por esta tipografia 
conventual, dos quais o último que se conhece é o Paraiso dos Contemplativos, uma 
tradução elaborada pelo oratoriano lisboeta Manuel Bernardes (1644-1710), com base 
no Paradiso de' contemplativi (1706) de Bartolomeo Cambi da Salutìo (1558-1617). 
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assim como as «LICENÇAS» (Lima 1734a: [XI-XII]). É precisamente 
aqui que se encontra a divergência entre os exemplares conhecidos. O 
exemplar da BNP só apresenta o imprimatur do Paço de 3 de agosto de 
1734 (Lima 1734a: [XII]), ao passo que os outros exemplares que se 
conhecem apresentam ainda os pareceres de conferência de 20 de agosto 
de 1734, assim como dois 'pode correr' de 24 e 28 de agosto e o despacho 
de taxação (sem a indicação de um valor monetário) de 31 de agosto. 

Uma vez que Caetano de Lima não estava vinculado a uma estrutura 
de uma edição anterior desta obra, como aconteceu com a Grammatica 
Franceza, distinguiu esta obra em 34 capítulos. Para além da descrição 
metalinguística do italiano nos primeiros 32 capítulos, merecem destaque 
os capítulos paralexicográficos bastante abrangentes, intitulados 
«CAPITULO XXXII. De alguns Nomes, e Verbos, que encerraõ alguma 
dificuldade mais particular; e das observaçoens que fazem sobre elles os 
Academicos da Crusca, ou algum Autor dos de melhor nota, pòstos por 
ordem Alfabetica» (Lima 1734a: 273-349), «COMPENDIO De Varios 
Nomes Proprios, e Termos particulares de Artes e Ciencias, divididos por 
Classes de Materias» (Lima 1734a: 351-407).10  

O anúncio publicitário em que o livreiro João Bautista Lerzo visou 
promover a gramática italiana recém-publicada, assim como a gramática 
francesa de 1732/1733, apareceu na Gazeta de Lisboa Occidental de 30 de 
setembro de 1734, sendo repetido em 28 de outubro do mesmo ano: 

 

Na rua larga de S. Roque, em caza de Joaõ Bautista Lerzo, contratador de 
livros, vende-se a Grammatica Italiana, e Arte para aprender a lingua Italiana por 
meyo da Portugueza, com varias observaçoens muy necessarias, e hum Compendio 
dos termos particulares das Artes, e Sciencias, pelas classes das materias; 
composta pelo P. D. Luis Caetano de Lima, Clerigo Regular. Item em caza do 
sobredito se acharà a Grammatica, e Arte Franceza para aprender por meyo da 
Portugueza, com seu Dicionario das palavras Francezas mais difficultozas, 
composta pelo mesmo Autor (GLO 1734a: 460).11 

 

No ano seguinte, Lerzo voltou a lembrar o público que as duas 
gramáticas estavam à venda: 

 

                                                           
 

10 No índice em Lima (1734a: [IX]), este conteúdo vem anunciado como se segue: 
CAPITULO XXXIII. Compendio de varios nomes proprios, e termos particulares 
de Artes e Ciencias».  

11 A repetição do texto em GLO (1734b: 508) é praticamente igual, apresentando 
apenas uma única variante gráfica (<observações> em vez de <observaçoens>). 
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Em caza de Joaõ Bautista Lerzo Contratador de livros se vende a Grammatica 
Italiana, Portugueza, composta pelo P. D. Luis Caetano de Lima, Clerigo Regular. Na 
mesma caza se vende a Grammatica Portugueza, e Franceza com hum Diccionario 
das palavras mais proprias, composta pelo mesmo Author. [...] (GLO 1735: 600). 

 

Em 1756, também a Grammatica Italiana foi reimpressa por José da 
Costa Coimbra, apresentando um volume parecido de [XII], 418 páginas, 
sem a página das 12 «ERRATAS | EMENDAS», que se encontrava nos 
exemplares de Lima (1734a: [I]) e Lima (1734b: [I]) e que agora foram 
corrigidas nesta edição. 

 

 

Lima (1756c: [I]) 
Fonte: Bayerische Staatsbibliothek München; Münchener Digitalisierungszentrum

 

No seguinte anúncio publicitário na Gazeta de Lisboa de 3 de 
novembro de 1757, ficamos a saber que José da Costa Coimbra não 
imprimiu as novas edições das duas gramáticas de Caetano de Lima por 
interesse económico próprio: 

 

A raridade em q ̃ estavaõ os Avizos Militares sobre el servicio de la Infantaria, 
Cavalaria, y Dragones en Guarnicion; y Campaña, por el Conde de Montemar, e o 
grande trabalho, que havia para descubrir hum exemplar moveu Joam Jozè 
Bertrand mercador de livros Francezes ao Senhor Jesus da Boa morte, a se prover 
dos ditos livros, e da cartilha do mesmo Autor, para contentar os curiosos, mo 
mesmo motivo fez, que mandou imprimir as Grammaticas Franceza, e Italiana do P. 
D. Luiz Caetano de Lima, a Descripçam da Terra; ou methodo breve de 
Geographia, &c e que actualmente imprime o novo Diccionario Francez, e 
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Portuguez, que se tinha queimado no incendio do terramoto, e sendo acabado este, 
se porá no prelo a segunda parte o novo Dicionario Portuguez, e Francez com os 
termos Latinos. O dito Joam Jozè Bertrand dà aviso aos Senhores Militares, e mais 
curiosos desta sciencia, q̃ acharàõ na sua loge as ditas Obras do Conde de 
Montemar, e mais livros curiosos (GL 1757: 360).  

 

Neste anúncio, o livreiro João José Bertrand (nascido como Jean Joseph 
Bertrand 1720-ca.1779; cf. Guedes 1987: 27-28), oriundo da aldeia de Le 
Monêtier-les-Bains, indicou, em primeiro lugar, que mandara imprimir os 
dois volumes da obra Avisos militares do militar espanhol José Carrillo de 
Albornoz y Montiel (1671-1747), primeiro Conde de Albornoz de 
Montemar (1756; I). Para além das duas gramáticas do nosso autor, avisa o 
livreiro que mandara publicar a Descripçaõ da Terra, ou methodo breve da 
Geographia (Lenglet Dufresnoy / Bonavie 1757), que Jean Baptiste 
Bonavie (1705-1780) tinha traduzido e adaptado com base na geografia 
infantil Geographie des Enfans (ce. Dufresnoy 1740) do geógrafo francês 
Nicolas Lenglet Dufresnoy (1674-1755). Finalmente, Bertrand prometeu 
reimprimir o Nouveau Dictionnaire des langues Françoise, et Portugaise 
de José Marques, porque todos os exemplares já impressos tinham sido 
destruídos no incêndio a seguir ao terramoto de 1 de novembro de 1755. De 
facto, a segunda edição do primeiro volume apareceu um ano depois do 
anúncio (Marques 1758, I) e a primeira edição do segundo volume sete anos 
depois (Marques 1764, II). Como se pode ver nas referências bibliográficas, 
todas estas obras foram de facto impressas por José da Costa Coimbra, 
sendo que, destas cinco impressões encomendadas, as obras de Albornoz de 
Montemar (1756; I) e Marques (1758, I: [I]) foram impressas explicitamente 
com referência ao livreiro francês. 

As duas gramáticas de línguas estrangeiras de Caetano de Lima foram 
objeto de várias publicações científicas nos últimos anos, merecendo desta-
que os contributos de Delle Monache (2010), Lupetti (2009), Moura (2016), 
Russo (2009), Silvestre (2012), Silvestre / Lupetti (2013) e Torres (2004). 

Para além das duas gramáticas de línguas estrangeiras modernas e das 
outras obras metalinguísticas supra mencionadas, dois anos após a obra 
monumental congénere de Madureira Feijó (1734, IV), foi publicada, em 
1736, a Orthographia da Lingua Portugueza de D. Luís Caetano de Lima. 
Trata-se de uma obra de [XXIV], 217 [recte 213] páginas, que saiu do prelo 
lisboeta de António Isidoro da Fonseca (fl.1735-1748; cf. Barros 2012).12 As 
                                                           

 
12 Nascido, em data desconhecida, em Freixo de Espada à Cinta (Barros 2012: 10), 

Fonseca foi efetivamente o «[...] primeiro tipógrafo da América portuguesa» 
(Barros 2012: 2), tendo emigrado para o «[...] Rio de janeiro entre 1746 e 1749» 
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licenças datam de 20 de abril de 1736 (Do Santo Officio), de 4 de maio (Do 
Paço) e de 11 de maio (Do Ordinario), tendo o imprimatur sido concedido 
pelo Desembargo do Paço em 4 de maio de 1636. Depois da devida 
verificação entre o manuscrito e um exemplar impresso, o 'pode correr' foi 
concedido pelas três instâncias de censura em 18 e 19 de maio do mesmo ano, 
acabando o livro por ser taxado pelo Paço em 200 réis (Lima 1736a: [XXI]). 

Como todos os livros portugueses que foram impressos antes do terra-
moto, a Orthographia de D. Luís Caetano de Lima é uma obra relativa-
mente rara. Mesmo assim, conseguimos identificar alguns exemplares que 
pertencem a duas variantes:  

 

 

Lima (1736a: [III]) Lima (1736b: [III]) 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital: purl.pt/8 Fonte: Exemplar particular de Rolf Kemmler

 

Nas imagens supra apresentadas pode ser observado que todos os 
exemplares da Orthographia da Lingua Portugueza (1736) de D. Luís 
Caetano de Lima apresentam no seu rosto uma gravura do brasão de armas 
do livreiro João Bautista Lerzo. O próprio livreiro mandou publicar o se-
guinte anúncio na Gazeta de Lisboa Occidental 22, de 31 de maio de 1736:13 

                                                           
 
(Barros 2012: 4), onde chegou a realizar as primeiras impressões clandestinas em 
solo brasileiro em 1747 e 1748 (Barros 2012: 211-217). 

13 Com um pequeno erro no que respeita ao número da GLO (1736a), Braga (2002: 194, 
nota 33) oferece a seguinte informação sobre este elemento publicitário: «No anúncio 
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Na rua larga de S. Roque em casa de Joam Bautista Lerzo se vende a nova 
Ortografia Portugueza em oitavo, composta pelo P. D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo 
Regular. Obra utilissima para quem quizer escrever com perfeiçam (GLO 1736a: 264). 

 

Cerca de um ano depois, na Gazeta de Lisboa Occidental 24, de 13 de 
junho, Lerzo mandou divulgar os livros que tinha em armazém na sua 
livraria, ocupando um lugar de destaque a Orthographia e as gramáticas do 
nosso autor (anúncio mencionado também em Barros 2012: 40):  

 

Na rua larga de S. Roque em caza de Joam Bautista Lerzo se vendem os livros seguintes.  
Tratado do Exercicio da Manobra, com hum methodo para se aprender a mareaçam, 

obra util para os que navegam, composta por D. Francisco Mascarenhas, em quarto: 
Orthografia da lingua Portugueza em oitavo, ¶ Grammatica Italiana, ou Arte para 

aprender a lingua Italiana por meyo da Portugueza, em quarto. ¶ Grammatica Franceza, 
e Arte para aprender a lingua Franceza por meyo da Portugueza, novamente 
acrecentada com hum Dialogo das palavras Francezas mais difficultozas, em quarto; 
destes livros he Autor P. D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo Regular (GLO 1737a: 288). 

 

Tanto quanto se sabe, a colaboração entre o tipógrafo António Isidoro 
da Fonseca e o livreiro João Bautista Lerzo começou com a Orthographia 
(Lima 1736a; cf. Barros 2012: 40) e terminou no ano de 1737 com a Luz 
Moral (1737; cf. Barros 2012: 64) de Francesco Savino (1665-1742) e o 
Tratado do Exercicio da Manobra (1737; cf. Barros 2012: 74) de D. 
Francisco Xavier de Mascarenhas (1689-1741; cf. Freire 1743: 11, 115). 
Neste contexto, é particularmente notável que os exemplares da Luz Moral 
(cf. Savino 1737, I: [I]), também impressos por encomenda por Fonseca, 
apresentem a gravura com o brasão de armas de Lerzo, tal como a 
Orthographia da Lingua Portugueza do ano anterior. 

Por constar que Lerzo regressou a Génova por volta de 1744 após a 
morte da sua mãe, como mencionado supra por Petrucciani (1997: 295), 
parece de todo possível que o tipógrafo, a partir desta altura, tenha 
reimpresso a página de rosto para os exemplares ainda em armazém, sendo 
retirada a informação sobre o livreiro italiano, o que facilitava a venda por 
outros livreiros. Por esta razão, e tendo em conta que o miolo das duas 
variantes é idêntico em termos de conteúdo e impressão, consideramos os 
exemplares de Lima (1736b), sem a referência a Lerzo, como a segunda 
variante desta obra. 

                                                           
 
que a Gazeta de Lisboa Occidental, n.° 23, de 31 de Maio de 1736, publicou, pode 
ler-se que se trata de uma "obra utilíssima para quem quiser escrever com perfeição"». 
Julgamos evidente a autoria do anúncio, que deve ser atribuída a Lerzo. 
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A segunda edição do tratado metaortográfico de D. Luís Caetano de 
Lima é o Keyword in Context Index do lusitanista japonês Tōru Maruyama 
(n.1950), que foi publicado para circulação particular em 2012. Esta edição 
mais recente é um livro em formato A4, com [IV], 441 páginas, em que a 
valiosa concordância ocupa a maior parte (Maruyama 2005: 1-441). Para a 
sua edição, Maruyama utilizou um exemplar de Lima (1736a) que não 
apresenta qualquer carimbo de posse. 

No que respeita aos principais reflexos da literatura secundária, ao 
contrário de Feijó e da maioria dos demais ortógrafos portugueses, a 
Orthographia de Lima não vem mencionada na listagem dos tratados 
metaortográficos da língua portuguesa apresentados na Noticia Succinta 
dos Monumentos da Lingua Latina, e dos subsidios necessarios para o 
estudo da mesma de José Vicente Gomes de Moura (1769-1854; cf. 
Moura 1823: 425; Kemmler 2011). José Leite de Vasconcelos (1858-
1941) também prescinde de mencionar o autor em conjunto com os outros 
ortógrafos dos séculos XVI ao XVIII, que surgem na alínea «b) 
Autoritarismo gramatical», no seu estudo «A Filologia Portuguesa: 
Esbôço Histórico (A propósito da reforma do Curso Superior de Letras de 
Lisboa), 1888» (Vasconcelos 1929: 867-868).  

Ao contrário dos dois autores anteriores, José Augusto do Amaral 
Frazão de Vasconcelos (1889-1970) contextualiza adequadamente o 
segundo tratado metaortográfico setecentista: 

 

Dois anos depois da edição "princeps" da ortografia de Madureira, isto é, em 1736, 
saiu em Lisboa a Orthografia da língua portugueza, do conhecido teatino D. Luiz 
Caetano de Lima (Vasconcelos 1933: 6). 

 

Verifica-se que o estudioso optou por modernizar parcialmente a grafia 
do título da obra do nosso autor. Contrariamente, e apesar de habitualmente 
rigorosa, a importante Bibliografia Filológica Portuguesa: (Dicionários, 
Gramáticas, Ortografias, etc.), organizada por Rodrigo de Sá Nogueira 
(1892-1979), segue as pegadas de Moura (1823) e Vasconcelos (1929), uma 
vez que não se encontra nenhuma entrada relativa a esta obra. 

Na ausência de contribuições que incidam principalmente sobre Lima e 
as suas ideias metaortográficas, a primeira publicação científica a tratar da 
sua obra é o artigo de Filomena Gonçalves, intitulado «Algumas notas 
sobre a ortografia portuguesa no século XVIII (D. Luís Caetano de Lima)» 
(1991). Seguiu-se, também na década de 1990, o capítulo 6.1 de Kemmler 
(1996: 65-70; publicado como capítulo 6.1 em Kemmler 2001: 219-227). 
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Posteriormente, a investigadora eborense publicou o estudo 
monográfico As Ideias ortográficas em Portugal: De Madureira Feijó a 
Gonçalves Viana (1734-1911). Como se vê pelo título, Gonçalves (2003) 
toma o ano de 1734 como terminus a quo da sua investigação 
historiográfico-linguística acerca da ortografia portuguesa, culminando em 
1911. Nesta obra, a estudiosa tece muitas considerações acerca da obra do 
autor, socorrendo-se da variante de Lima (1736b; cf. Gonçalves 2003: 944).  

Entre as contribuições mais recentes em que a Orthographia de Lima é 
mencionada, foi objeto da ficha CTLF 3357 de Augusto / Kemmler / 
Assunção (2015). Para além disso, merecem especial atenção as 
monografias de Duarte (2017) e Silvestre (2008), assim como os artigos de 
Banza (2016), Cunha (1986), Duarte (2015, 2017) e Gonçalves (2004). 
 





 

 

4 Apêndice 

 
Para completar a biografia de D. Luís Caetano de Lima, apresentamos, em 
seguida, uma reprodução integral das duas vitae setecentistas que lhe foram 
dedicadas.   
 
4 Lima (1759): Elogio do Padre D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo Regular 
 

ELOGIO  
DO PADRE 

D. LUIZ CAETANO DE LIMA,  
Clerigo Regular.  
OFFERECIDO. 

AO SERENISSIMO SENHOR INFANTE 
D. MANOEL 

POR 
JOAÕ ANTONIO 

BEZERRA E LIMA 
Laudèmus Viros gloriosos. Eccles. 44, I. 

 
LISBOA: 

Na Officin. de MANOEL ANTONIO MONTEIRO 
M. DCC. LIX. 

Com todas as licenças necessarias. 
 
[II]/ [página em branco] 
 

[III]/ SERENISSIMO SENHOR. 
 

COM AQUELLA HUmildade, com que se deve chegar aos pés de taõ 

Soberano Principe offereço a V. Alteza o 
[IV]/ Elogio do P. D. Luiz Caetano 

de Lima, que naõ tem outro merecimento mais, do que ser retratado (ainda 

que sem a viveza das cores, e confuso com as sombras da minha ignorancia) 

daquelle grande homem, que mereceo ser Mestre de V. Alteza.  

Se a preciosa vida de V. Alteza fosse immortal, assim como ha de ser 

eterno na Historia Portugueza, nas victorias da casa de Austria, no temor 

dos Turcos, e Janizaros, e Templo das virtudes o seu glorioso nome, naõ 

seria necessaria a presente obra, porque nas sublimes qualidades do mais 

excellente Discipulo podiaõ os vindouros formar huma idéa conforme ao 

merecimento do melhor Mestre, mais sempre com a differença, que ha entre 

a fonte, e o rio, que augmentando-se depois que della sahe, a excede na 
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abundancia. Para este atrevimento, grande sem sahir da idéa, e 

incomparavelmente maior depois de manifesto me deo forças em primeiro 

lugar a benignidade de V. Alteza e logo a estimaçaõ, que sempre fez do P. 

Lima V. Alteza na vida lhe concedeo a inestimavel honra de o visitar, e, 

depois de morto, confessou, que lhe devia a sua memoria hum saudoso 

sentimento. A estas rasoens devo acrescentar outra, e he, ser o mesmo 

motivo deste humilde sacrificio, que consagro a V. Alteza filho do 

clarissimo Heroe, e Illustre P. S. Caetano Thiene, de quem V. Alteza naõ só 

he devotissimo; mas tambem filh o: pois por ordem da Augusta Magestade 

do Rey D. Pedro II suspirado, 
[IV]/ e amabilissimo Pay de V. Alteza se lhe 

vestio na infancia a Roupeta Theatina: donde venho a conceber esperança 

do perdaõ confiado no objecto, e naõ no merecimento da obra.  

Sou taõ pouco conhecido pelo talento, que esta he a segunda vez, que 

me exponho a apparecer no mundo, e em ambas com partos limitadissimos; 

mas este, se merecer o Patrocinio de V. Alteza perderá a limitaçaõ, que de 

mim recebe, alcançando o respeito, que lhe concilìa o Inclyto Protector. 

Se naõ fosse huma das innumeraveis virtudes de V. Alteza o desprezo, 

com que trata sua mesma fama, mostraria eu, que naõ só imita, mas excede 

os Serenissimos Duartes, Luìzes, Henriques, e Fernandos no valor, na 

piedosa inclinaçaõ, com que favorece as letras, e nas virtudes Catholicas; 

porem, como sei, que V. Alteza faz muito pouco apreço de todas estas 

glorias, naõ quero publicar o mesmo, que todos conhecem, e admiraõ, 

contentando-me com dizer, que, como V. Alteza os vence na clemencia, 

espero, que aceite com esta pequena oblaçaõ a vontade, que me assiste de 

lhe tributar outras maiores. Guarde Deos a Serenissima Pessoa de V. Alteza 

para terror dos Infieis, alegria de Portugal, e delicias do genero humano. 

Joaõ Antonio Bezerra e Lima. 
 

[IV]/ PREFACÇAÕ 
 

FAlecido com géral sentimento da républica Literaria o P. D. Luiz de Lima, 
entrei a esperar pelo seu Elogio, escrito por alguma penna erudita, que 
podesse dignamente ser pincel das suas virtudes. A liçaõ, que tenho de 
outros, feitos a sujeitos de merecimento menos elevado, augmentava esta 
minha expectaçaõ. Parecia:me, que hum homem taõ sabio era emprego 
proporcionado de hum engenho eminente. Julgava, como he certo, que entre 
tantos, de que se adorna a nossa Corte, haveria hum, que naõ desprezasse ser 
Plinio, Pacato, ou Mamertino. Tinhaõ assumpto naõ inferior, e conheço em 
muitos talento igual. Suppunha, que, quando os naõ movesse algum 
particular affecto, que tivessem ao P. Lima, naõ deixaria de os incitar o 
amor da patria mais illustrada com este filho. Mas (ó falsas esperanças! ó 
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inuteis consideraçoens minhas!) corria o tempo, acabavaõ-se os dias, e os 
mezes, sem achar a satisfaçaõ do meu dezejo. Compadacido pois, de que 
naõ se pagasse esta divida* (ainda que a falta de talento naõ [VII]/ me obrigava 
a ella, assim como naõ eximîa os sabios de nosso Reyno) determinei 
offerecer á memoria de hum homem, a quem alcançando a fortuna de o 
communicar, devî instrucçoens, este monumento de minha saudade na perda 
de tantas qualidades estimaveis. Agora o publico, naõ para conseguir o 
applauso, porque em assumpto taõ alto naõ póde haver desempenho; mas 
para fazer mais constante o meu sentimento. Já há mais de hum anno, que o 
compuz; mas só agora o posso offerecer á censura dos Eruditos. Confesso, 
que acharáõ muito, em que exercitar a sua critica. Talvez me julgaráõ 
diminuto; mas acharei desculpa em quem conhecesse a louvavel avareza, 
com que o P. Lima naõ desentranhava do peito tudo, quanto podia servir-lhe 
de louvor. Saõ poucos os sujeitos, que, tendo a mesma idade, o igualem na 
memoria, e por isso calarei acaso obras, ou acçoens mui principaes; mas eu 
naõ componho historia. Com effeito procurei averiguar o que digo: e por 
isso lendo na Bibliotheca Lusitana, que o P. Lima na jornada de França fora 
por Confessor do segundo Marquez de Cascaes, naõ seguî isto, mas o que se 
lê, a pag. porque assim mo ensinuou o Doutissimo P. D. Caetano de Gouvea, 
que me pareceo preferir, por ser Religioso da mesma casa, de que o foi o P. 
Lima. Esta he a rasaõ, porque naõ sigo hum Author, a quem, como todos, 
venero por hum dos grandes ta- [VIII]/ lentos, que florecem no nosso Reyno, e, 
ainda que nisto me aparte delle, nunca o farei desta minha confissaõ. 

Tenho dito o que me pareceo advertir. Se merecerem doutas piedades os 
poucos annos, e menores estudos, procurarei, que, crescendo aquelles, se 
vaõ juntamente augmentando elles. 

 

                                                 
*  [Nota de rodapé:] S. Gregorio Nazianzeno affirma, que se devem compòr Elogios aos 

Varoens illustres. Saõ estas as suas palavras na Oraçaõ nas exequias de S. Basilio Magno: 
Debetur quippè, ut siquid aliud, cùm cætera egregiis, tum in dicendo copiosis Oratio. 
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[IX]/ LICENÇAS. 
DO SANTO OFFICIO. 

 

Censura do M. R. P. Joseph de Oliveira, Me- 

stre na Sagrada Lheolagia, Qualificador  

do Santo Officio Examinador Synodal  

do Patriarcado de Lisboa. &c. 
 

LILUSTRISSIMOS [sic!] SENHORES. 
 

ESte Elogio do Padre D. Luiz Caetano de Lima composto por Joaõ Antonio 
Bezerra e Lima, nada contem contra a Santa Fé, ou bons costumes: antes he 
muito digno de sahir á luz publica para vingar do esquecimento a memoria 
do Elogiado, e testificar na Republica das bellas letras o engenho, e 
eloquencia do Elogiador: o qual com esta obra propoem aos sabios este 
gloriozo problema “Em que fica mais gloriozo o inclito Padre Lima? Na 
heroicidade com que mereceo este Elogio, ou na fortuna de a celebrar outro 
Lima seu imitador? Lisboa. 28 de Julho de 1758. 

Jozé de Oliveira. 
 

VIsta a informação, póde-se imprimir o Elogio, que se apresenta, e depois 
voltará conferido para se dar licença, que corra, sem a qual naõ correrá. 
Lisboa 28 de Julho de 1758. 

Silva. Trigozo. Sylverio Lobo. 
 

  [X]/ DO ORDINARIO. 
 

Censura Do M. R. P. Joaõ Bautista de  

Castro, Beneficiado da Santa Igreja  

Patriarcal. &c. 
 

EXCEL.mo E R.mo SENHOR. 
 

NEste breve Elogio posthumo, que V. Excellencia me manda ver, no qual 
Joaõ Antonio Bezerra e Lima, por dezempenho de seu agradecido affecto, 
pertende fazer recomendavel á posteridade a saudosa memoria do 
benemerito Padre D. Luiz Caetano de Lima, exemplar alumno dos Clerigos 
Regulares, se vê felizmente proporcionado com harmonica elegancia o 
estillo com o assumpto; porque de hum Varão tão sabio, e tão virtuoso, 
como o Padre D. Luiz, não podia haver acção, que não se possa narrar, e 
ainda inculcar sinceramente sem o arteficio da lizonja, e o excesso de 
hyperboles; de cujas dissonancias neste genero demonstrativo se abstrahe a 
fraze, e locução do Author: fazendo servir unicamente de coroa de 
perfeiçoens a natural cultura dos seus bem limados periodos: E observando 
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o preceito de Seneca (**) cinge como em pequeno circulo, todo o encomio, 
em dar a conhecer o verdadeiro caracter, e [XI]/ os excellentes predicados, 
que enriqueceraõ o animo do insigne, e veneravel sugeito, que aplaude. Por 
estes motivos, e por não conter cousa, que offenda a nossa Religiaõ, e bons 
costumes, me parece digno da licença que pede. Sobre tudo V. Excellencia 
ordenarà o que for servido. Lisboa 3 de Agosto de 1758. 

O Beneficiado Joaõ Bautista de Castro. 
 

VIsta a informação póde-se imprimir o Elogio de que se trata, e depois torne 
para se dar licença para correr. Lisboa 3 de Agosto de 1758. 

 

D. J. A. de Lacedemonia. 
 

DO PAC,O. 
 

Censura do M. R. P. Joaõ Chavalier, da Con- 

gregaçaõ do Oratorio, Mestre na Sagrada  

Thelogia, &c. 
 

SENHOR. 
 

OBedecendo aos Reaes preceitos de Vossa Magestade vi o Elogio do P. D. 
Luiz de Lima, Clerigo Regular da Divina Providencia, que pertende 
imprimir seu Author Joaõ Antonio Bezerra e Lima. E sendo este Elogio 
todo ordenado para perpetuar a memoria das estimaveis virtudes, grande 
sadedoria [sic!], e litteratura de hum varaõ famoso, não só no Rey- [XII]/ no 
de Portugal, que lhe deu o nascimento, mas em toda a Républica litteraria, 
que enriquecéo com as suas doutissimas obras, não póde em cousa alguma 
offender as Leys Reaes, nem o decóro de hum Reyuo, que tanto servio, e 
muito enobreceo, e acreditou filho tão benemerito, e taõ digno dos louvores, 
que com discriçaõ, e eloquencia lhe dá o erudito Elogiador, que justamente 
merece conseguir a licenca que pede, porque louvar as acçoens heroicas, e 
os varoens estimaveis he naõ só tributo devido ao merecimento, mas 
tambem nobre estimulo para excitar a sua imitaçaõ, de que rezultará a maior 
gloria ao Reyno, e a maior utilidade aos fieis vassallos de V. Magestade, que 
ordenará o que for mais acertado. Lisboa. Casa Real de N. Senhora das 
Necessidades 13 de Agosto de 1758. 

Joaõ Chavalier.   
 

                                                 
*  [Nota de rodapé:] Lauda in ipso, quod nec eripi potest, nec dari; quod proprium est 

hominis: quæris quid sit: Animus, & ratio in anima perfecta. Senec. lib. 5. Epist. 41. 
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QUe se possa imprimir vistas as licenças do Santo Officio, e Ordinario, e 
depois de impresso tornará á Mesa para se conferir, taxar, e dar licença para 
que possa correr, sem a qual não correrá. Lisboa 31 de Agosto de 1758. 

 

D. Velho. Castello. Siqueira. Foncequa. 
 

[1]/ ELOGIO. 
 

ESCREVO o Elogio do P. D. Luiz Caetano de Lima. Pondéro a grandeza do 
objecto, que me proponho, e conhecendo as minhas forças deixára esta idéa 
sepultada no pensamento, que a formou, se não soubesse, que, sendo Deos 
huma immensidade de todas as virtudes, permitte, que o louvem naõ só os 
Sabios, mas os ignorantes, agradando-se mais dos sacrificios de huma 
innocencia humilde, que dos de huma sabedoria vã. Confesso, que este 
Padre he Heróe de huma grandeza incomparavel; porque o adornárao todas 
as qualidades, que constituem hum Varão digno de fama eterna, bastando 
qualquer dellas só para fazer o seu nome venerado, e immortal a sua 
memoria nas idades futuras: e conheço, que deve ser seu Panegyrista quem, 
olhando para tantos resplandores, tenha huma vista tão perspicaz, que não 
fique cégo com a sua multidaõ; mas já que experimento a demóra, que ha 
em eternizar seu merecimento em expressoens mais eloquentes, concedaõ-
me os Sabios offerecer á sua memoria este mais humilde, que digno 
monumento, que virá a servir de [2]/ nuncio a mais illustre padrão, 
advertindo, que a estatua de Alexandre Magno lavrada em bronze, marmore, 
ou ouro sempre representa o mesmo Heróe. 

Nasceo o Padre Lima em Lisboa a 7 de Setembro de 1671. A grandeza 
da patria, parece, vaticinava, que este seu filho havia de ter entre os Sabios a 
mesma distinçaõ, que ella logra a respeito de outras terras. Assim como 
convêm aos Principes viver em palacios, que na sua magestade inculquem a 
grandeza de quem os habita, tambem he crédito dos Varoens excellentes 
terem berço igual ao seu merecimento, e por isso determinando a Sabedoria 
Eterna, que o Padre Lima fosse Portuguez, parece, era justo, que tivesse o 
seu nascimento na maior Cidade de Portugal, patria proporciouada [sic!] a 
hum filho taõ digno della mesma. 

Não he menor a felicidade, que lhe augurava o dia. Era vespera da 
Natividade de MARIA Santissima, e nascer, quando nasce a melhor creatura, 
ainda sendo acaso, he grande fortuna: e não sei, se diga, que quiz o Ceo por 
este meio declarar, quem havia de ser aquelle menino. 

Em todo o tempo foraõ este mez, e este dia felices para Portugal. Em 
Setembro de 1704. declarou o Pontifice Clemente XI. a Santidade de duas 
Infantas de Portugal, Sancha Virgem, e Teresa Rainha de Leaõ, filhas do 
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Invicto Rey D. Sancho I., que nos sitios de Chellas, e Lorvão praticáraõ, 
ou excederaõ a severidade da [3]/ vida dos habitadores da Thebaida: No do 
anno de 1709. concedeo o mesmo Pastor Supremo ao nosso Reyno a 
graça do culto, reza, e missa das mesmas Santas. No mesmo dia, ainda 
que em anno differente; subio ao Ceo a lograr a palma do seu triunfo, a 
Martyr Portugueza Santa Regina: Nelle no anno de 1683. nasceo a 
Augustissima, e virtuosissima Rainha Dona Maria Anna de Austria: E 
nelle em 1740. foi acclamado o nosso Fidelissimo Monarca Reinante. 
Venturoso dia, que deo a Portugal a melhor Rainha, o Soberano mais 
excellente, e no Padre Lima taõ illustre filho. 

Foraõ seus pays Francisco Viegas de Lima, Cavalleiro da Ordem de 
Christo, e descendente de huma das mais esclarecidas Familias da 
nobilissima Provincia de Entre Douro, e Minho: e Dona Maria dos Santos 
Monteira de qualidade não inferior á de seu esposo. Como á nobreza do 
sangue ajuntavaõ o esplendor de todas as virtudes, teve delles huma 
educação pia; e díscreta: e já na infancia tinha hum genio tão inclinado á 
disciplina, que não era necessario reprehendélo, senão advertîlo. Fez 
conhecidos progressos nos estudos, que permittem aquelles primeiros annos 
excedendo todos os seus condiscipulos na applicação, e no engenho de sorte, 
que, sendo ainda de pouca idade, já tínha as qualidades necessarias para 
entrar em huma Religião douta, Illustre, e virtuosa. 

Como a Divina Providencia tinha deter- [4]/ minado, que a sua Casa de 
Lisboa fosse o thesouro da Sabedoria em Portugal, o recebêo entre os seus 
esclarecidos filhos, sendo dos primeiros Noviços, que teve esta fecunda 
Mãy de Sabios, onde professou no faustissimo dia de S. Miguel 29 de 
Setembro de 1687. vespera do Maximo Jeronimo, que lhe podia dar virtudes 
Santo, e sciencia Doutor. 

Acabados os annos, que os Religiosos daquella Casa gastaõ nos estudos, 
foi feito Prégador, e Confessor, ministerios, que elle soube desempenhar, 
menos com o estudo, sendo o maior, do que com o exemplo. Mereceo, e 
conseguio a patente de Mestre, e, supposto não teve exercicio, faltou-lhe a 
occasiaõ, e não o talento. 

A sua applicação junta com o methodo sabio, com que se regulava nas 
horas livres das obrigaçoens de Religioso lhe adquirio na Corte fama de 
estudioso, e logo de Douto merecendo entre os mais distinção, e applauso. 
Daqui veio, que mandando a Augusta Magestade do Rey D. Pedro II. o 
famoso Padre D. Rafael Bluteau a França com a incumbencia de negocios 
importantissimos lhe ordenou, que o convidasse para ir por seu companheiro, 
não só da pessoa, mas tambem das negociaçoens. Aceitou o Padre Lima 
estimando mais, do que a honra, a occasião, que se lhe offerecia de se 
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instruîr nos costumes das naçoens polidas da Europa, e de praticar com os 
Sabios dellas dezejo proprio [5]/ dos Litterarios amar a conversaçaõ dos 
Eruditos, assim como os ignorantes a aborrecem, porque saõ incapazes de 
comprehender, e dar reposta aos seus discursos. 

No anno de 1695. partiraõ para França, e chegando a Pariz, como os 
luzidos merecimentos por si se manifestaõ, logo a fama publicou os do 
Padre Lima. Em todo o tempo, que assistio naquella Corte, onde o bom 
gosto das Artes, e Sciencias teve o primeiro assento, mereceo, e conseguîo 
frequentar as Assembleas, e livrarias daquella naçaõ taõ abundante de 
homens Doutos, tendo com os principaes familiar comercio. Aqui bebeo 
toda a delicadeza naõ só da Lingua Franceza; mas tambem da Italiana, as 
quaes comprehendeo com tanta perfeição, que a maior parte dos homens 
instruîdos de França, e Italia naõ as saberáõ taõ fundamentalmente, como se 
vê nas bellas Artes, que nos deixou, para aprender-mos os seus preceitos. 

Achando-se neste tempo em Pariz por Embaixador do Rey Catholico 
Carlos II. o Marquez de Castel de Rio cuidadoso em procurar hum sabio 
Director para o seu espirito, ainda que naquella Corte havia muitos como o 
merecimento do Padre Lima se fazia lugar entre todos os mais, o elegeo seu 
Confessor, achando nelle para o merecer talento, e, para o conseguir, naõ o 
pertender. Estîme França a nossa naçaõ, quando vê brilhar hum Portuguez 
com tanto luzimento entre os sabios de sua mesma [6]/ Corte. Restituido á 
patria descançava da passada fadiga na deliciosa conversaçaõ dos livros. 
Correspondia o fruto ao trabalho, tanto se applicava, como sabîa. 

Segunda vez a deixou por ordem do Fidelissimo Rey D. João V. o 
Grande, para acompanhar o sabio Conde de Tarouca Joaõ Gomez da Silva, 
quando no anno de 1713. partio para Olanda, para assistir no Congresso de 
Utrech com o caracter de Embaixador Plenipotenciario da nossa Corôa. 
Nesta occasiaõ naõ se ficou devendo menos á sciencia do Padre Lima, do 
que ao talento daquelle egregio Conde, e do famoso Mestre da politica D. 
Luiz da Cunha. Estes o consultavaõ para conseguirem o bom fim de suas 
instrucçoens: e naõ se podia duvidar de o alcançarem, intervindo Oraculo 
taõ discreto, que, regulando os seus discursos pela prudencia, era sempre 
doce fruto de seu trabalho a conclusaõ de sua idéa. Assim succedeo, 
porque se ajustou a paz com Espanha em 6 de Fevereiro, e com França a 
11 de Abril de 1715. muito conforme aos interesses de nosso Reino. Se a 
indigna sombra da vaîdade eclypsasse a luz das virtudes do Padre Lima, 
bem podia gloriar-se de pedirem, e abraçarem seus arbitrios aquellas duas 
grandes cabeças, que foraõ veneradas, como Mestras, nas Aulas da mais 
fina Politica as Cortes da Haya, e Pariz; porem, como naquelle espirito 
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sublime naõ resplandeceo menos a humildade, do que a sciencia, ou 
desprezava, [7]/ ou se esquecîa de sua gloria. 

Naõ trabalhou menos no importante negocio de conseguir-se, que os 
Estados géraes dessem o mesmo tratamento, que daõ ao Principe de Gales, 
ao Senhor Infante D. Manoel estando, desconhecido em Olanda quando 
movido de hum impulso bellicoso quiz trocar o descanço do palacio 
Portuguez pelos perigos das campanhas de Hungria, onde deo ao Imperio 
Ottomano mais huma prova, de que a Real Casa de Bragança naõ só he o 
mais forte impedimento de seus soberbos, e barbaros designios, mas 
tambem a unica espada, que com continuos, e valerosos golpes o atormenta. 
Nesta occasiaõ por cartas cheas de expressoens honrosas foi o Padre Lima 
encarregado das assistencias, que a nossa Corte mandou fazer a este Senhor, 
de quem alcançou a honra de ser feito Mestre, a qual se lhe acrescentou 
nomeando-o tambem de seus Serenissimos Irmaons a Senhora Infanta 
Dona Francisca, e o Senhor Infante D. Antonio, (cuja morte, agora 
acontecida, he o motivo da universal tristeza) eleição, que, sendo justa, bem 
mostra, qual era o merecimento de hum homem, que foi preferido a todos 
os de seu tempo para instituîr tão Soberanos Principes, cujas eminentes 
virtudes, e louvavel amor das letras persuadem bastantemente, quanto deve 
ser sentida a morte de quem com sua doutrina nos deo tão grandes almas. 
Recolhido ao Reino conseguio os ap- [8]/ plausos, não os quiz ver. No retiro 
de seu cubiculo escondeo-se aos louvores, entregou-se ás sciencias. 

Fundada pelo Pay da Patria o Rey D. João V. o Grande em 8 de 
Dezembro de 1720. a Real Academia da Historia Portugueza, (cuja idéa 
nasceo em hum dos cubiculos da Casa da Divina Providencia,) como a 
sabedoría do Padre Lima tinha alcançado acclamaçoens de grande entre as 
maiores, entrou no numero dos primeiros 50 Varoens, que formárão esta 
républica litteraria, sendo eleito sendo eleito para escrever na lingua Latina 
as Memorias dos Bispados de Viseo, e Portalegre, de que deo conta em 
algumas conferencias: supposto que outros estudos não lhe permittirão 
concluîr estas obras, que como todas as de seu Autor, havião de ser tão 
doutas, como estimadas. Mas para mostrar, que a sua applicação 
concordava com o systema da Academia, lhe offereceo os dous primeitos 
[sic!] tomos de huma Geografia universal da Europa, que continhaõ a de 
Portugal, e merecendo a approvaçaõ daquelle Congresso Erudito, (que os 
mandou examinar pelo primeiro Marquez de Abrantes Rodrigo Eanes de Sá, 
e por D. Francisco Xavier de Menezes quinto Conde da Ericeira) se 
imprimiraõ para dar ao mundo mais esta prova não vulgar de seu talento, e 
erigir mais hum padrão á sua fama. 
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Outra vez o obrigou o preceito do Sobe- [9]/ rano a deixar o descanço de 
seu cnbiculo [sic!], mandando-lhe, que acompanhasse ao Eminentíssimo 
Cardeal da Cunha, quando este, e o Eminentissimo Pereira partirão para 
Roma no anno de 1721. para votarem na eleição de hum novo Pontifice por 
ter falecido Clemente XI. Nesta grande Corte alcançou o Padre Lima as 
admiraçoens de todas as Jerarchias. Via em Roma em hum só homem 
resuscitados muitos. Possuîa Cicero na Eloquencia, Livio na Historia, 
Horacio na critica, Virgilio na magestade, Ovidio na elegancia, Marcial na 
graça, Varro na erudição, Cataõ nos costumes, porque tinha o Padre Lima 
dentro de seus muros pizando o famoso Capitolio. 

Deixando esta Cidade tão celebre, como illustre, entre elogios de sua 
sciencia, e saudades de suas virtudes, depois de anno, e meio de ausencia, 
voltou a Portugal, onde da gratidão de hum Principe, que tanto soube 
estimar os benemeritos, recebeo as honras, que sem ultraje de respeito póde 
conceder a Soberania, e que custando pouco á Magestade, constituem os 
vassallos felices, e dezejosos de mais servir. Tornou a entregar-se ao estudo, 
se póde haver repetição no que sempre era continuo, ainda entre as maiores 
occupaçoens: crescião os annos, hião faltando os espiritos, mas não o 
desamparavão a vivêza do engenho, e a felicidade da memoria, que em toda 
a vida o acompanhárão, e servirão admiravelmente, [10]/ sem nunca 
experimentar o mais leve defeito. Como não podia estar ocioso, ainda em 
huma idade decrepita, era o trabalho incessante. 

Veio finalmente aquelle infausto dia 1 de Novembro de 1755., em que a 
terra envergonhada das culpas, que via cõmetter aos mortaes, parece, os 
queria lançar fóra de si com o horrendo tremor, que ainda hoje dura nos 
coraçoens dos que fomos espectadores infelices da maior tragedia, que se 
representou á muitos seculos, em que Lisboa fez a figura mais lastimosa. 
Achava-se o Padre Lima, segundo costumava, ao seu bofete, quando 
principiou. A experiencia, que tinha de outros terremotos, a rapida intensaõ, 
e larga persistencia, que via no presente, e o sentir, que se arruinavão os 
edificios o fez conhecer o perigo. Sahio do seu cubiculo, e procurou o 
pequeno claustro daquella Casa, que era o lugar, que lhe ficava vizinho, mas 
pouco seguro, porque as paredes tem mais altura, do que há comprimento 
desde o seu alicerse até o meio delle, de sorte, que cahindo qualquer dellas 
irremediavelmente seria sepultura daquelles, que entre lagrimas, e sustos 
procuravão escapar alli de hum perigo, para o qual era inutil o mais valeroso 
animo, e débeis as forças de todos os Gigantes. Hia a tomar a porta, que do 
seu corredor sahe para o claustro, e no mesmo tempo (ó Deos immortal!) vê 
cahir quasi aos seus pés huma grande parte da cimalha daquella [11]/ parede, 
de que o livrou a pouca ligeireza, que lhe permittia ter a sua grande idade, 
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pois hum passo, que tivesse dado mais, seria o ultimo da vida, e o primeiro 
para a sepultura. Sahio com effeito por cima das ruinas, e com algumas 
pessoas, e outros Padres, que se achavão no mesmo lugar, absolvendo huns 
aos outros, esperavão acabar tão tragicamente as vidas. Não o quiz assim a 
Summa Piedade do Grande Creador, porque se applacou aquelle, terrivel 
flagello sem os offender. 

Neste tempo assistia eu naquella Casa, e movido do amor ardentissimo, 
que lhe professo, e aos seus Religiosos, logo, que o fim do tremor mo 
permittio, entrei a procurallos. Cheguei ao claustro, e vi o Padre Lima 
prostrado por terra, procurando o remedio de tão grande afflicção na Fonte 
das Misericordias. Admirei-me, e compungîme de ver o valor, e confiança, 
com que estava em huma occasiaõ, em que todos procuravão os campos, e 
desamparavão as habitaçoens; mas era o Padre Lima filho de S. Caetano não 
só pela Roupeta, tambem pela imitação. Confiava constantemente na 
Providencia Divina, vio o perigo, não o padeceo. Não quiz interromper-lhe 
acção tão devota: seguî a derrota dos que fugião da triste Cidade, e procurei 
no despovoado livrar-me de perigo, que ameaçavaõ os edificios. 

No mesmo dia voltei a procurar o Pa- [12]/ dre Lima, e querendo 
persuadir-lhe, que se retirasse, porque hum horroroso incendio vinha dar fim 
ás reliquias da pobre Lisboa, recebi a reposta, e reprehenção, de qne [sic!] 
não havia de desamparar aquelles ladrilhos, que tinhão pizado homens tão 
grandes. Confiado talvez na innocencia de sua vida, não duvidava apparecer 
no Tribunal do Recto Juiz, e por isso desprezaria os temores da morte, 
querendo, que lhe servissem de sepultura aquellas veneraveis paredes, que 
na sciencia, e nas virtudes lhe tinhaõ dado mais illustre ser, do que aquelle, 
que se recebe dos ascendentes.  

Ficou em fim entre tão sabias, e estimaveis ruinas, onde esteve alguns 
dias esperando, que lhe chegasse o incendio, para só então as desamparar. 
Metteo alguns de seus manuscritos dentro de hum baûl, para os livrar da 
voracidade das chammas; (igual a Cesar em differente elemento) mas 
permittio a Divina Providencia, que o fogo não chegasse á sua Casa, 
reverenciando mais do que as cinzas dos virtuosos, e sabios Varoens, que 
alli descanção, a Imagem de seu grande Patriarca, que, constante sempre na 
confiança em Deos, ficou taõ immovel no tempo do terremoto, que, cahindo 
de seus Thronos todas as mais com os ornatos de seus altares, observei, que 
do do [sic!] Santo não cahio hum castiçal, ou ramo. Diga-se, que foi acaso; 
mas não o pareceo. 
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[13]/ Mandou depois o Padre Lima fazer huma barraca na pequena cerca, 
em que se recolheo observando a mesma vida, que antes desta tão famosa, 
como lamentavel Epoca do Reino Portuguez. Muitas pessoas trabalhárão 
pelo persuadir a deixar huma habitação, que pelas ruînas, de que estava 
cercada, infundia horror, e por causa dos corpos mortos, que entre ellas 
jazião, ameaçava doenças, entre as quaes tem o primeiro lugar o 
Excellentissimo Principal D. Lazaro Leitão Aranha, sempre grande amigo 
do Padre Lima; mas não alcançárão o que dezejavaõ, porque era deixar o 
que ternissimamente amava.  

O sentimento, com que via o lastimoso estado de sua patria, e a ruîna da 
Casa, de que era filho, a idade crescida, o continuo trabalho de sua vida, e 
principalmente o descommodo, em que o deixou o terremoto, em huma 
barraca, qne [sic!] nem defendia do ardor das calmas, nem do rigor dos frios: 
que acresceo a incansavel fadiga, com que se dedicou a ordenar huma parte 
do original do terceiro tomo da sua obra: Jus Canonicum, &c., que se tinha 
queimado na Imprensa a cada instante lhe mostravão, que queria a alma 
deixar a habitação, e voar para o seu Creador. Preparava-se o Padre Lima 
Catholico, e virtuoso: temia a morte acommettel-lo; hia resistindo. 

Finalmente não podendo soffrer mais, [14]/ forças, sobre fracas pela 
idade, cançadas com o trabalho, cahio na cama, onde esteve largo tempo, 
gastando-o em exercicios devotos. Todo elle respirava confiança em Deos, e 
grande alegria, porque, (como piamente o persuade sua innocente vida) hia 
gozar-se dos prazeres da patria do descanço. A sua memoria estava 
unicamente em Deos, o pensamento junto com o amor, a vontade resignada 
na Divina. Vio, que chegava a hora, para outros terrivel, para elle suave, e, 
em quanto se detinha a alma naquelle corpo, que amava, porque a tinha 
tratado tão bem, sempre repetia palavras Santas, e devotas. Armou-se com 
os Sacramentos da Igreja, e, com todas as disposiçoens de virtude, e piedade, 
grande edificação dos assistentes, dentes sinaes de predestinado, tendo de 
evidentes sinaes de predestinado, tendo de idade 85 annos, nove mezes, e 
dezasete dias, aos 14 de Junho deste anno de 1757., entre a huma, e duas 
horas depois da meia noite placidamente espirou. Morreo, como quem 
sempre cuidou em morrer. Trocou huma morte, que chamão vida, por huma 
vida, que não padece morte. Vio o mundo na vespera do dia, em que nasceo 
a mais excellente creatura: deixou-o, quando nelle entrou o maior Santo. No 
dia do nascimento empenhou a Senhora, para o fazer sabio, e virtuoso: no da 
morte, para alcançar a Gloria, empenhou o Baptista, porque era o seu, e a 
Senhora [15]/ da Luz pela invocação, pois, estando para exhalar o espirito, lhe 
rogava, que se lembrasse do seu crioulo, porque logo, que nasceo, foi visitar 
a sua Casa, onde foi entregue, como afilhado, ao patrocinio da Soberana 
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MARIA, imitando nesta circumstancia, como depois nas virtudes, o Grande 
Santo, de que havia ser filho. Daqui vinha o affecto ternissimo, com que em 
toda sua vida venerou a Mãy de Piedade naquelle titulo. Com taõ pios, e 
poderosos Advogados alcançaria possuîr a felicidade da eterna patria. 

Com morte taõ feliz acabou o Padre D. Luiz Caetano de Lima, homem, 
que, merecendo fama eterna, será sempre venerado nas idades futuras pelas 
suas virtudes, e doutos escritos. A patria agradecida deve pagar-lhe com as 
mais preciosas estatuas os grandes serviços, que lhe fez, e as honras, que lhe 
alcançou. Os seus egregios merecimentos devem eternizar-se nos marmores 
com caractéres de ouro, que escureçaõ a magestade das soberbas 
inscripçoens Romanas, porque a todos seus famosos Heróes não cedeo este. 

Servio o Reino nas occasioens de maior empenho, sempre com gloria, e 
satisfação dos Soberanos. Nas maiores Cortes da Europa, em que esteve, 
como Pariz, Londres, Haya, e Roma conseguio a estimação dos Principes, e 
respeito dos Sabios, sendo muitas vezes consultado o seu talento em 
negocios da ma- [16]/ ior ponderação. Em Portugal alcançou as mesmas 
honras. Os Reys o estimavão, como hum dos vassallos mais beneméritos: os 
Grandes o consultavão, como a talento universal: os Sabios o respeitavão, 
não como igual, mas como superior: e os pequenos, seguindo a vóz géral, o 
olhavão, como thesouro de todas as virtudes, e qualidades estimaveis. 

Foi Theologo da Nunciatura, Examinador das Ordens Militares, 
Synodal do Patriarcado, Academico da Real Academia da Historia 
Portugueza, Confessor dos Nuncios Romanos, Mestre dos Serenissimos 
Senhores Infantes D. Antonio, D. Manoel, e Dona Francisca, e servio quasi 
quarenta annos hum dos lugares da maior consideração na Secretaria de 
Estado; mas entre empregos tão distintos o conservava a observancia de seu 
Estado Religioso no amavel silencio de seu cubiculo. Servia os palacios, não 
os procurava: parecia desprezo, era modestia. 

Possuîa esta virtude em tão alto gráo, que, antes de morrer, redusio no 
fogo ao verdadeiro nada, que ellas saõ, todas as expressoens honrosas, que 
em muitas cartas, e varios papeis tinha recebido dos Sabios, e Pessoas 
Sublimes da Europa. De todos estes papeis, muitos no numero, estimaveis 
pela materia, ordenou hum divertimento de mais gosto, do que lhe tinha 
causado a sua lição. Naquelle incendio taõ humilde, como tiranna- [17]/ 
mente Nero no de Roma, se alegrava de ver sua mesma destruîção, como 
julgão os que medem os seus merecimentos pela sua vaidade. Mas por este 
modo, com que a queria extinguir, deixou mais duravel sua fama, e melhor 
encarecida sua modestia. 
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Era tão inimigo da ambição, que logrando huma distinta benevolencia 
na gráça do Rey D. Joaõ V. o Grande, que lhe entregou negocios da maior 
confiança, e podendo por esta causa alcançar pelos meios licitos huma justa 
satisfação de seus muitos, e grandes serviços, nunca dêo o mais leve sinal de 
a pertender, porque amando as occasioens de servir, aborrecia as de procurar 
premio. Prodigioso desinteresse, que, sendo muitos os, que o louvão, tem 
poucos, que o imitem!  

Daqui vinha ser summamente liberal, e piedoso para com os 
necessitados de sorte, que gastava, quanto recebia, em soccorrer as 
vexaçoens de seus Religiosos, e dos pobres de Christo, os quaes venerava 
reverente, e amava pio. Arruinando-se com o terremoto a Igreja, e cubiculos 
de seus Religiosos applicou logo para a sua reedificação o ordenado, que 
tinha pelo emprego da Secretaria, conseguindo deixar, quando morrêo, a 
Igreja levantada, (que foi o primeiro cuidado daquelle devoto espirito), e 
habitaveis alguns aposentos, em que se recolheo, posto que com 
descommodo, alguma parte de sua Commu- [18]/ nidade, que até a conclusão 
da obra tinha estado na quinta, que para recreação, e convalecença possuem 
no Campo Grande, assistindo em huma pobre barraca feita de taboas velhas, 
que melhor servião de estreita clausura, ou apertada prisaõ, que de reparo 
contra as inclemencias do tempo. Parece lhe permittio Deos, que vivesse 
aquelles poucos mezes para remedio de seus Religiosos: talvez para mostrar 
o muito que deve sentir-se a morte de hum homem, proveitoso a todos, a 
ninguem inutil. Será cada pedra daquellas paredes hum mudo, mas 
eloquente louvor da pia liberalidade do Padre Lima, e aquella Casa 
conservará o seu nome eterno em memorias tão agradecidas, como discretas. 

Foi ornado de summa prudencia, com a qual governou duas vezes a sua 
Communidade, sendo obedecido dos Subditos mais por benigno, e exemplar, 
que por sevéro, e rigoroso. Amava a suavidade, atractivo de amor: aborrecia 
a aspereza, incentivo do odio. Primeiro executava quanto ordenava, para 
fazer o trabalho mais suave com seu exemplo: Superior a todos no lugar, 
igual na fadiga do altar, choro, confessionario, e oraçaõ. 

Guardou, e amou sempre esta virtude da observancia de tal sorte, que 
ainda alguns dias depois do primeiro de Novembro satisfazia a todas as obriga-
çoens do seu esta- [19]/ do, dizendo missa, confessando, e assistindo á oração 
tão continuo, e diligente, como o fazia, quando tinha 30 annos. As obras 
desmintirião a idade, se ella não se authorizasse com a debilidade dos espiritos. 

Mas não erão estes só os actos, em que mostrava, qual deve ser a vida 
de hum perfeito Religioso. Recebeo hum aviso, pelo qual se lhe mandava 
dar sége da Casa Real; mas não se executou, por que nunca quîz usar delle, 
respondendo graciosamente a quem lhe persuadia o contrario em attenção á 
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sua idade, que o fazer exercicio era proveitoso. Duvîdo, que sejão muitos 
similhantes exemplos. 

A sua vida foi hum continuado estudo de sorte, que ainda depois do 
terremoto escrevia, e estudava, mais amante da sciencia, que da saude. Para 
isto se levantava tão cedo, que, depois de orar no seu cubiculo, dizia a 
primeira missa, ficando-lhe a manhã livre para no seu bofete estar ensinando 
o mundo. Chegava a tanto o desejo, que tinha de saber, que dizendo-se-lhe 
em certa occasião, que bem podia permittir á sua grande idade o descanço, 
que he incompativel com o estudo, contentando-se com o muito, que sabîa, 
respondeo, que sempre hia sabendo, que não sabîa cousa alguma. Não sei, 
se na reposta brilha mais a modestia, se o amor do estudo. 

Desta grande applicação foi consequen- [20]/ cia a erudição, de que foi 
dotado em todas as Artes, e Sciencias, duvidando-se, em qual dellas se 
excedeo. Talento admiravel, que recopilou em si tudo aquillo, que, ainda 
dividido, faz os homens grandes! 

As suas obras Latinas renováraõ em Portugal a feliz, e saudosa idade de 
ouro da Gentilica Roma, alcançando ser no nosso Reino quem em seu tempo, 
(e não sei, se em todo) possuîo o mais delicado gosto da Latinidade. Os 
Autores do Seculo de Augusto forão primeiros na idade, mas não na pureza, 
e propriedade das vozes, na elegancia do estilo, e na magestade da frase. 

Soube com a maior perfeição as linguas Franceza, e Italiana, que fallava, 
e escrevia, como qualquer sabio de Pariz, ou Roma. Teve tanta sciencia da 
Hebraica, e Grega, que nesta escreveo doutissimas annotaçoens aos seus 
melhores Autores, e naquella commentou o texto do Genesis. Naõ fallo na 
Hespanhola, pois, sabendo taõ perfeitamente as ditas, jà se supôem, que 
havia de saber esta, como a natural: e naõ he pequeno Elogio do Padre Lima 
não se achar nos seus escritos Portuguezes o vicio, em que tem cahido 
muitos doutos de usar de vozes estranhas escrevendo na nossa lingua, o que 
he mais afectaçaõ indigna, que decente ornato. 

Deste fecundo numero de idiomas, que perfeitamente soube, procedeo 
dizer-me o Il- [21]/ lustrissimo, e Excellentissimo Senhor D. Francisco 
Joseph Miguel de Portugal X. Conde de Vimioso, que o Padre Lima tivera 
dom de linguas, dito, que, declarando o merecimento do elogiado tambem 
mostra a discrição do elogiador; mas esta naõ he novidade na 
Excellentissima Casa de Valença, quando sabemos, que tendo por tronco 
hum Heróe de taõ agigantado merecimento como o seu primeiro Marquez o 
Senhor D. Affonso, primogenito do primeiro Duque de Bragança, (cujo 
elevado talento se vîo na conducção da Imperatriz Dona Leonor, sua Prima 
com irmã filha de seu Tio o Rey D. Duarte, e mulher do Imperador de 
Alemanha Friderico III., e na Embaixada, que fez ao Concilio, que, 
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principiando em Basilêa no anno de 1431., se concluîo em Florença pelo 
Papa Eugenio IV. no anno de 1439.) tantos tem sido os ramos, quantos os 
Sabios: dos quaes todos, os que alcançou a vida do Padre Lima, fizerão delle 
grande, mas merecida estimação, principalmente o Illustrissimo, e 
Exellentissimo Senhor D. Joseph Miguel Joaõ de Portugal III. Marquez 
desta Casa, como se vê nos elegantissimos Epigrmas, que fez em seu louvor, 
e se imprimirão com os do Padre Lima.  

Nos seus Discursos, e Oraçoens respira a mais deleitavel, e persuasiva 
Eloquencia, executados felizmente os perceitos, que nos deixaraõ Aristo-
teles, Cicero, e Quintiliano, [22]/ e os que se colhem das Oraçoens de Demos-
thenes, e Eschines. Seguindo, e imitando estes, como os melhores Mestres 
entre os profanos, e os Santos Basilio, Chrysostomo, Ambrosio, Cypriano, e 
Agostinho entre os Sagrados, ás luzes da judiciosa critica de Longino, 
conseguio não ser contado entre aquelles, que não sabendo, ou não querendo 
usar de mais Rhetorica, que subtilezas vans, afectaçoens puerîz, vozes 
barbaras, e muitas vezes sem significado; vem a merecer, que se lhes diga, o 
que Petronio dos do seu tempo: Sem offensa vossa seja licito affirmar-se, 

que vos perdestes, e estragastes a bela, e verdadeira Eloquencia. 
Teve tanta elegancia na Poesia Latina, que igualou os melhores Poetas, 

nenhum o excedeo. Chamo para testemunha os seus Epigrãmas, que, sendo 
a mais polida obra, que neste genero temos em Portugal, póde sem duvida 
competir com as Romanas, como julgaõ aquelles Sabios, que possuem o 
bom gosto da Poetica.  

Foi muito versado na Theologia, e teve hum gosto delicadissimo na 
Critica: o que lhe servia em tanta vastidão para organisar as partes com boa 
ordem, sem amontoar propria, e impropriamente aquella multidão de noticias, 
com que se enchem paginas, e que inculcando afectadamente os Authores 
Eruditos, mas não Sabios, enfastia, naõ deleita, enfada, e não ensina. 

Na Filosofia foi summamente douto, soccorrendo-se da Mathematica 
(em que era igual [23]/ mente Erudito) para a sua intelligencia. Aproveitando-
se do que achava util na Peripatetica, seguia o bom das Modernas. Naõ 
despresando soberbamente tudo, porque nem tudo he máo, nem abraçando 
ignorantemente tudo, porque nem tudo he bom, estimava a Experimental 
naquelle nobre preço, que ella merece. 

Conseguio ser hum dos grandes Theologos de nosso Reino, como se 
colhe da eleição, que delle fez tão sabio Principe para ir brilhar na Aula da 
Theologia, a Augusta Roma. Foi juntamente insigne Escriturario, servindo-
lhe de luz em arcanos taõ sublimes o seu profundo juizo, e laborioso estudo. 
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Teve incomparavel Erudição na Historia Ecclesiastica, e Secular: e foi 
eminente nas maximas da Politica, em ambos os Direitos, e na Medicina, 
constituindo-se deste modo, ou hum talento universal, ou huma livraria 
animada de todas as Sciencias, nas quaes deixou escritos, huns, que já 
correm impressos, e outros, porque anciosamente suspirámos 
principalmente hum Diccionario Latino, que, depois de sahir perfeito das 
mãos de outro sabio Theatino, a quem se entregou para esse fim (havendo 
alguma heroica generosidade, que o faça imprimir) será huma obra sem 
similhante na perfeição.  

Foi o Padre D. Luiz Caetano de Lima de estatura mais alta, do que baixa, 
poucas carnes, rostro comprido, testa proporcionada, olhos azuis, nariz aqui-
lino, e côr alva, o que fazia a sua [24]/ presença gentil, e agradavel. Foi urbano, 
e docil: agudo nas repostas, seguro nos discursos: erudito, e alegre na conver-
sação. Ornou-se de todas as virtudes, porque era modesto, e grave, desin-
teressado, e pio, humilde, e inalteravel. Fez-se singular na fidelidade, porque 
era unico no desinteresse. Nos negocios, que se lhe cõmunicavaõ era sabio 
no conselho, mudo no segredo. Aborreceo sabiamente a vaidade, vicio, que 
faz os homens na propria estimaçaõ grandes, na dos discretos, loucos. Era o 
maior inimigo da inconstancia, naõ sendo como aquelles, que amaõ os ami-
gos, em quanto lhes saõ uteis, e os deixão, quando delles não dependem. 
Elegîa-os com discrição, conservava-os com juizo. Para se compôr o melhor 
Elogio á memoria deste grande homem, basta a confissaõ, que fêz o Serenis-
simo Senhor Infante D. Manoel, de que a sua morte lhe causára hum grande 
sentimento. Com rasaõ celebrava Roma o seu Tito, porque não o via imitado; 
mas agora que o contempla excedido, sepulte a sua fama com o seu cadaver. 

Do mesmo modo, mas não com igual circumstancia, foi a morte do 
Padre Lima sentida dos que o conhecêrão de sorte, que sendo a sua vida 
dilatada, pareceo breve. Será eterna a memoria de seu nome no Templo da 
Sabedoria, e das virtudes: e nos eruditos partos de tão grande talento 
formaráõ os futuros melhor idéa de seu caracter. 

 
[25]/ Clariss. Viri Ludov. Cajet. Limii monumento  

Comm. Luctus 

L. P. 

EPITAPHIUM 
Siste, Viator: Doctus Limius hìc jacet: ipso  

Maior nemo, si magna videre cupis. 
 

FIM. 



 

 

4.2 Bem (1794, II): «Livro XII: Vida do P. D. Luiz Caetano de Lima» 

 
Observação: embora o texto de D. Tomás Caetano de Bem (1794, II: 34-
162) esteja originalmente dividido em duas colunas, no presente Apêndice 
este será apresentado numa só coluna.  
 

LIVRO XIII. 
Vida do P. D. Luiz Caetano de Lima. 

 

LISBOA, fecunda mãi de insignes Heroes, foi a Patria deste illustre varão, 
conhecido, e estimado na Europa por seu raro talento; na Religião pelo 
fervoroso zelo da observancia de seu instituto Regular; e no mundo pela 
variedade, e cópia de seus bem limados escritos. Nasceo na Freguezia de 
Nossa Senhora das Mercês em 7. de Setembro de 1671. filho de Francisco 
Viegas de Lima, Cavalleiro Professo na Ordem de Christo, e descendente 
da nobilissima familia deste appellido, huma das mais illustres deste 
Reino, e que tem o seu Solar na Provincia de Entre Douro, e Minho; e de 
D. Maria dos Santos Monteira, de qualidade não inferior á de seu consorte; 
e irmão do Doutor Fr. José Caetano, Religioso da Ordem de S. Jeronymo, 
Cathedratico da Sagrada Escritura na Universidade de Coimbra: sujeito, a 
quem suas litterarias fadigas conciliárão bem distincta memoria na 
Republica dos Sabios. 

Estudados os primeiros elementos das Sciencias, e ainda na 
adolescencia, abraçou o Sagrado Instituto de S. Caetano, que professou 
nesta Casa de Nossa Senhora da Divina Providencia em 29. de Setembro de 
1687. Passou logo ao estudo das sciencias mais necessarias, e severas, em 
que teve por Mestre o P. D. Manoel Caetano de Sousa; e nellas sahio tão 
instruido, que completa a sua carreira, e conhecendo a Religião que o talento 
deste seu filho podia ser util aos mais, lhe deo Patente de Mestre; e supposto 
que esta nomeação não teve effeito, pelo motivo que logo diremos, para o P. 
Lima mostrar as luzes de seu engenho nas cadeiras, só lhe faltou a occasião, 
não a capacidade, e doutrina. 

Determinou a Magestade d’ElRei D. Pedro II. no anno de 1695. mandar 
a França por seu Embaixador a D. Luiz Alvares de Castro, II. Marquez de 
Cascaes; e porque a este tempo era já conhecido, e respeitado na Corte o 
talento do P. D. Luiz de Lima, e muito estimada a perfeita noticia, que 
possuia da Lingua Franceza, em que curiosamente se tinha instruido com as 
lições do P. D. Rafael Bluteau entre nós então menos vulgar, o elegeo o 
mesmo Soberano para acompanhar o dito Embaixador exteriormente com o 
titulo de seu Confessor; e na realidade com o exercicio de Secretario 
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particular da mesma Embaixada. Estimou o P. Lima a nomeação, não tanto 
pela honra como pela occasião, que se lhe offerecia, de communicar eom 
huma das Nações mais polidas da Europa, e de praticar com os Sabios della: 
desejo muito proprio nos amantes da erudição, e das letras, que por todos os 
caminhos procurão adiantarem-se no seu conhecimento: assim como he 
parte da sua infelicidade nos ignorantes o aborrecimento que tem á 
companhia dos Litteratos. 

Partio com o Marquez Embaixador para França no mesmo anno; e 
como hum merecimento distincto per si mesmo se insinúa, e avulta, 
chegando áquella Corte, ou Mundo abbreviado, nella gozou logo de hum 
grande applauso, e estimação, porque logo o seu distincto merecimento foi 
conhecido. Não fez o Marquez de Cascaes logo a sua entrada pública, ainda 
que em 20. de Novembro teve de ElRei audiencia particular; e no seguinte 
dia a teve de despedida Francisco Pereira da Silva, até este tempo Enviado 
Extraordinario da Nossa Corte em a de París. Com summo agrado foi o 
Marquez recebido por ElRei, que ordenou o tratassem com honras taes, que 
até alli se não tinhão praticado com outro algum Embaixador de Portugal. 
Mas ainda que este Ministro era huma pessoa de 35/ tão alto caracter, e 
distincto merecimento, julgou-se que o designio em aquelle tão politico 
Monarca era attrahir a Corte de Lisboa aos seus interesses. Muito tempo 
havia, que França nos desejava ter por seu alliado; de sorte, que quando o 
Congresso de Munster deo alguma apparencia de se ajustar a paz, ou ao 
menos concluir-se huma tregua entre Castella, e França, cuidava o Cardeal 
Mazarino, então primeiro Ministro em França, em passar a guerra para 
Portugal, offerecendo tão largos soccorros a esta Coroa, que os Portuguezes 
ou contentes meramente com a sua defensa, ou receosos de algum genero de 
oppressão, os não acceitárão, e agora nos desejava attrahir aos seus 
designios, e ter por alliado nesta guerra; e para este fim lhe tinha proposto as 
utilidades, que Portugal podia tirar, unindo-se contra Castella; 
principalmente em hum tempo, em que esta Monarquia se achava tão 
occupada em outras partes. He porém verdade, que não podendo França 
conseguir este seu intento, lhe pedio que ao menos fosse Portugal, 
juntamente com algumas outras Potencias da Europa, a medianeira da paz; a 
que se não deixou de dar alguma attenção, mandando ElRei D. Pedro II. por 
seu Embaixador a Vienna o Marquez de Arronches, a offerecer ao 
Emperador a sua mediação para a paz com a França. 

Em 26. de Fevereiro de 1696. fez o nosso Embaixador a sua entrada 
pública, e foi acompanhado do Marechal d’Extrées, e de Mr. de Bonneuil, 
introductor dos Embaixadores, os quaes ambos forão ao seu palacio, que era 
ao Fauxbourg S. Antoine, em hum dos coches de ElRei. O Duque, e a 
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Duqueza de Orleans, e outros Principes do sangue mandárão tambem os 
seus coches. Os do nosso Embaixador erão quatro: o primeiro tirado por oito 
cavallos; e os outros tres, cada hum por seis, e todos de notavel pompa. 
Levava doze pagens a cavallo, e trinta criados de pé, vestidos de riquissimas 
librés: e se disse, que muito tempo havia que em París se não tinha visto 
entrada tão magnifica. Foi fama, que o Marquez para fazer credito ao nome 
d’ElRei seu amo, dispendêra nesta occasião de suas rendas mais de cem mil 
cruzados. Foi conduzido ao palacio dos Embaixadores extraordinarios, 
aonde por tres dias foi servido com meza de Estado. Aqui desde a tarde do 
primeiro dia recebeo as costumadas visitas, e no seguinte dia pela manhã 
teve em Versailles a primeira audiencia pública. 

O negocio mais urgente, e principal, que neste anno teve o nosso 
Embaixador, segundo refere o Author da Obra Lettres Historiques. Tom.VII. 

Lettr. 4. foi a restituição de alguns navios de commercio Portuguezes, que os 
Francezes nos tinhão tomado, e levado aos seus Portos; com o pretexto de 
que hião carregados, e levavão varios generos de mercadorias para os portos 
de algumas Nações, com quem a França então andava em guerra. Informado 
o nosso Monarca deste attentado, mandou logo as ordens mais expressivas ao 
seu Ministro em París, o Marquez de Cascaes, para vivamente se queixar 
deste procedimento, por se não achar em os ditos navios genero algum de 
petrechos para a guerra, e delles pedir a restituição: e que no caso, que Sua 
Magestade Christianissima não quizesse por modo algum dar a devida 
satisfação a esta pública infracção de tratados, lhe declarasse, que ElRei de 
Portugal mandava fazer represalia em todos os navios da Nação Franceza, 
que se achassem em quaesquer portos de seu dominio. 

E porque havendo guerra na Europa, a neutralidade de Portugal he a 
todas as Potencias belligerantes tão util, e como necessaria; porque faltando a 
divisão da Hespanha, ou a nossa separação do resto de seus vastos dominios; 
e fechada em si esta grande Peninsola, unida em huma só vontade, ou sujeita 
a hum só dominio, ficaria este sendo na Europa o arbitro da paz, e da guerra, 
cerrando o porto de Lisboa áquellas Nações, que lhe parecesse; porque nelle, 
como tão amplo achão todas as Nações Estrangeiras seguro asylo, e retiro, 
todas as vezes que no mar se vem perseguidos de seus contrarios; e com a 
falta deste Porto, ficaria indispensavelmente a Marinha de qualquer Potencia 
exposta aos insultos, e damno, que lhe pudessem causar os seus inimigos; e 
por este 36/ modo arriscado ou talvez perdido, o commercio, e riqueza, tão 
precisa para o sustento da guerra; em cujos termos a não poderia continuar. 
Reconhecendo agora França a razão, e os seus verdadeiros interesses, porque 
já mais o Porto de Lisboa lhe foi tão necessario, como na presente occasião, 
em que as forças maritimas de Inglaterra, Hollanda, Castella, e do Imperio, 
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entre si alliadas contra França, cruzavão em grande numero sobre o mar 
Oceano (e quasi não tinha outro) facilmente conveio em dar satisfação á 
Coroa de Portugal sobre o referido artigo. 

Concluida esta dependencia, teve o P. Lima mais descanço, e lugar para 
se empregar na cultura das Sciencias. Em todo o tempo que assistio nesta 
Corte, em que o bom gosto das Artes, e das Sciencias, passando de Italia, 
teve o primeiro assento, mereceo, e conseguio frequentar as Livrarias, e 
Assembleas dos homens mais doutos de que aquella Nação abunda, e ter 
com estes familiar commercio. Aqui bebeo toda a delicadeza da lingua 
Franceza, (e o mesmo a respeito da Italiana, assistindo depois em Italia) que 
comprehendeo com tal perfeição, que a maior parte dos homens mais bem 
instruidos destas duas Nações as não souberão com maior fundamento, 
como se vê nas bellas Artes, que para aprender huma, e outra nos deixou. 

Em 1697. chegou a París o P. D. Rafael Bluteau com o intento de 
publicar em aquella Corte por meio da impressão as suas obras. Foi 
assistir á Nossa casa de Santa Anna a Real Sur le Quai Malaqueest, aonde 
o P. Lima tambem era morador; e teve então a felicidade, e não pequena 
consolação de desfrutar a amizade de hum nacional tão sabio; e muito 
maior em lograr a companhia de seu Mestre, e de hum amigo tão 
experimentado: felicidade, e consolação, a que com justo motivo de 
algum modo puderamos chamar reciproca. 

Por este tempo, em que as esperanças de que Carlos II. deixasse á 
Castella successão se diminuião ao passo, que em este Monarca se augmen-
tavão as molestias, e se tratava de nomear hum successor a esta Monarquia, 
correo voz na Europa, e se escreveo em Hollanda, que morto Carlos II. os 
Castelhanos chamarião para a posse desta Coroa o Principe herdeiro da de 
Portugal; com a condição porém de que a Coroa de Portugal nunca mais se 
separaria da de Castella; porém ainda que esta politica não era desacertada, 
nunca esta noticia teve fundamento sufficiente para se lhe dar credito. 

Não se esquecia porém o nosso Monarca, como verdadeiro politico em 
taes circumstancias, de pôr a sua Coroa em boa defensa. Chamou a Cortes; 
não só para que o Principe D. João fosse pelos Tres Estados do Reino jurado 
successor da Coroa, mas tambem para pedir aos póvos algum subsidio, em 
ordem a formar hum sufficiente corpo de Tropas, e de Marinha. E isto 
porque hum bom Exercito não só exalta o nome, e a gloria de hum Soberano, 
mas principalmente porque lhe concilia a estimação, e o respeito dos seus 
vizinhos; pois na verdade não ha cousa, que mais se pareça com huma Praça 
desmantelada, que huma Monarquia sem Tropas. Muitos julgárão, que 
entendendo ElRei de Portugal, que a morte d’ElRei Carlos II. poderia trazer 
a Castella os Exercitos de alguns Principes Soberanos, queria estar 
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preparado para qualquer novidade: isto he, para que lhe não acontecesse, o 
que ordinariamente succede, quando se dá fogo a huma mina, que querendo 
sómente fazer voar algum edificio, leva este comsigo todos quantos lhe são 
vizinhos, aos quaes não havia designio de offender, nem tocar: ou para nesta 
occasião fazer valer as pertenções que tinha sobre algumas partes da mesma 
Monarquia, que até alli não pudera pôr em execução. Porém os mais bem 
instruidos assentavão, que como Portugal não tinha tido parte na guerra 
antecedente, tambem a paz de Reswick, pela qual se tinha terminado, não 
podia influir, nem ser util a Portugal, senão indirectamente, e muito ao longe. 

Em 1699. sahio de París o Marquez de Cascaes, e nesta Corte ficou 
residindo José da Cunha Brochado com o caracter de Enviado 
extraordinario, que até alli acompanhára o Marquez Embaixador com o de 
Secretario da mesma Embaixada. Não acompanhou o P. 37/ Lima o Marquez 
Embaixador na sua retirada; porque com o beneplacito da Nossa Corte, e 
motivo igualmente honorifico, ficou assistindo em París. Em 22. de 
Setembro deste anno tinha entrado em París o Marquez de Castel delos Rios, 
Embaixador extraordinario d’ElRei Carlos II. nesta Corte, trazendo comsigo 
a Marqueza sua mulher, e quatro filhos. Cuidadoso em encontrar hum Sabio, 
que destes fosse Director, e particularmente de seu espirito, elegeo o P. 
Lima para hum, e outro emprego, achando nelle para a escolha merecimento; 
e para maior prerogativa, não o pertender: podendo esta eleição, por ser feita 
entre tantos Sabios, servir igualmente de premio, que de gloria. 

Neste tempo dispunha o Monarca Francez a divisão da Monarquia de 
Castella, para com este golpe tirar aos Principes da Europa o medo de se 
unirem em huma testa as duas Coroas, e ameaçar o animo dos Castelhanos, 
por natureza altivos, e elevados com esta especie de abatimento; porque 
deste modo, posto que não novo, mais facil lhe seria conservar inteiro o 
corpo, que procurava dividir. Tomou por instrumento a ambição de reinar, e 
convidou com accrescentamento de Estados a alguns Soberanos da Europa. 
Persuadido de que a casa de Austria não admittiria semelhante Tratado, 
communicou a idéa sómente a ElRei de Portugal, ao de Inglaterra, e á 
Republica de Hollanda. Chamados novamente, e com novo pretexto os 
Plenipotenciarios a Reswick, teve acceitação a proposta. Como arbitros do 
mundo, ainda que para isso lhes faltasse a authoridade, e direito, esperando 
este das armas, o dividírão a seu gosto. Ajustou-se, que morto ElRei 
Catholico (a quem não restavão outros herdeiros mais que os descendentes 
de suas irmans, Maria Teresa de Austria, e Margarida Teresa de Austria: a 
primeira, e mais velha mulher de Luiz XIV. Rei de França; e a segunda, 
primeira mulher do Emperador Leopoldo I.) a maior parte da America 
Meridional, e de seus Portos se désse a Guilhelmo de Nassau III. Rei de 
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Inglaterra; o resto das Indias aos Hollandezes: por quanto do Flandres 
Hespanhol se havia de assignar ao seu arbitrio huma barreira. Napoles, e 
Sicilia se dava a ElRei Jacob Estuart. Galiza, e Estremadura a ElRei de 
Portugal. Castella, Andaluzia, Aragão, Asturias, Biscaia, Cerdenha, 
Malhorca, Ibizza, com as Canarias, Orão, e Ceuta, ao Arquiduque Carlos de 
Austria, filho segundo do Imperador Leopoldo. Os presidios de Toscana, 
Orbitelo, e Piombino a seus antigos donos. O Ducado de Milão, e o Final ao 
Duque de Lorena. Os mais Estados com a Catalunha, e o que restava de 
Flandres, e a Navarra a ElRei de França. E tudo isto debaixo da condição de 
que ElRei de Castella nomeasse por herdeiro de sua Coroa algum dos 
Principes Austriacos, ou que não nomeasse herdeiro. Não se fez então 
menção alguma do Duque de Anjou, filho segundo do Delfim, e neto de 
Luiz XIV. porque supposta a renúncia, que a Rainha Maria Teresa de 
Austria tinha feito á Coroa de Castella, a ninguem, lembrou pudesse a sua 
descendencia ser chamada á successão.  

Correo na Europa à noticia de que ElRei de Portugal era o fiador deste 
Tratado; porém esta brevemente se desvaneceo. Porque falecendo ElRei 
Carlos II. em o 1. de Novembro de 1700., e deixando nomeado em seu 
Testamento por herdeiro da Coroa de Castella a Filippe de Bourbon, Duque 
de Anjou, cuidou logo seu avô Luiz XIV. de lhe dar a posse de toda esta 
Monarquia. Introduzio o neto em Hespanha, que em 24. do mesmo mez foi 
acclamado Rei em Madrid; e porque o Duque de Saboia tinha dado sua filha 
Maria Luiza Gabriela por esposa a ElRei Filippe, e em dote a sua alliança, 
offereceo a ElRei Christianissimo quinze mil soldados veteranos, pagos a 
seu soldo, para servirem sómente em Italia, cujo Exercito mandaria o 
mesmo Duque; e que este sómente obraria defensivamente, e sem insultar 
Estados de outro Principe: e que sem o consentimento dos tres, que 
concorrião nesta liga, isto he, Castella, França, e Saboya, se não poderia 
fazer a paz: de cujo Tratado ElRei Christianissimo pelo seu Embaixador 
nesta Corte, o Marquez de Rouillé, deo parte a ElRei D. Pedro II. Pareceo 
então ao nosso Monarca ser muito convenien- 38/ te aos interesses desta 
Coroa, reconhecer o Duque de Anjou por legitimo Monarca de Castella. 
Nesta conformidade passou para Portugal com o caracter de Enviado D. 
Domingos Cappecellatro; e na Corte de Madrid, por ElRei D. Pedro II. 
continuou com o caracter de Enviado extraordinario Diogo de Mendoça 
Corte-Real, que havia annos que nella residia. 

Passou-se a formar hum Tratado de alliança entre Portugal, Castella, e 
França, cujos Artigos se formárão em Lisboa boa com a assistencia dos 
Ministros de Castella, e França. Offereceo ElRei D. Pedro prohibir os seus 
portos a qualquer inimigo de Castella; e que as suas Tropas unidas com as 
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de Castella, que ElRei Filippe V. mandaria para Portugal, servirião sómente 
em defensa de seus Estados. ElRei de França offereceo huma Esquadra de 
navios para guarda das costas maritimas deste Reino; e Castella ampliou aos 
Portuguezes o seu commercio na America desde o Rio de Janeiro até 
Buenos-Ayres, e cedeo a Colonia do Santissimo Sacramento com as suas 
adjacencias. Ratificou-se a paz, feita entre Portugal, e Castella, em temро da 
regencia da Rainha D. Marianna de Austria, na menoridade d’ElRei Carlos 
II.; e ficou ajustado, que sómente de commum consentimento se trataria a 
paz com qualquer Potencia, que movesse a guerra. Este Tratado, feito em 
Lisboa no mesmo dia 18. de Junho de 1701. se assignou em París, e Madrid. 
Ve Lett. Historiq. Tom. XX. pag. 700. 

A demora do Conde de Valdestein, Embaixador do Imperio nesta Corte, 
depois de estar prompto para se retirar; a chegada do Principe Jorge de 
HasseDarmstad, Primo com-Irmão da Rainha D. Maria Sofia, que sem ter 
negocio proprio, veio a Lisboa em huma fragata de guerra Ingleza, e que 
teve audiencia d’ElRei, e pouco depois aviso se retirar desta Corte; a 
retirada do Almirante de Castella D. João Thomaz Henriques de Cabrera 
para Portugal; e a chegada de D. João Metthuwin, pai de D. Paulo 
Methuwin, Enviado de Inglaterra nesta Corte, aonde o dito seu pai havia 
tido o mesmo emprego, foi occasião para que as Cortes de França, e Castella 
entrassem a respeito da nossa em alguma desconfiança, e a esta a faltarem 
os soccorros promettidos. Esta falta deo tambem causa a ElRei D. Pedro 
para alguma suspeita: e posto que a Grão Bretanha não pertendia de 
Portugal mais que huma geral neutralidade, Mylord Metthuwin, que vinha 
revestido de grandes poderes, como bom politico, para conseguir o menos, 
pedio o que era mais. Pedio a nossa confederação com a Grão Bretanha; e 
com tanta dexteridade, ou boa fortuna tratou este negocio, que conseguio 
que ElRei D. Pedro entrasse na grande alliança, que o Emperador Leopoldo 
I. tinha feito com Inglaterra, e Hollanda a favor de seu filho o Archiduque 
Carlos, pertendente da Coroa de Castella. 

Declarada pela nossa parte a guerra contra Filippe V., e tendo ElRei D. 
Pedro mandado retirar das Cortes de Madrid, e París os seus vassallos, sahio 
logo de França o P. Lima. Passou a Veneza, e daqui a Genova, aonde se 
embarcou, e chegou a Lisboa no fim do anno 1704. ElRei D. Pedro, 
querendo-se aproveitar do talento deste Sabio Varão, o nomeou Mestre de 
seu filho o Infante D. Manoel, para o instruir nas linguas Franceza, e Italiana, 
e parte da Mathematica: e ordenou, que a estas lições assistissem tambem a 
Senhora Infanta D. Francisca, e o Infante D. Antonio, seus filhos. E se a 
doutrina he o melhor ornato do espirito, bem podemos julgar que as suas 
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instrucções concorrêrão não menos que a viveza dos engenhos para a 
excellencia, e superioridade de tão grandes almas. 

A negociação politica, que para a paz geral, estabelecida em Utrecht, 
fizerão os Portuguezes, he sem dúvida por muitas circumstancias objecto 
digno da consideração dos mesmos Portuguezes; e lhes será bem util ter 
desta tão célebre negociação inteiro, e pleno conhecimento. E como para 
ella concorrêrão da parte de Portugal diversos Ministros, ou instrumentos, 
he certo, que se não póde attribuir tudo a hum só; e por consequencia 
escrevendo a vida de algum de nossos Ministros, segundo as regras mais 
apertadas, e severas da crítica, não he facil poder dizer tu- 39/ do, e instruir 
perfeitamente o Leitor. Escrevendo a vida d’ElRei D. João V., parece 
poderia ter esta narração lugar mais proprio; porém, ainda que huma tão 
grande Obra não está a nosso cargo, he certo que esta digressão, posto que 
individual, e tão larga, escrevendo parte da Historia de seu reinado, materia 
de si tão vasta, não he indesculpavel; e aliás facilmente perderia o público 
huma noticia tão importante: sendo certo o axioma bem vulgar, que pelo 
inadequado do lugar se não perde, ou destroe a utilidade da materia. E assim 
poderá, attendendo á importancia, e utilidade da materia, desculpar a mesma 
crítica, unirmos aqui tudo, tratando de hum só sujeito; que posto fosse no 
emprego o ultimo, no talento não era menos habil. Bem sei, me poderão 
dizer, que trato esta materia com individuação maior do que he preciso, e 
talvez com prolixidade; porém se na historia, por ser mestra das acções 
humanas, se admitte a relação exacta de huma batalha, de hum sitio, e 
ataque da Praça; das ceremonias praticadas no baptismo, ou matrimonio das 
Pessoas Reaes, nas embaixadas, &c.; por que se não admittirá a noticia mais 
particular dos successos, que occorrêrão em hum congresso de Ministros tal, 
que se póde affirmar ser a escola, e a regra da mais alta politica? Escrevendo 
pois as Memorias para a Historia da Vida do P. D. Luiz Caetano de Lima, 
hum dos instrumentos applicados a esta grande Obra, com tão justo 
fundamento, entro em huma tão larga digressão. Daremos aqui a ler, e com 
a possivel brevidade, mas sem dependencia de outras luzes, ou sem alguma 
confusão, a noticia de tudo, quanto por parte de Portugal se tratou a respeito 
desta negociação, segundo as Memorias, que o mesmo P. Lima lançou 
immediatamente ao terminar as conferencias, que houve entre os Ministros 
das Coroas para o ajuste da paz. 

Achava-se pois a Coroa de Portugal alliada com o Imperio, Inglaterra, 
Hollanda, e Saboia contra a França, e Castella, contendendo entre si tantas 
Nações da Europa sobre a successão ao Throno desta Monarquia; e Portugal 
estava não menos empenhada, que as outras Potencias no litigio, e decisão 
da causa. Cançadas porém todas de huma tão viva, e prolixa guerra 
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começárão finalmente a apparecer na Europa algumas esperanças de paz; e 
tiverão estas o motivo seguinte.  

Derrotadas inteiramente as forças de França pelos alliados em 23. de 
Maio de 1706. na famosa batalha de Ramillies, ou Ramelli, de que se seguio 
a obediencia de todo Flandres, e Barbante; esta desgraça se vio no mesmo 
anno acompanhada de outras, não menos contrarias aos interesses de França, 
e Castella. Taes forão os levantamentos dos sitios de Barcelona, e Turim; a 
conquista de quasi todo o Milanez; a tomada das Ilhas de Ibizza, e Malhorca; 
e a reducção de Madrid pelas armas Portuguezas, depois de terem estas 
ganhado varias Praças, assim no Reino de Leão, como na Extremadura. 
Todas estas infelicidades concorrêrão, para que Luiz XIV. já desenganado 
de não poder separar os alliados por meio de algum particular ajuste, como 
desde o anno antecedente procurava, entrasse no pensamento de fazer a paz. 
Nas Cortes de Londres, e de Haya fez constar esta sua resolução; 
accrescentando, que para este effeito se podia escolher hum lugar, entre 
Mons, e Bruxellas, depois de acabada a campanha, em que concorressem 
huns, e outros Ministros. Esta negociação se introduzio por via do Duque de 
Baviera, o qual em 21. de Outubro escreveo ao Duque Marlborough, e aos 
Deputados dos Estados Geraes no Exercito, declarando-lhes a intenção 
d’ElRei Christianissimo; porém assim Inglaterra, como a Republica de 
Hollanda recusárão toda a abertura de conferencias, que não fosse de 
concerto com os mais alliados, e com a individuação dos pontos que ahi se 
havião de tratar. 

Não tardou muito a Corte de França em se explicar nesta materia, vendo 
que os alliados persistião em não quererem entrar em negociação, sem 
bastante clareza de suas pertenções: e assim veio a offerecer por via do 
Conde Bergeik a célebre alternativa de se largar Castella, e Indias a hum dos 
Principes contendentes; e os dominios na Italia 40/ com as Ilhas no 
Mediterraneo a outro. Brevemente porém se vio rejeitada esta proposta nas 
Cortes de Vienna, de Londres, e de Haya, onde só a inteira restituição da 
Monarquia de Castella parecia correspondente á grandeza de tantas victorias, 
e ao fim que se tinha proposto nesta guerra, conforme em alguns Tratados se 
achava expressado. Não faltou tambem quem reputasse aquella alternativa, 
menos por effeito da sinceridade d’ElRei de França, do que por huma 
occasião, que se buscava de fomentar a discordia: pois parecia infallivel, que 
chegando-se aos termos da escolha, houvesse o Emperador de se inclinar á 
partilha de Italia, e as Potencias Maritimas á de Castella, e Indias: levando a 
hum a razão da vizinhança dos Paizes hereditarios; e as outras a 
consideração da utilidade do seu commercio. Mas com tudo não deixou 
ElRei Christianissimo de tirar hum grande fruto desta repulsa: qual foi 
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conhecer, e com bastante certeza, a desunião, que reinava nos animos, assim 
dos Inglezes, como dos Hollandezes: por quanto, ainda que publicamente se 
recusou a sua offerta, varias pessoas havia que a avaliavão capaz de servir 
de base a huma boa negociação. 

Porém mais claramente se deo a conhecer a pouca união dos alliados, 
com o Tratado da evacuação das Praças na Lombardia, assignado em Milão 
a 13. de Março de 1707. entre os Ministros do Emperador, e ElRei de 
França. Vivamente se queixárão as Potencias Maritimas, não só das 
perniciosas consequencias deste Tratado, mas tambem do segredo, com que 
se houvera a Corte de Vienna, recatando a negociação aos seus mesmos 
Ministros. He de crer que a Corte de Vienna tivesse previsto a justiça destas 
representações; porém os seus interesses dentro de Alemanha se achavão 
verdadeiramente em tão má situação, que parece mal podia deixar de 
concluir aquelle Tratado. Por huma parte a inquietava o Principe Ragotzi, 
cabeça dos Malcontentes de Hungria, com invasões até ás portas daquella 
Capital; e por outra, a punhão em grande susto os vastos designios de Carlos 
XII. Rei de Suecia; que depois de entrar na Saxonia com hum grande corpo 
de Tropas, intentava restituir na Provincia de Silezia a liberdade da Religião, 
como fiador, que era da paz de Westphalia, sobre o que se fez o Tratado de 
Alt-Randstat no 1. de Setembro. 

Levado desta faltal necessidade, concluio o Emperador o seu ajuste, 
para o qual não duvidou concorrer ElRei Christianissimo; não só pela 
difficuldade, que reconhecia em mandar novas Tropas ao Piamonte, depois 
da perda da batalha de Turim, mas tambem porque sendo o seu intento 
conservar para ElRei Filippe o Continente de Castella, como consta da carta, 
que em 7. de Fevereiro escreveo ao Papa, por este modo segurava melhor o 
seu projecto; pois estando o Emperador senhor de Italia, não era provavel 
que em tempo algum largasse aquelles Estados para acceitar outra qualquer 
partilha. Quanto á circumstancia de não haver dado parte aos alliados da 
referida negociação, respondeo o Emperador, que aquelle Tratado não 
differia de huma simples capitulação, mais que em comprehender maior 
numero de Praças; e que para esta não era preciso o consentimento da Liga. 

Os máos successos, que neste tempo experimentárão as armas dos 
Alliados, commummente se attribuírão á Corte de Vienna: assim pelas 
forças, que o Emperador empregou na conquista de Napoles, como pelas 
que os Francezes juntárão no Delfinado, em consequencia do Tratado da 
evacuação da Lombardia. E ainda não faltou quem lhe attribuisse a perda da 
batalha de Almanza; porque, supposto que esta se deo aos 25. de Abril, e o 
Tratado se tinha assignado em 13. de Março, com 43. dias só de differença, 
he certo que no campo do Duque de Berwik se achárão varios 
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Destacamentos do Delfinado; no que ElRei de França não tivera consentido, 
sem a certeza de concluir aquelle ajuste. 

Todos estes successos promettião a ElRei de França huma proxima 
desunião entre os Alliados: porém mais que tudo se fundava a sua esperança 
no vivo desejo da paz, que occultamente se hia introduzindo em algumas 
Cortes; ou pela opposição, que reinava entre os seus Ministros, ou pelas 
inspirações, que al- 41/ gum destes ouvia com agrado. Em Inglaterra, 
conforme algumas relações, continuava a correspondencia do Secretario de 
Estado, Roberto Harley, com a Corte de França; posto que com o 
consentimento da Rainha, e do seu Conselho, que não queria fechar a porta á 
negociação. Ao mesmo tempo Mr. de Chamillard entretinha correspondencia 
dentro em Londres com hum Official da Secretaria de Estado da repartição 
do mesmo Roberto Harley, a quem fizerão venal, menos a necessidade que 
os vicios. Esta se veio a descubrir; e provado legitimamente o crime, o dito 
Official, chamado Gregh, foi condemnado á morte. Alguns, pouco affectos 
ao Duque de Marlborough, e ao Conde Godolfin, não duvidárão publicar, 
que por sua via se inspirava á Gregh a promessa do perdão, com tanto que 
involvesse ao Secretario no mesmo crime; porém como neste facto perigue 
tanto a Religião, como a honra, nós nos contentamos com dizer, que elle he 
tão difficil de crer, como de refutar. 

Supposto seja faltar á brevidade, com que devemos referir o estado das 
Cortes alliadas, antes da abertura do Congresso para a paz, não devo deixar 
em silencio as provas mais evidentes da grande desunião, que havia na 
Corte de Londres, arbitra da guerra. No mez de Fevereiro de 1708. 
presentou a Camara dos Communs hum memorial á Rainha, pedindo-lhe se 
informasse do estado das forças que a Nação tinha em Hespanha, isto he, em 
Castella, e Portugal, e fizesse saber á dita Camara a razão; por que devendo 
ahi haver 29395. homens de Tropas Inglezas, no anno de 1707. ao tempo, 
que se deo a batalha de Almanza, ahi se não achavão mais que 8660. O 
Duque de Marlborough fiado na necessidade, que havia ou do seu valor, ou 
da sua fortuna, fez tambem deixação do posto de General: e não se enganou 
na eleição deste arbitrio; porque a Rainha para evitar as queixas, que se 
formavão contra o seu governo, apartou do seu Conselho alguns Ministros. 
E porque involver a Religião no interesse, he para os politicos o meio mais 
facil para adiantar qualquer partido, até este se vio praticado, como se 
mostrou na accusação formada contra o Doutor Sacheverell.  

A’ vista destas disposições, que se tratavão em Inglaterra para huma paz 
geral, o nosso prudentissimo Monarca D. João V., como tão desejoso da 
felicidade de seus vassallos, entrou logo a cuidar na eleição de Ministro, que 
de sua parte houvesse de assistir em Londres, ou na Hollanda a esta 
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negociação. Para este fim nomeou por seu Ministro Plenipotenciario, mas 
sem caracter, D. João Gomes da Silva, Conde de Tarouca; e por Secretario 
desta negociação o P. D. Luiz Caetano de Lima, com o ordenado de hum 
conto de reis em cada anno, além de huma larga ajuda de custo para a 
despeza em vestidos, e habitos seculares, com que necessariamente se havia 
de tratar, passar, e viver em aquelle Paiz; e tudo o mais correspondente ao 
emprego, que nas Cortes estranhas havia de exercitar. 

Em 12. de Setembro de 1709. se embarcou o P. Lima com o Conde, 
Ministro Plenipotenciario, em o navio Bredá, da Esquadra do Almirante Sir 
Ihon Jennins, para passar a Inglaterra; porém a contrariedade do tempo lhes 
não permittio sahir do Porto de Lisboa, senão na tarde do dia 19. Em 3. de 
Outubro chegou a Esquadra a Porstmouth, e daqui partio aos 6. o Conde, 
Ministro Plenipotenciario, e o P. Lima para Londres; e aos 8. entrou nesta 
Cidade acompanhado do Enviado extraordinario de Portugal D. Luiz da 
Cunha, que o viera esperar algumas milhas ao caminho. Como o Conde não 
levava caracter, foi-lhe em Lisboa advertido, que não devia pertender 
tratamento algum regulado de Embaixador, ou Ministro público; e nem 
ainda o de titulo neste Reino, porque tambem os Lords de Inglaterra nelle o 
não tem, e que assim só lhe competia aquella immunidade, que pelo direito 
das gentes he devida ás pessoas, que com Carta Credencial vão a tratar 
algum negocio. A D. Luiz da Cunha se mandou advertir, que em sua casa, e 
coche devia dar ao Conde de Tarouca o melhor lugar, e ainda em qualquer 
lugar terceiro; e ao Conde, que o mesmo praticaria com elle em sua 42/ casa, 
e coche; e na intelligencia que nas conferencias o Conde lhe não havia de 
preceder: e assim, que sendo necessario fazerem-se algumas conferencias, 
iria o Conde só a ellas; e quando fosse mais conveniente, que D. Luiz da Ď. 
Luiz da Cunha a estas assistisse, deixasse então o Conde de ir, para deste 
modo se evitar, que ao Conde precedesse D. Luiz da Cunha; porque como 
este tinha caracter, e o Conde o não tinha, concorrendo ambos, devia este 
preceder: e que quando D. Luiz da Cunha houvesse de ir a alguma 
conferencia, primeiro conferiria com o Conde, o que nella havia de dizer; e 
que o mesmo observaria o Conde no caso de ir só. 

Teve logo o Conde de Tarouca audiencia da Rainha no Windsor; e em 
15. do dito mez deo conta ao Secretario de Estado Diogo de Mendoça 
Corte-Real, assim da sua chegada áquella Corte, como da resolução que 
tomára de suspender a diligencia de pedir á Rainha, que mandasse retirar de 
Lisboa a Mylord Galloway; á vista da réplica que a outra semelhante ordem 
tinha feito D. Luiz da Cunha, até chegar a resposta, a quem o Secretario de 
Estado, por carta de 22. de Outubro respondeo, que Sua Magestade 
approvára ter elle suspendido a queixa contra Mylord Galloway. E 
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semelhante aviso teve tambem o Conde de Tarouca por carta da Secretaria 
de 2. de Novembro, em que se lhe ordenava, que continuasse na mesma 
suspensão até nova ordem: a qual chegou finalmente por carta de 27. de 
Maio do seguinte anno de 1710. a que o Conde deo cumprimento antes de 
se embarcar para Hollanda. Immediatamente recebeo o Conde tambem 
ordem da Corte, para que passasse Officios por escrito aos Ministros, 
pedindo o numero de Tropas, que na sua instrucção se lhe apontava: pois 
que o mesmo Ministro Embaixador de Inglaterra, assistente nesta Corte, 
reconhecia ser preciso que a Rainha pagasse á gente, que estava em 
Catalunha; e os 12. Regimentos de Infantaria Portugueza, e 7. de Cavallaria; 
e que para as despezas extraordinarias contribuisse com cento e sessenta 
contos: e que a Esquadra Ingleza, que viesse para Portugal, trouxesse ordem 
de fazer o que Sua Magestade julgasse conveniente á segurança do seu 
commercio, conforme o estipulado no Tratado da alliança. 

Esta diligencia se suspendeo algum tanto com a novidade do empenho, 
em que entrárão alguns Ministros Estrangeiros nesta Corte, de conservarem 
aos seus palacios huma certa immunidade, que por contraria á administração 
da justiça, e socego público já estava abolida. E tambem porque dahi a 
pouco tempo recebêrão aviso da Corte o Conde de Tarouca, e D. Luiz da 
Cunha para passarem á Hollanda, aonde estava determinado fosse o 
Congresso para a paz. Em o principio do anno de 1710. chegou a Londres 
mandado por esta Corte José da Cunha Brochado, com ordem, que 
succedendo que D. Luiz da Cunha, nomeado para o Congresso, por algum 
incidente se achasse impedido, sem nova ordem, passasse José da Cunha 
Brochado para Hollanda, para assistir no Congresso em qualidade de 
segundo Plenipotenciario desta Coroa. Esta fubftituição porém não teve 
effeito, e ficou José da Cunha Brochado em Londres com o caracter de 
Enviado extraordinario, aonde residio até o anno de 1715. 

Em 30. de Março teve o Conde de Tarouca audiencia de despedida da 
Rainha; e em 24. de Junho se embarcou em Grennwich, e com elle o P. D. 
Luiz, de Lima em o Yacth Peregrino, que era da Rainha de Inglaterra, para 
passarem á Hollanda, de cujo bórdo em Grenuich ainda se escreveo á Corte. 
Na tarde do dia 26. chegou á costa de Hollanda, e desembarcou em hum 
pequeno lugar, pouco distante de Massent Iluys, donde por agua proseguio o 
caminho até Haya, aonde entrou já depois da meia noite. E ainda que a 
negociação da paz, cujos Preliminares se havião ajustado na Corte de Haya 
em 28. de Maio de 1709. entre os Deputados de algumas Potencias das 
alliadas, e o Presidente Rouillé, que na Corte de Portugal tinha sido 
Embaixador da de França, e o Marquez de Torcy, Secretario de Estado de 
ElRei Christianissimo, se achava totalmente desvanecida, porque ElRei de 
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França os não quiz assignar, novamente se começou a tratar. Com 43/ a 
chegada do Principe Eugenio, do Duque de Marlborough, e do Conde de 
Sinzendorf insensivelmente se foi augmentando o numero dos conferentes; 
e tivera este sido maior, se se não julgára contrario aos interesses dos 
Alliados. E por este motivo não chegárão a entrar nas conferencias os 
Ministros de Portugal, Prussia, e Saboya, a quem os Reis seus amos tinhão 
remettido plenos poderes. E para se lhes dar satisfação desta exclusiva, se 
allegou que Mylord Townshend e o Conde de Sinzendorf, que estes 
apontavão por exemplo, devião ficar assistindo nas Provincias lugar do 
Duque de Marlborough, e do Principe Eugenio, a quem ninguem disputava 
o manejo desta negociação. 

A fama de que as Potencias Maritimas, isto he, Inglaterra, e Hollanda, 
que erão do corpo das Alliadas, ajustavão com França huma tregua pelo es-
paço de dous mezes, causou grande susto na Corte de Lisboa; assim pelo que 
pertencia a este Reino, como pelo que respeitava á Catalunha; porque sendo 
ahi inferiores as forças dos Alliados, se continuaria a guerra nos ditos Domi-
nios, sem esperança alguma de vantagem; ao mesmo tempo, que se suspen-
dião as operações em outras partes, aonde a superioridade das Tropas da Liga 
podia prometter grandes successos: e por esta razão nas instrucções, que ao 
Conde de Tarouca se derão em Lisboa, particularmente se lhe encarregava 
procurar, que a suspensão de armas fosse geral, a que o Conde applicou o 
maior cuidado. 

Como todos os Principes belligerentes, já enfastiados da guerra, 
desejavão depôr as armas, a grandes passos se adiantavão as disposições para 
a conclusão da paz. A maior difficuldade, depois de vencida a que houve na 
expedição dos Passaportes, foi em determinar o lugar, em que se havião de 
celebrar as conferencias. Por parte de França se instava, em que se nomeasse 
alguma Praça no interior das Provincias, ou ao menos no Ducado de 
Brabante, e apontavão a Cidade de Anveres; porém os Estados Geraes huma, 
e outra proposta recusavão: a primeira, por evitar huma maior 
communicação com os Ministros Francezes; e a segunda, pela pouca 
satisfação, que tinhão dos moradores daquella Cidade. Nestes termos se lhes 
offereceo a escolha de Moerdyck, ou de Geetruydenberg, nas raias da 
Provincia de Hollanda, de que elles elegêrão a segunda. Para tratarem a nova 
negociação, forão nomeados da parte de ElRei de França o Marechal de 
Uxelles, e o Abbade de Polignac; e da parte da Republica os mesmos dous 
Deputados Buys, e Vander-Dussen, que no anno antecedente já tinhão 
conferido com Mr. Rouillé. 
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Em 9. de Março deste anno 1710. se teve a primeira conferencia em 
Moerdyck, aonde os Ministros Hollandezes se tinhão ido encontrar com os 
de França. O methodo, que no decurso desta negociação se observou entre 
os Alliados, foi quasi o mesmo, que nas do anno precedente se tinha 
praticado. Assim que os Deputados chegavão de Geetruydenberg, conferião 
logo com os Estados em presença dos Ministros de Vienna, e de Londres 
sobre as proposições dos Plenipotenciarios de França: e entre elles se 
assentava a resposta, que na seguinte conferencia se lhes havia de dar. 
Passado algum tempo, erão chamados á sala de Treves os Ministros dos 
outros Alliados, e se formava huma especie de congresso, no qual se lhes 
dava parte do que nas conferencias se tratava, a fim de poderem informar as 
suas Cortes: não erão porém consultados sobre ponto algum da negociação. 
Esta singularidade lográrão unicamente os Ministros do Emperador, e da 
Rainha de Inglaterra, ou por serem estas Potencias as mais empenhadas na 
alliança, ou porque já nas com o Marquez de Torcy se havião achado o 
Principe Eugenio, e o Duque de Marlborough, a quem os Estados não 
querião desgostar, pela necessidade, que de hum, e outro havia para o 
mando das Tropas; ou finalmente porque prevendo a Republica, que nos 
Francezes pudesse haver menos lisura, quiz ter mais estas testemunhas das 
suas propostas. E não obstante a singularidade, de que se lembravão, a 
respeito do Conde de Sinzendorf, a Corte de Vienna não deixou de procurar, 
que este se achasse tambem nas confe- 44/ rencias de Geetruydenberg; veio 
porém a desistir finalmente deste empenho, por não accrescentar o ciume 
entre os Alliados. 

A passos lentos caminhava a negociação da paz; assim pela necessaria 
dependencia das Cortes, a que era indispensavel darem os Ministros parte, e 
esperar resposta, como pela mudança de Ministros na Corte de Inglaterra. 
Porque a Rainha Anna, com verdadeira politica, respectiva ao caracter 
daquella Nação, para evitar disturbios entre as facções, e partidos de Whigs, 
e Torys, isto he, Religionarios, ou Politicos, Rigidos, ou Moderados, 
querendo abater o seu poder, ou contentar a hum, e outro, em 6. de 
Dezembro abrio novo Parlamento, e para a Camara dos Lords creou novos 
Duques Pares, em que logo se conheceo era dominante o partido de Torys; e 
esta nova eleição trocou notavelmente a face dos antecedentes projectos. 
Com a desgraça succedida em Brihuega, e noticia da batalha de Villa 
Viciosa se renovou em Janeiro do anno seguinte 1711. a proposta dos 
soccorros para Hespanha. Porque tendo a Rainha aviso destes successos, 
mandou delles dar parte ao Parlamento, dizendo-lhe que já tinha expedido 
algumas ordens para reparar aquella perda; e que esperava que a Camara 
dos Communs efficazmente a ajudasse na sua resolução. Escreveo tambem 
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ao mesmo tempo a ElRei de Portugal, segurando-lhe que tomaria todas as 
medidas mais convenientes para restaurar qualquer derrota, que as Tropas 
dos Alliados tivessem padecido dentro do continente de Hespanha. 

Esta occasião nos convida a referir com brevidade a perda do General 
Stanhopp em Brihuega, e o successo da batalha de Villa Viciosa; na qual 
ainda que a victoria se declarou pelo Conde Staremberg, não deixárão de 
padecer as suas Tropas huma grande diminuição. Não podendo pois o 
Exercito d’ ElRei Carlos III. conservar-se o inverno dentro de Castella, se 
tomou a resolução de se retirar para Catalunha; e para mais facilitar a 
subsistencia das Tropas, estas forão divididas em differentes corpos. Na 
noite de 8. de Dezembro, tendo o General Stanhopp entrado em Brihuega, 
se vio surprendido pelo Duque de Vendome; de sorte, que lhe foi preciso, 
depois de huma vigorosa resistencia, render-se ao outro dia prizioneiro de 
guerra, com 8. Batalhões, e 8. Esquadrões de sua propria Nação. O aviso do 
aperto em que se achava o dito General, obrigou ao Conde Staremberg a 
marchar promptamente em seu soccorro: chegando porém na manhã do dia 
10. junto a Brihuega, ahi achou o inimigo já formado em batalha. Constava 
o Exercito de ElRei Filippe de 32. Batalhões, e 80. Esquadrões, que erão 
forças notavelmente superiores ás do Conde; porém a boa disposição, em 
que os Generaes Alliados mettêrão as Tropas, e o grande valor destas, 
supprírão de tal sorte aquella grande desigualdade, que ainda que a victoria 
se declarou a favor dos Castelhanos, foi á custa de muito sangue; porque no 
calor da acção perdêrão seis mil homens, todo o trem de artilharia, e o 
campo da batalha. 

Para remediar a perda das Tropas Inglezas em Brihuega, fez a Rainha 
embarcar 5. Regimentos na Ilha de Wigh, os quaes promptamente devião 
passar a Catalunha com as duas Esquadras, Ingleza, e Hollandeza á ordem 
dos Almirantes Jennings, e Pietterson; detendo-se porém inutilmente em 
Lisboa, com o motivo de esperarem outras Tropas de Irlanda, não chegárão 
senão no fim de Março a Barcelona. Em lugar do General Stanhopp, 
nomeou a Rainha o Duque de Argyse para mandar alli as suas forças, 
habilitando-o para este emprego, menos o conhecimento (que não tinha) da 
guerra de Hespanha, que o ser inimigo do Duque de Marlborough, a quem o 
novo Governo queria desgostar. 

O dito Duque se achava já em Londres desde o dia 10. de Dezembro, 
sendo testemunha dos dissabores, que a cada passo succedião aos do seu 
partido. Hum delles foi o exame do procedimento do Conde de Gallouwai, e 
outros Generaes em Hespanha, no tempo em que alli mandavão as Tropas 
de Inglaterra: não por condemnar precisamente o dito Conde, mas por ver se 
em sua defensa mostrava alguma ordem do Go- 45/ verno, em que se lhe 
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mandasse arriscar as forças na batalha de Almanza. Depois de varios 
debates, fez a Camara dos Lords, ou Senhores, por conclusão de suas 
deliberações, hum Memorial á Rainha em 21. de Fevereiro, em que lhe 
representava a grande admiração em que estava, de que havendo o 
Parlamento concedido para a guerra na Hespanha 29395. homens, na 
batalha de Almanza se achassem sómente 13759. Que ainda que o Conde de 
Gallouway merecia ser castigado por outros capitulos, com tudo se lhe não 
podia imputar aquella falta de 15636. homens; mas sim ao Ministerio 
passado, por dissimular além de outras cousas, que se levassem duas vezes 
em conta 1710. praças no Regimento de Hotham, e de Hill; como tambem 
3741. em varios outros Regimentos, que se reformárão antes da dita batalha. 
Que o Conde de Gallouway, Mylord Tirawley, e o General Stanhopp em 
nome de Sua Magestade havião insistido no Conselho Militar, feito em 
Valença em 1707. em huma guerra offensiva contra o parecer dos mais 
Generaes, excepto o Marquez das Minas. Que a famosa batalha de Almanza 
foi huma consequencia dos votos destes Generaes, como tambem o máo 
successo da empreza de Toulon; e que assim a estes se devia imputar a 
infelicidade experimentada nestas duas occasiões. Concluia o Memorial, 
que o ter cedido Mylord Gallouway a mão direita ao Marquez das Minas, 
depois que sahírão de Portugal, e entrárão em Castella, era huma brecha 
feita á honra da Coroa de Inglaterra: e que pelo contrario, o Conde 
Petterborow fizera mui signalados serviços no tempo, que mandára em 
Hespanha; e que se o seu parecer fora seguido no referido Conselho de 
Valença, não terião provavelmente succedido as desgraças, que ao depois se 
experimentárão naquella guerra. 

Continuando com os successos da abertura do intentado congresso para a 
paz, estava já por este tempo tão adiantada a communicação entre as Cortes 
de França, e Inglaterra, que em 22. de Abril se deo em ambas formal 
principio a esta negociação, assignando o Marquez de Torcy as primeiras 
proposições, que por então se tiverão em summo segredo. Estas se compre-
hendião em seis artigos, dos quaes claramente se via, que o intento de França 
fora sempre conservar o corpo da Monarquia de Castella, e Indias na casa de 
Bourbon. Tambem se via, que ainda por então se não havia estabelecido a 
fórma das conferencias; pois que em hum dos artigos offerecia ElRei 
Christianissimo, que os seus Plenipotenciarios tratarião ou separadamente 
com os de Inglaterra, e Hollanda, ou juntos com os dos outros Alliados, 
conforme a vontade da Rainha. O que merece porém maior attenção he, que 
até a mesma França não podia comprehender, como em Inglaterra houves-
sem de ser excluidos os Hollandezes da presente negociação.  
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O mez de Abril, fatal já aos Alliados pelo ajuste das primeiras 
proposições entre França, e Inglaterra, o foi ainda muito mais com a morte 
do Emperador José, succedida em Vienna aos 17. deste mez, da molestia de 
bexigas; não deixando mais successão, que duas Archiduquezas, por ser o 
Archiduque José Leopoldo já falecido desde o anno de 1701. com poucos 
mezes de idade. Semelhante desgraça se havia visto na Corte de França aos 
14. de Abril na pessoa do Delfim, filho d’ElRei Christianissimo Luiz XIV., 
de sorte, que só com tres dias de differença falecêrão de huma mesma 
queixa dous tão grandes Principes: igualando-os assim a Providencia no 
genero de morte, depois de os ter feito nascer com interesses tão diversos. 
He certo que á morte do Emperador José alterou grandemente o systema da 
Europa, pelo susto que formárão varias Potencias com a união das duas 
Coroas, Castella, e o Imperio na pessoa d’ElRei Carlos: julgando-a muito 
mais para temer unidos os dous Dominios de Castella, e de França na pessoa 
d’ElRei Filippe. Por quanto, a primeira respeitava o mando de hum só 
Principe; e a segunda, ainda que fosse a respeito da mesma casa de Bourbon, 
era com tudo debaixo da jurisdicção de differentes Soberanos. 

Chegou finalmente o dia 8. de Outubro, fatal tambem para os interesses 
de toda a Alliança, em que Mr. Mes- 46/ nager, Ministro de França em 
Inglaterra, assignou os novos Preliminares, em que desde o dia 22. de Abril 
se tinha trabalhado para o estabelecimento da paz entre estas duas Coroas: e 
ao seu Secretario de Estado Mylord Darmouth mandou a Rainha de 
Inglaterra, que os communicasse aos Ministros de Vienna, de Portugal, e de 
Saboya; o que elle no seguinte dia executou, acompanhando a cópia destes 
Preliminares humas breves cartas, e que já alta noite forão entregues. Foi 
grande a admiração nos ditos Ministros, assim pelo conteudo nos 
Preliminares, como pela concisão, e dureza de estilo, com que se lhes fazia 
aquella communicação; porque delle se deixou conhecer a violencia, com 
que o Ministerio sustentaria o novo empenho, pois que não cuidava em 
conciliar o animo dos Alliados, e com algumas expressões lhes diminuir o 
horror, que podião causar aquelles Artigos. O primeiro Ministro, que 
formalmente declarou a sua queixa, foi o Conde de Gallaz, Ministro do 
Imperio, na resposta, que fez a Mylord Darmouth em 12. do corrente; na 
qual tratando os Preliminares de enigma, pedia se lhe désse alguma 
explicação com que pudesse propriamente informar a sua Corte. 

A esta representação se seguio a que fez o Ministro de Portugal em 
carta de 15. de Outubro, em a qual, conforme a sua grande penetração, em 
hum vigoroso discurso apontou as perigosas consequencias, que dos novos 
Preliminares se seguião; especialmente a respeito d’ElRei seu amo, 
moderando porém ao mesmo tempo com summa prudencia as expressões: 
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razão, por que a sua resposta foi no governo a mais bem acceita. E o 
motivo de a dilatar por tantos dias, talvez nascesse de querer ver (e com 
bem advertida prevenção) o effeito, que na presente conjunctura causára a 
queixa do Conde de Gallaz. Em 16. de Outubro respondeo Mylord 
Darmouth ás representações destes Ministros: na differença porém dos 
termos em huma, e outra carta se conheceo logo o escandalo, que aquella 
Corte tinha concebido contra o Conde. 

Sem perda de tempo solicitava em Londres Mr. de Buys os interesses da 
Republica de Hollanda, como seu Ministro. Dava-se-lhe a entender, que no 
Continente de Hespanha se podia fazer huma repartição para os dous 
Principes contendores. Porém esta insinuação do Conde de Oxford, 
Secretario de Estado da Rainha, era só em ordem a entrar no genio deste 
Ministro, e entretello com huma nova abertura, que não determinava 
proseguir. Não faltava porém o dito Conde em praticar com Mr. de Buys 
todo o genero de bom agazalho; já fazendo-lhe varios convites; já 
chamando-o muitas vezes ao Conselho, em que se lhe communicavão 
algumas materias de menos pezo, com que a sua vaidade, paixão superior no 
homem, o fez entender, que o tratavão com toda a sinceridade, e confiança. 
E daqui nasceo fugir do trato com os outros Ministros dos Alliados de que 
era arguido. Porém D. Luiz da Cunha, nosso Enviado em Londres, que 
tendo hum fundo de politica insondavel, a mesma politica lhe ensinava, que 
a chave mestra do coração humano, e que faz o peito como transparente, he 
a paixão mais vehemente no homem, lançando mão desta em huma 
conferencia, que teve com este Ministro em sua casa a 14. de Dezembro ás 9. 
da noite, lhe veio este a confessar, que os Passaportes para os Ministros 
Francezes ainda elle os tinha na sua algibeira. E esta foi a primeira vez, que 
Mr. de Buys se abrio (ainda que pouco) com algum dos Ministros alliados: e 
nesta occasião tratou o nosso Enviado das pertenções de Portugal a respeito 
do Maranhão, sobre a Colonia do Sacramento, e sobre a nossa Barreira em 
Castella, procurando interessar o dito Ministro a nosso favor. Na mesma 
conferencia perguntado Mr. de Buys pelo dito Enviado, que ceremonial se 
devia praticar no congresso com os Plenipotenciarios do Duque de Anjou, 
lhe respondeo: que estes não havião de entrar no Congresso, senão depois de 
ajustadas as cousas de Hespanha; de que evidentemente se inferia, que não 
consentindo as Potencias Maritimas na união do Imperio com a Monarquia 
de Hespanha, Filippe V. não descia do Throno. 

Em quanto aos Ministros Estrangei- 47/ ros se communicavão os 
Preliminares, recebeo Mylord Rabbi, já então Conde Strafford, as 
instrucções, com que devia passar á Hollanda, as quaes se assinárão a 12. de 
Outubro. Nellas se lhe ordenava, que entregando ao Pensionario huma cópia 
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dos Preliminares, lhe declarasse o animo em que estava a Rainha, de não 
fazer a paz sem o concurso da Republica Hollandeza; e sem que esta em 
todas as suas pertenções tivesse huma racionavel satisfação. E que 
assentando sobre este principio, requeresse aos Estados, que entre as 
Cidades de Utrecht, Nimegua, Aix la Chapelle, e Liege, que França 
propunha para theatro do Congresso, escolhessem a que fosse mais do seu 
agrado: e que determinado assim o lugar das conferencias, se concedessem 
os Passaportes para os Ministros de França. Porém, que julgando os 
Alliados, que os ditos Preliminares não erão bastantes para base da 
negociação, lhes declarasse, que a Rainha estava prompta a continuar com 
todo o vigor, e lizura, com tanto que cada huma das Potencias alliadas 
concorresse com o seu contingente de navios, e Tropas; o que até alli se não 
havia feito, pois não era justo que os povos da Grão Bretanha supportassem 
desigualmente o pezo de tantas despezas. 

A noticia dos novos Preliminares causou notavel abalo, e ainda 
escandalo em algumas Cortes. Delles mandou logo D. Luiz da Cunha, que 
se achava em Londres, cópia a ElRei, por carta de 25. de Outubro. E a que 
o Conde de Tarouca, Ministro na Haya, escreveo para o mesmo fim, e 
enviou tambem os ditos Preliminares, foi feita em Amsterdam a 27. de 
Outubro; e assim vinha a ser posterior á que em Londres escreveo D. Luiz 
da Cunha o espaço de dous dias, sem attender á demora, que ha na 
passagem de Hollanda para Inglaterra. Com breve viagem chegou a noticia 
destes Preliminares a Lisboa, onde foi muito estranhada. Aqui se passárão 
logo pelo Secretario de Estado Officios aos Ministros das Potencias alliadas, 
desapprovando os taes Preliminares. Escreverão-se cartas aos Enviados de 
Inglaterra, e de Hollanda; e aos Ministros dos Alliados se remetteo tambem 
cópia da carta, e officio, que se mandou a D. Francisco Schoonenberg. Em 
13. de Novembro se escreveo a D. Luiz da Cunha a Londres, para que de 
parte desta Corte rejeitasse os novos Preliminares; e na mesma carta lhe foi 
tambem instrucção para o que havia de obrar no Congresso, no caso de este 
se abrir. Ao Conde de Tarouca, Ministro na Haya, se remetteo para o 
mesmo effeito cópia da carta, escrita a D. Luiz da Cunha, escusando-se o 
Secretario de não escrever mais largo por causa da pressa. Esta ordem para 
desapprovar os novos Preliminares, chegou á Haya no 1. de Dezembro; e 
como o Ministro de Portugal estava nomeado primeiro Plenipotenciario, no 
mesmo dia escreveo ao Secretario, pedindo (como era justo) que se lhe 
enviassem directamente as ordens, ou fosse escrupulo, ou para maior 
segurança. Promptamente as executárão ambos os Ministros, tanto que 
desta Corte recebêrão os despachos: e estas representações forão tambem 
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causa de que os sobreditos Preliminares fossem no Congresso reprovados, 
como adiante diremos. 

Em Hollanda se tratava com o maior calor de ajustar o lugar, e tempo 
do Congresso, para o qual se elegeo a Cidade de Utrecht, e o dia 12. de 
Janeiro; supposto que este se veio a alterar, como adiante veremos: e se 
assentou tambem, que pendente o Congresso, a fim de evitar as 
difficuldades do ceremonial, não tomarião os Ministros Concurrentes outro 
caracter, mais que o de Plenipotenciarios, deixando o de Embaixadores para 
o acto da assignatura. E considerando com solidos fundamentos o infigne 
politico D. Luiz da Cunha, Enviado de Portugal na Corte de Londres, as 
poucas esperanças que havia de que ElRei Filippe sahisse de Hespanha, 
presentou á Rainha hum largo Memorial, em ordem á ampliação da Barreira 
deste Reino, apontando com prudentissima prevenção aquellas Praças, que 
the podião servir de segurança contra as entrepezas da Casa de Bourbon. 
Via-se claramente a justiça deste novo requerimento: por quanto se devendo 
ficar ElRei Carlos no throno de Castella, Principe verdadeiramente amigo, e 
obrigado, com tudo se julgava conveniente 48/ para o socego de Portugal, 
que se lhe formasse huma barreira; maior necessidade concorria na presente 
occasião, em que ahi havia de reinar hum Principe escandalizado, e inimigo, 
o qual se não descuidaria em lançar mão de qualquer conjunctura favoravel, 
em vingança da injuria, que as armas Portuguezas lhe tinhão feito, 
obrigando-o a sahir, e desamparar a sua Capital; além da grande parte, que 
tiverão nas victorias de Aragão, e de Catalunha. E a esta tão bem fundada 
representação se seguio outra diligencia do mesmo Ministro, qual foi 
apontar á sua Corte os incidentes, que no decurso do Congresso, para que 
elle estava nomeado Ministro Plenipotenciario, podião sobrevir, a fim de 
que promptamente lhe chegassem as instrucções do que em tão differentes 
materias devia obrar. 

O mesmo Ministro de Portugal, sendo-lhe presentes as razões, com que 
Mr. de Buys, Ministro de Hollanda, esforçava a sua pertenção, para que a 
Rainha alcançasse de França maior individuação nas conveniencias da 
Republica, e declarasse o mais, que houvesse ajustado com aquella Corte, 
fallou ao Secretario de Estado, mostrando-lhe que não havia maior razão, 
para que a ElRei de Portugal se não fizessem as mesmas declarações. E a 
resposta do Secretario foi, que estivesse seguro de que a Rainha nada mais 
havia de fazer pelos Hollandezes, do que pelos outros Alliados: e que assim 
podia novamente segurar a ElRei de Portugal, que a Rainha no Congresso 
teria o mesmo cuidado de seus interesses, como se fossem proprios. E 
quanto a Mr. de Buys, que o Governo estava bem inteirado, que este não 
passára a Inglaterra para fazer continuar a guerra, mas para lhe tirar da mão 
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a negociação. Instou o dito Enviado, que a opinião de todos era, que o 
Duque de Anjou não desceria do throno, antes ficava com o Continente de 
Hespanha; o que era contra o Tratado da alliança com Portugal, em que se 
estipulou, que toda aquella Monarquia se restituiria a ElRei Carlos. 
Respondeo o Secretario, que ninguem podia dizer com verdade, que nesta 
materia se houvesse feito ajuste algum: e que assim esta, como as mais 
ficavão para se tratarem no futuro Congresso. Porém não obstante esta 
affirmação, se observou; que o Secretario em outros discursos não fazia 
mysterio em affirmar, que Hespanha era incompativel com o Imperio. 

Tornando ás negociações, que agora se fazião na Haya, em 5. de 
Dezembro chegou hum proprio de Inglaterra a Mylord Strafford com a 
noticia de que alli se havia assentado com o Ministro de Hollanda o tempo, 
e o lugar para a abertura do Congresso: de que procedeo serem logo 
chamados todos os Ministros dos Alliados a huma conferencia 
extraordinaria na fala de Treves na manhã de 7. do mesmo mez. Aqui 
devendo ser o Presidente da semana quem fallasse á Assemblea, cedêrão 
esta preeminencia os Estados ao Conde de Estrafford, o qual se explicou nos 
termos seguintes. Que havendo algum tempo, que ElRei Christianissimo 
communicára á Rainha o desejo que tinha de concluir huma paz geral, a dita 
Princeza expressamente se declarára: que nesta negociação não daria passo 
algum, sem que fosse conforme ao empenho, em que se achava com os seus 
Alliados. Que recebidos da parte de França alguns artigos, e achando-os a 
Rainha capazes de servirem de fundamento á negociação, os fizera 
communicar aos Alliados, e particularmente ás suas Altas Potencias. Que 
chegada a resposta de Hollanda, se procedeo de acordo com o Ministro da 
Republica á nomeação do lugar, e tempo para a abertura do Congresso. Que 
do mesmo consentimento se escrevêrão, e entregárão as cartas para varias 
Cortes, convidando-as a mandarem alli os seus Ministros; com a advertencia 
porém, de que estes não tomarião o caracter de Embaixadores, senão no acto 
da assignatura, para deste modo prevenir os embaraços do ceremonial. E 
finalmente, que a Rainha lhe ordenára, que todas estas circumstancias 
participasse aos Ministros alli presentes: e sobre tudo de sua parte lhes 
encommendasse huma estreita união, pendente ás conferencias, a fim de se 
lograr inteiramente o fruto de huma tão desejada negociação. O discurso, 
que aqui fez este Mylord, forão escrevendo, conforme el- 49/ le dizia, os 
Ministros das Cortes alliadas, para melhor delle darem conta aos seus 
Soberanos. Tinha o Conde de Strafford, Ministro de Inglaterra, sem que 
por algum dos outros Ministros fosse requerido, pedido ao Marquez de 
Torcy, Secretario d’ElRei de França, Passaportes para os 
Plenipotenciarios de Portugal, e de Saboya: ou o mesmo Marquez 
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espontaneamente lhos tinha remettido, para mostrar a confidencia, que 
ElRei de França fazia dos Ministros da Rainha; de sorte, que o lugar para 
o nome da Cidade, em que se havia de formar o Congresso, no dito 
Passaporte vinha em branco, para que o Conde puzesse aquelle que a 
Rainha tivesse escolhido: o que o dito Ministro fez; e no de Portugal o 
não escreveo mais que em huma só parte. 

Em 8. de Dezembro, que foi o dia seguinte a esta communicação de 
artigos, entregou o Conde de Strafford hum Passaporte ao Ministro de 
Portugal (a quem procurou em sua casa para este effeito) firmado por 
ElRei Christianissimo aos 3. do dito mez, em o qual ainda em parte vinha 
em branco o lugar da Cidade, em que se havia de celebrar o Congresso: e 
o mesmo praticou tambem com o Enviado de Saboya. Nestes Passaportes 
pedio Mylord Strafford hum grande segredo, por não fazer ver á sua Corte, 
que se adiantava em os pedir ao Marquez de Torcy, sem que os ditos 
Ministros, e especialmente o de Portugal, lhe houvessem fallado em 
semelhante materia, antes de lhe constar se de Londres se havião 
remettido os da Rainha, e os dos Estados para os Ministros de França, e 
d’ElRei Filippe. He certo que em 14. deste mez ainda Mr. de Buys tinha 
em seu poder os Passaportes da Republica, como elle mesmo confessou a 
alguns Ministros dos Alliados. O que nascia de não haver chegado até 
áquelle tempo a declaração d’ElRei de França, sobre não serem 
admittidos no Congresso os Plenipotenciarios de Castella, Colonia, e 
Baviera, sem primeiro se ajustarem os interesses destes Principes; e sem 
huma formal promessa, de que a sua ausencia não invalidaría, o que pelos 
outros Ministros se tivesse concluido. 

Estas erão as medidas, que por parte da Rainha, e dos Estados se hião 
tomando, quando aos 17. de Dezembro chegou á Haya o Principe Eugenio 
com commissão de passar tambem á Corte de Londres, em lhe constando 
que a sua viagem ahi não seria de desagrado. Logo aos 19. teve huma 
conferencia com os Estados Geraes, a que foi tambem chamado o Conde 
Strafford, e nella declarou, que o Emperador persistia na resolução de não 
mandar Ministros ao Congresso, senão no caso de se emendarem os 
novos Preliminares, ou de se entrar sem Preliminar algum nas 
conferencias. Declarou tambem, que continuando a guerra, seu amo poria 
prompto o numero de cem mil homens de suas Tropas, accrescentando de 
novo vinte e cinco mil; e que a sua applicação seria empregarem-se 30000. 
em Hespanha; 20000. no Alto Rhin; 24000. no Paiz Baixo; 20000. em 
Saboya; e o resto de 6000. em a guarnição de Milão, Napoles, e outras 
terras de Italia. A's 7. horas da noite a conferencia se renovou, e nella se 
veio a assentar, que os novos Preliminares ficassem abolidos, mediante 
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huma declaração das Potencias Maritimas, feita por escrito aos Ministros 
de França, de que erão nullos os seus artigos: e ao mesmo tempo se pedio 
a Mylord Strafford, que desta resolução désse conta á sua Soberana; 
porém a resposta da Rainha, de que já constava aos 31. de Dezembro, foi, 
que ella não consentiria em que a dita abolição se fizesse por escrito, e 
que seria bastante que os Plenipotenciarios de França verbalmente 
declarassem ao abrir das conferencias, que os novos Preliminares não 
servirião de base para a presente negociação. Finalmente tudo o que neste 
particular se conseguio, foi ao depois huma protestação feita pelos 
Estados Geraes, e Conde de Strafford ao Principe Eugenio contra a 
validade dos ditos artigos, o que se executou aos 31. de Dezembro. 

O Principe Eugenio se resolveo a passar a Inglaterra, posto que 
Mylord Strafford o pertendia dissuadir da jornada, dizendo; que a sua 
Soberana lhe mandára pleno poder para tratar com elle: a que o Principe 
respondeo, que as 50/ ordens do Emperador erão para tratar 
immediatamente com a mesma Rainha. E com effeito em 8. de Janeiro, e 
pelas 6. horas da manhã partio da Haya a se embarcar para Inglaterra, a 
quem o Conde de Tarouca levou no seu coche até Delf; e entrando ambos 
no Yacth, o conduzio até Massens Luys, e na noite antecedente tinha 
convidado a cear em sua casa; e em seu obsequio se representou huma 
agradavel Tragedia, e houverão outros divertimentos. 

Por este tempo se disse, que a Corte de Londres encarregára ao seu 
Ministro na Porta, que se unisse com o Embaixador de França a favor 
d’ElRei de Suecia (o qual depois da perda da batalha de Poltowa se havia 
retirado para a Cidade de Bander) a fim que declarando a guerra aos 
Moscovitas, se embaraçasse o soccorro de trinta mil homens, que o Czar 
promettia ao Emperador, debaixo de algumas condições. Além de que 
entrando ElRei de Suecia na Polonia, haveria huma grande diminuição nas 
Tropas de Alemanha, de que infallivelmente se segueria accommodar-se a 
Corte de Vienna com o projecto de paz, que ao presente se tratava. 

Como se hia chegando o termo para a abertura do Congresso, pareceo 
aos Estados Geraes que devião proceder á devião proceder á nomeação dos 
seus Ministros, e novamente convidar os das mais Potencias alliadas a se 
acharem presentes ao abrir das conferencias. Este ultimo ponto se poz em 
execução aos 11. de Janeiro de 1712., em que juntos varios Ministros na fala 
de Treves, lhes disse o Presidente da semana, que suppunha todos estavão 
dispostos a partir para Utrecht; pois havia tempo bastante para terem 
recebido ordens de seus amos, a respeito da carta circular, que a Rainha de 
Inglaterra lhes escrevêra. A esta proposta respondeo o Ministro de Portugal, 
que ainda lhe não tinhão chegado as ultimas ordens da sua Corte: e o mesmo 
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disserão os de outros Principes. E quanto aos Plenipotenciarios da Republica, 
oito se nomeárão para assistir ás conferencias. Em 12. de Janeiro, que foi o 
dia seguinte a esta proposta, chegou o Bispo de Bristol a Rotterdam, donde 
continuou a jornada brevemente para Utrecht. Não tardárão tambem muito 
em se acharem na mesma Cidade, tanto os Plenipotenciarios dos Alliados, 
como os de França; os primeiros porém, que ahi entrárão, forão os da 
Rainha de Inglaterra, dos quaes o Bispo de Bristol chegou a 15. de Janeiro, e 
o Conde de Strafford a 17. Na manhã de 19. forão vistos em Utrecht os tres 
Plenipotenciarios de França, o Marechal de Huxelles, o Abbade de Polignac, 
e Mr. Ménager, bem conhecido pelos Preliminares, que assignára em 
Londres: e de tarde, o primeiro Plenipotenciario de Hollanda, e o da 
Provincia de Utrecht. Seguirão-se o segundo Plenipotenciario de Saboya, o 
segundo Plenipotenciario de Prussia, o segundo de Hollanda, o 
Plenipotenciario de Frisia, e o terceiro de Saboya. 

Entretanto na Haya forão novamente requeridos os Ministros dos 
Alliados em 20. de Janeiro, para que dessem pressa nas Cortes de seus 
Amos á partida dos Plenipotenciarios, que havião de ser empregados na 
proxima negociação. E para que nesta se procedesse com toda a ordem, e 
segurança, os Estados Geraes instruírão aos seus Ministros em alguns 
pontos, que se começavão a tratar em Utrecht; a saber: sobre quem devia ter 
o protocollo; como devião ser recebidos os Ministros dos Principes neutraes; 
e em que fórma se devião expedir os Passaportes para os correios de alguns 
Alliados. E neste ponto consistia a maior difficuldade; porque assim os 
Ministros do Emperador, como os de Portugal, não podião acceitar 
Passaportes d’ElRei de Castella, a quem seus Amos até então não 
reconhecião senão como Duque de Anjou: e com tudo lhe erão 
summamente necessarios para avisarem as Cortes de Lisboa, e de Barcelona, 
aonde a nova Emperatriz ainda se achava. 

Em 23. se ajustou em Utrecht o regulamento da Policia, que os Estados 
recebêrão no dia 25. E em outras conferencias, ainda que não formaes, se 
tratárão tres pontos; a saber: primeiro, quem havia de ter o protocollo; 
segundo, como se devião receber os Ministros dos Principes neutraes; 
terceiro, 51/ como se havião de formar os Passaportes para os Correios dos 
Ministros Alliados. No que toca ao protocollo, não duvidavão os Ministros 
de Saboya que o tivesse Mr. Wattekins, Secretario da Rainha. Quanto aos 
Ministros neutraes se assentou, que com estes se usaria o mesmo que se 
praticou na Paz de Reswick; isto he, que lhes seria livre virem a Utrecht; 
mas que não entrarião no Congresso. E como os Deputados, ou 
Plenipotenciarios das Provincias não tinhão instrucções mais que para 
informar, estes tres pontos communicárão logo aos Estados. Sobre elles 
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houve na Haya diversas Conferencias, não só entre os Ministros de Estado, 
mas com os do Imperio, e de Portugal, indo os Condes de Sintzendorff, e de 
Tarouca fallar separadamente ao Pensionario, e depois juntos ao sahir da 
Assemblea. Depois de tudo se resolveo, que Mr. Wattekins não tivesse mais 
o protocollo; e que em quanto se não assentava quem o devia ter, que em 
Utrecht se tomasse outro arbitrio, a qual resolução mandárão os Estados a 
Utrecht aos seus Ministros. E quanto aos Correios, o Ministro de Portugal 
respondeo: que ElRei de França se devia obrigar a fazer os Passaportes bons 
em Hespanha, pois elle os não podia receber do Duque de Anjou, a quem 
ElRei seu Amo não reconhecia por Soberano. 

Em o dia 29. de Janeiro do anno 1715. se effeituou finalmente a abertura 
do Congresso para a paz Geral na Cidade de Utrecht, Capital de toda a 
Provincia deste nome, bem conhecida no Mundo entre outras singularidades, 
por se ter nella ajustado a célebre União de 1579., que he o fundamento da 
Republica das Provincias Unidas. O Bispo de Bristol foi o que abrio a 
primeira Conferencia; por quanto não havendo para esta paz Mediador, era 
de razão que nella tivesse alguma prerogativa o principal Ministro daquella 
Potencia, que com singular empenho procurou o estabelecimento desta 
negociação. Durou este Congresso tres annos, e dous mezes, contando este 
espaço desde o dia 29. de Janeiro de 1712. em que se teve a primeira 
conferencia geral, até o dia do troco das Ratificações da paz entre Portugal, e 
Castella, que foi a 2. de Abril de 1715. Nelle se não celebrárão mais de XVII. 
conferencias geraes, que forão nos primeiros tres mezes desta Negociação, 
sendo a ultima a 23. de Abril de 1712. pela resolução em que persistírão os 
Plenipotenciarios de França de não responder por escrito ás pertenções 
especificas dos Ministros Alliados; e assim a maior parte das negociações se 
efeituou por conferencias particulares entre os Plenipotenciarios das 
Potencias Contratantes, em a presença dos Ministros de Inglaterra, dando 
cada partido os seus papeis assinados por hum de seus Ministros. 

Na noite do dia 11. de Fevereiro, em que os Francezes derão o seu 
Plano, chegou a Utrecht o primeiro Plenipotenciario de Portugal, que vinha 
de Haya; e supposto que em aquella noite não mandou dar parte da sua 
chegada a pessoa alguma, o veio logo buscar o Conde de Sintzendorff; não 
como Ministro, mas como amigo. No seguinte dia 12. ás dez horas e meia 
da manhã mandou dar parte da sua chegada, assim ao Magistrado, como aos 
Ministros Estrangeiros, por tres pessoas, com o nome de seus Secretarios, as 
quaes partírão todas ao mesmo tempo, para se evitar a dúvida das 
preferencias. O Conde de Strafford, e o Marquez del Borgo, segundo 
Plenipotenciario de Saboya, que estavão no Congresso, tendo esta noticia, e 
sem terem ainda recebido o aviso, ás dez horas da mesma manhã o vierão 
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visitar, e para este fim sahírão do Congresso, e depois da visita para elle 
voltárão. A' huma da tarde tornou a vir Mylord Strafford, acompanhado do 
Bispo de Bristol, a visitar o Ministro de Portugal; e das tres para as quatro 
vierão juntos dous dos Plenipotenciarios de França Mr. de Huxelles, e Mr. 
de Polignac; e dizendo que Mr. Mesnager não havia tido recado, o Ministro 
de Portugal os assegurou de que o tinha mandado, como na realidade o 
havia tido, e assim veio tambem Mr. Mesnager ás 6. da noite do mesmo dia 
12. Na mesma tarde vierão os Ministros dos Estados, e pouco antes destes 
tinhão vindo Messieurs de la Ville.  

Em 12. de Fevereiro houve Conferencia particular dos Alliados, em que 
52/ se achou pela primeira vez o Ministro de Portugal, e de proposito entrou 
mais tarde por evitar o debate que se esperava. Nesta conferencia se tratou 
de assentar o prazo em que se havia de responder aos Francezes. O Conde 
de Sintzendorff, que particularmente havia conferido com o Ministro de 
Portugal, pedio tempo para mandar hum expresso ao Emperador: e o 
Ministro de Portugal accrescentou, que a elle lhe era preciso ainda mais; 
pois que o plano dos Francezes tratava a seu Amo com desigualdade aos 
outros Alliados. Discutio-se o tempo para o expresso de Portugal; e vendo o 
nosso Ministro que os Inglezes se affligião, considerando os muitos dias que 
para a volta do dito expresso erão necessarios, pois se havião de contar do 
dia, em que os Francezes dessem os Passaportes, disse: que elle tomava a si 
a materia; mas que era na firme supposição de que todos os Alliados 
efficazmente procurarião a restituição da Monarquia de Hespanha. 

Em 15. houve conferencia particular dos Alliados, que abrio o Ministro 
de Portugal, e nella instou com as Potencias Maritimas pela restauração do 
Rio de Janeiro. Em 4. de Março de manhã se juntárão os Alliados para 
conferir sobre as suas pertenções, e o Ministro de Portugal foi o primeiro 
que leo as suas, a quem se feguírão os de Saboya, dos Circulos do Imperio, 
dos Estados Geraes, de Inglaterra, de HesseCassel, do Eleitor Palatino, e de 
Munster, cada qual sem preferencia, e só pela ordem com que succedeo 
estarem assentados. Nos dias precedentes a 5. de Março, em que se havião 
de dar as pertenções, se instou muito por parte dos Ministros de Portugal, e 
de Saboya, que as pertenções se dessem todas juntas em hum papel. O 
Conde de Sintzendorff não tinha sido deste parecer ao principio, conforme 
praticou ainda na Haya; porém ao depois entrou tambem no mesmo 
requerimento. Os Inglezes pertendêrão dallas separadas, procurando para 
isto varios pretextos. Excitárão mais a questão da lingua, em que se havião 
de dar: querião estes que fosse Franceza, e os Imperiaes a Latina. Cedeo 
porém o Conde de Sintzendorff da sua parte, dizendo: que pois o papel hia 
em nome de todo o Congresso, convinha em que fosse em Francez. 
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Movêrão tambem difficuldade sobre a ordem de assignar, e se lhes 
respondeo, que irião sómente assignados por Mr. de Buys, como 
Protocolista. Ultimamente propuzerão, que as proposições da parte da 
Rainha se havião de seguir immediatamente ás do Emperador: o que era em 
ordem a irritar o Ministro de Portugal, por saberem que delle nascião estas 
diligencias. Deste intento se fez insinuação ao Conde de Tarouca por via do 
Conde de Sintzendorff, a quem o dito Ministro respondeo: que não duvidava 
em que as proposições da Rainha se escrevessem em aquelle lugar, porque 
sempre Portugal salvava a preferencia, vindo a ser nomeado primeiro que 
Inglaterra, visto que quando se fallasse do Emperador, se havia de dizer, que 
se lhe désse toda a Hespanha, menos o que se promettêra a Portugal. 

Os Saboyardos se contentavão tambem com este expediente; porque do 
mesmo modo, quando se fallasse do Emperador, se havia de accrescentar no 
mesmo lugar a excepção do que pertencia á Saboya, e assim evitavão entrar 
em disputa sobre a preferencia com a Republica de Hollanda. Os Inglezes 
não conhecendo a destreza, com que se lhes cedia nesta sua ultima 
difficuldade, começárão depois a se reduzirem; porém os Hollandezes 
mostrárão a mesma repugnancia, dizendo: que na Haya tinhão ajustado com 
seus Amos a fórma das pertenções, e que assim já não havia tempo para as 
alterar. A' vista disto affrouxou hum pouco o Conde de Sintzendorff; e a 
experiencia mostrou, que a repugnancia das Potencias Maritimas tinha 
outras raizes: e se conheceo que por ora não querião tratar como interesse 
proprio a restituição da Coroa de Hespanha á Casa de Austria. 

A este tempo tinha o Conde de Tarouca recebido huma carta de Sua 
Magestade para ElRei Christianissimo, em que lhe dava parte do 
nascimento da Princeza sua filha. Para remetter a París esta carta, procurou 
o Conde de Tarouca entregar ao Marechal de Huxelles; e supposto que a 
este dissesse o que continha 53/ a dita carta, elle lhe perguntou, e com grande 
embaraço, se sabia o que as Potencias que estavão em guerra em 
semelhantes casos costumavão praticar? A que o Ministro de Portugal 
respondeo, ser aquelle o costume. E mostrando presumir o Conde, que o 
Marechal duvidaria no tratamento, acudio este logo, dizendo: que de 
nenhum modo nascia de semelhante principio; antes, que a primeira vez, 
que fallára com Sua Excellencia, lhe dissera: que ElRei seu Amo fora 
sempre muito amigo de ElRei de Portugal. E accrescentou: que elle era 
ignorante destas formalidades; e que antes de receber a carta se aconselharia 
com os seus Collegas. Passadas duas horas, e ao entrar da noite, veio o 
Marechal acompanhado de Mr. Mesnager procurar o Conde de Tarouca, e 
se desculpou de não acceitar a carta, dizendo: que ainda que França, e 
Saboya se communicavão, era remettendo as cartas pelos Governadores das 
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Fronteiras. Ao que o Conde replicou, que não confinando Portugal com 
França, não podia haver este expediente. Instou o Marechal, que Sua 
Excellencia podia remetter aquella carta ao Nuncio em París por via do 
Conde Passionei, o qual era Ministro Plenipotenciario do Papa no 
Congresso de Utrecht: desvio que o Conde de Tarouca rebateo com o 
pretexto do pouco trato, que tinha com aquelle Ministro. E assim a 
conclusão do negocio foi, não se encarregar o Marechal da entrega da dita 
carta. Succedeo porém em huma das conferencias seguintes, que ao sahir da 
fala fallárão varios Ministros dos Alliados com os Francezes, dando-lhes o 
peza-me pela morte do Delfim; e nesta occasião ficando o Marechal de 
Huxelles com o Ministro de Portugal, lhe perguntou, se naquella tarde 
estava em casa, porque o queria ir buscar para receber a carta d’ElRei de 
Portugal para seu Amo, e entregar outra d’ElRei de França para o de 
Portugal, em que lhe participava a noticia da morte do Delfim. A isto 
respondeo o Ministro de Portugal, que lhe não podia entregar a carta 
d’ElRei seu Amo; por quanto, logo que vio que elle a não acceitava, a 
remettêra para a Corte. Instou o Marechal, que ao menos elle entregaria a 
d’ElRei de França. E o Conde respondeo: que suppostas as antecedencias, e 
a difficuldade que elle mostrára em receber a primeira, não se achava em 
estado de acceitar agora esta. O Marechal ficou embaraçado, como tambem 
o Abbade de Polignac, e ambos perguntárão ao Conde, o que neste caso 
devião fazer? Ao que lhes respondeo: que elles sempre obrarião o mais 
acertado. Porém que lhe parecia haver dous caminhos, ou remetter a carta 
por via do Nuncio de París, como elles lhe havião aconselhado a respeito da 
outra, ou guardalla até que lhe chegassem ordens de Lisboa, com as quaes 
esperava que se lhe tornasse a mandar a carta, e que então as trocarião. 

Na conferencia em 5. de Março pedírão os Francezes Passaportes para 
os seus Correios, por se ter acabado o tempo dos primeiros: e tambem se 
queixárão de que se lhes abrião as cartas, que lhes vinhão pela posta 
ordinaria; e instárão vivamente em que ou os Estados prevenissem a 
fidelidade nas postas, ou se lhes dessem logo Passaportes para os seus 
expressos. A que os Hollandezes respondêrão: que no tocante ás postas se 
emendaria toda a desordem; porém que quanto aos Passaportes, estes se não 
podião dar sem o beneplacito do Ministro de Portugal. Este vendo que os 
Francezes com effeito lhe não davão os Passaportes, que reciprocamente se 
havião promettido, requereo aos Hollandezes, que acabados os primeiros, 
que havião dado aos Francezes, lhes não dessem outros, até que elles não 
entregassem os que tinhão promettido para Portugal. O Abbade de Polignac 
mostrou, que ainda não cabia no tempo a resposta da carta, que ElRei de 
França mandára a Madrid a seu Neto a respeito dos ditos Passaportes. O 
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Ministro de Portugal agradecendo os termos com que se havião os 
Hollandezes, replicou que se tomasse o arbitrio de assignar hum prazo para 
a chegada dos taes Passaportes: elles porém se conservárão firmes, em que 
se não podia determinar termo certo. 

Em 9. de Março, em que houve conferencia, como o Ministro de 
Portugal antes de entrar para ella soubesse, que os Estados havião concedido 
os Passa- 54/ portes aos Francezes por hum mez, não obstante terem os 
Plenipotenciarios Hollandezes ajustado com elle, que se lhe poria o termo de 
15. dias, se mostrou sentido de que se houvesse alterado este ajuste. 
Procurárão os ditos Ministros desculpar a si, assegurando, que na carta para 
os Estados não havião proposto mais que o prazo de 15. dias, e desculpar os 
Estados á vista da clausula, que estes puzerão nos mesmos Passaportes; pela 
qual se declarava serem dados na supposição de que antes deste termo teria 
ElRei de França mandado os Passaportes, que os Alliados querião: erão 
estes para o Conde de Sintzendorff para Catalunha; e para o Conde de 
Tarouca para Portugal, e havião de ser seis. Mylord Strafford propoz, que 
para satisfação do Ministro de Portugal, fosse elle quem de sua mão désse 
aos Francezes os Passaportes, dizendo-lhes: que os Estados os concedião 
por elle ter convindo na resolução. Porém Mr. de Buys fazendo vaidade de 
que os Francezes os recebessem da sua mão, mostrou difficuldade em os 
entregar ao Ministro de Portugal. Não insistio este em que se lhe 
entregassem os Passaportes, porque lhe occorreo hum arbitrio igualmente 
decoroso, e foi o seguinte. 

Entrando para a conferencia geral, o Ministro de Portugal a abrio com 
hum discurso, no qual declarou aos Francezes, que por elles haverem 
mostrado na conferencia antecedente, que não cabia no tempo ter chegado a 
resposta de Madrid; e porque tambem tinha por infallivel, que esta chegaria 
dentro do termo de 15., ou 20. dias, não só não duvidava, mas antes 
facilitava a expedição dos novos Passaportes, que estavão na mão de Mr. de 
Buys, que logo os podia entregar. E voltando-se ao mesmo tempo para o 
dito Mr. de Buys, lhe disse, que os désse. A este mesmo tempo tinha entrado 
para o Congresso Mr. Renwick, primeiro Ministro dos Estados, por elle o 
ser pela Provincia de Gueldres, e por esta razão a este entregou Mr. de Buys 
os Passaportes, e elle os entregou aos Francezes. E por este modo ficou o 
Ministro de Portugal logrando aquella satisfação, que Mylord Strafford 
havia apontado, que com elle se tivesse. 

Os Ministros de França respondêrão, que porião todo o cuidado em dar 
gosto ao Ministro de Portugal; e que apenas recebessem a resposta, lha farião 
logo saber. Instou o mesmo Ministro em que se assignasse o prazo de duas, 
ou tres semanas; porém elles se desculpavão com a incerteza dos Correios. E 
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passando elle aos querer obrigar a que promettessem ao menos, que os ditos 
Passaportes certamente chegarião, posto que com mais, ou menos dilação, 
neste ponto se não quizerão elles explicar. Fez-se algum reparo em que os 
Francezes affectassem dilações, e se entendeo que com a morte do Delfim 
terião mudado o systema das cousas ou em Inglaterra, ou em França, e que 
lhe não conviria adiantar tanto a negociação, como até alli tinhão feito. 

Em a seguinte conferencia se tornou a fallar nos Passaportes, e o 
Marechal de Huxelles disse: que todos os que dependessem de ElRei 
Christianissimo serião promptissimos, e os offereceo ao Bispo de Bristol 
para os paquebotes que vem de Falmouth a Lisboa. E porque se assentou 
haver alguma intermissão nas conferencias, se resolveo a maior parte dos 
Ministros Alliados, que estavão em Utrecht, a passar á Haya, para onde 
partio tambem em 16. de Março o Conde de Tarouca, e chegou no mesmo 
dia. As principaes razões que o obrigárão a esta jornada, forão: vir tratar do 
requerimento dos subsidios do anno de 1708. Fallar aos principaes Ministros 
do Governo, para que se não dessem terceiros Passaportes aos Francezes, 
sem que estes entregassem os Passaportes para Portugal. E finalmente 
conferir com o Principe Eugenio sobre o accommodamento da Barreira, 
entre o Emperador, e os Estados; pois que o Conde de Sintzendorff, e Mr. 
VanderDussen o tinhão tomado por Mediador nesta materia. E o mesmo Mr. 
VanderDussen lhe havia dito, que não só o queria por Mediador, mas por 
Juiz arbitro; allegando para isto varias razões, e todas de grande louvor para o 
mesmo Ministro. Antes de partir para Haya, soube de Mr. Mesnager, a quem 
se resolveo a perguntallo, que os Francezes tinhão abandonado de todo o Rio 
de Janeiro: e a mes- 54/ ma noticia lhe assegurou Mylord Strafford, em 
virtude de huma carta muito fidedigna, que víra nas mãos dos outros 
Embaixadores de França: diligencia, que o Ministro de Portugal lhe pedio 
fizesse. O Conde de Sintzendorff foi o primeiro que em Utrecht disse ao 
Ministro de Portugal, que desejava que algum de seus amigos se 
encarregasse da mediação na contenda da Barreira; o que o Ministro de 
Portugal entre outras razões fez não ter entendido, por não querer contribuir a 
que alguns póvos Catholico Romanos viessem innocentemente a padecer, 
entrando no Dominio de Principes Protestantes. E então he que Mr. 
VanderDussen de todo se declarou com o Ministro de Portugal, dizendo-lhe: 
que nesta negociação não só o desejava mediador, mas arbitro. 

Em 30. de Março houve conferencia geral, em que tambem se tratou o 
ponto dos Passaportes para Portugal: e sabendo os Francezes, talvez por via 
de Mylord Strafford, que os Hollandezes, e mais Alliados se interessavão 
todos na causa de Portugal, se resolvêrão a propôr ao Ministro desta Coroa o 
seguinte expediente. Que ElRei de França daria os Passaportes até á Raya de 
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Hespanha; e que os Correios que fossem para Portugal, ahi receberião novos 
Passaportes dos Governadores, ou Generaes Castelhanos, com os quaes 
fossem, e voltassem por Castella com segurança, até chegarem segunda vez á 
Raya de França, e que deste modo se evitava acceitar o Ministro de Portugal 
Passaportes do Duque de Anjou. A este offerecimento replicou o Ministro 
desta Coroa, que em acceitar estes Passaportes tambem havia a mesma 
difficuldade, pois nelles se chamarião aquelles Cabos, ou Generaes, e 
Governadores, taes por Filippe V. Rei de Castella. Este reconhecimento que 
França tanto desejava, e que muito perturbaria o systema politico de Portugal, 
alterava sem dúvida o Congresso, aonde Castella ainda não tinha Ministro, 
nem Filippe V. era reconhecido. Porém o Conde de Tarouca receando que os 
Hollandezes cedessem da constancia que até alli mostravão, e vendo que o 
Conde de Sintzendorff de algum modo affrouxava no requerimento dos 
Passaportes para Catalunha, em hum largo discurso que fez ao Marechal de 
Huxelles, disse: que aquelle offerecimento continha duas partes: a primeira 
era a segurança dos correios para Portugal, e a segunda o modo de se darem 
os Passaportes. Que a primeira parte, a elle particularmente pertencia, e que 
por tanto respondia: que se contentava do referido arbitrio, pois hum 
Passaporte de ElRei Christianissimo, unido a outro de hum General 
Castelhano, bastava para segurança de hum Correio. Porém que a segunda 
parte, que era regular a fórma, com que os Generaes Castelhanos havião de 
lançar os seus titulos nos Passaportes, a todos os Alliados tocava; e que 
quando estes retirando-se da conferencia geral, entre si deliberassem sobre 
este ponto, darião a resposta ao Marechal. Os Alliados depois de entre si 
conferirem, approvárão todos, e derão grandes louvores ao arbitrio que o 
Ministro de Portugal tinha seguido; e assentárão obrigar os Francezes a 
darem os Passaportes em fórma, que não ficasse lugar á menor dúvida. 
Assim soube fazer a politica, que a causa particular ficasse sendo commua.  

A materia mais debatida, que por este tempo tempo houve nas 
conferencias, foi sobre a fórma com que os Francezes devião dar a resposta 
ás propostas dos Alliados; mostrando os Francezes notavel repugnancia em 
a darem por escrito. O Ministro de Portugal mostrou era necessario insistir, 
em que a resposta se désse por escrito, para que por este modo a negociação 
mais se adiantasse, e se avizinhasse a paz. Que para sustentar a igualdade, 
pertenções por escrito pedião resposta por escrito; e que depois destas, 
tomadas as medidas, se poderia negociar por palavra, a fim de proceder com 
maior pressa. Que de outra maneira pareceria que os Francezes davão a Lei, 
a qual delles se não devia receber, principalmente no estado em que elles 
presentemente se achavão. E depois de alguma alteração se concluio, que a 
resposta devia ser por escrito.  
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Na conferencia geral que houve em 2. de Abril, disse o Conde de 
Sintzendorff, que a abrio, se lesse a resolução que os Alliados tinhão tomado 
por es- 56/ crito; e lendo-se, logo que os Francezes a ouvírão, respondêrão 
com a mesma repugnancia que antes mostravão. O Abbade de Polignac se 
fundava em que os Francezes havião dado hum plano, e os Alliados 
respondido com outro: e que assim era tempo de se conferir sobre elles. O 
Ministro de Portugal replicou: que segundo o mesmo Abbade tinha dito, os 
papeis dos Alliados não erão respostas, mas sómente pertenções, e que 
nestes termos injustamente se lhes dava agora o titulo de respostas ao plano, 
que os Francezes havião dado. Que isto supposto, e dizer elle, que estava 
prompto para responder a todos, que a igualdade praticada nos Congressos 
pedia, que tendo sido por escrito as pertenções, fossem tambem por escrito 
as respostas. A esta instancia do Ministro de Portugal, fundada nas mesmas 
de Mr. de Polignac, não deo este resposta, e assim se levantárão todos da 
conferencia, e os Hollandezes com alguma precipitação, de que o Marechal 
de Huxelles depois se queixou. 

Este, e os seus companheiros ao sahir da conferencia fallárão ao 
Ministro de Portugal, procurando diffuadillo da pertenção dos passaportes, 
cujas cavillações elle soube com industria rebater. Não faltou tambem o 
mesmo Ministro em communicar aos Alliados em conferencia particular, a 
que se retirárão, o que passára com os Francezes; e o Conde de Sintzendorff 
lhe disse, que todo o Congresso se resolvia a lhe assistir neste negocio: e 
porque seria util ter particular conferencia com os Francezes, nomeasse elle 
para este effeito os Commissarios, que lhe parecesse. Agradeceo o Ministro 
de Portugal a attenção, que se tinha com elle; e respndeo, que entre tantas 
pessoas dignas não saberia fazer escolha; e depois de muitos reciprocos 
cumprimentos concluio, que o primeiro dos Ministros Alliados, que se visse 
com os Ministros de França, com elles poderia conferir na materia. 
Desesperando os Ministros Francezes de reduzirem ás suas idéas o 
Plenipotenciario de Portugal, passadas poucas horas, forão buscar o Conde 
Maffei, primeiro Ministro de Saboya, para lhe intimar, que não teria mais 
Passaportes para Turim. Nesta pratica se tratou, que o dito Conde Maffei 
mediasse entre os Francezes, e o Ministro de Portugal sobre o ajuste dos 
Passaportes para os seus correios, que havião de passar por Hespanha: e 
como na conferencia particular se havia ajustado, que o primeiro dos 
Ministros Alliados, que se visse com os de França, entrasse na dita 
mediação, della se encarregou o Conde Maffei. 

Em 5. de Abril chegou a Utrecht o segundo Plenipotenciario de Portugal 
D. Luiz da Cunha, e em 15. de manhã fez o dito Ministro notificar a sua 
chegada ao Magistrado, e Ministros do Congresso por tres pessoas ao mesmo 
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tempo por evitar as preferencias. Na tarde antecedente havia Mr. Mesnager 
mandado pedir hora ao dito Ministro, a quem não achárão em casa, e o 
recado dizia, que entre elles era escusado usar-se de ceremonias. Porém o 
Ministro de Portugal mostrando ignorar o tal recado, lhe mandou no dia 
seguinte notificar a sua vinda, do mesmo modo que aos outros Ministros. Na 
seguinte conferencia geral communicou o Conde Maffei ao Congresso hum 
papel, que elle havia assignado sobre o ajuste dos Passaportes para Portugal. 
Era o dito papel algum tanto dilatado, e os Francezes sobre elle fizerão 
alguns reparos; porém como estes não destruião o principal do ajuste, se lhes 
permittio que o emendassem em alguma parte, ficando porém sempre nos 
termos substanciaes, em que o Conde Maffei o communicou. 

O Bispo de Bristol propoz, que no dito papel se podia escrever a 
clausula, de que acabadas as seis semanas, em que os Francezes dizião se 
poderião evitar as causas dos escrupulos nos Passaportes, então se faria a 
nova convenção sobre a fórma que se havia de praticar em dar os reciprocos 
Passaportes. E supposto que os Ministros dos outros Alliados approvárão o 
arbitrio, os Plenipotenciarios de Portugal se oppuzerão; mostrando, que se 
desde aquella hora não ficasse assentado com o consentimento dos 
Francezes, que no caso de haver reparo nos promettidos Passaportes, os 
Estados não darião mais seus Passaportes aos Francezes, pois se arriscava 
sem dúvida a perder-se esta negociação. Por quanto pas- 57/ sadas as seis 
semanas, quererião talvez os Inglezes obrigar os mais Alliados a cederem, 
allegando a razão, de que he direito das gentes dar Passaportes, e que estes 
aos Francezes se não podião negar, pois que estes tambem não negavão, 
antes offerecião os seus para Hespanha, e que os Alliados erão os que por 
alguma razão particular, sendo esta aliàs commua, os não querião acceitar. 
Deste tão solido discurso resultou ajustar-se a elle o Congresso, e o papel se 
escreveo á satisfação dos Ministros de Portugal, e os Hollandezes entregárão 
ao Conde de Tarouca os seus Passaportes para os Francezes, e o Conde os 
entregou ao Marechal de Huxelles, primeiro Plenipotenciario de França. E 
porque Mylord Strafford havia dito, que se dilataria o paquebote, se 
observou, que os Francezes se ajuntárão na mesma noite em Casa do Bispo 
de Bristol a conferir sobre os seus despachos. 

Não se passavão os dias destinados para o Congresso, sem que o 
houvesse; por quanto o Bispo de Bristol instava, não era conveniente 
romper o fio das conferencias: o que se attribuia ao desejo que tinha, de não 
querer diminuir á Nação Ingleza a esperança em que estava, de que a paz se 
concluiria com summa brevidade. E pelo contrario os Francezes affectavão 
a dilação, o que se suppunha nascer de duas causas: a primeira para ganhar 
tempo de concluir o seu ajuste com os Inglezes, pois era constante que ElRei 
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de França tinha concedido á Rainha de Inglaterra todas as suas pertenções, e 
lhe havia mandado propôr, que não só a queria por Mediadora para com os 
Alliados, mas por arbitra do ajuste, como o mesmo Marechal de Huxelles 
confessou ao segundo Plenipotenciario de Portugal na visita que lhe fez de 
ceremonia. A' qual offerta se dizia, que a Rainha respondêra: que ella não 
podia entrar em semelhante negociação com os Alliados, sem que ElRei 
Christianissimo désse a mais firme segurança de que a Coroa de Hespanha 
já mais se uniria com a de França em huma só cabeça. A segunda causa a 
que se attribuia esta dilação, era não ter ainda ElRei Luiz XIV. ajustado a 
successão para as duas Monarquias; porque conforme o parecer da 
Faculdade Medica, tanto de París, como de Montpellier, que forão 
consultadas, o novo Delfim supposta a desproporção da cabeça com o resto 
do corpo, que nelle se via, não podia viver muito. E já a este tempo 
constantemente se dizia, que o Duque de Anjou passava a França, 
acompanhado de sua mulher, e filho; e que seu irmão o Duque de Berry 
vinha para Hespanha; porque França mais queria segurar o proprio, que 
conseguir o alheio. Discorria-se, que ElRei Christianissimo procurava 
ganhar o Duque de Saboya com a esperança, de que em falta da successão 
no Duque de Berry, que não lograva a melhor constituição, entraria a 
succeder no throno de Castella, segundo no testamento de Filippe IV. fora 
chamado, em falta do Principe da casa de Austria. 

Os Prussianos entrárão a ser suspeitos ao Congresso, e com maior 
indignação dos Alliados, por se não perceber qual fosse o interesse, que os 
movia a procurar com tanto ardor esta separação, e parecia não ser outro 
mais que o beneficio do tempo; porque não passando o throno de Hespanha 
nem á Casa de Austria, nem á de Bourbon, ficaria sendo perpetuo o litigio 
entre os Principes da Europa. Os Hollandezes tambem se entrárão a irritar, e 
cada dia mais contra os Inglezes; e sobre tudo depois da proposta, que estes 
ultimamente lhe fizerão; a qual era, que no caso que a Republica ajustasse a 
sua Barreira com os Imperiaes, pertendião elles Inglezes metter guarnição 
de suas Tropas em Nieutport, Ostende, Ipres, e Bruges; e esta desunião se 
creo iria até o ultimo extremo. 

Em 23. de Abril houve conferencia geral, que abrio Mr. de Consbruk, 
em ausencia do Conde de Sintzendorff; e perguntando aos Francezes se 
tinhão alguma cousa que dizer aos Alliados, respondeo o Marechal de 
Huxelles, que ainda de seu Amo não tinha recebido resposta, nem sabia 
quando a poderia esperar, porque esta dependia da resolução, que ElRei 
havia de tomar com os do seu Conselho. Mr. de Buys, desejoso de colher 
alguma insinuação sobre o tempo em que poderia chegar a respos- 58/ ta, 
fez alguma instancia; replicou porém o Marechal, que os Francezes erão 
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notados de faltarem ao que promettião, e que elle se não queria expôr á 
mesma accusação. E nestes termos entendendo os Alliados, que seria 
desacerto juntarem-se em conferencias geraes, não havendo nellas que 
tratar, o primeiro Ministro de Portugal assim o representou aos Francezes, 
e com o consentimento dos mesmos Francezes se ajustou ficassem 
suspensas até que estes recebessem as ordens da sua Corte, de que darião 
aviso. Desculpavão os Francezes a demora com o pretexto de serem muito 
amplas as pertenções dos Alliados, a que não era facil dar a resposta em 
15. dias. Porém o segundo Ministro de Portugal lhe instou com o 
fundamento de que a materia das pertenções dos Alliados já em França 
estava examinada; pois que elles mesmos tinhão dito, que para 
responderem se achavão instruidos; e que presentemente só se tratava de 
dar a resposta por escrito, o que era huma circumstancia, que não pedia 
tanta ponderação. E deste modo se poz termo á conferencia. 

Achava-se a este tempo na Haya Mylord Strafford, e aos Estados 
Geraes insinuou por varios modos, que seria mais acertado não intentar 
nesta campanha operação alguma, por não perturbar a boa ordem, a que 
tinha chegado a negociação da paz, com que se confirmou o conceito em 
que muitos estavão, de que os Inglezes concorrião por todos os caminhos 
para a suspensão. Declarou tambem aos Estados Geraes, assim de palavra, 
como por escrito, que a Rainha não podia dissimular por mais tempo o 
pouco, que elles attendião a satisfazer aos Alliados o promettido: e entrando 
a tratar da inacção dos Portuguezes, os desculpou muito com o motivo, de 
que estes não podião effeituar as suas boas intenções, faltando-lhes as 
assistencias do Emperador, e dos Estados Geraes. Ao que elles respondêrão: 
que quanto ás Tropas, tinhão assentado de as não mandarem a este Reino, 
por entenderem que aquellas que servião em Catalunha, substituião as 
estipuladas no Tratado com Portugal. E quanto ao dinheiro, confessavão, 
que a falta de meios lhes não permittia satisfazer os ajustados subsidios; 
porém que ha poucos dias tinhão deliberado se pagasse a despeza de hum 
anno: o que o mesmo Mylord Strafford referio ao primeiro Plenipotenciario 
de Portugal. Este requerimento do Ministro Inglez attribuírão os 
Plenipotenciarios de Portugal, não a sinceridade, ou zelo da conservação da 
alliança, mas ao desejo que tinhão os Ministros Inglezes de descubrir alguns 
pretextos, com que criminar a Republica Hollandeza. 

Em 25. de Abril chegou á Haya o Duque de Ormond, General das Tropas 
Inglezas, e em sua companhia Sir Thomas Henmer, a quem a Rainha ordenára 
o seguisse; destino em que se julgava haver mysterio: porém do discurço que 
o dito General teve com o segundo Plenipotenciario de Portugal, que o foi 
visitar a Haya, colheo este, que para a companhia não tinha concorrido outro 
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motivo mais que o da amizade: o que confirmou a experiencia. Causou 
tambem alguma suspeita, ou reparo a frequencia das conferencias particulares, 
que entre si a este tempo tiverão os Ministros de Inglaterra, e de Hollanda; 
porém o Pensionario segurou aos Plenipotenciarios do Emperador, e de 
Portugal, nada se ter tratado sobre a paz, mas sómente a respeito do commer-
cio e da sua Barreira: e ao primeiro Ministro desta Coroa particularmente 
pedio, que o fizesse assim entender ao Conde de Sintzendorff. 

Nestes dias procurárão os Ministros de Portugal, que os Estados Geraes 
dessem alguns navios de guerra, que fossem esperar ás Ilhas a Nossa Frota 
do Brazil; por quanto se receava, que a Esquadra Franceza, que sahíra de 
Toulon a fosse encontrar. E com effeito no dia 17. de Maio tomárão os 
Estados Geraes a resolução de assim se executar; e o segundo Ministro de 
Portugal partio para Amsterdão a concluir com o Almirantado o maior 
reforço de navios, que fosse possivel. As referidas ordens se mandárão em 
20. por hum expresso a Falmouth, e cuidárão os ditos Ministros em mandar 
outro por terra a Lisboa. Para este fim fizerão pedir em Utrecht hum 
Passaporte aos Plenipotenciarios de França. Este deo o Marechal de 
Huxelles, sem 59/ a menor difficuldade, e com tres mezes de tempo: e 
sómente disse ao Secretario, quando lho foi pedir, que elle entendia não 
terem os Ministros de Portugal grande necessidade do dito Passaporte. 
Tomou-se porém a resolução de se não mandar expresso por terra. 

Da ultima conferencia que os Inglezes tiverão com os Hollandezes, fez 
Mr. de Rendwick, Plenipotenciario de Gueldres, huma exacta, e sincera 
narração ao primeiro Ministro de Portugal, dizendo: que a esta 
demonstração se vião obrigados os Ministros da Republica, para darem 
assim a conhecer, que esta de nenhum modo se apartava da boa 
correspondencia, que em alguns dos Alliados tinhão experimentado. E a 
mesma declaração fez tambem Mr. de Goslinga, Deputado de Frisia, ao 
segundo Ministro de Portugal. Não faltavão fundamentos para crer, que todo 
o segredo da negociação para a paz estava entre o grande Thesoureiro de 
Inglaterra, e o Marquez de Torcy, Secretario de Estado d’ElRei de França. 
Em o 1. de Junho chegou a Utrecht hum expresso do Principe Eugenio, que 
se achava na Haya, para o Conde de Sintzendorff, em que lhe dava parte da 
incontrastavel repugnancia a todo genero de operação militar contra a 
França, em que se conservava o Duque de Ormond, General da Rainha de 
Inglaterra, chegando a declarar, que as ordens da sua Soberana o obrigavão 
a não obrar offensivamente: de sorte, que instando-lhe o mesmo Principe 
Eugenio, e os Deputados da Republica, se a Rainha tinha já feito em 
particular a sua paz, o Duque lhe não déra resposta alguma; e esta noticia 
participou logo o Conde de Sintzendorff ao primeiro Ministro de Portugal. 
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Deste procedimento do Duque de Ormond se queixárão os Deputados 
dos Estados ao Bispo de Bristol; porém este respondeo: que visto os Estados 
não terem querido entrar com Inglaterra a formar hum plano para a paz geral, 
antes de ajustarem as suas dependencias a respeito da sua barreira, e 
commercio, a Rainha se suppunha desobrigada dos Tratados, que com a 
Republica tinha feito, e em termos de poder separadamente tratar com os 
Francezes: e que isto lhes dizia por ordem expressa de sua Ama, e na fórma 
mais solemne que podia haver; e concluio, mostrando-lhes a carta do 
mesmo Secretario de Inglaterra Mr. de Saint Jean. E sendo esta a resposta 
do Bispo, dous dos Deputados dos Estados a não quizerão participar aos 
dous Ministros de Portugal; antes lhes disserão, que o Bispo com as 
lagriamas nos olhos respondêra: que não tinha noticia alguma de semelhante 
resolução; porém que era certo que a Rainha a não haveria tomado, sem 
para isto ter razões bem fundadas. E já a este tempo era vulgar a noticia de 
que em París se tinha assignado a ratificação da paz com Inglaterra.  

O Pensionario, e varios outros Ministros do Governo da Republica 
disserão aos Ministros de Portugal: que ao presente verião os Principes 
comprehendidos na alliança a sinceridade com que a Republica sempre 
obrára, e que esta padecia agora a indignação dos Inglezes, por não querer 
tomar com elles medidas, que não fossem do commum consentimento dos 
Alliados. Elles nada lhes respondêrão; porque em huma conjunctura tão 
delicada julgárão por mais util a maior moderação, e sómente entretiverão a 
prática com termos geraes, e na verdade mais suaves do que pedia a 
lembrança do que na realidade tinha passado. Os dous Ministros de Portugal 
tendo sido sabedores das declarações que fizerão o Duque de Ormond, e o 
Bispo de Bristol, julgárão mais acertado não se queixarem em Utrecht ao 
dito Bispo, sem ir primeiro á Haya, e se informarem da resolução em que 
estavão os Estados Geraes. Em 3. de Junho partírão de Utrecht para a Haya, 
aonde chegárão no mesmo dia. Os Estados lhes havião mandado pedir, que 
neste dia aqui se quizessem achar, para entrarem em hum Congresso 
extraordinario, em o qual lhes querião dar parte da resposta, que o Bispo de 
Bristol déra aos seus Deputados, como tambem para concorrerem a que o 
Ministerio de Portugal em Londres se interessasse nos projectos da 
Republica, unindo-se com os mais Ministros Alliados, e cada hum destes 
pedir á Rainha não quizesse dei- 60/ xar inutil hum Exercito tão superior ao 
dos inimigos. Em Utrecht fizerão os Deputados dos Estados a mesma 
diligencia com os Ministros que ahi ficárão. 

Não podião os referidos Ministros de Portugal deixar de se oppôr a este 
tacito armisticio dos Inglezes, em virtude das suas instrucções; e tanto mais 
sendo elle impugnado pela Republica de Hollanda, e pelo Emperador. 
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Considerava-se grande inconveniente suspender Inglaterra as operações 
militares em Flandres, aonde as forças dos Alliados erão tão superiores ás 
do inimigo, que escreveo o Principe Eugenio: que já mais em toda esta 
guerra se víra em estado de acabar com a França, como na presente occasião. 
E porque aos inimigos se deixavão as mãos livres, para obrarem quanto 
pudessem em os mais theatros da guerra; quando os Alliados se achavão já 
bastantemente enfraquecidos, e principalmente Portugal; porque Inglaterra 
suspendeo os promettidos subsidios, e lhe tinha tirado os meios necessarios 
para a sua defensa. Porém o que certificava mais ser esta a intenção dos 
Inglezes, e causava maior escandalo, era terem deixado sahir de Toulon, e 
de outros portos de França, tão grossas Esquadras; não só contra as nossas 
conquistas no Brazil, mas ainda contra a mesma Frota, que em Lisboa se 
esperava, podendo facilmente prevenir huma, e outra cousa. 

A Rainha de Inglaterra (cujo principal intento era a introducção da 
Linha, e sangue dos Principes de Hannover no throno da Grão Bretenha, e 
que para este fim cedessem de seus direitos a esta Coroa os Principes do 
sangue em França, o que na realidade veio a conseguir) em o dia 17. de 
Junho fez huma falla ao Parlamento, em que lhe communicou o que havia 
tratado com França sobre a negociação da paz. Esta falla se lê impressa, e 
aqui sómente repetiremos as suas forças; e principalmente porque sobre ella 
fez o segundo Ministro de Portugal humas largas, e summamente judiciosas 
reflexões, que em 11. de Julho remetteo por hum expresso á Corte. Disse 
pois a Rainha, que ella tinha feito reconhecer a Casa de Hannover 
successora no throno de Inglaterra: que segurára a separação das duas 
Coroas, França, e Castella, ficando a primeira ao Delfim, e na falta deste, e 
seus filhos ao Duque de Berry, e a segunda ao Duque de Anjou. Apontou as 
conveniencias que tiraria o commercio da Grão Bretanha nos Paizes do 
Norte, com a demolição de Dunkerke; no Mediterraneo com a cessão de 
Gibraltar, e Porto Mahon; e na America com a posse da Ilha de S. 
Christovão, e com o Assento dos Negros. Quanto aos interesses dos 
Alliados, supposto que os não deo por inteiramente regulados, disse: que a 
França offerecêra o Rhin por barreira do Imperio, cedendo-lhe tambem 
Brifac, Kell, Landau, &c. Disse mais: que os Paizes Baixos Hespanhoes, 
Napoles, Sardenha, Milão, e Praças na costa de Toscana por hum Tratado de 
Paz poderáõ ficar ao Emperador; e que do Reino de Sicilia se disporá no 
Congresso; supposto ser já certo, que o Duque de Anjou céde o dito Reino. 
Referio tambem as satisfações, ou conveniencias que refultavão aos outros 
Alliados, fazendo grandes elogios ao Rei de Prussia, e ao Duque de Saboya. 
Differio a Rainha por algum tempo ir ao Parlamento; e a causa da demora 
entendêrão muitos serem as esperanças em que França a havia posto, de que 
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o Duque de Anjou sahiria de Hespanha; e com as mesmas esperanças era 
entretida pelo Ministerio Thoris a Corte de Saboya, o que tudo se 
desvaneceo com a renúncia feita pelo Duque de Anjou á Coroa de França. E 
assim logo que esta noticia chegou a Londres, se resolveo a Rainha a fazer a 
referida falla ao Parlamento; e o Conde de Strafford confessou em Londres, 
que os Francezes tinhão enganado o Ministerio; porém que não havia outro 
remedio mais que fazer a paz, e por qualquer modo; que tanto effeito causou 
a separação da Hollanda bem manejada. 

A dita prática feita pela Rainha chegou a Utrecht em 22., aonde causou 
geralmente hum grande escandalo; e na mesma manhã vierão o Conde de 
Sintzendorff, e Mr. Vanderdussen pedir ao primeiro Ministro de Portugal 
quizesse partir logo para a Haya, de que elle se 61/ escusou com o pretexto 
de acabar os despachos para a sua Corte, e na realidade por não parecer que 
hia fomentar, e accender mais a desunião entre os Alliados, e a Corte de 
Londres. Vendo porém os Ministros de Portugal a differença de expressões 
de que a Rainha usára a respeito d’ElRei de Portugal na sua falla, se 
resolvêrão a ir buscar o Bispo de Bristol, a quem expuzerão o vivo 
sentimento que tinhão, de que a Rainha tivesse obrado por aquelle modo: 
que elles entendião que a ElRei seu Amo se devia o titulo de bom Alliado 
com mais justiça, do que a ElRei de Prussia; não só pelas graves perdas a 
que se expoz, e na realidade experimentou, padecendo as suas Tropas em 
duas batalhas huma notavel ruina, e soffrendo no Rio de Janeiro huma 
repentina invasão de Francezes; mas principalmente pelas grandes utilidades 
que a Nação Britanica recebia de Portugal por meio de seu commercio. E 
que quando ElRei de Prussia não fazia mais que alugar as suas Tropas, Sua 
Magestade Portugueza não só sustentava o Exercito, que promettêra, mas 
ainda aquellas Tropas, para o sustento das quaes lhe faltavão com o 
promettido subsidio; além das que pagou tanto tempo em Catalunha. Que da 
mesma sorte reparavão nos grandes louvores que a Rainha dava ao Duque 
de Saboya; porque se este Principe arriscou a sua Corte, e os seus Estados, 
ElRei de Portugal arriscára tambem não só o seu Reino, mas as suas 
Conquistas, e as suas Frotas; de que não faltavão exemplos e modernos; 
com a differença de que o Duque de Saboya estava já de posse da maior 
parte do que no Tratado se lhe promettêra, e ElRei de Portugal ainda se não 
achava com cousa alguma do que se lhe se lhe estipulou, antes 
presentemente receava huma nova ruina, ou nas suas conquistas, ou nas suas 
Frotas. E finalmente, que muito os desconsolava considerar, que supposto 
fosse justa, e verdadeira a razão que a Rainha publicava tivera para não 
poder tratar em Castella das pertenções de Portugal; não podia haver motivo 
algum, para que ella não assegurasse o que esta Coroa pertendia da de 
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França sobre as terras do Maranhão. E concluírão pedindo, ao Bispo que 
representasse á Rainha o referido, e lhes communicasse as ordens, que tinha 
de os ajudar, para de tudo poderem informar a seu Amo; não duvidando de 
algum modo de que os effeitos serião muito mais vantajosos, do que 
promettião as breves expressões de que naquelle discurso tinhão usado. 

O Bispo respondeo aos ditos Ministros: que o seu interesse não confistia 
na formalidade das palavras, mas só na realidade, e que bem se conhecião as 
boas intenções, que na Rainha havia de satisfazer aos desejos d’ElRei de 
Portugal, pois muitas vezes lho tinha dito. Que ella desejára fazer hum plano 
de paz com os Hollandezes; porém vendo que estes o recusavão, tomára em 
fim aquelle partido; e quanto aos informar das ordens da Rainha, que elle 
esperava por Mylord Strafford, e não duvidava que fossem muito conformes 
ao Memorial, que Mr. D. Luiz da Cunha presentára em Londres, e 
ultimamente que elle não faltaria em representar á Rainha tudo o referido. 

Em 27. de Junho houve conferencia dos Alliados, que abrio o Bispo de 
Bristol, e em que lêo a prática feita pela Rainha ao Parlamento, traduzida em 
Francez. Acabando de ler esta, disse o Conde de la Corsana Ministro do 
Imperio, que daria parte á sua Corte: e logo todos os Ministros que estavão 
na conferencia se forão levantando, servindo o seu silencio de mostrar ao 
Bispo o escandalo, que o procedimento da Grão Bretanha lhes causava. Ao 
terminar a conferencia teve o segundo Plenipotenciario de Portugal occasião 
de fallar á parte com o Bispo, em quanto o primeiro Plenipotenciario se 
detinha com os Hollandezes, e lhe disse: que reparava em que hum homem 
do seu caracter, e probidade dissesse, que os offerecimentos da França se 
chegavão muito ás preposições dos Alliados, quando a respeito de Portugal 
não davão a menor esperança de concerto; e que a escusa da Rainha, de que 
não teve tempo para regrar a Barreira de Portugal, por esta depender da 
decisão de Hespanha, de nenhum modo satisfazia, visto que ella o teve para 
regrar as cessões 62/ na Italia, e da Minorca, Gibraltar, e no Paiz Baixo. 
Tambem lhe lembrou, que todo o Congresso, e principalmente os 
Hollandezes, tiverão os olhos postos nos Ministros de Portugal, esperando 
que estes fallassem, e com tenção de os seguirem; porém que elles o não 
quizerão fazer, por lhes evitar o desgosto, que huma queixa, e accusação 
geral necessariamente lhes havia de causar. 

A isto respondeo o Bispo, agradecendo muito a attenção que com elle 
se usava; e ao Ministro de Portugal fez as mais vivas protestações, de que a 
Rainha se havia de interessar pela segurança deste Reino; e que esperava 
que o Correio, que elles por Londres despachassem á sua Corte, levasse já 
huma individual explicação do que a Rainha determinava concluir a favor 
dos interesses de Sua Magestade Portugueza. E acabou, pedindo-lhe 
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quizesse certificar os mais Ministros dos Alliados, dos grandes esforços 
que a respeito de todos a Rainha intentava obrar. E na verdade não houve 
Alliado que não ficasse summamente escandalizado da pratica feita pela 
Rainha; e talvez os Ministros Saboyardos, e Prussianos forão os que mais a 
estranhárão; sem embargo da lisonja com que seus Amos nella erão 
tratados, vendo agora que a Rainha lhes não cumpria as promessas, e 
esperanças com que o Governo Thoris os procurou separar da alliança. O 
Conde de Metternick, segundo Plenipotenciario d’ElRei de Prussia, 
dizendo-lhe hum dos Ministros Hollandezes na occasião, em que o Bispo 
communicou a prática, lhe parecia necessario agradecer-lhe esta 
participação, respondeo: se não devião dar agradecimentos a quem 
intentava cortar os pescóços. 

Pedio o Bispo de Bristol huma conferencia particular aos Hollandezes; e 
juntando-se todos, nella lhes propoz da parte da Rainha hum armisticio. Os 
Ministros Hollandezes lhe perguntárão, se tinha ordem para fazer a mesma 
participação aos mais Alliados? E como lhes respondesse que não, lhe 
replicárão: que havendo assentado não darem passo algum sem a todos o 
communicarem, principalmente na conjunctura presente, em que semelhante 
segredo, e distinção os podia fazer suspeitos, determinavão ir elles logo 
participar a cada hum dos Alliados a sobredita proposta. E a isto 
accrescentárão, que supposto não tinhão ordem dos Estados seus Amos para 
responder formalmente sobre hum incidente tal, como particulares, bem lhe 
podião dizer que nunca esperárão dos Inglezes os deixassem a elles, e aos 
mais Alliados á disposição dos inimigos. Que na Republica porém não 
haveria homem nem tão covarde, nem tão indigno, que consentisse em 
semelhante armisticio. E juntárão tantas outras razões a respeito das 
conveniencias que todos perdião, e sobre a má fé, que usava Inglaterra, que 
chegou o Bispo a dizer estas palavras: Parece-me que na minha Corte ha 
alguns, a quem a cabeça tem dado volta. Tanto que os Hollandezes se 
separárão, veio logo o Conde de Rechteren dar conta do successo aos 
Ministros de Portugal, e o mesmo fez tambem de tarde Mr. de Rendwick, 
dizendo: que supposto respondêrão ao Bispo como particulares, já 
antecedentemente estavão instruidos para recusar o armisticio, o qual se 
considerava summamente perjudicial a alguns, (hum destes era Portugal) 
pois o propunhão só para Flandres, aonde os inimigos se achavão inferiores, 
e deixavão continuar a campanha em outras partes, em que os Francezes 
tinhão alguma superioridade. 

O Ministerio de Londres se vio a este tempo em huma grande 
perplexidade sobre a conclusão da paz; porque difficultando-se a entrega, e 
posse de Dunkerke, por huma parte não podia a Rainha fazer a paz, sem o 
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dominio desta praça, pois que a mesma Rainha assim o tinha promettido ao 
Parlamento; e por outra não podia deixar de a concluir, tendo-se para a sua 
conservação huma vez entregue ao arbitrio d’ElRei de França; e nestes 
termos, ou o Parlamento havia de entender que a Rainha o tinha enganado, 
ou o ajuste com França se havia de romper. Dizia-se tambem, que 
Inglaterra queria obrigar a Republica a fazer a paz geral, para logo romper 
com ella. Mr. Van-Borule, Enviado dos Estados em Londres, o assegurou 
por carta sua, a qual ainda que guardada com grande segredo, não deixou 
de ser communicada ao primeiro Mi- 63/ nistro de Portugal. Os Ministros de 
Portugal nesta occasião se não quizerão declarar formalmente, por haverem 
recebido cartas da sua Corte, e principalmente huma de 3. de Junho, de que 
se conhecia, que o animo d’ElRei era seguir o partido Inglez, ainda que esta 
Potencia se separasse das outras. Porém como na dita carta mandava ElRei 
se seguisse o partido de Inglaterra, assegurando essa o que Portugal 
pertendia a respeito da sua Barreira, e os Inglezes até alli não tivessem 
offerecido a menor conveniencia, se resolvêrão os ditos Ministros a 
escrever de novo á sua Corte por carta de 8. de Julho; e depois de 
protestarem que executarião as ordens que acabavão de receber, 
representavão que se á vista dos novos incidentes houvesse Sua Magestade 
de alterar alguma cousa, se lhes mandasse logo aviso, e que para este fim 
despachavão aquelle expresso por terra, e dizião terem por impossivel que 
Inglaterra lhes conseguisse maior Barreira, que a do Tratado antigo, e que 
ainda nesta tinhão grande difficuldade; porque assim como a Rainha não 
pode obrigar a ElRei de França a conceder o que pertendião ElRei de 
Prussia, e o Duque de Saboya, tambem o não poderia constranger a convir 
no que outro algum propuzesse. Porque se a Rainha quizesse obrigar os 
Francezes, havia de ser antes de desistir do seu empenho a respeito da 
Coroa de Castella; porém como em virtude da sua prática tinha já 
abandonado a sua pertenção, tudo quanto poderia alcançar serião utilidades 
particulares para Inglaterra, nas quaes facilmente conviria a França, para 
que a Rainha se não malquistasse com o Parlamento; e tudo que os Alliados 
houvessem de alcançar, não seria por empenho, ou assistencia de Inglaterra, 
mas pela necessidade, em que França se achava de os contentar; porque 
vendo, que tudo quanto deo á Inglaterra, assim de seus Dominios, como 
dos de Hespanha, não foi bastante para o livrar da guerra no Paiz Baixo, 
procurava a separação de alguns dos Alliados, para assim obrigar o Imperio, 
e a Hollanda, que erão as Potencias mais renitentes a cederem, 
considerando que não podião ficar sós no theatro da guerra. 
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Tudo o que o segundo Plenipotenciario de Portugal pode alcançar do 
Bispo de Bristol foi, que ElRei de França não duvidava consentir em que o 
Tratado do Maranhão passasse de Provisional a Decisivo; porém isto era 
contra as suas instrucções, porque nestas se lhes ordenava, que procurassem 
obter a propriedade daquellas terras. Em outro discurso, que o primeiro 
Ministro de Portugal teve com Mr. Mesnager, ouvio duas cousas, que para 
elle não forão de novidade: primeira, que os Francezes desejavão, que as 
dependencias de Portugal se ajustassem com os Ministros do Duque de 
Anjou: segunda, que no requerimento da divida em que estavão os 
Castelhanos á Companhia de Cacheo, ficassem os interessados 
compensados com a importancia dos navios de Buenos Ayres, que no Rio 
de Janeiro forão tomados, não os reconhecendo boa preza, e que para este 
negocio se achava em Utrecht hum Deputado da Contratação de Sevilha. 

No mesmo dia oitavo passárão á Haya os dous Ministros de Portugal, 
por terem recebido aviso, que já alli se achava Mylord Strafford. Forão logo 
buscar o dito Conde dito Conde; e porque o não achárão, pedírão hora ao 
Bispo de Bristol, que na mesma casa estava pousado, o qual lha deo para o 
dia seguinte. Nelle forão os Ministros de Inglaterra buscar os de Portugal, e 
a substancia da conferencia he a seguinte. Repetírão a Mylord Strafford tudo 
o que em Utrecht tinhão dito ao Bispo sobre a pratica da Rainha, e as 
differenças, que nella selem a respeito de Portugal, e mais Alliados. O 
Conde lhes fez a mesma escusa que o Bispo de Bristol lhes havia feito, a 
qual em parte não deixava de ser sincera; pois era certo, que ainda que a 
Rainha com aquellas expressões lisongeou a Prussia, e Saboya, nos effeitos 
ficárão todos iguaes, pois a nenhum dos Alliados tinha a Rainha ajustado as 
suas conveniencias. Reconhecêrão tambem os ditos Ministros, que supposto 
o engano em que estiverão os Inglezes, de que o Duque de Anjou sahia de 
Hespanha, não terião tempo para regular com os Ministros de França a 
Barreira de Portugal; porém que houvera razão para não 64/ tratarem ao 
menos sobre as terras do Cabo do Norte. Quanto á differença das expressões, 
confessou Mylord Strafford, que elle fora a causa de que na pratica 
lisonjeasse a ElRei de Prussia, por conhecer bem a este Principe, e quanto 
com elle podião semelhantes attenções; e quanto ao Duque de Saboya, que o 
modo com que nelle se fallava, era bem pequena consolação para a perda 
das esperanças, de que se via frustrado. 

A maior força do discurso dos Ministros Portuguezes se reduzio a tres 
pontos. 1.º Que se a Rainha tinha tratado as dependencias de Portugal lho 
devia dizer, para na presente situação dos negocios poderem proceder com 
maior clareza. 2.º Que tendo ajustado as dos outros Alliados, e não as de 
Portugal, na differença tinhão justa queixa. 3.º Que se ajustou sómente as 
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suas, sem attender ás de alguns dos Alliados, faltou a todos os tratados, e 
promessas em geral; porém tudo isto com huma grande moderação, e mais 
em fórma de proposições, que de queixa. E ultimamente lhes assegurárão, 
que além da grande confiança, que sempre fizerão da amizade da Rainha 
para com ElRei, tinhão ordens para se unirem com os seus Ministros, como 
quem delles esperava a maior parte do bom successo das suas negociações, 
e lhes lembrárão a grande utilidade que Inglaterra tirava do commercio com 
Portugal. A tudo isto respondêrão o Conde, e o Bispo com os mesmos 
termos de que havião usado a respeito dos Hollandezes, e mais Alliados; 
affirmando sobre a honra da Rainha, que ella não tinha assignado, nem 
concluido Tratado algum com a França, e que não fizera outra cousa mais 
que conferir sobre os interesses da sua Coroa, e não sobre os dos seus 
Alliados; e que como não assignára Tratado, estava nos termos de se 
interessar livremente a respeito dos outros, e de dizer á França que a estes 
era preciso primeiro satisfazer. Não puderão finalmente os Ministros de 
Portugal tirar alguma promessa que os contentasse; antes reparárão, que 
fallando-se no Memorial que D. Luiz da Cunha tinha dado á Rainha sobre a 
augmentação da Barreira, o Conde de Strafford achava que aquillo era 
pertender ametade de Hespanha. Com este motivo despachárão logo os 
Ministros de Portugal hum proprio por terra a Lisboa com a relação do que 
se havia passado desde 14. de Junho, e o seu principal fim era pedir á sua 
Corte novas instrucções. Porque supposto que na carta de 3. de Junho se 
lhes ordenava que se unissem com a Grão Bretanha, separando-se esta 
Potencia das mais Alliadas, com tanto que esta segurasse o que se tinha 
estipulado sobre a Barreira: com tudo não se especificava se se havião de 
unir com Inglaterra, conseguindo-nos esta Potencia sómente a Barreira 
antiga; ou se para isto era indispensavel a nova; e finalmente se bastaria 
huma parte da antiga Barreira, quando se não pudesse conseguir toda, de 
que havia poucas esperanças. 

Tendo os Ministros de Portugal conferido com os dos Estados, e com 
os dos Inglezes, voltou logo o segundo Plenipotenciario para Utrecht, 
detendo-se o primeiro mais alguns dias em aquella Corte. Logo que o 
primeiro Plenipotenciario chegou a Utrecht, teve huma larga conferencia 
com o Abbade de Polignac, com a occasião de lhe ir pagar huma visita. 
Receoso o dito Abbade de que as Tropas auxiliares em Flandres seguissem 
a opinião do Principe Eugenio, que era continuar a guerra, não attendendo 
ás instancias de Mylord Strafford, que a desejava suspensa; e temendo 
igualmente que os Estados não admittissem o armisticio, perguntou ao dito 
Plenipotenciario se entendia que a Republica continuaria a campanha, 
suppostos os antigos empenhos em que esta se achava, e as novas despezas 
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que devia fazer para supprir a falta das sommas, com que Inglaterra até alli 
sustentava as Tropas dos Alliados? Elle lhe respondeo: que em quanto á 
vontade dos Hollandezes, e Inglezes devia o dito Abbade estar melhor 
informado das intenções de huns, e outros, suppostas as muitas 
conferencias que os Ministros Inglezes havião tido na Haya com os Estados: 
e que quanto aos meios para a guerra, lhe podia assegurar que a Republica 
tinha em caixa 18. milhões, procedidos das passadas loterias, e novamente 
esperava de outra 3.: e que elle sabia se 65/ lhe tinhão offerecido 20. 
milhões, a 5. por cento de interesse, pagos capital, e juros em 30. annos, e 
que os Judeos de Amsterdão tinhão proposto concorrerem elles sós com 
fomma igual á de todas as mais Cidades; e que o Emperador promettêra 
contribuir com huma nova quantia, e que o mesmo tinhão insinuado os 
mais Principes Alliados, que tinhão Tropas em Flandres, para alliviar os 
Estados quanto lhes fosse possivel. 

Ao que replicou o Abbade: que tudo isso serviria quando muito para 
acabar a presente campanha, porém não para continuar a guerra. Ao que 
satisfez o Ministro de Portugal, dizendo: que o mesmo juizo formava a 
Republica das forças de França. Porém o procurou convencer, allegando as 
muitas riquezas, que aquelle Reino recebia das Indias, dando a entender as 
pertencentes á Coroa de Castella. E como o Plenipotenciario Portuguez lhe 
dissesse, que se se estivesse no anno de 1709. não faria elle huma tão 
ingenua confissão, pois que esta tinha sido a causa de huma guerra tão cruel; 
respondeo o Abbade: que a mesma guerra fora quem tinha posto a ElRei de 
França na necessidade de se valer daquelles thesouros; o que logo com a paz 
cessaria. Disse tambem o Abbade, que os Hollandezes bem poderião 
proseguir a guerra, se esta se houvesse de fazer em Flandres sómente; porém 
que isso não era possivel, continuando-se em Saboya, Portugal, e Catalunha; 
porque faltando-lhes as forças navaes Inglezas, logo as Francezas serião 
superiores; e em parte aonde a Republica não tinha portos. A isto respondeo 
o dito Ministro, lembrando-lhe a guerra Maritima, que a Republica tinha 
sustentado contra a França, e Inglaterra juntamente, e que a necessidade, e 
desesperação achava muitas vezes os meios aonde menos se considerava. 

Deste discurso passou o Abbade a queixar-se da Republica, que esta 
tinha a culpa de não estar a negociação mais adiantada, induzindo os outros 
Alliados a se opporem ás disposições, e conservação do Ministerio Inglez, e 
que isto o puzera na necessidade de dar os passos, que se tinhão visto, e que 
parecião contrarios á boa fé dos Tratados. O Ministro lhe respondeo, que 
nenhum dos Alliados, e Portugal principalmente, se tinha opposto ao 
Ministerio, e disposições da Rainha, senão no que respeitava a depôr as 
armas de Inglaterra, privando-se assim dos unicos meios que havia de 
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reduzir a ElRei Christianissimo a huma boa, e segura paz. Replicou o 
Abbade, que todos tinhão conseguido a sua segurança no estado, em que 
França se achava, pelas Praças que cedia, e pela menoridade que a 
ameaçava. Quanto mais, que a segurança de Portugal consistia em ter hum 
tão bom vizinho, como Filippe V., o qual certamente o não atacaria, nem ao 
presente, por não desgostar a seu avô, a quem muito importava a 
conservação de Portugal, nem para o futuro o poderia fazer, sem que a 
mesma França, aonde já então reinaria huma terceira geração, (qual era 
áquelle tempo o Delfim) e igualmente Inglaterra, e Hollanda tomassem o 
partido de Portugal pelo seu proprio interesse. E que em fim se lembrasse, 
que hum Principe da casa de Austria, e não da de Bourbon, fora quem 
conquistára aquelle Reino. O Ministro lhe oppoz: em primeiro lugar, que 
não via que ElRei seu Amo fosse nomeado entre os Principes, a quem 
França cedia algumas Praças: que a presente falta de meios, que experimen-
tava a França, em poucos annos se podia remediar: que a menoridade 
parecia incerta, supposta a boa disposição, e temperamento d’ElRei de 
França, e a fragil conftituição do novo Delfim: que a divisão das duas 
Monarquias ficava exposta a este, e a outros incidentes, que as podião unir; 
e finalmente que ser Filippe II. quem subjugára Portugal, isto não nascêra de 
ser elle da casa de Austria, ou da de Bourbon, mas de ser Rei de Castella. 

Vendo Mr. de Polignac que o Ministro de Portugal duvidava da futura 
separação das duas Monarquias, e por consequencia da renúncia pelo 
Duque de Anjou á Coroa de França, lhe procurou provar com hum largo 
discurso, que aquella renúncia era mais legal, do que a de Maria Teresa, 
Infanta de Castella, mulher de Luiz XIV. á Coroa de Castella; por quanto a 
esta Princeza por força da sua renúncia se não dera equi- 66/ valente algum, 
como agora tinha o Duque de Anjou, a quem se dava a posse da Coroa de 
Castella, em compensação de ter elle dimittido o direito á Monarquia de 
França, e que por tanto esta ultima renúncia ficava válida, e irrevogavel, e 
contra ella se não podia allegar lesão alguma enorme. O Ministro de 
Portugal lhe respondeo: que sentia muito o haver estudado hum pouco de 
Direito Commum, porque se via obrigado a dizer que se lhe não mostraria 
texto, ou Author algum, que provasse semelhante doutrina, nos termos 
propostos; por quanto a referida sómente procedia, quando em lugar da 
cousa que por Direito me toca, se me dá outra que me não pertence; porém 
não no presente caso, em que pela renúncia do que por Direito me pertence, 
se me outorga o mesmo que se diz me toca, e o de que estou já de posse; 
porque aliàs seria compensar-me com os meus proprios bens. Porém que se 
lhe quizesse confessar em boa fé, que Filippe era injusto possuidor de 
Castella, então lhe concederia, que o conservar-se por commum 
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consentimento em aquelle throno, era hum equivalente bem proporcionado 
á renúncia, que fazia á Coroa de França. E que quanto á violencia, que 
considerava na renúncia feita por Maria Teresa, a mesma se podia tambem 
entender na renúncia feita pelo Duque de Anjou: a saber, o mesmo filial 
respeito, e huma igual necessidade da paz. 

Tornando finalmente o Abbade a accusar os Alliados de não quererem 
consentir no armisticio, disse: que Portugal não podia esperar a sua 
segurança mais que na amizade de Filippe V., e convivencia com Luiz XIV.; 
e como o Ministro de Portugal lhe respondesse, que aquelles meios erão 
muito para desejar, ajuntando-se-lhes a caução de huma boa Barreira, 
replicou o Abbade: que a de Portugal era impossivel, pois se pedia ametade 
de Hespanha, estando ella já tão diminuida com as cessões dos Estados em 
Italia, Flandres, Porto-Mahon, Gibraltar, &c. A isto se oppoz o Ministro de 
Portugal, dizendo: que ou o Abbade queria exaggerar a materia das cessões, 
ou tinha muito má carta Geografica de Hespanha; porém que podia estar 
certo, que sem embargo dos passos que tinha dado Inglaterra, nunca esta 
concluiria a paz, sem que Portugal conseguisse parte das cessões, que 
pertendia. As visitas que entrárão puzerão termo á conferencia, e o Ministro 
de Portugal ficou entendendo que ElRei de França não queria apertar seu 
Neto, em ordem a outro novo desmembramento, por se não malquistar com 
os Castelhanos; e que as pertenções, que delle obtiverão os Inglezes 
difficultavão as dos mais Alliados. 

A mesma pratica teve tambem o Ministro de Portugal com o Marechal 
de Huxelles na occasião de lhe ir pagar outra visita; e o dito Marechal 
accrescentou sómente: que os Ministros de Portugal devião estar 
persuadidos de que Filippe V. havia de ficar em Hespanha: e sendo certo, 
que se não havia de passar a vida toda sem que Portugal fizesse algum 
Tratado com a França, bom seria entrar neste, pois a garantia d’ElRei 
Christianissimo, e huma nova alliança com Inglaterra, era o caminho melhor 
que podia haver para obterem de ElRei Filippe alguma cousa. Ao que o dito 
Ministro respondeo: que os Tratados com ElRei Christianissimo não erão 
para rejeitar; porém como no caso presente sómente se tratava, que se 
cumprissem os que se havião feito com Inglaterra, della se esperava, que 
ajustasse as condições, e os interesses de seu Amo. E tornando o Marechal a 
instar sobre as novas allianças, o Ministro Portuguez lhe respondeo: que das 
ditas allianças se poderião seguir muitas utilidades; mas que a Portugal em 
quanto esperava o logro dellas, era preciso ter com que se defender. 
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Em 18. voltou de Haya para Utrecht o primeiro Plenipotenciario de 
Portugal, aonde se tinha demorado para tratar a negociação do pagamento 
do subsidio pertencente ao anno de 1708. E com effeito conseguio que a 
Provincia de Frisia consentisse, e que a de Overyssel declarasse, que estava 
prompta a fazer o mesmo, tanto que as mais tivessem consentido. Chegando 
a Utrecht o primeiro Ministro de Portugal, foi logo em companhia do seu 
Collega buscar o Bispo de Bristol, e lhe pedírão o cumpri- 67/ mento da 
palavra que lhes havia dado elle; e Mr. Strafford, de que restituindo-se a 
Utrecht, tratarião das suas pertenções. E ao mesmo tempo lhe participárão a 
abertura, que o Marechal de Huxelles lhes havia feito, para entrar em tratado 
particular com ElRei de França; e disserão: que aquella participação o podia 
livrar de todo o ciume, pois bem se mostrava a sua sinceridade, e ao mesmo 
tempo a confiança, que ElRei seu Amo tinha nas promessas da Rainha. A 
que o Bispo respondeo: que da referida abertura do Marechal de Huxelles se 
seguião duas cousas; tratar, e concluir. Que no tocante á primeira, não 
devião fazer reparo, porque o mesmo obrára Inglaterra; e quanto á segunda, 
que esperava o não fizessem sem lho communicarem. 

Desta resposta, e da insinuação que o Bispo fez da pouca efficacia dos 
seus officios, inferírão os Ministros de Portugal, que elle se não queria 
inteiramente encarregar desta negociação; e assim para o persuadirem a esta 
diligencia, foi preciso fallar-lhe com maior clareza nos termos seguintes: 
Que elles muito bem conhecião o embaraço, com que França, e Inglaterra se 
achavão na presente occasião, em razão da marcha, que o Principe Eugenio 
fizera com as Tropas auxiliares, e declaração dos Hollandezes contra o 
armisticio: que podia succeder se viesse a huma batalha, cujo successo seria 
sempre contrario ao presente systema de Inglaterra; por quanto perdendo-a 
os Alliados, repugnaria França ao que tinha promettido á Rainha; e 
ganhando-a, ficarião mais inflexiveis o Emperador, e a Republica. Que na 
Haya se lançavão vigorosos projectos para a continuação da guerra; e que 
qualquer se persuadiria, que os Hollandezes, e Imperiaes nella procurarião 
interessar a ElRei de Portugal, como trabalhavão a respeito dos outros 
Principes, pois sem Portugal se não podia fazer a guerra em Hespanha. Que 
declarando-se Portugal pelo armisticio, cederião talvez os Hollandezes, 
vendo que os nossos portos, e commercio lhes podião faltar. Em fim que as 
suas ordens erão de seguir precisamente Inglaterra, no caso porém de que 
esta conseguisse as conveniencias propostas por seu Amo: de sorte, que se 
elle Bispo pudesse alcançar dos Francezes o que se lhes pedia, promettião 
convir logo no armisticio, e por consequencia todas as maquinas levantadas 
para sustentar a guerra cahião por terra.  
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Ouvidas estas razões, prometteo o Bispo que iria logo fallar ao Marechal, 
sem embargo de entender, que este lhe daria a mesma resposta, que sempre 
costumava dar, isto he, que daria parte á sua Corte. Os Ministros de Portugal 
lhe recommendárão muito a brevidade, insinuando-lhe, que talvez por outro 
caminho farião a mesma instancia, para que os Francezes se declarassem. O 
Bispo com effeito veio na mesma tarde buscar o primeiro Ministro de 
Portugal, e lhe disse haver estado com o Marechal de Huxelles; e que a 
primeira resposta, que tivera dos Francezes fora, que o accommodamento 
com Portugal não salvava as Tropas d’ElRei seu Amo de qualquer risco nos 
Paizes Baixos, nem de outras emprezas que o Principe Eugenio pudesse 
intentar: ao que elle replicára, que a união com Portugal era para isso o 
remedio mais efficaz; porque tanto que Portugal se declarasse, era preciso 
que o Emperador perdendo as esperanças de Hespanha, e os Hollandezes o 
interesse do seu commercio, sem alguma demora se ajustassem com a França. 
E finalmente que o Marechal gostára da proposição, e promettêra de logo 
sobre ella escrever á sua Corte, pois não tinha ainda ordem para consentir em 
alguma das pertenções de Sua Magestade Portugueza.  

A isto accrescentárão os Ministros de Portugal, que visto não estarem os 
Francezes instruidos pela sua Corte, se lhes devia assignar tempo, e não 
muito dilatado para escreverem; o que o Bispo approvou, e se assentou fosse 
o de dez dias. Perguntou depois o Bispo aos ditos Plenipotenciarios, se 
quererião dar aos Francezes hum papel das suas pertenções? Ao que elles 
respondêrão, que não determinavão negociar senão por meio de Inglaterra, 
não só por entenderem que as instancias da Rainha serião mais efficazes, mas 
por tirar aos Alliados toda a especie de ciume. Porém que se o Bispo 
quizesse fazer alguns apontamentos 68/ sobre aquella materia, elles os darião 
sem serem em fórma de memoria, nem assinados, dos quaes elle faria em 
segredo aquelle uso, que a sua grande prudencia lhe dictasse. Neste papel se 
excedêrão algum tanto as ordens sobre a nova Barreira, pedindo-se tambem 
Monterey, e Coria; o que se fez, attendendo ao grande abatimento, que nella 
já se receava. O referido papel levárão logo os dous Ministros a casa do 
Bispo; e começando-o a ler pela pertenção do Maranhão, lhes perguntou o 
Bispo, se se contentarião que o Tratado Provisional ficasse decisivo; ao que 
ambos se oppuzerão, allegando as razões, e o direito, com que ElRei de 
Portugal possuia aquellas terras. Passárão depois a ler os artigos de Hespanha, 
e o Bispo encareceo muito o trabalho que a Rainha tivera em alcançar 
Gibraltar, não podendo já mais ElRei de França reduzir os Castelhanos a 
largarem os dous rochedos, que estão a tiro de canhão da mesma Praça. E 
depois de varios discursos feitos sobre esta materia, prevenio o Bispo aos 
ditos Ministros sobre a grande diminuição, que provavelmente os Francezes 
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farião sobre a Barreira. E ultimamente pedio permissão para remetter cópia 
do dito papel a Mylord Strafford, que se achava no Exercito, para que este 
escrevesse a Mr. de Torcy, Secretario de Estado em París, por entender era 
melhor tratar aquelle negocio com os Francezes em direitura. 

Depois desta conferencia, indo o primeiro Plenipotenciario de Portugal a 
casa do Marechal de Huxelles, a levar humas respostas d’ElRei seu Amo para 
ElRei Christianissimo, se servio o Marechal desta occasião para fallar, e de si 
mesmo disse: que seu Amo para mostrar que fazia tudo quanto estava na sua 
mão para a universal concordia, não tinha dúvida em que o Tratado 
Provisional sobre o Maranhão ficasse decisivo; porém que no tocante ás 
dependencias com Castella, estas se devião tratar com os Ministros daquelle 
Principe. A isto respondeo o primeiro Ministro de Portugal: que quanto ao 
Maranhão elle se admirava de semelhante proposta; porque ou ElRei Christia-
nissimo queria lograr as terras de Cabo do Norte, ou não? Se as queria lograr, 
como offerecia privar-se dellas, consentindo em que o Tratado ficasse 
decisivo? E se as não queria lograr, porque não cedia inteiramente o seu 
direito? E muito mais, porque este lhe não poderia servir de cousa alguma, 
sendo sincera a amizade, que elle dizia desejava estabelecer com Portugal. E 
quanto ao que tocava a Castella, que se admirava tambem muito, que ElRei 
de França pudesse obter de seu Neto a dimissão de Italia, Flandres, Gibraltar, 
e Porto-Mahon, e que o não pudesse obrigar a fazer a Portugal a sua Barreira. 
Veio depois o Bispo de Bristol procurar o primeiro Ministro de Portugal, e lhe 
disse, que havia entregue aos Francezes o papel; porém que estes o desen-
ganárão, de que não havia que esperar, em quanto de Madrid não chegasse 
resposta. Não deixou porém de constar por secreta via, que remettendo os 
Francezes o papel a París, hum delles escrevêra a seu Amo, persuadindo-o 
com a maior efficacia a que concluisse o dito ajuste. Toda a repugnancia nas-
cia do empenho, de que o Neto fosse reconhecido Soberano pelo Congresso. 

Em huma das conferencias que o primeiro Ministro de Portugal teve 
com o Bispo de Bristol, fallando-se na nova Colonia do Sacramento, lhe 
disse o mesmo Ministro, quanto á restituição desta Praça aos Portuguezes, 
era util para os Inglezes; pois estabelecendo-se estes, como se dizia, em 
Buenos Ayres, poderia Portugal, e Inglaterra resistir aos inimigos 
naquella parte com muita facilidade. O Bispo supposto se não declarou a 
respeito do dito estabelecimento, tambem o não negou, de que o Ministro 
de Portugal ficou conhecendo ser certa aquella noticia, a qual até alli 
tinhão os Inglezes em grande segredo, em razão do grande damno que 
todas as Potencias da Europa, e especialmente a Portugal della se seguia; 
pois he certo que por este modo se introduzia na vizinhança do Brazil 
huma Nação bastantemente poderosa. 
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Nestes dias fallou tambem o Bispo aos Ministros de Portugal no novo 
Tratado de Alliança, que em Inglaterra tinha proposto Mylord de Oxford a 
José da Cunha Brochado. A mesma abertura ti- 69/ nha feito o mesmo 
Mylord a D. Luiz da Cunha, pouco tempo antes deste partir para Utrecht, 
como tambem a Mr. Hoffman Residente do Imperio. Porém como nesta 
occasião fosse muito de passagem, os Ministros de Portugal se escusárão 
responder por então formalmente ao Bispo. Sobre esta materia havia 
perguntado o dito Enviado da Corte de Londres aos dous Plenipotenciarios 
de Portugal em Utrecht, qual fosse o seu parecer, e elles lhe respondêrão 
por carta... de Julho, formalizada por ambos, e pouco mais ou menos no 
seguinte sentido. Que naquella proposta se devião examinar duas cousas: a 
primeira, os fins a que se encaminha; a segunda, a utilidade, que se segue. 
Quanto á primeira, que entendião que o Ministerio Inglez queria por 
aquelle modo remediar o escandalo, que dera á sua mesma Nação em ter 
abandonado a Portugal, pois com esta nova alliança se mostrava, que a 
Rainha cuidava nos interesses desta Monarquia, como tambem nos da 
Nação Britanica, segurando-lhe o commercio em aquelles portos. Que 
tambem com esta occasião se queria livrar de alguns encargos, a que 
Inglaterra pelo Tratado de 1709. estava obrigada, o qual o dito Ministerio 
procurava persuadir ao povo, que era muito oneroso para a Nação, como se 
vê do papel intitulado: Conduite des Allies, &c. Finalmente que 
determinando a Grão Bretanha romper com Hollanda, logo que a paz 
estiver concluida, já desde agora lhe quer diminuir o seu commercio, por 
ser este o meio mais seguro para enfraquecer a Republica, e de fazer a 
guerra. Que os Inglezes intentem melhorar o seu commercio com perjuizo 
dos Hollandezes, claramente se prova dos passos, que na presente 
negociação tem dado; pois quasi todas as conveniencias, que elles tirárão 
da França, são em perjuizo dos Vassallos dos Estados. Assim o mostrou a 
posse de Dunkerke, o assento dos Negros, a retenção de Tournay, e Lille, 
que elles embaraçárão a disputa com os Francezes sobre a Tariffa, em que a 
Rainha não ajuda a Republica, o Dominio de Gibraltar, e PortoMahon; e 
finalmente a cessão das Filippinas, sendo certa a noticia de que os 
Castelhanos as cedião aos Inglezes. E a todas estas vantagens facilmente 
condescende ElRei de França; porque determinando introduzir o Principe 
de Galles em Inglaterra, quanto mais abatidos se virem os Estados, ou o 
partido Protestante, tanto mais facilmente executará o seu projecto.  

Quanto á segunda parte, que respeita a utilidade, que Portugal póde tirar 
da alliança com Inglaterra, disserão: que esta parecia particularmente 
consistir na certeza de ter Portugal os soccorros Inglezes, 
independentemente da Republica, evitando-se por este modo a escusa, que a 
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Corte de Londres costumava dar, de que não devia assistir a Portugal, 
quando os Hollandezes lhe faltavão. Que tambem se poderia vencer que o 
Tratado de 1654. se rompesse, e abolisse como tão indecoroso a Portugal; 
porém que não sendo provavel, que os Inglezes se contentassem de hum 
Tratado, que não fosse reciproco, daqui se seguia para os Portuguezes hum 
grande damno; pois pertenderia Inglaterra, que Portugal ficasse obrigado a 
fazer a guerra aos Hollandezes, ou a qualquer outra Nação, no caso que 
Inglaterra a viesse a declarar. E supposto que havendo de escolher huma das 
Potencias Maritimas para Alliado, se reconheça poder maior na de Inglaterra; 
com tudo não he pouco para recear Portugal o dos Hollandezes a respeito de 
seus Estados na India.  

Nestes termos respondêrão os Ministros de Portugal ao Enviado de 
Londres; e sendo obrigados a dar conta á sua Corte, assim da abertura, que 
lhes fizera o Bispo de Bristol, como da pergunta que a este respeito fazia 
José da Cunha Brochado, por hum proprio que expedírão a Falmouth em 29. 
de Julho, escrevêrão a Diogo de Mendoça Corte-Real, Secretario de Estado, 
referindo tudo; e depois de protestarem que elles se não atrevião a interpôr o 
seu juizo naquella materia, accrescentárão o mais que havião escrito ao 
Ministro de Londres; e tambem que entendião, que Sua Magestade não 
devia totalmente recusar a proposta, mas tambem de nenhum modo nella 
consentir, nem entrar em novo Tratado, sem que Inglaterra lhe 70/ 
satisfizesse primeiramente as condições do antecedente. Que havendo de se 
fazer novo ajuste, seria preciso abolir os Tratados antigos, e procurar alguma 
igualdade no commercio entre as duas Coroas. Que tambem era muito 
preciso prevenir o que Portugal devia obrar no caso de rompimento entre 
Inglaterra, e França; porque ainda que por agora houvesse grande união 
entre estas duas Potencias, a morte da Rainha, ou a mudança do Ministerio, 
tão conforme ao humor daquella Nação, facilmente podia alterar esta boa 
intelligencia; e podia ser que esta alliança de Portugal com os Inglezes lhe 
não fosse então util, visto que as utilidades deste Reino dependem da 
situação dos negocios entre Portugal, e Castella. 

Em 31. de Julho vierão os Ministros Inglezes buscar os de Portugal, 
conforme lhes havião promettido ao sahir do Congresso, e o Bispo de 
Bristol lhes disse, que supposto elle communicára a Mylord Strafford tudo 
quanto os ditos Ministros lhe havião participado, a materia era tão grave, 
que bem merecia que nella se fallasse repetidas vezes, e principalmente 
quando parecia estar a Rainha mais inclinada do que nunca a tratar os 
interesses de Portugal. O Conde Strafford proseguio o discurso, dizendo: 
que os Hollandezes de nenhum modo podião a Portugal fazer as suas 
conveniencias, nem ainda de pagar o que lhe devião, pois não estavão em 
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estado de sustentar a guerra, e a determinavão continuar sómente por dous, 
ou tres mezes, a fim de ganharem mais alguma Praça: que o resto dos 
Alliados havia de tomar o partido de Inglaterra, pelo qual hum delles se 
declararia dentro de poucos dias: que por outra parte Sua Magestade 
Britanica intentava procurar a Portugal a sua Barreira, e lhes havia 
encarregado tratarem esta materia com os Francezes; porém que ao mesmo 
tempo esperava, que os Ministros de Portugal acceitassem o armisticio, que 
agora se lhes propunha, o qual era inexcusavel, pois a Rainha determinava 
retirar as suas Tropas assim de Catalunha, como de Portugal, e não pagar 
mais subsidios, com o que este Reino ficaria exposto a hum evidente perigo. 

Os Ministros de Portugal lhes respondêrão (depois de haverem 
mostrado quanto ElRei seu Amo estimava a amizade, e alliança da Rainha) 
que elles estavão promptos a abraçar o armisticio, e concorrer para tudo o 
que conduzisse a beneficio da paz geral, com tanto que a Rainha segurasse a 
Portugal as suas conveniencias. E que a melhor prova da sua boa intenção 
era, haverem-se elles antecipado em declarar ao Bispo de Bristol o mesmo, 
que agora lhe acabavão de repetir, e pelos termos mais solemnes, e 
expressivos. Não duvidou o Bispo de Bristol de o confessar assim, 
accrescentando: que quando elle limitára aos Francezes o termo de dez dias 
para a resposta das pertenções de Portugal, estes lhe não quizerão dar 
resposta alguma. He porém de notar, que nesta fórma se não tinha explicado 
o Bispo de Bristol com os Plenipotenciarios de Portugal sobre a resposta dos 
Francezes, mas sómente lhe havia dito: que elles lhe respondêrão, que ElRei 
Christianissimo provavelmente não daria passo algum neste ajuste, sem 
primeiro ouvir a Corte de Madrid. 

Tornou o Conde Strafford a querer persuadir os Ministros de Portugal, 
que à Rainha tinha feito todos os esforços para dar a Coroa de Castella ao 
Arquiduque, em quanto não teve a Imperial; porém que a separação das 
Coroas, a base, e fundamento dos Tratados da conveniencia da Rainha, era 
não insistir mais em este ponto, o qual se lhe tinha feito impossivel; e que 
assim agora só tratava, de que aos Alliados se désse huma satisfação 
racionavel. Os ditos Ministros lhe respondêrão: que não duvidavão ser 
aquella a base da grande alliança; mas que ElRei seu Amo nesta não tivera 
parte; porque o fundamento do seu Tratado com a Rainha, fora tirar de 
Hespanha a casa de Bourbon, e que tambem não estipulára huma satisfação 
racionavel, sómente em termos geraes, mas sim individualmente, e 
apontando aquellas Praças de que necessitava para a sua Barreira. Replicou 
o Conde: que elle não podia negar o que se lhe allegava; porém que o 
Tratado com Portugal era nullo, por este ter faltado ao artigo do numero das 
Tropas; e que 71/ assim tambem a Rainha estava desobrigada de satisfazer as 
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suas promessas. Os dous Ministros ficárão justamente sentidos desta 
resposta, e entre outras cousas disse o segundo Plenipotenciario: que até o 
ultimo instante, em que fahíra de Londres, sempre o grande Thesoureiro lhe 
dissera, que a Rainha havia de cumprir inteiramente o Tratado com Portugal, 
excepto na parte que respeitava á successão de Hespanha. Passárão depois a 
mostrar ao dito Conde, que no caso negado de não haver Sua Magestade 
Portugueza satisfeito inteiramente o promettido, tambem os Inglezes tinhão 
faltado em sustentar em Portugal aquelle numero de Tropas, que devião. O 
Conde se quiz aproveitar desta razão para provar a nullidade do contrato, 
visto não fora observado por alguma das partes. Porém replicou-se-lhe: que 
sempre devia ter a mesma força, e vigor a dita Convenção, ainda em taes 
termos, como tacitamente approvada, pois se continuára por tantos annos, 
sem que alguma das partes por essa causa a reclamasse. 

Depois disto disserão os Inglezes, que em Londres se havia fallado 
sobre o armisticio com José da Cunha Brochado, e que este dera a entender, 
que ElRei de Portugal o queria acceitar; supposto que ao mesmo tempo 
insinuou, que este negocio se devia communicar aos Ministros do seu 
Principe assistentes em Utrecht. E a isto lhe respondêrão os 
Plenipotenciarios Portuguezes, que não sabião as ordens que tinha José da 
Cunha Brochado; porém que as suas erão as que tinhão declarado: isto he, 
que estavão promptos a acceitar logo o armisticio, com tanto que a Rainha 
segurasse a Portugal a sua Barreira. Não teve o Conde de Strafford que 
dizer, senão que desde o principio do Congresso fallára com os Francezes 
sobre as pertenções dos Portuguezes, na fórma do Memorial, que Mr. da 
Cunha dera em Londres; porém que elles as tratárão sempre de exorbitantes, 
dizendo: que Portugal não chegaria a pedir mais no caso de ter conquistado 
Castella; nos quaes termos elle não podia segurar-nos mais que os seus 
bons officios, e a diligencia. 

Os Ministros Portuguezes lhe disserão que assim o suppunhão; porém 
visto que o Conde duvidava da efficacia dos seus officios, não podião fazer 
mais que dar conta a seu Amo daquella proposta, ou do armisticio, e que 
elles deixavão de o acceitar logo, porque os Inglezes não passavão a lhes dar 
alguma segurança. Replicárão os Inglezes, perguntando: se esperavão elles 
alcançar mais facilmente as suas dependencias seguindo os outros Alliados, 
do que fiando-se na Rainha? Porém os Ministros Portuguezes recusárão 
responder-lhes, sem que os Inglezes primeiro lhes respondessem a outra 
pergunta; a saber: se no caso de que ElRei de França não attendesse ás 
instancias da Rainha sobre os interesses de Portugal, suspenderia ella a 
conclusão da paz até o dito accommodamento se terminar? Não quizerão 
elles responder formalmente, mas insinuárão as poucas esperanças que os 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

153 

Ministros de Portugal neste particular podião ter. Nestes termos proseguírão 
os ditos Ministros, dizendo: que não tendo ordens para obrar sem huma 
positiva segurança; e por outra parte desejando contribuir para os designios 
da Rainha, elles estavão promptos para assignar logo hum Tratado de dous 
unicos artigos: dos quaes o primeiro seria de acceitar o armisticio, e 
concorrer para as ulteriores disposições; e o segundo, que a Rainha não faria 
a paz, em quanto os inimigos não cedessem a Portugal tudo quanto no 
Tratado se havia estipulado. 

Sobre esta proposta conferírão entre si os Ministros Inglezes; e ao 
depois disse o Conde de Strafford: que o tempo era muito limitado para se 
entrar em semelhante ajuste, para o qual necessitavão tambem de ordens da 
sua Corte. E em segundo lugar, que elle não sabia se Inglaterra estava em 
termos de cumprir este novo Tratado, ainda que ElRei de Portugal da sua 
parte assim o fizesse, o que sem duvida serviria de nova razão de queixa. A 
conferencia finalmente depois de tres horas se concluio com pedirem os 
Inglezes permissão para dizerem aos Ministros de França, que para Portugal 
acceitar o armisticio, era necessario segurar-lhe a sua antiga Barrei- 72/ ra, 
ficando a nova para se tratar no decurso da negociação, no que convierão os 
Ministros Portuguezes. Ao levantarem-se se examinou o mappa do 
Maranhão, em razão das terras de Cabo do Norte; e os Inglezes empenhados 
em favorecer a França, procuravão notavelmente persuadir os Ministros de 
Portugal a se contentarem com que o Tratado Provisional ficasse decisivo. 

Desta conferencia ficárão entendendo os Ministros de Portugal, que os 
Inglezes não tinhão esperança alguma de conseguir o menor augmento sobre 
a Nossa Barreira; porém que ao mesmo temро reconhecião a necessidade em 
que se achavão, de que alguma Potencia das Alliadas os acompanhasse no 
Tratado do armisticio, para com este exemplo obrigarem as mais a huma 
suspensão geral. E nesta consideração lhes insinuárão, que nada importava 
tanto á Rainha, como lisonjear presentemente a Sua Magestade Portugueza; 
pois que ElRei de Prussia, suppostas as dependencias que tem do Emperador, 
não póde obrar tão livremente, como tambem o Duque de Saboya, que então 
trabalhava em concluir com a Casa de Austria as suas pertenções. Não 
deixárão os Inglezes de o reconhecer assim, reflectindo que a Corte de 
Londres algumas vezes se tinha achado enganada pelos Alliados. Passados 
poucos dias se encontrou o Conde de Strafford com os Ministros Portu-
guezes, e lhes disse: que os Francezes não querião entrar em negociação 
alguma sem primeiro dar parte á sua Corte, e que sempre tiverão as 
pertenções de Portugal por exorbitantes. Ao mesmo tempo lhes encareceo o 
desejo que a Rainha tinha de comprazer a Sua Magestade Portugueza; e que 
supposto até alli não havia obrado o que havia querido, nascêra isto mais da 
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precipitação nas negociações com a França, que de falta de affecto para com 
o dito Soberano. Aos Ministros de Saboya se entendeo terem os Inglezes 
feito a mesma proposta, que aos de Portugal. O Conde de la Corsana 
havendo de partir para a Haya, e vindo-se despedir do primeiro Ministro de 
Portugal, lhe disse: que seu Collega o Conde de Sintzendorff o chamava para 
lhe communicar os despachos que ultimamente recebêra do Emperador; e 
talvez que o motivo desta jornada fosse o novo projecto dos Hollandezes, 
que nos dias antecedentes se tinha fabricado na Haya, como adiante se verá. 

Em 5. de Agosto escrevêrão os Ministros Portuguezes á sua Corte, 
referindo tudo o que se havia passado sobre as presentes negociações; e 
representando se devia considerar muito se Sua Magestade se devia 
conformar logo com as intenções da Rainha, ou se seria melhor suspender 
por alguns dias a resolução, até ver se os Francezes, e Inglezes promettião 
alguma conveniencia. Fizerão tambem presente o perigo, que corria o 
pagamento dos subsidios do anno 1708. pois no mesmo instante em que 
Portugal acceitasse o armisticio contra a vontade dos mais Alliados, se 
escusarião os Hollandezes de lhe fazer o referido pagamento. 

Em 7. deste mez se achava na Haya o primeiro Plenipotenciario 
Portuguez; e visitando o Pensionario, este lhe communicou hum novo plano, 
que com o titulo de Pontos Essenciaes para a paz, propunhão os Hollandezes 
com protestação de que nada se obraria sem o consentimento das outras 
Potencias confederadas; e que antes de se concluir a paz se lhes procuraria a 
sua satisfação. O Ministro de Portugal se queixou vivamente, de que no 
referido plano se não especificassem as pertenções d’ElRei seu Amo, ao 
mesmo tempo que com tanto cuidado se solicitavão as conveniencias para o 
Emperador, e para o Imperio. O Pensionario o procurou satisfazer, dizendo: 
que até alli a Republica não tratára mais que dos seus interesses; e que 
tratando-se dos que pertencem aos Alliados, sustentaria com todo o vigor as 
pertenções de Portugal, e que esta Potencia se não devia reputar aggravada, 
por não ser comprehendida no dito plano, pois nelle se não pedia Castella 
para o Emperador, que era o seu principal interesse, nem se procurava cousa 
alguma para a Prussia, ou Saboya, ou outro algum Alliado: que a Barreira 
para o Imperio que se pedia, era commua ao Emperador, e á Republica; e 
concluio, repetindo muitas vezes: que se não da- 73/ ria passo algum, sem 
que fosse primeiro com todos conferido. 

Em Utrecht fizerão os Hollandezes semelhante communicação do 
referido plano, com alguma alteração, ao segundo Plenipotenciario de 
Portugal; mas sempre protestando que a Republica se interessaria pelas 
nossas conveniencias, como por suas proprias. Neste tempo teve o dito 
Ministro conferencia com os Francezes, e o Bispo de Bristol, e este lhe 
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referio as protestações que os Hollandezes lhe havião feito, de não 
abandonarem os interesses de Portugal, ainda quando os Francezes lhe 
concedessem todas as suas novas pertenções. Tambem lhe disse: que os taes 
Pontos Essenciaes mais erão huma explicação, do que moderação das 
primeiras pertenções, que os Francezes nellas não consentião; e quanto á 
Inglaterra, como a Rainha tinha formado o plano, que continha a sua pratica, 
declarando o que podia conseguir da França, não lhe era licito entrar em 
outro, e que assim se não fazia mais que perder tempo. Procurou 
ultimamente alcançar do dito Ministro, qual era o seu parecer, no caso que a 
nova negociação dos Hollandezes não tivesse effeito; porém o Ministro de 
Portugal evitou dar-lhe resposta clara na materia. 

Em outra conferencia com os Francezes se queixárão estes do novo 
plano dos Hollandezes, tratando-o de explicação, e não moderação do 
primeiro; e ajuntárão: que ElRei de França lhes não havia de conceder mais 
do que continha a pratica da Rainha; e que sendo preciso concluir a paz 
entre França, e Inglaterra, como os Hollandezes duvidavão dar Passaportes 
aos Ministros de Castella, seria necessario que os Inglezes, e Francezes 
passassem a Dunkerke, e que nestes termos esperavão que os Ministros de 
Portugal fizessem o mesmo, pois nenhuma cousa lhes era tão conveniente, 
como entrarem na confiança, e disposições de Inglaterra, e França. O 
Ministro de Portugal lhes respondeo: que não podia tomar aquella abertura 
por sincera, vista a resposta que ultimamente elles tinhão dado aos Inglezes, 
quando estes lhes fallárão nos meios precisos para a segurança deste Reino. 
E então tornárão os Francezes a dizer, que ElRei Christianissimo não podia 
dispôr dos bens, que erão de seu Neto. Ao que o Ministro replicou com a 
desmembração de Flandres, Italia, &c. O Abbade de Polignac o procurou 
satisfazer, attribuindo a cessão de Porto-Mahon, e Gibraltar á necessidade, 
que França tinha de ganhar Inglaterra, e a renúncia de Flandres, e Italia á 
opinião que os Castelhanos entre si tinhão, de que os ditos Estados ainda 
que engrossassem os seus Governadores, enfraquecião a Monarquia. E a isto 
accrescentou: que os Ministros de Portugal pertendião aquellas Praças para a 
sua Barreira, mais por terem sido da opinião de se romper a guerra, que por 
entenderem lhes fossem necessarias para a sua conservação. A todas estas 
cousas respondeo o dito Ministro com razões muito fortes, concluindo: que 
ainda que a garantia de França, e Inglaterra houvessem de assegurar 
Portugal por algum tempo contra os insultos dos Castelhanos, poderião os 
interesses destas duas Nações virem a ser differentes, assim era mais natural 
assegurar-se logo por meio de huma boa Barreira. Porém toda a razão he 
inutil, quando a base da negociação não he o interesse do mesmo associado. 
França, e Inglaterra o podião achar em a nossa pertenção. Passárão depois a 
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fallar em a dependencia do Maranhão, e pedírão ao Ministro de Portugal 
lhes désse huma cópia do Tratado Provisional a respeito das terras do Norte, 
a qual elle mandou logo ao Abbade de Polignac. 

Passados alguns dias vierão os Plenipotenciarios de Hollanda buscar os 
de Portugal, e dar-lhe conta de hum arbitrio que propunhão os Inglezes para 
saber dos Francezes, se ElRei seu Amo sustentaria tudo quanto a Rainha 
dissera na sua prática, e que os Estados o approvárão no caso que os mais 
Alliados nelle consentissem; por quanto não havião de obrar cousa alguma 
sem o beneplacito de todos, nem já mais abandonarião os interesses de 
Portugal; porém que o máo successo das armas em Flandres, e a separação 
de Inglaterra obrigavão a que se recorresse a estes expedientes. O primeiro 
Ministro lhes respondeo, que pelo que tocava aos mais 74/ Alliados elle não 
entrava na materia, nem pertendia mover difficuldades; porém pelo que 
respeitava a Portugal, tinha razões muito solidas para não approvar aquelle 
arbitrio. Que os mais Alliados podião convir nelle, pois que a pratica da 
Rainha lhes dava algum grande, ou pequeno fundamento para continuarem a 
negociação; porém que a Portugal não succedia assim, pois que a Rainha 
confessava que não tivera tempo para tratar das suas dependencias. A isto 
replicou Mr. de Buys, dizendo: que supposto quanto á fórma não tinhão os 
Ministros de Portugal fundamento para tratar, com tudo, quanto á materia o 
tinhão; porque a Rainha dizia, ter ordenado aos seus Plenipotenciarios 
procurassem todas as vantagens daquelle Principe. D. Luiz da Cunha lhe 
respondeo, que os termos de formal, e material, e outras semelhantes 
distinções, erão bons para as Escolas, porém não do caso presente. O Conde 
de Tarouca perguntou a Mr. de Buys, o que farião os Hollandezes no caso 
em que os Francezes, dando resposta a todos os Alliados, a não dessem a 
Portugal? Respondeo este: que os Estados não havião de consentir que 
Portugal ficasse sem resposta. Então inferio o dito Ministro: logo os Estados 
não devem tambem consentir em hum expediente concebido em termos taes, 
que só Portugal não achava resposta alguma. E esta illação pareceo tão forte 
aos outros Plenipotenciarios Hollandezes, que não duvidárão de assim o 
confessar, ainda depois de algumas réplicas que fez Mr. de Buys. O mesmo 
Conde lhe disse então: que o unico arbitrio seria dizerem os Francezes, que 
a prática da Rainha serviria de resposta; porém visto que Portugal nella não 
fora incluido, se lhe faria huma resposta particular. E a conferencia se 
terminou, dizendo os Ministros Portuguezes, que ponderarião a materia. 

Os Saboyardos pedírão tambem tempo para a deliberação. E os 
Imperiaes não só approvárão a proposta renovação das conferencias, mas 
constando-lhes do reparo que fizerão os Ministros Portuguezes, assentárão 
se devia seguir hum de dous caminhos, ou responderem os Francezes 
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separadamente a Portugal, ou buscar-se outro caminho que não fosse a 
prática da Rainha. Pouco tempo depois forão os Ministros Portuguezes dar 
parte ao Bispo de Bristol da proposta dos Hollandezes, o qual lhes pertendeo 
mostrar, que na confissão dos Francezes se incluia Portugal, como tambem 
Prussia, e Saboya, que na pratica da Rainha não tiverão promessas. A que 
elles replicárão: que se estes Principes em aquella pratica não tiverão 
promessas, tiverão ao menos no primeiro plano dos Francezes offertas. E 
depois de varios discursos lhe disserão os Ministros de Portugal: que 
supposta a difficuldade que mostravão os Castelhanos em a nossa Barreira, 
se podia largar Malhorca ao Duque de Anjou por equivalente da nova 
Barreira para Portugual; porém elle se escusou de dar a resposta antes de 
conferir com o Conde de Strafford, que estava na Haya. 

Achando-se já em Utrecht os dous Ministros Inglezes, vierão estes 
buscar os de Portugal, a quem communicárão hum papel sobre a renovação 
das conferencias, em que dizião: que depois que os Francezes confessassem 
que a pratica da Rainha lhes servia de resposta, accrescentarião, que estavão 
promptos para entrarem em negociação sobre os interesses daquelles 
Principes, dos quaes em a dita pratica se não fazia menção. Porém os 
Ministros de Portugal não se contentárão desta generalidade; ao que 
replicárão os Inglezes com o exemplo de outros Principes, que se achavão 
em semelhante caso; como ElRei de Polonia, o Principe de Hesse-Cassel, o 
Duque de Witemberg, &c., os quaes requererião a mesma especificação. 
Desta instancia se mostrárão summamente escandalizados os 
Plenipotenciarios de Portugal, pela igualdade em que se punhão aquelles 
Principes com ElRei seu Amo, tendo este tão differente parte, e 
merecimento na Liga. Os Inglezes finalmente se separárão para de novo 
conferirem com os Ministros de França, e na mesma noite voltárão á Casa 
dos de Portugal com a seguinte conclusão. 

Que na conferencia immediata, depois que os Francezes declarassem 
que a pratica da Rainha lhes servia de res- 75/ posta, o Bispo de Bristol lhes 
proporia: que pois a Rainha não tivera tempo para ajustar os interesses de 
Portugal, desejava que elles respondessem especificamente a respeito das 
dependencias deste Soberano, e que então dirião os Francezes, que pelo que 
tocava á Hespanha não estavão authorizados; porém pelo que pertencia ao 
Maranhão, ElRei Christianissimo consentia em que o Tratado Provisional 
ficasse decisivo. E ao mesmo tempo se ajustou, que esta declaração dos 
Francezes se fizesse no fim da conferencia, para que os outros Ministros a 
não perturbassem, pertendendo a mesma distinção. Tambem se assentou, 
que quando os Alliados se juntassem em conferencia particular a 29. de 
Agosto, dissessem os Inglezes, que tinhão cousa que propôr aos Francezes 
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na presença dos Alliados; e que para este fim desejavão, e pedião que 
concorressem todos em quarta feira 31. sem passar a mais, o que se 
determinou em ordem a encubrir o ajuste, que se tinha feito sobre a resposta 
aos interesses de Portugal, para que alguns dos Ministros o não alterassem 
com semelhante pertenção. E com effeito no referido dia 29. de Agosto se 
juntárão em particular conferencia os Ministros dos Principes Alliados; 
porém a conferencia geral ficou suspensa, por dizer o Bispo de Bristol, que 
esta se faria em algum dos dias costumados; mas que não podia declarar o 
quando, sem primeiro saber o animo dos Francezes. 

Em 9. de Setembro passárão os dous Ministros de Portugal de Utrecht á 
Haya; não só porque ahi se ajuntou a maior parte dos Ministros dos Alliados, 
mas para adiantarem o pagamento dos subsidios do anno 1708. com o justo 
receio, que algum incidente sobre o armisticio ou suspendesse, ou de todo 
fizesse perder o dito pagamento. Em 11. escreveo o Conde de Tarouca huma 
carta ao Pensionario sobre esta materia, pedindo-lhe propuzesse aos Estados, 
mandarem negociar os contingentes das Provincias, que havião consentido: 
allegando os exemplos do que se havia passado no tempo, em que era 
Enviado de Portugal Francisco de Sousa Pacheco, e do que com este se 
praticou para os subsidios do anno de 1707. Tambem lhe pedia escrevessem 
os Estados novamente ás Provincias de Zelanda, Utrecht, e Frisia, para que 
respondessem positivamente sobre a referida negociação do anno 1708. 
Antes de escrever ao Pensionario, tinha o Conde de Tarouca conferido com 
o Secretario Fagel sobre a materia; e vendo que a carta não obrára effeito, 
escreveo de novo ao Pensionario em 15. do dito mez; e a resposta foi, que se 
escreveria ás Provincias, e que vindo o consentimento ao menos de Zelanda, 
se começaria a negociação. 

Neste tempo chegárão de Londres cartas de José da Cunha Brochado, 
em que dava conta do que passára com o grande Thesoureiro sobre as 
pertenções de Portugal, as quaes elle queria satisfazer segundo o Tratado que 
ElRei D. Pedro II. fizera, e depois rompêra com a França, como se as 
condições daquella liga bastassem para presentemente defender este Reino 
contra Castella; e não fossem antes em ordem a segurar o Duque de Anjou 
no Throno de Castella. Tambem referia o sentido, em que o grande Thesou-
reiro entendia a nova Alliança de Portugal, e Inglaterra, que a Rainha man-
dára propôr ao dito José da Cunha Brochado pelo Tratado da Garantia Geral. 
Estando ainda os mesmos Ministros na Haya, recebêrão cartas de Lisboa, em 
que positivamente se lhes ordenava ajustassem o armisticio para Portugal, 
ainda no caso de não poderem conseguir alguma vantagem: e tambem se lhes 
ordenava se houvessem com moderação no tocante á Barreira. Juntamente se 
lhes remetteo a resposta d’ElRei para a Rainha de Inglaterra sobre a 
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acceitação da suspensão de armas. E finalmente se lhes avisava, que do dito 
armisticio dessem parte aos Ministros Imperiaes, e Hollandezes, mostrando-
lhes a necessidade que Portugal tinha de o concluir, supposta a suspensão dos 
subsidios, e a reforma das Tropas Inglezas, e o quanto ElRei desejava que o 
dito armisticio comprehendesse tambem a Catalunha. 

Buscárão logo os ditos Ministros o Pensionario, e lhe perguntárão, se 
julgava conveniente o referido armisticio, ou se a Republica cuidava em dar 
a Portu- 76/ gal subsistencias taes, que pudesse continuar a guerra. O 
Pensionario lhe respondeo, que julgava o dito armisticio por mais damnoso, 
que a mesma liga: e quanto á assistencia com os subsidios, ainda os Estados 
não havião tomado a ultima deliberação sobre os meios de proseguir a guerra. 
Voltando para Utrecht fizerão a mesma communicação ao Conde de 
Sintzendorff, do qual entendêrão estimaria que o armisticio fosse geral para 
Hespanha. Daqui passárão a fazer esta abertura aos Ministros Inglezes, 
dizendo-lhes: que ElRei seu Amo estava na resolução de se conformar com S. 
M. B., e que para este fim lhes havia mandado ordens positivas de ajustar 
huma suspensão de armas na fórma, e com as condições, que em 
semelhantes Tratados se pratíca. Os Ministros Inglezes tomárão por novidade, 
que se lhes fallasse em condições para o armisticio, pertendendo (conforme 
huma carta que havião recebido de Mylord Darmouth) que ElRei já o havia 
acceito; e disserão, que delle se não devia tratar em Utrecht. Vendo porém a 
resolução dos Ministros Portuguezes, lhes pedírão declarassem quaes erão as 
condições, e vantagens que se pertendião. Estes lhe apontárão a entrega de 
huma Praça na Fronteira para caução do armisticio, com o exemplo de 
Dunkerke; e ao mesmo tempo lhes declarárão quanto ElRei desejava, que no 
dito armisticio se comprehendesse tambem Catalunha. 

Quanto ao ponto da caução respondêrão, que a proporião aos Francezes; 
porém que não esperavão nesta materia bom successo; pois ElRei 
Christianissimo, ainda antes da perda de Denain, já tinha negado aos 
Hollandezes Ypres em caução do armisticio com a Republica. E quanto á 
sua extensão para Catalunha, que elles tinhão ordem para tratar deste 
Principado separadamente, e sem o involver com as cousas de Portugal, e 
que assim o devião propôr ao Conde de Sintzendorff. Promettêrão 
finalmente ir logo fallar aos Francezes, propondo-lhes o armisticio 
unicamente, e em termos geraes, a fim de que no meio deste tempo 
pudessem os Ministros Portuguezes individualmente formar o plano das 
suas pertenções. Passado pouco tempo vierão os Inglezes buscar os 
Ministros de Portugal; e não obstante a difficuldade, que os Francezes fazião 
no tocante á caução da Praça, pedírão que lhes dessem os artigos do Tratado, 
accrescentando que esse era tambem o desejo dos Francezes. Não se 
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demorárão os Plenipotenciarios de Portugal em entregar aos Inglezes o seu 
projecto, que formárão á imitação do de Inglaterra, segundo a insinuação 
dos mesmos Inglezes, o qual separadamente se póde ver. 

O fundamento, com que os Ministros de Portugal não ajustárão logo o 
armisticio sem procurar vantagem alguma, foi; porque a primeira diligencia, 
que se lhes ordenava, era que solicitassem algumas conveniencias; ainda 
que depois se lhes mandava pois se lhes mandava que sem estas 
concluissem o ajuste. A razão de pedirem a Praça, foi para no Tratado da 
paz facilitarem a concessão de alguma para servir de Barreira. O quinto 
Artigo foi composto pelo Bispo de Bristol, emendando o que se lhe havia 
dado no projecto, e hum, e outro se achão no exemplar, que ha distincto. 
Havendo pois os Ministros Inglezes communicado o Plano aos Francezes, 
vierão buscar os Plenipotenciarios de Portugal, a quem disserão: que os 
Francezes convindo em os mais artigos recusavão o da entrega da Praça, 
dizendo: que quando ElRei Christianissimo entregou Dunkerke fora com 
huma firme resolução de não conceder a outro algum dos Alliados 
semelhante caução; não querendo tantas vezes soffrer se lhe dissesse, que 
os ditos Alliados se não fiavão na sua palavra: tão indelevel he no animo 
dos Soberanos este aggravo, que se não purifica com menor satisfação, que 
obrigar com a experiencia ao desengano. E que os Ministros Portuguezes 
devião ter ainda menor desconfiança, pois a Rainha havia de ser garante do 
referido ajuste. Disserão mais os Inglezes, que tudo o que puderão 
conseguir dos Ministros de França, foi que mandassem elles o papel á sua 
Corte; mas sem alguma esperança de bom successo. E declarando-se nesta 
occasião parciaes dos Francezes, procurárão persuadir aos Ministros de 
Portugal, que aquella caução era escusada. 

Dahi a algum tempo tornárão os Ingle- 77/ glezes a vir buscar os 
Plenipotenciarios Portuguezes para lhes persuadir com novas instancias a 
acceitar o armisticio, sem lhes darem esperança de alguma vantagem para o 
presente Tratado, nem para o da paz. No calor da prática disse Mylord 
Strafford: que se a Rainha mostrava particular desejo, de que Portugal 
acceitasse o armisticio, era para que em nenhum tempo lhe imputassem as 
desgraças, que a este Reino podião succeder, tendo ella suspendido os 
subsidios, e reformado, e retirado as suas Tropas. Então lhe replicou o 
primeiro Plenipotenciario de Portugal, e disse: Como se combinava, que 
tendo a Rainha aquelle receio, mandasse ainda antes de propôr o armisticio 
executar a reforma das Tropas? Ao que respondeo Mylord Strafford, 
porque o Marquez de Bay, General do exercito de Castella, já tinha ordem 
positiva para não emprehender acção alguma contra Portugal, e que a 
experiencia mostraria que tambem no mar não succederia desgraça alguma. 
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E esta mesma insinuação tinha feito em Londres o Grande Thesoureiro a 
José da Cunha Brochado. 

Com o referido discurso se fortificárão mais os Ministros de Portugal, 
para suspenderem por algum tempo mais a conclusão do armisticio; e 
tambem para esta sua resolução concorreo muito o desejo que mostravão os 
Inglezes de que se efeituasse a dita suspensão de armas; e aproveitando-se 
desta occasião, fizerão duas propostas aos Inglezes. A primeira foi, que 
ajustarião logo a paz, se elles quizessem tratar das conveniencias de Portugal, 
as quaes moderarião o mais que fosse possivel. A segunda, que logo 
assinarião o armisticio, sem insistir na caução da Praça, se os Inglezes lhe 
promettessem a certeza de lhes alcançar parte da Barreira no Tratado da paz 
Geral. Respondêrão os Inglezes: que no tocante á primeira proposta darião 
conta; porém que isto pedia a communicação com os Ministros de Castella. 
E quanto á segunda não derão resposta positiva, antes acabárão a conferencia, 
dizendo Mylord Strafford, que se a Portugal succedessem algumas desgraças, 
os seus mesmos Ministros dellas serião responsaveis. De tudo o referido 
derão os dous Ministros de Portugal parte á sua Corte em carta de 30. de 
Setembro, accrescentando que no caso de continuarem os Francezes na 
repugnancia, esperarião que chegasse o Paquebote com as cartas de Portugal, 
e que então fingirião ter recebido as precisas ordens para concluir o 
armisticio sem alguma condição. Nas mesmas cartas pedião tambem se lhes 
mandassem as condições do Commercio com a França, e Castella a respeito 
dos Portos Seccos, para no Tratado do armisticio ficarem incluidas. 

Em 9. de Setembro tinhão os Ministros Hollandezes em Utrecht pedido 
aos de Portugal huma conferencia, em a qual lhes communicárão a 
desistencia que os Estados fazião de huma parte da sua Barreira. Os 
Ministros de Portugal lhes agradecêrão muito esta communicação, e lhes 
disserão: que para informarem com toda a individuação a ElRei seu Amo, 
desejavão saber quaes erão os pontos em que a Republica insistia, porque 
ouvião dizer que França lhes não queria deixar Tournay, nem ceder Condé. 
A que os Hollandezes respondêrão: que elles mais de pressa se deixarião 
reduzir a cinzas, continuando a guerra, do que ceder destas duas Praças, pois 
sem ellas ficarião expostos aos insultos do inimigo. Na mesma conferencia, 
tendo protestado os Hollandezes, que efficazmente se interessarião pelas 
vantagens de Portugal, perguntárão aos Ministros desta Coroa, que fruto 
havião tirado dos officios dos Inglezes? E elles lhes respondêrão, que até o 
presente não vião algum bom effeito, e que nem ainda para o futuro o 
esperavão; antes tinhão huma moral certeza da pouca efficacia dos ditos 
officios. Desta occasião se servírão os Ministros de Portugal para dispôr os 
Hollandezes a não estranharem o Tratado de armisticio, que tinhão ordem 
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para ajustar com a França, allegando-lhes além das instancias da Rainha, o 
não haverem podido conseguir que o Pensionario lhes declarasse, nem como 
Ministro, nem como amigo, qual era a resolução dos Estados em ordem á 
continuação da guerra; e quaes erão as assistencias que neste caso darião a 
Portugal, antes pelo contrario experimentavão dilação nos subsidios do anno 
78/ 1708. que pedião para soccorro da campanha de Outubro. Mr. de Buys 
lhes perguntou, qual era o fruto que esperavão tirar do dito armisticio? E 
elles respondêrão, que assim esperavão segurar o que a superioridade dos 
inimigos lhes dava justo receio de perder, supposta a refórma das Tropas 
Inglezas, e a falta de subsidios na Rainha. 

Por este tempo teve o primeiro Ministro de Portugal occasião de fallar ao 
Conde de Strafford; e achando-o mais tratavel que outras vezes, lhe 
perguntou, se a Rainha tinha alguma queixa contra ElRei de Portugal, ou 
algum de seus Ministros? Elle lhe protestou, que lhe não constava que a 
Rainha tivesse a menor queixa, antes desejava que Portugal ficasse com toda 
a segurança, pois esse era tambem o interesse da Grão Bretanha; mas que o 
motivo da presente desgraça era, não poder a Rainha já tanto com os 
Francezes, depois que estes melhorárão de fortuna. E tornando ao armisticio 
de Portugal, sabendo os seus Ministros haver chegado em 18. de Outubro 
hum Expresso aos Plenipotenciarios de França, e outro aos de Inglaterra; e 
que estes ultimos apenas o recebêrão, tinhão logo ido conferir primeiramente 
com os Francezes e depois com os Hollandezes, buscárão immediatamente a 
Mylord Strafford, para saberem o que sobre as dependencias de seu Amo os 
ditos Expressos havião trazido. O Conde lhes disse, que a resposta de França 
sobre o Plano do armisticio, entre esta em 29. de Setembro, era estranhar 
ElRei Christianissimo pedir-se aos Castelhanos huma Praça de caução; mas 
que suspeitava, que quanto aos mais artigos, e alargando-se os prazos para o 
principio da suspensão de armas no mar, (porque se meditava a irrupção 
sobre a nossa America) não haveria dúvida no tal projecto. Na mesma 
conferencia declarou Mylord Strafford o grande sentimento que tinha a 
Rainha de que os Castelhanos emprehendessem o sitio de Elvas, não estando 
já na sua mão o dar-lhe remedio, do mesmo modo que já o não podia dar 
quanto ás suas Ilhas na America. E terminou a conferencia, dando parte da 
sua viagem para Inglaterra, para onde com effeito partio. 

No dia seguinte tendo chegado as cartas de Lisboa de 23. de Setembro, 
e servindo-se os Ministros Portuguezes do pretexto de que a Praça de Elvas 
podia estar sitiada, forão buscar o Bispo de Bristol a fim de se tratar o 
armisticio; este lhes disse: que visto convirem os Plenipotenciarios de 
Portugal em se alargarem os termos para a suspensão maritima, o Tratado se 
poderia concluir em 24. horas; e para este fim passou logo a fallar aos 
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Francezes. Na mesma noite voltou o Bispo com a resposta, a qual consistia 
em que não sómente se havião de alargar os termos quanto á suspensão por 
mar, extendendo o que respeitava ao Brazil do espaço de trinta dias ao de 
tres mezes; mas que a suspensão por terra não havia de começar do dia de 
assinatura, mas daquelle que então se ajustasse. E que o Artigo a respeito de 
Catalunha, aonde estavão as nossas Tropas, se havia de alterar. Em 17. 
tornou o Bispo a procurar os Ministros de Portugal, e lhes entregou os 
reparos, que os Francezes havião feito sobre o projecto, os quaes se achavão 
lançados em papel á parte. 

Para responderem aos sobreditos reparos, procurárão os Ministros de 
Portugal (além da resposta, que por palavra derão logo ao Bispo) ter huma 
conferencia com os de França, e esta se assentou fosse na manhã do 
seguinte dia. Juntos todos em casa do Bispo de Bristol, houve huma larga 
conferencia, em que os Ministros Portuguezes, deixada a ordem dos reparos, 
que vinhão no papel, se empenhárão em convencer os Francezes a respeito 
dos dous pontos principaes; a saber: sobre começar a suspensão por terra 
desde o dia da assinatura, e segurar-se o corpo das Tropas, que estava em 
Catalunha. Obstinando-se porém os Ministros de França na sua primeira 
opinião, por então se não concluio cousa alguma. Tudo quanto nesta 
conferencia se passou se póde ver na resposta ás observações dos Francezes 
sobre o segundo projecto. 

Terminada infructuosamente a conferencia, e retirados os Francezes, 
propoz o Bispo aos Ministros de Portugal: se convirião em hum Artigo, que 
dissesse, que por quanto presentemente se não 79/ puderão ajustar as 
difficuldades, que sobrevierão a respeito do armisticio em Catalunha, 
remettião este negocio á dispofição de Sua Magestade Britanica? E deste 
expediente elles se mostrárão satisfeitos. No seguinte dia buscou o Bisро de 
Bristol aos Ministros de Portugal, e lhes disse: que o Marechal de Huxelles 
não estava por aquelle arbitrio; e que tudo o que podia fazer era dar parte á 
sua Corte; e no particular da suspensão por terra tambem lhe havia 
declarado, que esta havia de começar do dia 10. de Novembro. Poucos 
minutos depois veio o Abbade de Polignac a entregar ao primeiro Ministro 
de Portugal a resposta de huma carta, em que em que Sua Magestade 
Portugueza havia dado conta a ElRei de França do nascimento da Princeza 
do Brazil, atribuindo a dilação da dita resposta ao descuido dos Officiaes da 
Secretaria; e entrando em discurso propoz ao dito Ministro, que obrigando-
se a Rainha de Inglaterra a mandar pôr em Denia tudo o necessario para a 
subsistencia das Tropas, ElRei Filippe se obrigaria a deixar passar o 
Exercito com toda a segurança. Para poder discernir sobre este expediente, 
mandou logo o primeiro Ministro de Portugal pedir a D. Luiz da Cunha se 
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quizesse achar na conferencia; e convindo ambos neste arbitrio, declarou o 
Abbade de Polignac que este meio não era mais que hum pensamento seu, e 
que sempre o queria primeiro communicar ao Marechal. 

Em 22. forão os Plenipotenciarios Portuguezes fallar ao Bispo de 
Bristol, para saberem se o Abbade de Polignac com elle havia praticado o 
novo expediente; e elle lhes respondeo, que nem os Ministros de França o 
vierão buscar, nem elle fora a sua casa por lhe ter sobrevindo hum fluxo de 
sangue pelos narizes, que o deixára muito debilitado; e como no mesmo dia 
houvessem chegado as cartas de Portugal, de 3. e 4. de Outubro, em que se 
repetião as ordens sobre a conclusão do armisticio, propuzerão os Ministros 
Portuguezes ao Bispo, que o tempo do armisticio em Catalunha ficasse á 
disposição de S. M. B.; e que para evitar parte da despeza (a qual elles 
entendião fosse por conta da mesma Rainha) elles convirião em que a 
retirada das Tropas fosse por terra: respondeo o Bispo, que elle não tinha 
ordem alguma para aquelle desembolço, nem ainda por via de emprestimo; 
porém que em quanto se ajustava, qual das duas Cortes havia de tomar sobre 
si a referida despeza, a elle como tão desejoso da conclusão do armisticio 
lhe lembravão dous arbitrios, que propoz: o primeiro, que procurassem os 
Ministros de Portugal o dinheiro necessario por via de emprestimo, o qual a 
Rainha no caso de se encarregar da despeza das Tropas, satisfaria; de que se 
escusárão os Plenipotenciarios Portuguezes com o pretexto de não ser facil 
achar tanta quantia, sendo falecido Alexandre Nunes da Costa: o segundo, 
foi perguntar se elles se contentarião de que ElRei Filippe se encarregasse 
de dar ás Tropas pendente a marcha os viveres necessarios, o que tambem se 
não acceitou, na consideração de que havendo os Officiaes, e soldados 
contrahido em Catalunha bastantes dividas, poderião os Catalães pedir ao 
Marechal Staremberg, lhes impedisse a marcha. 

Nesta occasião deixárão os Ministros de Portugal á disposição do 
Bispo o tempo, em que havia de começar o armisticio em aquelle Reino, 
pedindo-lhe, que estreitasse o mais que fosse possivel; e porque neste 
tempo repetio ao Bispo de Bristol o seu achaque, por não dilatar a 
conclusão do armisticio, foi preciso ao primeiro Ministro de Portugal ir 
buscar o Abbade de Polignac a sua casa, com o pretexto de lhe pagar a 
visita, a este communicou o que havia passado com o Bispo; a saber: que se 
ElRei de Portugal houvesse de pagar a despeza das Tropas, o termo se 
devia alargar quanto fosse necessario para as disposições da sua 
subsistencia; porém que sendo por conta da Rainha, parecia que o prazo 
devia ser breve, e que por não fazer irregular o Tratado, o primeiro termo se 
poria no Artigo público, e o segundo em hum Artigo particular. O Abbade 
tão longe esteve de convir neste arbitrio, que antes declarou, que a 
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suspensão se havia de executar em huma, e outra parte no mesmo dia, o 
que gravemente escandalizou a este Ministro; 80/ pois os Plenipotenciarios 
de França já tinhão offerecido, que o armisticio em Portugal começasse em 
10. de Novembro; e em Catalunha no 1. de Dezembro. 

O Ministro de Portugal, depois de estranhar ao Abbade de Polignac a 
alteração do mesmo que havia proposto, lhe insinuou tambem o escandalo 
que semelhante novidade causaria em Londres, aonde se havia tomado 
muito a mal o sitio de Campo-Maior, tendo a Rainha insinuado a Sua 
Magestade Portugueza, que o Marquez de Bay não intentaria hostilidade 
alguma. Respondeo o Abbade, que essa fora sempre a intenção d’ElRei 
Filippe; porém que os Portuguezes forão os primeiros, que rompêrão aquella 
tacita suspensão de armas, executando o sitio de Carvajales. Que o mesmo 
que presentemente succedia com o Marquez de Bay, acontecêra entre o 
Marechal de Villars, e o Duque de Ormond; pois tendo o Marechal 
promettido ao Duque, que depois da sua separação nada obraria contra os 
Alliados, se estes se contivessem: como os ditos Alliados marchárão para 
Landrecies, o Marechal se vio obrigado a atacar o posto de Denaim, sem 
que por isso faltasse á palavra, nem merecesse o desagrado da Rainha de 
Inglaterra. O segundo Plenipotenciario de Portugal teve tambem no mesmo 
dia huma conferencia com o Marechal de Huxelles, em que se tratou a 
materia de se começar o armisticio assim em Portugal, como em Catalunha 
no mesmo dia, e sobre a marcha das Tropas por terra; porém nella tambem 
se não concluio cousa alguma. Com a relação destas conferencias fizerão os 
Ministros de Portugal os despachos para a sua Corte em 25. de Outubro, em 
os quaes mostravão que assim a variedade dos Francezes, como a molestia 
do Bispo de Bristol havião atrazado a conclusão do armisticio; porém que 
apenas este se achasse inteiramente restabelecido, esperavão ter huma 
conferencia final sobre esta materia. 

Em 31. de Outubro se juntárão os Ministros assim de Portugal, como de 
França em casa do Bispo de Bristol, aonde se tornárão a repetir as mesmas 
materias, que nas occasiões antecedentes. Insistião sempre os Francezes em 
fixar o armisticio para Catalunha no 1. de Dezembro, por qualquer modo 
que a despeza das Tropas fosse feita, rejeitando varios expedientes que se 
lhes propunhão. E o Abbade de Polignac accrescentou, que a hypothéca do 
armisticio de Portugal, de que elles não necessitavão, havião de ser as 
Tropas de Catalunha. Passado algum tempo veio o Bispo de Bristol buscar 
os Ministros de Portugal, para lhes dizer, que a Rainha sentia muito, que 
elles não pudessem encurtar o termo para o armisticio de Catalunha; e ainda 
muito mais, que os Francezes não abbreviassem o que respeitava a Portugal: 
que a Rainha dava hum mez de paga ás ditas Tropas, para que estas 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
166 

marchassem por terra, e que no primeiro de Dezembro o dinheiro estaria 
prompto. Fazendo então o computo ás leguas que ha desde Catalunha a 
Portugal, e aos dias que erão precisos para descançar na marcha, se achou 
que haveria 150. leguas, e que para a jornada erão necessarios 61. dias: e 
nesta fórma não bastava hum mez só de pagamento. Depois de varios 
discursos na materia se assentou, que o dito pagamento serviria para a 
subsistencia das Tropas, em quanto os meios, de que se necessitava para 
partirem se punhão promptos. 

Tomada esta resolução, convierão os Ministros de Portugal em que o 
armisticio das Tropas em Catalunha começasse no 1. de Dezembro; porque 
tendo as Tropas de que subsistir por aquelle mez, entretanto podião esperar 
as ordens, e o soccorro de Sua Magestade Portugueza. Immediatamente foi 
o Bispo conferir com os Francezes, e estes lhe disserão, que estavão de 
acordo, menos em dous pontos: o primeiro sobre o commercio, em que não 
querião que se fallasse; o segundo a respeito do principio do armisticio em 
Portugal, o qual pertendião que começasse em 15. de Novembro. Nasceo 
daqui juntarem-se os referidos Ministros no dia seguinte em casa do Bispo 
de Bristol, e os Francezes não duvidárão em outra cousa mais, que no dia 
para a suspensão de armas em Portugal, o qual querião fosse em quinze. O 
Bispo lhes instou da parte da Rainha quizessem abbreviar o 81/ dito termo; e 
estando já rendido o Marechal de Huxelles, o Abbade de Polignac o 
confirmou na primeira opinião. E como os Francezes devião examinar o 
segundo projecto, que se lhes entregou na noite de 2. de Novembro, ainda 
que com a data de 3. pela esperança, em que se estava de que em aquelle dia 
se concluisse o Tratado, e conferillo com o Portuguez, não quizerão por 
então ceder os Ministros Portuguezes, visto que para o fazer sempre terião 
tempo no dia seguinte. Na tarde de 3. de Novembro, supposto que os 
Francezes havião declarado no dia antecedente, não terem mais dúvida, que 
sobre o principio do armisticio em Portugal, veio o Bispo entregar aos 
Ministros Portuguezes hum papel de observações, que os mesmos Francezes 
havião feito sobre o segundo projecto. As ditas observações, e as respostas 
que a estas deo o P. Lima, como tambem o referido segundo projecto, se 
achão em papel separado. 

Como os Ministros de Portugal insistírão sempre, e com grande calor 
em que Hespanha não fosse nomeada em primeiro lugar, os mesmos 
Francezes no papel dos seus reparos offerecêrão o arbitrio de se dizer: Entre 

as duas Coroas de França, e de Hespanha de huma parte, e a de Portugal 

da outra, &c. E assim se salvou esta grande questão, como se póde ver nas 
doutas reflexões, que sobre o Tratado do armisticio fez o nosso Padre D. 
Luiz de Lima. Intentárão tambem os Ministros Portuguezes lograr a 
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igualdade com França, procurando que em a cedula do Tratado dada pela 
parte de Portugal, e reversal com os Francezes, fosse ElRei de Portugal 
nomeado primeiramente que ElRei de França; do mesmo modo que se 
costuma praticar entre outras Potencias soberanas, que não querem ceder 
humas a outras. Os Plenipotenciarios Francezes o recusárão; porém 
absolutamente allegando com os Tratados, que Mr. de Rouillé tinha feito em 
Lisboa, em os quaes ElRei de França se nomeou sempre em primeiro lugar. 
Nem quizerão admittir a differança que se lhes apontava, de que Mr. de 
Rouillé era Embaixador, e os Ministros Portuguezes sómente 
Plenipotenciarios, ou Commissarios. Sendo finalmente preciso ceder neste 
ponto, fizerão os Ministros de Portugal hum protesto, de que lhes passou 
certidão o Bispo de Bristol; de que não approvando Sua Magestade 
Portugueza aquella fórma, o presente acto não seria de alguma força, ou 
consequencia para o futuro.  

Da sua parte levantárão os Ministros Francezes huma grande questão, 
não querendo que hum dos originaes fosse em Portuguez, senão tambem em 
Francez; e para isto allegavão com o exemplo do que se praticou em 
Reswick no Tratado entre França, e Inglaterra. Esta dúvida porém se 
desfazia com as cópias dos Tratados de Mr. de Rouillé, pelos quaes se via 
qual era o estilo desta Corte. E não podendo lograr o seu intento, pertendião 
que ao menos lhes dessem os Ministros Portuguezes hum papel, pelo qual se 
obrigassem a lhes entregar outro Tratado em Francez, em lugar do 
Portuguez, no caso que a sua pertenção se julgasse justa. Porém tudo o que 
conseguírão foi, que o primeiro Ministro de Portugal escrevesse huma carta 
ao Bispo de Bristol, em que lhe affirmasse sobre a sua honra, que o estilo da 
Corte de Portugal a respeito da de França era fazer dous Tratados, hum em 
Francez, e outro em Portuguez. E assim a dita carta, como a certidão do 
Bispo de Bristol, se podem ver separadas. 

Entregue aos Ministros de Portugal o papel das observações feitas pelos 
Francezes em 3. de Novembro, lhe fizerão estes logo huma breve resposta, 
reservando outra maior para o dia seguinte, na esperança de que haveria 
nova conferencia como lhes havia insinuado o Bispo de Bristol. Porém no 
dia 4. escreveo o dito Bispo huma carta ao primeiro Ministro de Portugal, 
em que lhe dizia: que os Francezes julgavão a tal conferencia inutil, visto 
que elles não podião ceder da sua parte, e que assim determinavão no dia 
seguinte dar conta á sua Corte de tudo que se havia passado, e esperar a 
resposta. Em 6. de Novembro tornou o Bispo a escrever ao primeiro 
Ministro de Portugal, remettendo-lhe hum artigo da carta de Mylord 
Bulinbroock, em que lhe dizia: 82/ que a Rainha estava muito admirada de 
que os Ministros de Portugal não tivessem concluido a suspensão de armas; 
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ao mesmo tempo, que receavão que os Castelhanos emprendessem alguma 
acção nas suas fronteiras. E concluia o Bispo, que naquella manhã devia dar 
a ultima resposta aos Francezes. 

Esta nova circumstancia acabou de fazer resolver aos Ministros de 
Portugal, de sorte que logo na mesma manhã foi o Conde de Tarouca fallar 
ao Bispo, e lhe disse: que elle, e o seu Collega em obsequio de Sua 
Magestade Britanica estavão promptos, e dispostos a passarem por tantos 
reparos, e a consentir no expediente de se nomear França juntamente com 
Hespanha, com tanto que o dito Bispo fizesse, que os Francezes não 
insistissem sobre o papel que pedião. Com esta declaração foi logo o Bispo 
buscar o Marechal de Huxelles; e voltando a casa do Conde de Tarouca, 
porque o não achou, foi á de D. Luiz da Cunha, a quem disse: que os 
Francezes desistião do empenho sobre o papel, que havião pedido, 
contentando-se com a carta de que assima fallámos, e que no dia seguinte 
ás dez horas se acharião em Casa do mesmo Bispo, para assignarem o 
Tratado; porém que a este mandarião primeiro os dous originaes, com o 
lugar em branco para o praso da suspensão maritima; porque a este 
deixavão os Francezes a liberdade de o regular, pondo algum meio entre as 
pertenções de huma, e outra parte.  

Assentadas estas cousas, fizerão os Ministros de Portugal escrever dous 
exemplares, hum em Portuguez, outro em Francez; que o Padre D. Luiz 
Caetano de Lima, Secretario da Embaixada, levou á meia noite a casa do 
Bispo de Bristol; e por este estar já recolhido, ahi os deixou, para que na 
manhã seguinte lhe fossem entregues. Na manhã do dia 7. precedendo o 
aviso do Bispo de Bristol, se achárão huns, e outros Plenipotenciarios em 
casa do dito Bispo ás 10. horas; e depois de varias disputas sobre o termo 
maritimo, determinou este o praso, que se acha no Tratado, por se haverem 
todos compromettido na sua decisão, e deste modo se concluio a suspensão 
de armas, e ao meio dia foi assignada. Ambos os exemplares forão 
igualmente assignados pelos Plenipotenciarios Portuguezes, e Francezes, e o 
Portuguez ficou na mão dos Ministros de Portugal para o remetterem á sua 
Corte, e o Francez na mão dos Ministros de França para o mandarem a París, 
a fim de que em cada huma das ditas Cortes se fizessem as necessarias 
ratificações, que ao depois se havião de permutar. 

Assignado o Tratado, pedírão os Ministros Francezes huma cópia do 
original Portuguez, para tambem o remetterem á sua Corte; e o Bispo de 
Bristol pedio huma do Francez para a mandar á Rainha. No seguinte dia ás 8. 
horas da noite appareceo impresso o Tratado do Armisticio em Francez; 
porque os Ministros de França sem darem parte aos de Portugal, o 
communicárão ao Impressor Van de Water, ou a seu companheiro Poolsum. 
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Na noite do mesmo dia 8. escrevêrão os Ministros de Portugal á sua Corte 
pela posta de Inglaterra, por ser terça feira, entregando as cartas ao 
mensageiro da Rainha, e mandárão tambem cópia do Tratado do Armisticio, 
e da carta que determinavão enviar por terra, com hum exemplar do Tratado 
impresso em Francez. Em 9. despachárão hum expresso por terra com o 
original Portuguez, e huma larga carta, em que continha tudo o que se 
passára nesta negociação desde o dia 25. de Outubro até á inclusão do 
armisticio. E em 17. de Novembro despachárão outro expresso a Catalunha 
com o aviso do armisticio, e as letras de quarenta mil patacas para soccorro 
das Tropas Portuguezas. 

Em 19. de Outubro de 1712. tinha a Augustissima Rainha de Portugal D. 
Maria Anna de Austria dado á luz hum Principe herdeiro desta Coroa, cuja 
faustissima noticia se participou a todas as Cortes, e Ministros de Sua 
Magestade Portugueza: chegando esta aos que residião em Hollanda, a 
determinárão celebrar com aquella demonstração que lhe era devida. A 
pompa do festejo foi na realidade magnifica, porque cada hum se empenhou 
em chegar ao ultimo extremo da grandeza. O Conde de Ta- 83/ rouca apenas 
recebeo esta noticia, a participou logo a todas as pessoas de distinção; mas 
para dar lugar ás disposições de hum applauso tão extraordinario, lhe foi 
preciso differir este por algum tempo. 

Em 18. de Novembro escrevêrão os dous Ministros á sua Corte em 
resposta do aviso, que tiverão do feliz nascimento do Principe; e 
representárão os poucos documentos, com que se achavão para entrar em a 
negociação a respeito das terras do Rio da Prata. Porque o papel, que 
ultimamente lhes fora remettido, composto por Sebastião da Veiga Cabral, 
apontava duas circumstancias infinitamente difficultosas de vencer: huma, 
annullar o Tratado de Tordesilhas, feito em 1494.; e a outra, authenticar a 
cédula de Filippe IV. dada em 1626. de que não temos o original. E como o 
Conde de Strafford em 6. de Dezembro tinha passado de Londres á Haya, 
em 7. appresentado á Deputação dos Estados Geraes o Projecto em Latim 
do Tratado da Successão, e da Barreira; e a resposta ás ultimas proposições, 
que elles havião feito á Rainha, ou plano sobre a paz, se resolveo o primeiro 
Ministro de Portugal a passar á Haya na noite de 12. a conferir com o dito 
Mylord, donde brevemente voltou. E porque nestes dous papeis a Portugal 
se não promettia cousa alguma, nem este Reino era nomeado no referido 
plano da paz, e o mesmo succedia á Prussia, com esta certeza novamente 
voltou o primeiro Plenipotenciario de Portugal á Haya para fallar ao Conde 
de Strafford. Este lhe disse, que pois lhe não podia dar alguma boa noticia, 
ao menos lhe fallaria com toda a sinceridade, e lizura, e tambem com maior 
abertura, que aos outros Ministros. Então lhe communicou o papel original, 
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que as Cortes de França, e Inglaterra reciprocamente se tinhão mandado 
sobre os interesses dos Alliados, logo que teve principio o Congresso. 

O dito papel quanto a Portugal continha o seguinte: Offerece ElRei de 
França, que o Tratado Provisional sobre o Maranhão ficará decisivo; e não 
passava a outro algum ponto. A este offerecimento respondia á margem a 
Rainha, pedindo para Portugal tudo quanto D. Luiz da Cunha pertendia no 
seu Memorial, dado em Londres. A isto replicava ElRei Christianissimo, 
dizendo: que se Portugal houvera conquistado Hespanha, não lhe podia pôr 
condições mais duras; e que pois Filippe V. tinha cedido do direito, que lhe 
assistia á Coroa de França, para lograr a de Castella, determinava não ceder 
cousa alguma a Portugal em aquelle continente. Que pelo que tocava ás 
terras Orientaes no Rio da Prata, tambem ElRei Filippe mostrava 
difficuldade; porém que isto era hum ponto, que se devia tratar com os 
Ministros de Hespanha. Que a respeito da divida á Companhia de Cacheo, 
se farião as contas de huma, e outra parte. E concluia ElRei Christianissimo 
finalmente a sua réplica, ou resposta com a offerta, de que o Tratado 
Provisional a respeito do Maranhão ficaria decisivo. 

A’ vista deste papel, perguntou o primeiro Ministro de Portugal a 
Mylord Strafford, quaes erão os esforços, que a Rainha tinha feito a respeito 
dos interesses deste Reino; e de que modo os determinava continuar. A que 
elle respondeo: que sua Ama até alli não tinha conseguido conveniencia 
alguma para Portugal, mas que tambem se não dispensára do que tinha 
pedido: antes que a elle, e ao seu Collega agora lhes ordenára repetir as 
instancias com os Plenipotenciarios de França, e que nesta fórma devião os 
Ministros de Portugal declarar a sua ultima resolução, para que os de 
Inglaterra soubessem em que havião de insistir. O Ministro de Portugal 
procurou conhecer o animo do Conde de Strafford, e alcançou que nelle 
todas aquellas diligencias erão perfunctorias, em ordem a diminuir o 
escandalo que geralmente se tinha da Rainha, por esta ter abandonado os 
interesses de Portugal; por quanto o mesmo Mylord lhe confessava, que elle 
não conservava a menor esperança de conseguir cousa alguma. O Ministro 
de Portugal por conclusão lhe disse: que quanto á nova Barreira, já por 
varias vezes lhe affirmára que desistia daquella pertenção; e quanto á antiga, 
que tambem se dispensára em alguma parte: porém que para tomar a ultima 
resolução, lhe era preciso 84/ fallar com o seu Collega; e que assim logo que 
o dito Conde voltasse para Utrecht, ambos o irião buscar. 

Chegando Mylord Strafford a Utrecht, o foi logo visitar D. Luiz da 
Cunha; e depois que o dito Conde declarou, que até alli se não pudera 
conseguir cousa alguma, positivamente confessou tres cousas. Primeira, 
que era muito do interesse de Inglaterra, que Portugal estivesse bem 
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fortificado. Segunda, que a ultima pertenção dos Ministros Portuguezes era 
muito justa. Terceira, que a Rainha a este tempo já não tinha outro Alliado, 
a quem fosse responsavel (termo de que usou) senão ElRei de Portugal. 
Não obstante esta conferencia com D. Luiz da Cunha, no seguinte dia forão 
os dous Ministros de Portugal buscar o dito Mylord, a quem achárão em 
conferencia com varios Ministros; e como lhe pedissem hora para conferir, 
elle lhes respondeo: que lhe não era possivel promettella em aquelles tres 
dias immediatos. Neste meio tempo encubrindo Mylord Strafford a sua 
jornada, foi a Amsterdam, aonde então se achavão juntos os Estados de 
Hollanda, para deliberarem sobre o projecto do mesmo Mylord; 
principalmente para segurar os animos de alguns daquelles Magistrados, 
que mais se inclinavão á paz. Dizia-se que os Hollandezes proseguirião na 
guerra; porém o primeiro Plenipotenciario de Portugal não deixou de 
alcançar do grande Pensionario, que a Republica acceitaria o plano da paz 
com aquellas vantagens, que pudesse tirar, por lhe faltarem forças 
maritimas, com que sustentar o seu commercio, principalmente no 
Mediterraneo, aonde França podia pôr huma grande armada. 

Em 6. de Janeiro de 1713. escrevêrão os Ministros de Portugal á sua 
Corte, dando-lhe parte de que em 31. de Dezembro chegára o expresso de 
Lisboa com a ratificação. Alguns dias antes havião tido huma conferencia 
com os Inglezes, em que se queixárão a Mylord Strafford, de que em o novo 
projecto, que elle trouxera de Inglaterra, se não tratava dos interesses de 
Portugal. Mylord respondeo: que a Rainha não só pedíra á França a nossa 
antiga Barreira, mas tambem a nova; porém que ElRei Christianissimo logo 
desde o principio rejeitára todas as proposições, pelo que tocava á Hespanha; 
e só promettêra, que o Tratado sobre o Maranhão ficaria decisivo. Fallando 
depois em particular com o Bispo de Bristol, disse este aos Plenipotenciarios 
Portuguezes: que se resolvia a lhes declarar em confiança, que quando 
Mylord Lexington pedio em Madrid a cessão de Gibraltar, e Porto-Mahon, 
os Castelhanos lhe respondêrão: que estavão promptos a largar estes dous 
Portos, com a condição de que a Rainha não sustentasse as nossas 
pertenções; o que ella absolutamente recusára, dizendo, que se não podia 
apartar das obrigações do seu Tratado. Accrescentando, que daqui se via, 
que a Rainha não desistia de trabalhar nas dependencias de Portugal; mas 
que vendo o presente estado das cousas, seria melhor que os Ministros 
Portuguezes se reduzissem ao que se julgasse mais preciso. 

Respondêrão os Ministros de Portugal: que além de terem já cedido da 
nova Barreira, tambem o mesmo farião a respeito de algumas Praças da 
antiga, para melhor segurarem as outras. E não podendo conseguir, que 
dissessem os Inglezes, qual era a intenção dos Ministros de França, se vírão 
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obrigados a declarar, que na Extremadura desistirião de Alcantara, e de 
Valença, para facilitar a concessão de Badajoz, e Albuquerque, e em Galliza, 
de Tuy. Para esta demissão se fundavão os ditos Ministros, além da 
difficuldade de poder conseguir tudo o promettido, em que já ElRei D. 
Pedro II. quizera demolir Alcantara, como pouco defensavel, em razão dos 
muitos padrastos que tem; e porque maior despeza seria necessario fazer em 
fortificar bem esta Praça, do que em fazer outra de novo. Quanto a Valença, 
porque esta já fora demolida pelo máo clima, em que estava situada, de que 
nascia grande estrago nas guarnições, e a que se não podia dar remedio: 
além de que a Praça de Castello de Vide, estando bem fortificada, podia 
fazer o mesmo effeito, que a de Valença. E no tocante a Tuy, porque tendo a 
guarda, ainda podem os Comboyos passar para Vigo. Porém sempre os 
Ministros de Por- 85/ tugal declarárão, que esta demissão era arbitrio seu, e 
não ordem que tivessem da sua Corte. 

Do negocio da Barreira se passou ás dependencias do Brazil; e a 
conclusão da conferencia foi, que os Ministros Inglezes fallarião aos de 
França, e darião conta á Rainha; porque achando-se já em Londres o 
Marquez de Monteleon, Ministro de Castella, com este se podião tratar as 
cousas de Hespanha. E tanto mais, porque o Marechal de Huxelles em 
varias occasiões havia dito, que os negocios de Hespanha era melhor 
tratallos em Madrid, visto que ElRei de França era muito mais renitente em 
desmembrar os dominios a seu Neto, que os seus proprios. Passados alguns 
dias, buscou o Bispo de Bristol ao primeiro Plenipotenciario de Portugal 
para lhe dizer: que os Francezes (em termos formaes) não querião desistir de 
huma pollegada de terra no continente de Hespanha; porém que havião 
promettido escrever de novo á sua Corte sobre esta materia. Chegou a este 
tempo hum expresso de Lisboa com carta em cifra, na qual se dizia, que Sua 
Magestade tinha determinado, que o regulamento da Barreira fosse tratado 
em Londres, e com a mesma Rainha por José da Cunha Brochado. E com 
este aviso ficárão os Ministros de Portugal esperando ver o successo, que 
em Londres teria aquella negociação. 

Por cartas de 13. e 23. de Dezembro, que vierão da Corte de Lisboa, 
souberão os mesmos Ministros a contravenção, que o Marquez de Bay 
fizera ao armisticio; e a resolução, que Sua Magestade tomára de fazer 
publicar o armisticio, com a condição de que aquelle attentado fosse 
reparado, retirando o dito Marquez as Tropas, que mandára aquartelar em 
Valença, e outros Lugares, de que em particulares memorias se achará 
distincta noticia sobre esta materia. Os Ministros de Portugal se forão logo 
queixar aos Inglezes, e estes aos de França, os quaes mostrárão de tudo o 
succedido hum grande sentimento, e maior cólera contra o Marquez de Bay, 
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de quem sempre fallárão com desprezo. Disserão que darião logo parte a seu 
Amo, e que não duvidavão, que sem demora se accommodasse tudo; e 
accrescentárão que o Marechal de Huxelles devia ir logo buscar o primeiro 
Plenipotenciario de Portugal, para lhe certificar a pena, que aquelle não 
premeditado incidente lhe causava. Nesta occasião disse Mylord Strafford 
ao Ministro de Portugal: que elle havia recebido huma carta particular de 
Mylord Bollingbroock, em a qual lhe dizia: que achava ser o Marquez de 
Monteleon pessoa muito racionavel, e que com elle tivera no dia 
antecedente huma conferencia, em que assentárão escrever a Madrid taes 
despachos, que Sua Magestade Portugueza devia ficar muito satisfeito. 
Porém a pouca lisura, que sempre se experimentou nos discursos de Mylord 
Strafford, não deo lugar aos Ministros Portuguezes para sobre os referidos 
despachos formarem a menor esperança. 

Em 9., 10., e 11. de Janeiro celebrárão os Ministros de Portugal o 
nascimento do Principe do Brazil, e na verdade com extraordinaria pompa. 
O Conde de Tarouca tanto que recebeo a noticia do nascimento do primeiro 
Principe de Portugal, deo logo parte a todas as pessoas de distinção, de ter 
nascido em 19. de 1712. Differio o Conde Embaixador por alguns dias o do 
festejo, para dar tempo ao preparo, por quanto havia de ser extraordinario. 
Em o jardim de seu Palacio fez levantar huma fala de madeira de 100. pés 
de comprimento, e 32. de largo. Em 9. de Janeiro de 1713. foi esta fala 
illuminada com 14. candieiros de crystal, pendentes do tecto, e mais de 
duzentas luzes que havia nos lados. Terminavão a sala nove grandes 
espelhos, que estavão no fim; e no mesmo fim, e por cada lado da sala havia 
huma linha de larangeiras muito formosas, e a maior parte dellas carregadas 
de seus naturaes frutos, e no meio da sala havia hum bofete ricamente 
preparado, em que Sua Excellencia deo aos Ministros Plenipotenciarios hum 
magnifico jantar. Este durou tres horas, e em todo este tempo soava huma 
synfonia de toda a sorte de instrumentos muito agradavel. O Dessert 
correspondeo á abundancia da meza. Aqui se vião tres elevadas pyramides 
cubertas de hum Domo, firmado so- 86/ bre quatro columnas á maneira de 
hum Templo, e sobre este hum Ethiope, que sustentava huma tarja, em que 
se lia: Petrus III. Brazilia Princeps: Pedro III. Principe do Brazil. A 
pyramide do meio estava entre duas laranjeiras, e sobre esta a figura da 
Fama, que com huma das mãos sustentava a trombeta, que tinha na boca, e 
com a outra huma lista, que dizia: AEternitas Lusitani Imperii: Eternidade 
do Imperio Lusitano. Aos dous lados da porta havia hum anfiteatro para os 
espectadores, e sobre a porta corria huma galería, que occupava a Musica. 
Os criados que servião á meza, ricamente vestidos de novo, e fino panno 
escarlate bordado de ouro, e de hum gosto muito exquisito: os de pé tambem 
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de escarlate, cubertas as costuras de galão de velludo azul. O Secretario, e 
Gentil-homens da Embaixada se vestírão tambem de novas, e ricas galas, de 
sorte que no applauso tudo respirava magnificencia, e grandeza. 

Ao jantar se seguio a Comedia. Esta se executou em huma grande sala 
cuberta de tapeceria de Rafael, e Decorações correspondentes. Os Actores 
animados com a assistencia de Espectadores tão distinctos, obrárão 
maravilhas; e o que he mais para admirar, foi, que concorrendo ao 
divertimento huma extraordinaria multidão de povo, (porque o canal 
proximo ao Palacio toda a noite esteve illuminado pelas tochas de cêra que 
ardião em todas as janellas) e hum grande numero de carruagens, não houve 
desordem alguma: supposto que o Governo, que he bem obedecido, e 
previsto, tinha mandado pôr guardas em todas aquellas partes, aonde 
parecião mais precisas. 

No dia seguinte, 10. de Janeiro, deo Sua Excellencia hum baile em a 
mesma grande sala a todas as Senhoras, mulheres dos Ministros 
Plenipotenciarios, servido de hum magnifico refresco, em duas mezas á 
maneira de dous penhascos, ao redor dos quaes podião estar sentadas 60. 
pessoas. A sala foi dividida em tres circulos, de sorte que ao mesmo 
tempo se vião differentes danças. Nesta noite esteve o Palacio illuminado 
do mesmo modo. 

A 11. de Janeiro, terceiro dia do festejo, deo D. Luiz da Cunha, 
segundo Plenipotenciario d’ElRei de Portugal, ao Congresso de Utrecht 
hum baile de mascaras em sua casa. A sala estava magnificamente 
preparada, e no topo della se vião os retratos d’ElRei, e da Rainha de 
Portugal; e da parte opposta hum largo anfiteatro para a Orquesta. Via-se 
toda illuminada de grande numero de luzes. Havia nella tres praças 
differentes para dança, e hum abundantissimo refresco. Destinarão-se 
algumas camaras particulares do Palacio para pessoas, que se querião 
mascarar occultamente; e houve alguma, que chegou a tomar quatro 
mascaras differentes. Os criados de pé vestírão novas librés, e muito mais 
ricas que as primeiras; e todos os domesticos de Sua Excellencia 
apparecêrão com novas, e riquissimas galas. Toda esta profusão, e 
magnificencia não merecerá a censura de quem attentamente considerar, 
que as negociações mais importantes, como he a da paz, não só se tratão 
nos Gabinetes, mas tambem entre os festins; porque a distinção no convite 
he tambem attractivo da boa amizade, e correspondencia. 

Em 24. de Janeiro escrevêrão os Ministros de Portugal á sua Corte, e 
nos seus despachos entre outras cousas davão conta sobre a satisfação dos 
subsidios de 1707. que o Conde de Tarouca tinha ido solicitar a Haya no 
mez de Dezembro; vendo que por então não podia conseguir o pagamento 
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do anno 1708. por falta do consentimento da Provincia de Zelandia, e não 
quererem os Estados, que sem elle se désse o pagamento respectivo ao dito 
anno. Este resto de subsidios era das Provincias de Gueldres, Groningue, e 
Overysul; porque as partes de Hollanda, Zelandia, e Frisia já estavão 
cobradas, e a de Utrecht não havia modo de a conseguir, por maiores que 
forão as instancias que se fizerão. E nesta fórma vinha a importar a somma 
do dito resto 130. mil florins. Os referidos despachos de 24. se entregárão a 
José de Oliveira e Sousa, a quem o Conde de Tarouca dava o titulo de seu 
Mordomo: e em huma attestação, que nesta occasião lhe passou, 87/ lhe dava 
o titulo de seu Secretario; porém não o de Secretario da Embaixada, que elle 
falsamente a si arrogou nas Gazetas, e se reconhece na Bibliotheca Lusitana, 
o qual hia a Lisboa a tratar alguns negocios seus particulares; porém tendo a 
desgraça de arribar duas vezes, tomou a resolução de se restituir a Utrecht, e 
assim as cartas se franqueárão na Posta. 

Chegando a Utrecht as cartas de Lisboa de 3. de Janeiro, se forão 
queixar os Ministros Portuguezes aos de França, da segunda contravenção 
ao armisticio, que em Trás os Montes fizera D. Domingos Recco; e elles 
igualmente se mostrárão sentidos, como na primeira. Tratárão 
immediatamente os Plenipotenciarios de Portugal de renovar o armisticio; e 
mostrou tanta facilidade o Marechal de Huxelles, que disse, estimaria muito 
que logo se concluisse. Para este effeito se juntárão os Ministros destas duas 
Nações em Casa do Bispo de Bristol em a manhã de 9. de Fevereiro, e alli 
se assentou a renovação da suspensão de armas, e que o Tratado fosse á 
imitação do de Inglaterra, supposto que os Francezes não estavão do seu 
estilo muito satisfeitos, por haver sido feito em Inglaterra. Neste Tratado se 
estipulou hum artigo para a abertura do commercio entre as tres Nações; em 
conformidade da ordem, que os Ministros de Portugal da sua Corte tinhão 
recebido. A este artigo não puzerão os Francezes difficuldade alguma, e 
sómente disserão: que a respeito do commercio com Portugal tinhão varias 
pertenções, de que se trataria, quando se ajustasse a paz. Desta insinuação 
nasceo lançarem os Ministros Portuguezes em fórma, que por elle lhes 
ficasse tambem acção, para melhorarem o commercio da sua parte. 

Logo de tarde escrevêrão os Ministros de Portugal os dous exemplares, 
Portuguez, e Francez, que o Padre Lima como Secretario da Embaixada 
levou a casa de Mr. Mesnager, aonde havia naquella noite hum baile, a fim 
de que ahi os pudessem ver os Plenipotenciarios de França. Porém como o 
Marechal se retirou muito cedo, só houve occasião de fallar com o Abbade 
de Polignac, e assim se esperou até á seguinte manhã, em que o mesmo 
Secretario os levou ao Marechal de Huxelles, confrontados já do dia 10. 
com a esperança de que neste fossem assignados. Para isto havia mais o 
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fundamento, de que o Abbade de Polignac havia de partir no mesmo dia 
para París, e se entendia que elle quizesse tambem assignar o Tratado. 
Porém a sobredita renovação do armisticio não se assignou por então; 
porque os Ministros Francezes, que até o havião desejado, declarárão o não 
podião fazer sem ordem da sua Corte, e que para isso ainda desta não tinhão 
aviso; e o Abbade de Polignac na noite do dia 10. á huma depois da meia 
noite, partio em hum hyate dos Estados para ir jantar a Rotterdam, e dahi 
continuar a sua jornada. Os Ministros Portuguezes entrárão em alguma 
desconfiança, de que os Francezes não quizessem abrir o commercio, ainda 
que ao principio não mostravão ter nisso alguma difficuldade. O tempo 
porém fez ver, que o pretexto não fora affectado; porque tanto que o seu 
expresso voltou de Versailles, logo assignárão o Tratado.  

O Correio que os Ministros de França mandárão á sua Corte, não voltou 
senão a 26. ou a 27. de Fevereiro com admiração dos mesmos Ministros, de 
que tivesse feito tanta demora, a qual elles attribuírão á occurrencia dos 
muitos negocios, que seria preciso primeiro despachar. O que referimos com 
o mesmo intento, com que os baixos se pintão nos Mappas, não para 
exemplo, mas para advertencia. Em 27. foi o P. Lima, como primeiro 
Secretario dos Ministros de Portugal, saber de Mr. Teil o dia, em que se 
havia de assignar o Tratado, e este lhe entregou hum projecto novo, quanto 
aos termos; porém quanto ao essencial, conforme ao primeiro. Nelle não 
formárão os Ministros de Portugal outro reparo, mais que no artigo do 
commercio a falta de huma clausula, que aos Portuguezes dava acção, para 
com o tempo poderem reduzir o seu commercio a melhor estado, conforme 
em as suas instrucções se lhes ordenava. Tratárão logo os Ministros de fazer 
se escrevesse a dita clausula: e ainda depois de vencida esta difficuldade, 
hou- 88/ ve outra dúvida sobre os termos do armisticio, como se póde ver da 
relação que anda junta á renovação do dito armisticio. 

Tendo-se finalmente assentado, que no 1. de Março se havia de 
assignar o Tratado, reflectírão os Ministros Portuguezes, que não podendo 
a noticia da nova suspensão chegar ás fronteiras de Castella antes do dia 
15., e que neste expirava, e fazia termo a primeira; e que neste meio 
tempo podia o Marquez de Bay executar alguma hostilidade, assentárão 
propôr aos Francezes hum artigo, pelo qual se prevenisse a reparação de 
qualquer damno. Este artigo se entregou na noite de 28. de Fevereiro a Mr. 
Teil, para que o communicasse aos seus Ministros. No seguinte dia, que 
foi o 1. de Março, se ajuntárão os Ministros de França, e de Portugal em 
Casa do Bispo de Bristol para assignarem o Tratado; e conferindo alli 
sobre o novo artigo, em ordem á reparação das hostilidades, disserão os 
Francezes, que sem ordem da sua Corte o não podião accrescentar. E não 
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devendo os Ministros de Portugal dar lugar a maior dilação, cedêrão da 
pertenção do referido artigo, contentando-se com a promessa, que os 
Francezes lhes fizerão de despedirem logo hum Correio a París, e que 
dahi se mandaria outro a Madrid, donde se expediria ordem aos Generaes, 
que estavão nas fronteiras, de não commetterem hostilidade alguma, ainda 
que o primeiro armisticio tivesse expirado a 15. de Março, e ahi não 
houvesse noticia da sua renovação. 

Nesta conformidade se assignou o Tratado da renovação do armisticio 
no 1. de Março pelo Marechal de Huxelles, e Mr. de Mesnager de huma 
parte, e os dous Ministros de Portugal da outra, observando-se em tudo a 
mesma ordem que no primeiro Tratado se praticára. E com effeito na 
madrugada do seguinte dia partio o Correio dos Ministros de França, 
levando juntamente o Tratado para a evacuação de Catalunha. Em 4. de 
Março partio tambem para Lisboa N. Peixoto, Secretario do primeiro 
Ministro de Portugal, levando o Tratado da renovação do armisticio, e 
outros despachos. Poucos dias antes da renovação do armisticio, achando-se 
os Ministros Inglezes, e Portuguezes em casa do Marechal de Huxelles 
convidados a jantar, disse Mylord Strafford a D. Luiz da Cunha, affectando 
grande alegria, que lhe queria dar huma boa noticia. Era esta: que na 
conferencia que José da Cunha Brochado tivera em Londres com os 
Ministros do Gabinete, vendo que era impossivel conseguir a Barreira toda, 
e julgando que a pertenção de huma Praça só não serviria mais que de 
occasião para novas altercações, declarára que a resolução de Sua 
Magestade Portugueza com o parecer de seus Ministros, e tambem o seu 
particular, era desistir de toda aquella pertenção, fiando assim a segurança 
de Portugal de hum Tratado de garantía com Inglaterra, e França, do qual se 
havia já formado hum largo projecto; e que quando elle estivera em Londres, 
o mesmo José da Cunha Brochado lhe communicára o seu arbitrio; porém 
que elle Conde nunca quizera tocar nesta materia aos Ministros de Portugal 
em Utrecht, por conhecer erão de differente opinião. Que quanto ás terras do 
Norte, o mesmo Marquez de Monteleon se declarára a favor das pertenções 
dos Portuguezes, conhecendo o perigo que se podia seguir á Coroa de 
Castella, ficando os Francezes senhores da navegação pelo Rio das 
Amazones; e dissera mais: que pois os Francezes obrigárão a ElRei seu 
Amo a ceder tantos Paizes, era justo que tambem os Castelhanos os 
obrigassem a largar algumas terras. 

D. Luiz da Cunha lhe respondeo: que se José da Cunha Brochado tinha 
ajustado o negocio naquella fórma, devia ser em virtude de novas ordens 
que houvesse recebido, por quanto todas as anteriores dizião o contrario; e 
que ElRei de Portugal sempre esperára, que a Rainha lhe conseguisse 
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alguma parte da Barreira: e que suspendia o juizo até receber cartas do 
mesmo José da Cunha Brochado, pois nas ultimas que delle recebeo, e já 
depois da ultima conferencia, em que se achou, não fazia menção de ter 
cedido naquella materia, nem passado ao projecto da garantía. D. Luiz da 
Cunha tanto que ouvio esta novidade, dada por Mylord Strafford, a com- 89/ 
municou logo ao Conde de Tarouca; o qual para melhor se assegurar, a 
procurou saber tambem do mesmo Mylord Strafford, o qual lha referio na 
mesma fórma. He certo porém, que ou os Ministros Inglezes não 
comprehendêrão bem o que José da Cunha Brochado lhes disse, ou Mylord 
Strafford quiz alterar o seu discurso. Pois o mesmo José da Cunha Brochado, 
em carta de 31. de Janeiro, fazendo menção do que dissera na conferencia, e 
dos gráos com que fallára nas pertenções, não diz que cedêra da Barreira, 
antes que esperava a resposta sobre as proposições que tinha feito. 

Por outra parte he tambem verdade, que José da Cunha Brochado, 
conforme a sua propria carta, declarou na sobredita conferencia todas as 
pertenções de Portugal, passando de humas ás outras, e seguindo a ordem 
com que dellas se tratava nos despachos que recebêra da sua Corte. Este 
methodo não seguírão em Utrecht os Ministros Portuguezes, tendo 
assentado irem por partes na pertenção da Barreira; de sorte que até o tempo, 
em que Mylord Strafford lhes fez a declaração, não tinhão chegado aos 
ultimos partidos. E como desta declaração de José da Cunha Brochado se 
podia seguir, ajustar-se em Londres o negocio da Barreira, lhe escrevêrão os 
Ministros de Portugal, referindo-lhe o que com elles passára Mylord 
Strafford; e pedindo-lhe os informasse dos termos daquella negociação, e 
por hum expresso em 4. de Março derão tambem conta á sua Corte, 
referindo na carta de Officio as proprias palavras da carta, que José da 
Cunha Brochado escrevêra em 31. de Janeiro. 

Havendo passado 8. dias, que os Ministros de Portugal tinhão despedido 
hum proprio a Lisboa, com a prorogação do armisticio, e remettido cópia 
em 7. de Março, em 11. os vierão buscar os Plenipotenciarios Inglezes, para 
lhes fazerem a seguinte communicação. Que naquella hora tinhão recebido 
dous Correios de Londres, e de París; e que nos despachos do de Londres, 
os quaes elles traduzirão em Francez, lhes vinha huma memoria do que a 
sua Soberana mandára pedir a ElRei Christianissimo, como ultima resolução 
das pertenções de Portugal, declarando-lhes que não faria a paz sem as ditas 
condições. Estas erão, que o Tratado Provisional do Maranhão não ficaria 
sómente decisivo na fórma que propunhão os Francezes, mas que estes 
desistirião nos termos mais solemnes da pertenção, que tivessem de entrar 
pelo Rio das Amazones, e sem ter mais posse, ou liberdade, do que antes 
tinhão. Que as terras de huma, e outra parte do Rio ficarião a Portugal, como 
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tambem as da contenda, e que os Portuguezes poderião levantar os Fortes 
demolidos. Que no tocante ao Rio da Prata se restituiria á Colonia do 
Sacramento, e se concederião as condições, que neste particular se havião 
estipulado com Castella, antes da guerra. E finalmente que se daria 
cumprimento ao que sobre o Assento dos Negros se promettêra. Continuava 
a Memoria, dizendo: que debaixo das ditas condições ElRei de Portugal 
desistia de todas as Praças que pertendia no continente de Hespanha. 

Accrescentárão os Ministros Inglezes, que ElRei de França consentia 
em as sobreditas condições, e que elles vinhão a dar aquella noticia; porque 
supposto que dentro de poucas horas poderião os Ministros de Portugal 
receber cartas de Inglaterra, por estas só virião a saber o que a Rainha pedíra, 
e não a concessão d’ElRei de França, da qual os avisava o Duque de 
Shrewibury por hum expresso. Repetírão tambem que José da Cunha 
Brochado dissera, que ElRei nosso Senhor desistíra das Praças, por entender, 
que alcançando sómente algumas dellas, isso lhe serviria mais de damno, 
que de utilidade, pois seria occasião de perpetuas disputas com os 
Castelhanos. Aos Inglezes agradecêrão os Ministros de Portugal o que a 
Rainha havia conseguido, em ordem ao Brazil, accrescentando, que ainda 
esperavão, que se empenhasse com igual efficacia, por alcançar a demolição 
de Badajoz, e o dominio de Albuquerque, e Puebla, &c. 

Resolvêrão dar logo conta á sua Corte da communicação, que lhes 
fizerão os Plenipotenciarios de Inglaterra, e a este fim despedírão na 
madrugada do dia 90/ 13. hum proprio, que foi Mr. de Montigni a Lisboa. 
Por este mostrando-se satisfeitos do que a Rainha alcançára a respeito do 
Brazil, representavão a Sua Magestade, que visto não ter José da Cunha 
Brochado feito a pertendida desistencia, como elle declarava por carta de 7. 
de Março, lhes parecia que seria conveniente escrever á Rainha, insistindo 
em os dous pontos, da demolição de Badajoz, e conservação de 
Albuquerque, Puebla, &c. Que nesta diligencia não havia o menor risco, 
pois que as dependencias do Brazil já estavão ajustadas, e nesta materia se 
interessava Inglaterra, como elles havião feito comprehender aos seus 
Ministros. Que para ella ainda poderia haver tempo; porque tendo dito 
Mylord Strafford, que brevemente requereria os Ministros de Portugal para 
assignarem a paz, estes lhe perguntárão: quando era que elles Inglezes 
concluirião a sua, para elles Portuguezes poderem preparar o seu Tratado? O 
referido Mylord, e o Bispo lhes respondêrão: que não podião fazer juizo 
certo na materia, antes que elle Conde se achava muito embaraçado sobre 
haver de concertar, ou largar as casas em que morava na Haya, cuja 
obrigação acabava no mez de Maio. Que para a conservação de 
Albuquerque havia tambem o fundamento da grande despeza, que Sua 
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Magestade fez em fortificar esta Praça. Apontavão finalmente ainda outro 
meio, o qual era: propôr Sua Magestade á Rainha que estava resoluto a 
ajustar a paz com França, visto que as dependencias com aquella Coroa se 
achavão já reguladas; porém quanto á paz com Castella, como não podia 
lograr alguma parte da nova Barreira, determinava não largar Albuquerque, 
e Puebla, senão violentado, ou levando-lhe estas Praças á força de armas. 
Quanto a este ultimo arbitrio se fundavão os Ministros de Portugal, em que 
pelo nosso armisticio não havia que recear dos Castelhanos dentro do 
espaço de quatro mezes; e vindo as cousas neste meio tempo a termos de se 
ajustarem todos, assim amigos, como inimigos, concorrerião para esta 
cessão, para não embaraçarem a conclusão da paz. Sobre tudo allegavão, 
que não aproveitando este fingimento, faria Sua Magestade a total 
desistencia da Barreira, como a Rainha dizia, que tinha feito. 

A carta de José da Cunha Brochado de 7. de Março, de que assima se 
faz menção, ainda não era resposta á pergunta, que de Utrecht se lhe havia 
feito, sobre a desistencia que Mylord Strafford the attribuia; porém nella 
bastantemente declarava não ter desistido da pertenção das Praças, como 
se vê das suas palavras. Diz assim: Em quanto aos nossos negocios ainda 
estão em tenebris, dizendo que esperão resposta de França, e que 
trabalhão com Monteleon. Isto tenho escrito a V. Excellencia ha mais de 
dez póstas pelas mesmas palavras. Claro se vê o pouco que obrão, ou o 
pouco que ganhão; porém he necessario ajustar as nossas cousas de 
Hespanha, porque eu não hei de lançar tão depressa o ceitil: e como a 
Rainha deve ir em terça feira que vem ao Parlamento, não quero que diga, 
que Portugal desistio de tudo. Diga embora que se resignou nella; mas 
não dirá, que se contentou de nada. As referidas palavras mandárão 
tambem os Ministros de Portugal copiadas nos despachos de 12. de 
Março, as quaes convencem a cavillação dos Ministros Inglezes, em 
quererem affectar a sobredita desistencia, para com ella de algum modo 
satisfazerem o Parlamento, e a Nação; no caso que não fosse equivocação 
do Ministerio, quando com elle conferio José da Cunha Brochado. 

Em 13. de Março fez Mylord de Bristol huma falla ao Congresso dos 
Alliados, em que lhes disse: que a Rainha estava determinada a concluir os 
negocios da Grão Bretanha, e suppunha que os Alliados farião o mesmo. 
Esta declaração era pouco esperada, principalmente dos Ministros 
Portuguezes, a quem os Inglezes em 11. do mesmo mez tinhão assegurado, 
que sobre a conclusão da sua paz não podião fazer juizo certo, como assima 
fica dito. E assim se julgou que a dita declaração foi feita, para que a Rainha 
na abertura do Parlamento pudesse dizer, que já declarára aos Alliados que 
ajustava a sua paz, e que daria termo para a dos outros. No seguinte dia em 
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14. derão os Ministros 91/ de Portugal conta á sua Corte, escrevendo pelo 
Paquebote, e se resolvêrão a e se resolvêrão a não mandar novo Expresso, 
porque as ordens, que esperavão por Mr. de Montigni, que partíra a 13. lhes 
devião servir de resposta para este incidente; visto que nellas havia Sua 
Magestade de resolver o que determinava na instancia sobre Albuquerque, e 
Puebla, e demolição de Badajós, em que se comprehendia todo o interesse, 
que da presente negociação se podia tirar. 

Quanto ao tempo de assinar assentárão pedir termo aos Inglezes, no 
caso de verem que dahi se não seguia perjuizo algum, allegando: que 
supposto Sua Magestade se resignára nas mãos da Rainha, fora na firme 
esperança de alguma Barreira; porém que cessando agora a dita esperança, 
parecia justo se lhe désse conta desta inesperada perda, antes de assignar a 
paz; e que ao mesmo tempo devião segurar aos Inglezes, que Sua 
Magestade se não havia de separar da Rainha, nem deixar de assinar a paz 
juntamente com ella; e no caso que os Inglezes negassem o pertendido 
termo, resolvêrão concluir o Tratado, vistas as expressas ordens, que tinhão 
de se não separarem da Rainha, ainda que não pudessem conseguir alguma 
das Barreiras, nem mais conveniencia que a da paz, e a restituição do pouco 
que os Castelhanos tinhão tomado a Portugal. 

Em 15. achando-se o primeiro Ministro de Portugal em Casa de Mylord 
Strafford, lhe disse este, que tinha recebido novas ordens da Rainha para 
dentro em seis dias assinar a paz; e que a Rainha esperava que Portugal 
fizesse o mesmo, como tambem Saboya, visto que José da Cunha Brochado 
havia declarado da parte de Sua Magestade, que a sua paz, qualquer que ella 
fosse, se assinaria juntamente com a da Rainha; accrescentando, que o dito 
José da Cunha Brochado estava summamente satisfeito, por quanto Portugal 
tinha conseguido o que desejava: e perguntando-lhe o Conde de Tarouca, 
que era o que Portugal havia conseguido, respondeo Mylord Strafford, que 
tudo quanto no Brazil se pedíra a França, e a Castella, e que este projecto se 
ajustára com José da Cunha Brochado, e á sua satisfação, e que delle se dera 
conta ás duas Cortes de París, e Madrid: instou-lhe o Conde de Tarouca, que 
por via daquelle Ministro ainda não sabia cousa alguma, antes que das suas 
cartas antecedentes devia entender o contrario: replicou porém Mr. Strafford, 
que logo que as cartas daquelle dia tivessem chegado, virião os Ministros de 
Portugal, que José da Cunha Brochado estava contente, e satisfeito de 
quanto se tinha obrado, e conseguido. 

O Conde de Tarouca assegurou então a Mylord Strafford, que ainda 
que Sua Magestade Portugueza estava na resolução de assinar a paz com a 
Rainha, muito havia de sentir, que lhe não ficasse Albuquerque, e Puebla, 
vistas as despezas que havia feito em fortificar a primeira destas Praças; e 
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que nestes termos, como Sua Magestade sempre esperava aquella pequena 
Barreira, desejava elle Conde saber, se haveria tempo para despachar hum 
Correio a Lisboa, e receber a resposta. Mylord Strafford lhe respondeo, 
que isto lhe não parecia praticavel, pois os Francezes querião no sabbado 
seguinte assinar a paz, o que elle se resolvêra a dilatar para poder ir á 
Haya dar conta aos Estados daquella ordem da Rainha: Que os Ministros 
Portuguezes podião entre tanto formar os seus projectos da paz, assim 
com a França, como com Castella, e dallos ao Bispo de Bristol, incluindo 
no segundo a conservação de Albuquerque; ainda que suppunha, que esta 
pertenção não teria effeito, como tambem a do pagamento das despezas 
feitas na nova fortificação da dita Praça; visto que os Francezes dizião, 
que erão ou nenhumas, ou de pouca consideração; e como o Conde de 
Tarouca instasse, que não era possivel formar algum dos taes projectos, 
sem saber distinctamente por carta de José da Cunha Brochado, o que 
para Portugal se havia negado, ou concedido, respondeo Mylord, que ou a 
carta do dito Ministro, ou o Bispo de Bristol individualmente dirião o que 
havia na materia. 

Em 16. chegou finalmente a dita carta de José da Cunha Brochado, 
tendo-se dilatado hum dia mais por ter vindo por via de Amsterdão para 
maior segurança: esta era resposta á carta, que de 92/ Utrecht lhe escrevêrão 
os Ministros em 28. de Fevereiro, e fora escrita em 10. Nella se via que José 
da Cunha Brochado não tinha feito a pertendida desistencia, que em 
Londres lhe imputava o Ministerio, e que em Utrecht publicavão os 
Ministros Inglezes; e a mesma falsidade ainda melhor se convencia pela 
copia da carta, que o mesmo José da Cunha Brochado escreveo a Mylord 
Bullingbrook, queixando-se de que Mylord Strafford havia exactamente 
repetido, e publicado tudo quanto na conferencia se propuzera. Na manhã de 
17. tiverão os Ministros de Portugal huma Sessão com o Bispo de Bristol, 
em a qual elle communicou, e dictou, traduzida do Inglez, a memoria que a 
Rainha de Inglaterra mandou a ElRei de França, como ultima declaração das 
pertenções respectivas a Portugal, como se vê do papel que ha separado. Na 
mesma Sessão fizerão os ditos Ministros huma declaração formal sobre a 
disposição, em que estavão de assinarem a paz ao mesmo tempo que a 
Rainha; mas que esperavão que ella ainda esforçasse os seus bons officios 
para se conseguir Puebla, e Albuquerque. 

Disse tambem o Bispo de Bristol, que até terça feira, que erão 21., 
poderia Inglaterra ter assinado a sua paz com França; supposto que para a de 
Castella se esperavão os Ministros do Duque de Anjou; e que assim 
propunha aos ditos Ministros, que por ora tratassem sómente do Plano da 
paz com ElRei Christianissimo; e que quando chegasse o Duque de Ossuna, 
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nomeado Embaixador d’ElRei Filippe V. ao Congresso, então se trataria do 
Plano da paz com Castella: e assim se veio naturalmente a effeituar o 
arbitrio, que os Ministros de Portugal havião proposto á sua Corte de assinar 
a paz com França separadamente; estavão porém sempre de acordo de 
assinarem tambem a de Castella, se Inglaterra fizesse o mesmo, e ainda que 
a resposta de Lisboa lhes não tivesse chegado. Este intervallo de huma paz a 
outra foi commum aos mais Alliados, os quaes todos immediatamente 
começárão a tratar do Plano da paz com ElRei Christianissimo, reservando o 
segundo para quando chegassem os Ministros de Castella. 

Os de Portugal formárão logo o projecto da sua paz com França, o qual 
em 20. entregárão a Mylord Strafford, por se achar o Bispo molesto: o 
mesmo Mylord apressára muito o dito Plano, escrevendo na mesma noite de 
20. huma carta ao Conde de Tarouca, em que lhe dizia haver mandado pelo 
seu Secretario segurar aos Ministros de França, que sem demora lho 
remetteria, e que elles com este fim dilatavão o seu Correio para París até ás 
10. horas da manhã seguinte, para poderem dizer que já tinhão em seu poder 
o referido; porém não se explicava se os Plenipotenciarios Francezes antes 
de o assinarem, o havião mandar primeiro á França, ou se determinavão dar 
sómente delle conta. Formado o projecto, delle remettêrão os Ministros 
copia a Lisboa pela Posta ordinaria em 24.; e para que ahi se vissem as 
razões, em que se fundavão a respeito de alguns Artigos, estas escrevêrão 
nas margens do mesmo Tratado. 

A este mesmo tempo pedírão os Ministros de Portugal aos Inglezes, 
quizessem metter no seu Tratado com França hum Artigo da Garantia da 
Rainha para o Tratado de Portugal com ElRei Christianissimo; e como os 
Inglezes não mostrassem alguma difficuldade, se lhes entregou o dito Artigo 
em Latim, e em Francez, por serem as duas linguas, em que França, e 
Inglaterra fazem os seus Tratados. Este se acha em papel á parte, e he 
conforme ao Artigo 16. do presente projecto de paz entre França, e Portugal, 
o qual escrevêrão os Ministros Portuguezes por se assegurarem da Garantia 
da Rainha, sem pôr a sua Corte na obrigação de huma Garantia reciproca; 
pelos inconvenientes, que com o tempo se poderião seguir, e de que adiante 
se fallará com maior individuação. Sobre esta materia escrevêrão tambem os 
Ministros de Portugal á sua Corte na mesma carta de 24. perguntando se 
havião de procurar fazer hum Tratado de Garantia á parte, ou se serião 
bastantes os referidos Artigos? 

Entregue o projecto da paz de Portugal com França em 20. de Março, não 
declarárão os Ministros Francezes se o havião remettido logo a París, ainda 
que Mylord Strafford na ultima instan 93/ cia, que por elle fez, dava a entender 
que os Francezes o querião mandar no dia 21. á sua Corte, e que com este 
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motivo dilatavão o Expresso. Em 25. tiverão os Ministros de Portugal com os 
de França huma larga conferencia sobre o dito projecto, formando os 
Francezes varios reparos; e procurando os Portuguezes a tudo satisfazer, 
entendeo-se que os Francezes depois desta conferencia he que mandárão o 
projecto á sua Corte; porque em 8. de Abril he que communicárão dous 
papeis de observações vindos de París pelo Expresso, que a 5. ou a 6. tinhão 
recebido: hum destes papeis continha os reparos, que elles havião feito no dia 
25., e as respostas dos Ministros de Portugal; e o outro varias observações da 
Corte de França a respeito do mesmo projecto; e como nestas se tocão os 
reparos, segue-se que os Francezes o tinhão mandado no referido dia 25., 
senão he que á sua Corte communicárão sómente as suas reflexões, e não as 
respostas, porque neste caso o poderião haver feito logo depois do dia 20. 
Chegada a manhã do dia 8. de Abril, entregárão os Ministros Francezes aos de 
Inglaterra os dous papeis, de que assima se faz menção, para os 
communicarem aos de Portugal, e estes na mesma tarde lhes respondêrão, e 
em muito poucas palavras, por outro papel, que entregárão aos Inglezes. 

Na manhã do dia 9. indo os Ministros Portuguezes saber dos Inglezes o 
que tinhão passado com os de França, elles lhes derão boas esperanças, que 
se vencerião as difficuldades, e disserão que ás 6. da tarde poderião conferir 
huns com os outros. Na hora assinada se teve a conferencia em Casa do 
Bispo de Bristol; não obstante porém que Mylord Strafford havia 
promettido obrigar os Francezes a cederem da pertenção sobre os portos do 
Brazil pelo Artigo 7., dizendo: que até lhes havia de protestar, que em outra 
fórma Portugal não faria a sua paz, nem ainda os mesmos Inglezes; e 
havendo o Bispo segurado aos Ministros de Portugal, ao entrarem em sua 
casa, que os Francezes cedião da pertenção, se vio que elles insistião 
fortemente nella; e o peior foi que o mesmo Mylord Strafford, tirada de todo 
a mascara, se poz pela parte dos Francezes, tratando como novidade a 
pertenção de fechar os nossos Portos, e dizendo: que os Ministros de 
Inglaterra não podião assistir aos Portuguezes senão em aquellas condições, 
que a Rainha ajustára, para o que leo a ultima resolução em Francez, a qual 
até alli havião recatado, dictando o Bispo de Bristol sómente huma 
traducção, que hia fazendo dos Despachos do Duque de Shteusburg com o 
mesmo nome de ultima resolução: foi finalmente tal a colera de Mylord 
Strafford, que ao depois julgou ser necessario desculpar-se com o primeiro 
Ministro de Portugal, attribuindo a sua demaziada instancia ao desejo de 
concluir a presente negociação. Pertendêrão tambem os Francezes alterar o 
Artigo 10. querendo se determinasse algum limite na Sessão das duas 
margens do Rio das Amazonas por meio de huma linha, que atravessasse 
desde o fim do Rio de Vicente Pinson até o Rio das Amazonas. 
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Desta conferencia se separárão huns, e outros Ministros, a fim de 
buscarem expedientes para concluirem, ou moderarem o Artigo 7. a respeito 
de se fecharem os nossos Portos do Brazil e quanto á Sessão das duas 
margens do Rio das Amazonas. Os Ministros de Portugal declarárão sempre, 
que este ponto tocava aos Ministros de Inglaterra; e que elles não farião 
mais que seguir o ajuste da Rainha: durou a difficuldade sobre os Portos do 
Brazil até o dia 11. em que se assinou o Tratado, e foi preciso tirar do Artigo 
7. a clausula de se fecharem os ditos Portos, como tambem do fim do Artigo 
12. em que se pertendeo introduzir; porém em seu lugar se disse no Artigo 7. 
que os navios de huma, e outra Nação entrarião nos Portos, em que 
costumavão entrar; e como os Francezes não costumavão ir ao Brazil, por 
este modo veio a dita prohibição a ficar estabelecida: com o mesmo fim se 
alterou tambem o Artigo 1. tirando a clausula geral, de que o commercio se 
abriria geralmente entre as duas nações, e pondo-se a restricção, que se 
abriria no continente de França, e de Portugal: esta clausula se não ajustou 
senão ás duas horas da tarde do mesmo dia 11. porque tendo-se praticado 94/ 
com Mr. Mesnager, este foi quem então escreveo ao primeiro Ministro de 
Portugal, dizendo: que o Marechal de Huxelles não tinha dúvida, em que se 
introduzisse a dita clausula. Quanto á restricção, que os Francezes 
pertendião se fizesse sobre a Sessão de ambas as margens do Rio das 
Amazonas, assentada no Artigo 10., como os Ministros de Portugal não 
quizessem ceder, nem entrar na materia, com a escusa de que esse ajuste 
fora feito com a Rainha, os Francezes fizerão hum protesto, de que pedírão 
certidão ao Bispo de Bristol, e se verá nas reflexões sobre este Tratado. 

Depois do meio dia vierão os Ministros Inglezes buscar os de Portugal 
para lhes dizerem, que hião logo a assinar o seu Tratado, e para os convidar 
a jantar em Casa de Mylord Strafford, aonde poderião tambem assinar o seu; 
porém a este tempo ainda durava a difficuldade, que assima apontámos. He 
certo que os Ministros de Inglaterra recebêrão da sua Corte huma ordem 
sellada do grande sello para assinarem a paz, e em virtude desta he que elles 
mostravão tanta pressa: a dita ordem lhes mandou a Rainha, vendo que elles 
repugnavão em executar as antecedentes, o que elles fazião, reconhecendo 
ser injusto obrigar os Alliados a assinar repentinamente a paz, tendo-lhes 
promettido tempo para ajustarem as suas conveniencias; e por outra parte 
lhes parecia tambem duro assinar separadamente huma paz, quando por 
pouca differença de tempo o podião fazer em companhia das outras 
Potencias, que para o mesmo effeito actualmente estavão trabalhando: e na 
realidade assinárão os Inglezes a paz com França ás duas horas depois do 
meio dia; e os Saboyardos entre as tres e as quatro em casa do Bispo de 
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Bristol; ainda que não faltou quem dissesse, que a assinatura se fizera em 
casa do Marechal de Huxelles. 

A paz de Portugal se assinou entre as sete e as oito da noite em casa de 
Mylord Strafford, assim porque o jantar não acabou senão muito perto das 
seis, como por alguns outros incidentes: os Ministros de Portugal fizerão o 
costumado protesto sobre a preferencia do lugar em hum dos Instrumentos; e 
quanto ao mais se observou tambem aqui o mesmo, que em os Tratados de 
armisticio se havia praticado: seguio-se o dos Prussianos já depois das onze; 
e o dos Hollandezes á huma depois da meia noite: os Tratados com França 
forão mandados por hum Correio a Malines, aonde o Cavalheiro de Beringan, 
sobrinho do Marechal de Huxelles, para que a Posta lhe fosse mais suave, os 
estava esperando: o da paz com Inglaterra se mandou á Brila a Mr. de Saint-
Jean, o qual pela mesma razão havia partido de Utrecht depois das seis da 
tarde a esperallo, e a fim de passar em o Paquebote: com o de Saboya partio 
o Conde Grosso: os Ministros de Portugal dilatárão o seu Expresso até á 
noite do sabbado 15. do dito mez; e supposto que o Parte foi da meia noite, 
não pode estar prompto senão ás duas horas da madrugada no Domingo: 
nesta occasião não houve preferencia alguma, por quanto os Ministros não 
tomárão o caracter de Embaixadores senão ao acto de assinar, e com o largar 
a penna o depuzerão: com tudo os Plenipotenciarios de Portugal estimárão 
muito que entre elles, e os Inglezes mediassem os Saboyardos, para que 
assim melhor se conhecesse, que não havia preferencia. 

Neste dia, e noite se assinárão sete Tratados: dous de Inglaterra, hum de 
paz, e outro de commercio: o da paz de Saboya: o da paz de Portugal: o da 
paz dos Prussianos: e dous dos Hollandezes, hum de paz, e outro de 
commercio. Os Tratados entre França, e Inglaterra forão em Latim, e em 
Francez; não podendo os Ministros Inglezes conseguir que da sua parte 
fosse em Inglez, como já succedêra no Tratado de Reswick, aonde fizerão 
hum protesto para esta posse se fundão os Francezes no Tratado de Breda, 
porque como deste se não conserve o Original, pertendem estes, que já 
então não houve Instrumento em Inglez: o dos Saboyardos foi em Francez 
de ambas as partes: o dos Prussianos em Francez, e em Latim; e o dos 
Hollandezes em Francez sómente: quanto ao Imperio o Imperador não só 
recusou assinar a paz, mas o Conde de Sintzendorf declarou, que o Imperio 
continuaria a guerra vis- 95/ tas as exorbitantes pertenções de França, 
principalmente a favor do Duque de Baviera; e com effeito se retirou de 
Hollanda o dito Ministro, e pouco depois o Conde de la Corsana, a quem 
acompanhárão por alguma distancia os dous Plenipotenciarios de Portugal. 
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A estes havia mais de dous mezes que lhes faltavão cartas da sua Corte, 
pois as ultimas, que tinhão recebido erão de tinhão recebido erão de 6. de 
Fevereiro, e até lhes tardava o expresso, que a 4. de Março havião 
despachado. Em 17. chegárão duas malas de Portugal com cartas de 14. e de 
29. de Março; e no dia seguinte chegou outra de 18. do mesmo mez de 
Março, que ficára atrazada. Pelas cartas de 14. constava a negociação, que o 
Secretario de Estado Diogo de Mendoça Corte-Real intentou fazer para a 
prorogação do armisticio, desde 6. de Fevereiro, por via de Mr. della Valle, 
e de Mylord Lexington, confessando que elle a inspirára a Sua Magestade, á 
vista da falta de cartas, em que se achavão dos Plenipotenciarios de Utrecht. 
Constou tambem pela dita Posta, que havendo a Corte de Madrid ajustado, 
em que a dita prorogação se tratasse entre os mesmos Generaes, sem passar 
a se formarem artigos, alterou depois esta resolução, e quiz que se fizesse 
hum Tratado particular entre D. Pedro Mascarenhas, e o Marquez de Bay, a 
fim de que nelle fosse Filippe V. reconhecido por Soberano de Castella. 
Todos os documentos, cartas, e officios que nesta materia se passárão, se 
achão em copias separadas. E esta resolução da Corte de Madrid perseverou, 
ainda depois do Secretario Peixoto ter chegado a esta Corte com o Tratado 
do armisticio, como se póde ver da carta que o Secretario de Estado 
escreveo em 29., em que declara ter chegado a Lisboa em o dia 26. 

Tambem por carta de 14. se avisava aos Plenipotenciarios em Utrecht, 
que Sua Magestade queria saber o motivo que houve, para que a prorogação 
do armisticio, que por carta de 7. de Dezembro se lhes ordenava 
efficazmente solicitassem, se dilatou até 10. de Fevereiro. Em carta com data 
tambem de 14., se ordenava ao Conde de Tarouca, que procurasse na Haya, 
que os Estados Geraes mandassem ordem a D. Francisco Scchoonemberg, 
seu Ministro nesta Corte, para trocar a ratificação da Liga defensiva, não 
obstante que os mesmos Estados não tivessem ratificado o artigo primeiro 
secreto deste Tratado. Em outra de 29. se lhes ordenava, que para o Tratado 
da paz com Castella se procurasse a garantía de Inglaterra, França, e 
Hollanda; e para o Tratado da paz com França, a de Hollanda, e Inglaterra. 
A’s sobreditas cartas respondêrão os Ministros de Portugal em 21. de Abril. 

Antecedentemente em 18. de Abril havião os Ministros de Portugal 
conferido com os de França, aos quaes se queixárão de que os Castelhanos 
não querião estar pelo Tratado da renovação do armisticio celebrado em 
Utrecht. Esta noticia sentírão muito os Francezes, e o Marechal de Huxelles 
repetidas vezes disse: Tanto melhor para vós; dando a entender que ElRei 
de França neste caso se poria com maior efficacia pela parte dos 
Portuguezes. E no fim da conferencia accrescentou: Estai seguros, que 
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ElRei de França ha de sustentar o que prometteo. E despachárão logo os 
Francezes hum expresso á sua Corte. 

Em 19. chegou a Utrecht o Duque de Ossuna, Embaixador d’ElRei de 
Castella, e em 21. de manhã deo parte da sua chegada a todos os Ministros 
de Portugal. O P. Lima, como Secretario de Portugal, immediatamente lhe 
foi pedir hora para a visita, que lhe havião de fazer os Plenipotenciarios 
desta Coroa; e por ser aquelle dia sexta feira, e Posta de Inglaterra, o Duque 
se excusou com os seus despachos; porém que no seguinte, e a qualquer 
hora que lhe quizessem fazer mercê, receberia os Ministros. No sabbado, e 
depois do meio dia, o forão visitar, e no dia seguinte ás quatro e meia da 
tarde veio o Duque de Ossuna pagar a visita ao Conde de Tarouca, em cuja 
casa se achava tambem D. Luiz da Cunha, e se deteve por largas horas. Em 
22. de Abril chegou de Lisboa o Secretario Peixoto com a ratificação do 
Tratado da prorogação do armisticio, a quem ao sahir de Lisboa mandou 
ElRei dar em recompensa 60. moedas, e vinha a ser 20. mais do que se 96/ 
déra a Montegny. A troca dos Tratados se não fez logo; porque ainda que 
os Ministros de França tinhão em seu poder a ratificação de seu Amo, 
faltava-lhes a caixa de prata para o sello; porque em París se não puderão 
acabar de abrir nella as Armas de França com a desejada brevidade, pelas 
muitas caixas era preciso lavrar. 

Trouxe o dito Secretario Peixoto huma carta do Secretario de Mylord 
Lexington para Mr. de Saint Ihon, irmão de Mylord Bulingbroock, e 
Secretario da Embaixada de Inglaterra. E como este se achava em Londres, 
aonde fora a levar o Tratado da sua paz, pedírão os Ministros de Portugal 
aos Inglezes que a abrissem, para ver o que nella se dizia a respeito do novo 
armisticio. Aberta a carta, se achou que o Secretario de Mylord Lexington a 
escrevia pela summa occupação, em que este Ministro se achava, e dava 
parte de que na Corte de Madrid ficava terminada a dúvida sobre a 
acceitação do segundo armisticio feito em Utrecht, remettendo juntamente a 
cópia de duas cartas do Marquez de Bedmar para Mylord Lexington; em as 
quaes, depois de allegar a conformidade de seu Amo, com huma grande 
lisonja a Rainha lhe mandava entregar a ordem, para que o Marquez de Bay 
publicasse a nova suspensão de armas; e Mylord Lexington accrescentava, 
que elle a remettêra por hum proprio. No mez de Março havia passado por 
Utrecht, fazendo caminho para Lisboa o Conde de Rozenberg, mandado 
pelo Emperador a dar o parabem a Suas Magestades Portuguezas pelo 
nascimento do Principe do Brazil. Disse-se que o dito Conde se poderia 
demorar em a Corte de Lisboa, e nella tomar o caracter de Enviado 
Extraordinario, se pudesse conseguir ter melhor tratamento do que gozão os 
outros Enviados de Testas coroadas, com o exemplo do que em outras 
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Cortes se pratíca. Esta noticia escrevêrão os Ministros de Portugal pela 
Posta de 25. de Abril, a fim de prevenir o Secretario de Estado. 

Em 27. do dito mez chegou a Utrecht hum expresso, que trouxe as 
cartas da Secretaria de 8. de Abril. Estas erão a resposta ás que levára Mr. de 
Montigni em 13. de Março, e em huma dellas se approvava a interpretação 
que os Plenipotenciarios tinhão dado á desistencia, que á Rainha fizerão 
sobre a pertenção da Barreira para Portugal, dizendo que a dita Barreira se 
devia entender das Praças que de novo se pedião, e não das já conquistadas. 
Juntamente se lhes ordenava, que procurassem conservar Albuquerque, e 
Puebla, com as condições, e circumstancias que se podem ver na mesma 
carta. Em outra da mesma data se ordenava ao Conde de Tarouca, que désse 
ao agente Manoel de Siqueira Crespo 500. florins, os quaes se extrahirião do 
dinheiro dos subsidios, de que Sua Magestade lhe fazia mercê, por ajuda de 
custo por alguma despeza, que pela occasião do nascimento do Principe 
nosso Senhor representára ter feito.  

Em 28. de Abril se trocárão as ratificações da renovação do armisticio, 
entre Castella, e França de huma parte, e Portugal da outra. E porque na 
noite antecedente o primeiro Ministro de Portugal se havia encontrado com 
Mr. Tiel, e fallado sobre a dúvida, que á dita renovação propunhão os 
Castelhanos, e aos Francezes constasse que a nossa ratificação já havia 
chegado de Lisboa, e os Ministros de França talvez julgárão que os de 
Portugal duvidavão, de que em Versailles se confirmasse o dito armisticio; 
para fazer cessar este receio, veio logo na manhã seguinte á casa do primeiro 
Ministro de Portugal Mr. Tiel a trazer-lhe a sua ratificação, e o mesmo levou 
a outra. Este pensamento se funda em que os Francezes havião dito, que lhes 
faltava a caixa para o sello, a qual se estava trabalhando em París; supposto 
que por via do Conde Maffei, Ministro de Saboia, se sabia que elles tinhão 
para este effeito huma caixa muito bem lavrada; e nesta fórma se entendeo, 
que se os Ministros de França della se servírão para a troca da ratificação da 
evacuação de Catalunha, entre os Inglezes, e Francezes, segundo se 
presumio, agora se servírão de outra, que talvez guardavão para outra 
ratificação; e assim se fez a troca, que acabamos de dizer, para tirar os 
Ministros de Portugal da opinião em que estavão; porque o maior empenho 
97/ nho da França parecia ser mostrar a sua boa fé. 

A sobredita ratificação de França se entregou em 2. de Maio a D. 
Henrique Henriques de Miranda, visto que no mesmo dia partia para 
Amsterdão com o intento de se embarcar para Lisboa, onde a entregaria ao 
Secretario de Estado. No mesmo dia escrevêrão tambem os Ministros de 
Portugal o seu correio, em conformidade da ultima ordem que havião 
recebido, de escrever em todas as Postas, que elles interpretárão por todas as 
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semanas. E respondendo nesta carta aos despachos de 8. de Abril, 
representavão: que sem embargo de ser aquella interpretação tão bem 
fundada, não seria de algum effeito, em quanto a Rainha de Inglaterra se não 
interessasse com mais algum calor pelas dependencias de Portugal; pois a 
mesma Rainha era quem havia de dar a ElRei Christianissimo a sobredita 
interpretação, quando este Principe lhe dissesse que ella havia cedido de 
toda a Barreira. A este fim tinhão os Ministros de Portugal representado á 
sua Corte, que seria bom que ElRei escrevesse á Rainha sobre esta materia; 
porém de lá se lhes não dava noticia se ElRei seguiria este caminho. 

Na mesma occasião derão os referidos Ministros conta, de que José da 
Cunha Brochado pelas ultimas cartas os avisava estar esperando as vesperas 
da partida do Marquez de Monteleon, para dar hum Memorial á Rainha 
sobre o ponto de que Portugal não estava obrigado a restituir os navios de 
BuenosAyres. Sem condemnar o procedimento de José da Cunha Brochado, 
disserão: que neste negocio a sua opinião era nelle não se fallar senão ao 
tempo, em que os Castelhanos entrassem em esta pertenção, ou que 
chegassem a fallar formalmente, e por huma memoria. E devia ser em 
tempo de se poder liquidar, isto he, antes que o Marquez de Monteleon 
sahisse de Londres, para que a Rainha tivesse occasião de o reduzir, em 
quanto o tinha na sua Corte. Que de outra sorte tudo o que neste caso faria a 
Rainha, seria prometter huma recommendação para os seus 
Plenipotenciarios em Utrecht, o que costumava ser de pouco effeito. E pelo 
contrario, ficando este ponto para se tratar em Utrecht, ao ajustar a paz com 
os Castelhanos, porião os Ministros Portuguezes hum artigo geral, como he 
costume fazer-se em semelhantes Tratados, de que as prezas feitas no mar 
pendente a guerra, ou por causa desta, se não houvessem de restituir. Nos 
quaes termos, se os Castelhanos pedissem a restituição dos navios, seria 
muito possivel que os Inglezes lhes estranhassem esta pertenção, como 
novidade, dizendo que não havia tempo para a discutir. A conclusão dos 
ditos Plenipotenciarios era, que aquella questão ou se não havia de ter 
altercado em Londres ou se havia de ter logo decidido na mesma Corte. 

O animo de José da Cunha Brochado, pelo que se collige das suas cartas 
antecedentes, era esperar a partida do Marquez de Monteleon, para delle 
recatar a memoria que determinava dar á Rainha, pois assim não poderia o 
dito Marquez embaraçar a resolução, que tomasse a Corte de Londres; e 
dellas se collige tambem, que não foi José da Cunha Brochado o primeiro 
que tocou esta materia, mas sim Mylord Darmouth, ou outro Ministro da 
Rainha. He de notar, que desde o principio do Congresso appareceo em 
Utrecht hum Deputado da Casa da Contratação de Sevilha; o qual dizia, 
vinha solicitar a restituição dos ditos navios de BuenosAyres. Por este 
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mesmo tempo avisou José da Cunha Brochado aos Plenipotenciarios de 
Utrecht, da secca resposta que os Ministros em Londres derão ás suas 
representações, e queixas sobre a dúvida, que punhão os Castelhanos sobre a 
renovação do armisticio, dizendo-lhe em summa, que depois de reconhecer 
o Duque de Anjou por Soberano de Castella, já não havia razão para 
semelhantes difficuldades. 

Se esta resposta não arguia os Castelhanos, bem contraria era á dos 
Ministros Francezes em Utrecht, pois se mostravão muito sentidos daquella 
alteração feita pelos Castelhanos, e escrevêrão logo a ElRei Christianissimo, 
pedindo-lhe que sustentasse o Tratado, que em nome de seu Neto fizera. De 
sorte, que os Ministros Portuguezes achavão 98/ maior acolhimento nos 
Francezes, que nos mesmos Inglezes. A causa desta differença era, 
desejarem os Francezes serem reputados por sinceros, e os Inglezes já não 
terem esperança de o parecer; pois antes procuravão fazerem-se gratos aos 
Castelhanos, a fim de conseguirem delles maior parte no commercio das 
Indias, do que aos mesmos Francezes, a quem mostravão lisonjear. Isto se 
convence com o Tratado, que Mylord Lexington assinou em Madrid, pois 
neste se estipulou, que os Francezes não irião ás Indias de Hespanha; ao 
mesmo tempo que (conforme se dizia) aos Inglezes se concedia mandarem 
ahi hum navio todos os annos em equivalente de Gibraltar, ou da somma 
que os Castelhanos offerecem para recuperarem esta Praça. 

Todas estas reflexões fizerão crer aos Ministros de Portugal, que sendo 
possivel adiantar a negociação com os Castelhanos, melhor disposição para 
isto se havia de encontrar em os Ministros de França, que em os de Inglaterra. 
E nesta conformidade não receárão introduzir pratica com os Francezes, e 
principalmente com Mr. Mesnager, em que disserão: que vista a nova paz, e 
amizade, que se acabava de estabelecer entre França, e Portugal, e que em 
toda a guerra, França não recebêra desta Coroa algum perjuizo; e porque 
tambem as reciprocas cessões da Casa de Bourbon davão a entender que as 
dependencias de França, e Castella se conservarião por muito tempo no 
mesmo estado, era muito do interesse da mesma França cuidar, em que 
Portugal algum dia não viesse a ser opprimido pelas superiores forças de 
Castella. Que França enchêra de Praças, e Dominios a tantas Potencias, que 
tantas vezes tinhão sido suas inimigas; e que assim com maior razão devia 
fazer a Portugal o beneficio de lhe conservar as duas Praças de Puebla, e 
Albuquerque. Que a posse destas nunca poderia vir a ser de perjuizo á França, 
como era para recear o fosse a de outras, que se deixavão a alguns dos 
Principes Alliados. Que isto não era diminuir as forças á Monarquia 
Castelhana, por não ser porção consideravel, como era a que se havia cedido 
a outras Potencias; mas sómente fechar por algum modo as portas á invasão 
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dos Castelhanos, e segurar a separação das duas Coroas. Finalmente, que por 
tão pequeno preço podia ElRei Christianissimo comprar o affecto da Nação 
Portugueza, de que se seguiria huma grande utilidade ao seu commercio; 
pois era natural, que os Portuguezes em taes circumstancias de melhor 
vontade se applicassem a commerciar com os Francezes, e lhes dessem todos 
aquelles immensos cabedaes, que de Portugal tiravão outras Nações. 

No principio do mez de Maio entregou o Residente das Cidades 
Hanseaticas hum Memorial aos Plenipotenciarios de Portugal para Sua 
Magestade, em o qual formavão varias pertenções sobre a liberdade, e 
privilegios do seu commercio. Este Memorial remettêrão elles á sua Corte 
na Posta de 9., lembrando ao Secretario de Estado o perigo, que geralmente 
ha em augmentar os direitos das fazendas, com o exemplo do que succedeo 
neste Reino com o Assucar, Tabaco, e páo-Brazil; pois vendo os Inglezes, 
que lhes augmentavão os direitos destes generos, se resolvêrão a fazer as 
suas novas plantações. E quando as não fizessem, ou irião buscar os generos 
nos mesmos Paizes, em que se crião; ou em outros, onde o preço fosse mais 
favoravel, ou augmentarião o valor ás suas fazendas, para assim se 
resarcirem dos direitos. Em 19. escrevêrão os Ministros de Portugal á sua 
Corte, da qual nos dias antecedentes havião recebido cartas com a data de 
10., as quaes além das copias dos despachos que trouxera Mr. de Montigny, 
não continhão mais que ordens para assistirem aos Catholicos de Irlanda, e 
ao Capitulo de Hildesheim, em consequencia de dous Breves, que o Papa 
havia mandado a Sua Magestade sobre esta materia, e que no mesmo dia 
forão entregues pelo Nuncio. 

Em 30. de Maio chegou de Lisboa o expresso com a ratificação; e antes, 
e depois do dito expresso, com pouca differença de dias, vierão cartas por 
dous paquebotes. Recebida a ratificação, foi logo o Padre Lima, como 
Secretario da Embaixada, saber do Marechal de Hu- 99/ xelles, quando, e 
como queria que se fizesse a troca dos Tratados; e se ajustou que no dia 
seguinte á huma hora se juntarião os Plenipotenciarios das duas Nações em 
casa do Bispo de Bristol para este effeito. E como as ratificações antes de 
se trocarem devião ser conferidas, tambem se assentou, que o mesmo 
Secretario de Portugal voltaria no seguinte dia á casa do dito Marechal, 
para ahi com Mr. du Tiel se conferirem. Indo o P. Lima a esta diligencia, se 
desculpou o Secretario de França com a expedição de hum Proprio, que na 
mesma manhã se despachava para París, e se offereceo a vir ao meio dia a 
casa do primeiro Ministro de Portugal, como fez, e ahi conferírão os dous 
Secretarios as ratificações. Estas levárão logo a casa do Bispo de Bristol; e 
achando-se ahi os Plenipotenciarios das duas nações, se fez a permutação, 
sem que os Francezes movessem difficuldade alguma, nem se fallar no 
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protesto, que sobre a prohibição de elles navegarem pelo rio das Amazonas 
antes havião feito. E segurárão depois os Ministros Inglezes aos de Portugal, 
que ElRei de França não mandára fallar á Rainha naquella materia. Feita a 
troca, vierão os Ministros Francezes jantar a casa do Conde de Tarouca, 
para onde foi tambem convidado o Duque de Ossuna, e de tarde assistírão a 
huma Comedia, que se representou, principalmente por dar gosto ao 
Marechal de Huxelles. 

Em huma das cartas de 10. diz o Secretario, que S. M. reparára em que 
os Ministros Inglezes não vinhão assinados no Tratado, declarando-se nelle, 
que a Rainha era fiadora da paz; porque na que se celebrou com Castella em 
1668. assinou o Ministro de Inglaterra, e que o mesmo Senhor queria saber a 
razão, que houve para se omittir esta circumstancia, que aliàs parecia precisa, 
para que constasse, que a Rainha consentia em ser Garante: a isto 
satisfizerão os Ministros de Portugal em carta de 2. de Junho, dizendo: 
Primeiramente ser contra o uso, e estilo, que ha em semelhantes Tratados 
assinarem nelles os Garantes, como se vê de varios exemplos; e 
principalmente do ultimo Tratado feito por Saboya; pois no Artigo 7. se diz 
ser a Rainha Garante para o dito Tratado do Duque, e com tudo não foi 
assinado pelos Ministros Inglezes. No Tratado, que se celebrou na Haya em 
29. de Junho de 1684. entre França, e Hollanda, foi ElRei de Inglaterra 
expressamente chamado Garante, e tambem os seus Ministros não assinárão, 
e o mesmo se tem praticado em outras occasiões: em segundo lugar, porque 
no caso de assinarem os Ministros Inglezes, estes havião de querer preceder 
aos Ministros de Portugal, em que estes não podião consentir em virtude das 
suas instrucções; e no caso que os de Portugal cedessem, os de França em 
tal não convirião; e assim nunca os Inglezes assinarião em semelhante 
Tratado: em terceiro lugar, porque a dita subscripção dos Ministros de 
Inglaterra era escusada, quando esta Garantia da Rainha no seu mesmo 
Tratado com França se acha estipulada; por quanto os Ministros de Portugal 
tiverão o cuidado de lhe darem o Artigo escrito nas duas Linguas Latina, e 
Franceza, em que estas nações formão os seus Tratados. 

Quanto ao exemplo do Tratado do anno 1668. em que assinou o 
Ministro de Inglaterra, respondêrão os Plenipotenciarios Portuguezes, que 
neste caso houve huma differença essencial, porque o Conde de Sandewyck 
não assinou como Garante, mas sim como mediador; e como no presente 
Tratado a Rainha se não declara mediadora, não subsiste a razão, que então 
houve para assinarem os seus Ministros; e nesta qualidade de mediador he 
que nos Tratados de Reswick assinou o Ministro de Suecia, precedendo a 
todos os Ministros dos Principes contratantes, e não como Garante; porém 
não obstante ser estilo commum assinarem os mediadores em primeiro lugar, 
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na paz de Nimegue o não quizerão consentir os Imperiaes a Mr. Temple, 
Ministro de Inglaterra, ainda que lhe não puzessem dúvida; e daqui nasceo 
que o dito Mr. Temple não assinou a paz entre o Imperador, e ElRei de 
França, como tambem não assinou outra alguma, ainda que por differentes 
razões. No mesmo Tratado de 1668. que o mesmo Secretario de Estado 
propunha para exemplo, reparárão os Ministros de Por- 100/ tugal, que no 
acto de assinar houve huma circumstancia algum tanto desavantajosa para 
esta Coroa; porque o Conde de Sandewyck assinando como mediador, 
cedeo a Castella, e precedeo a Portugal; e nestes termos sendo os Inglezes 
mediadores, não podião os Ministros Portuguezes convir na ordem da 
assinatura, se esta se houvesse de praticar na mesma fórma: finalmente 
respondêrão os Ministros de Portugal, que as Garantias se estabelecião por 
hum Auto, ou Tratado á parte; e que quando o Artigo introduzido no 
Tratado de França com Inglaterra não bastasse, se podia formar hum 
Tratado de Garantia separadamente, o que elles já por varias vezes havião 
proposto á sua Corte, e ainda até áquella data não tinhão recebido resposta. 

E como por carta de 25. de Abril se advertisse aos Ministros de Portugal, 
que a respeito do commercio com França parecia preciso ou fazer-se novo 
Tratado, ou introduzir-se no da paz hum Artigo, que deixasse o commercio 
no mesmo estado, em que se achava antes da guerra, os ditos Ministros 
respondêrão com a copia do Artigo 5. do Tratado, em que esta materia se 
prevenio; e de novo accrescentárão, que supposto Mr. Mesnager varias vezes 
fallára em Tratado de commercio, quando ultimamente para este se lhe pedio 
o seu Plano, se escusára, dizendo: que não sabia as tarifas de Portugal, nem 
as circumstancias particulares do commercio deste Reino. Pelo referido 
Expresso recebêrão os Ministros de Portugal varios papeis, e documentos 
sobre o negocio do Assento dos Negros, e navios de BuenosAyres; e em 
carta de 10. de Maio dizia o Secretario de Estado, que as razões, que nas 
Instrucções se expendião tocantes a estes navios, erão só a fim de excluir a 
pertenção de Carlos III., que era quem só parecia que a podia ter, visto que a 
preza foi feita depois de Portugal o ter reconhecido por legitimo Rei de 
Castella. Na mesma carta se lhes advertia, que no Tratado se devia fazer com 
Castella, procurassem, sendo possivel, que no Artigo da restituição da 
Colonia do Sacramento se tirasse a clausula: Como al presente la tiene.  

Tornando a ratificação do Tratado para a paz de Portugal com França, 
reparárão os Ministros Portuguezes, e assim o escrevêrão á sua Corte em 
carta de 2. de Junho, que nella primeiro se nomeasse França que Portugal, 
ElRei Christianissimo, que Sua Magestade; e os Ministros daquelle 
Monarca primeiro que os seus: sendo assim, que na ratificação do primeiro 
armisticio se praticára o contrario; porque o estilo he nomearem os Principes 
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em primeiro lugar as suas Coroas, e os seus Ministros, quando os Soberanos 
são os que fallão; e que se nos Tratados cedem a outros Principes, não são 
elles então os que fallão, mas os seus Ministros. Que esta dúvida movêra o 
Secretario da Embaixada de França ao Secretario da de Portugal, quando 
ambos conferírão as ratificações do primeiro armisticio; porém que 
mostrando-lhe o P. Lima esta differença, sem repugnancia cedêra. Que a 
ratificação da paz parecia de razão se conformasse com a do armisticio, para 
nestes actos tão solemnes se conservar huma inalteravel regularidade; e 
finalmente que agora parecia ficar inutil o protesto, que os Ministros de 
Portugal tinhão feito sobre o assinarem os Ministros de França em primeiro 
lugar em ambos os Instrumentos; pois Sua Magestade na ultima ratificação, 
primeiro nomeava a França, e os Plenipotenciarios Francezes, que a 
Portugal, e aos seus Plenipotenciarios. 

Como na referida carta de 25. se recommendasse tambem aos Ministros 
Portuguezes, que solicitassem hum perdão particular para os Condes da 
Palma; no caso em que se não tenha concedido perdão geral, com a 
restituição de bens aos Castelhanos, que seguírão a Carlos III., respondêrão: 
que pelo Tratado da evacuação de Catalunha se estipulára huma amnisticia 
geral; e que para esta se verificar, não se necessitava de mais, que de se 
effeituar a dita evacuação; que no caso de não sahirem as Tropas de 
Catalunha, então seria precisa aquella particular graça, e que para isto se 
podia esperar pela paz com Castella; que ficavão porém esperando as ordens 
de Sua Magestade, para saberem se hão de procurar a dita graça por via da 
Corte de França. Em 4. de Junho 101/ chegou a Utrecht o Marquez de 
Monteleon, trazendo comsigo a seu filho, como tambem o Duque de Atri, o 
Marquez Grillo, e outras pessoas de distinção. O Duque de Ossuna, que o 
havia ido esperar, o hospedou em sua casa: em 5 pela manhã notificou a 
todos os Ministros a sua chegada. 

Em 8. de Junho achando-se o primeiro Ministro de Portugal em casa de 
Mylord Strafford a jantar, aonde tambem era convidado o Marquez de 
Monteleon, tiverão ambos occasião de fallar largamente sobre os interesses 
de seus Amos: tudo o que nesta conferencia disse o Marquez, se reduz aos 
pontos seguintes. I. Affirmou com toda a efficacia, que Portugal não tinha 
que esperar a minima Barreira; por quanto nem ElRei seu Amo a concederia, 
nem a nação o consentiria, nem para o obrigar podia haver fórma; porque os 
Inglezes, em quem os Ministros de Portugal confiavão, logo ao principio 
pacteárão com Filippe V. que a Portugal se não daria porção alguma, a 
menor que fosse, no continente de Castella; e que em preço deste 
consentimento he que os Inglezes obtiverão as conveniencias que dos 
Castelhanos pertendião; e esta confissão do Marquez de Monteleon 
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comprovava a asseveração, que Mr. Mesnager, e o Cavalheiro Russi varias 
vezes havião feito aos Ministros Portuguezes. II. Quanto á Colonia do 
Sacramento, disse: que não estando ElRei seu Amo na resolução de a 
restituir, os Inglezes lhe tinhão proposto que a Portugal se daria hum 
equivalente, e que assim esta proposta não nascêra dos Castelhanos, mas dos 
mesmos Inglezes, contra o que em Londres havião dito a José da Cunha 
Brochado: e que esta era outra falsidade de Inglaterra na presente 
negociação; porém que elle Marquez não podia propôr o dito equivalente, 
em quanto da sua Corte não recebia huma resposta, que esperava. III. 
Quanto aos navios de Buenos-Ayres justificou o Marquez a instancia, que 
fazia com o pretexto do perjuizo, que redundava aos particulares. IV. 
Quanto á divida, que respeitava ao contrato do Assento dos Negros, nesta 
materia se não fez mais que tocar; porque alguns dos circumstantes 
interrompêrão o discurso dos dous Ministros, de Portugal, e Castella. 

Em 8. chegada a Posta de Inglaterra, que trouxe impresso o Tratado 
desta Coroa com França, achárão os Ministros Portuguezes, que os Inglezes 
havião viciado o Artigo sobre a Garantia da Rainha a respeito da paz entre 
França, e Portugal, tirando delle a clausula que dizia: que o Tratado de 
Portugal faria parte do Tratado de Inglaterra; o que era não só contra o que 
havião promettido, mas contra o que repetidas vezes havião affirmado, de 
que o dito Artigo se poria na mesma fórma, em que os Ministros 
Portuguezes o havião dado; porém o que lhes foi ainda mais sensivel, he: 
que deixando os Inglezes de introduzir a dita clausula a respeito de Portugal, 
logo no seguinte Artigo a escrevêrão a favor de Saboya. De tarde forão os 
Plenipotenciarios de Portugal buscar o Bispo de Bristol, a quem se 
queixárão daquella injustiça; e lhe lembrárão as suas promessas, e 
affirmação que havia feito, e tantas vezes repetido, de que o Artigo se 
puzera na mesma fórma, em que elles o havião dado. O Bispo se achou 
muito embaraçado: e perguntando-lhe os Ministros Portuguezes, se poderião 
estar seguros, que no Artigo da paz com Castella elle o emendasse, elle 
assim o insinuou; porém formalmente não o prometteo, ainda que disse, que 
para o fazer não necessitava de ordens da sua Corte. 

Nesta conferencia se não achou Mylord Strafford, o qual poucas horas 
antes havia vindo buscar o primeiro Ministro de Portugal, para lhe dizer, que 
no dia seguinte poderia elle ter huma conferencia com os Plenipotenciarios 
de Castella, em presença dos mesmos Ministros Inglezes: assim se ajustou 
mais em conformidade das ordens, que tinhão os Ministros de Portugal, do 
que segundo o seu desejo; pois antes quererião conferir separadamente 
(como fizerão os Hollandezes) do que na presença dos Plenipotenciarios de 
Inglaterra; pois vião que estes attendendo á sua conveniencia, em lugar de 
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assistir aos seus Alliados, se costumavão pôr contra elles. Com esta noticia 
escrevêrão os Ministros de Portugal á sua Corte em 9. pelo Paque- 102/ bote, 
tendo no dia antecedente feito o mesmo pelo Correio de terra com huma 
breve carta em cifra. 

O principal que continhão os seus despachos era referirem o máo estado 
da negociação com Castella; principalmente com a ausencia dos Ministros 
Francezes, que determinavão partir dentro em breves dias, pois estes talvez 
em alguns particulares moderarião o ardor dos Ministros Castelhanos. E 
tambem com a partida, que brevemente se esperava de Mylord Strafford para 
a Haya; pois o Bispo de Bristol, além de ser menos sincero, e pouco capaz de 
negociação, pela ansia em que estava de se recolher a Londres, por quanto 
pertendia o Arcebispado de Cantuaria, trataria de a concluir, ou precipitar: 
que vendo os documentos, e papeis que trouxera o ultimo Expresso, nelles 
não achavão a legalidade que desejavão. Quanto ás partidas illiquidas da 
divida em razão do Assento dos Negros, que não encontravão mais 
fundamento, que algumas cartas de Administradores, que se achavão nas 
Indias, as quaes além de fallarem indeterminadamente em ordem ás sommas, 
nunca podião servir de bastante prova. Quanto ás partidas liquidas, que 
tambem podia haver alguma dúvida, visto que pelos Artigos 5. e 6. do 
Tratado da Transacção, ainda se achavão por liquidar os direitos, que se 
pagavão pelos Negros; e que a maior desta divida se havia de satisfazer da 
quantia das 200$000. patacas de antecipação. Quanto aos navios reprezados, 
que os Ministros Castelhanos vigorosamente os reclamão, tanto os do Rio de 
Janeiro, como os do Algarve, e que para este fim tem hum arrazoado, em que 
largamente provão que o Capitão dos navios do Rio de Janeiro, tanto que os 
teve concertados, pedio logo licença para sahir, e se lhes não quiz dar; e isto 
ainda antes de publicada a guerra: e tambem provão a formalidade do salvo 
conducto, que se lhes concedeo. Pedião finalmente a Sua Magestade ordens 
para saberem o que devião obrar, no caso que os Castelhanos quizessem a 
Colonia do Sacramento, ou a absolvição de divida pelo Assento dos Negros, 
em compensação de alguns dos navios reprezados: não se atrevendo a tomar 
sobre si o assinar a paz em semelhantes termos; por quanto, se por huma 
parte se lhes havia ordenado, que assinassem a paz ao mesmo tempo que os 
Inglezes, tambem por outra se lhes mandava que o não fizessem senão 
supposta huma inteira restituição de tudo quanto se havia tomado a Portugal. 

Em 10. de Junho pela manhã foi a primeira conferencia formal em casa 
do Bispo de Bristol, entre os Ministros Portuguezes, e Castelhanos: os de 
Portugal reduzírão as suas pertenções aos mesmos quatro pontos, que aos 
Plenipotenciarios de Inglaterra havião communicado. Forão estes: a 
demolição de Badajoz, a conservação de Albuquerque, e Puebla, a 
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restituição da Colonia do Sacramento com todas as mais terras até o Rio da 
Prata, e o pagamento da divida á companhia de Cacheo. Quanto a Badajoz 
mostrárão, que não havendo sobre o Guadiana outra ponte, mais que a de 
Olivença, e essa pouco defensavel, não se podia segurar a communicação 
com esta Praça, senão tendo a Badajoz; e como não havia esperança alguma 
de o conseguir, querião que Badajoz ao menos fosse demolida, e a sua ponte 
ficasse sendo commua para ambas as nações; a isto respondêrão os 
Castelhanos: que a sua maior infelicidade era terem tão poucas praças, que 
os cubrissem de Portugal; quando Portugal tinha tantas, e algumas muito 
melhores que Badajoz para se cubrir de Castella: que aos Castelhanos o que 
sempre lhes valêra, foi serem superiores em Cavallaria; porque a terem os 
Portuguezes esta vantagem, não lhes poderião resistir os Castelhanos, por 
estar tão aberto o seu paiz. 

Quanto á retenção das Praças de Albuquerque, e Puebla, entre outras 
razões allegárão os Ministros Portuguezes as grandes despezas, que se havião 
feito em augmentar as suas fortificações, principalmente de Albuquerque; 
Praça, havia já oito annos dominada Portugal; e os Castelhanos respondêrão 
com a mesma escusa, que tinhão dado ao ponto antecedente.  

Quanto á Colonia do Sacramento mostrárão a justiça, com que os 
Portuguezes a possuião, ainda antes da guer- 103/ ra; e fizerão ver que pelos 
Tratados de Tordesilhas, e de Caragoça entre Portugal, e Castella; e pelas 
Bullas de varios Summos Pontifices, especialmente de Alexandre VI., e pela 
affirmação de muitos Escritores, não só as terras em que está situada a dita 
nova Colonia, mas todas as que correm além do rio da Prata por espaço de 
84. leguas para o Sul, pertencião a Portugal. Que nestes termos elles 
cederião do direito, que havia a estas 84. leguas, além do mencionado rio, 
com tanto que as outras lhe ficassem para sempre julgadas; e que o Rio da 
Prata servisse de limite entre os dominios das duas Coroas. Os Ministros 
Castelhanos respondêrão; que não podião restituir a Colonia, por quanto os 
Tratados, em que nos fora concedida, se rompêrão pela presente guerra. Que 
a Colonia fora fundada em terras de Castella; e além disto, que ficando nella 
os Portuguezes pelo seu commercio com Buenos-Ayres, causarião aos 
Castelhanos huma notavel perturbação, e damno. 

Quanto á divida da Companhia de Cacheo disserão, que era justo que 
cada hum pagasse o que devia: que a dita divida já com effeito se começára 
liquidar, e a cobrar em Indias, em virtude do Tratado da Transacção; e que a 
declaração da guerra he que impedíra o pagamento, mas que para este se 
expedirião novas ordens. 
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Destas respostas passárão os Ministros Castelhanos a formar as suas 
pertenções, e forão duas. Huma de que se restituisse a importancia dos tres 
navios, que vindo de Buenos-Ayres em tempo de paz, forão aprezados no 
Rio de Janeiro, e no Algarve. E outra, que o artigo 8. do Tratado de paz no 
anno 1668. se explicasse no presente Tratado, em tal fórma, que em virtude 
delle pudessem os successores da casa de Aveiro, e de Linhares, e outras que 
se apontarião, comer as rendas das ditas casas, estando fóra de Portugal; visto 
que pelo dito artigo se estipulou que a huns, e outros vassallos se restituissem 
os bens confiscados para delles usarem livremente; o que Portugal não 
executára, com o fundamento de que era necessario que os interessados 
viessem assistir, e viver dentro deste Reino para se lhes entregarem os bens. 

A estas pertenções respondêrão os Ministros de Portugal, quanto aos 
navios, allegando tudo quanto pudérão deduzir dos documentos, que a sua 
Corte lhes enviára; e quanto á restituição das casas de Aveiro, e Linhares, 
disserão: que sempre tinhão ouvido, que sobre as referidas casas se movêrão 
em Lisboa pleitos, e demandas, e se derão sentenças; que não estando porém 
instruidos nesta materia, pedirião noticias, e as ordens necessarias. 

Neste tempo tendo-se tornado a debater as pertenções de Portugal, o 
Marquez de Monteleon disse: que sendo a clareza, e a sinceridade o melhor 
methodo de negociar, elle se resolvia a declarar diante dos mesmos 
Ministros Inglezes, o que se havia passado a respeito da Nossa pertenção da 
Barreira. E disse: que logo no principio da negociação mandára ElRei 
Filippe declarar á Rainha de Inglaterra, que pois ella o queria obrigar a ceder 
tanto de seus dominios, havia de ser com a condição, que do continente de 
Hespanha se não havia de separar hum só palmo de terra para Portugal. E 
como D. Luiz da Cunha désse a entender, que aquella era a primeira vez que 
ouvia fallar em semelhante condição, Mylord Strafford em lugar de encubrir 
o trato caviloso da sua Corte, disse: que elle se admirava de que tivesse a 
referida condição por por novidade; e que pois via a ambas as partes tão 
longe de accommodamento no que pertencia á Barreira, tornaria a mostrar o 
papel, que muito tempo havia já tinha feito ver, isto he, quando a Rainha o 
mandou a ElRei de França, no qual se dizia: que Sua Magestade Portugueza, 
debaixo da condição de se lhe dar equivalente satisfação na Praça da 
Colonia do Sacramento, e divida no contrato do Assento dos Negros, cedia 
de toda a pertenção a respeito das Praças em Castella. 

Respondêrão os Ministros de Portugal, que elles muito bem se 
lembravão do que continha aquelle papel; porém que tambem elle Mylord 
Strafford devia estar lembrado de que muitas vezes, e com todo o 
comedimento lhe 104/ havião dito, que Sua Magestade Portugueza nem per si, 
nem pelos seus Ministros cedêra das Praças pertencentes á Barreira. Não 
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deixou Mylord Strafford de instar, dizendo: que visto ter Portugal feito a paz 
com França em virtude do referido papel, era necessario, que na mesma 
fórma a fizesse tambem com Castella, para a qual Sua Magestade Portugueza 
havia dado huma especie de consentimento; pois tudo o que se obrára fora 
por participação do Enviado José da Cunha Brochado. A isto se satisfez com 
a interpretação de que pedir Albuquerque, e Puebla, não era pedir em 
Hespanha cousa alguma de novo, mas sómente querer conservar aquillo de 
que já se estava de posse; e que pertender a demolição de Badajoz, não era 
querer o dominio da dita Praça, como já tão repetidas vezes se havia dito. 

Deste discurso se seguio perguntarem os Ministros Portuguezes ao 
Marquez de Monteleon, se havia conferido em Londres com o Enviado José 
da Cunha Brochado; ao que elle respondeo que não: porém que fallando ahi 
sobre os interesses de Portugal, que representára á Rainha o mesmo que 
acabava de repetir, e que então foi que se lhe fizera a proposta da restituição 
da Colonia do Sacramento: e como elle replicasse, lhe dissera Mylord 
Bullingbroock, que ou se désse a Portugal a dita Colonia, ou hum 
equivalente. E por este principio tornou a entrar em discurso o particular da 
Colonia do Sacramento: e o Duque de Ossuna, depois de ponderar as 
perpetuas discordias, que haveria entre os Governadores de huma, e outra 
parte, insinuou aos Inglezes, que Portugal intentava abrir commercio por 
aquelle sitio em perjuizo do que presentemente Inglaterra queria estabelecer, 
e em damno do novo Assento dos Negros; o que bastou para que os 
Ministros Inglezes fallassem muito friamente na dita restituição. E o Conde 
de Strafford disse: que as cousas ficassem como estavão antes da guerra; e o 
Marquez de Monteleon deo tambem a entender que assim seria, no caso que 
a Portugal se fizesse a restituição, que se solicitava. 

No fim da conferencia se tornou a tratar dos navios de Buenos-Ayres, e 
o Duque de Ossuna fez entrar o seu Secretario, e o Commissario da Praça de 
Sevilha, que trazião varios documentos, e hum papel em Francez impresso, 
a que vinha junta huma cópia manuscripta em Castelhano sobre o facto dos 
ditos navios. O Marquez de Monteleon propoz, que além dos Inglezes se 
conferisse tambem com os Hollandezes, pois que estes erão tambem muito 
interessados naquella restituição. E dizendo-lhe os Ministros de Portugal, 
que aquellas duas Nações não devião ser ouvidas, pois não tinhão acção 
alguma contra a reprezalia, pois as suas sommas, segundo as Leis de 
Castella, estavão confiscadas. A que o Marquez replicou: que o fisco 
pertencia a ElRei seu Amo, e que este podia delle fazer mercê a quem 
quizesse, dando a entender que a faria aos Inglezes. Não faltárão estes em 
apoiar as razões do Marquez de Monteleon; e os Ministros Portuguezes 
ficárão entendendo, que este negocio não só viera ajustado já de Londres, 
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mas que tambem se havia já tratado com os Hollandezes; porque Mr. de 
Buys alguns dias antes havia dito ao primeiro Plenipotenciario de Portugal, 
que elle, e os seus Collegas o devião ir buscar para conferirem sobre os 
referidos navios, por quanto os vassallos da Republica nelles tinhão grande 
interesse. He porém verdade, que até áquelle tempo elles o não havião feito, 
porque o mesmo Ministro tinha pedido a Mr. de Buys procurasse evitar aos 
Estados seus Amos aquelle empenho; pois não devendo ElRei de Portugal 
consentir por algum modo na pertendida restituição, serviria sómente para 
mais embaraçar a negociação com os Castelhanos. A conferencia se 
terminou, dizendo os Plenipotenciarios Portuguezes: que vista a novidade 
daquellas pertenções, sobre as quaes se não achavão instruidos, achavão 
instruidos, darião parte á sua Corte. 

Vendo-se os Ministros Portuguezes obrigados a pedir instrucções em 
huma materia de tanta importancia, resolvêrão mandar a Lisboa o agente 
Manoel de Siqueira Crespo, a fim de que ahi representasse com maior 
individuação as difficuldades, que a respeito da nego- 105/ ciação novamente 
se offerecião. Nos despachos que se lhe entregárão, mostravão ao Secretario 
de Estado a affectação, com que os Castelhanos procuravão dilatar a 
conclusão da paz, não só com Portugal, mas com as outras Potencias, o que 
huns attribuião a não querer ElRei Filippe largar Sicilia antes da paz geral; 
pelo qual motivo dilatava os Tratados com a Hollanda, e Saboya, e outros a 
querer o Duque de Ossuna por este modo disfarçar o descredito, com que 
esteve em Utrecht tantas semanas sem entrar em negociação, pois com a 
presente demora dava a entender, que as cousas ainda não estavão dispostas. 
Representavão a impossibilidade, que havia para se ajustar a paz com os 
Castelhanos, sem primeiro dar parte á Corte, não só pelas novas pertenções, 
em que elles entravão, mas porque recusavão restituir a Colonia do 
Sacramento; o que absolutamente lhes atava as mãos, visto que em todas as 
ordens antecedentes, ainda nas em que se lhes ordenava que ajustassem a 
paz, ainda sem Barreira, sempre se lhes introduzia a condição, de que os 
inimigos restituissem tudo o que houvessem tomado. 

Pedião novos fundamentos, em que estabelecessem o negocio dos 
navios; porque os Castelhanos allegavão em seu favor razões muito fortes. 
Quanto ao navio do Algarve, mostravão elles que déra ahi á cósta em 7. de 
Março, e que a guerra não fora declarada em Madrid senão a 30. de Abril. 
Que o Governador do Algarve offerecêra ao Capitão tudo o de que 
necessitasse. Que o Superintendente do Tabaco, e Juiz da Alfandega o 
persuadírão a que descarregasse, fiando-se na amizade das duas Coroas. 
Que lhe protestárão pelas perdas, e damnos, assim por parte d’ElRei D. 
Pedro, como por parte do mesmo Rei D. Filippe, de que se próva o salvo 
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conducto. Quanto aos navios do Rio de Janeiro, mostra-se tambem o salvo 
conducto, não só pelas razões, em que se fundão os votos do Bispo 
Francisco de S. Jeronymo, e do Doutor João Pereira do Valle, mas do 
mesmo instrumento de testemunhas, pois o Capitão Carlos de Torres jura na 
justificação, que appresentão os Castelhanos, que elle da parte de Sua 
Magestade lhes offerecêra salvo conducto; ainda que a justificação 
Portugueza queira, que o promettêra só da sua parte. Porém como os navios 
não estiverão promptos a sahir senão em 25. de Junho, dous mezes depois 
de declarada a guerra em Portugal, póde-se justificar a Reprezalia com o 
pretexto de que havia tempo bastante, para que ahi chegasse a noticia. E 
tambem, porque não se estipulando no Tratado da Nossa paz com Castella 
no anno de 1668. termo algum para se retirarem os effeitos, estando a guerra 
declarada, para ser boa a preza bastava ser feita depois de declarada a guerra. 

Ao mesmo tempo propunhão á sua Corte os ditos Ministros, que ahi se 
affectasse o querer continuar a guerra, se os Castelhanos insistissem nas 
referidas pertenções, no que se não arriscava muito, pois entre tanto se 
passaria o tempo para a campanha da primavera, e ao menos que se lhes 
permittissem insinuarem-no elles assim em Utrecht. Além disto fazião tres 
considerações sobre que pedião serem instruidos. I. Se porião o negocio em 
arbitros, e se por tal acceitarião. II. Se em equivalente da restituição dos 
navios offerecerião a Colonia do Sacramento, e a cessão da divida á 
Companhia do Assento; e qual em primeiro lugar. III. Se para pagamento 
dos navios proporião aos Castelhanos a divida que tocava aos Hollandezes 
em razão dos subsidios. Pedião tambem clareza sobre a importancia do 
sequestro feito nos navios de Buenos-Ayres. Quanto á divida illiquida do 
Assento dos Negros, instavão, que de Lisboa se lhes apontasse a quantia, 
pela qual se devião compôr, vista a pouca clareza, que se achava nos papeis 
da Companhia. E finalmente propunhão, se seria conveniente tentar attrahir 
por interesse a Mylord Strafford; e a este fim allegárão os exemplos de 
varias peitas, que se publicavão na presente negociação: v. g. A de 100$000. 
patacas, que ElRei de Prussia deo a Mylord Strafford pelo alto quartel de 
Gueldres. A de 600$000. florins, com que os Francezes comprárão a 
restituição de Lille, em que se disse, teve Mr. de Buys a maior porção. 
Quanto á renovação do armisticio disserão: 106/ que não obstante, que da 
Corte se lhes se não mandára ordem para o prorogarem, elles pedírão ao 
Bispo de Bristol, que o propuzesse aos Castelhanos; e que a resposta que 
estes derão ao Bispo, fora: que isso lhes parecia muito acertado, mas que 
não tinhão ordem da sua Corte, e que sem dilação a pedirião; porém logo 
insinuárão, que não seria facil vencer o obstaculo do reconhecimento, que os 
Ministros Portuguezes tanto desejavão evitar: nem tambem admittir o meio 
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termo de se fazer hum Tratado com a Rainha, á imitação do que se fez para 
a evacuação de Catalunha. 

Com estes despachos partio o agente Manoel de Siqueira Crespo em 23. 
de Junho, levando tambem o papel das pertenções dos Castelhanos; o qual 
supposto elles o tivessem promettido no dia 10. em que se fez a conferencia, 
não o mandárão senão em o dia 21. He de notar, que o Secretario, que o 
trouxe, sinceramente confessou, que a pertenção sobre a restituição das casas 
confiscadas, nascêra das instancias, que o Duque de Arcos fizera no 
Conselho de Estado de Madrid. E no que tocava á restituição dos navios, que 
ElRei Filippe nella não tinha mais interesse, que os direitos de 7. por 100., os 
quaes elle mandára repartir pelos interessados na carregação. Que sobre este 
ponto tinhão vindo por quatro vezes ordens, e todas diversas ao Duque de 
Ossuna, e todas solicitadas por Mylord Lexington, para dar gosto a Sihe Sir 
Willian Hosses, seu amigo, o qual estava interessado por 80$000. patacas. 

O Conde de Tarouca passou logo para Haya a tratar de outros negocios 
igualmente importantes. Erão estes dar pressa á permutação das ratificações 
da Liga defensiva: lembrar a quitação do dinheiro pertencente á Praça de 
Setubal: fallar no negocio da Christandade de Ceylão, sobre que em 3. de 
Julho se havia dado hum Memorial aos Estados Geraes: pertender a garantía 
dos mesmos Estados para o Tratado, que se fizesse entre Portugal, e Castella; 
e finalmente procurar o pagamento dos subsidios do anno 1708. sobre que 
deo outro Memorial em 29. de Junho, pedindo nelle, que ao menos se puzes-
sem promptas as quotas partes daquellas Provincias, que tinhão consentido. 
E como a todas estas pertenções se lhe não defirio por então positivamente, 
se guardará para outro lugar o tratar com individuação destas materias. 

Em 23. do dito mez escreveo Mylord Darmouth huma carta ao Enviado 
José da Cunha Brochado, remettendo-lhe hum Memorial, que em 7. de 
Março se déra em Londres ao Marquez de Monteleon por ordem da Rainha, 
com a ultima resolução desta Princeza em ordem aos interesses de Portugal 
a respeito de Castella. O dito Memorial se poderá ver em outras noticias. E 
porque os Paquebotes se tinhão diminuido, pedio o dito Enviado aos 
Ministros de Utrecht mandassem á Corte huma cópia, o que elles 
promptamente executárão pelo expresso de 9. de Julho. Em 9. chegou a 
Utrecht hum proprio de Lisboa mandado pelo Secretario de Estado, cujos 
despachos forão entregues ao segundo Ministro de Portugal, que logo os 
remetteo á Haya, aonde se achava o Conde de Tarouca. E como o fim 
principal, por que o Secretario de Estado despachára aquelle expresso, era a 
prorogação do armisticio, entrárão logo os dous Plenipotenciarios a pôr em 
execução a ordem de Sua Magestade. 
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Com este intento conferírão diversas vezes com os Ministros Inglezes, 
e não menos com os Castelhanos, apontando varios arbitrios, para que 
sem o reconhecimento se renovasse a suspensão de armas. Forão estes, 
que se fizesse hum Tratado, como o que se estabeleceo para a evacuação 
de Catalunha: ou que sem Portugal fazer Tratado algum, a convenção se 
ajustasse entre a Rainha, e Filippe V., obrigando-se ella por parte de 
Portugal á observancia deste terceiro armisticio, na mesma fórma em que 
ElRei de França se obrigou para o primeiro por Castella. E finalmente, 
que em quanto aos Ministros Portuguezes não chegavão ordens sobre a 
dúvida do reconhecimento, assim elles, como os Castelhanos escrevessem 
cartas ao Bispo de Bristol, em que da parte de seus Amos lhes 
promettessem, que a suspensão continuaria até chegarem as ditas ordens. 
Diligencias, que erão hum pu- 107/ ro sacrificio á casa de Austria. Porém 
todos estes tres arbitrios successivamente forão rejeitados pelos 
Plenipotenciarios de Castella, concluindo estes, que não podião fazer 
Tratado senão directamente entre as duas Coroas. 

Vendo os Ministros de Portugal a repugnancia dos Castelhanos, se 
resolvêrão a suspender o Tratado do armisticio, por entenderem que não 
devião passar pelo reconhecimento. As razões em que se fundárão, são as 
seguintes. Primeira; porque se para o armisticio na campanha da primavera, 
em que havia mais que recear, pela união das armas Francezas com as 
Castelhanas, não quiz Portugal fazer o armisticio mediante o reconheci-
mento, muito menos agora para a campanha do Outono, em que já se não 
podia considerar tão grande risco, o quereria admittir por este preço. 
Segunda; porque mandando-se na carta que trouxe o Expresso, que se trate 
da suspensão por via dos Inglezes, e dos Francezes, ou dos mesmos 
Castelhanos, não se declara se ha de ser reconhecendo a Filippe, antes no 
fim da dita carta se diz: que Portugal ha de ter o Duque de Anjou por intruso 
até se ajustar o novo Tratado. Terceira; porque tomando o Secretario de 
Estado por fundamento, para se não restituirem ao Duque de Anjou os 
navios de Buenos-Ayres, o ser intruso, e que assim se havia de reputar até o 
ajuste da paz, se agora o reconhecessem os Ministros de Portugal, o dito 
fundamento cessaria. Quarta; porque sendo tão debatida a questão do 
reconhecimento de Filippe, e tendo os Ministros Portuguezes proposto esta 
dúvida em huma carta, que na Secretaria se recebeo sinco dias antes de sahir 
de Lisboa o Expresso, não parecia provavel que o Secretario de Estado se 
esquecesse, ou deixasse de avisar que se reconhecesse a Filippe V., se o 
animo de Sua Magestade fosse de querer passar pelo dito reconhecimento. 
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Quanto á negociação da paz entre Portugal, e Castella, tiverão os 
Ministros destas duas Potencias segunda conferencia formal em casa do 
Bispo de Bristol em 26. de Junho, a qual procurárão os Plenipotenciários de 
Inglaterra. Na dita conferencia por arbitrio de Mylord Strafford, escreveo 
cada huma das partes os principaes pontos das suas pertenções. As de 
Portugal forão: a demolição de Badajoz; a conservação de Albuquerque, e 
Puebla; a restituição da Colonia do Sacramento; e a satisfação da Companhia 
de Cacheo. As dos Castelhanos erão: o pagamento dos navios de Buenos-
Ayres; e a restituição da casa de Aveiro. Começou-se pelo terceiro ponto, 
que era o da restituição da Colonia, por dizer Mylord Strafford, que seria 
melhor pôr agora de parte o primeiro, e segundo ponto, que se tratarião em 
outra conferencia, procurando ajustarem-se sobre os outros, o que se attribuio 
á má fé daquelle Ministro; o qual se os concordasse nos ultimos dous pontos, 
quanto aos dous primeiros, não deixaria de dizer, que Portugal nelles não 
devia insistir, segundo o papel que estava em mãos da Rainha. Foi porém 
preciso seguir o seu dictame, por mostrar docilidade na negociação. 

Neste ponto da Colonia mostrárão os Ministros Portuguezes, que o 
dominio de Portugal no Brazil se extendia além do Rio da Prata, e da Bahia 
de S. Mathias até o Cabo Redondo, ou Porta do Marco; allegando com os 
Geografos Francezes modernos em os seus Mappas: e concluírão, que por 
conservar a posse, em que estavão das terras até o Rio da Prata, cederião do 
direito que tinhão ás outras, que ao diante correm. Os Ministros Castelhanos 
se defendêrão com as mesmas razões, que na conferencia passada; e o 
Marquez de Monteleon accrescentou: que em Londres se lhe não fallára em 
regular limites, mas sómente em se restituir a Colonia como estava antes da 
guerra, ou se dar por ella hum equivalente, e que sobre isto esperava 
brevemente receber resposta da sua Corte. 

Quanto á divida do Assento, como os Castelhanos não tivessem 
difficuldade alguma no pagamento das partidas liquidas, nem em que se 
repetissem ordens para as illiquidas, propuzerão os Ministros de Portugal, 
que a respeito das ditas partidas illiquidas, por evitar o trabalho, e a dilação 
em mandar procuradores ás Indias de Castella, se fizesse huma composição. 
A que o Mar- 108/ quez de Monteleon respondeo: que a proposta era muito 
racionavel, mas que os Reis nunca se achavão tão abundantes de dinheiro, 
que pudessem fazer logo semelhantes pagamentos. E replicando-se-lhe, que 
se poderia pôr hum termo suave para o dito desembolço, disse o Duque de 
Ossuna: que a composição se podia fazer mais facilmente com os 
mercadores, do que com ElRei seu Amo, e que para este fim elle escreveria 
a Sevilha, e a Cadis. 
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Passando depois ás pertenções dos Castelhanos sobre a restituição dos 
navios, repetírão estes tudo o que na primeira conferencia havião allegado, a 
que os Ministros de Portugal respondêrão, mostrando particularmente, que 
para a preza do navio do Algarve ser justa, não era necessario que tivesse 
precedido declaração formal de guerra, porque semelhantes declarações já 
não estavão em uso, como mostrou ElRei Christianissimo na guerra passada 
com a tomada de Philisbourg; e na presente ElRei Guilherme com o sitio de 
Keyfers Waert. Além de que não se havendo estipulado no Tratado de 1668. 
termo algum para em caso de ruptura reciprocamente se retirarem os effeitos, 
ficava livre a ElRei de Portugal o dar principio á guerra por aquella preza. 

Recorrêrão sempre os Castelhanos á boa fé, com que os tres navios se 
entregárão: e então propoz Mylord Strafford dous arbitrios. O primeiro, que 
se deixasse o negocio á decisão de arbitros, no que não conveio nem hum, 
nem outro partido. E o segundo, que em todo o Tratado se não fallasse em 
aquella materia, mas que esta se tratasse entre as duas Coroas, visto ser 
necessario a respeito do Brazil esperar por maiores clarezas. A isto disse o 
Marquez de Monteleon: que antes aconselharia o Duque de Ossuna, que 
tomasse sobre si dar algum córte nas cousas, que pertencião a ElRei, do que 
deixar de fallar no que tocava aos particulares. E propoz então o Duque: que 
se por agora se não havia de determinar aquella materia, seria melhor deixar 
todo o Tratado ás duas Cortes, e que estas se ajustassem; e que na de Madrid 
se achava Mylord Lexington, que podia servir de Mediador. Esta proposta 
do Duque de Ossuna notavelmente escandalizou os Inglezes; e Mylord 
Strafford respondeo: que não era esse o fim para que os Amos de huns, e 
outros Plenipotenciarios os tinhão mandado a Utrecht. E porque o Duque 
ainda accrescentou: que elle tomava sobre si a approvação de seu Amo, o 
Marquez de Monteleon interrompeo o discurso, dizendo: que á vista de 
humas, e outras razões seria preciso esperar ordens das Cortes. O Duque de 
Ossuna se desculpou então de haver proposto, que o Tratado se não fizesse 
em Utrecht, querendo mostrar, que sómente o fizera para responder ao 
arbitrio de se não fallar no Tratado na restituição dos navios. 

Sobre o ponto da restituição das casas, disserão os Ministros de Portugal, 
que elles não estavão instruidos sobre aquella materia; pois era tão nova, que 
nem no Tratado com Filippe V. nella se tocava. Que tinhão por certo, que os 
Cavalheiros Castelhanos logravão em Portugal de seus bens patrimoniaes; 
mas que nos da Coroa era livre a Sua Magestade impor-lhes a obrigação da 
residencia. E que nestes termos ainda escrevendo-se o artigo na fórma que 
se pedia, sempre ficaria sujeito á mesma interpretação. Mylord Strafford 
vendo a difficuldade que havia em compôr esta dependencia, propoz que 
por agora nella se não fallasse, ficando ás partes reservado o direito de o 
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requererem em Lisboa; mas não convindo neste arbitrio os Castelhanos, 
instou então em que era justa a pertenção das casas, allegando varios 
exemplos; a que accrescentou o Marquez de Monteleon: que já em Londres, 
propondo este negocio, os Ministros da Rainha o julgárão muito racionavel. 
Os de Portugal positivamente respondêrão, que não tinhão poderes para 
cederem naquella materia; nem suppunhão, que Sua Magestade houvesse de 
consentir no pertendido artigo. E deste modo se acabou a conferencia, que 
durou quatro horas. 

Pouco depois mostrou Mylord Strafford huma recommendação da 
Secretaria da Rainha, para insistir na restituição dos navios a favor de Shire 
Walliam Hodges; o qual, segundo o que di- 109/ zia, no do Algarve era 
interessado em 80$000. patacas. A’ vista desta novidade se resolvêrão os 
Ministros de Portugal a propôr ao Conde: que elles escreverião á sua Corte, 
representando a Sua Magestade, que seria conveniente compôr o dito 
William Hodges, em ordem a que cessasse o dito empenho da Rainha; 
porém que isto era arbitrio seu, de que esperarião a resposta. Com esta 
representação, e outra fundada em que já por carta de 3. de Janeiro do 
mesmo anno se ordenára aos ditos Plenipotenciarios, que julgando-o 
conveniente para a negociação da paz, offerecessem a Mylord Strafford 
alguma joia, e com a noticia do que se passára com os Castelhanos, 
despachárão logo hum proprio em 9. de Julho á sua Corte. 

Por este tempo disserão os Ministros Inglezes aos de Portugal, que 
tinhão recebido ordens da sua Corte para efficazmente representar aos 
Castelhanos, que a Rainha se constituia responsavel a Portugal dos damnos 
que na campanha pudesse receber, e que assim esperava que as Tropas 
Castelhanas lhe não dessem occasião para hum tão justo sentimento. Referio 
tambem Mylord Strafford, que o Marquez de Monteleon lhe assegurára, que 
ainda que se não renovasse o armisticio, que se não farião hostilidades; e 
que replicando o dito Mylord com as costumadas correrias do Marquez de 
Bay, respondêra o Marquez de Monteleon: que elle escreveria de tal modo, 
que nada houvesse que recear. Pouco depois communicou o Conde 
Strafford aos Ministros Portuguezes, que fallando com o Marquez de 
Monteleon sobre a casa de Aveiro, e outras, o Marquez o aconselhára que 
escrevesse á Rainha, para que mandasse a Mylord Lexington, seu Ministro 
em Madrid, que passasse Officios com toda a efficacia; porque fazendo ahi 
o Duque de Arcos, e outros Senhores grande empenho no Conselho de 
Estado, era necessario multiplicar as instancias na mesma Corte. Ao que 
accrescentou o dito Conde: que elle escrevêra logo á Rainha, persuadindo-a, 
que era da sua honra que Portugal nesta paz não perdesse cousa alguma, 
mas antes conseguisse alguma vantagem. 
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Havião os Ministros Portuguezes pedido aos Inglezes, que no seu 
Tratado de paz com Castella introduzissem hum artigo, pelo qual a Rainha 
se declarasse Garante, não só da futura paz de Portugal, mas tambem da 
passada feita no anno de 1668., de que Carlos II. fora Garante, e da mesma 
maneira que se havia praticado com Saboya. Para este fim lhe derão o 
artigo lançado em Latim em 11. de Julho; porém no seguinte dia 
respondêrão os Ministros Inglezes: que não podião introduzir a clausula da 
Garantía, quanto ao ultimo Tratado do anno 1668., posto que não derão 
razão sufficiente, que a isto os obrigasse. E no mais fizerão tambem alguma 
alteração, accrescentando-lhe a clausula: Prævia Sacræ Regiæ Majestatis 

Magne Britanniæ approbatione. Na mesma occasião, em que derão cópia 
da fórma, com que lançárão o artigo, accrescentárão que no mesmo Tratado 
havião introduzido outro da substancia seguinte: Que a Rainha consi-
derando ser da sua utilidade a conservação de Portugal, e desejando que 
entre Portugal, Inglaterra, e Castella se faça huma liga para a segurança do 
mesmo Portugal, o Duque de Anjou consente nesta convenção. Bem 
desejavão os Ministros Portuguezes alcançar inteira cópia do dito artigo; e 
mandando-a pedir ao Bispo de Bristol, por estar ausente Mylord Strafford, 
elle se desculpou, dizendo: que não se achando presente o seu Collega, elle 
se não atrevia a dar a cópia de hum artigo tão particular, em quanto não 
estava ratificado; porém que no dia seguinte esperava conferir com o 
Marquez de Monteleon, e que veria se os Castelhanos convinhão na dita 
communicação. E vendo os Ministros Portuguezes o mysterio, que o Bispo 
nisto fazia, lhe não tornárão a fallar na materia. 

Como se dissesse constantemente, que o Duque de Saboya queria tomar 
o titulo de Rei, inmediatamente depois de trocadas as ratificações, sem 
esperar pela posse de Sicilia, perguntárão os Ministros de Portugal á sua 
Corte por carta de 25. de Julho, que tratamento devião dar ao dito Duque. 
Em 28. deste mez chegou aos ditos Ministros em Utrecht huma carta do 
Enviado José da Cunha Brochado, escrita em 22., na qual 110/ lhes dizia: que 
Mylord Bolingbroock lhe havia proposto da parte da Rainha, que ella queria 
que se ajustasse, e assinasse logo pelos Plenipotenciarios de Portugal, e de 
Inglaterra hum Tratado de garantía, pelo qual a mesma Rainha se obrigasse 
a fazer executar pelos Castelhanos o plano, dado em Londres ao Marquez de 
Monteleon, que comprehendia a restituição da Colonia do Sacramento, e a 
satisfação da divida de Cacheo; e que quanto ás pertenções dos navios, e das 
casas, o mesmo Bolingbroock as reprovava. E concluia o dito Enviado, que 
este Tratado se fizesse sem demora, pois nelle se não empenhava Sua 
Magestade Portugueza em cousa alguma. 
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Em 29. forão logo os Ministros Inglezes em Utrecht buscar os de 
Portugal, e lhes propuzerão o Tratado, antes que estes lhes tocassem na 
materia. Os Ministros Portuguezes se mostrárão promptos para o fazer, e os 
Inglezes lhes deixárão o cuidado de formar o plano. Passando depois a tratar 
da restituição das casas, e dos navios, disserão os Plenipotenciarios de 
Inglaterra: que naquella hora vinhão de fallar com empenho aos Castelhanos; 
porém que estes se obstinavão nestas duas pertenções. Então foi que se leo o 
artigo da carta do Enviado de Portugal, em que referia, que Mylord 
Bolingbroock lhe affirmára, que o Conde de Strafford não tivera ordem 
particular para favorecer a pertenção de Guilherme Hodges: e o dito Conde 
se mostrou muito enfadado contra Mylord Bolingbroock, protestando que as 
tivera, e muito repetidas, e tomando por testemunha o Bispo de Bristol. 

Tornou-se a discorrer sobre as duas pertenções dos Castelhanos; e 
quanto á das casas, propoz o Bispo: que no Tratado da garantía se 
confirmasse a paz de 1668.; e no da futura paz se repetisse o artigo 8. em 
que os Castelhanos fundão o seu direito. Na primeira parte convierão os 
Ministros Portuguezes, vendo lhes era sempre util, que a Rainha segurasse 
este Tratado; não admittírão porém o segundo, por lhes parecer que com a 
especial repetição daquelle artigo davão mais algum direito aos Castelhanos. 
Depois de varios discursos se assentou finalmente, que no Tratado da 
Garantía se deixasse ás partes reciprocamente reservado direito para 
requererem nos Tribunaes, a que competisse a sua justiça. Quanto aos 
navios, Mylord Strafford queria que o negocio se deixasse á decisão de 
Commissarios; porém os Ministros Portuguezes instárão em que a Rainha 
assegurasse, que no futuro Tratado de Paz se não fallaria na dita restituição, 
e que só se puzesse a mesma clausula de que ás partes ficava reservado o 
seu direito, do mesmo modo que a respeito das casas. 

Nestes termos conferírão entre si por algum espaço de tempo os 
Ministros Inglezes, e resolvêrão que não podião assinar o Tratado da 
Garantía lançado naquella fórma, e que por tanto escrevessem os Ministros 
Portuguezes o seu plano, e que elles o remetterião logo a Londres. Assim se 
executou, e na tarde de 31. levárão os Ministros Portuguezes o plano do seu 
Tratado da Garantía ao Bispo de Bristol, por ter o Conde de Strafford partido 
naquella manhã para Utrecht. Ao principio não teve o Bispo dúvida alguma 
na fórma do Tratado, antes disse: que segundo as suas ordens se lhe podia 
accrescentar hum artigo sobre a continuação do armisticio. Porém depois 
accrescentou: que lhe parecia que as ordens da sua Corte erão, fazer-se hum 
acto particular de Garantía, e não hum Tratado; e que tambem não podia 
garantir a desistencia da pertenção a respeito dos navios, e que assim pedia 
tempo para fazer reflexão na materia. Prepararão logo os Ministros Portu-
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guezes outra cópia com este novo artigo para a manhã seguinte; porém antes 
de a entregarem ao Bispo, lhes mandou este hum plano em fórma de termo, 
ou acto, com que a Rainha garantisse as pertenções de Portugal; e pouco 
depois na mesma manhã veio elle conferir com os Ministros Portuguezes. 

No dito termo, ou acto de Garantía, que o Bispo lançou, fizerão os 
Ministros Portuguezes alguns reparos, e emendas, que se acharão á margem 
do mesmo acto, e que o Bispo mandou copiadas a Londres. Porém o que 
lhes causava maior difficuldade, era dizer o Bispo: que a Rainha garantía 
aquellas condi- 111/ ções em virtude da desistencia que ElRei de Portugal 
havia feito da Barreira. Esta condição não puderão vencer que se tirasse; e 
tudo o que o Bispo fez, foi pôr-lhe huma nota á margem, para que em 
Londres se fizesse sobre aquelle ponto reflexão particular, e talvez 
mysteriosa. A conclusão foi, que se mandassem a Londres ambos os 
projectos, o do Tratado, e o do Acto; o que com effeito se executou naquella 
Posta; e além da copia que os Ministros Portuguezes derão ao Bispo do seu 
plano, mandárão outro ao Enviado Brochado por hum proprio na madrugada 
do dia 2. de Agosto. 

Bem quizerão os Ministros Portuguezes que a Garantia se fizesse antes 
por hum Tratado, que por Acto; tanto, porque no Tratado hião mais bem 
explicados os pontos, que a Rainha devia garantir; como, porque assinando-
se em Utrecht, ficava mais solemne; porém por outra parte parecia mais 
favoravel; porque como o dito Acto, ou Termo feito pela Rainha não havia 
de ser ratificado por Sua Magestade, sempre lhe ficava livre o pertender as 
Praças de Albuquerque, e Puebla, o que não poderia fazer com igual 
decencia, sendo a Garantia por Tratado, pois então se obrigava em certo 
modo a não pertender mais do que a Rainha se obrigava a assegurar. Em 4. 
de Agosto chegou a Lisboa o Agente Manoel de Siqueira; e constando na 
Corte as pertenções dos Castelhanos, escreveo ElRei huma carta á Rainha de 
Inglaterra, e o Secretario de Estado outra ao Enviado Brochado em fórma de 
instrucção, as quaes se entregárão ao mesmo Agente para as levar a Londres, 
e se lhe derão 120. moedas de ajuda de custo, além da ordinaria quantia, que 
aos Proprios por terra se costuma dar, e supposto que este não voltasse senão 
por mar. Em 5. despachou o mesmo Secretario hum proprio aos Ministros de 
Utrecht, com carta tambem em fórma de instrucção, e copia da que escrevêra 
ao Enviado Brochado, e juntamente huma resposta ao papel das pertenções 
dos Castelhanos, do que tudo adiante daremos a precisa noticia. 

Em 19. de Agosto, segundo o novo estilo de Inglaterra, assinou a 
Rainha em Heptemcourt o Acto da Garantia, em ordem ás condições da paz 
entre Portugal, e Castella, e a continuação do armisticio entre estas duas 
Coroas. Este Acto he o mesmo que o Bispo de Bristrol lançára em Utrecht, 
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resolvendo a Rainha que a Garantia se estabelecesse antes por Acto, ou 
Termo, do que por Tratado, como havia proposto Mylord Bolingbroock ao 
Enviado José da Cunha Brochado; porém não deixou de haver nelle alguma 
alteração, como melhor se verá lendo hum, e outro Original. O dito Acto de 
Garantia entregárão os Plenipotenciarios Inglezes aos de Portugal em 
Utrecht aos 21. de Setembro, procedendo esta dilação, assim porque em 
Inglaterra se tardou alguns dias em se lhe pôr o Grande Sello, como porque 
em Utrecht se gastárão outros em conferencias entre os Plenipotenciarios de 
Portugal, e de Castella, com a assistencia dos Inglezes; e como a Garantia da 
Rainha suppunha hum Acto, ou promessa dos Ministros Portuguezes 
mandados ao Congresso, de que Sua Magestade Portugueza não consentiria 
hostilidade alguma contra Hespanha, foi preciso que elles escrevessem o 
dito Acto; e supposto que o não entregárão aos Inglezes senão no referido 
dia 21. de Setembro, a data que lhe puzerão, foi de 10. de Agosto, para 
mostrar que era anterior a Garantia da Rainha. 

Sobre este Acto houve alguma difficuldade, porque o Bispo de Bristol 
havia feito hum papel, no qual Inglaterra preferia a Portugal, e que por tanto 
os Ministros não devião assinar. Por outra parte não lhes convinha declarar a 
dúvida, porque os Inglezes havião de insistir na preferencia: o expediente 
que se tomou, foi fazer comprehender primeiramente a Mylord Strafford, e 
depois ao Bispo, que o seu papel era contrario ao Acto da Rainha; porque a 
Rainha dizia, que assinava a Garantia em virtude da promessa feita pelos 
Ministros de Portugal; e o papel dado pelo Bispo affirmava que os Ministros 
Portuguezes assinavão o Termo em virtude do Acto feito pela Rainha: e 
como os Inglezes reconhecessem esta contradicção, não du- 112/ vidárão 
evitar o Acto, que lhe davão os Plenipotenciarios de Portugal. He tambem 
de notar, que neste Acto dado aos Inglezes, sómente se promettia que 
Portugal guardaria o armisticio por terra, o que nasceo de que tambem o 
Bispo no seu não expressava individualmente a cessação de hostilidades por 
mar; e se bem se reparar, até no Acto dado pela Rainha expressamente se 
não fallava em suspensão de armas por mar; nem os Inglezes fizerão reparo 
algum na materia; de modo, que de semelhante Acto nunca a Portugal podia 
redundar inconveniente algum, pois elle era o que ficava com a liberdade de 
poder esperar os navios Castelhanos. 

Em 2. de Setembro escreveo o Enviado José da Cunha Brochado huma 
carta a Mylord Bollingbroock, representando-lhe as difficuldades que se lhe 
offerecião sobre o Acto da Garantia da Rainha; e em 3. o dito Mylord lhe 
respondeo, dando-lhe huma muito má explicação a algumas clausulas do 
referido Acto, como se póde ver de sua propria carta. Em 5. do dito mez 
chegou a Utrecht o Agente Manoel de Siqueira por via de Inglaterra com 
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varios despachos. Huma carta de 5. de Agosto, em fórma de Instrucção, 
continha o seguinte: Que insistindo os Castelhanos na restituição dos navios, 
a sua importancia se compensasse com a Cessão da divida do Assento: que 
sendo necessario subornar a Mylord N., os ditos Ministros arbitrassem a 
somma, e que dos subsidios de Inglaterra a procurassem; e quando o não 
pudessem conseguir, que sacassem letras. Que se os Castelhanos, não 
obstante a compensação das duas dividas, ainda pertendessem que a 
Guilherme Hodges se pagassem as 80$000 patacas, e aos Hollandezes 
algumas outras quantias, estas se satisfizessem dos subsidios das ditas 
Potencias: que não se podendo conseguir este negocio, se assine a Paz, 
reservando o ajuste dos navios, e do Assento para se tratar entre ambas as 
Coroas; e que em caso de arbitro, se elegesse a Rainha de Inglaterra: que no 
tocante á Colonia do Sacramento, insistissem tambem pelo seu districto; 
porém que offerecendo os Castelhanos a Colonia sem districto, e por 
equivalente deste as Praças de Albuquerque, e Puebla, este se acceite; mas 
que sendo outro o equivalente, dem conta á Corte: que no caso de se 
offerecer a Colonia com o seu districto juntamente, Sua Magestade prefere 
esta Cessão a todo o equivalente: que no caso que para a conclusão da paz 
seja necessario desistir das Praças de Albuquerque, e Puebla, assim o fação; 
declarando porém, que todas as munições se hão de retirar; e que as novas 
fortificações ou se hão de pagar, ou demolir. Finalmente que insistindo os 
Castelhanos nas pertenções, dem a entender que poderá ElRei não querer a 
paz por esse caminho; e digão que dão conta, e que assim o executem. 

A carta do Secretario de Estado de 4. de Agosto para José da Cunha 
Brochado continha as mesmas ordens que a outra, de que acabamos de fazer 
menção; e só nella se accrescentava, que seria conveniente, que 
Albuquerque ficasse em refens até que a Colonia do Sacramento fosse 
entregue. Concluia a dita carta: que não convindo os Castelhanos em 
algumas das clausulas, que ahi se apontavão, e não cedendo de suas 
pertenções, o dito Ministro representasse á Rainha, que ElRei não podia 
fazer a paz em tal fórma; mas antes esperava, que ella lhe désse aquelles 
subsidios, e soccorros, que na liga defensiva se achavão estipulados, para 
com elles poder reduzir os Castelhanos á razão. 

Nesta occasião veio da Secretaria de Estado huma resposta ao papel 
das pertenções dos Castelhanos, cuja fórma he a seguinte: Que as ditas 
pertenções dos Castelhanos se reduzião a dous pontos; a saber: a 
restituição das casas, e a restituição dos navios; quanto á restituição das 
casas, se respondia: que no tocante aos bens patrimoniaes sempre os 
pertendentes os lográrão até o principio da nova guerra; porém que os da 
Coroa lhes não podião ser entreges em virtude das leis fundamentaes do 
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Reino; porque sendo os ditos bens da Coroa doados com certas clausulas, 
e condições, as quaes não podem ser satisfeitas senão pelos vassallos, que 
vivem no Reino, excluem por consequencia os estrangeiros, e que assistem 
em outras Cortes. Pois he certo que a sua ausencia se não 113/ compadece 
com o juramento de fidelidade, que devem dar pelas Villas, e Lugares de 
que são Donatarios; e pelo pleito, e homenagem, que fazem em razão dos 
Castellos, de que são Alcaides Móres. Além de que seria cousa injusta que 
lograssem o beneficio do perdão, e amnistia concedida pelo Artigo 8. da 
paz de 1668. aquellas pessoas, que tendo faltado á fidelidade, ainda 
continuavão na mesma rebellião; porque o mais que faz a amnistia he 
repôr o delinquente em o estado em que estava antes de commetter o 
delicto; porém não restituir-lhe os bens, persistindo elle no mesmo crime, 
pelo qual lhe forão confiscados. Demais, que em virtude do dito Artigo 
não tem lugar o requerimento dos pertendentes, antes conforme o 
mencionado Artigo tem manifesta exclusão; por quanto para elles 
intentarem as suas acções, ahi se lhes assina, e prescreve o termo de hum 
anno, e são agora já passados 45.; e segundo esta lei, forão já excluidas as 
causas dos pertendentes; e assim o seu intento he contra humas sentenças, 
que passárão a cousa julgada. Que no Juizo da Coroa correo 
particularmente o pleito entre a Duqueza de Maqueda Dona Maria de 
Guadalupe, e o Marquez de Porto-Seguro, D. Agostinho de Lencastre, e se 
proferio sentença a favor da Duqueza; com clausula porém, ou condição 
de viver no Reino. E finalmente que a injustiça, ou incoherencia desta 
pertenção dos Castelhanos se via, de que estes a não propuzerão, quando 
no anno 1701. se fez o Tratado de Alliança entre as duas Coroas; ainda que 
por este se ratificou o dito Artigo 8. com os mais do Tratado do anno 1668. 

Quanto á segunda pertenção, que he a restituição dos navios, se 
responde: No tocante ao navio confiscado no Algarve, junto á Quarteira, que 
as ordens para a dita confiscação forão expedidas a 10. de Março, tendo 
Carlos III. chegado a Lisboa em 7. Que os fundamentos, que tomão os 
Castelhanos, a saber: o ter-se dito ao Capitão que a guerra não estava 
declarada entre as duas Coroas, e o não estar ella verdadeiramente declarada, 
antes que esta preza fora o motivo, por que Castella a declarou em 30. de 
Abril, não subsistem, nem tem congruencia alguma. Quanto ao primeiro; 
porque o navio já não podia continuar a fazer viagem; porque sendo atacado 
pelos Hollandezes, estes o obrigárão a varar em terra, o que fez em huma 
costa muito brava. Quanto ao segundo; porque tendo-se em Madrid noticia 
no mez de Novembro de 1703. de que Portugal tinha entrado na grande 
Alliança, logo aquella Corte mandou retirar de Lisboa o seu Enviado, e em 
25. do mesmo mez por hum Alcaide de Corte com os seus Officiaes se 
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assegurou da pessoa do Ministro de Portugal que nella assistia, e o mandou 
conduzir até Truxillo, donde com huma escolta de Cavallaria foi conduzido 
até á Ribeira de Caya, e ahi se trocou pelo Ministro de Castella: que este 
procedimento da Corte de Madrid fora bastante declaração de guerra, pois 
ella não tinha praticado outra nas occasiões de rompimento com Inglaterra, e 
França: que as operaçõcs militares estiverão suspensas até 30. de Abril, 
porque o tempo as não permittíra: que a dita preza não servíra de motivo 
para a declaração da guerra feita por Castella; pois com a troca dos 
Ministros, e com a chegada de Carlos III. a Lisboa, acompanhado de Tropas 
Auxiliares, já se suppunha declarada: que as ceremonias, com que a guerra 
antigamente se declarava, já não estavão em uso, como mostrão os 
successos modernos; pois sem attender a semelhantes formalidades, se tem 
visto terem principio as hostilidades entre diversas Potencias: finalmente 
que no mesmo anno de 1703. sem preceder alguma declaração de guerra, 
tinhão os Castelhanos confiscado em Cadis hum navio, chamado o 
Diamante, que sahíra de Lisboa carregado de assucares; e em Galliza outros. 

Não subsistem tambem as outras duas razões, em que se fundão os 
Castelhanos, quanto aos navios do Rio de Janeiro; a saber: por não estar 
ainda declarada a guerra; e por haverem entrado debaixo de hum salvo 
conducto. Não a primeira: pelos fundamentos que ficão já allegados em 
favor da preza feita no navio do Algarve, a que se accrescenta: que as 
ordens para a dita confiscação forão passadas a 10. de Abril de 1704. 114/ 
Não a segunda porque a licença, que se deo ao Commandante não foi salvo 
conducto, mas huma permissão, que se costuma dar aos estrangeiros para 
entrarem nos portos das Conquistas, visto que nem os Castelhanos 
necessitavão de tal salvo conducto, nem o Governo o podia dar, pois isso só 
pertence ao Principe Supremo. Que sobrevindo o rompimento da guerra, a 
confiscação se fizera licita, por ser estilo já de muitos annos ficarem 
confiscados aquelles effeitos dos inimigos, que depois do rompimento se 
achão no Reino, o que assim se pratíca, sem embargo das clausulas, que 
para acautelar semelhantes confiscações se achão insertas em muitos 
Tratados; as quaes porém se não achão no ultimo Tratado entre Portugal, e 
Castella. Que se não affectou demora alguma em deixar sahir os navios, 
pois estes para se repararem necessitavão de muito tempo; e que depois de 
estarem promptos sobreveio hum embargo, que causou a segunda demora: 
finalmente que era affectado dizer-se que os ditos navios não entrarião sem 
o pertendido salvo conducto, quando estes se achavão tão mal tratados, que 
impossivel era seguir viagem. 
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Em 15. de Setembro tendo os Ministros de Hespanha, e Mylord 
Strafford voltado da Haya para Utrecht, houve entre elles, e os Ministros de 
Portugal huma conferencia em Rosendael, aonde o Bispo de Bristol, já 
nomeado Bispo de Londres, então assistia: a negociação se havia 
suspendido até áquelle dia pela ausencia dos Plenipotenciarios de Castella, e 
assim o Proprio que viera de Portugal estava detido, a fim de se poder por 
elle avisar do que de novo succedesse. Na dita conferencia perguntárão 
primeiramente os Ministros Portuguezes aos Castelhanos, qual era a 
resposta decisiva, que tinhão da sua Corte sobre o ponto da entrega da 
Colonia do Sacramento, pela qual os havião feito esperar. Tendo o Duque 
de Ossuna dito com pouca clareza, que seu Amo a restituiria na mesma 
fórma, em que os Portuguezes antigamente a possuião, pegou o Marquez de 
Monteleon no discurso, e quiz mostrar, que ElRei Filippe por comprazer á 
Ranha lhes ordenava, que ajustados primeiramente os mais Artigos da paz, 
promettessem depois a restituição da Colonia; porém provisionalmente, e 
não definitivamente, como Portugal a tivera em tempo de Carlos II. ou que 
offerecessem hum equivalente á satisfação dos Ministros Portuguezes. 

Respondêrão estes, que não se podendo contentar com aquelle 
offerecimento, não ousavão a entrar na consideração de outras materias, pois 
com aquella Cessão sómente provisional, nem a paz seria solida, nem ElRei 
Catholico satisfazia ás intenções da Rainha, a qual pedia a Colonia sem 
restricção, ou hum equivalente á satisfação de Sua Magestade Portugueza: 
que elles, ainda que não solicitavão o equivalente, estavão com tudo 
promptos para a ouvir; e que os Ministros Castelhanos devião saber qual elle 
era; pois que o papel da Rainha se tinha entregue em Londres ao Marquez 
de Monteleon a 24. de Fevereiro. Replicou o Duque de Ossuna, repetindo 
tudo, o que se tinha passado a respeito da Colonia em tempo d’ElRei Carlos 
II. como se restituíra aos Portuguezes por hum Tratado Provisional, feito 
pelo Duque de Juvenazzo; como a decisão da propriedade se deixára ao 
arbitrio do Papa; e que indo o Duque de Juvenazzo a Roma a tratar este 
negocio, não apparecêra ahi para o mesmo effeito Ministro algum de 
Portugal; e que assim os Portuguezes só provisionalmente possuírão a 
Colonia até o tempo de Filippe V., que este de todo a cedeo em virtude do 
Tratado de Alliança entre as duas Coroas; porém que vendo as 
representações feitas pelo Governador de Buenos-Ayres, e considerando o 
perjuizo que se seguia ao commercio de Hespanha, logo então se resolvêra a 
não cumprir aquelle Artigo, ou a dar hum equivalente pela Colonia: que 
nestes termos, e havendo tambem Portugal deixado a dita Alliança, tudo o 
que agora podia pertender da Rainha, era que as cousas se repuzessem no 
mesmo estado em que estavão no tempo de seu Predecessor. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
216 

A isto respondêrão os Ministros de Portugal, que o não ter apparecido 
em Roma huma das partes, não lhe tirava o direito, que pelo Tratado 
posterior com 115/ Filippe V. tinha adquirido. Que a referida resolução deste 
Principe á vista das representações feitas pelo Governador de Buenos-Ayres, 
lhes era summamente estranha; e tão longe estava de lhes dar justiça, que 
antes claramente fazia ver, que o fim da Corte de Madrid era, que este 
negocio ficasse dependente de huma ulterior decisão, e sujeito a novos 
pretextos, de sorte que o que agora se ajustasse, viesse a não ter effeito. O 
Marquez de Monteleon não pode deixar de confessar, que o Duque de 
Ossuna fizera huma proposição muito inconsiderada; porque esta se não 
compadecia com a boa fé, que entre os Principes sempre se suppõe: e assim 
disse, que era necessario acclarar a materia, por ser constante, que os 
Tratados publicos se não rompião pelas representações dos particulares, 
ainda que estas fossem em utilidade do mesmo Principe. Que bem via, que 
todo o fundamento dos Portuguezes consistia, em que Filippe V. fizera 
decisivo o Tratado Provisional; e que querendo a Rainha, que as cousas 
tornassem ao estado em que estavão antes da guerra, este se devia entender 
ser o que tinhão ao tempo do segundo Tratado, e não do primeiro. Porém que 
o fundamento de seu Amo era: que tendo elle dado definitivamente a posse 
da Colonia, em virtude de hum Tratado de Alliança, e visto que Portugal se 
apartára da mesma Liga, tinha liberdade para reclamar aquella cessão, e que 
assim devião as cousas voltar ao seu primeiro estado, qual era o do Tratado 
Provisional. O mesmo Marquez fallando alguns dias depois com o segundo 
Plenipotenciario de Portugal, lhe disse: que não esperava semelhante 
incoherencia, como a do Duque, e que esta o obrigára a romper em outra. 

O fundamento do Marquez de Monteleon procurárão os Ministros 
Portuguezes contrariar, dizendo: que no Tratado de 1701. se não achava 
clausula de que separando-se Portugal daquella alliança, a cessão ficasse 
nulla: que se o fim, por que se pertendia deixar esta materia nos termos do 
Tratado de 1681., era por se esperar huma nova decisão, esta ou havia de ser 
a favor de Portugal, ou contra elle. Se a seu favor, que parecia mais justo, e 
mais sincero, que a questão se terminasse logo; e se contra Portugal, que 
então o plano da Rainha de Inglaterra, em virtude do qual Sua Magestade 
Portugueza desistíra da melhor parte das suas pertenções, ficaria sem 
execução, e entenderia o Mundo que a promessa da Rainha não fora mais 
que huma apparencia. Seguio-se perguntarem os ditos Ministros aos 
Castelhanos, qual fora a necessidade de se repetir tantas vezes no Tratado, 
que agora fizera Filippe V. com o Duque de Saboya, a clausula de que a 
cessão de Sicilia se entenderia não feita, vindo o Duque a apartar-se da sua 
alliança; pois conforme a opinião do Marquez de Monteleon, tudo o que se 
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havia cedido nos Tratados, ainda que tivessem execução, quando ao depois 
se viessem a romper, ficaria nullo, como quer succeda a Portugal. E como o 
Marquez não tivesse que responder, accrescentárão os Ministros Portuguezes: 
que não havendo no Tratado de 1701. semelhante clausula, e tendo ElRei de 
Portugal perseverado quasi tres annos na alliança, não se podia dizer; que 
pelo posterior rompimento da guerra era nulla a cessão da Colonia. 

Insistindo os Ministros Castelhanos em o seu fundamento, lhes disse 
Mylord Strafford: que a intenção da Rainha era, que Sua Magestade 
Portugueza não ficasse em estado peior do que estava antes de entrar na sua 
alliança; e que se elles não tinhão ordem para definitivamente ceder a 
Colonia, devião cuidar em propôr hum equivalente, e que entre tanto se 
podia passar aos outros pontos. He de notar, que o Marquez de Monteleon 
sempre explicava a força dos argumentos dos Ministros Portuguezes ao 
Duque de Ossuna; o que elles attribuião ao desejo, que o Marquez tinha de o 
capacitar, e dispôr para algum ajuste. Passando pois ao ponto da restituição 
das casas, perguntárão os Plenipotenciarios Castelhanos aos Portuguezes, 
que resposta havião recebido da sua Corte? Estes lhes respondêrão: que 
aquella pertenção alli parecêra tanto mais estranha, quanto era certo terem-
se concedido aos pertendentes, por huma graça muito particular d’ElRei, 116/ 
o fruto de seus bens patrimoniaes, ainda que não quizessem voltar para o 
Reino; pois o Artigo 8. da Paz, que lhes perdoa a culpa, não faz mais que os 
repôr no estado de vassallos, em que se achavão antes do crime, e que assim 
os podia ElRei obrigar a voltar para o Reino, ou em castigo da nova 
contumacia, confiscar-lhes as fazendas. 

Para proceder com maior clareza, perguntárão os Ministros Portuguezes 
se Filippe V. pedia esta restituição em virtude do dito Artigo, ou della fazia 
huma nova pertenção. Porque se a pedia em virtude do Artigo, neste não 
havia excepção alguma, que destruisse a regra geral, de que os vassallos de 
Portugal não podem no Reino gozar de alguns bens, quando sem permissão, 
ou contra a vontade do Soberano mudão de domicilio, e se naturalizão em 
outro Reino. E que se a procurava como nova pertenção, era cousa nunca 
ouvida insistir em querer semelhante graça, não havendo para isso obrigação 
alguma, e sendo esta contra as Leis fundamentaes do Reino, que prohibem 
aos Estrangeiros possuirem bens da Coroa, por estes serem doados com 
certas clausulas, e condições, que requerem pessoal assistencia; como o 
fazer pleito, e homenagem, e dar juramento de fidelidade. A isto respondeo 
o Marquez de Monteleon: que ElRei pedia aquella restituição em virtude do 
Artigo 8.; porque supposto que nelle se não declarava, que os Portuguezes 
poderião ficar em Castella gozando dos bens que tinhão em Portugal, 
implicitamente assim se devia entender, e sem se fazer distinção de bens 
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patrimoniaes, e de bens da Coroa; porém que como a dúvida consistia só a 
respeito destes, não podia haver inconveniente, em que os pertendentes 
fizessem por Procurador aquelles actos, que elles por justo impedimento 
pessoalmente não podião executar, e que Sua Magestade Portugueza a si 
appropriasse todas as jurisdicções, que pertencessem ás ditas casas, de tal 
modo, que a elles deixasse lograr só as rendas. 

Replicárão os Ministros de Portugal, que isto mesmo era contra as Leis 
do Reino; e que pois elle Marquez confessava, que a pertendida restituição 
sómente era subentendida, e não expressada no Artigo, ninguem haveria que 
intentasse sustentar com razão, que as Leis fundamentaes de hum Reino se 
devião derogar por huma simples interpretação. E que para prova disto lhe 
perguntavão, se achando-se elle Ministro na paz entre o Emperador, e ElRei 
Filippe, quando se tratasse o ponto da amnistia, diria sómente: que os 
vassallos, que seguírão os differentes partidos serião perdoados, e gozarião 
dos bens por causa da guerra confiscados; ou se tambem lhe ajuntaria a clau-
sula de que os que tivessem bens, e fazendas em Napoles, e Milão, como os 
Duques d’Atri, e de S. Pedro, ainda que ficassem em Hespanha, e no serviço 
de Filippe V. os poderião possuir? O Marquez de Monteleon lhes respondeo: 
que sem dúvida lhes faria ajuntar a referida clausula, e que pela mesma razão, 
como ella no Artigo 8. fora omittida, se devia agora emendar semelhante 
descuido. A’ vista disto disserão os Ministros Portuguezes: que tambem da 
sua parte houvera a mesma omissão, a qual nunca se reparou, ou emendou. 
Porque tendo-se tirado ao Duque de Medina-Sidonia o cargo hereditario de 
Capitão General do Reino de Andaluzia, por alguma intelligencia, que no 
tempo da guerra tinha em Portugal, sem embargo de se haver allegado a seu 
favor o mesmo Artigo da Paz, já mais se lhe tornou a restituir. 

Não querendo, ou não podendo o Duque de Ossuna comprehender a 
semelhança do caso, insistia em que o Duque de Medina-Sidonia era 
Castelhano, e fora traidor, e que assim fizera ElRei bem em lhe não restituir 
o posto. E ainda que o Marquez de Monteleon lhe explicou, que tambem em 
Portugal se tinhão por rebeldes os Portuguezes, que passárão para Castella, e 
que por este motivo lhes confiscárão os bens, não foi possivel persuadillo a 
que era justa a paridade. Nestes termos disse o Marquez de Monteleon, 
protestando que era só por via de discurso, que para facilitar a conclusão da 
paz, lhe parecia conveniente apontar algum meio, que pudesse dispôr a 
ambas as Cortes a se concordarem com reciproca satisfação. E que este seria 
lançar-se hum Artigo, pelo qual 117/ se promettesse que os bens patrimoniaes 
se restituirião de huma, e outra parte; assim aos Castelhanos que em Portugal 
tivessem domicilio, como aos Portuguezes que o conservassem em Castella: 
e no tocante aos bens da Coroa, que feita a paz, se tomarião arbitros para 
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julgarem a materia: e que tornava a protestar, que tudo o que propunha era 
sem ordem, e só para o insinuar á sua Corte. A isto respondêrão os Ministros 
Portuguezes: que já tinhão dito, que o Artigo 8. tivera a sua inteira execução, 
quanto aos bens patrimoniaes, ainda que só fosse subentendida, e não 
declarada no texto; porém que a respeito dos bens da Coroa, elles se achavão 
com as mãos atadas, e que assim não podião entrar em algum expediente, 
mais que o de confirmar o Artigo da Paz na mesma fórma em que estava, e 
dizer: que os Tribunaes de Sua Magestade Portugueza estavão patentes, e 
abertos para todos os que quizessem requerer a sua justiça, como fizera a 
Duqueza de Aveiro, e outros pertendentes. Os Ministros Inglezes neste 
particular se puzerão da parte dos Castelhanos, porque o seu novo expediente 
se conformava com o acto de garantía dado pela Rainha. 

Seguio-se o ponto da restituição dos navios, em que os Ministros 
Portuguezes repetírão tudo, o que já em outras occasiões tinhão allegado, 
para mostrar que forão confiscados depois do rompimento da guerra. O 
Marquez de Monteleon procurou contrariar este discurso, dizendo que a 
guerra se declarára em 30. de Abril de 1704., e que hum dos tres navios 
dera á costa no Algarve em 7. de Março, aonde descarregára debaixo da 
boa fé, e que os outros dous entrárão no Rio de Janeiro em 30. de Setembro 
de 1703., e que o Governador com varios pretextos os fora detendo, até 
receber ordens para os confiscar: de sorte, que o tempo da confiscação se 
não devia contar do dia, em que realmente forão tomados; mas daquelle em 
que forão embargados, e avisados para não poderem sahir. Dado porém, 
que os ditos navios fossem aprezados depois de declarada a guerra, sempre 
devia haver seis mezes de termo, para que cada Nação pudesse retirar os 
seus effeitos, não só por ser esta a pratica entre todos, mas porque assim o 
dispunha o Artigo 4. da Paz de 1668., no qual foi incluido o Tratado, que 
fizerão os Castelhanos com Inglaterra em 14. de Maio de 1667.; e como 
neste se achão estipulados os ditos seis mezes, era justo que os Castelhanos 
lograssem o mesmo beneficio. 

Começando os Ministros Portuguezes a responder por esta ultima 
clausula, negárão que a inclusão do Tratado de Inglaterra fosse do caso 
presente; por quanto o Artigo do Tratado de Portugal com Castella era todo 
a favor dos Portuguezes, e só a este fim se devia entender feito, e que assim 
se não devia voltar em seu perjuizo; quanto mais que da sua mesma 
contextura claramente se via que o fim da dita inclusão fora só dar aos 
Portuguezes a liberdade do commercio em Hespanha, do mesmo modo que 
os Inglezes a tinhão; porém não estabelecer a condição dos seis mezes em 
caso de rompimento. Já o Marquez de Monteleon se accommodava com 
esta resposta, quando o Bispo de Londres (que só contra os interesses de 
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Portugal formava argumentos) lendo o dito Artigo, e sobre elle reflectindo, 
lhe disse: (mostrando não querer que o ouvissem os circumstantes) que o 
Artigo não fallava do commercio, mas só da segurança delle; e que não só 
era a favor de Portugal, mas tambem reciproco, como se via do seu principio. 

Com este apoio tomou o Marquez novo vigor para insistir no seu 
fundamento, a que replicárão os Ministros Portuguezes, que as ultimas 
palavras de huma Lei se devião explicar pelas primeiras; e que sendo estas 
sómente a favor de Portugal, era huma demonstração bem evidente, de que 
o fim do Artigo não fora outro mais, que o de dar a este Reino a mesma 
liberdade, que logravão os Inglezes para o commercio com Castella. 
Porém dado que os vassallos das duas Coroas devessem gozar o indulto 
dos dous mezes, era necessario ver quando estes se devião começar a 
contar. Porque supposto que os Ministros de Castella pertendião, que fosse 
do dia 30. de Abril de 1704. em que a guerra se declarou em Madrid, isto 
se não podia sustentar, pois as hostilidades 118/ já havião principiado; e 
seria cousa bem estranha, que huma Potencia industriosamente não 
quizesse satisfazer a estas formalidades para se valer ao depois deste 
subterfugio; e querer que se lhe restituisse tudo o que se lhe houvesse 
tomado. Que nesta mesma guerra tinhão elles o exemplo; pois não 
havendo precedido semelhante declaração entre Portugal, e França, nem 
por isso os Portuguezes pertendêrão, que aquella Coroa lhe restituisse as 
prezas, e os efeitos que no Rio de Janeiro havião tomado.  

Finalmente que a declaração da guerra se devia contar desde o dia do 
mez N. do anno 1703., em que os Castelhanos aprezárão em Cadis hum 
navio Portuguez chamado o Diamante, e confiscárão outros em Galliza; e do 
dia de Novembro do mesmo anno, em que o Enviado de Portugal foi prezo 
em Madrid, e debaixo de boa guarda conduzido até o Caya, para ahi ser 
trocado pelo Enviado de Castella; de sorte, que destes termos em diante 
tinha Portugal todo o direito para qualquer hostilidade. A isto respondeo o 
Duque de Ossuna: que Diogo de Mendoça fora mandado sahir da Corte, não 
por causa de rompimento de guerra, mas por outras razões particulares; e 
chegando-se para Mylord Strafford, lhe disse: que estas forão entender-se 
que elle tinha correspondencia com os parciaes do Almirante. E tornando a 
continuar o discurso, accrescentou: que se os Castelhanos fizerão as prezas 
apontadas, a restituição fosse reciproca, pois que de huma, e outra parte se 
obrou contra o direito da paz, e da guerra. 

Replicárão os Ministros de Portugal: que isso não tinha lugar depois de 
rota a guerra com reciprocas hostilidades, e principalmente sendo os 
Portuguezes na declaração tão posteriores; quanto mais, que a fórma da 
troca dos Ministros, sem estes terem a ultima audiencia, e a marcha do 
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Principe de Serclaz para a fronteira com hum sufficiente corpo de Tropas, 
bem denotão huma guerra declarada. De sorte, que acontecendo tudo o 
referido no espaço dos dous mezes de Outubro, e Novembro de 1703., e 
sendo os navios no Rio de Janeiro confiscados em 25. de Junho de 1704., já 
tinhão largamente corrido os seis mezes. Nem se podia dizer, que elles forão 
primeiramente embargados com affectado motivo; porque da mesma 
petição feita pelo Commandante ao Governador no mesmo mez de Junho, 
para sahir do porto consta, que só então acabára de concertar os navios: de 
que se infere, que o embargo antecedentemente feito a requerimento da 
parte, nem fora supposto, nem lhe embaraçára a viagem. Quanto ao navio 
do Algarve, ainda havia menor dúvida; porque no caso negado de que 
fossem permittidos os seis mezes, isso se devia entender em ordem aos 
effeitos, que se achassem em hum Reino, antes do rompimento da guerra, e 
não depois desta declarada por meio das hostilidades, como succedeo ao 
referido navio; o qual foi, tendo já precedido a troca dos Ministros, e a 
entrada de Carlos III. Além de que o dito navio não vinha a algum porto de 
Portugal a commerciar, mas perseguido pelos Hollandezes, nelle deo á costa. 

Nestes termos perguntou o Marquez de Monteleon aos Ministros de 
Portugal, se para provar a confiscação do navio Diamante, como tambem se 
esta se fez por causa da guerra, pois podia ser por outro principio (e esta 
segunda reflexão lhe foi suggerida pelo Bispo de Londres) tinhão algum 
documento. Os Ministros lhe respondêrão: que supposto ainda lhes não 
chegára prova authentica deste facto, podião entretanto apontar varios 
papeis impressos em esse mesmo tempo, como erão as Letras Historicas, e 
os Mercurios, que todos fazião menção assim desta, como de outras prezas. 

Nestas contestações se havião já passado muitas horas, e disse então 
Mylord Strafford: que a elle lhe parecia, que as cousas tinhão chegado a 
huma disposição tal, que bem se podia esperar que os Ministros de huma, e 
outra parte se concordassem na primeira conferencia. E tratando-se de 
apontar o dia para ella, requereo o Duque de Ossuna, que ficasse suspensa 
até o dia 19.; porque além de outros negocios, se devia preparar para festejar 
aos 18. os an- 119/ nos da Rainha sua Ama. A esta dilação repugnárão os 
Ministros de Portugal, expondo, que havia já muitos dias que tinhão 
suspensa a partida do Expresso, que lhes viera da sua Corte; e que não se 
abbreviando o termo da conferencia, o querião despachar logo. Mylord 
Strafford porém instou que o não fizessem, dizendo: esperava que os 
Plenipotenciarios de Hespanha dessem no dia seguinte alguma resposta. 

Na manhã seguinte não faltou o Bispo de Londres em vir buscar os 
Ministros de Portugal; e tomando o partido dos Castelhanos, propoz: que 
estes cedião a Colonia para sempre, em quanto por ella não dessem hum 
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justo equivalente. Os ditos Ministros lhe mostrárão a incompatibilidade, que 
havia nesta Cessão; pois era perpetua, e com liberdade para tratar a todo o 
tempo de hum equivalente, o que podia durar até o fim do mundo. Tanto 
mais, que desde o dia 24. de Fevereiro, em que em Londres se dera ao 
Marquez de Monteleon o Plano da Rainha, até 15. de Setembro, havia 
corrido tempo bastante para a Corte de Madrid tomar a ultima deliberação; 
porém que assim como esta não queria ceder a Portugal hum palmo de terra 
em Hespanha; assim fóra de Europa não tinha cousa para lhe offerecer, que 
pudesse servir de justa compensação: e que se o equivalente devia ser á 
satisfação de Sua Magestade Portugueza, desde logo não deixaria de o 
acceitar: que a tenção dos Ministros Castelhanos era concluir agora a paz, e 
deixar em aberto aquella dependencia; ou para quando Sua Magestade 
Britanica viesse a faltar, o que Deos por largos annos não permittisse, ou as 
suas boas intenções se resfriassem; e que offerecendo então algum 
equivalente, que não merecesse ser admittido, se lançarião de novo sobre a 
Colonia, com o pretexto de que Portugal o rejeitava; e que era muito para 
duvidar, que Inglaterra para sustentar os interesses de Portugal, declarasse 
então a guerra aos Castelhanos. Finalmente que parecia razão, que assim 
como os Plenipotenciarios de Castella querião acompanhar a Cessão da 
Colonia com huma condição toda a seu favor, tambem a Rainha lhe 
ajuntasse outra da parte de Portugal, que a pudesse contrapezar; e que esta 
seria conservar Sua Magestade Portugueza Puebla, e Albuquerque, em 
quanto se não offerecia o equivalente, porque deste modo os Castelhanos se 
verião obrigados a se explicarem. 

Chegou a este tempo Mylord Strafford, o qual não só julgou por 
impossivel a proposta, mas fallando em Inglez ao Bispo, lhe deo o titulo de 
extravagante, expressão que os Ministros Portuguezes muito sentírão, por 
ser aquelle requerimento conforme as ultimas ordens, que tinhão recebido 
da sua Corte. Em quanto elles discorrião com Mylord Strafford, lançou o 
Bispo hum Artigo, cuja substancia era: Que ao trocar das ratificações, 
entregassem os Ministros de Castella aos de Portugal as ordens necessarias, 
para que dentro de dez dias, depois da sua apresentação, se désse a posse da 
Colonia com o seu Territorio até á boca, e margem do rio da Prata á pessoa, 
que por parte de Sua Magestade Portugueza a requeresse. Que o dito Senhor 
seria com effeito mettido de posse da Colonia no termo de seis mezes, ou 
ainda mais cedo se possivel fosse, e que provisionalmente a conservaria por 
tempo de hum anno, dentro do qual termo seria livre a ElRei Filippe 
offerecer o equivalente; porém que não o offerecendo, passado elle, ficaria a 
Colonia em propriedade a Portugal. 
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Respondêrão logo os Ministros Portuguezes: que além da difficuldade, 
que os Ministros Castelhanos terião em convir em tal Artigo, como os 
mesmos Inglezes receavão, elle se não conformava com o Plano da Rainha, 
em o qual se dizia: que ou a Colonia fosse cedida em propriedade a Sua 
Magestade Portugueza, ou se désse hum equivalente á sua satisfação; de 
maneira, que em quanto se não effeituava ou huma, ou outra cousa, os ditos 
Ministros não só se não apartarião das ordens de seu Amo, mas nem 
tambem das intenções da mesma Rainha. Insistírão os Ministros Inglezes 
em que por aquelle modo se cumpria a vontade desta Princeza, e que os 
Castelhanos nunca havião de consentir em largar Albuquerque, e Puebla em 
penhor pelo 120/ espaço de seis mezes, que era o tempo arbitrado para a 
entrega da Colonia. 

Passando a fallar na restituição das casas, os Ministros Inglezes não só 
tornárão a propôr, que o negocio se deixasse á decisão de arbitros, mas que 
Sua Magestade Portugueza contentasse a Duqueza de Aveiro com huma 
pensão de trinta mil escudos, pois para reduzir os Castelhanos não haveria 
outro caminho. Os Plenipotenciarios de Portugal se escusárão porém com o 
motivo de que a sua Corte lhes não dava liberdade para entrar em 
semelhante composição. Quanto aos navios tambem se não concluio cousa 
alguma; segurando os Inglezes, que os Castelhanos estavão neste ponto tão 
inflexiveis, como em os outros. 

Desejosos os Ministros de Portugal de achar algum expediente, com que 
facilitar o ajuste da paz, se resolvêrão a propôr aos Inglezes, que quanto aos 
navios de Buenos-Ayres, e do Algarve, Sua Magestade Portugueza, segundo 
as ordens que tinhão da sua Corte, cederia a divida illiquida do Assento dos 
Negros em compensação da importancia dos ditos navios. Mylord Strafford 
mostrou que approvava a dita proposta, e prometteo de logo a communicar 
ao Marquez de Monteleon. E com effeito fallou o dito Mylord com o 
Marquez, cuja resposta foi: que mandasse a Corte de Londres fazer na de 
Madrid aquella insinuação, como arbitrio seu, por Mylord Lexington; 
porque se elle Marquez de Monteleon a propuzesse, estava bem certo de que 
a dita Corte se não contentaria, nem ainda com a Cessão da divida toda; que 
elle, como tambem o Duque de Ossuna, se achavão com as mãos atadas, de 
sorte que não podião tomar sobre si cousa alguma; e tudo o que podião fazer, 
era dar conta a seu Amo. Ao tempo que Mylord Strafford acabava de dar 
esta resposta, chegou o Bispo de Londres, e com este motivo se tornou a 
fallar neste, e nos mais pontos; e então os Ministros Portuguezes lhes 
mostrárão o Plano Original da Rainha, e a carta de Mylord Darmouth para o 
Enviado José da Cunha Brochado, de que elles pedírão copia para a 
mostrarem aos Plenipotenciarios de Castella. 
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Como os Inglezes insistissem em que os Castelhanos necessitavão de 
tempo para determinarem o equivalente da Colonia, não obstante haverem 
tido sete mezes para cuidarem nesta materia, os Ministros de Portugal lhes 
disserão: que se o equivalente era na Europa, este se podia achar em poucas 
horas; e se na America, que duvidavão muito fosse á satisfação d’ElRei seu 
Amo. A isto respondeo Mylord Strafford, que devia ser na America, e que 
por esta razão se lhes devia dar tempo para o descubrir. Propuzerão 
ultimamente os Ministros Inglezes, que vistas as difficuldades, que de huma, 
e outra parte se offerecião, tinhão elles deliberado fazerem hum projecto de 
paz, tomando certos meios termos, com que todos se accommodassem, o 
qual os Plenipotenciarios Portuguezes remettessem á sua Corte, no caso que 
não estivessem authorizados para logo o assinarem. Despedindo-se porém 
Mylord Strafford, o Bispo se não resolveo a mostrar o dito projecto, ainda 
que constasse o trazia. 

Em 19. de Setembro houve cutra conferencia entre todos os Ministros 
assima nomeados: a esta deo principio Mylord Strafford, perguntando, se se 
poderia acceitar o expediente, que elle, e o Bispo de Londres havião 
proposto no dia 16. a respeito da Colonia do Sacramento? O Marquez de 
Monteleon, que foi o primeiro a responder, disse: que as suas ordens erão de 
offerecer a Colonia provisionalmente, e como se achava no tempo de Carlos 
II., e que do mais daria conta á sua Corte, visto que alli não fora bem 
succedido com alguns expedientes que havia offerecido; mas entretanto, que 
elle achava injusta a pertenção de querer conservar Albuquerque, e Puebla 
pelo espaço de seis mezes, em quanto a dita Colonia se não restituia. A isto 
respondêrão os Ministros Portuguezes: que não havia cousa mais justa, que 
cada hum conservar a posse daquillo que tomou em compensação do que he 
seu, em quanto isto se lhe não entrega; e logo disserão: que ainda elles se 
havião com a maior moderação, pois sem esperar a noticia da execução, 
fixavão o termo de seis mezes para a conservação das ditas Praças, quando a  
Corte de Madrid podia neste tempo deliberar sobre o equivalente. 

Aqui tomárão os Ministros Inglezes o partido dos Castelhanos, dizendo: 
que a provisional restituição da Colonia era bastante penhor até se offerecer 
o equivalente. A isto respondêrão os Ministros Portuguezes: que a sua 
intenção não era conservar as Praças, e a Colonia, cedida na fórma do Plano 
da Rainha; mas sómente reter as ditas Praças pelo espaço de seis mezes, em 
que a Corte de Madrid podia tomar a sua ultima deliberação; e que de outra 
sorte seria melhor deixar as cousas no estado, em que se achavão, até se 
offerecer o dito equivalente. A este discurso replicou o Marquez de 
Monteleon, dizendo: que isto parecia querer trocar a Colonia pelas Praças; 
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mas que entendessem os Ministros Portuguezes, que ElRei seu Amo 
estimava mais só Albuquerque, que quarenta Colonias. 

Seguio-se dizerem os Ministros Portuguezes, que não podião 
comprehender o fim, para que podia servir ficar este negocio indeciso; que 
assim a caução provisional, como a liberdade de offerecer hum equivalente, 
parecia encaminhar-se a entrar depois na questão de ser, ou não ser este 
satisfactorio; pois era para presumir, que não sendo este de igual, ou de 
maior conveniencia, Sua Magestade Portugueza de nenhum modo o 
acceitaria. A isto replicou o Duque de Ossuna: que os Ministros de Portugal 
bem se podião persuadir, que se lhes não havia de offerecer hum equivalente, 
que correspondesse na utilidade á que elles imaginarião se podia tirar da dita 
Colonia por meio de algum negocio clandestino; mas sómente ao interesse, 
que della na realidade se seguia; e que assim quando se chegasse a este 
ponto, seria necessario haver quem o julgasse. 

O Bispo não deixou logo de achar justo o reparo do Duque; e Mylord 
Strafford com igual pressa accrescentou, que era necessario determinar-se 
no Tratado, quem havia de decidir sobre a proporção do equivalente, e 
que devia ser a Rainha, pois ella fora a que dera o a plano. E não satisfeito 
de ser o author deste arbitrio, o quiz defender, dizendo: que era huma 
consequencia tirada do discurso dos Ministros Portuguezes. Respondêrão 
estes: que a sua suspeita de que os Castelhanos com aquella fórma de 
entrega se encaminhavão a fazer, que a decisão não dependesse só da 
vontade d’ElRei de Portugal, não era propôr, nem consentir em que 
houvesse outro juiz mais que a propria conveniencia deste Principe para 
acceitar, ou rejeitar o equivalente; porém Mylord Strafford sustentou 
sempre o que havia dito. 

Tornando agora ao principal da questão, propuzerão os Ministros 
Portuguezes por escrito o expediente, de que já fallámos; a saber: que os 
Castelhanos para a entrega da Colonia tomassem o tempo que lhes 
parecesse, e que Portugal ficasse entretanto conservando as Praças. Então 
foi que o Bispo de Londres antecipando-se em responder, disse: que pouco 
importava fosse aquelle o parecer dos Ministros Portuguezes, quando o seu 
delles Inglezes era differente. E logo Mylord Strafford escreveo outro 
Artigo, em que dizia: que a Colonia se entregasse, sem declarar se 
provisional, ou definitivamente, e sem fazer menção de Territorio: que 
Portugal largaria as Praças dentro de quatro mezes, e que aos Castelhanos se 
darião oito para a eleição do equivalente; e que a respeito da sua proporção 
devia haver quem a decidisse. He de advertir, que nem os Castelhanos 
pedião esta ultima clausula, nem tinhão difficuldade em assinar sinco, ou 
seis mezes para a entrega das Praças. 
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Replicárão os Ministros Portuguezes ao Bispo, mostrando-lhe que elle 
em tudo faltava ao plano da Rainha, o qual dizia: que os Castelhanos no 
proximo Tratado de Paz entregarião a Portugal a Colonia em plena 
propriedade, ou darião hum equivalente á satisfação desta Corte. E que 
supposto que Sua Magestade Portugueza desistia das Praças, isto era na 
consideração de que conforme o dito plano se lhe satisfaria áquella 
promessa, de sorte que não se lhe dando cumprimento, tambem Portugal 
não estava obrigado a largar Albuquerque, e Puebla, nem a desistir das mais 
Praças promettidas pelo Tratado da Alliança. Com esta resposta entrou 
Mylord Straf- 122/ ford em grande colera, e a negar ser aquella a intelligencia 
do plano ultimamente dado pela Rainha; e como os Ministros Portuguezes 
fizessem Juiz ao mesmo Marquez de Monteleon, este se conformou com o 
parecer dos ditos Ministros; porém accrescentou, que aquelle papel não era 
algum instrumento, pois não era admittido por ElRei Filippe; e que se elle 
era a ultima resolução da Rainha de Inglaterra, elle dito Marquez alli tinha 
outro d’ElRei seu Amo, pelo qual lhe mandava entregar a Colonia só 
provisionalmente. E por conclusão: que Filippe V. já se não achava em 
estado de receber a Lei. Com a ultima clausula deste discurso novamente se 
irritou Mylord Strafford; porém não se atrevendo a disputar directamente 
com o Marquez, voltou toda a sua colera contra os Ministros Portuguezes, e 
começou a tratar da restituição das casas. Não foi grande a contenda neste 
ponto, porque huns, e outros Ministros recorrêrão ás ordens, e os Inglezes 
instárão em que á Duqueza de Maqueda se désse huma pensão, com o 
mesmo empenho, com que se havião na pertenção da Princeza de Ursini. 

Quanto aos navios tambem se allegárão as mesmas razões já expostas 
em outras conferencias, sem fallar na sua compensação pelas dividas 
illiquidas do Assento; pois este negocio se devia particularmente tratar entre 
o Conde de Strafford, e Mylord Lexington. Porém como o Marquez de 
Monteleon visse, que os Inglezes em tudo tomavão o seu partido, quiz tocar 
na divida liquida do dito Assento, dizendo: que até áquelle tempo não havia 
escrito sobre esta materia á sua Corte. Os Ministros Portuguezes lhe 
mostrárão, como elle já tinha confessado a justiça desta pertenção, e que 
ElRei Filippe estava prompto a fazer este pagamento: além de que elles se 
conformavão com o plano da Rainha: e como os Inglezes dissessem o 
mesmo, não se proseguio mais em este particular. 

Estando já todos para se despedirem, pedio Mylord Strafford, que de 
novo se assentassem para ouvir ler ao Bispo de Londres hum papel, que elle, 
e o mesmo Bispo havião feito, e de que darião copia para nelle se considerar 
com mais vagar. Continha o dito papel huma exposição assás fiel das razões, 
que se allegavão por ambas as partes; e no fim se via a sentença dada pelos 
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Inglezes, como se estes em todos aquelles pontos fossem os Juizes 
competentes. Quanto ao primeiro dizião, ou julgavão (que este era o termo 
de que se servião) que restituissem os Castelhanos a Colonia simplesmente, 
ficando-lhe hum anno para offerecer o equivalente; e que Portugal 
entregaria as duas Praças dentro em seis mezes: e Mylord Strafford ainda 
instava que fossem só quatro. Quanto ao segundo da restituição dos navios, 
dizião: que por quanto de huma, e outra parte se allegavão varias razões, 
assim de facto, como de Direito, e não seria possivel terminar a questão 
senão dentro de muito tempo, era justo que esta se deixasse a Juizes arbitros. 
Quanto ao terceiro da entrega das casas confiscadas, deixavão tambem esta 
materia á decisão dos Juizes arbitros; com a condição porém, que os bens 
patrimoniaes se restituissem logo ás pessoas a quem tocavão, ainda que 
estas vivessem em Castella; e que não se lhes podendo restituir os bens da 
Coroa, ElRei de Portugal lhes désse por equivalente algumas pensões. 

Tanto que o Bispo acabou de ler o papel, disserão os Ministros de 
Portugal: que elles já tinhão allegado tudo o que se offerecia sobre o 
primeiro, e segundo ponto, para mostrarem que não era necessario algum 
expediente, nem arbitros; e que tudo o que podião fazer, era dar parte á sua 
Corte da proposta, que lhes fazião huns Ministros, que erão tidos em conta 
de Mediadores, ainda que fosse em seu perjuizo. No tocante porém ao 
terceiro, que não se atrevião a propôr semelhante abertura a ElRei seu Amo; 
e que tambem julgavão por muito estranho, que no mesmo expediente de 
eleger arbitros se prescrevesse logo a sentença, que estes havião de dar. 
Reconhecendo Mylord Strafford huma tão notoria irregularidade, disse ao 
Bispo, que riscasse as ditas condições, o que elle fez muito contra sua 
vontade, insistindo sempre em deixar a das pensões. Os ditos Ministros 
protestárão finalmente, que o referido projecto era em tudo contrario aos 
seus interesses; e dizendo tambem 123/ bem os Ministros Castelhanos, que 
darião parte á sua Corte, se terminou por este modo a conferencia. 

A’ vista do referido se devem aqui fazer algumas reflexões. Primeira, 
que não obstante a paixão, e quasi violencia, com que os Inglezes querião 
obrigar os Ministros Portuguezes a acceitarem os seus arbitrios, nem por 
isso a conclusão da paz se adiantava, por quanto os Castelhanos nunca derão 
outra resposta mais, que darião parte á sua Corte. Segunda, que os 
Castelhanos não querião restituir a Colonia, senão por tal modo, que lhes 
ficasse algum pretexto, com que depois a pudessem tirar; e que os Ministros 
Inglezes não pertendião mais, que apparentemente mostrar que tinhão 
solicitado a restituição da Colonia, para de algum modo satisfazer aos 
intentos do Parlamento, visto que este não entrava na delicadeza da 
negociação. Terceira, que os Ministros Inglezes estavão persuadidos de que 
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os Plenipotenciarios de Portugal tinhão ordem de se conformarem com o 
que elles propuzessem, o que os Ministros de Castella tambem querião, e 
publicamente dizião: que esta era a vontade d’ElRei de Portugal, e dos seus 
Ministros, e que nem podia ser de outra sorte, pois aquelle Reino se não 
achava em estado de continuar a guerra, nem ainda de a dar a entender, pois 
nella entrára só pela razão da alliança, e que nesta fórma nem lhes fazião 
abalo algum as protestações de Sua Magestade Portugueza, nem havião de 
convir em alguns de seus expedientes. 

Levados destas considerações os Ministros de Portugal, e vendo que se 
a Corte de Londres approvasse o projecto, que os Inglezes lhe determinavão 
remetter, não haveria outro algum remedio, na mesma noite tornárão a 
buscar Mylord Strafford, e lhe pedírão: que visto elle querer, que os 
Ministros Portuguezes mandassem a Portugal os expedientes delles Inglezes, 
quizesse elle tambem enviar a Inglaterra o projecto dos Ministros 
Portuguezes. E além disto, que se ao projecto sobre a Colonia juntasse o dito 
Mylord a clausula, que os Castelhanos entregarião logo as ordens para a 
restituição, sem usar da palavra Provisional, e accrescentando a liberdade de 
a fortificar, deste modo se facilitaria a concessão de hum anno de Termo, 
para os Castelhanos deliberarem sobre o equivalente, ficando as Praças por 
seis mezes em poder de Portugal, na supposição porém de que Sua 
Magestade Portugueza approvasse o referido. Que no tocante aos navios, 
tendo-se já proposto huma compensação, o novo expediente de arbitros 
dilataria a conclusão do negocio, contra o que todos desejavão. E finalmente, 
que quanto ás casas se devia considerar, que a sua Corte de Londres 
apontava hum meio, em que a de Portugal por nenhum modo devia 
consentir. Mylord Strafford respondeo: que quanto ao primeiro ponto 
fallaria com o Bispo; mas que quanto á liberdade de fortificar a Colonia, 
seria preciso descubrir outros termos, que significassem o mesmo, por 
quanto aquelle offenderia muito os ouvidos dos Castelhanos. 

No dia seguinte, que erão 20., disserão os Ministros Portuguezes a 
Mylord Strafford, que além de não haver outros termos, com que se pudesse 
expressar a liberdade de fortificar, era necessario tirar toda a dúvida na 
materia; a que elle respondeo: que elle hia despachar com o Bispo de 
Londres o seu Correio, e que a este assim o communicaria. Para melhor 
lograr a diligencia forão os Ministros Portuguezes prevenir o Bispo; e 
quando chegou Mylord Strafford, já elle havia escrito o que os ditos 
Ministros lhe tinhão pedido, excepto a clausula de logo fortificar a Colonia; 
de sorte que as razões de Mylord Strafford para com elle não obrárão cousa 
alguma. E nesta occasião lhe disserão os Plenipotenciarios de Portugal: que 
elles não podião deixar de se queixar á sua Corte, de que elles Inglezes na 
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presença dos ditos Ministros se mostrassem tão parciaes dos Hespanhoes; e 
no seu papel dessem huma sentença tão contraria aos interesses de Portugal, 
e ao mesmo plano dado pela Rainha, em cujos termos farião muito mal os 
Hespanhoes em ceder, ainda no caso que a Rainha entendesse, que os seus 
Ministros havião obrado contra a sua intenção; e que assim não os podendo 
persuadir a darem 124/ arbitrios mais favoraveis a Sua Magestade Portugueza, 
escreverião a Londres ao seu Enviado José da Cunha Brochado, para que de 
tudo informasse a Rainha. 

Este discurso deixou por algum tempo suspenso a Mylord; rompeo 
porém o silencio, dizendo: que elle hia mais longe do que se imaginava; 
porque a sua tenção não havia sido mandar o papel a Londres com a 
esperança de resposta, mas sómente para se darem copias a huns, e outros 
Ministros, para que estes as remettessem ás suas Cortes, donde viessem as 
ultimas resoluções, e que assim refectia, em que elle Bispo tomava sobre si 
hum negocio muito delicado; á vista do que se resolvia a não communicar as 
taes copias, senão depois que o original ou viesse approvado, ou com algumas 
emendas, que se lhe fizessem. Pouco depois souberão os Ministros Portu-
guezes, que os Inglezes insinuavão á sua Corte, que mandasse o tal projecto 
em direitura a Lisboa, para que dahi viessem as ultimas ordens a Utrecht, sem 
darem lugar a que os ditos Ministros informassem a ElRei seu Amo. 

Em 21. de Setembro entregárão os Ministros Inglezes aos de Portugal o 
Auto da garantía da Rainha, escrito em huma grande folha de pergaminho, e 
com o sello de Inglaterra pendente dentro de huma grande caixa de prata, do 
mesmo modo que se usa nos Tratados. O dito Auto, que era o mesmo que o 
Bispo de Londres escrevêra no 1. de Agosto, tem a data de 19. deste mez, do 
novo estilo, e se remetteo a Utrecht tão tarde, por causa da dilação, que 
houve em se lhe pôr o sello. Nelle he a Rainha Garante da suspensão de 
armas entre Portugal, e Castella, até á conclusão da paz, tomando sobre si 
que ElRei Filippe approvará o dito armisticio, visto que os Ministros de 
Portugal o mesmo tinhão promettido da parte de ElRei seu Amo. Tambem 
se obriga a procurar por todos os meios, e ainda pelo das armas, que os 
Castelhanos restituão a Portugal tudo quanto nesta guerra lhe houverem 
tomado, em qualquer parte que seja, ou na Europa, ou fóra della. Quanto á 
Colonia do Sacramento, promette que ha de fazer com que os Castelhanos a 
entreguem, ou dem a Sua Magestade Portugueza hum equivalente á sua 
satisfação, como tambem que se pague a divida do Assento. A respeito 
porém da restituição das Casas, e dos navios, diz: que ha de procurar, que 
feita a paz entre as duas Nações, se faça tambem huma justa, e amigavel 
composição. Isto he tudo o que se contém no dito Auto; porque a Corte de 
Londres quiz antes assinar a garantía por este modo, do que por huma 
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Tratado, como Mylord Bolingbroock em 22. de Julho havia proposto ao 
Enviado José da Cunha Brochado. No mesmo dia 21. de Setembro 
entregárão os Ministros Portuguezes aos Inglezes outro Auto, em que elles 
promettião, que ElRei seu Amo observaria a mesma suspensão de armas; e 
como a garantía da Rainha se fundava nesta promessa, tambem neste papel 
se poz antidata a de 10. de Agosto, para mostrar que precedêra á referida 
garantía assinada, como temos dito, em 19. 

Para este Auto, ou promessa dos Ministros Portuguezes, não deixou de 
haver, como já assima dissemos, alguma difficuldade; por quanto o Bispo 
de Londres tinha lançado outro, em que fazia preceder Inglaterra a Portugal, 
em que os ditos Ministros não podião convir. Encubrindo porém estes o seu 
reparo, na certeza de que Inglaterra havia de insistir na preferencia, tratárão 
de fazer comprehender primeiro a Mylord Strafford, e depois ao Bispo, que 
o Auto, que elle lançára era contradictorio do Termo dado pela Rainha; 
pois a Rainha dizia: que se fundava no Auto dado pelos Ministros de 
Portugal, e o destes Ministros, conforme o papel do Bispo dizia, que se 
fundava no Auto dado pela Rainha; e sendo as datas de hum, e outro papel 
differentes, vinhão ambos a serem contradictorios. Convencidos finalmente 
desta razão os Ministros Inglezes, acceitárão o Auto que os Ministros 
Portuguezes havião lançado; não advertindo, que o fundamento principal, 
por que rejeitavão o seu, era a precedencia de Inglaterra a Portugal. Na 
madrugada de 23. de Setembro despachárão os Ministros Portuguezes o 
Expresso, que 125/ em 5. de Agosto lhes fora remettido da sua Corte, pelo 
qual derão conta do estado da negociação. 

Em 20. de Setembro escreveo José da Cunha Brochado huma carta ao 
segundo Plenipotenciario de Portugal em Utrecht, a qual mandou por hum 
Expresso a Haruich, e nella lhe referia, que o grande Thesoureiro lhe 
acabava de dizer, que ElRei Filippe escrevêra á Rainha, resignando-se 
inteiramente na sua vontade, e convindo em tudo, o que ella fizesse a 
respeito da paz com Portugal. A dita carta chegou a Utrecht nos fins de 
Setembro; e logo que os Ministros de Portugal a recebêrão, forão fallar aos 
dous Plenipotenciarios de Inglaterra separadamente, e antes que elles 
tivessem entre si conferido sobre os seus despachos. Os ditos Ministros 
porém lhes assegurárão não terem recebido tal aviso; e só Mylord Strafford 
accrescentou: que o novo Secretario de Estado lhe repetia em huma carta a 
firme resolução, em que a Rainha estava de favorecer os interesses de 
Portugal. E daqui ficárão entendendo os Ministros Portuguezes, que aquelle 
podia ser hum dos costumados enganos do grande Thesoureiro, pensamento 
em que se confirmárão, vendo que ao mesmo tempo, que de Madrid se 
despachou hum Expresso para Londres, partio dahi outro para Utrecht aos 
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Ministros Castelhanos; o qual, conforme se explicou o Marquez de 
Monteleon, não trouxe novidade alguma, nem ordem para elles se 
resignarem na vontade da Rainha, senão no caso que as resoluções desta 
Princeza fossem conformes ás suas instrucções; e he bem natural, que tendo 
o Duque de Anjou tomado esta deliberação, a fizesse saber aos seus 
Ministros em Utrecht. 

Em 13. de Outubro escrevêrão os Ministros Portuguezes á sua Corte, 
em resposta ás cartas de 6. de Setembro, em que o Secretario de Estado lhes 
dizia: que a razão, por que a Rainha de Inglaterra quizera antes assinar hum 
Auto, do que hum Tratado de garantía, fora, porque os ditos Ministros não 
tinhão cedido das Praças de Albuquerque, e Puebla. Mostrárão elles, que até 
então não tinhão feito a desistencia; porque a ordem para esta lhes não 
chegou, senão em 21. de Agosto, e 5. de Setembro, ainda que as cartas, em 
que esta cessão se determinava fossem escritas a 4., e a 5. do dito mez de 
Agosto, e o projecto do Tratado se tinha entregue aos Ministros Inglezes 
vinte dias antes de chegarem as ditas cartas. A isto accrestavão: que se não 
desistírão das Praças, tambem as não pedírão; além de que, aquella 
desistencia não teria sido de algum effeito, do mesmo modo que tambem o 
não foi a que ultimamente fizerão. 

Os Estados Geraes estavão tão desejosos de restituir a paz aos seus 
vassallos, que procuravão evitar toda a occasião de entrar em novo empenho. 
Com este fim não só repugnárão a reconhecer por Soberano de Sicilia o 
Duque de Saboya, mas até não quizerão ser Garantes da conservação de 
Sicilia ao mesmo Duque de Saboya, sem embargo das instancias feitas por 
Inglaterra, e França. E assim o não quizerão tambem ser da paz entre 
Portugal, e Castella: motivo, que o grande Pensionario declarou ao primeiro 
Ministro de Sua Magestade Portugueza no principio de Outubro, ainda que 
ao mesmo tempo lhe mostrou conservar hum grande desejo de que se 
continuasse a boa harmonia, e correspondencia entre esta Coroa, e aquella 
Republica. Em 6. de Outubro tomárão os Estados Geraes a resolução de 
negar a sua garantía, pertendida pela Princeza de Ursini, e em hum 
manifesto largamente expuzerão as razões, por que a negavão. 

Em hum dos seguintes dias jantando em casa do primeiro 
Plenipotenciario de Portugal o Marquez de Monteleon, e tambem Mr. de 
Aubigny, Ministro da Corte de França, disse o dito Marquez: que Mylord 
Strafford quizera embaraçar a paz entre Portugal, e Castella, até que os 
Imperiaes ajustassem a paz, e os Inglezes tivessem tambem ajustado o seu 
Tratado de commercio. Porém a desconfiança, que permanece entre estes 
dous Ministros, pode de algum modo fazer suspeita esta accusação. O 
mesmo Marquez nesta occasião não duvidou confessar, que os Ministros 
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Portuguezes nos dous pontos das 126/ Casas, e dos navios tinhão razão: 
accrescentou porém, que escrevendo á sua Corte, que era preciso tomar 
alguma moderação nesta materia, ella lhe respondêra, estranhando muito a 
persuasão de que se tomassem expedientes, o que elle Marquez attribuia não 
só a empenho do Duque de Ossuna, mas tambem aos Conselhos de Mylord 
Strafford. Quanto ao ponto da Colonia do Sacramento, declarou: que a 
principal, ou unica razão, por que ElRei seu Amo insiste em deixar a porta 
aberta pelo motivo do equivalente he; porque receia que as Nações 
estrangeiras venhão a fazer escala daquelle porto, para introduzirem no 
Perou as suas mercadorias. 

Em 20. de Outubro deo parte o primeiro Ministro de Portugal á sua 
Corte, de que tinha recebido 200$000. florins em obrigações, por conta dos 
subsidios do anno de 1708. E que pagas as mezadas, ajudas de custo, portes, 
Expressos, e algumas outras despezas, como coche, cavallos, &c., restavão 
90$000. florins com pouca differença, e nesta fórma representava a Sua 
Magestade o aperto em que elle, e seu Collega se verião, se o resto deste 
dinheiro fosse applicado a outras despezas; porque satisfazendo-se ao 
mesmo tempo a despeza dos Expressos, portes, e semelhantes gastos, que 
hia correndo, apenas sobejarião sete, ou oito mezadas. Por este tempo 
recebêrão os Ministros de Portugal huma carta da Secretaria de 19. de 
Setembro, em a qual respondendo á pergunta, que havião feito sobre o novo 
tratamento do Duque de Saboya, se lhes avisava não deverem dar outro 
titulo ao Duque, em quanto este não participasse a Sua Magestade a noticia 
do seu novo titulo de Rei, e por esta Corte fosse como tal reconhecido. 

Pouco tempo passado recebêrão tambem despachos de 4. de Outubro, e 
com estes a cópia de huma carta para o Enviado José da Cunha Brochado, 
com data de 3. do dito mez. Nesta carta, depois de mostrar o Secretario de 
Estado o pouco fruto, que se podia esperar do Termo da Garantía, dado pela 
Rainha ao dito Enviado, se ordena passe novos Officios em aquella Corte, 
conformes á carta de 4. de Agosto; a saber: que refutando os fundamentos, 
em que os Castelhanos estabelecem as suas pertenções, expuzesse a Sua 
Magestade Britanica, que ElRei não podia ajustar a paz, sem que a Corte de 
Madrid cedesse das ditas pertenções; e que no caso que os Castelhanos nellas 
insistissem, esperava Sua Magestade que a Rainha lhe désse os subsidios, e 
soccorros promettidos no Tratado da Liga defensiva, para com elles os poder 
reduzir a condições mais racionaveis. Estes Officios ordenados na carta de 4. 
de Agosto, novamente se mandárão repetir a José da Cunha Brochado; e na 
dita carta de 3. de Outubro, depois de se deduzirem algumas razões, com que 
a injustiça das pertenções dos Castelhanos se convence, conclue o Secretario 
de Estado: que a intenção de Sua Magestade he não fazer a paz com Castella, 
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sem aquella Coroa desistir da pertenção das Casas, e que só no tocante aos 
navios admittirá alguma composição. 

Recebidos os ditos despachos, forão logo os Ministros Portuguezes 
buscar o Bispo de Londres em 2. de Novembro, para saberem se tinha 
recebido algumas novas instrucções a respeito das dependencias de Portugal. 
O Bispo lhes leo o pouco, que sobre aquella materia se lhe avisava, pois tudo 
se reduzia a dizer á Rainha, que ella não podia dar outra instrucção, senão o 
que fosse conforme á sua Garantía, pois se achava obrigada a fazer restituir a 
Portugal a Colonia do Sacramento, na fórma em que antes da guerra a 
possuia, ou que se lhe désse hum justo equivalente. E que no tocante ás 
pertenções das Casas, e dos navios, se conformava do mesmo modo com a 
dita Garantía. Ao que accrescentou: que a sua Corte lhe não havia 
participado, se havia escrito sobre aquelles particulares a Lisboa, e a Madrid. 

Seguio-se dizerem os mesmos Ministros ao Bispo, que pois a Rainha 
estava disposta a fazer entregar a Colonia, ou hum justo equivalente na 
referida fórma, seria bom que este se declarasse, e offerecesse logo para ver 
se se devia acceitar; e quanto ás outras pertenções, que desejavão saber a 
intelli- 127/ gencia das palavras: Æque & amice, expressadas na Garantía da 
Rainha, pois conforme a interpretação dada por Mr. Bolingbroock ao 
Enviado José da Cunha Brochado, parecia que assim como a pertenção dos 
navios se devia julgar nos Tribunaes de Sua Magestade Portugueza, a das 
Casas devia tambem seguir o mesmo caminho. A isto respondeo o Bispo: 
que o Æque & amice, no seu parecer significava nomearem-se Commis-
sarios de huma, e outra parte, que julgassem a questão, e a Rainha ser 
Garante de que isto se fizesse justa, e amigavelmente. Nestes termos lhe 
referírão as ordens que Sua Magestade enviára ao seu Ministro José da 
Cunha Brochado; ao que respondeo o Bispo: que sería necessario esperar de 
Londres aviso, do que ahi produzião os novos Officios daquelle Ministro. 
Accrescentárão tambem: que pois a Rainha insistia na restituição da Colonia, 
ou do seu justo equivalente, seria util que elle Bispo assim o communicasse 
aos Castelhanos sem dilação de tempo, para ver se querião terminar ao 
menos este ponto, em quanto a Rainha a respeito dos outros se não 
explicava com maior clareza, o que o Bispo prometteo executar. 

Neste tempo communicou Mr. de Rossi, Ministro de França, ao 
primeiro Plenipotenciario de Portugal o grande empenho, em que estava 
ElRei Christianissimo, de que se ajustasse a paz entre a Republica de 
Hollanda, e a Coroa de Castella; e com esta occasião lhe disse então o 
mesmo primeiro Ministro de Portugal: que pois Sua Magestade 
Christianissima se interessava tanto a favor dos Hollandezes, levado só do 
desejo de ver huma paz geral, devia elle esperar que o mesmo fizesse a 
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respeito de ElRei seu Amo, e lhe pedia que assim o representasse da sua 
parte. Mr. de Rossi o prometteo fazer, accrescentando: que não duvidava de 
que ElRei Christianissimo désse a favor de Portugal os mesmos passos, que 
dava pela Republica, a fim de ver terminado o Congresso. 

Em 8. de Novembro chegou a Utrecht hum proprio despachado de 
Lisboa com cartas de 17., e 19. de Outubro, pelas quaes se ordenava ao 
segundo Ministro de Portugal, que nos termos de não cederem os 
Castelhanos da pertenção das Casas, passasse logo a Londres a se queixar á 
Rainha, e a pedir-lhe os soccorros promettidos no Tratado da Alliança 
defensiva; porque Sua Magestade estava resoluto a querer antes continuar a 
guerra, do que a fazer a paz com tão duras condições. Para esta viagem 
mandava Sua Magestade assistir a D. Luiz da Cunha com huma ajuda de 
custo de dous contos de reis, pagos do dinheiro dos subsidios, segundo o 
cambio corrente. Quanto ás outras pertenções se ordenava aos ditos 
Ministros, que visto terem offerecido compensar-se o liquido da divida do 
Assento com a importancia dos navios de Buenos-Ayres, continuassem na 
mesma negociação. Porém que a respeito da Colonia, tendo os Castelhanos 
cedido da pertenção das Casas, devião insistir em que se restituisse em 
propriedade, conforme o plano da Rainha, ou que se désse hum equivalente 
á satisfação de Sua Magestade Portugueza. Em huma destas cartas attribue o 
Secretario de Estado o segredo do equivalente, a quererem os Castelhanos 
compensar os navios com a divida do Assento, e com a restituição da 
Colonia, e que por esta razão o não querião declarar senão depois de hum 
anno; sem dúvida por esperarem que dentro deste tempo terião os arbitros 
decidido, que se pague a importancia dos navios. Entende tambem que os 
Castelhanos querem dilatar a paz, para que desembaraçados da guerra de 
Catalunha, possão fazer a paz com as condições, que lhes parecerem; e a 
ajustar em tal fórma, e com taes pretextos, que lhes fique liberdade para a 
romper em o julgando conveniente. Encommenda aos Plenipotenciarios em 
Utrecht, que procurem ter o Termo, ou Auto, que os Castelhanos derão á 
Rainha para a continuação do armisticio, ou ao menos huma cópia delle 
authentica, e assinada pelos Inglezes. Conclue finalmente, que Sua 
Magestade quer continuar a guerra, no caso que os Castelhanos não desistão 
da pertenção das Casas; porém que cedendo elles neste ponto, senão 
convierem nos da restituição da Colonia, e pagamento da divida do Assento, 
dem 128/ os Ministros Portuguezes conta á sua Corte, sem por este motivo 
romperem a negociação. 

No mesmo dia 9. de Novembro veio o Bispo de Londres buscar o 
primeiro Plenipotenciario de Portugal para lhe dizer, que havendo o 
Parlamento de Inglaterra representado á Rainha, que era conveniente fizesse 
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sahir de Lorena o Principe de Galles, e que do mesmo modo passasse 
Officios a todas as Cortes, com que se trata, para que não dessem 
hospedagem ao dito Principe, tinha elle ordem para da parte da Rainha lhe 
rogar fizesse esta representação a Sua Magestade Portugueza, e lhe declarava: 
que a mesma diligencia executava com todos os outros Ministros que 
actualmente se achavão em Utrecht. Nesta occasião vindo-se a fallar nos 
interesses de Portugal, disse o Bispo: que já tinha praticado com o Duque de 
Ossuna a respeito das novas ordens, que vierão da Rainha; porém o mesmo 
Duque de Ossuna pouco tempo antes havia segurado ao referido Ministro, 
que sem embargo, que naquelles dias havia muitas vezes conferido com o 
Bispo de Londres, este lhe não tocára em semelhante materia. 

Em 12. de Novembro presentou o Enviado José da Cunha Brochado 
hum Memorial na Corte de Londres, em que requeria para Portugal os 
soccorros promettidos na Liga defensiva, visto que os Castelhanos não 
desistião da pertenção das Casas: e declarou que nestes termos queria Sua 
Magestade antes continuar a guerra. A este Memorial, e carta de que hia 
acompanhado, respondeo Mylord Bolingbroock: e a substancia da resposta 
era segurar ao dito Ministro, que a Rainha já mais desampararia os 
interesses d’ElRei de Portugal, e para este fim lhe remettia a copia de huma 
declaração, que o Bispo de Londres havia de fazer aos Ministros de Castella 
na occasião, em que trocassem as ratificações da paz entre Hespanha, e 
Inglaterra. Esta declaração na apparencia era de muita força; porém as 
pertenções das Casas, e dos navios nella se deixavão no mesmo estado, em 
que estavão, remettendo-se ao Acto da Garantía da Rainha. E daqui nasceo 
tornar o mesmo Enviado a escrever em 22. a Mylord Bolingbroock, pedindo 
lhe declarasse a intenção da Rainha, principalmente a respeito da pertenção 
das Casas; e repetindo-lhe, que ElRei não faria a paz sem que os 
Castelhanos cedessem da dita pertenção. 

Em 25. de Novembro chegou a Utrecht hum Expresso, que a 22. 
despachára de Londres o Envido José da Cunha Brochado ao segundo 
Plenipotenciario de Portugal. Este trouxe a copia da declaração, que a Corte 
de Londres ordenára ao Bispo de Londres, que fizesse na occasião de trocar 
as ratificações, como assima se disse, e juntamente alguns despachos do 
mesmo Enviado para Lisboa, os quaes elle pedia fossem por outro Expresso 
remettidos. O principal negocio dos ditos despachos era, avisar a Corte a 
respeito do novo Tratado de commercio, que o grande Thesoureiro desejava 
estabelecer entre Portugal, e Inglaterra, para o que a Rainha mandava a 
Lisboa o Enviado Worselley em huma fragata, como adiante se dirá. 
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Ao tempo que o dito Expresso chegou a Utrecht, partião os dous 
Ministros de Portugal para a quinta do Bispo de Londres, aonde devião 
conferir com os Castelhanos. Achando pois nos despachos do Enviado a 
copia da declaração, persuadírão ao Bispo antes de entrar em conferencia, 
que pois não podia duvidar da certeza daquella ordem expedida pela sua 
Corte, ainda que até alli lhe não fosse remettida, a quizesse insinuar aos 
Castelhanos, em quanto formalmente a estes a não participava, o que o 
Bispo não duvidou fazer. Ao entrar na conferencia insinuárão tambem os 
Plenipotenciarios Portuguezes aos de Castella em termos geraes, que de 
Londres tinhão recebido novas provas do empenho, com que a Rainha 
queria sustentar os interesses de Sua Magestade Portugueza; e como nesta 
conferencia de 25. de Novembro, e na de 28., ambas na quinta do Bispo de 
Londres, e que durárão o dia todo, se tratassem as mesmas materias, e 
reciprocamente se allegassem as mesmas razões, nós aqui nos 
contentaremos de fazer huma relação commua do que nellas se passou. 

Quanto á pertenção das Casas con- 129/ fiscadas, que foi o primeiro 
ponto de que se tratou, declarárão os Ministros de Portugal aos de 
Castella a resolução, em que estava Sua Magestade Portugueza, de querer 
antes continuar a guerra, do que fazer a paz, não cedendo a Corte de 
Madrid da sua pertenção. A esta declaração respondêrão os 
Plenipotenciarios Castelhanos: que as suas ordens erão deixar este ponto, 
e do mesmo modo o dos navios reprezados, ao arbitrio da Rainha de 
Inglaterra, e nesta materia apontárão varios expedientes, dizendo: que se 
os Ministros Portuguezes os approvassem, os proporião a ElRei seu Amo, 
segurando que de outro modo se não poderia concluir a paz. Entre estes 
propuzerão: que no futuro Tratado de Paz se estipulasse, que no caso de 
que os Proprietarios que vivem em Castella requeressem as ditas Casas, e 
em virtude, e execução do Artigo 8. as pedissem ás pessoas, que em 
Portugal hoje as logrão, e tivessem sentença contra si, Sua Magestade 
Portugueza tomaria neste particular aquella moderação, que lhe parecesse. 
Porém assim este, como os mais expedientes, forão rejeitados pelos 
Ministros de Portugal em cumprimento da ordem, que tinhão da sua Corte, 
para neste ponto absolutamente não admittirem arbitrio algum. 

Passou-se ao da Colonia do Sacramento, que os Castelhanos não 
duvidavão ceder logo de propriedade: pertendião porém que a Filippe V. 
ficasse liberdade para dentro dos termos de tres annos poder offerecer 
hum equivalente, supposto que os seus Conselheiros em Madrid havião 
assentado, que todo este praso de tempo era necessario para o dito ajuste 
se poder effeituar. Bem vião os Ministros Portuguezes, que entrando-se 
logo na posse, e propriedade absoluta da Colonia, e havendo de ser o 
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equivalente á satisfação de Sua Magestade, e sem alguma dependencia do 
arbitrio da Rainha de Inglaterra, nenhum damno se podia seguir da 
extensão do dito praso; porém como os Castelhanos por outra parte se 
havião declarado, que não tinhão ordens para terminar logo aquelle 
negocio, repugnárão ao dito ajuste, a fim de ter ao depois na sua 
concessão, com que compensar algumas difficuldades, que novamente 
movesse a Corte de Madrid. Nesta consideração se não alargárão mais 
que ao praso de seis mezes; e deixando este ponto, quanto ao termo em 
aberto, passárão a tratar da divida do Assento. 

Neste particular propuzerão os Ministros Castelhanos, que ElRei seu 
Amo pagaria tudo conforme o Tratado da Transacção; porém que as ditas 
sommas devião ficar em deposito até se julgar a questão dos navios, a qual 
decideria a Rainha. Aqui se vírão os Ministros de Portugal em grande 
aperto; porque por huma parte não podião convir no deposito, o qual aliàs 
não era fóra de razão, se para a questão dos navios se houvessem de 
admittir Juizes arbitros; e por outra parte querião fugir de ser arbitra a 
Rainha de Inglaterra; mas isto sem escandalizar o seu Ministro. Chegou em 
fim o negocio a bons termos; porque ainda que os Castelhanos disserão, 
que para o concluir esperavão novas ordens de Madrid, confessavão, e 
convinhão em que era justo, e racionavel o meio que a elles se propoz. Era 
este, que Castella pagaria logo nos dous termos estipulados as duzentas mil 
patacas de antecipação, com os seus redditos de oito por cento, que já 
dobrão o capital, e os trezentos mil cruzados de perdas, e damnos; e 
Portugal desistiria da divida illiquida do Assento, e da importancia do navio 
Diamante, e alguns outros, que antes da declaração da guerra se poderião 
ter tomado; e que mediante esta desistencia, ficaria tambem satisfeita a 
pertenção a respeito dos tres navios de Buenos-Ayres, aprezados no Rio de 
Janeiro, e Algarve. Deste ajuste promettêrão os Ministros Castelhanos dar 
parte á sua Corte, e com toda a instancia procurar que fosse acceito. He 
verdade, que o Duque de Ossuna sempre instava em que Portugal cedesse 
da addição dos trezentos mil cruzados, para melhor segurar o 
consentimento da Corte de Madrid; porém os Ministros Portuguezes 
vivamente repugnárão a esta proposta, reservando o ceder da referida 
quantia de trezentos mil cruzados para o caso, que esta circumstancia pela 
obstinação dos Castelhanos fosse a que dilatasse a conclusão da paz. 130/ 

Neste particular da cessão da divida illiquida, advertírão os Ministros 
Portuguezes, que se houvesse de pôr hum em artigo separado, e que no 
Tratado da Paz se dissesse somente com termos geraes: Que as prezas feitas 
de huma, e outra parte se julgavão todas boas, porque deste modo Sua 
Magestade Portugueza ficava desobrigada de satisfazer a qualquer pessoa de 
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outra alguma Nação, que fosse interessada nos ditos navios, e 
principalmente porque já os Florentinos, e Hollandezes se vinhão 
introduzindo naquella pertenção. E porque o melhor methodo de convencer 
he a utilidade reciproca, ao Duque de Ossuna se fez entender: que esta 
prevenção era igualmente util para Castella; porque cedendo Filippe V. os 
navios sem esta declaração, não ficava isento de que os mesmos 
Estrangeiros lhe viessem pedir as partes, em que estavão interessados. E 
pelo contrario, assentando em que as prezas erão boas, cessava toda a acção, 
assim contra Castella, como contra Portugal. Desta declaração porém se 
exceptuou a pertenção de Guilherme Hodges, a quem já os Ministros de 
Portugal por ordem da sua Corte havião offerecido huma composição. 

Propuzerão tambem os mesmos Ministros aos de Castella, e estes 
convierão, em que achando-se em Indias alguns Feitores, ou pessoas, que 
forão occupadas na administração do Assento, ficassem logo livres de 
prizão, e de qualquer embargo, que tivessem, e remettidas para Portugal, 
pagando-lhes a despeza da viagem. 

Quanto ao tempo de entregar as Praças de Albuquerque, e Puebla, 
vencêrão os Ministros Portuguezes, que se lhes assinasse o mesmo termo, 
que aos Castelhanos para a entrega da Colonia, e Noudar; e não se alargárão 
a mais que quatro, ou sinco mezes. 

Pertendêrão as despezas da fortificação de Albuquerque; porém a isto 
repugnárão os Castelhanos. Procurárão finalmente que fosse livre a entrada 
de trigo, e cavallos de Castella para Portugal; ao que respondêrão: que sobre 
aquelle particular não tinhão instrucção alguma, e que duvidavão que a isto 
se désse na sua Corte consentimento. 

Ao mesmo tempo se ajustou ratificar os antigos Tratados, isto he, do 
tempo de Carlos II.; porém o Marquez de Monteleon intentava, que o 
Tratado da Paz fosse o mesmo da Alliança, que se tinha feito com Filippe V., 
confirmando-se este, e tambem os outros; querendo por este modo 
empenhar a Portugal a que ficasse Alliado de Castella. Porém os Ministros 
de Portugal the disserão: que presentemente só se tratava da paz, e não de 
alliança; porém que com o tempo tambem nella se poderia cuidar, e que 
assim do presente Tratado se tirarião todos aquelles pontos, que não fossem 
conducentes a estabelecer huma verdadeira, e sincera amizade. 

A conclusão destas duas conferencias foi, que huns, e outros Ministros 
darião conta a seus Amos, pedindo-lhes se quizessem conformar com o que 
alli se havia tratado. E para maior certeza de tudo, pedírão os Ministros 
Portuguezes ao Bispo que de tudo lançasse huma minuta, e que desta se 
désse copia a cada huma das partes, o que com effeito assim se fez no fim 
da ultima conferencia, que foi em 28. de Novembro. 
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A este bom estado se reduzírão, quando menos se esperava, os 
interesses de Portugal com Castella; pois ainda que se não puderão 
conseguir as utilidades promettidas no Tratado da grande Alliança, cedêrão 
com tudo os Castelhanos de huns pontos na verdade muito essenciaes. Forão 
estes a restituição da Colonia, a compensação dos navios de Buenos-Ayres, 
pela divida illiquida do Assento, o pagamento da liquida, a igualdade no 
termo de tempo para a restituição das Praças de huma, e outra banda; e 
finalmente a confirmação do Artigo 8. da Paz de 1668. como melhor se 
póde ver da dita minuta. 

Esta mudança na Corte de Madrid, e nos seus Ministros se deve attribuir 
a varias causas. Primeira, ter-se empenhado ElRei Christianissimo com seu 
Neto pela conclusão da paz com a Hollanda, e com Portugal. E na verdade 
logo que o primeiro Plenipotenciario desta ultima Potencia vio concluida a 
sua paz com a França, foi de opinião que Portugal devia tratar de grangear a 
inclinação da Corte de París, e principal- 131/ palmente vistas as 
desconfianças que se começavão a sentir entre França, e Castella. E não só 
assim o escreveo a Lisboa em carta de 2. de Maio de 1713., mas ainda 
passou depois Officios ao Cavalheiro de Rossi, como consta da sua carta de 
3. de Novembro, sobre a mesma materia. Segunda, a declaração que ao 
entrar na conferencia de 25. de Novembro fez o Bispo de Londres, a qual 
lhe fizerão antecipar os Ministros de Portugal, pois a ordem era que ao 
trocar das ratificações a fizesse. Terceira, e a de maior importancia que 
todas, foi a declaração que os ditos Ministros fizerão aos Castelhanos, de 
que Sua Magestade Portugueza estava determinado a continuar a guerra, 
não cedendo a Corte de Madrid da pertenção das Casas; porque não tendo 
Castella ainda feito a paz com o Imperio, e com a Hollanda, e negando-a por 
este modo a Portugal, ficava ao Emperador aberta a porta para continuar a 
guerra contra Castella, cujo partido poderião seguir os Hollandezes, quando 
os Inglezes faltassem com os promettidos soccorros. 

Não obstante porém a boa situação, em que se puzerão os interesses 
de Portugal, nestas duas conferencias se não podia formar juizo certo a 
respeito da conclusão da paz; pois era muito contingente, que a Corte de 
Madrid não quizesse approvar o que os seus Ministros propunhão. Era 
este receio fundado nas diversas alterações, que a dita Corte tinha feito a 
respeito do Tratado assim de Saboya, como de Hollanda, e com este 
motivo se não podia dar por seguro o ajuste comprehendido na minuta; 
posto que sempre servisse para mostrar ao Mundo, que as pertenções de 
Portugal erão tão justas, que até os mesmos Plenipotenciarios de Castella 
não duvidavão nellas consentir. 
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Feita na conferencia de 28. a minuta, na manhã de 29. mandou o Bispo 
de Londres hum escrito a D. Luiz da Cunha, assinado pelos Ministros 
Castelhanos, pelo qual consentião que della se tirasse a clausula, que 
respeitava á satisfação de Guilherme Hodges, em que logo convierão os 
Ministros de Portugal. Esta novidade se attribuio a querer o Bispo salvar no 
público a opinião da sua Corte, para que se não dissesse, que pelo interesse 
de embolsar a hum Mercador da sua Nação, se abandonava a justiça, que 
respeitava aos outros pertendentes; ou que não sendo justo o requerimento 
de todos, a Rainha com tudo queria, que as dividas dos seus vassallos contra 
o direito fossem satisfeitas. Na tarde do mesmo dia 29. buscou o Bispo a D. 
Luiz da Cunha para lhe pedir, que assim elle, como o seu Collega, tivessem 
em grande segredo a diligencia, que aquelle Bispo havia feito com os 
Cafelhanos, em lhes declarar antecipadamente as ordens da Rainha, pois que 
de Inglaterra se lhe não mandava fazer aquella declaração, senão ao acto de 
trocar as ratificações. 

Concluido o ajuste, que temos dito, na noite de 30. despachárão os 
Ministros Portuguezes hum proprio á sua Corte, pelo qual fizerão ao 
Secretario de Estado as seguintes perguntas. Primeira, se em caso de 
necessidade se havia de admittir o ultimo expediente proposto pelos 
Castelhanos a respeito das Casas. Segunda, que termo de tempo se devia 
assinar aos Castelhanos para offerecerem o seu equivalente, e se devião 
declarar que o não admittirião, sendo na America. Terceira, se na 
compensação dos navios de Buenos-Ayres pela divida illiquida do Assento, 
havia alguma cousa mais que advertir. Quarta, se para a reciproca restituição 
das Casas se havia de instar por hum termo mais largo. Quinta, se a respeito 
do commercio com Castella occorria alguma nova utilidade. Ultimamente 
pedião ao Secretario de Estado, que com o exposto nesta carta, e com a 
resolução que Sua Magestade viesse a tomar, houvesse particular segredo, 
porque desta cautela pendia o bom successo da presente negociação. 

Por este mesmo Expresso partírão os despachos do Enviado, em que 
dava parte á Corte da proposição, que em Londres se lhe fizera de hum novo 
Tratado de commercio, e que para este fim em breves dias havia de partir o 
Enviado Worcelley em huma fragata da Rainha para Lisboa. Esta proposta 
attribuia o dito Enviado ao desejo, que o grande Thesoureiro tinha de 
emendar com hum 132/ novo Tratado de commercio com Portugal o grande 
damno, que Inglaterra recebia com os ultimos Tratados de commercio 
ajustados com França, e Castella; e que a razão de o apressar, era ter com 
que se bemquistar com o novo Parlamento, cuja abertura com este intento se 
demorava, e tambem para se livrar por este modo das accusações, que a 
Nação toda contra elle formava a respeito dos interesses do seu commercio.  
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Não deixárão os Plenipotenciarios Portuguezes de tocar este ponto na 
sua carta, visto ter tanta connexão com os negocios, de que estavão 
encarregados. E assim representárão a Sua Magestade, que a resposta que ao 
seu parecer se devia dar aos Inglezes, era: que ElRei não passava a formar 
novos Tratados, sem primeiro ver os effeitos, que positivamente produzião 
os antecedentes, que com a Rainha tinha celebrado. Porque esta 
dependencia, que o grande Thesoureiro agora tinha, o podia obrigar a se 
empenhar em constranger os Castelhanos a convirem no ajuste, que 
ultimamente se havia projectado. Tocando-se nas referidas conferencias o 
ponto da paz entre Castella, e Hollanda, disse o Duque de Ossuna aos 
Ministros Portuguezes: que ainda estava para de vagar, e que entendia, que a 
dita paz com os Estados se assinaria ao mesmo tempo que a de Portugal. 

Em 7. de Dezembro escrevendo os Ministros de Portugal á sua Corte, a 
avisárão da falsidade, com que o Duque de Ossuna com elles se houvera, 
pois tendo promettido que procuraria persuadir a seu Amo, que approvasse 
o conteudo na minuta, constava que o contrario fizera: que esperavão porém 
que o Marquez de Monteleon impugnasse os despachos do Duque, o que até 
alli não havia feito, porque nesta, e outras materias determinava escrever 
com muita extensão. Em 9. pela manhã escrevêrão os Ministros Portuguezes 
huma carta ao Bispo de Londres, em que lhe pedião: que pois em aquelle dia 
devia assinar com os Castelhanos o Tratado do commercio, e trocar as 
ratificações da paz entre Castella, e Inglaterra, se não esquecesse de intimar 
aos ditos Ministros a declaração de Sua Magestade Britanica, sobre os 
pontos da paz com Portugal. No dito dia 9. se assinou com effeito o Tratado 
de commercio; porém as ratificações não se trocárão, como adiante se verá. 

Em 12. do dito mez tendo os Ministros de Portugal recebido cartas de 
Londres, forão novamente a Rozendal buscar o Bispo para saber se da sua 
Corte lhe havião chegado ordens para obrigar os Castelhanos a desistirem 
das pertenções, conforme Mylord Bolingbroock ultimamente dissera ao 
Enviado José da Cunha Brochado. O Bispo lhe segurou, que não recebêra 
mais ordens, que para protestar aos Castelhanos que a Rainha havia de 
sustentar, e com todo o empenho o Acto da Garantía, e para prova desta 
verdade lhes leo os seus ultimos despachos. Queixárão-se então os Ministros 
Portuguezes da variedade, com que os da Rainha fallavão em Londres, e em 
Utrecht: affirmando huns que as ordens tinhão sido expedidas, e dizendo 
elle Bispo que nunca lhe forão remettidas. A isto respondeo o Bispo: que já 
Mylord Bolingbroock em semelhante occasião lhe escrevêra, que nunca 
cresse as respostas, que elle dava aos Ministros Estrangeiros, porque muitas 
vezes para se livrar delles lhe era necessario dizer mais do que podia, e 
mentir-lhes, e que talvez os outros terião tambem usado do mesmo methodo. 
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Por embaraços que occorrêrão, se não assignou o Tratado de commercio 
entre Castella, e Inglaterra mais que provisional, ou condicionalmente; e 
com este motivo não quiz o Bispo trocar as ratificações da paz entre estas 
duas Potencias; e não se effeituando a dita permutação, não quiz tambem 
intimar aos Ministros Castelhanos a declaração da Rainha sobre os pontos 
da paz com Portugal, allegando que as suas ordens erão precisamente de 
fazer a dita declaração no acto de trocar as ratificações. 

Por este tempo havendo os Ministros de Portugal dado parte ao 
Marquez de Torcy, por via do Cavalheiro de Rossi, do que passárão com os 
Castelhanos na ultima conferencia, o dito Cavalheiro lhes communicou hum 
capitulo da carta do Marquez; em a qual, depois de agradecer aos Ministros 
Portu- 133/ guezes a communicação que lhes havião feito da minuta, ou 
resultado da sua conferencia, lhes diz: que o Marquez de Brancaz tem 
ordem para vivamente instar com ElRei de Hespanha em que este negocio 
tenha termo. Em 14. de Dezembro despachárão finalmente os Castelhanos 
hum proprio a Madrid com a minuta, havendo os Portuguezes expedido o 
seu em 30. de Novembro. Esta dilação pela maior parte nascia do Duque de 
Ossuna, que queria mandar diversos negocios por hum só Expresso, a fim 
de poupar despezas. Porque ainda que a Corte de Madrid he havia dado 
vinte e quatro mil patacas para gasto de proprios, ou estes fossem poucos, 
ou muitos, era com tudo da sua prevenção, e economîa, despachar os menos 
que pudesse ser. 

Chegando nestes dias Postas de Inglaterra, procurárão os Ministros de 
Portugal saber do Bispo de Londres, se a sua Corte lhe havia feito alguma 
nova recommendação sobre os interesses de seu Amo, como ao seu Enviado 
varias vezes se promettêra. O Bispo já envergonhado de tanto engano, 
mostrou agora as cartas originaes, e dellas não constava outra cousa mais 
que estar a Rainha firme, e resoluta em sustentar a Garantía, sem entrar em 
especial empenho a respeito dos dous pontos das Casas, e dos navios. Porém 
se a Rainha se não empenhava na conclusão da paz de Portugal com aquelle 
ardor, que se esperava, constou que ElRei de França vivamente insistia neste 
ajuste, não só pelas cartas do Marquez de Torcy para o Cavalheiro de Rossi, 
mas por hum novo incidente, a que deo occasião a paz dos Hollandezes. 
Este foi, que sabendo ElRei de França, que o Duque de Ossuna o queria 
malquistar com a Rainha de Inglaterra, dizendo que ElRei Christianissimo 
se valia do nome desta Soberana, para obrigar a Corte de Madrid a se ajustar 
com os Hollandezes, o dito Principe mandou segurar á Rainha, que elle não 
tinha usado do seu nome, nem com ella allegado na Corte de Madrid, senão 
quando tratára de pôr fim ás dependencias de Portugal, porque então 
confessava, que escrevêra a seu Neto; que a Rainha de Inglaterra se achava 
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tambem no mesmo empenho. Esta declaração se fez tambem pelo 
Cavalheiro de Rossi ao Bispo de Londres, e evidentemente prova, que a 
Corte de França com todo cuidado procurava a conclusão da paz de Portugal. 

Em 3. de Janeiro tendo os Ministros de Portugal ido buscar o Bispo de 
Londres, este lhes disse: que por huma carta, que acabava de receber de Mr. 
Bromley, Secretario de Estado, via que este não comprehendêra 
perfeitamente a minuta ajustada entre os Ministros Portuguezes, e 
Castelhanos; antes suppunha que esta não era mais que hum arbitrio do 
mesmo Bispo. E nestes termos achava o Bispo era conveniente, que os 
Ministros de Portugal escrevessem ao Enviado, para que fazendo este as 
representações necessarias á Rainha, mandasse ella ordem ao Bispo, de 
insistir com os Castelhanos pela execução da dita minuta. Não faltárão os 
ditos Plenipotenciarios em fazer logo este aviso ao Enviado José da Cunha 
Brochado, recommendando-lhe porém muito, que a nenhum Ministro da 
Rainha declarasse a confidencia que o Bispo fizera em Utrecht; e 
accrescentárão: que seria muito util que o Enviado insinuasse á Corte de 
Londres, que se os Castelhanos não dessem cumprimento á minuta, tambem 
os Plenipotenciarios de Portugal retractarião o offerecimento, que havião 
feito de ceder da divida illiquida do Assento, pois o não fizerão senão 
debaixo da condição de que os outros pontos se terminarião na fórma, que 
se declarava na referida minuta. 

Em 9. de Janeiro tornárão os Ministros Portuguezes a conferir com o 
Bispo de Londres. Este lhes participou a noticia de que a Rainha 
determinava que elle, e Mylord Strafford, e outros Ministros, que tinha em 
Hollanda, se recolhessem á sua Corte, e lhes insinuou o desejo que tinha, de 
que elles persuadissem o Enviado José da Cunha Brochado a pertender 
efficazmente na Corte de Londres, que a Rainha novamente o mandasse 
assistir ao Congresso. Não querião os Ministros de Portugal descontentar o 
Bispo, nem tambem preferir a sua assistencia á de Mylord Strafford, e assim 
lhe representárão, que pois 134/ a Rainha fora quem convidára a ElRei de 
Portugal a mandar os seus Ministros a Utrecht, razão era não consentisse 
agora que estes ficassem sós no Congresso, e sem a assistencia dos 
Ministros da mesma Rainha. Porque além de não ser decoroso para Sua 
Magestade Portugueza, tambem não era conveniente para a Corte de 
Londres, pois não faltaria o partido dos Wighs em dizer, que ella de todo 
abandonava os interesses de Portugal. Que o modo de prevenir este damno, 
era demorar-se elle Bispo no Congresso; pois não sendo as ordens da sua 
Corte conforme elle dizia, compulsivas, mas só permissivas parecia, que 
podia tomar sobre si esta resolução. E ajuntárão, que elles estimarião muito 
a sua assistencia para o tempo, em que chegasse o Proprio dos Ministros 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
244 

Castelhanos, pois elle Bispo fora testemunha de que os ditos Ministros derão 
expresso consentimento a tudo conteudo na minuta. O Bispo ainda que 
reconheceo todas estas razões, não deixou de apontar que o Enviado podia 
instar com a Rainha a que promettesse, que depois de passar a Londres, o 
deixasse passar ao Congresso, e que neste ficaria entretanto assistindo o 
Secretario da Embaixada. Porém os Ministros Portuguezes lhe mostrárão, 
que a decencia do caracter de Embaixadores Extraordinarios pedia, que 
fossem assistidos de pessoa revestida de maior qualidade. 

Fallando na mesma occasião o Bispo no Tratado do commercio entre 
França, e Inglaterra, disse: que as difficuldades dos Artigos 8., e 9. se 
poderião vencer, se França quizesse fazer a conveniencia aos Inglezes de 
se obrigar a lhe tomar em cada anno huma certa quantidade de tabaco, e 
peixe secco. Porém vindo este ajuste a se effeituar, he certo que Portugal 
padeceria dous graves perjuizos no seu commercio: hum, que a entrada 
dos vinhos de França em Inglaterra se tornaria a facilitar; e outro, de que 
os Francezes não tirarião de Portugal tabaco algum. Logo que os 
Ministros de Portugal voltárão de Haya para Utrecht, escrevêrão ao 
Enviado José da Cunha Brochado, communicando-lhe a pertenção do 
Bispo, e por conclusão lhe dizião: que o seu parecer, e desejo, era que 
Mylord Strafford tivesse ordem da Rainha para declarar, que o Congresso 
se não rompia até não estar concluida a paz de Portugal, e a mesma 
tivesse para vir algumas vezes a Utrechet. E que quando elle Enviado se 
chegasse a queixar da retirada do Bispo, mostrasse que se não estimava 
em menos a mediação do Conde de Strafford. Em 18. escrevêrão os 
Ministros de Portugal á sua Corte, dando parte da chegada do Expresso, e 
de que estavão promptos a entrar em conferencia, tanto que aos 
Castelhanos chegasse tambem o proprio da sua Corte, para o que sendo 
necessario passarião á Haya, visto que estes ainda ahi se detinhão. 

Em 24. de Janeiro buscou Mr. Despine, Secretario Residente do Duque 
de Saboya ao primeiro Ministro de Portugal, para lhe dizer que tinha huma 
carta de seu Amo para Sua Magestade Portugueza, a qual desejava entregar. 
O Ministro de Portugal lhe respondeo: que daria conta á sua Corte para 
saber se a havia de receber. A dita carta era de Chancellaria em folha aberta, 
e com grande sinete; porém escrita em Italiano, e nella dava o Grão Duque 
de Saboya conta da sua coroação em Palermo a 22. de Dezembro; e assim 
dentro, como fóra no sobrescrito, se via o mesmo ceremonial, com que entre 
si se costumão tratar as testas coroadas, e o mesmo Mr. Despine affirmou ao 
dito Ministro: que o ceremonial usado na dita carta, era o mesmo que agora 
praticava com ElRei de França. O que tudo o Padre D. Luiz de Lima, 
Secretario da Embaixada, attentamente examinou. 
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Em 15. de Fevereiro constava aos Ministros Portuguezes, que os 
Castelhanos havião já recebido de Madrid a resposta da minuta, não sabião 
porém o que nella se continha; porque o Duque de Ossuna a não quiz 
communicar a Mr. de Saint Jean, Secretario de Inglaterra, posto que lho 
houvesse promettido. O Bispo de Londres se achava em a mesma 
ignorancia, e se persuadia a que o Duque queria usar com Mylord Strafford 
a lisonja de lhe participar a elle primeiro, o que a sua Corte naquella materia 
lhe respondia. O dito Mylord se esperava na Haya em breves dias; 135/ 
constando que elle passára de Inglaterra a Calais, e daqui à Dunquerque, 
donde devia passar a Brusselles a tomar posse do novo emprego de 
Plenipotenciario, para a administração do Paiz Baixo que a Rainha lhe tinha 
conferido. Na ultima visita, que o Bispo antes de partir para Londres fez aos 
Ministros de Portugal, lhe pedírão estes: que conferindo com Mylord 
Strafford, os avisasse da resolução que a Corte de Madrid sobre a minuta 
havia tomado, e que com o mesmo Mylord ajustasse a fórma, com que a 
negociação se havia de proseguir. 

O Bispo tanto que chegou á Haya, não faltou em escrever ao primeiro 
Ministro de Portugal, como se póde ver da sua carta de 20. de Fevereiro, a 
que o dito Ministro respondeo de Amsterdão em 21.; á qual Cidade tinha ido 
com o motivo de assistir ás vodas do filho do Agente de Portugal. A carta do 
Bispo em summa dizia: que a resposta de Madrid a respeito da minuta, fora 
mandada da Haya a Londres, e que os Ministros Castelhanos com a chegada 
do seu Correio tinhão passado a Utrecht, para onde tambem se transferíra 
Mylord Strafford. Que a principal difficuldade consistia no ponto dos tres 
navios, que os Castelhanos desejavão commetter a Juizes arbitros. Que o 
negocio das Casas parecia ter tomado bom caminho, como tambem os mais 
pontos. Em 27. de Fevereiro escreveo Mylord Strafford huma carta ao 
primeiro Ministro de Portugal, em que lhe dava conta de que a Rainha sua 
Ama lhe ordenava, que tanto que chegasse a Hollanda, passasse logo a 
Utrecht, o que elle porém ainda não pudera executar, em razão de algumas 
dependencias, que tinha com os Estados; porém que no seguinte sabbado 
(que erão 3. de Março) esperava passar com os Ministros Castelhanos á dita 
Cidade, e conferir a respeito da paz entre Sua Magestade Portugueza, e 
Catholica. Que neste meio tempo tivera varias conferencias com os 
Plenipotenciarios de Castella, e ainda esperava ter outra, a fim de os obrigar 
a abraçarem todos os caminhos, que erão proprios, e possiveis para hum 
bom accommodamento. Dizia finalmente, que o desejo da Rainha era, que o 
Congresso se continuasse em Utrecht, e que se effeituasse a paz entre as 
duas Magestades. A’ qual carta respondeo o primeiro Ministro de Portugal 
em 28., e huma, e outra se podem consultar. 
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Do conteudo na dita carta de Mylord Strafford arguírão os Ministros 
Portuguezes, que a Corte de Madrid não approvava a minuta, pois a ser isto 
assim, o dito Mylord não deixaria de o escrever, e escusaria tambem de 
fallar nas conferencias, que tivera com os Plenipotenciarios de Castella, em 
ordem a procurar todos os meios possiveis de se effeituar algum ajuste. A 
mesma noticia tinhão tambem já os ditos Plenipotenciarios Portuguezes, 
supposto que a referida carta do Bispo de Londres os fazia entrar em boas 
esperanças. Na noite de 5. de Março chegou a Utrecht Mylord Strafford, não 
obstante haver promettido por huma carta ao primeiro Ministro de Portugal, 
que aos 3. chegaria á dita Cidade em companhia dos Plenipotenciarios de 
Castella. Dilatou porém o Duque de Ossuna a sua jornada até a tarde do dia 
7.; e a causa de não ter vindo ao dia 3. como se esperava, foi por receber 
áquelle tempo a noticia da morte da Rainha de Castella, e por este mesmo 
motivo se demorou tambem na Haya Mylord Strafford. Aos 8. chegou o 
Marquez de Monteleon. 

Em 6. de Março communicou Mylord Strafford aos Ministros 
Portuguezes a resposta da Corte de Madrid á minuta, que com o Bispo de 
Londres se havia ajustado em 23. de Novembro, pela qual se desvanecia 
todo o acordo, que se tinha feito, insistindo na restituição dos navios, e em 
outros pontos, como se póde ver da mesma resposta, a que se deo o titulo de 
Apostillas ao Projecto de Portugal. Mylord Strafford segurou, que ao trocar 
as ratificações dos seus Tratados com os Ministros Castelhanos, lhes fizera a 
declaração que a Rainha lhe havia ordenado, e que elles achárão muito 
fortes os seus termos. Deo tambem a entender, que ainda que os Castelhanos 
admittissem alguma moderação, nunca havião de assinar Tratado com 
Portugal, sem primeiro mandarem novo Expresso a Madrid. 136/ 

Logo que os Plenipotenciarios de Castella chegárão ambos a Utrecht, 
entrárão a conferir com os de Portugal, e foi a primeira conferencia a 9. de 
Março em casa do Conde de Strafford. Nella declarou o Duque de Ossuna, 
que não tinha outra alguma resposta para dar, mais que aquella, que se 
continha nas Apostillas de Madrid, de que assima fallámos. E accrescentou: 
que ainda quando os Ministros de Portugal lhes acordassem todas as suas 
pertenções, sempre havião antes de assinar o Tratado dar parte á sua Corte. 
Nesta conferencia ajudou o Conde de Strafford aos Ministros Portuguezes, 
mais do que até alli havia feito; segurando aos de Castella, que a Rainha 
havia de sustentar sua Garantía nos dous pontos da restituição da Colonia, e 
da divida do Assento, e que nos mais pontos elle assistiria a huns, e outros 
Plenipotenciarios, buscando expedientes para o ajuste, pois que isto era o 
que tambem se comprehendia no Acto de Garantía, que dera a Rainha. 
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Entrando os Ministros Portuguezes a refutar as sobreditas Apostillas, 
disse o Marquez de Monteleon: que a sua honra o obrigava a declarar, que o 
Duque de Ossuna, que alli estava presente, despachára hum Proprio a 
Madrid sem lhe dar aviso algum; e que a Relação, que elle Marquez fizera 
das conferencias antecedentes, partíra muitos dias depois por outro Proprio. 
Que combinando agora as datas das respostas de Madrid, via que as 
Apostillas forão feitas antes de chegarem áquella Corte os seus despachos, e 
que por esta causa nellas se não dava á dita minuta o nome de Convenção, 
mas sómente de projecto da parte de Portugal. Tudo isto ouvia o Duque de 
Ossuna, sem huma tão forte accusação de algum modo o alterasse. A 
conclusão da conferencia foi, que a Colonia do Sacramento (a quem os 
Castelhanos  não querião dar o nome de Colonia, mas sómente o de 
territorio em que estivera a dita Colonia) se daria em plena propriedade. Que 
a ElRei Filippe para dar o seu equivalente, se assinaria o termo de anno e 
meio. Que a sua restituição se faria ao mesmo tempo, que a das outras 
Praças em Hespanha, a saber, no termo de sinco mezes. Que a respeito das 
Casas se não tomaria outro expediente mais, que o de confirmar o Artigo 8. 
do Tratado de 1668., e prometter, que ás partes interessadas se faria prompta, 
e inteira justiça. Que a divida liquida do Assento se pagaria. E finalmente a 
respeito dos navios, em que a Corte de Castella mostrava maior empenho, 
que se repetirião as instancias á vista do novo expediente, que propunhão os 
Ministros de Portugal. Este era: que no Tratado se julgassem por boas as 
prezas feitas de huma, e outra parte, como tambem que se satisfaria o 
liquido, e illiquido do Assento, e que as fortificações serião pagas; porém 
que por hum Artigo secreto cederia Sua Magestade do valor das 
fortificações, e do illiquido do mencionado Assento. 

Neste ajuste convierão sem demora o Marquez de Monteleon, e o 
General Barão de Capry, que ahi tambem se achava, (a quem a Corte de 
Madrid vendo a má intelligencia, que havia entre os seus Ministros, tinha 
mandado passar a Utrecht para se informar de seu procedimento, e 
particularmente do que respeitava á pessoa do Duque de Ossuna) e se 
declarou sempre a favor do dito Marquez. E ainda que o Duque de Ossuna 
nada discorria sobre estes novos expedientes, mostrou que nelles 
consentia, como tambem em que os Ministros de Portugal fossem os que 
formassem o plano que se havia de enviar a Madrid, e já de tal sorte 
revisto, e apurado, que lhe não faltasse mais que ser assinado. Feito nesta 
conformidade o projecto do Tratado, na noite de 12. de Março o 
mandárão os Ministros Portuguezes a Mylord Strafford, para que o 
communicasse aos Castelhanos. Elle assim o executou na manhã de 13. E 
concorrendo huns, e outros Ministros em casa do dito Conde, depois de se 
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ler duas vezes o dito projecto, perguntou o Duque de Ossuna: a que fim se 
fazia aquella leitura, porque elle não havia de remetter a Madrid papel 
algum com o nome de convenção, ou ajuste, mas sómente de projecto 
offerecido por parte de Portugal. Nesta obstinação persistio o Duque toda 
aquella conferencia, não obstante todas as vivas instancias que lhe fizerão 
o Con-137/ de de Strafford e o Marquez de Monteleon; e não menos o 
Barão de Capry, que repetidas vezes lhe mostrárão, que o dito projecto era 
em tudo conforme á conferencia anterior, e que assim devia ser remettido 
a Madrid, como lançado de commum acordo. Os Ministros de Portugal 
ultimamente lhe disserão: que lhe désse o nome que lhe parecesse, com 
tanto que o fizesse approvar em Madrid; ao que elle respondeo: se lhe 
devia pôr por titulo: Se remitte a V. Magestade este papel. 

Tendo esta conferencia durado até ás quatro horas da tarde, passárão 
todos os referidos Ministros a jantar em casa do segundo Plenipotenciario 
de Portugal, aonde de novo se tornou a conferir; e havendo a pratica 
durado huma grande parte da noite, veio o Duque de Ossuna a se 
conformar finalmente com o dictame dos outros Plenipotenciarios, isto he, 
em que ao plano se désse o titulo de convenção, e ajuste. Sahindo com os 
seus Collegas, passárão a fazer algumas annotações ao dito plano, e 
depois das onze horas da noite vierão a casa do primeiro Ministro de 
Portugal, aonde se acabárão de terminar as dúvidas; de sorte que o 
Marquez de Monteleon, e o Barão de Carpry derão por concluida a 
negociação da paz, persuadindo-se a que seria approvada pela Corte de 
Madrid. O Duque de Ossuna confessou que o acordo lhe parecia bem 
racionavel, e que assim o procuraria persuadir a ElRei seu Amo; e com 
effeito nos seus despachos, que os Ministros de Portugal vírão assignados 
pelo mesmo Duque, assim o fez. He porém verdade, que em carta 
particular se podia oppôr ao determinado no dito ajuste. 

Recebidas as annotações feitas pelos Castelhanos, que se achárão em 
papel á parte, tratárão logo os Ministros Portuguezes de pôr em limpo o 
projecto, para o darem ao Duque de Ossuna; porém antes disto se 
effeituar, foi preciso fazer no resto da noite do dia 13. huma traducção em 
Francez, para na manhã do dia 14., e muito de madrugada, se entregar ao 
Conde de Strafford, que nesse dia partia para Haya, a fim de que este 
melhor pudesse comprehender o estado da negociação, e o communicar á 
sua Corte em Londres. Logo que os Ministros Portuguezes entrárão à 
escrever o projecto, tiverão a advertencia de o fazer em as duas linguas 
Portugueza, e Castelhana: e no Original Portuguez foi primeiramente 
nomeado ElRei de Portugal, ainda que sem esperança alguma de que os 
Castelhanos consentissem nesta igualdade. He porém certo, que elles por 
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então não fizerão algum reparo, e isto talvez por não reflectirem na 
materia. E para que a sua Corte tambem o não fizesse, a copia que para 
mandarem a Hespanha se lhes entregou, era só a que se achava escrita em 
Castelhano, em a qual sempre Castella devia preceder. 

Vindo agora aos fundamentos, com que os Ministros Portuguezes 
lançárão alguns Artigos do projecto, primeiramente propuzerão o 3. Artigo 
da Amnistia, supposto lhes não lembrasse haver outro algum Cabo 
Castelhano, que D. Pedro Amasse, por observar a decencia na formalidade 
com que se costumão expôr semelhantes Tratados. E ainda que o Barão de 
Capry deo a entender que a Corte de Madrid difficultaria talvez sobre o dito 
Artigo, com tudo os Ministros Portuguezes não deixárão de o escrever, e na 
Carta de Officio, que em 29. de Março escrevêrão para a sua Corte, 
perguntárão ao Secretario de Estado: se no caso que os Castelhanos sobre 
este ponto mostrassem repugnancia, devião ceder. 

O Artigo 6. a respeito da Colonia do Sacramento assenta a sua 
restituição com circumstancias mais vantajosas, do que as que se estipulárão 
no Tratado de 1701. com Filippe V., e ao menos lográrão os Ministros 
Portuguezes o intento (vindo-se o Tratado a assinar depois na mesma fórma) 
de que se lhe tirasse a clausula: Como al presente la tiene, conforme o que 
nas suas instrucções se lhes ordenava. 

Quanto ao 8. Artigo, o que se pode conseguir foi, que a entrega da 
Colonia se fizesse ao mesmo tempo, que a das outras Praças; prevenio-se 
porém que as ordens se trocassem ao mesmo tempo, para que a Corte de 
Madrid não affectasse alguma dilação a respeito da entrega da dita Colonia.  

138/ No Artigo 17. se estipulou, que a Portugal se concedessem todas 
aquellas vantagens no commercio, que lograva a Nação mais privilegiada, 
que he tudo o que os Hollandezes agora pertendião; não se pode porém 
conseguir a extracção do trigo, ainda que desta concessão houve ao 
principio alguma esperança. 

O Artigo 18. se lançou nos mesmos termos, em que estava lançado no 
Tratado de Alliança com Filippe V.; porém não deixárão os Ministros 
Portuguezes de duvidar, se o sentido litteral do Artigo correspondia á sua 
intenção; por quanto elle diz: que em Castella não será permittido 
introduzir-se tabaco de Portugal, ou seja moido fóra, ou dentro de Castella; e 
parece que a intenção do Artigo era, que em Castella se não lavrasse tabaco 
para se introduzir em Portugal, e assim os ditos Ministros perguntárão á sua 
Corte se o devião alterar? 
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O Artigo secreto foi lançado para compensar a Castella a importancia 
dos tres navios de Buenos-Ayres, e Algarve; pareceo porém aos Ministros 
Portuguezes era necessario, que no Artigo XII. do Tratado se julgassem por 
boas as prezas, para que Sua Magestade Portugueza ficasse livre das 
pertenções de varias Nações, em razão dos effeitos, que nelles tinhão. A dita 
compensação se fez com o illiquido da divida do Assento dos Negros, e com 
a importancia das fortificações das Praças de Puebla, e Albuquerque, 
segundo as suas ultimas instrucções; porque sendo a liquidação desta 
somma muito difficil, nella se perdia menos, do que em outra qualquer 
partida do mesmo Assento que fosse liquida. 

Supposto que os Ministros Portuguezes entregassem logo aos 
Castelhanos huma copia do projecto na mesma lingua Castelhana, tanto que 
esta foi posta em limpo, elles com tudo não despachárão o seu Expresso a 
Madrid, senão na madrugada do dia 24. de Março. Antes de o despacharem, 
tinhão o Marquez de Monteleon, e o Barão de Capry insinuado aos 
Ministros Portuguezes, que elles estimarião que os nossos expedissem agora 
algum Proprio a Lisboa, para o encarregarem tambem dos seus despachos 
para Madrid, porque receavão alguma infidelidade da parte do Duque de 
Ossuna; reparando porém ao mesmo tempo no máo effeito que na Corte de 
Madrid podia causar, ver que os seus Ministros se servião de hum Postilhão 
alheio, mudárão logo de resolução. Não deixárão porém os Ministros de 
Portugal de mandar logo a Lisboa hum Proprio, que partio a 29. de Março, 
mais para dar huma completa noticia do estado da presente negociação, do 
que para pedir novas instrucções. E supposto que fazião algumas perguntas, 
era na fé de que de Lisboa se respondesse, antes que de Madrid chegasse o 
Proprio, que o Duque de Ossuna mandára com o projecto. 

Em 19. de Abril chegou a Utrecht o Cavalheiro de Rossi, que da Haya 
passava a París, aonde por ordem da Corte fora chamado. No pouco tempo 
que aqui se deteve, informou os Ministros de Portugal de algumas 
circumstancias, que para a sua negociação podião conduzir. Entre estas lhes 
declarou ser certa a noticia que já corria, de que ElRei Christianissimo 
mandára dizer a seu Neto, que elle absolutamente queria que o Congresso de 
Utrecht se terminasse, logo que a paz com Portugal, e com Hollanda 
estivesse concluida, para cujo effeito era necessario, que o dito Principe 
cedesse da pertendida Garantía a favor da Princeza de Ursini, e que em 
quanto não tomasse esta resolução, mandava Sua Magestade suspender a 
marcha das Tropas, e Engenheiros, que lhe promettêra para o sitio de 
Barcelona, e que tambem a Mr. du Cave ordenava que estivesse com a sua 
Esquadra em inacção. 
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Os Ministros de Portugal aproveitando-se da occasião, lhe pedírão 
representasse ao Marquez de Torcy a grande confiança que tinhão na 
mediação, e Officios de ElRei Christianissimo, em ordem á paz de 
Portugal com Castella. E para prova de attenção ao dito Marquez, 
apontando-o assim o mesmo Cavalheiro de Rossi, assentárão dar-lhe 
huma copia do projecto da dita paz na lingua Franceza; porém como elle 
partia no dia seguinte, e para a traducção era necessario mais tempo, esta 
lhe mandárão pela Posta de 23. de Abril, para que da parte dos 139/ 
mesmos Ministros a communicasse ao Marquez. 

Do discurso do Cavalheiro de Rossi se veio no conhecimento de huma 
nova infidelidade do Duque de Ossuna, e de Mylord Strafford. E he, que 
havendo os Ministros Portuguezes dado a Mylord Strafford na manhã de 14. 
de Março huma copia do Projecto, este a passou ao Duque de Ossuna; o 
qual não obstante ter promettido conformar-se com o que se havia ajustado, 
despachou em 18. hum Proprio a Madrid, sem o participar ao Marquez de 
Monteleon; e por elle não só escreveo contra o dito Projecto, mas tambem 
accusou o mesmo Marquez de haver consentido em varios Artigos. Desta 
desordem nasceo estranhar a Corte de Madrid ao Marquez de Monteleon o 
consentimento, que tinha dado; ainda que ao mesmo tempo lhe dizia, que 
esperava pela sua informação. Antes da partida do Cavalheiro Rossi, já isto 
constava na Haya; e examinadas as datas das cartas vindas de Madrid se 
conhecia, que estas forão escritas á chegada do Proprio, que o Duque tinha 
despachado em 18., e antes da chegada do segundo Proprio de 24., que 
levou os despachos de hum, e outro Plenipotenciario. 

He porém de notar, que os Ministros de Portugal havião dilatado por 
alguns dias fazer a entrega do Projecto ao Duque de Ossuna, com o intento 
de que o não mandasse a Madrid por algum Proprio, antes que o Marquez 
de Monteleon escrevesse. E tambem podia succeder, que o Duque o tivesse 
já em seu poder no dia 18. sem ser por via de Mylord Strafford; e assim a 
infidelidade não vem a cahir mais que sobre a pessoa do Duque. E além 
disto não se póde negar, que tambem Mylord Strafford lhe podia ter feito 
aquella communicação, sem se lembrar do máo effeito, que della se podia 
seguir; pois he certo, que na conferencia se mostrou bem desejoso de que o 
ajuste se concluisse. Em 2. de Maio respondeo o Cavalheiro Rossi á carta do 
Primeiro Ministro de Portugal, certificando-o do sincero interesse, que 
ElRei Christianissimo tomára pela prompta conclusão da paz entre Portugal, 
e Castella; ao que ajuntava, que a dita paz estava tão proxima, como o dito 
Ministro podia desejar; e assim da carta, como da resposta se achão copias. 
Este empenho attribuírão alguns politicos a desconfiança, ou desgosto, que 
então havia entre ElRei Luiz XIV., e seu neto Filippe V. porque a alliança 
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com Portugal não he menos util á França, que á Hespanha; havendo 
desunião entre estas duas Potencias. 

Em 30. de Maio chegou a Utrecht hum Proprio de Lisboa, pelo qual o 
Secretario de Estado respondia á admissão do plano para o Tratado da Paz, 
que os Ministros Portuguezes havião remettido no 1. de Abril; e tambem a 
algumas perguntas, que neste particular fizerão. Em 14. de Junho chegou a 
Utrecht o Marquez de Monteleon, vindo da Haya; e com a sua chegada 
constou aos Ministros Portuguezes, que huma das causas de se dilatar a 
resposta de Madrid para a paz com Portugal era, que Mr. de Orry tinha 
representado a ElRei Filippe; que não parecia justo, que nos dous pontos da 
restituição dos navios de Buenos-Ayres, e do equivalente da Colonia fossem 
os Portuguezes ao mesmo tempo Juizes, e partes. Que á vista desta 
representação mandára o dito Principe fazer huma diligencia em certa Corte, 
que se suppunha ser a de Londres, recatando-a de seus mesmos 
Plenipotenciarios; e que com a resposta desta se havião de despachar logo as 
ultimas ordens a Utrecht. E como Mr. de Orry se achava no campo diante de 
Barcelona ainda em 29. de Maio, e ElRei Filippe o queria ouvir sobre esta 
materia, era preciso, que antes de se tomar a final resolução, ainda se 
passasse algum tempo. 

Outra causa concorreo tambem para a mesma demora, a qual foi, que 
conferindo em Londres o Ministro de Castella D. Patricio Lalles com o 
Enviado José da Cunha Brochado sobre o projecto da paz, confusamente 
entendeo de seu discurso, que o dito Enviado desistia de toda a pertenção do 
Assento em satisfação dos navios. E levado desta equivocação, escreveo D. 
Patricio á sua Corte, dando-lhe esperanças de que podia melhorar as 
condições do Tratado. Passando depois D. Patricio á Hollan-140/ da, na Haya 
estranhou a Mylord Strafford, que os Ministros de Castella houvessem 
consentido naquelle projecto, quando o Enviado Brochado em Londres 
desistia de toda a pertenção do Assento. O Conde lhe replicou logo, que não 
podia ser, que os Ministros de Portugal assistentes em Utrecht obrassem tão 
encontradamente com o Ministro da mesma Coroa assistente em Londres. 

Passados alguns dias, vindo Mylord Strafford a Utrecht, referio o 
discurso de D. Patricio aos Plenipotenciarios Portuguezes; e estes para o 
convencerem daquella falsidade, ou equivocação, lhe mostrárão o capitulo 
da carta do Enviado Brochado de 30. de Março, de que constava o contrario. 
Passados alguns dias, veio tambem a Utrecht D. Patricio; e encontrando-se 
em casa do Duque de Ossuna com os Ministros de Portugal, e Mylord 
Strafford confessou, que encontrando-se em Londres com o Enviado José da 
Cunha Brochado, este lhe dissera: que o verdadeiro modo de concluir este 
ajuste, era pôr de parte humas, e outras pertenções, exceptuando a da 
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Colonia do Sacramento. Perguntado então se o Enviado lhe fallára 
particularmente na pertenção do Assento, respondeo que não; mas que elle 
ficára entendendo, que a dita pertenção do Assento se devia incluir nas 
outras, de que o Enviado offerecia o desistir, e que assim o escrevêra então á 
sua Corte, da qual lhe respondêrão, recufando a offerta da compensação. 
Muito se alterou, e irritou Mylord Strafford á vista da differença, com que 
fallava D. Patricio; e fez com que os Ministros Portuguezes lhe mostrassem 
o capitulo da referida carta de 30. de Março. Intentou elle negar muita parte 
do que o Enviado dizia; porém no mesmo modo, com que o fazia, se estava 
vendo o engano das suas informações. Concluio finalmente o Duque de 
Ossuna, dizendo: que a Corte de Madrid havia de obrar pelas representações, 
que elle lhe tinha feito, e não pelos avisos do dito D. Patricio. 

Em 23. de Junho recebêrão os Ministros Castelhanos huns despachos da 
sua Corte pelo seu Secretario de Estado D. José de Grimaldo, com a data de 
4. do mesmo mez, em que se lhes avisava, que ElRei seu Amo desejoso de 
concluir o Tratado da Paz com Portugal, havia encarregado ao Marquez de 
Bay, que propuzesse ao Secretario de Estado de Portugal, Diogo de 
Mendoça Corte-Real, que se nomeassem Ministros, os quaes nas fronteiras 
terminassem o Tratado; evitando por este modo a dilação, que havia em 
receberem os Plenipotenciarios de Utrecht as ordens da sua Corte; e do que 
resultasse, se lhes mandaria aviso. Desta resolução da sua Corte se deo o 
Duque de Ossuna por muito estimulado, considerando que por este modo se 
lhe tirava das mãos esta negociação. Assentava esta determinação sobre 
huma carta do mesmo Secretario D. José de Grimaldo de 23. de Abril, em a 
qual depois de lhe dizer, que se ficava examinando o projecto, e que em 
poucos dias lhe irião ordens, com as quaes huns, e outros Plenipotenciarios 
se dessem por contentes, lhe não chegava com effeito outra resposta mais 
que a referida de 23. de Junho, pela qual se lhe suspendia a ingerencia nesta 
negociação. Esta determinação da Corte de Madrid se deve attribuir ao 
embaraço, que naturalmente nella causavão as encontradas relações dos seus 
Ministros em Utrecht; como tambem o que mandou D. Patricio Lalles do 
que passára em Londres com o Enviado José da Cunha Brochado, como já 
temos dito. 

O Marquez de Bay escreveo com effeito huma carta a Diogo de 
Mendoça Corte-Real em 3. de Junho, a qual lhe enviou por hum Official, de 
quem elle a recebeo na tarde de 4. Na dita carta lhe fazia a proposta de se 
nomearem Ministros de huma, e outra parte, os quaes conferindo nas 
fronteiras, concluissem o Tratado da Paz entre as duas Coroas. A esta carta 
respondeo o Secretario de Estado Diogo de Mendoça em 7. de Junho, 
recusando a dita proposta como origem de novas, e talvez maiores dilações; 
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e mostrando que o caminho mais breve era, mandar Sua Magestade 
Catholica aos seus Plenipotenciarios em Utrecht, que assinassem o Tratado. 
O mesmo Diogo de Mendoça Corte-Real em 8. passou Officios com o 
Enviado de Inglaterra, em que lhe re- 141/ mettia a copia das cartas assima; e 
lhe assegurava, que Sua Magestade não havia de concluir a paz sem a 
mediação da Rainha. Como tambem sem que os Castelhanos cedessem das 
duas pertenções dos navios, e das Casas. 

Os referidos despachos da Corte de Portugal chegárão a Utrecht em 4. 
de Julho; e logo no seguinte dia escrevêrão os Plenipotenciarios 
Portuguezes huma carta a Mylord Strafford, enviando-lhe as cartas do 
Marquez de Bay, e do Secretario Diogo de Mendoça, traduzidas em 
Francez; como tambem os Officios, que o mesmo Secretario passára em 8. 
ao Enviado de Inglaterra. Ao mesmo tempo lhe pedião, quizesse continuar 
os seus bons Officios com os Ministros de Castella, não se esquecendo da 
circumstancia, que lhes declarárão na occasião da sua ultima partida para a 
Haya; isto he, que a Rainha se não havia de empenhar com o Imperador a 
respeito do Principado para a Princeza de Ursini, em quanto ElRei Filippe 
não concluisse a paz com Portugal, e conforme lhe mandavão as ultimas 
ordens da Rainha. A esta carta respondeo Mylord Strafford em 6. de Julho; 
porém he de notar, que na sua resposta estranha, que o Secretario Diogo de 
Mendoça dissesse ao Enviado de Inglaterra, que os Castelhanos tinhão 
convindo nos dous pontos dos navios, e das Casas; e faz outras reflexões, 
que se podem ver na dita resposta. 

Ao tempo que de Lisboa chegárão os referidos avisos aos 
Plenipotenciarios de Portugal, já estes tinhão noticia da proposta do 
Marquez de Bay por via do Duque de Ossuna, o qual lha communicou em 
23. de Junho, tanto que recebeo os seus despachos. Nesta conformidade 
tinhão tambem os ditos Ministros enviado á sua Corte em 28. a copia da 
mesma carta de D. José Grimaldo para os Plenipotenciarios de Castella; 
porém na Carta do Officio mostrárão não estranhar, nem approvar a 
proposta. Em 13. e 14. de Julho successivamente celebrárão os dous 
Ministros de Portugal em Utrecht o nascimento do Infante D. José, que tinha 
sido a 6. de Junho; e para esta occasião cada hum delles tinha recebido por 
ajuda de custo seis mil cruzados; na mesma maneira que pelos nascimentos 
dos outros: a Infanta, e Principe do Brazil. 

No fim de Julho, achando-se na Haya o Primeiro Plenipotenciario de 
Portugal, lhe communicou Mylord Strafford os ultimos Officios, que havia 
passado com o Duque de Ossuna, e a resposta que este lhe havia dado. Nos 
ditos Officios allegava Mylord Strafford o muito, que a Rainha sua Ama 
tinha obrado a favor da Princeza de Ursini. Não chegava porém a ameaçalla, 
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de que a mesma Rainha se não empenharia com o Imperador a respeito do 
novo Principado, sem que primeiramente ElRei Filippe concluisse a sua paz 
com Portugal, que era o que havia promettido aos Ministros Portuguezes, 
quando ultimamente partio de Utrecht para Haya. Além desta infidelidade, 
passava nos ditos officios a offerecer ao Duque de Ossuna, que a pertenção 
dos navios de Buenos-Ayres se compensaria com a Cessão de toda a divida 
do Assento. Não pode o Primeiro Ministro de Portugal deixar de condemnar 
a Mylord Strafford a offerta, que fizera ao Duque, mostrando-lhe que em tal 
compensação nunca havia consentido. A isto respondeo Mylord, que a sua 
Corte assim lho havia mandado. E como o dito Ministro se queixasse 
tambem de que a Corte de Londres lhe tivesse mandado semelhante ordem, 
disse: que isto nascia de ter a Rainha entendido, que ElRei de Portugal 
converia naquelle expediente. 

Quanto á resposta do Duque de Ossuna para Mylord Strafford, era esta 
muita diffusa; por quanto nella tornava o Duque ao principio da negociação, 
e a repetir a maior parte dos pontos sobre que se havia disputado, e sem 
concluir cousa alguma. Nesta occasião da jornada de Mylord Strafford para 
Haya lhe pedio o Primeiro Ministro de Portugal lhe désse copia dos seus 
Officios, e da resposta do Duque de Ossuna, de que acabamos de fallar. 
Porém tudo quanto se passou neste particular, melhor se verá das cartas do 
dito Primeiro Ministro de Portugal, e das que Mylord Strafford lhe escreveo 
nos fins de Julho, e principio de Agosto. 

Em 16. de Julho escreveo o Conde da Ribeira (que se achava em 
Madrid, 142/ indo em caminho para nomeado Embaixador áquella Corte) 
huma carta aos dous Plenipotenciarios a Utrecht, dizendo: que ElRei 
Catholico quizera, que elle désse conta a Sua Magestade das difficuldades, 
que a respeito do Projecto occorrião, o que elle em observancia das ordens 
que levava, não pudera deixar de fazer; e que nesta conformidade suspendia 
a sua jornada até da Corte lhe chegar resposta, a qual abertura foi feita ao 
Conde pela Princeza de Ursini. Em summa, dizia o Conde: que as dúvidas 
que lhe propuzerão, se reduzião a querer tratar logo do equivalente pela 
Praça da Colonia do Sacramento, e a pertender differente concerto sobre a 
preza dos Galeões. O Proprio, que o Conde expedio a Lisboa, conforme 
algumas noticias da mesma Corte de Madrid, sahio a 17. do dito mez. 

Em 12. de Agosto faleceo no Palacio de Kensington a Rainha de 
Inglaterra Anna Stuard. Em 13. chegou a Haya hum Expresso, mandado de 
Londres por Mr. Hoffmann, Ministro do Imperador ao Barão de Heems; o 
qual apenas o recebeo, logo na mesma noite despachou hum Proprio a 
Viena. A este mandou passar por Utrecht, para ahi entregar huma carta do 
Enviado José da Cunha Brochado para D. Luiz da Cunha, que o mesmo 
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Enviado mandára ao dito Mr. Hoffmann, pedindo-lhe a quizesse remetter, e 
com a maior recommendação pelo seu Expresso. Foi a dita carta entregue na 
manhã de 14. Por este tempo insinuava Mylord Strafford em Utrecht aos 
Ministros, assim Portuguezes, como Castelhanos, o grande desejo que tinha 
a sua Corte de que a paz entre Portugal, e Castella se concluisse: os 
Castelhanos porém não tinhão ainda recebido ordens de Madrid, depois do 
aviso que se lhes mandára, de que o Marquez de Bay tinha ordem para fazer 
alguma proposta ao Secretario de Estado em Lisboa. 

Em 14. de Agosto chegou a Mr. Heems hum Expresso de Londres com 
a noticia de que o Eleitor de Hannover estava acclamado Rei de Inglaterra. 
Em 16. despachárão os Plenipotenciarios de Portugal em Utrecht hum 
Expresso á sua Corte com a noticia da morte da Rainha de Inglaterra, o que 
o Enviado Brochado na sua carta, que por via de Mr. Heems tinhão recebido, 
muito lhe recommendava, na supposição de que elle o não podia fazer em 
direitura, porque os portos daquella Ilha se tinhão mandado fechar. Por este 
Expresso pedírão os ditos Ministros ao Secretario de Estado, que fazendo 
copiar o ultimo Projecto da paz com Castella, escrevesse na margem de cada 
Artigo aquillo, em que elles devião insistir, ou em que se podião dispensar, 
na consideração de que as ordens que tinhão recebido, forão mandadas em 
tempos muito diversos, e por differentes cartas. 

Em 21. de Agosto recebêrão os Ministros de Portugal despachos da sua 
Corte, por via de Inglaterra, com a data de 3. do dito mez, em os quaes o 
Secretario de Estado lhes referia as conferencias, que havia tido com o 
Embaixador de França sobre a conclusão da paz entre Portugal, e Castella: o 
que melhor se póde alcançar da copia de huma carta do mesmo Secretario 
de Estado para o Conde da Ribeira; e que da mesma Secretaria se remetteo 
aos ditos Ministros. 

No mesmo dia 21. partio o Primeiro Ministro de Portugal de Utrecht 
para a Haya, assim para se informar do effeito que a mudança do Governo 
em Inglaterra causava nos Estados Geraes, como para requerer algum 
pagamento á conta dos subsidios pertencentes ao anno de 1708. sobre o 
que em 22. do dito mez deo hum Memorial aos Estados. Estando o dito 
Ministro na Haya, soube do Conde de Strafford, que elle recebêra ordem 
dos Regentes de Inglaterra, que na ausencia do novo Monarca 
interinamente tinhão o Governo, para efficazmente fallar aos Ministros de 
Castella, e delles saber a sua ultima resolução no que tocava á paz com 
Portugal, a fim de poder informar de tudo ao novo Rei de Inglaterra, 
quando este chegasse á Hollanda. Promptamente executou Conde de 
Strafford aquella ordem; porém os Ministros Castelhanos com toda a 
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singeleza lhe respondêrão, que naquelle particular não tinhão recebido 
resposta, ou ordem alguma da sua Corte.  

Em 15. de Setembro chegou ElRei 143/ de Inglaterra a Utrecht, donde 
passou á Haya, e durante a sua assistencia nesta Corte, delle tiverão 
audiencia os Ministros Portuguezes. Nesta se lhes mostrou muito propenso 
para os interesses d’ElRei de Portugal, e lhes deo tambem quantas 
seguranças se podião desejar, de que com todo o empenho os havia de 
favorecer, e sustentar, e na realidade estava perfeitamente informado do 
estado de toda esta negociação. Os Ministros Portuguezes por não entrarem 
em competencia com os Castelhanos, que ao mesmo tempo havião partido 
de Utrecht, não quizerão pedir audiencia senão depois que os Castelhanos a 
tinhão procurado. Na audiencia, que este Principe deo aos Ministros de 
Castella, chegando estes ao ponto dos navios, disserão a ElRei: que Sua 
Magestade seria o arbitro. Ao que o dito Principe respondeo: que elle não 
podia ser Juiz em huma materia, em que era Garante. 

Nesta occasião fez Mylord Strafford grandes diligencias, para que os 
Ministros de Portugal cedessem em alguma parte das suas pertenções, a 
fim de se concluir a paz com Castella. E chegou a tanto excesso, que 
buscando os ditos Ministros em suas casas, lhes disse: que da parte 
d’ElRei lhes vinha fazer aquella proposta. Os Ministros Portuguezes, que 
já a este tempo sabião muito bem que aquelle recado não procedia 
d’ElRei, mas do mesmo Mylord Strafford, que de si proprio se tinha 
offerecido a Sua Magestade Britanica para ajustar a paz de Portugal, 
assegurando que em meia hora a havia de concluir, se excusárão com a 
falta de ordens, que para isso tinhão da sua Corte. 

Com o mesmo desejo de concluir em breve tempo a paz entre 
Portugal, e Castella, se achava o Marquez de Chateau-neuf, Embaixador 
de ElRei Christianissimo na Haya. Para este fim conferio duas vezes com 
os Ministros de Portugal, convidando-os a jantar em sua casa. E para isto 
se servio do pretexto de que o primeiro Ministro de Portugal duas vezes 
lhe havia pedido, que escrevesse a ElRei Christianissimo, se quizesse 
interessar com ElRei seu Neto sobre a conclusão deste negocio: que isto 
fizera, e que em consequencia desta representação tinha ordem da sua 
Corte para com os ditos Ministros conferir. Nesta conferencia, em que se 
achárão tambem os Ministros de Castella, e o Conde de Strafford, 
convidados todos pelo Embaixador a jantar em sua casa, tornou este a 
mostrar o mesmo desejo; porém os Castelhanos nunca se explicárão sobre 
algum dos Artigos do projecto. 
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Segunda vez tornou o Embaixador de França a convidar os Ministros 
de Portugal, e lhes disse da parte d’ElRei seu Amo: que este efficazmente 
queria interessar-se com ElRei seu Neto, e que por tanto desejava, que 
fazendo Sua Magestade Portugueza alguma desistencia em seus Artigos, 
o puzesse em termos de poder dizer áquelle Principe, que tambem se 
deminorasse. Em ambas estas conferencias se houverão os Ministros 
Portuguezes com a mesma constancia, agradecendo notavelmente ao 
Embaixador a boa intenção d’ElRei Christianissimo, e escusando-se com 
a falta de novas ordens. 

Em 18. de Janeiro ás 9. da noite chegou a Utrecht o Marquez de 
Chateau-neuf, á Corte de Loo. Aqui o forão logo buscar os Ministros de 
Portugal, a quem elle disse: que trazia huma carta d’ElRei seu Amo para o 
Duque de Ossuna, e que della trazia tambem a copia, a qual logo lhes 
mostrou. Nella da parte d’ElRei seu Neto lhe ordenava, que assinasse o 
Tratado da paz com Portugal na fórma do projecto, que o mesmo Marquez 
lhe entregaria. Protestou porém o Embaixador aos Ministros de Portugal, 
que elle não entregaria ao Duque aquella carta, sem que elles emendassem o 
termo de hum anno para a restituição das Praças, posto no Artigo 8., 
abbreviando este ao espaço de quatro mezes. He porém de notar, que na 
conferencia, que os ditos Ministros de Portugal tiverão na Haya com o dito 
Embaixador, havendo-se posto no projecto o termo de sinco mezes, o 
mesmo Embaixador foi quem o estendeo a hum anno. Esta equivocação, 
dizia elle, que nascêra de que escrevendo de Madrid Mr. de Orry, que era 
necessario alterar o referido termo, elle o extendêra ao de hum anno, 
ignorando porém a intenção da Corte de Madrid. Porém que 144/ agora delle 
Embaixador se havia queixado o Duque de Ossuna a Mr. de Torcy sobre 
este, e outros pontos, mostrando-lhes a carta original do Duque; e que assim 
para salvar a sua honra, pedia que aquelle termo se abbreviasse, e que esta 
instancia fazia de parte do mesmo Rei Christianissimo. Não puderão os 
Ministros de Portugal negar ao Embaixador huma pertenção tão 
circumstanciada, e assim lhe promettêrão: que no Tratado se poria o termo 
de quatro mezes; mas que elle Embaixador lhes daria na Reversal hum Acto, 
de que não approvando Sua Magestade Portugueza a dita abbreviação de 
termo reduzido a quatro mezes, se entenderia posto o de sinco. 

A’ meia noite foi o Marquez de Chateau-neuf levar a carta, e o projecto 
ao Duque de Ossuna. Levava o dito projecto as paginas todas rubricadas 
pelo mesmo Embaixador: por primeira, segunda, &c. abaixo das ultimas 
regras. O Duque prometteo que logo o mandava traduzir em Castelhano, 
para que o Tratado se assinasse, e com esta resposta voltou o Embaixador a 
casa dos Ministros de Portugal, e na manhã seguinte se restituio á Haya. Ao 
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tempo que o Duque estava disposto a assinar o Tratado, se vio que na copia, 
que lhe déra o Marquez de Chateau-neuf, no Artigo XV. se lia a clausula de 
seis mezes, dizendo: que o primeiro pagamento se faria á chegada da 
primeira Frota, que viesse seis mezes depois da ratificação do Tratado. Para 
o que he de notar, que vindo Mr. de Castagné a Utrecht a trazer a copia do 
projecto em Francez, segundo a conferencia, que os Ministros Portuguezes 
com elle tinhão tido na Haya, riscou pela sua mão assim na copia, que 
deixou aos ditos Ministros, como na que levou comsigo para ser á França 
remettida, a dita clausula dos seis mezes, de que o Embaixador na dita 
conferencia havia desistido. 

Como porém a dita copia fosse mandada a Mr. de Torcy, quando agora 
veio a approvação de ElRei de França, querendo o Embaixador dar huma 
copia do projecto ao Duque de Ossuna, a mandou tirar pelas antigas minutas; 
e assim por descuido nella se poz a clausula de seis mezes. Vendo o Duque 
que ElRei Christianissimo lhe mandava assinar o projecto na fórma, que lhe 
entregasse o seu Embaixador, e nelle achasse a referida clausula, duvidou 
tiralla do Tratado: e deste modo se vírão os Ministros de Portugal com hum 
novo embaraço. Nestes termos dissimulando com o Duque o negocio, 
escrevêrão em o 1. de Fevereiro ao Marquez de Chateau-neuf, pedindo-lhe, 
que escrevesse ao Duque de Ossuna, que tirasse a dita clausula, visto que 
esta não se lia no projecto, que se remetteo á França, e se achava já riscada 
no projecto que se dera aos Ministros Portuguezes. Esta carta se mandou 
pelo Agente Manoel de Siqueira, o qual voltando em 2. com a resposta, 
trouxe huma carta do Marquez de Chateau-neuf para o Duque de Ossuna, 
em que lhe pedia, que tirasse do projecto a clausula dos seis mezes. 

Ao meio dia levou o Padre D. Luiz Caetano de Lima, como Secretario 
Regio da Embaixada de Portugal, a dita carta ao Duque de Ossuna, o qual 
enviou de tarde o seu Secretario a casa do primeiro Plenipotenciario desta 
Coroa a dizer-lhe: que naquella dúvida se resolvia a recorrer á França. E 
constou que o objecto, ou pretexto de que o Duque mais se escandalizára, 
fora dizer-lhe o Marquez Embaixador, que elle tomava sobre si aquella 
mudança. E com esta noticia põe o Padre D. Luiz Caetano de Lima termo á 
Collecção das suas Memorias Anecdotas sobre a paz de Utrecht; a qual 
concluiremos agora com a informação, que o mesmo Author nos dá a 
respeito deste negocio em outra sua Obra, a que deo o titulo: Compendio 

Historico, e Chronologico dos successos, assim da paz, como da guerra do 

presente seculo, desde o anno 1700. até 1718., aonde diz: 
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O Duque de Ossuna persistindo na dúvida sobre o termo de tempo, em 
que se devia dar principio ao pagamento da divida, em que Castella estava á 
companhia de Cacheo em Lisboa, e não convindo, em que o dito termo 
começasse logo com a chegada da primeira Frota de Indias depois da 
conclusão da paz; mas sim seis mezes depois da sua vinda, como por 
esquecimento se dizia no 145/ projecto que o Marquez de Chateau-neuf lhe 
entregára da parte d’ElRei Christianissimo; ainda que na copia, que delle 
deo aos Ministros Portuguezes a dita clausula se via riscada, expedio logo 
hum Proprio a París. E ao mesmo tempo não se querendo apartar das ordens 
daquelle Soberano, propoz aos Ministros Portuguezes, que elle não tinha 
dúvida alguma em assinar o Tratado de paz debaixo de alguma condição. 
Convierão os Ministros Portuguezes no arbitrio; e foi este, que se lançasse 
hum termo, em que se dissesse: que conservando Sua Magestade 
Christianissima a dita clausula de seis mezes, o Tratado ficaria nullo; e que 
mandando-a riscar, o dito Tratado teria todo o seu vigor. 

Lançado na dita fórma o Termo em 6. de Fevereiro do anno 1715. se 
assinou na Cidade de Utrecht o Tratado da Paz entre as duas Coroas de 
Portugal, e Castella. O Lugar de Assinatura foi o Molhe daquella Cidade, 
aonde os Plenipotenciarios de Portugal se encontrárão com o Duque de 
Ossuna, indo todos em fórma de passeio á huma hora depois do meio dia. E 
assignárão no segundo banco, que está em huma das Alleas, vindo da Porta 
Branca á mão esquerda. Os Sellos, que se lhe puzerão forão de obrêa, não 
sendo possivel que fossem de lacre, pela difficuldade que havia assim em ter 
naquelle sitio luz acceza, como em ser ahi conduzida, sem que os familiares 
dos Ministros o soubessem, a quem este acto se queria occultar, e ter em 
todo segredo. Com os tres Plenipotenciarios se achavão os dous Secretarios, 
o Padre D. Luiz Caetano de Lima, Secretario da Embaixada de Portugal; e o 
do Duque de Ossuna. Escolheo-se este sitio para evitar disputas sobre a 
preferencia das Casas, visto não se achar já em Utrecht Ministro Inglez, em 
cuja casa, como de Mediador, se assignasse o Tratado. 

Por industria do P. D. Luiz Caetano de Lima logrou Portugal, e os seus 
Ministros o que esta Coroa até então não tinha logrado, nem ainda 
pertendido: isto foi, tratar-se com igualdade na assinatura com Castella. 
Assinárão pois os Ministros de Portugal no seu Tratado em Portuguez á mão 
direita, e em o primeiro lugar: e o Duque de Ossuna á esquerda. Assim 
como pelo contrario, em o Tratado em Castelhano á mão direita, e no 
primeiro lugar assinou o Duque de Ossuna; e em o segundo lugar, e á 
esquerda os Ministros de Portugal. Esta igualdade he sem dúvida o ultimo 
apice da grandeza na Jerarquia dos Sceptros; e com este exemplo se 
pertendeo, e obteve depois em certo modo a mesma igualdade com outras 
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Coroas. Os Secretarios das duas Nações tinhão antecedentemente entre si 
conferido os dous Tratados; e o de Castella, levado talvez do exemplo de 
que nos seus Tratados com Inglaterra se praticára o mesmo, não mostrou 
repugnancia, ou difficuldade alguma em que no Tratado de Portugal se 
nomeasse Sua Magestade Portugueza primeiro que ElRei de Castella, o que 
até áquelle tempo se não praticava, nem havia feito. He certo, que se o 
Duque de Ossuna, reflectindo no ceremonial, se declarasse em sustentar o 
antigo estilo, os Ministros de Portugal o não havião de alterar, e se havião de 
sujeitar a assinar em ambos os Tratados em segundo lugar. 

A assinatura do presente Tratado se guardou em segredo até a volta de 
hum Expresso, que o Duque de Ossuna tinha mandado a París. Em 12. do 
dito mez de Fevereiro, tendo voltado de París o dito Expresso, já depois da 
meia noite veio o Duque de Ossuna a casa do Conde de Tarouca para lhe 
dar a noticia de que ElRei Christianissimo approvára, que do Tratado se 
tirasse a clausula dos seis mezes. Cessando assim a unica dúvida, que no 
ajuste do Tratado havia, e a sua assinatura, em que até áquelle dia se tinha 
guardado o maior segredo, se fez logo pública. 

Foi o sobredito Tratado summamente vantajoso para Portugal; por 
quanto nelle se obriga Sua Magestade Catholica entre outros Artigos a pagar 
600. mil patacas á Companhia de Cacheo, com a reciproca extinção de todas 
as mais dividas. Desiste à Corte de Madrid da pertenção em que estava, de 
que as Casas de alguns Fidalgos Portuguezes, que pendente a passada guerra 
se tinhão retirado para Castella, lhes fossem restituidas. Como tambem 
desistio 146/ da restituição dos tres navios de Buenos-Ayres, confessando ser 
boa a dita preza. 

Concluido finalmente o dito Tratado da Paz entre Portugal, e Castella, e 
feita a troca das suas ratificações sem alteração alguma em 2. de Abril, 
segundo as ordens da Corte, sahio de Utrecht o Padre D. Luiz Caetano de 
Lima em 25. de Abril de 1715. e passou para Haya juntamente com os 
Plenipotenciarios de Portugal. Com todos estes usou o Magistrado, Nobreza, 
e Povo desta Cidade nesta occasião todas aquellas demonstrações de honra, 
e estimação, que elles em todo o tempo, que durou hum Congresso tão 
dilatado com a sua summa prudencia, equidade, e universal benignidade 
lhes souberão merecer. 

Daremos agora aqui para satisfação do Leitor huma fuccinta idéa deste 
tão famoso Congresso. A este concorrêrão os Ministros das seguintes 
Potencias. Da Grão Bretanha, ou Inglaterra dous; de Castella dous; do 
Capitulo de Colonia dous; do Emperador quatro: dos Estados Geraes, pelos 
de Gueldres hum; pelos de Hollanda dous; pelo de Zelanda hum; pelos de 
Utrecht quatro; pelos de Frisia hum; pelos d’ Over-yssel hum; pelos de 
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Groningue, e de Ommelandes hum; de França tres; do Circulo de Franconia 
dous; pela Republica de Genova hum; pela dos Grisões hum; de Guastalla 
hum; de Hanau hum; de Hanower hum; pelo Circulo do Alto Rheno hum; 
de Hesse-Cassel hum; pelo Capitulo de Hildesheim hum; de Holstein-
Sleswich hum; de Lorena dous; de Moguncia hum; de Modena hum; de 
Munster dous; do Paletino hum; de Parma hum; de Polonia, e Saxonia tres; 
de Portugal dous; de Prussia tres; de Roma hum; de Saboya tres; do Circulo 
de Souabe, e Wirtemberg dous; de Suecia hum; dos Cantões dos Suissos 
hum; de Toscana hum; de Treveris dous; de Veneza hum. Pessoas 
particulares: o Cardeal; Principe; Duque de Buillon; Deão do Sacro Collegio; 
o Duque de S. Pedro; Principe de Molfetta; o Marquez de Rochegude, pelos 
Cantões Evangelicos. Encarregados dos negocios, de França o Marquez de 
Chateau-neuf, seu Embaixador na Haya; e Mr. de Rossi; e o Cavalheiro de 
Malta, Marquez de Monte Vibian; da Princeza d’Epinoy; o Barão de 
Voerden; do Principe de Conti hum; da Princeza de Condé hum; do Principe 
de Tremouille hum; do Principe de Mirandola hum; 74. Plenipotenciarios. 
Durou elle pelo espaço de tres annos, e dous mezes, contando desde o dia 29. 
de Janeiro de 1712., em que se celebrou a primeira conferencia, até o dia da 
troca das ratificações da paz entre Portugal, e Castella, que foi a 2. de Abril 
de 1715. As conferencias geraes, que ahi se celebrárão, não forão mais de 
dezesete, e estas se fizerão nos primeiros tres mezes desta negociação, sendo 
a ultima em 23. de Abril de 1712., e isto pela resolução que tomárão, e em 
que constantemente persistírão os Plenipotenciarios de França, de não 
responderem por escrito ás pertenções, que especificamente propunhão os 
Ministros dos Alliados. E assim a maior parte das negociações se effeituou 
por meio de conferencias particulares entre os Plenipotenciarios das 
Potencias contratantes, em presença dos Ministros de Inglaterra, que se dizia 
medianeira da paz. Em 11. de Abril de 1713. se assinou a paz dos Alliados 
com a França; e neste dia se fizerão sinco Tratados de paz, e dous de 
commercio; a saber: a de Inglaterra, de Saboya, de Portugal, de Prussia, e de 
Hollanda, pela ordem que deixamos dito.  

A paz do Imperio, e do Emperador se não concluio neste Congresso; e 
assim feita a paz dos mais Alliados com a França, em breve tempo os 
Ministros Imperiaes se recolhêrão á sua Corte de Viena. Em 13. de Julho do 
mesmo anno de 1713. se assinou a paz de Inglaterra, e de Saboya com 
Hespanha. E no seguinte de 1714. aos 26. de Julho se assinou tambem a de 
Hespanha com a Hollanda. E em 6. de Fevereiro de 1715. se concluio 
finalmente a paz entre Portugal, e Castella, a tempo que já em Utrecht não 
residia Ministro algum de Inglaterra, que satisfizesse ás obrigações, ou ao 
menos ás apparencias de Mediador, visto nos ter convidado para a sua alliança, 
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e empenhado em hu- 147/ ma guerra tão duvidosa, e contingente, como 
escusada, e infructuosa, e de que só podemos colher doutrina para o futuro. 

Não devemos omittir aqui as expressões, com que o Author do Elogio 
ao P. D. Luiz Caetano de Lima sobre esta negociação se explica, por não 
terem mais de honrosas, que de verdadeiras. Diz pois assim: “Nesta 
occasião não se ficou devendo menos á sciencia do P. Lima, do que ao 
talento daquelle egregio Conde (de Tarouca), e do famoso Mestre da 
Politica D. Luiz da Cunha. Estes o consultavão, para conseguirem o bom 
fim das suas instrucções: e não se podia duvidar de o alcançarem, 
entrevindo oraculo tão discreto, que regulando os seus discursos pela 
prudencia, era sempre doce fruto de seu trabalho a conclusão de sua idéa. Se 
a indigna sombra da vaidade eclipsasse a luz das virtudes do P. Lima, bem 
podia gloriar-se de pedirem, e abraçarem seus arbitrios aquellas duas 
grandes cabeças, que forão veneradas como mestras nas Aulas da mais fina 
Politica, as Cortes da Haya, e de París; porém como naquelle espirito 
sublime não resplandeceo menos a humildade, do que a sciencia, ou 
desprezava, ou se esquecia da sua gloria.” 

Em quanto o P. D. Luiz Caetano de Lima assistio em Hollanda não 
trabalhou menos em outros negocios respectivos a esta Coroa, e de grande 
importancia. Levado de hum espirito bellicoso, quiz o Senhor Infante D. 
Manoel trocar o descanço do seu Palacio de Lisboa pelos perigos da 
campanha na Hungria. Occultamente sahio da Corte em 4. de Novembro de 
1715., e sem mais equipagem, que a pessoa de Manoel Telles da Silva, filho 
segundo do Conde de Tarouca, hum criado Reposteiro, e outro de menor 
foro, se embarcou em hum navio mercante, que fazia viagem para Hollanda, 
e com dezenove dias de jornada chegou a Amsterdão. O Conde de Tarouca, 
tanto que teve noticia da chegada do Infante, despedio logo hum Proprio a 
Lisboa, participando a ElRei esta noticia; e juntamente com D. Luiz da 
Cunha, e o P. D. Luiz Caetano de Lima, Mestre do mesmo Infante, o foi 
buscar, e trouxe para a sua casa na Haya, aonde este Principe por alguns dias 
se conservou incognito. Com alta politica propuzerão os Ministros 
Portuguezes áquella Republica a questão: que tratamento teria em seus 
Estados hum Infante de Portugal, succedendo nelles se achar? E respondeo 
Republica, que teria o mesmo, que o Principe de Galles: então lhe foi 
declarado, que o Senhor Infante de Portugal D. Manoel, posto que incognito, 
alli se achava; e desde então foi este Principe tratado pela Republica com 
mesmas honras, que ahi recebêra o Principe de Galles: e na casa do 
Embaixador Conde de Tarouca com a maior magnificencia, celebrando a 
sua chegada com publicos bailes, e outros divertimentos, tudo com 
admiravel luzimento, e extraordinaria despeza. 
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A esta mandou ElRei que assistisse o P. Lima, por cujo motivo 
recebeo da Secretaria de Estado cartas cheias de expressões muito 
honrosas, que aqui puderamos dar a ler, se a modestia deste Padre em sua 
vida as não negára á nossa curiosidade, e á sua mesma fama. Foi tambem 
em differentes occasiões encarregado da compra de numerosas partidas de 
livros, e de algumas livrarias inteiras, que por aquelle tempo se vendêrão 
em Hollanda, de que o Grande Rei D. João V. formou a sua 
numerosissima, e selecta Bibliotheca. E talvez este seria o fim, e o motivo, 
por que o mesmo Monarca lhe mandou entregar algumas cedulas em 
branco, e sómente firmadas de seu Nome, pela sua Real Mão, das quaes 
as que o dito Padre ainda conservava em seu poder, voltando para Lisboa, 
pessoalmente entregou ao mesmo Soberano. 

Em 3. de Janeiro de 1716. ajustou o Conde de Tarouca, Ministro de Sua 
Magestade Portugueza na Corte de Haya, a compra de quatro navios de 
guerra com o Almirantasgo de Amsterdão, para serviço da dita Magestade; e 
a maior parte da diligencia, e trabalho, que foi preciso empregar neste ajuste, 
correo por conta do zelo, e actividade do P. Lima. E o que he mais, 
cobrarem os Ministros Portuguezes a quantia de quasi dous milhões, que em 
razão dos subsidios esti-148/ pulados nos estava devendo aquella Republica; 
pois parece ser o mesmo que enganar Sinon os Trojanos; ou arrancar a 
Clave das mãos a Hercules; por serem os Belgas huma nação, que sabendo 
bem os meios de adquirir o de que necessitão, não ignora os que são mais 
proprios para conservarem o que possuem: ainda que huma não pequena 
parte deste dinheiro se consumio na mesma Hollanda em mezadas de 
Ministros, compra de navios, livros, &c. Do quanto os Ministros 
Portuguezes se interessárão na Haya pelas dependencias, que a Christandade 
de Ceilão teve por este tempo com os Estados Geraes, daremos noticia, 
quando tratarmos das Missões da nossa Religião no Oriente. 

E porque o principal motivo, por que o P. D. Luiz Caetano de Lima 
tinha sahido desta casa, e passado a Hollanda, era o serviço desta Coroa, e 
do seu Soberano; e este fim pela conclusão da paz tinha cessado, pedio o 
dito Padre licença a Sua Magestade para se recolher á sua Communidade, a 
qual benignamente lhe foi concedida. Com esta sahio da Haya, passou a 
França, e á Corte de París, aonde se deteve por algum tempo, assistindo em 
a nossa casa de Santa Anna, a Real; e continuando a jornada por terra, 
entrou em Hespanha; e em 24. de Dezembro de 1718. chegou a Lisboa, e a 
esta Casa. ElRei o recebeo com taes demonstrações de benignidade, como 
se estas fossem as ultimas, que lhe houvesse de permittir a Sua Real 
grandeza, e clemencia, e em que sem dúvida teve o maior premio. Mandou 
que continuasse no seu antigo exercicio de Mestre de Suas Altezas, os 
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Senhores Infantes D. Antonio, e Dona Francisca; e o nomeou seu Secretario 
de Linguas, com o ordenado, e propinas de Official Maior da Secretaria de 
Estado, com repartição separada, dentro da mesma repartição da Secretaria 
de Estado dos Negocios Estrangeiros, para o que forão nomeados dous 
Officiaes seus subalternos, N. de Araujo, e Mr. Quinet. 

Fundada em 8. de Dezembro de 1720. pelo grande Rei, e Pai da Patria 
D. João V. a Real Academia da Historia (cuja idéa, como já vimos, teve a 
sua origem em hum dos cubiculos da Casa de Nossa Senhora da Divina 
Providencia) como a erudição do P. Lima tinha conseguido entre os 
sabios as acclamações de grande, foi elle hum dos primeiros sincoenta 
Varões doutos, de que se formou este litterario Congresso. Nelle foi 
nomeado para escrever na Lingua Latina as Memorias do Bispado de 
Viseu, e Portalegre. De seu trabalho, e applicação deo conta em algumas 
conferencias; ainda que a sua contínua applicação a outros Estudos lhe 
não permittio concluir estas obras, que como outras deste Author, havião 
de ser igualmente doutas, e estimadas. 

Pouco tempo se occupou o P. Lima neste litterario exercicio; porque a 
insinuação, ou preceito Regio novamente o obrigou a deixar o socego do seu 
cubiculo. Por falecimento do Papa Clemente XI. se havião de congregar em 
Roma os Cardeaes para a eleição do novo Pontifice; e foi do agrado do 
nosso Monarca D. João V. que os Eminentissimos Portuguezes D. Nuno da 
Cunha de Ataíde, e D. José Pereira de Lacerda assistissem ao Conclave; e 
que o P. D. Luiz de Lima, como Regio Conclavista, acompanhasse o 
Eminentissimo Cunha.  

Em 9. de Maio do anno 1721. se poz prompta, dentro do breve espaço 
de quarenta e oito horas, a náo de guerra Nossa Senhora das Necessidades, 
de sessenta e quatro peças, commandada pelo Capitão de Mar e Guerra 
Luiz de Abreu; e com a superintendencia de mar, e terra Fernando 
Chegaray, que servia de Tenente General da Artilheria do Reino, que 
havia de conduzir a Italia as duas Sagradas Purpuras: e foi cousa digna de 
admiração, que dentro de tão limitado termo de dias se visse a náo 
provída da maior abundancia de viveres. Neste dia pelas seis horas da 
manhã veio a bordo o Senhor Infante D. Francisco acompanhado de muita 
Nobreza da Corte, além de seus Camaristas, e pessoas de sua comitiva, e 
pelas onze se embarcárão os Eminentissimos Senhores Cardeaes, e suas 
familias, acompanhados, além de seus parentes, da maior parte da 
Fidalguia, e a náo os recebeo com salva Real, de vinte e huma peça 149/ de 
Artilheria. Ao P. D. Luiz de Lima acompanhárão o Preposito, e alguns 
Religiosos de Casa; e pelas duas da tarde veio a bordo o Nuncio visitar os 
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Cardeaes, e foi recebido com salva de treze peças, o que na sua retirada se 
não praticou, por estar Sua Magestade a bordo. 

Pelas tres horas se largou a amarra, e se começou a velejar com agua de 
vasante, bordejando com vento Oest Sud-Est; e passado pouco tempo, 
chegou a bordo Sua Magestade com quatro escaleres, em que vinha a 
principal Nobreza do Reino. Tanto que Sua Magestade poz os pés no 
Portaló, se arreou o Galhardete, e insou no Tope Bandeira redonda, e foi 
salvado com vinte e huma peça. Os Cardeaes vierão receber a ElRei, que 
mostrava ter huma grande satisfação, e alegria com esta expedição. E para 
mostrar mais o seu mostrar mais o seu contentamento, passou para o lugar, 
em que estava o Senhor Infante D. Francisco, mandando as Fainas 
Maritimas, e se poz ao seu lado. 

Em breve tempo chegárão a Belém, e as Torres,, que estão defronte 
huma da outra, com toda a artilheria salvárão a Sua Magestade. A Rainha 
Dona Marianna de Austria para concorrer no applauso com ElRei seu 
Esposo, quiz tambem acompanhar por terra a sahida da náo, o que fez com 
toda a sua comitiva até S. José de Ribamar. Pelas praias se via infinita gente, 
e grande numero de carruagens, o que fazia ainda mais alegre o dia. Na 
enseada, que aqui formão as aguas, se achavão de quarentena alguns navios, 
os quaes tanto que avistárão o coche, em que vinha Sua Magestade, de 
repente se embandeirárão, e com toda a artilheria que tinhão salvárão a Real 
Pessoa. O mesmo fizerão as nossas duas Torres de S. Julião, e S. Sebastião, 
que estão na Barra, salvando a Sua Magestade com toda a sua artilheria. 

Ás seis horas da tarde estava a náo Necessidades fóra da Barra; e logo 
os escaleres Reaes vierão buscar á náo ElRei com o Senhor Infante D. 
Antonio, que o acompanhava: despedindo-se dos Cardeaes, se embarcárão 
em o seu bergantim, e toda a mais Nobreza em outros, a quem a náo 
salvou com vinte e hum tiros de artilheria. Andou bordejando algum tanto 
á vista da náo; e logo, ou para mostrar a estimação, que fazia de seus 
vassallos, ou da boa correspondencia com a Corte de Roma, mandou 
chegar ao pé della, e tirando de hum lenço, com este lhe assenou por nova 
despedida. A esta correspondeo a náo com nove Boa-viagens; e EIRei 
para demonstração de seu affecto, de seu escaler as mandou receber com 
tres, e logo partio para Lisboa. 

Largou então a náo todo o panno, e começou a seguir a sua derrota, e 
em Domingo 18. do mesmo mez de Maio, pelas oito horas da manhã, se 
avistou a Ilha de Corcega. Desembarcárão em Liorne, donde logo os 
Eminentissimos Cardeaes mandárão cumprimentar o Grão Duque de 
Toscana pelos seus Conclavistas Regios. O Eminentissimo Cunha pelo P. D. 
Luiz de Lima; e pelo Doutor Filippe Maciel, Collegial que foi no Collegio 
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Pontificio de Coimbra, e Lente Proprietario da primeira Cadeira de Instituta 
na Faculdade de Leis, Promotor então da Santa Inquisição de Lisboa, e 
depois Deputado, e Inquisidor na mesma, Deputado na Meza da 
Consciencia, Conego na Sé de Elvas, e Socio do numero na Real Academia. 
E o Eminentissimo Pereira pelo P. Jeronymo de Castilho da Companhia de 
Jesus, a quem acompanhava o P. Manoel de Campos da mesma Religião, 
hoje extincta, e tambem ambos Socios do numero na Real Academia; e pelo 
Doutor João Alvares da Costa, Desembargador então na Casa da 
Supplicação, e depois do Paço, Procurador da Coroa, e tambem Socio do 
numero na Real Academia. 

Em Liorne tiverão a noticia de estar já feita a Eleição de Papa na pessoa 
do Cardeal Miguel Angelo Conti, que em Portugal tinha sido Nuncio, e 
tomou o nome de Innocencio XIII. Com esta certeza, e tendo chegado a 
charrua, em que vinha o fato, e movel de suas Eminencias, partírão da dita 
Cidade; e para maior commodo de suas numerosas familias, fizerão jornada 
por differentes caminhos. Chegárão a Monterroso, e desde ahi continuárão a 
jor-150/ nada juntos. Era a este tempo Embaixador da Coroa de Portugal na 
Corte de Roma o Excellentissimo André de Mello e Castro, Socio 
supernumerario da Real Academia, e depois Conde de Galveas; e tendo 
noticia, que suas Eminencias chegavão a Roma no dia 29. do mesmo mez de 
Maio, os veio esperar seguido de dous coches (eticheta, que em Roma he 
praticada para distinção da maior solemnidade) á distancia de quasi huma 
legua fóra de Roma. 

Os Eminentissimos Cardeaes, subditos do Romano Imperio, quaes erão 
o Cardeal Althan, Embaixador do mesmo Imperio; o Cardeal Ozakchj, 
Hungaro; e o Cardeal de Alçace, por obsequio á Rainha de Portugal Dona 
Marianna de Austria, em soberbas carroças, especialmente o primeiro, os 
vierão tambem esperar. Pouco antes da noite entrárão todos em Roma pela 
Porta de Populo. A estrada, e ruas de Roma se vião occupadas de hum 
numeroso concurso de pessoas, que vinhão a ver suas Eminencias, que se 
forão apear ao Palacio do Embaixador de Portugal, aonde forão hospedados. 

Porque a alguem parecerá reprehensivel, e ao menos estranha, ou 
escusada a extraordinaria pompa, e magnificencia, com que o Ministro de 
Portugal em Roma se tratava, como se vê nesta Historia, nos pareceo justo 
dar aqui a razão, ou motivo, que houve para este excesso, e demonstração de 
grandeza. E ainda que a digressão pareça culpavel, ou por estranha ao nosso 
assumpto, ou por mais dilatada, o Leitor a poderá desculpar com o 
fundamento, aliàs admissivel, de nos interessarmos pela gloria, e credito da 
patria. Chegando a Roma André de Mello e Castro, Ministro de Portugal, 
com o caracter de Enviado Extraordinario, deo logo parte ao Cardeal 
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Paolucci, que era o Secretario de Estado, de como era chegado áquella Corte. 
Porém como a Corte de Roma costuma ser mais frequentada de Residentes, 
e Embaixadores, que de Ministros de outro caracter, não tinha até áquelle 
tempo estabelecido Ceremonial, e Tratamento para Enviados 
Extraordinarios de Monarcas; e assim não foi recebido, sem que primeiro se 
decidisse o Ceremonial, com que o havia de ser. 

Para este fim se fizerão algumas Congregações de Cardeaes, com o 
intento de regular, e estabelecer hum tratamento, que fosse menos que de 
Embaixador, e mais que de Residente. Era o ponto de politica muito 
delicado, pelo respeito de precedencia, ou igualdade, que envolvia com os 
Ministros das outras Cortes; e em quanto não vinha a sua resolução, 
determinou o Enviado André de Mello não sahir fóra de casa, nem 
apparecer em público, por entender, não seria do agrado do seu Soberano, 
que o seu Ministro assistisse em Corte, aonde se lhe faltasse á minima parte 
das Regalias, que a semelhantes Representantes são devidas, nem aliàs a 
Pessoa do Eviado, por sua alta esfera, era improporcionada ao ministerio. 

O Cardeal Francisco Barbarini, que tratava a André de Mello com huma 
estreita amizade, trabalhava neste negocio por parte da Coroa de Portugal; e 
o Cardeal Ottoboni igualmente se interessava por esta Coroa. Este Cardeal 
Principe dizia a Sua Santidade: que consosasse o Ministro de hum Rei, que 
tão amante, e venerador se mostrava da Sé Apostolica, dando continuas 
demonstrações da sua profunda veneração nos favores, que os Nuncios 
Apostolicos continuamente experimentavão na sua Corte de Lisboa. No zelo, 
com que este Purpurado se interessava pela Soberania da Coroa Portugueza 
nesta occasião, e se interessou em outras, bem mostrava ser herdeiro do 
generoso espirito, como em tudo de seu tio, o Santissimo Padre Alexandre 
VIII., amantissimo na verdade d’ElRei D. Pedro II. de Portugal. 

Foi a materia do Ceremonial tratada muitas, e repetidas vezes; e forão 
muitas as Congregações que se fizerão, ficando a resolução differida de 
humas para outras. Nesta ventilação de duvidas se passárão mais de seis 
mezes, até que finalmente resolveo a Corte de Roma, que o Enviado de 
Portugal usasse no seu Ceremonial de tudo, que pertendia. E foi o seguinte: 
Ter hum Docél levantado na sala dos seus lacaios, a que em Roma chamão 
Estafieri. Ter outro Docél em a Camara, em que der Audiencia. Borlas de 
seda preta em a cabeça dos cavallos de suas carruagens. 151/ 

O Parasol, ou Umbrella, que os Principes, e Cardeaes costumão fazer 
levar por hum de seus criados, debaixo do debaixo do braço, e diante da 
sua carroça. Hum coxim de veludo para sobre elle se pôr de joelhos na 
Igreja, ou na rua, quando succedesse encontrar o Santissimo Sacramento. 
Que o Decâno de seus lacaios pudesse andar vestido de veludo do modo, 
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que se pratica com os dos Principes, e Cardeaes. Que aquelles Cardeaes, 
que não dessem o tratamento de Excellencia senão aos Titulos em suas 
Cortes, lhes não pudessem dar o de Illustrissimo, que costumão dar aos 
Residentes; mas que lhes fallaria por indeterminado, ou terceira pessoa, 
que em Italiano se diz Lei, ou o Senhor Enviado. Que pudesse pedir 
Audiencia a Sua Santidade de hum dia para o outro, ou de manhã para de 
tarde. Que entraria na Audiencia de Sua Santidade com a espada na cinta, 
e chapeo debaixo do braço. Que os Cardeaes o receberião compostos com 
o habito de Corte, e não de Campanha. 

Satisfeito o Enviado de Portugal de que na Corte de Roma, e pela sua 
diligencia se estabelecesse hum novo ceremonial, com o qual os Monarcas 
pudessem mandar a esta Corte com o caracter de Enviados pessoas da 
primeira esfera, sem prejudicar ao caracter dos Embaixadores, deo logo as 
necessarias ordens para se pôr em público com hum luzido trem. Occupava 
o Enviado hum Palacio, em que antecedentemente tinha habitado o Cardeal 
Cavalchini, com sincoenta e duas janellas para a parte da rua, e com 
apartamentos dobrados. Fabricados os Escudos, hum das Armas do Papa, e 
o outro das Armas de Portugal, e cada hum de altura de vinte e sinco palmos, 
para se pôrem na fachada do Palacio, como he costume; ao dia 14. de Abril, 
em que o Enviado André de Mello e Castro foi em público fazer a primeira 
visita ao Papa, se levantárão sobre o portão do Palacio os ditos Escudos, ao 
festivo som, ou sonoroso ruido de varios clarins, trombetas, e atabales. 

Desejava ElRei D. João V., como tão amante de seus Vassallos, que a 
Nação Portugueza tivesse em Roma, Cabeça do Mundo, huma grande 
estimação. E conhecendo, como bom politico, a grande impressão, que o 
fausto, e apparato exterior faz sobre o humano espirito, ordenou ao 
Enviado André de Mello se tratasse em a maior magnificencia. Este o 
motivo da magestosa pompa, grandeza de que se servia o Enviado, e de 
que daremos alguma noticia.  

O Palacio, que occupava Sua Excellencia, era da elevação que dissemos. 
A sala dos lacaios se via armada de hum docel de panno escarlate, de altura 
de vinte e seis palmos, bordado de sedas, rodeado de huma nobre 
balaustrada, e debaixo do docel o Escudo de Armas de Sua Excellencia. As 
portas desta sala com cortinas do mesmo panno, e do mesmo modo 
bordadas. As tres primeiras antecamaras ornadas de damasco carmezim, 
com sanefas de veludo; nas janellas bambollinas de tafetá, e todas cheias de 
cadeiras de veludo. A quarta antecamara além de estar vestida de hum rico 
damasco, e todas as suas coziduras erão cubertas de galão de ouro. As 
sanefas guarnecidas do mesmo galão, e franjas de ouro. As cadeiras de igual 
riqueza; no chão estendido hum bello tapete da Persia. Aqui se vião os 
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Retratos da Real Familia, isto he, dos Senhores Infantes D. Francisco, D. 
Antonio, D. Manoel, e da Senhora Infanta D. Francisca. Desta casa se 
entrava na da Audiencia, cuja riqueza excedia a todas as outras juntas. 
Debaixo de hum riquissimo docel estavão os Retratos do Papa, d’ ElRei, e 
da Rainha de Portugal, com molduras de singular arte, e de grande valor. As 
pinturas originaes, de que se havião de tirar as copias, trouxe de Portugal o 
Ministro; e as copias forão feitas por David, insigne Pintor Veneziano. Os 
outros apartamentos erão armados de pannos de Arraz, de muita galanteria.  

Assistião a Sua Excellencia dezoito Gentis-homens em varios 
empregos, todos pessoas nobres. Os seus vestidos de Corte erão de huma 
bella seda preta, com vestias, e canhões de borcado de ouro, voltas, e 
punhos de ponto, feito em Genova, e capas da mesma seda, forradas de 
setim; levavão todos cabelleiras compridas, e juntos davão huma bella vista. 
Os vestidos de campanha erão 152/ de panno Inglez, e de diversas côres, 
segundo o gosto de cada hum, guarnecidos de ouro. A familia inferior era 
muito numerosa; vinte e quatro pagens de libré, vestidos de panno berne, 
forrado de côr verde, com vestias, e calções da mesma côr, guarnecidos de 
ouro, com divisas de veludo de varias côres, para que a libré não parecesse 
farda Militar; botões, e alamares de fio de ouro, e cada libré levava de 
guarnição quarenta e quatro onças de galão. Chapeos com cairés de ouro, 
plumas encarnadas, meias de seda branca, luvas da mesma côr, punhos, 
gorvatas, espadins, e cabelleiras, tudo correspondente. Outras vinte e quatro 
librés tambem de escarlate, e guarnecidas de galões; porém menos ricas. E 
outras vinte e quatro de panno de côr de ferro, com botões de metal 
dourado, e alamares de seda, para servir em campanha. Oito volantes 
vestidos de chamalote de seda encarnada, com rendas de ouro á ligeira; 
porém com bizarria. Estes criados corrião diante da carruagem do Enviado, 
quando sahia a seis cavallos. O Decâno dos lacaios, que ordinariamente 
anda vizinho á porta da carroça, vestido de veludo á Romana. 

O Coche, em que o Enviado fez a sua entrada, por confissão de todos 
era o mais rico, e vistoso, que apparecia em Roma, e com tal artificio 
fabricado, que sahindo a público, foi igualmente admirada a sua disposição, 
e riqueza. A este se seguião dous coches correspondentes na grandeza, e 
ornato ao primeiro. E ainda que tudo estava preparado para Sua Excellencia 
fazer a sua entrada pública ao principio da Quaresma, não consentio a 
grande prudencia daquelle Ministro, que ao mesmo tempo, em que em 
Roma os Prégadores nos Pulpitos persuadião a penitencia, se dessem 
motivos de tanta alegria. E assim discretamente resolveo Sua Excellencia 
differir a função para o tempo da Pascoa. Pedio a Sua Santidade Audiencia 
para o dia 14. de Abril; e concedida esta, mandou logo Sua Excellencia por 
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seus Gentis-homens dar parte a todo o Sagrado Collegio, Duques, e 
Principes Romanos, e mais Personagens amigos da Coroa de Portugal, de 
que em Domingo 14. do mez de Abril, hia em público á Audiencia de Sua 
Santidade; a quem tambem havia de dar parte da feliz chegada da Senhora 
Rainha D. Marianna de Austria á Corte de Lisboa, e que em acção de graças 
da sua prospera viagem, terminados tres dias de luminarias, que haveria em 
seu Palacio, se cantaria na Igreja de Santo Antonio da Nação Portugueza 
hum solemnissimo Te Deum laudamus. 

Chegado o dia de Domingo, ás duas horas depois do meio dia, 
concorrêrão ao Palacio do Ministro de Portugal todos os Cavalheiros 
Alemães da primeira grandeza; os Gentil-homens dos Embaixadores, 
Duques, e Principes Romanos, e o mais distincto da Nação Portugueza para 
acompanharem a Sua Excellencia; e depois de se servirem de hum 
magnifico, e sumptuoso refresco, que estava preparado, entrou Sua 
Excellencia na soberba carroça, destinada para a sua pessoa, acompanhado 
de José Cesar de Menezes, e de quatro Fidalgos Alemães dos mais 
principaes. Em as outras carroças hião os Gentil-homens da Embaixada; e as 
mais, sem contar as de Sua Excellencia, passavão de oitenta. E havendo 
desde o Palacio de Sua Excellencia ó do Papa o espaço de meia legoa, erão 
tantas as outras carroças pelas ruas, que apenas havia lugar para passar o 
cortejo, ouvindo-se incessantemente as vozes do povo: Viva Portugal. Na 
passagem da Ponte de S. Angelo, porque o Sol então brilhava sem 
opposição alguma de sombra, despedindo as carroças de si luminosos raios, 
cegavão os que nellas para as contemplarem punhão os olhos; e acreditando-
as por montes de ouro ambulantes, duplicavão os applausos. Os cavallos, 
segundo seu natural instincto, soberbos á vista da magnificencia da carroça, 
que levavão tão veloz, e airosamente a conduzião, que parecia tocarem a 
terra sómente para o desprezo. Não he preciso fazer aqui a pintura do ornato, 
e vestidos de que Sua Excellencia se servio; porque a sua natural graça, e 
bizarria nada pedio emprestado ao bom gosto para a boa disposição do ouro, 
e diamantes de que hia cuberto. Porém não podemos deixar de reflectir 153/ 
no cuidado com que Sua Excellencia correspondia ás infinitas cortezias, que 
do povo recebia, e demonstrações de sincera alegria, clamando todos a altas 
vozes: Viva ElRei de Portugal. 

Tanto que Sua Excellencia chegou ao Palacio Vaticano, apeou-se ao pé 
da escada maior, aonde se achavão as guardas do Papa postas em duas alas. 
Foi recebido ao som dos tambores, e precedido de mais de trezentas pessoas, 
que o acompanhavão: cortejado de todos os Monsenhores, Prelados, e 
Cavalheiros, que assistião nas salas, chegou ao apartamento de Sua 
Santidade. Entrou a Audiencia com a espada na cinta, e o chapeo debaixo do 
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braço; e depois de appresentar a Sua Santidade a Carta d’ElRei D. João V. 
precedendo hum breve discurso, em que expressava: quanto estimava que 
ElRei seu Amo o mandasse em seu nome a venerar a pessoa de Sua 
Santidade; e dar o parabem de que no Throno do Vigario de Jesu Christo 
fosse adorado hum tão vigilante Pastor: desejando que a Igreja Catholica 
lograsse pelos annos mais dilatados tanta felicidade, e novamente assegurar 
a Sua Santidade, que ElRei seu Amo em todo o tempo se mostraria o filho 
mais obediente, fiel, e devoto da Igreja, do mesmo modo, que todos os seus 
Augustos Predecessores no Throno. E logo toda a sua familia nobre foi 
admittida a beijar o pé de Sua Santidade, que a todos concedeo grandes 
Indulgencias, e as poder communicar a seus parentes até o terceiro gráo. 

Acabada a Audiencia do Papa, passou logo Sua Excellencia ao quarto 
do Secretario de Estado, o Cardeal Paulucci, o qual o veio receber ao meio 
da sala dos seus lacaios. E o mesmo, acabada a visita, o conduzio até á porta, 
que dava serventia para o mesmo quarto. Daqui passou Sua Excellencia 
acompanhado da sua familia á Igreja de S. Pedro, como he costume dos 
Embaixadores, e na Capella do Santissimo fez a sua oração, e depois na 
Capella Maior; e sahindo pela porta principal, entrou em o seu coche para se 
restituir ao seu Palacio. E porque a noite se avizinhava, se accendêrão 
muitas tochas de cêra branca, em que pegavão os lacaios, cujas luzes fazião 
brilhar aquelle apparato entre as mesmas sombras. Pelas ruas se encontravão 
tantos coches de Cavalheiros, e Senhoras Romanas, que concorrião a ver a 
grandeza, com que o Embaixador de Portugal se mostrou em público, que 
apenas havia lugar para a passagem. Quando Sua Excellencia chegou ao seu 
Palacio, já a frente deste, que formavão sincoenta e duas janellas, estava 
toda illuminada com tochas de cêra branca, e as casas da vizinhança todas 
alumiadas com lanternas, em que se vião pintadas as Armas de Portugal. 
Desmontou Sua Excellencia da carroça ao som de trombetas, e atabales, que 
durou grande parte da noite; o que deo occasião ao povo, e á mesma 
Nobreza a virem passear por aquella rua, que se achava tão illuminada, e 
tambem a entrarem no Palacio, e se servirem dos varios, e delicados 
refrescos, que em grande copia nelle havia. Os Principes, Duques, e 
Cavalheiros Romanos, affectos á Coroa de Portugal, mandárão tambem 
illuminar os seus Palacios; de sorte, que quasi Roma toda em applauso da 
Nação Portugueza se via brilhante. Os Nacionaes fizerão tambem nesta 
occasião festas, e gallas, demonstrações de applauso, e testemunho da 
obrigação, em que se consideravão, a quem assim acreditava a mesma 
Nação. E esta illuminação, e pompa durou por tres noites consecutivas, com 
igual concurso de Nobreza, e Povo, e alegria de todos. 
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No dia 17., quarta feira, determinado para o Te Deum laudamus, 
concorrêrão á Real Igreja de Santo Antonio os mesmos Cavalheiros, que 
assistírão á Audiencia do Papa. Estava a Igreja soberbamente armada com a 
mais rica tapeceria da casa Barberini, e com a melhor symmetria; porém o 
que mais convidava os olhos, e levava a admiração do público, erão os 
Retratos do Papa, Rei, e Rainha, e Real Familia de Portugal. Por sima da 
porta da Igreja, e pela parte de dentro á mão direita se via o Retrato d’ElRei, 
e o da Rainha á mão esquerda, e no meio o do Papa, todos de corpo inteiro, 
com molduras de boa eleição. A Missa foi celebrada por Monsenhor 
Nicolai, Bispo, e Vigario da Basilica de S. Pedro, e canta-154/ da pelos 
Musicos mais celebres da Capella do Papa, da Camara da Rainha de 
Polonia, e do Cardeal Ottoboni, acompanhados de vinte e quatro rebecas, 
oito rebecões, oboes, trombetas, dous orgãos, atabales, e outros 
instrumentos, cujo corpo constava de oitenta e seis pessoas, em hum 
nobilissimo Coro, formado para esta função a hum lado da Igreja; 
disparando-se a certos sinaes quantidade de morteiros de artilharia, e a todo 
este público applauso se poz o fim com hum esplendido banquete, 
celebrando a Nação Portugueza com toda esta grandeza os Desposorios de 
hum Monarca, que foi o seu verdadeiro Augusto. 

Na tarde do mesmo dia foi a Rainha de Polonia acompanhada da 
Princeza sua Neta, Prima com Irma d’ElRei, e da Rainha de Portugal, a 
Santo Antonio; e para dar ainda demonstração maior de quanto estimava a 
felicidade da Nação Portugueza, em aquella noite mandou illuminar todo o 
seu Palacio; obsequio, que o Ministro de Portugal não pode logo agradecer 
por huma visita pública; porque não estando ainda ajustado o ceremonial 
entre as duas Coroas, para a visita occorrião alguns embaraços. 

E porque os Ministros depois da primeira Audiencia pública de Sua 
Santidade, devem visitar os Cardeaes, começando pelo Decâno do Sacro 
Collegio, e quando este falta, pelo Cardeal mais antigo, que se acha em 
Roma, e depois indifferentemente aos outros, e como lhes parecer; e o 
Cardeal de Buillon, Decâno do Sacro Collegio estava ausente, deo Sua 
Excellencia principio ás suas visitas pelo Cardeal Acceyoli, levando seis 
coches seus, e hum cortejo de muitos outros de Cavalheiros Portuguezes, e 
Estrangeiros. Foi o Ministro de Portugal recebido por todos os Cardeaes, na 
mesma fórma que estava tratada no ceremonial, e alguns por particular 
fineza passárão adiante, acompanhando a visita de hum refresco de sorbetes, 
e chocolates, em que se distinguirão os Eminentissimos Ottoboni, e 
Barberini. E para dar alguma noticia das circumstancias, que acompanhão 
estas visitas da Curia, daremos conta da que foi feita ao Cardeal Ottoboni, 
Chanceller da Curia Romana. 
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Mandou o Mestre de Camara do Enviado pela manhã o Decâno dos 
criados da sala a fallar com o de Sua Eminencia, para este saber de seu 
Amo se tinha tempo opportuno para receber a visita, que o Enviado de 
Portugal lhe determinava fazer. Sabendo o Cardeal que o Mensageiro 
estava na sala, delle mesmo se quiz informar do modo, com que Sua 
Excellencia fora recebido pelo Cardeal Decâno, para o tratar com a 
mesma distinção. Depois que o Mensageiro lhe deo conta do que sabia, o 
Cardeal por não entrar em exame de formalidades particulares, disse ao 
Mensageiro: que de tarde esperava pelo favor de Sua Excellencia, e que o 
receberia do mesmo modo que elle, sendo hum Portuguez Cardeal, 
receberia a visita de hum Enviado Extraordinario do seu proprio Rei. Esta 
resposta sendo a mais attenta, que se podia dar, não era mais que huma 
continuação da urbanidade, que este Eminentissimo Purpurado até alli 
tinha praticado com o Enviado de Portugal. 

A’s quatro horas depois do meio dia chegou Sua Excellencia ao Palacio 
da Chancellaria Apostolica com hum cortejo de mais de sessenta pessoas; e 
desmontados que forão todos de suas carroças, e o Mestre de Camara, e 
Estribeiro de Sua Excellencia á portinhola de seu coche, para ao apear lhe 
darem a mão, tendo-se este apeado, e começando a subir a escada do Palacio, 
vierão logo os Gentis-homens de Sua Eminencia a esperar, e cumprimentar 
o Enviado; e passada a sala da Chancellaria, ao meio da dos seus lacaios o 
veio receber o Cardeal acompanhado do Marquez Ornani, seu Mestre de 
Camara, e de outros Cavalheiros da sua Corte. Passadas seis antecamaras, 
ornadas todas de preciosos pannos de Arraz, e bellissimas pinturas, fazendo 
á entrada de todas as portas as costumadas ceremonias, entrou Sua 
Excellencia, e o Cardeal na Camara de Audiencia, e dous Gentis-homens 
appresentárão as cadeiras debaixo do docel, que era de borcado de ouro, 
enriquecido com bordados, e franjas do mesmo ouro. 155/ 

Por toda a sala se via a maior magnificencia, estava armada de 
riquissimos pannos de Arraz; as cadeiras tambem de borcado, e galões de 
ouro; bofetes cubertos do mesmo, veladores de prata, e vasos do mesmo 
metal de doze palmos de altura; e no meio da sala huma bellissima fonte de 
prata lançando agua em quantidade. Ha neste Palacio mais de quarenta casas, 
e todas se vião perfeitamente armadas. Em quanto Sua Excellencia esteve 
com Sua Eminencia, forão os seus criados servidos de hum bellissimo 
refresco de sorbetes, aguas de canella, e outras bebidas, de que abundavão 
as antecamaras. E chegando-se a noite, forão todas as salas alumiadas de 
grandes candieiros de crystal, pendentes no meio de cada huma, e outros de 
prata, que sobre bofetes havia em grande numero. Terminada a visita, não se 
contentando Sua Eminencia com a urbanidade de acompanhar o Ministro de 
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Portugal até á sala dos seus lacaios, para demonstração da maior amizade, 
chegou ao excesso de o acompanhar até huma sala já fóra de seu 
apartamento, isto he, até o meio da sala da Chancellaria, aonde a repetidas 
instancias de Sua Excellencia delle se apartou o Cardeal, e seis de seus 
Gentis-homens acompanhárão o Enviado até entrar em o seu coche. 

Com o mesmo cortejo continuou Sua Excellencia as visitas do Sacro 
Collegio, e depois as recebia com as mesmas demonstrações de estimação, 
que com elle tinhão sido praticadas, e iguaes refrescos aos que em casa de 
alguns Cardeaes forão dados. Acabadas as visitas do Sacro Collegio, passou 
Sua Excellencia a visitar a familia do Papa, e logo os Principes, Duques, e 
Marquezes; os Geraes das Ordens Religiosas, e Prelados, que o tinhão 
visitado; e tambem as Princezas, mulheres dos Principes Romanos, e outras 
Fidalgas, e de todas foi recebido com aquella urbanidade, e cortezia, que as 
senhoras Romanas costumão praticar com as pessoas de semelhante caracter, 
e merecimento. 

A tanta pompa, e grandeza, já mais vista em Roma, praticada por 
Ministro Enviado de algum Soberano da Europa, deo impulso, ou foi causa 
o ardente desejo que em o nosso Augusto Monarca havia, de que a Nação de 
seus Vassallos fosse em toda a parte estimada, e respeitada. E com o mesmo 
motivo, e sem affroxar na execução, conforme a immensa grandeza de seu 
Real animo, quiz agora o mesmo Monarca, que os Cardeaes Portuguezes 
fossem recebidos em Roma com o maior luzimento. 

Aos 5. do mez de Junho do referido anno 1721. teve o Eminentissimo 
Cardeal Nuno da Cunha a primeira Audiencia de Sua Santidade, o qual foi 
conduzido pelo seu primeiro Mestre de Ceremonias, Monsenhor 
Gambarucci, a quem o Cardeal Cunha em agradecimento de seu cuidado 
deo hum annel de valor de duzentos e sessenta mil reis. Aos 10. do mesmo 
mez foi conduzido pelos Eminentissimos Cardeaes de Santa Ignez, e Althan 
ao Consistorio, e nelle lhe deo o novo Pontifice Innocencio XIII. o chapeo 
Cardinalicio. Em dezeseis houve Consistorio, e neste fez o Papa a 
ceremonia de fechar, e depois a de abrir a bocca do Cardeal Cunha, a quem 
deo o annel Cardinalicio, e o Titulo de Santa Anastasia. Aos 20. o nomeou 
Sua Santidade para as Congregações de Propaganda, da Consistorial, e dos 
Sagrados Ritos. Aos 23. o mandou o Papa chamar, e lhe deo huma 
Audiencia muito dilatada. A esta foi admittida toda a familia nobre do 
Cardeal, em que entrárão os dous Conclavistas Regios, hum dos quaes era o 
Padre D. Luiz Caetano de Lima, a beijar o pé a Sua Santidade, que a cada 
hum concedeo trezentas Indulgencias. 
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Tinha Sua Eminencia mandado alugar hum Palacio para sua assistencia, 
e com effeito se achou hum dos melhores, que havia na Corte de Roma, para 
o qual com a brevidade possivel se transferio. Na tarde do dia 21. de Julho 
deste mesmo anno foi Sua Eminencia tomar posse do seu Titulo de Cardeal 
Presbytero da antiga Igreja de Santa Anastasia. O trem que levava, era 
magnifico, os coches riquissimos, hum grande numero de criados de pé, 
com huma sumptuosa libré de panno alvadio, agaloado de ouro; e numeroso 
cortejo de Nacionaes, e affectos á Coroa de 156/ Portugal. Entrando na Igreja, 
e feita oração diante do Santissimo Sacramento, se leo o Breve de Sua 
Santidade; e vindo logo a Collegiada a dar obediencia ao seu novo Prelado, 
e em primeiro lugar Monsenhor Nicoláo Agostinho Olivieri, Bispo de 
Profirio, Conego da mesma Collegiada, e Sacristão da Capella Pontificia, a 
este com singular urbanidade abraçou Sua Eminencia; e todos os mais 
Conegos lhe beijárão a mão. Cantou-se Te Deum laudamus em acção de 
graças; e ao recolher-se, mandou Sua Eminencia entregar ao Cabido dez mil 
cruzados, para se fazer de novo o tecto da Igreja, que estava arruinado; e 
quando esta somma não fosse bastante para a dita obra, prometteo de 
prefazer o que faltasse. A huma Confraria, que havia na mesma Igreja, 
mandou tambem dar duzentos mil reis. Aos Musicos, que erão quatorze, fez 
distribuir cento e sincoenta mil reis; aos Tambores, e Trombetas vinte e 
quatro mil reis; e com outras pessoas do serviço da Igreja mandou dispender 
mais sincoenta e seis mil reis; e para os pobres mandou entregar sincoenta 
mil reis. Monsenhor Olivieri em nome seu, e de todos os seus Collegas, 
rendeo a Sua Eminencia as graças pela generosidade, que com elles usava, e 
como menos praticada em Roma, deo esta acção hum deo esta acção hum 
grande credito, não só a Sua Eminencia, mas á Nação Portugueza. 

Succedeo aos 3. do mez de Agosto deste mesmo anno, que huma 
donzella chamada Esperança de idade de dezesete annos, filha de Sabbatho 
Placentino, Hebreo, e dos que habitão no Gheto (bairro fechado, em que 
vivem em Roma os Judeos, que publicamente professão a Lei de Moysés) 
sahio do Gheto, sem se saber o modo, com que sahio, nem o motivo, que 
para isso teve. Tendo noticia do successo Monsenhor Vice-Gerente, a 
mandou depositar em casa de huma honesta familia. Aqui declarou logo, 
que vencida das razões, e verdades do Evangelho, desejava abraçar a Fé 
Romana, e fazer-se Christã. Passados sinco dias, por especial ordem do 
Vice-Gerente foi conduzida ao Collegio dos Catecumenos; e porque era de 
hum vivissimo engenho, e com o conhecimento de differentes idiomas, 
sendo até alli pertinacissima no Hebraismo, ao decimo terceiro dia declarou, 
que queria receber o Sagrado Baptismo. Referido este caso ao Cardeal 
Cunha, espontaneamente se offereceo Sua Eminencia a ser seu padrinho, e 
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determinou: que a função se fizesse na Real Igreja de Santo Antonio da 
Nação Portugueza, e no dia 3. de Setembro. 

Por ordem de Sua Eminencia se armou a Igreja toda de damasco, e 
veludo carmezim, guarnecidos de franjas, e galões de ouro, e os 
paramentos Sagrados forão os mais ricos. No dia determinado de tarde ás 
horas competentes partio Sua Eminencia do seu Palacio para a dita Igreja, 
seguido de doze coches, e com o cortejo de vinte e nove Prelados da 
Curia, e vinte Gentis-homens Portuguezes, e todos assistírão á 
administração deste Santo Sacramento, como tambem o Padre D. Luiz de 
Lima. A Catecumena mandou Sua Eminencia buscar ao Collegio, em que 
assistia, e foi conduzida em a primeira das suas carroças, acompanhada de 
outra, em que vinhão tambem criados de Sua Eminencia. Vinha vestida de 
damasco branco, e por Madrinha a Condessa Pissini. Chegando á porta da 
Igreja, aqui foi recebida com as formalidades dispostas no Ceremonial 
Romano. Monsenhor Baccari, Bispo de Bojano, e Vice-Gerente em Roma, 
foi quem lhe administrou o Baptismo, com os paramentos Pontificaes, e 
Mitra branca, assistido dos dous primeiros Mestres de Ceremonias da 
Capella Pontificia. Sua Eminencia lhe deo o nome de Maria Anastasia 
Constança da Cunha. Acabada a função, se cantou Te Deum laudamus por 
hum grande Coro de vozes, e instrumentos; e quando a nova Catholica 
veio beijar a mão ao seu Eminentissimo Padrinho, este juntamente com a 
benção lhe deo huma cédula de hum conto de reis, dizendo: que serião 
para o seu dote, no estado que ella escolhesse, ou de casada, ou de 
Religiosa, e que no mais tambem se cuidaria. A cada hum dos Mestres de 
Ceremonias mandou dar cem mil reis, e ao Mestre da Musica cem mil reis; 
e para pobres, e pessoas do serviço da Igreja, cem mil reis; e além 157/ 
destas despezas, se fizerão outras para a mesma função. 

Os Padres da Companhia de Jesus, Religião hoje extincta, do Collegio 
Romano, determinárão celebrar a vinda do Eminentissimo Cunha áquella 
Corte, com hum Drama na lingua Latina. Acceitou Sua Eminencia o 
obsequio, para o qual se assinou o dia 18. de Setembro deste anno. A esta 
função assistírão vinte e dous Cardeaes; o Embaixador de Portugal, e o de 
Veneza; grande numero de Prelados, e Fidalgos; e toda a despeza correo por 
conta de Sua Eminencia; houve hum abundante refresco de varias fortes de 
jaléas, e de licôres; e aos Actores, que todos erão convictores do mesmo 
Collegio, deo Sua Eminencia algumas memorias de ouro, como relogios, e 
caixas, que se mandárão fazer. 

Em o dia 29. de Setembro, em que a Igreja celebra a Memoria do 
Arcanjo S. Miguel, foi no coche com o Papa á Igreja do Hospicio de S. 
Miguel in Ripa Grande. No dia 5. do mez de Outubro passava pela porta do 
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Palacio de Sua Eminencia a Procissão do Rosario, e succedeo cahir huma 
das figuras, que havia no Andor, e representavão as virtudes da Virgem Mãi 
de Deos; quebrárão-se as vélas todas, com que a Sagrada Imagem hia 
alumiada, e mandou logo dezeseis criados seus com tochas, que a forão 
acompanhando até á Igreja, aonde as largárão. E aos 14. do mez de 
Dezembro do mesmo anno de 1721. em que cahio a terceira Dominga do 
Advento, celebrou a Missa solemne na Capella Pontificia do Quirinal. 

Em o mez de Abril de 1722. se poz fim á reedificação da Igreja de Santa 
Anastasia, que Sua Eminencia tinha mandado fazer á sua custa; e em que 
dispendeo trinta mil cruzados, além de dous reposteiros de veludo bordados 
de ouro, de valor de mais de quatrocentos mil reis cada hum, que tambem 
lhe deo. Com este motivo determinou, que no dia 21. do mesmo mez se 
cantasse na dita Igreja, que era seu Titulo, em acção de graças huma 
solemne Missa. A esta foi Sua Eminencia assistir, acompanhado do cortejo 
de quatorze Prelados, e de todos os Gentis-homens Portuguezes, que se 
achavão na Curia, e com hum numeroso trem de coches, e criados seus. Por 
dous Córos da mais excellente Musica se cantou a Missa; a qual acabada, 
mandou vir á sua presença Maria Anastasia, a Hebrea convertida, de quem 
fora Padrinho no Baptismo com seu marido, e lhe deo huma cédula para 
cobrar mais quinhentos cruzados. 

E porque o agradecimento ao mesmo tempo que exalta o bemfeitor, he 
gloria do agradecido, ordenou a Basilica de Santa Anastasia, que o seu 
reconhecimento ficasse perpetuo; e em polidos marmores mandou gravar as 
seguintes inscripções na lingua Latina, aqui damos traduzidas na Portugueza. 
No meio do arco principal, que fórma a bocca da Tribuna, ou Capella Maior, 
se vê o Escudo de Armas da familia de Cunhas, que era a de Sua Eminencia; 
em hum globo, dentro de hum circulo formado de huma serpente, symbolo 
da Eternidade, com as palavras tiradas do Psalmo 25. V. 8. Amei, Senhor, o 
decóro de vossa Casa, e o Lugar para a habitação de vossa Gloria. 

Sobre o meio do arco do novo portico, que dissemos, se lê o seguinte: 
Nuno da Cunha, Cardeal da Santa Igreja Romana, no anno do Senhor M. 
DCC. XXII. 

A’ entrada da Igreja levantado hum padrão de marmore com a seguinte 
inscripção: Ao Eminentissimo Principe Nuno da Cunha, Cardeal Presbytero 

da Santa Romana Igreja, do Titulo de Santa Anastasia, Inquisidor Geral em 

todos os Dominios do Rei de Portugal; porque a esta antiquissima Basilica, 

edificada em os primeiros seculos da Igreja, e pelo cuidado de muitos 

Summos Pontifices, e Cardeaes della Titulares muitas vezes reedificada, e 

ornada; e nestes ultimos tempos lastimosamente arruinada, e proxima a se 

abater, renovado o seu tecto, e a este accrescentado hum decente forro; as 
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paredes restituidas á sua proporção, e direitura, e cuberta de abobada a 

nave de hum, e outro lado; restituidas as columnas á sua antiga perfeição, 

novas janellas abertas, e tambem construido de novo bum portico interior, e 

sobre este conslituido o seu Coro; disposto, e bem aplanado o seu pavi -
158/ 

mento, restaurado o seu frontespicio, e mais ampliada a sua entrada, e 

purgado todo o edificio da horrorosa deformidade, em que se via, não 

sómente a livrou da sua total ruina, e poz capaz de resistir aos insultos do 

tempo futuro, mas além disso lhe deo huma fórma mais elegante, e 

magestosa: ao seu Restaurador liberalissimo o Cabido, e Conegos, para 

mostrarem hum animo agradecido, por unanime consenso determinárão, 

que no dia 21. de Julho, em que tomou posse do Titulo, se celebrasse huma 

Missa solemne, a que elles assistirião, e mais doze Missas rezadas, pela 

conservação da sua vida, em quanto elle vivesse; e depois de morto no dia 

de seu falecimento, por suffragio de sua alma em todo o tempo futuro; e 

para informar a posteridade dos recebidos beneficios, e tambem deste 

Capitular Decreto, puzerão esta memoria. Anno sal. M. DCC. XXII. 
O desenho desta obra tinha o Cardeal encarregado a Carlos Gimach, 

hum nobre Cidadão Maltez, a quem a curiosidade fez hum dos mais insignes 
Professores da Arquitectura civil, muito amante das bellas letras, e que na 
Corte de Lisboa residio muitos annos, e aqui fez o desenho para o Palacio do 
Conde de Villa-nova de Portimão, cujo risco da grande escada se executou 
no Convento de Mafra, que muitos avalião pela melhor peça de obra, que se 
acha em aquelle magnifico edificio; e em quanto aqui viveo, foi a sua 
habitação o domicilio das Musas, pois foi tambem hum dos excellentes 
Poetas do seu tempo, ou fosse na lingua Italiana, ou na Latina, porque em 
ambas logrou huma suave explicação; e daqui passou por ordem de Sua 
Magestade ElRei D. João V. com o Marquez de Abrantes, Embaixador 
Extraordinario á Corte de Roma por Gentil-homem da Embaixada; e depois 
do Marquez se retirar, ainda ahi residia mantido da Real liberalidade; em o 
qual desenho mostrou os maiores primores da Arte, ajustando-se ao sitio da 
antiga Fabrica; e no seu ornato empregando engenhosos emblemas, e figuras 
allusivas ás virtudes de Santa Anastasia, e excellencias de seu devoto, da 
qual obra Filippe Capello, Conego da mesma Collegiada, na Historia da 
Basilica de Santa Anastasia, e João Mario Crescimbeni, Archipreste de Santa 
Maria in Cosmedim, e Custodio Geral da Academia dos Arcades, na Relação 
do estado moderno da Igreja, Collegiada de Santa Anastasia, ambas 
impressas em Roma em 1722., fazem particular memoria; e querendo o 
mesmo Arquitecto segurar aos vindouros a noticia da obra, e do bemfeitor, 
fez a seguinte inscripção na lingua Latina, que se acha gravada dentro da 
mesma Igreja, e traduzida diz: Nuno da Cunha, Cardeal Presbytero da Santa 
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Romana Igreja, em Portugal Inquisidor Geral, esta antiquissima Basilica, 

dedicada a Santa Anastasia seu Titulo, pelo tempo arruinada, e as paredes 

já inclinadas, e sem união, quasi cahindo, lançados novos alicerses, e 

accrescentadas outras obras, restaurou, e reduzio a huma fórma magestosa. 

Anno do Nascimento de Christo M. DCC. XXII. 
Determinou Sua Eminencia restituirse á Corte de Lisboa, a que o 

chamavão os seus empregos; e aos 24. do mez de Abril teve Audiencia de 
despedida do Papa. E para mostrar até o fim a sua generosidade, ao 
Paroco de Santa Maria in Via Lata deo quatorze moedas de ouro para 
distribuir pelos pobres. A’ familia, que o não acompanhava, deixou a libré, 
e o salario de todo o mez. A 2. de Maio sahio de Roma pela manhã 
assistido de oito Collegas, dos quaes hum era o Padre D. Luiz de Lima, 
com huma numerosissima comitiva. O Eminentissimo Cardeal Pereira, o 
Conde de Galveas, Embaixador de Portugal, o Doutor Pedro da Motta e 
Silva, Enviado Extraordinario desta Corte o acompanhárão até Ponte-
Moles. E neste dia veio jantar á Torre de Quinto, em casa do Director da 
Academia Portugueza da Lithurgia, que o tinha convidado, e tratou com a 
maior magnificencia. Estando em este sitio, chegou hum Enviado do Papa, 
pelo qual Sua Santidade lhe mandou huma Cruz de Santo Lenho, 
engastoada em ouro, e guarnecida de diamantes, e para a sua familia 
nobre Veronicas de prata, que por omissão do Artifice lhe não forão dadas 
na occasião da sua despedida. 

Continuando a sua jornada, veio á Santa Casa de Nossa Senhora do 
Loreto a venerar aquella Sagrada Imagem, 159/ á qual em memoria da sua 
devoção deo duas preciosissimas joias. Huma foi, huma grande Cruz de 
ouro, ornada de grossas safiras, cercadas de diamantes; e outra, hum 
singularissimo ornato, para cercar o nicho, em que he adorada a Santa 
Imagem, todo de ouro, com os seus Geroglyficos, formados de LapisLazuli. 
Daqui passou a Milão, e dahi a Turim, aonde teve audiencia das Pessoas 
Reaes; e a 4. do mez de Junho teve outra de despedida. Na tarde do mesmo 
dia sahio daquella Corte, continuando a sua jornada para París. Entrando 
nesta Corte, e hospedado em e hospedado em casa de D. Luiz da Cunha, 
Embaixador de Portugal, a 4. de Julho conduzido pelo Cardeal de Bois, 
Primeiro Ministro naquelle Reino, foi a Versailles, e teve Audiencia d’ElRei, 
e do Duque de Orleans, o Regente. 

Aqui se demorou o Cardeal por algum tempo, renovando a memoria 
daquelle, em que tinha assistido nesta Corte, quando levado do desejo de ver 
algumas da Europa, acompanhou a seu tio Nuno da Cunha, Conde de 
Pontevel, Presidente do Senado da Camara de Lisboa, e Estribeiro Mór da 
Princeza Dona Isabel, que passava a Inglaterra por Embaixador. O P. Lima 
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teve tambem a consolação de ver os seus antigos companheiros, os nossos 
Religiosos da Casa de Santa Anna, a Real, de París, em que assistíra no 
tempo de seu ministerio, como temos dito; e particularmente o P. D. 
Francisco Boyer, Varão ornado de grande litteratura, e muitas virtudes, e 
que depois foi Preceptor do Delfim, Arcebispo de Mirepoix, e 
Superintendente do Estado Ecclesiastico de França. 

Deste Reino partio para Hespanha; e a 24. de Setembro entrou em 
Madrid, tendo já fallado a Suas Magestades Catholicas em Valsaim, e a 
Suas Altezas no Escurial. Partindo para Portugal, aos 4. de Outubro 
chegárão á Cidade de Elvas, e a 22. a Lisboa. O Cardeal, tanto que 
desembarcou, foi ao Paço a fallar a Suas Magestades; e o P. D. Luiz de 
Lima, praticadas todas as demonstrações de respeito, e obsequio devido a 
Sua Eminencia, delle se despedio, e se recolheo á sua Casa, e 
Communidade. No seguinte dia foi ao Paço beijar a mão a Sua Magestade; 
e da gratidão de hum Soberano, que tanto soube estimar o merecimento, 
recebeo aquellas honras, que sem abatimento do decóro póde conceder a 
Magestade; e que custando pouco, obrigão os vassallos a servirem com 
maior vontade, e beneficio da patria. 

Tornou logo o P. Lima a entregar-se aos seus estudos, e lição dos 
livros, se se póde chamar repetição hum exercicio, em que era contínuo; e 
já mais largou, ainda entre as maiores occupações. Entrou a compôr a sua 
Obra sobre o Direito Canonico, e a limar outras, a que já se tinha 
applicado, e adiantar algumas, a que já tinha dado principio. Em o anno 
de 1729. o nomeou a Religião Preposito da sua Communidade: cargo, a 
que deo satisfação, sem queixa dos subditos, nem da Regra: que tanta era 
a prudencia para reger homens, que sabia inclinar as vontades, e zelar a 
observancia. E tendo com muito louvor, e credito dado fim ao seu 
governo, segunda vez foi nomeado Preposito em 1738., e do mesmo 
modo cumprio a sua obrigação. 

Crescia a idade, e se adiantavão os annos, e hião faltando as forças do 
corpo; porém não o desamparavão as do espirito, porque sempre o 
acompanhou a mesma viveza de engenho, e felicidade de memoria; huma, e 
outra singular. Opprimido porém da larga idade, cançado de tão continuos 
estudos, e trabalho, começou a sentir huma tal debilidade de forças, que o 
reduzio a não poder estar fóra do leito, por mais de quatorze mezes. Todo 
este tempo empregava em devotos exercicios: ora meditando a vida eterna, 
ora recitando pias deprecações. Tudo nelle respirava huma perfeita 
resignação na Divina vontade, huma summa confiança na infinita 
Misericordia; e como effeito destas virtudes, gozava o animo de huma 
grande paz, e tranquillidade. Vendo que se chegava a ultima hora, pedio os 
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Sacramentos da Igreja, que recebeo com piissima devoção, e grande 
edificação dos assistentes, e na idade de oitenta e seis annos menos dous 
mezes, e alguns dias, em 24. de Junho de 1757., pouco 160/ antes das duas 
horas da madrugada, se apartou aquella alma do corpo, para ir gozar da 
maior felicidade, como piamente cremos. 

No seguinte dia se celebrárão as suas Exequias, a que assistírão os 
Prelados das Communidades Religiosas, Ministros de Tribunaes, e alguns 
Fidalgos. O Marquez de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Mello, que 
fora seu discipulo, e a quem sempre conservou grande veneração, e respeito, 
lhe veio encommendar a Deos sua alma, estando o corpo ainda no cubiculo. 
Os Religiosos da Ordem da Santissima Trindade, a quem a Religião 
Theatina deve notaveis obrigações, sendo convidados para assistir, por 
obsequio a esta Communidade, e para a honrarem, tomárão a acção toda por 
sua conta, cantando o Officio, e celebrando o seu Prelado a Missa; e depois 
da Absolvição ao tumulo, conduzindo os seus Religiosos juntamente com os 
nossos o cadaver á sepultura. 

Foi o P. D. Luiz Caetano de Lima Varão digno da immortalidade da 
fama. Com hum affecto ternissimo venerava a soberana Mãi de Piedade, 
particularmente com o titulo da Luz. Estando muito proximo a exhalar o 
espirito, pedia á Senhora se lembrasse do seu Crioulo. Porque nascendo 
neste sitio, em que seus pais possuião huma quinta, pouco tempo depois de 
nascido, foi levado á sua Igreja, e como afilhado entregue ao patrocinio da 
Senhora. Ao Santissimo Sacramento professou a maior veneração; e por 
este motivo procurava, que na Igreja não faltasse o maior asseio; e que o 
ornato dos Altares fosse o mais decente, e rico quanto pudesse ser. 
Repetindo as palavras: Sic nos tu visita, sicut te colimus: Favorecei-nos, 
Senhor, do mesmo modo que o affecto vos venera. Á custa de seus 
ordenados restaurou toda a ruina, que o Terremoto do 1. de Novembro de 
1755. tinha causado na Igreja; e destes, tirada a despeza precisa para a 
decencia da sua pessoa, repartia com os pobres, e soccorria a sua 
Communidade. E com tudo juntou huma copiosa Livraria, ainda mais 
estimavel pela qualidade, que pelo numero. Na observancia da sua Regra foi 
exemplarissimo. Sendo-lhe concedidas aquellas isenções, que correspondião 
ás suas occupações, ao seu caracter, e á sua idade, assistia aos actos da 
Communidade, passando de oitentas annos; era frequente no Coro, e não 
faltava á Oração Mental. Até á ultima enfermidade todos os dias disse Missa. 
Passando a assistir nas terras, em que não he permittido usar em público de 
caracter algum, que indique obediencia á Igreja Romana, se vestio do 
Habito secular, competente ao Ministerio, que em Londres, e em Hollanda 
havia de exercitar; porém sempre levou occulto comsigo, além do Breviario, 
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o seu Habito Religioso, com o qual dizia Missa na Capella particular do 
Palacio, em que assistia com o Conde Embaixador. Passando por terra, em 
que houvesse Casa de Religião, ou ahi assistindo, já mais pernoitou fóra da 
Clausura. Com a pobreza Religiosa unio hum raro, porém modesto asseio. 

Aborrecia todo o genero de vaidade, e vangloria; de sorte, que pouco 
tempo antes de falecer, entregou ao fogo hum grande numero de cartas, 
que tinha recebido de sabios, e pessoas as mais sublimes da Europa, 
(entre estas huma de Frederico Guilhelmo, Rei de Prussia, convidando o P. 
Lima para seu Secretario: honra, que modestamente rejeitou) porque em 
ellas se lião algumas expressões, que davão a conhecer o grande talento, e 
prerogativas do P. Lima. Aqui ardêrão tambem muitos papeis de 
memorias, estimaveis pela materia, querendo por este modo extinguir o 
seu nome, e fama: posto que assim a deixou mais duravel na sua modestia, 
e o seu merecimento mais estabelecido, do que alcanção aquelles, que o 
medem pela sua vaidade. Recebeo hum aviso da Secretaria de Estado, 
pelo qual se ordenava se lhe mandasse á sua disposição huma sege da 
Real Casa. Nunca se poz em praxe, porque della não quiz usar. A quem 
lhe persuadia o contrario, attendendo ao seu caracter, e idade, 
graciosamente respondia: que o exercicio lhe era muito proveitoso. 

Foi ornado de summa prudencia; e se o seu genio inclinava algum tanto 
para severo, este prudentemente temperava com huma notavel urbanidade. 
Amava a suavidade, como attractivo do amor; 161/ e aborrecia a aspereza, 
como incentivo do odio; e por esta razão, sendo Prelado, facilmente era 
obedecido. E ainda mais pelo exemplo, que pela authoridade: porque para 
fazer a obediencia, e trabalho nos subditos facil, e gostosa, primeiro 
executava quanto mandava. A todos só no lugar superior, na fadiga igual. O 
segredo, alma das negociações, e tão necessario para o Ministerio, que 
exercitava, foi para elle como hum sacramento politico. 

Quasi podemos affirmar, que foi Varão Encyclopedico, pelos diversos 
generos de sciencias, a que se applicou. As Obras Latinas, que compoz, e 
deo á luz, bem mostrão possuir o gosto mais delicado da Latinidade; e 
que podem ter lugar entre as que se lem dos Authores da sua idade de 
ouro; porque a estes imita, ou iguala na pureza dos termos, na propriedade 
do uso, e na sublimidade do estilo. A frase de seus Epigrammas Latinos 
certamente póde passar pela do tempo de Augusto. Na Filosofia foi muito 
versado; e para a sua melhor instrucção se valia da sciencia Mathematica, 
de que teve bastante noticia. Não desprezava as opiniões, e sentenças, por 
serem desta, ou daquella escola; de hum, ou outro Filosofo; e com este 
fundamento rejeitando tudo, porque nem tudo he máo; nem pelo contrario, 
e com igual motivo abraçando tudo, porque nem tudo he bom. Na 
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Philologia foi muito instruido, que acompanhava de huma judiciosa 
crítica; e desta se servia para a devida perfeição em as suas composições, 
ornando estas com as noticias precisas; e não trazendo huma multidão de 
citações de Authores, que só servem para encher paginas, que enfada, e 
não deleita, enfastia, e não ensina; ou que só serve para dar a conhecer os 
que isto praticão por grandes leitores, e eruditos; porém não por sabios, e 
bons criticos. As Figuras Mathematicas riscou com summa perfeição; e da 
Arithmetica, e Gnomonica escreveo Tratados. 

Na sciencia Theologica, como propria do seu estado, empregou 
principalmente as forças de seu talento: e do Direito Canonico teve larga 
noticia, e não menos do Civil, por serem ambos inseparaveis, e ter hum do 
outro absoluta dependencia. Da Historia Ecclesiastica, e Secular Portugueza 
alcançou o maior conhecimento; e da Geneologica, assim do Reino, como 
dos estranhos, teve larga noticia. Fallou a lingua materna com elegancia, e 
pureza; e as suas Obras são humas das que podem servir para o futuro para a 
restauração do nosso Idioma, que se acha corrupta. O erudito Author de 
hum Elogio, que ha impresso, feito a este nosso Religioso, diz o seguinte: 
“Não he pequeno Elogio do Padre Lima, não se achar nos seus escritos 
Portuguezes o vicio, em que tem cahido muitos doutos, de usar de vozes 
estranhas, escrevendo na nossa lingua, o que he mais affectação indigna, que 
decente ornato.” Das Linguas vivas da Europa soube com a maior perfeição 
a Lingua Franceza, e Italiana, em que escrevia, e fallava; e de huma, e outra 
compoz Artes. Não fallamos da Castelhana, por ser tão germana da 
Portugueza. Da Grega, e Hebraica teve tanto conhecimento, que desta fez 
alguns Commentarios sobre o Texto do Genesis; e naquella fez doutissimas 
Annotações a alguns de seus melhores Authores. Não foi hospede na 
sciencia Medica: por causa, dizia, da sua larga assistencia em Paizes tão 
differentes do natural, para se livrar quanto pudesse de necessitar de 
Medicos Estrangeiros; de sorte, que podemos dizer, que foi o P. Lima huma 
Bibliotheca animada, ou que o dotou Deos de hum engenho apto para 
qualquer sciencia. A sua vida foi certamente hum continuado estudo; e a 
causa, dizia; porque quanto mais estudava, mais conhecia quanto lhe faltava 
para saber. E com este motivo escreveo o seguinte Distico: 

 
Quod puer, aut senior discas; nil credite refert: 

Quod nunquam discas, hoc ego turpe puto. 

 
Servio a Patria, e a tres Monarcas, os Senhores Reis D. Pedro II., D. 

João V., e D. José I. em negocios da maior supposição, e sempre com gloria 
deste 162/ Reino, e satisfação de seus Soberanos, felicidade, que raramente se 
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encontra. No tempo, em que assistio em Hollanda, lhe foi encarregada a 
satisfação da despeza, que era precisa para a assistencia ao Senhor Infante D. 
Manoel; para a compra de algumas náos, e de Livrarias inteiras, e Mss. que 
o Senhor Rei D. João V. mandou vir, e de que formou a sua grande 
Bibliotheca; para o que lhe erão remettidas de Lisboa Cedulas em branco, 
firmadas da Real Mão; das quaes voltando o P. Lima para o Reino, entregou 
na mesma Real Mão algumas, que ainda conservava em seu poder. Nas 
maiores Cortes da Europa, como París, Londres, Haya, Utrech, e Roma 
conseguio a estimação dos Principes, e a veneração dos sabios, sendo muitas 
vezes consultado em os negocios mais arduos. Em Portugal alcançou as 
maiores estimações. Os Reis o distinguião, e honravão, como hum dos 
Vassallos mais benemeritos. Os Grandes o respeitavão, como talento 
superior: os sabios, como igual aos maiores; e todos como hum Erario das 
sciencias. Foi Theologo da Nunciatura, Examinador das Tres Ordens 
Militares, e Synodal do Patriarcado, Socio do Numero da Real Academia da 
Historia Portugueza, Confessor dos Nuncios Romanos nesta Corte, Mestre 
dos Serenissimos Senhores Infantes D. Antonio, D. Manoel, e Dona 
Francisca; Secretario Regio de duas Embaixadas, Conclavista Regio na 
Corte de Roma; e Secretario Regio de Linguas, lugar na Secretaria de 
Estado, da maior consideração, por ser da maior confidencia. Não tinha o P. 
Lima mais obrigação, que de escrever as cartas Latinas. Em 9. de Outubro 
de 1736. foi chamado ao Paço, e se lhe disse: que fizesse tambem as cartas 
Portuguezas, promettendo-se-lhe mais sincoenta mil reis, além de seu 
ordenado. Cumprio a ordem; porém nunca pedio, nem recebeo maior 
ordenado; e com serviços tão relevantes não aspirava a empregos mais 
elevados. Servia nos Palacios, não os procurava. Pareceria vangloria, e era 
humildade. Prodigioso desinteresse! que sendo tantos os que o louvão, são 
tão poucos os que o praticão. 

Foi o P. D. Luiz Caetano de Lima de estatura superior á ordinaria, rosto 
comprido, côr alva, olhos azues, e de grande viveza, nariz prominente, e 
aquilino, testa proporcionada, beiços delgados, de presença gentil, e 
agradavel. Foi muito cortez, e affavel; nos discursos seguro; nas respostas 
agudo, e prompto; na conversação erudito, e alegre: que alguns attribuião 
mais a artificio, que á natureza. Motivos, por que a morte do P. Lima foi 
universalmente sentida; e tendo sido a sua vida não pouco dilatada, olhando 
com tudo para o seu merecimento, e para a utilidade, que della se seguia, a 
todos pareceo breve. 



 

 

4.3 Documentos para a biografia de D. Luís Caetano de Lima 
 
De seguida, reproduzem-se os documentos relevantes para uma biografia 
do nosso autor que se encontram no Códice 417 da Biblioteca Nacional de 

Portugal. Organizados por ordem cronológica em relação à respetiva data 
registada nas referências bibliográficas, os documentos reproduzidos 
seguidamente são registados de acordo com as informações no inventário 
de Moniz (1897: [LXXIX-LXXXI]), o qual é corrigido conforme 
necessário.  
 
4.3.1 Biografia de D. Luís Caetano de Lima (s.d.) 
 
D. Luiz Caetano de Lima, nasceo em Lisboa a 7. de Septembro de 1672. 
filho de Francisco Viegas de Lima, {<Caualleiro da> e de D. Maria} 
Cavalleiro da Ordem de Christo, e de D. Maria dos Santos <Monteira> 
Neto pela parte paterna de Francisco Viegas {de Lima}, e de sua mulher 
Eulalia de Lima, pessoas das Famílias no<bres> principaes da provincia 
do Minho. Consta por hum Jnstrumento de Justificaçaõ nasceo em 7. de 
Setembro de 1771. Chamouse Manoel 
 

Estudou Grammatica no Collegio de S. Antaõ. 

Entrou na Religiaõ Theatina em .... 

Professou em ...     Chamouse Luiz. 

Estudou Filosofia, e Theologia com o P. D. Manoel Caet.o de Souza 

Nomeado Preposito. Pelo P. Geral {G.} em 1727. 

Apenas contava treze anos, quando entrou na Religiaõ dos Clerigos 
Regulares. 

Professou em 29 de Septembro de {1687} 1687. 

Soube Genealogia do reino, e da Europa. 

Soube perfeitamente Arithmetica, e nella compoz. 

   Quod puer, aut senior discas, nil credite refert; 

      Quod nunquám discas, hoc ego turpe puto  

riscou, e designou com muita perfeiçaõ. 

Naõ tinha obrigaçaõ de escrever mais, q̃ as cartas Latinas: e {hindo} 
sendo chamado a Passo em 9. de Outubro de 1736 entaõ se lhe ordenou, q̃ 
fizesse tambem as Cartas Portuguesas, promettendoselhe mais 50. mil reis 
de Ordenado, q̃ nunca cobrou 
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(Cód. 417: fol. 1r) 
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4.3.2 Certidão de batismo de Manuel de Lima (1685, março 29) 
 

S 
Diz Mel de Lima fo de Frco Viegas de Lima e de 
sua molher M.a dos Santos Montra, que pa bem 
de se meter hem o nouisiado da conpanhia de 
jezus lhe he nesesario Certidam do parroco da 
frga de nosa sa do Loreto, pera que comste de 
sua hidade = 

 
P A Vm ordene ao dito parruco lha pase 
do L.o do bautismo ERM = 
 

P. em maõ do sup.te Lxa  
23 de mo 1685 

[assinatura:] Serraõ 
 

Em Comprimento do despo asima do Senor D.or Joaõ Serraõ Vig.r g.l 
Nesta Corte e Arcebispado de Lix.a Certifico eu o Pe Bras Ribeiro Cura da 
freg.a de N. Senra do Alecrim de Lix.a que eu ꝓui o Liuro dos Baptizados 
do anno de mil e seiscentos setenta e hum, e nelle a f 147 vs ̃achey Hum 
assento do theor seguinte Aos Dezaseis do mes de Septembro de mil e 
seiscentos setenta e hũ eu o Pe Roque Leite da Costa Coadjutor nesta 
Parrochial jgreja do Loreto Baptizei a Manoel f.o de Anto Viegas de Lima 
e de sua m.er m.a Doz Sanctos padrinho Anto ferra Surgiaõ Mor – Roque 
Leite e naõ diz mais do d.to assento a q̃ me Reporto Lx.a 29 de Mco de 
1685 annos 

[assinatura:] O Cura Bras Ribeiro. 
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(Cód. 417: fol. 27r) 
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4.3.3 Carta de ordens sacras menores (1687, novembro 28) 
 
Franciscus Niccolinus Dei, et Apɫicæ Sedis grã Archieps ̃Rhodieñ SS.mi 
Dñi nrĩ Papæ Prælatus Domesticus, et Assistens; eiusqᴣ, et d.æ S.tæ Sedis 
in Portugalliæ, et Algarbior; Regnis, atqᴣ Dominiijs cum facultate Legati 
de Latere Nuntius &c. 
 

Vniuersis, et Singulis pntẽs inspecturis, notum facimus, atque testamur, 
qualiter nos hodie die Dom.a 26 Octobris anni 1687 Vlyssiponæ, et 
proprié in Cappella Palatij nostræ solitæ residentiæ Pontificalia exeuntes, 
et particulares ordines conferentes, inter alios dilectum nobis in Christo 
filium Ludocum de Limâ Clericum regularem professsum, ad id præuio 
examine, a proprio Prælato idoneum repertum, et approbatum, ac ab eoq̃ 
legitimé, etiam super extratempora, et interstitijs demissum; cæteraq ̃
requisita habentem ad primam Clericalem tonsuram, et quatori Minores 
Ordines (post traditam ei confirmationem) promouendum esse duximus, 
ac rité, et Canonicé in Dnõ promouimus, et ordenauimus, Seruata forma S. 
R. E., Sacri Concilij Tridentini, et Pontificalis Romani. In quoʒ fidem 
pntẽs lras ̃ testimoniales nostris subscriptione, et sigillo munitas dedimus 
Vlyssiponæ hac die 28 Mensis Nouembris Anno 1687. 
 

[assinatura:] F. Arch: Rhod:s 
 

[selo branco, aposto em papel] 
 

[assinatura:] Max̃ Marinuccius Sec. 
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(Cód. 417: fol. 35r) 
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4.3.4 Carta de ordens sacras de subdiácono (1693, dezembro 19) 
 
Georgius Cornelius Dei, et Aplic̃æ sedis gratiâ Archiep̃us Rhodieñ SSm̃i 
Dñi Nrĩ PP. Pręlatus Domesticus, et Assistens, eiusqᴣ, et dctæ̃ Sctę̃ Sedis 
in Portugalliæ, et Algarbiorum Regnis, atqᴣ Dominiijs cum facultate 
Legati de Latere Nuntius &c. 
Vniuersis, et singulis pntẽs nras ̃ lrãs inspecturis, notum facimus, atque 
testamur, qualiter Nos anno à Natiuitate Dñi millesimo, sexcentesimo 
nonagesimo tertio, die uerò sabbathi decimâ nonâ mensis Decembris, in 
Temporibus SSmę ̃Natiuitatis Dñi Nrĩ, in sacello nrõ priuato Pontificalia 
exerceñ, Dilectum nobs in xrõ Ludouicum Caïetanum de Limâ Clericum 
Regularem Congregaõnis Theatinorᴣ Vlyssiponens,̃ uigore Litterarᴣ 
Dimissorialium eius Pręlati, pręvio examine, idoneum repertum, et 
approbatum, cęteraque requisita habeñ, ad Sacrum Subdiaconatûs 
ordinem promouendum esse duximus, ac ritè, et Canonicè in Dnõ 
promouimus, atq̃ Spiritu Sancto Diue ordinauimus Datᴣ Vlyssipone in 
Palatio Nrę solitæ Residentię hac die xjx Decembris, anno MDCXCiij 
Poñtûs SSm̃i D. N. D. Jnnocentij Papę xij anno tertio. 
 

[assinatura:] G: Archiepus Rhodicus 
 

[assinatura:] Joannes Andreas Rinalduccius Sec. 
Regiss. @ 30      [selo branco] 
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(Cód. 417: fol. 24r) 
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4.3.5 Carta de ordens sacras de diácono (1694, março 9) 
 
Georgius Cornelius Dei, et Aplic̃æ sedis grẫ Archíepũs Rhodiensis SSm̃i 
Dñi Nrĩ Papę Pręlatus Dcus et Assistens, eiusq́ᴣ, et dtę̃ Sctę̃ Sedis in 
Portugallię et Algarbiorᴣ Regnis, atq́ᴣ Dominiijs cum facultate Legati de 
Latere Nuntius &c.a 
Vniuersis, et singulis pntẽs nrãs Literas Jnspecturis notum facimus, et 
attestamur qualiter Nos anno á Natiuitate dñi millesimo sexcentesimo 
nonagesimo quarto, die uerò sabbathi sextâ mensis Martij, in Temporibus 
quadragesimę, in sacello nrõ priuato Pontificalia exercentes, Dilectum 
nobis in xrõ Ludouicum Caietanum de Lima Clericum Regularem 
Congregationis Theatinorum Vlyssiponensium, vigore Literarᴣ 
Dimissorialium eius Pręlati in examine idoneum repertum, et approbatum, 
cęteraq́ᴣ requisita habentem, ad Sacrum Diaconatûs ordinem, pręquiâ 
Dispensatione ab Jnterstitijs promouendum esse duximus, ac ritè, et 
Canonicè in Dnõ promouimus, atq̃ Spiritu Sancto Diue ordinauimus Jn 
q{uo} datum Vlyssipone in Palatio Nrę Residentię hac die nonâ mensis 
Martij anno MDCXCIV — Pontificatûs uerò SSm̃i Dñi Nrĩ Dñi 
Jnnocentij Papę xij anno tertio. 
 

[assinatura:] G: Archiepus Rhodicus 
 
Regiss. fol 3 [selo branco] [assinatura:] Joannes Andreas Rinalduccius Sec. 
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(Cód. 417: fol. 23r) 
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4.3.6 Provisão de confessor e pregador (1697, fevereiro 15) 
 
Uma vez que este documento contém um número considerável de 
averbamentos posteriores de 1697 a 1756, em primeiro lugar reproduz-se o 
próprio corpo do texto, seguido pelos averbamentos individuais (de cima 
esquerda para baixo esquerda e de cima direita para baixo direita, etc.). 
 

D. Caetano Barboza Prepozito do Convento de N.a S.ra da Divina 
Providencia ao amado em Chrõ Jrmaõ D Luis Caetano de Lima 
saüde perpetua de z.a no G.r  

 

   Por ser obrigaçaõ nossa prover esta Jgreja de NS.ra da Divina 
Providencia de que somos Prelado de ministros idoneos para o 
serviço della p̃a que mais se augmente o culto divino; Como o Jrmaõ 
D Luis Caetano de Lima, Sacerdote Theologo da nossa Religiaõ, 
esteja por ella approvado, e examinado, p̃a poder exercitar com 
louvavel satisfaçaõ os ministerios da Prègaçaõ, e Confissaõ; por tanto 
em virtude de Santa Obediencia mandamos se aprezente ao Reved:mo 
e Jllust:mo S:or Bispo de Bona, e Provisor deste Arcebispado de Lx.a 
pedindolhe humildemente, lhe conceda licença de em todo elle poder 
exercitar os sobreditos ministerios da Prégaçaõ e confissaõ; p̃a o que 
lhe demos a prezente Carta, por nòs assinada, e sellada com o 
costumádo sello de nossa Religiaõ. Lx:a 15 de Fev.ro de 1697. 

[assinatura:] D. Caetano Barboza Prep.o dos Clerigos Regulares 
 

[selo branco, aposto em papel]  D. M.el do Tojal Sec.ro
 

Pode confessar e pregar neste 
Patriarchado por tempo de 
dous años. Lx.a occ.al 17 de 
Fever.o de 1720  
[assinatura:] Patriarcha 
 

 Prorogamos por tempo dous 
anos. Lx.a occ.al 28 de Abril 
de 1722 

[rubrica ilegível] 

Prorogamos por hum anno. 
Lx.a 13 de Janr.o de 1756 

[rubrica ilegível] 

 Prorogamos por mais dous 
anos. Lx.a occ.al 17 de junho 
de 1724 

[rubrica ilegível] 
 
 

Por Com̃issaõ vocal do Jllmo

S.or Arcebispo damos Lic.a

p.a q ̃ possa prègar, e 
confessar neste Arc.o por 
tempo de hum anno. Lixa  27

de Abril 1697. 
[rubrica ilegível] 

 
   Prorogamos por hum anno.   
Lx.a 12 de Janr.o de 1705 

[rubrica ilegível] 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

297 

 

(Cód. 417: fol. 29r) 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

298 

Hieronẏmo Lamparelli Cavalleyro Professo da Ordem de Christo, 
Familiar do S.to Off.o Publico Auctoritate Apost.ca Notario, Escrivaõ do 
Tribunal da Legacia, e da Reu.da Cam.a Apostolica Certifico, que à letra 
do despacho atras que Comẽnça por Comissaõ vocal &c, e signal ao pee 
della posto he tudo do Jll.mo S.or Bispo de Bona Provizor deste 
Arcebispado de Lisboa Dom freẏ Pedro Foẏos, o que tudo reconheço em 
forma p̃ em fee &c. Lisboa aos dezouto dias do mes de Maẏo de mil, e 
seiscentos, e nouenta, e sette annos &c. e eu o sobreditto Hieronẏmo 
Lamparelli que a escreuẏ, sobescreuẏ, e assigney em publico, e razo na 
forma costumada rogt, et reg.t &c 
[selo a óleo e assinatura:] Hieronẏmo Lamparelli 
 
Prorogamos por hum 
anno Lx.a 12 de Janr.o

de 1707  

[rubrica ilegível] 
 
 

  

Prorogamos por tempo 
de hum anno Lix.a 13 de 
Janr.o de 1708  

[rubrica ilegível] 
 

Prorogamos por hũ 
anno Lx.a 11 de Janr.o 
de 1709 

[rubrica ilegível] 

Prorogamos por tempo 
de hũ anno Lx.a 9 de 
Janr.o de 1719  

[rubrica ilegível] 

Vze da mesma L.ca por 
tempo de hum anno Lx.a

11 de 8bro de 1710  

[rubrica ilegível] 

Prorogo por tempo de 
hum anno Lix.a 9 de 
8bro de 1711  

[assinatura ilegível:] 
Oliura 

Prorogamos por tempo 
de hũ anno Lix.a 7 de 
8bro de 1712  

[rubrica ilegível] 
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(Cód. 417: fol. 29v) 
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Prorogamos por tempo 
de hum anno Lix.a 9 e 
8bro de 1713  

[rubrica ilegível] 
 

Prorogamos por trez 
annos. Lx.a oc.al 6 de 
Abril de 1718  

[rubrica ilegível] 

Pode confessar e pregar 
neste Patriarchado por 
tempo de tres anos 
Lix.a occid.al 20 de 
Feur.o de 1717  
[assinatura:] Patriarcha 

 
 

 Prorogo por tempo de hũ 
anno Lx.ba 8 de Julho de 
1714  

[assinatura:] Freytas  

Prorogo hũ anno L.xa 8 
de 8.bro de 1715  

[assinatura:] Freytas

 

Prorogo por hũ anno L.xa

2 de 8.bro de 1716  
[assinatura:] Freytas

Prorogamos Licenca 
em q.to naõ mandarmos 
o contr.o Lx.a occid.al 
12 de Julho de 1726  

[rubrica ilegível] 
 

Prorogamos Licenca emq.to

naõ mandarmos o Contr.o Lx.a

oc.al 27 de Abril de 1722  
[rubrica ilegível] 
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Prorogamos Lic.ca por tres 
añoz Lx.a 3 de Julho de 1755  

[rubrica ilegível] 

  

 Facultas O
rdinarijr 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Do P. Luiz de Lima 
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4.3.7 Provisão de confessor e pregador (1697, maio 18) 
 
Prorogamos por outro 
anno. Lix.a 13 de m.co de 
700 

[rubrica ilegível] 

Prorogamos por outro 
anno. Lix.a 14 de 
Março de 1701  

[rubrica ilegível] 

Prorogamos por outro 
anno. Lix.a em Cab.o

Sede Vacante 16 de 
Janr.o de 1702  

[rubrica ilegível] 
 
 

Pode pregar, e confessar 
por outro anno Lix.a 15 

de Janr.o de 1703. 

[rubrica ilegível] 
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D. Caetano Barboza Preposito do Convento 
de N. S.ra da Divina Providencia ao amado 
em Christo Jrmaõ D. Luis Caetano de Lima 
saude perpetua desejamos senhor. 

 

      Por ser obrigaçaõ nossa prover esta Jgreja de N. 
S.ra da Divina Providencia de que somos 
Prelado, de ministros idoneos para o serviço 
della, para que mais se augmente o culto Divino; 
como o Jrmaõ D. Luis Caetano de Lima 
sacerdote Theologo de nossa Religiaõ, esteja por 
ella examinado, e aprovado, para poder exercitar 
com louvavel satisfaçaõ os ministerios da 
prégaçaõ e Confissaõ; por tanto, em virtude de 
santa obediencia lhe mandamos se apresente ao 
Jll.mo Rev.mo Senhor Bispo de Bona, Provisor 
deste Arcebispado de Lx.a pedindolhe 
humildemente, lhe conceda Licença, de em todo 
elle poder exercitar os sobreditos ministerios da 
Pregaçaõ; e Confissaõ; p̃llo que lhe demos a 
prezente carta, por nòs assinada e sellada com o 
costumado sello da nossa Religiaõ. Lx.a 18 de 
Mayo de 1697  

 

 
 
 
 
 

 
Prorogamos por 
outro anno. Lx.a 14

de M.co de 699 

[rubrica ilegível] 

 

[assinatura:] D. Caetano Barboza Prep.o doz Cl. Reg.s   
 

 
 
[selo branco,  
aposto em papel] 

Por comissaõ vocal do 
Jll.mo S.or Arcebispo 
damos L.ca p.a q̃ possa 
pregar, e Confessar neste 
Arc.o por tempo de hum 
anno. 
Lx.a 20 de Mayo de 1697 

[rubrica ilegível] 

Prorogamos por tempo 
de hum anno. Lix.a 5 de 
Fev.ro de 698 

[rubrica ilegível] 
 

  D. M.el do Tojal Sec.ro
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4.3.8 Licença para confessar e pregar na diocese de Paris (1703, outubro 26) 
 
LUDOVICUS ANTONIUS miseratione divinâ sanctæ Romanæ Ecclesiæ 
Tituli sanctæ Mariæ super Minervam Presbyter Cardinalis DE NOAILLES 
nuncupatus, Archiepiscopus Parisiensis, Dux sancti Clodoaldi, Par 
Franciæ, Regii Ordinis sancti Spiritûs Commendator. Damus 
Fratri Ludovico Lima _____________________________________________  
Presbytero ordinis Clericorum Regularium Theatinor.̃ 
__________________________________________________________  

licentiam excipiendi Confessiones fidelium in ____________________  

nostrâ Divecesi ___________________________________________  
__________________________________________________________  

& Verbum Dei annuntiandi de consensu Rectorum vel Superiorum 
locorum. Sciat vero sibi hoc instrumento non conferri facultatem 
excipiendi Confessiones Monialium, aut quemquam absolvendi à casibus 
qui nobis sint reservati; nec à se posse horum alterutrum præstari, nisi id 
ipsi à nobis speciatim sit scripto concessum. Præsentibus litteris ad 
triennium _________________________________________ valituris, 
D A T U M  Parisiis anno Domini millesimo septingentesimo tertio ___ die 
verò mensis Octobris vigesimâ sextâ 
[assinatura:] 
+ L. A. Card. De Noailles ar. Parisiensis 
 

De Mandato Eminentissimi & Reverendissimi D. D. 

Cardinalis Archiepiscopi Parisiensis. 

[assinatura:] 
Chevalier 
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MONITA OBSERVANDA. 
 

l. Si quis Sacerdos approbationem, seu licentiam excipiendi confessiones, aut 
Verbi Divini annuntiandi in Diœcesi Parisiensi, vel ejusdem approbationis 
prorogationem obtinere velit; accedat die Lunæ, aut die Veneris cujusque 
hebdomadis nullo Festo impeditâ, hora secundâ post meridiem: accedat autem veste 
decenti & Ecclesiasticâ indutus. 

2. Sacerdos sæcularis hujus Diœcesis qui approbationem obtinere voluerit, 
afferat litteras authenticas Ordinationis suæ Sacerdotalis, & testimonium 
authenticum vitæ & morum à Parocho suo vel alio fide digno duobus aut tribus ad 
summum ante mensibus subscriptum. Si sit alterius Diœcesis, præter litteras 
Ordinationis suæ Sacerdotalis & idoneum testimonium vitæ & morum, afferat 
litteras commendatitias quibus & sibi è Diœcesi suâ exire sit concessum, & 
instrumentum quo pateat collatam ipsi fuisse Missæ hac in Diœcesi celebrandæ 
licentiam. Nemo verò ex alienâ Diœcesi veniens in quâ diu fuerit commoratus, etiam 
si sit huius Diœcesis, approbationem à nobis accipiet: nisi testimonium vitæ & 
morum habeat ab Ordinario loci, aut ejus Vicario Generali subscriptum, vel saltem 
ab eodem Ordinario aut ejus Vicario Generali recognitum. Nemo approbationis pro 
certâ Parochiâ obtentæ prorogationem accipiet: nisi habeat testimonium vitæ & 
morum subscriptum à Pastore illius Parochiæ. 

3. Sacerdos Regularis, cujuscumque Ordinis Congregationis aut Monasterii 
existat, cùm ad accipiendam approbationem aut approbationis prorogationem 
accedet; afferat litteras obedientiales à suo Superiore Provinciali, vel ab eo Superiore 
qui in Ordine seu Congregatione Provincialis munere sub quovis nomine fungitus 
subscriptas, & sigillo Ordinis Congregationis aut Monasterii sui munitas: in quibur 
Litteris dictus Superior testetur de integritate vitæ & morum ejusdem Sacerdotis 
Regularis sic accedentis; & præterea exprimat in qua Diœcesi ipsemet Regularis 
ultimò, ac per quantum temporis commoratus sit. 

4. Qui approbationem aut approbationis prorogationem acceperit, non poterit 
Vicarii munus in Parochiâ obire; nisi specialem illius obeundi licentiam scripto 
datam obtinuerit. Antequàm autem ad hanc licentiam petendam accedat, sese 
paratum curet ad examen subeundum de ritu administrandi Sacramenta Baptismi, 
Eucharistiæ, Extremæ-Unctionis, & Matrimonii, nec non de aliis functionibus quæ 
ad Parochi munus spectant. 

5. Approbatio aut approbationis prorogatio Sacerdoti, sive sæculari sive regulari 
concessa, valebit tantùm pro temporibus, locis, & personis, quæ in instrumento 
approbationis aut prorogationis unicuique concesso definita fuerint; nec ad alia 
tempora, alia loca, vel personas alias pro accipientis libito extendi poterit. 

6. Nullus Confessiones fidelium in parochiâ excipiat, nisi de Pastoris consensu; 
aut in Ecclesiâ Regularium, hospitalis alicujus, aut aliâ simili, nisi de consensu 
Superioris; aut nisi aliud à nobis singulariter statutum & disertè permissum fuerit. 

7. Nullius prorsus, nisi infirmi, confessio in privatis ædibus aut cubiculis 
excipiatur; fœminarum autem confessiones non audiantur in Sacristia, sed tantum in 
patenti, conspicuo, & apto Ecclesiæ loco. 
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4.3.9 Licença da Inquisição Geral de Roma (1704, dezembro 30) 
 
Feria 3.a Die 30 Decembris 1704 
 
Jn Cong.ne Gñli S.ę Rom.ę, et vñlis Jnquis.nis habita in Contũ S.ę M.ę suꝑ 

Minervã corã Em̃is, et Rm̃is DD S. R E. Card.bus in tota Repub.a xpña 
coñ hęreticã prauit.ẽ Gñlibs Jnq.nis à S. Sede Aptĩca spaɫr regulatis. 

 
Em̃i, et Rm̃i DD Card.les Gles Jnq.res ptĩ concesserunt Licentiam Prĩ D. 

Aloÿsio Gaetano de Lima Ord.s Clericorũ Regulariũ in Ciu.te 
vlisiponę commorandi tendendi, et Legendi omnes, et quos cuĩq̃, 
damnatorũ Auctorũ, seu alios quomode prohibitos Libros, et'6 in 
Jndice Romano Librorũ prohibitorũ damnatos, exceptis tñ Caroli 
Molinei, et Nicolai Macchiauelli operibs; quos Libros secreto, et 
sub claue teneat, ne ad aliorũ manus deveniant. Ad quinquenniũ 
prox.mũ  

Joseph Bartolus S. Romanę, 
et Vnãlis Jnqu.nis Not.s 

 
   Feria 4.a Die 17 Augusti 1712 

 
Sac.e Cong.ne S. Officij renouauit supeto orĩ Licentiã sup̃tã ad aliud 

quinquenniũ prox.mũ  
Joseph Bartolus S. Romanę, 
et Vnãlis Jnqu.nis Not.s 

 
 
 
Reg. fol. 457f. 
 
 
 
 

[selo branco] 
 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

313 

 

(Cód. 417: fol. 15r) 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

314 

 Feria 4.a Die 6.a Augusti 1732 
 

Sacra Cong.o S. Officij renouauit retroscripto orî̃ Licentiam retroscriptam 
cum êxcêptionibus in êa êxpressis ad aliud quinquenniũ prox.e futurum ― 

Antonius Cancionus S. Rom.ę, 
et Vnlis Jnquis.nis nots 

 
 Feria 4. Die 5.a Februarij 1738. 

 
Sac. Congreg.e S. Officij renovavit retroptõ Orĩ Licentiam retroptãm cum 

eiusdem exceptionibus, ex conditionibus ad aliud Quinquennium 
proxim.um ― 

Paulus Ants Cappellonus S. Rom.ę 
et Vnalis Jnquis.nis Not.s 

 
 Feriâ 4. die 27. 9bris 1743 ― 

 
Sac. Congreg.e S. Officij renovavit retroptõ Orĩ Licentiam retroptãm cum 

eiusdem exceptionibus, ex conditionibus ad aliud Quinquennium 
proxim.um ― 

Paulus Ants Cappellonus S. Rom.ę 
et Vnalis Jnquis.nis Not.s 

 
Feri{a} 4. Die 25. Aprilis 1753. 

 
Sac. Cong.o S. Officij renovavit retroptõ orĩ Licentiã retroptã{m} cũ eisd.e 

exceptionibus, ex conditionibus ad aliud quinquennium proxim.ũ ― 
Prò D. Eusebio Ant.o Calabrino S. Rom.ę Vnɫis Jnq.nis Notõ. 

―Petrus Paulutius Not.s Sub.s ― 
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4.3.10 Licença concedida pelo Cardeal Fabrizio Paolucci (1721, dezembro 12) 
 

Enm̃, e R.mõ Sigr 
 
Stando per Spirare al P. D. Luigi Gaetano de Lima chierico reg.re teatino 

la facoltà benignam.te concedutale dall SS VV di poter assistere al v.re 
Card. de Cunha, si supplica per la permissione a d.o Padre di poter 
continuare à pernottare nella Casa di d.o Sig.e Cardinale nella dimora, 
che farà in q̃sta Corte che C. ― 

Sacra Congregatio Emorũm, et Reumorũm S. R. E. Cardinalium negocijs, 
et consultonibus Eporũm, et Regulariũ præposita, attentis narratis, 
benignè commissit P. Præposito Gentis Ordinis, ut facultatem 
enunciato Religioso commorandi, et pernoctandi in ædibus d:i ẽm̃i ꝗ 
alios sex menses tantùm pro suo arbitrio, et conscientiâ impertiatur; 
Jta tamen, vt aliquibus diebus festis ad vnam ex domibus vrbis suæ 
Religionis pro assistendo Diuinis accedat, et sub obedientiâ 
Superioris Localis degat. Romæ 12 Decembris 1721――― 

Card.lis Paulutius 
 
[selo branco]            [Assinatura ilegível] 
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4.3.11 Eleição de D. Luís Caetano de Lima como Prepósito (1727, junho 21) 
 

D. Joannes Baptista Gazzelli 
 

Congregationis Clericorum Regular. Præpositus Generalis. 
 

Dilectis Fratribus Clericis Regularibus Vlyssiponé ― ― ― commorantibus 
 
GRATIA vobis, & pax à Domino nostro Jesu Christo. Significamus vobis, 

Nos, unà cum nostris Consultoribus — — — Divina Spiritus Sancti ope 

implorata, elegisse in Præpositum istius Ecclesiæ S. M.ę de Divina 
Providentia dilectum Fratrem nostrum Presbyterum D. Aloysium de 
Lima — ad annum à data præsentium, ut, & omnium vestrum, & aliorum 

Fratrum nostrorum, quibus istic degere contigerit, curam sollicitè gerat, 

& in spiritualibus, & temporalibus fidelitèr administret. Quaproptèr 

præfatum Presbyterum D. Aloysium de Lima — — — — — in 

Præpositum, & Patrem vestrum recipietis, & tanquàm obsequentes filii 

debitam ei obedientiam, & reverentiam exhibebitis. Bene valete in 

Domino. Datum Romæ die vigesimaprima Junij 1727. 
 

[assinatura:] D. Joannes Baptã Gazzelli Prępositus Gɫis C.R.  
 
 
 
 
 
 
 
 

D. Petrus ab Ecclesia C. R. Secrĩus 
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4.3.12 Eleição de D. Luís Caetano de Lima como Prepósito (1728, abril 18) 
 

D. Caietanus Pinelli 
 

Congregationis Clericorum Regular. Præpositus Generalis. 
 

Dilectis Fratribus Clericis Regularibus in Domo nrã Vlyssiponensi ― 

commorantibus 
 
GRATIA vobis, & pax à Domino nostro Jesu Christo. Significamus vobis, 

Nos, unà cum nostris definitoribus — — — Divina Spiritus Sancti ope 

implorata, elegisse in Præpositum istius Ecclesiæ S. Marię de Div:a 
Providentię Dilectum Fratrem nostrum Presbyterum D. Aloysium M: de 
Lima ad annum à data præsentium, ut, & omnium vestrum, & aliorum 

Fratrum nostrorum, quibus istic degere contigerit, curam sollicitè gerat, 

& in spiritualibus, & temporalibus fidelitèr administret. Quaproptèr 

præfatum Presbyterum D. Aloysium Mariam de Lima — — in 

Præpositum, & Patrem vestrum recipietis, & tanquàm obsequentes filii 

debitam ei obedientiam, & reverentiam exhibebitis. Bene valete in 

Domino. Datum Romæ die 29:a Aprilis 1728. 
 

[assinatura:] DCaietanus Pinelli Prep̃us Gɫis C R  
 
 
[selo a óleo da Biblioteca Nacional de Portugal] 
 
 
 
 
 
 

D. Petrus ab Ecclesia C. R. Secriũs 
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4.3.13 Tradução da carta de D. Giovanni Battista Gazzelli (1728, maio 6) 
 
Antonio Secundo Freyre de Britto publico Notario Apostolico de S. Santi.de 
dos approuados auctoritate ap̃.la et ordinaria na fórma do Sag.do Concilio 
Tridentino &c.a Certefico e faço fee q ̃ amy me foi aprezentada huma Carta 
do Rm.o P.e Prepozito geral dos Clerigos Regulares da diuina Providencia 
escritta na lingua Toscana q ̃ aqui traduzi bem e fielm.te de certos capitulos 
da d.a Carta o theor he o seguinte = sobre escripto de fora=Ao R.do em 
christo Padre D. Luiz Caetano de Lima Prepozito dos Clerigos Regulares S. 
M.ª da Providencia Lixboa = de dentro = R.do em christo P.e se he 
Conveniente argumentar o progresso da obra dos seos principios, nam tenho 
senão motivos p̃.a m.ta Consolaçam de o ser promovido ao Cargo de 
Propozito dessa Caza, poẽs q ̃ das boas ordens q ̃ deu no principio do seu 
governo, como me refere nem posso pronosticar senam grandes ventagens. 
Naõ posso louvar bastantem.te o seu bom zelo, p.la boa ordem q ̃ pôs nessa 
Caza principalm.te por ter deitado fora della todos os seus Lares, couza tam 
contraria a vida religiosa, e de q ̃ eu sempre tive grande pena, o mesmo digo 
das outras ordens, q ̃ todas sam optimas, e lhe logo queira sustentallas 
Constantem.te p̃lo metendolhe eu ajudalo com todo o meu poder. Pode 
significarlhes, q ̃ V R. tem toda a authorid.e sobre todos os seus subditos, 
tanto mossos como Velhos, tanto Vogaes, como nam Vogaes p̃.a 
exigindolhes a observancia devida; e q.do encontrasse algum rebelde pode 
proceder com as mortificaçoẽs regulares q ̃ os Cons- 40v/ Constranger et 
quatenus opus Sit, eulhedou a este fim toda a minha authoridade 
recomendandolhe porem, q ̃ obre sempre, quanto poder ser com brandura, e 
prudencia procurando induzir a todos a obrar bem primeiro com o Exemplo, 
e ao depoes com admoestaçoẽs brandas. Faça poes a saber a todos q ̃ sam 
obrigados a hir ao Coro, a oraçam mental as primeiras mezas, e se faltarem 
sem Cauza Legitima mande chamalos, e rezestindo elles a isto mortefiqueos 
nas Licenças de ir fora Com negarlhes outras satisfaçoẽs, e imporlhes 
penitencias Saudaveis, poẽs q ̃ de outra Sorte nam haveria modo para manter 
a disciplina Regular vigie igualm.te em q ̃ se de edificaçam aos Seculares no 
modo de viver, e Conversar tirando os escandalos q ̃ houvesse, e q ̃ todos 
celebrem missa cada dia, e q ̃ se deixem amizades particulares .................... e 
com isto offerecendome p̃.a as occazioẽs de o servir me asseguro de V. R. 
Roma quinze de outubro de mil e setecentos e vinte e sete P.e Propozito D. 
Luiz de Lima = Lisboa = Servidor affetuozissimo D. Joam Baptista Gazzelli 
Prepozito geral. ——//——//——//——/ 
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E nam se continha mais em os ditos Capitulos da dita Carta e Seu 
enserramento e por delles me ser pedida a prezente Copia authentica 
traduzida em Portuguez a passei na verdade sem couza q ̃ duvida faça e a 
propria carta me reporto q ̃ tornei dentregar a q̃.m ma aprezentou, q ̃ de 
Como a Recebeu assignou aqui co- 41r/ Comigo em fee de que esta 
Sobscrevi e assignei em Lixboa occidental aos seis de Mayo de mil e Sete 
Centos e vinte e outo annos. Eu Antonio Secundo Freyre de Brito a 
escrevi sobscrevi e assignei Rogado o Requirido 
[selo a óleo] Jta est. Antonio Secundo Freyre de Brito publico 

authoritate ap̃.la et ordinaria Notarius 
[rubrica ilegível]

 
Recebi o proprio original. 
[assinatura:] D Andre Soares C. Reg. 
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4.3.14 Exposição de dúvidas dos Clérigos Regulares (1730, dezembro 22 e 26) 
 
Em 12 de Julho de 1728 foy S. Magd.e servido ordenar ao Prepozito dos 
Clerigos Regulares da Caza de N.a S.a da D.a Prov.a, que naõ executasse 
ordem alguã nem reconhecesse por Geral o q̃ entaõ fora eleito; e q̃ tendo 
elle, ou algũ subdito seu qualquer cargo conferido pello d.o Geral, o 
dimitissem logo. Permittio porem S. Magd.e q̃ o d.o Prepozito continuasse 
o seu governo, por naõ ter sido eleito pelo Geral naõ reconhecido, mas 
pelo Geral seu antecessor, hum anno antes. 

Antecedentem.te em 5 de Julho do mesmo anno de 1728 ordenára 
também o d.o S.or por hum Decreto, que os Regulares seus Vassalloz naõ 
recorressem aoz Preladoz Superiores assistentes em Roma sem sua especial 
Licença, nem aceitassem ou uzassem de ordens delles sem serem aprezenta-
dos na Secretaria de Estado, e sem della se lhes dar reposta por escritto. 

Estando as couzas nestes termos chegou ao P.e D. Antonio Caetano de 
Souza huã patente do mesmo Geral naõ reconhecido, q̃ he o P.e D. 
Caetano Pinelli, da qual elle naõ tem uzado em razaõ da ordem acima. 

Porem ao mesmo tempo entráraõ dous ou 3 Religiosos a duvidar em 
quem residia a Jurdiçaõ de Superior com o fundamento de q ̃ chegando nova 
Patente cessava a jurdiçaõ do Superior antigo, e se devolvia o governo ao 
Vogal mais {antigo} <velho>, emꝗ.to o novo Prepozito naõ toma posse. 

Esta duvida he fundada em doutrina totalmente alhea da verdade, 
contraria às Constituiçoens e Decretoz da Religiaõ dos Clerigos Regulares, 
e opposta à razaõ, e ao costume e uso de toda esta Congregaçaõ. 

1.º Porq̃ a Constituiçaõ parte 3. Cap. 9 diz expressamente: Prępositus, 

etiamsi jam annus elapsus sit, in suâ tamen administratione 
10v/ 

permaneat, quousque alius Prępositi munus adierit. Sed sic est, que até 
aqui nem o P.e D. Antonio Caetano de Souza, nem outrem alguem entrou 
de posse da Prepozitura com nova Patente, logo o Prepozito q̃ até aqui 
governava, hade permanecer na sua administraçaõ e Prepozitura, até q̃ 
outrem entre Legitimam.te na posse da d.a Dignidade. A mayor deste 
argumento he o Texto da Constituiçaõ a menor o facto q ̃ succede: a 
consequencia està em forma, e colhe com toda a clareza. 
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2.º Quando naõ bastasse a demonstraçaõ acima, privase pello estylo 
inalteravel, inveterado, e successivo desde que ha Prepozitoz na d.a Caza de 
Lisboa, de q ̃ vindo patente de novo Prepozito jà mais se devolveo o governo, 
ou jurdiçaõ ao Vogal mais velho, em ꝗ.to o novo Prepozito naõ tomava 
posse, mas permaneceo no Prepozito q ̃ estava para acabar. Esta he huã 
verdade taõ incontestavel que nos desobriga de alegar exemplos, sendo 
testemunhas della todos os Religiozos que estaõ prezentes na d.a caza, mas 
p.a mayor confirmaçaõ do q ̃ dizemos alegarei sòmente dous, e seraõ do 1.º e 
do ultimo Prepozito, a quem hoje se disputa a jurdiçaõ.    Em 1697 
estando acabando o seu governo o P.e D. Caietano Barboza veyo patente de 
novo Prep.o ao P.e D. Carlos Maria Daneze, e hindo este dar conta ao S.or 
Rey D. Pedro de feliz memoria, se lhe dilatou por alguns dias o tomar a sua 
posse, nos quaes dias continuou a governar o P.e D. Caietano Barboza, 
Prepozito q ̃ entaõ era sem que se devolvesse o governo ao Vogal mais 
antigo.   Em 1727 estando acabando a sua prepozitura o P.e D. Jorge 
de Faria, veyo patente de Prepozito ao P.e D. Luiz Caetano de Lima; e 
recusando este pello espaço de hũ mez aceitar o governo, continuou o 
Prepozito antigo a governar na mesma forma, sem q ̃ a administraçaõ da caza 
se devolvesse ao Vogal mais velho. 

3.º Porq̃ esta Patente do P.e D. Ant.o Caetano de Souza se naõ 
publicou juridicam.te, porq̃ em toda esta Religiaõ a publicaçaõ juridica so 
se faz pello 11r/ pello acto da posse; e por huã publicaçaõ particular e q ̃
naõ he juridica, naõ se pode transferir o governo de huã pessoa para outra. 
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4.º Pergunta-se quem extingua a jurdiçaõ do Prepozito antecedente? 
Naõ a extingue a nova Patente, porq̃ quando S. Magd.e ordenou q ̃ se naõ 
obedecesse às ordens dos Superiores maiores de Roma, e com 
especialidade às do P.e D. Caietano Pinelli, a quem naõ reconhecia por 
Geral; Logo se esta patente tem o effeito de extinguir no Prepozito q ̃
acaba a jurdiçaõ q ̃ tinha; jà se obedece à sua ordem como de Geral; porq̃ 
toda a patente de Prepozito novo tem 2 effeitos, hum pozitivo, q ̃ he 
conferir jurdiçaõ ao Prepozito q ̃ nomea, e outro annexo e exclusivo q ̃ he o 
de extinguir a jurdiçaõ no Prep.o q ̃ acaba. Logo ainda q ̃ se lhe naõ obedeça 
no effeito pozitivo, sempre se lhe obedece no effeito exclusivo. Nem se 
diga q ̃ o effeito naõ procede da nova patente, senaõ da Constituiçaõ q ̃
assim o ordena, porq̃ isso he notoriam.te falso, antes as palavras da 
Constituiçaõ acima citadas ordenaõ o contrario. 

5.º Figura-se para mayor clareza este cazo. Supponhamoz q ̃ a nova 
patente de Prepozito vinha a hũ Religioso, o qual por algum deffeito, ou 
casualid.e se achava inhabil para a Prepozitura: Nestes termos se pergunta 
quem havia de governar? E se havia de devolver o governo ao Vogal mais 
antigo? He certo q ̃ naõ, como tambem he certo, q ̃ o Prepozito antigo ha de 
ir continuando o governo como diz a Constituiçaõ citada: in sua 

administratione permaneat, quousquè alius Prępositi munus adierit. Este 
he o cazo em q ̃ prezentem.te se acha a Caza dos Clerigos Regulares de 
Lisboa. A ordem de Sua Magd.e de q ̃ se naõ receba nova patente, faz 
inhabil qualquer sogeito p.a tomar posse da Prepozitura; logo deve ir 
continuando o Prepozito antecedente, sem q ̃ o governo se devolva ao 
Vogal mais antigo. 

Estas saõ as razoens q ̃ condenaõ por injusta a pretençaõ de que com a 
chegada da patente de novo Prep.o fique privado da administraçaõ da 11v/ 
da sua Prepozitura o Prepozito antecedente, pois nem <tem> sido aceite 
por sua Magestade, nem se tem passado a tomar posse juridica. 

22 de Dezembro de 1730. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

332 

 

(Cód. 417: fol. 11r) 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

333 

Conhecendo a parte opposta q ̃ era destituido de razaõ o seu primeiro 
fundamento, tomou outro principio para mostrar que estava acabad{a} a 
jurdiçaõ do Prepozito antecedente: a saber que as Patentes dos Prepositos 
se passaõ pello espaço de hum anno: ad Annum à data pręsentium e q ̃
assim tinha expirado o seu governo. Este novo fundamento he ainda de 
menor subsistencia q ̃ o primeiro, como aqui se mostra. 

Naõ se duvida q ̃ este seja o sentido literal das Patentes, as quaes 
devendo dividir o Triennio em tres partes, o dividem regularm.{te} por 
tres patentes, dando hum anno a cada huã. Porem a Constituiçaõ q ̃ he 
toda a norma do governo, proroga com palavras expressas (acaba este 
anno) a sobredita administraçaõ ou Prepozitura, atè a posse formal {do} 
successor dizendo: Prępositus, etiamsi jam annus elapsus sit, in suâ 

tamen administratione permaneat, quousquè alius Prępositi mun{us} 

adierit.    Nas palavras Etiamsi jam annus elapsus sit temos o 
ano da patente acabado; e nas palavras: in suâ tamen administratione 

permaneat &c. temos o governo prorogado atè a posse do no{vo} Prepozito. 
Na Religiaõ dos Clerigos Regulares ha dous modos {de} governo: ha 

governar em virtude da patente annual; e ha governar {em} virtude da 
Constituiçaõ Prorogativa q ̃ acabamos de citar. Aquelle tempo que corre 
da data da Patente atè outra Quinta feira de Pastor bonus, em q ̃ se 
confirmaõ ordinariam.te as patentes, governaõ os Prepozito{s} 12r/ em 
virtude da patente annual: o tempo q ̃ corre dali em diante atè lhe chegar 
nova patente, ou tomar posse o novo Successor, governaõ em virtude da 
Constituiçaõ Prorogativa, ainda que passem mezes e mezes, annos e 
annos. Esta he huma vontade taõ constante, que todos os annos se vè 
continuarem os Prepozitos das Cazas antes da chegada das novas patentes; 
e assim naõ apontarei mais q ̃ dous exemplos por brevidade. 
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O P.e D. Vicente Barboza acabada a patente do seu terceiro anno em 
1704, governou mais 8 mezes, q ̃ foy o tempo que se deteve o seu 
Successor em tomar posse. O P.e D. Francisco Antonio de Figueiredo 
acabado o seu primeiro anno concedido pella 1.a patente, foy continuando 
a Prepozitura segundo e 3.o anno, sem outra patente mais q ̃ a primeira, 
tudo em virtude da Constituiçaõ acima. 

Jsso mesmo q ̃ a Constituiçaõ ordena a respeito dos Prepozitos Locaes 
ordena tambem a respeito do Prepozito geral de toda a Congregaçaõ; 
porque dispondo parte 3.ª Cap. 4. que Prępositus Generalis creatur à 

Capitulo Generali per triennium; e ordenando tambem os Decretos parte 
3.ª cap. 5. que Pater Generalis per trienium dumtaxat creatur a mesma 
Constituiçaõ proximamente citada, lhe prorroga logo o tempo, dizendo: 
Ejus non cessat authoritas statim ut triennium est elapsum sed durat ad 

Capituli tempus, videlicet, donec in eo munus suum deposuerit.  
Esta mesma he a disposiçaõ da Ley no Direito Civil, em q ̃ se ordena 

que o Pretor acabado o tempo concedido pela sua provisaõ, continûe o 
governo atè tomar posse o seu Successor. Era este Magistrado annual; 
mas considerando os Emperadores, ou a Republica Romana os 
inconvenientes de perder o Pretor a sua jurdiçaõ antes de chegar à 
Provincia o successor nomeado, e tomar posse della, ordenáraõ a 
sobredita ley,  que era prorogativa do tempo da sua provisaõ. 

Assim as Constituiçoens dos Regulares, como as Leys Civìs se 12v/ se 
fundaõ nos dictames da prudencia humana bem regulada, antevendo q ̃
pòdem sobrevir sitioz de Cidades, Contagios, revoluçoens de Provincias, e 
outroz accidentes imprevistoz, q ̃ embaracem a posse do novo Prelado, ou 
Ministro, e assim querem q ̃ vá continuando o antigo, porq ̃ sempre a Ley o 
presume mais apto para o governo do q ̃ os subditos na falta de Successor. 
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Finalmente o dizerse que a Jurdiçaõ Espiritual cessa no Prepozito q ̃
està acabando antes de tomar posse o seu Sucessor, he absurdo assim 
Filosofico, como Theologico; porq̃ a Jurdiçaõ se considera in actu primu, 
e in actu secundo; e antes da posse naõ se tem jurdiçaõ in actu secundo, 
por ser o requisito da posse, Conditio sine quâ non. No Prepozito 
nomeado, antes da sua posse, sò existe a jurdiçaõ in actu primo em 
virtude da nomeaçaõ, e naõ a jurdiçaõ in actu secundo; E no Prepozito q ̃
està para acabar, existe a jurdiçaõ in actu primo, como também in actu 
secundo em virtude da primeira posse; nem esta expira se naõ pella posse 
q ̃ toma o Successor. 

Este requisito da posse he taõ necessario entre os Clerigos Regulares, 
que os seus Decretos ordenaõ que a posse seja Corporal, e que o Prepozito 
que a naõ tomar nesta forma, fique privado de ir ao Capitulo Geral. As 
palavras do Decreto parte 3.ª Cap. 7. num. 37. saõ estas: Prępositus, qui 

corporalem possessionem domûs, cui pręficitur non cęperit, ad Generale 

Capitulum jure accedendi careat. E com isto entendemos ter satisfeito à 
duvida novam.te proposta. 

26 de Dezembro de 1730. 
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4.3.15 Carta de D. Giuseppe Maria Brembati (1731, dezembro 11) 
 

Copia e Traducçaõ 
de huã Carta do Rmõ Prẽ Geral 

dos Theatinos escritta a D. Luis Caetano 
de Lima em 11 de Dezembro de 1735. 

 
R:do in Chrõ Prẽ. Dio volesse che il foglio di V. R., di cui per una nuova 
disgrazia vi veggo La data del gnõ in cui mi fù scritta, fosse gionto più 
presto, che ora non averei il dispiacere d'averle fatto spedire, due 
settimane sono, una Lrã, che fosse l'averá rammaricato. Essendo io affatto 
all'oscuro delle cose passate, e giontemi solo delle notizie ben diverse di 
quelle che ora V. R. nella sua mi rappresenta Le avero fatto intendere, che 
sopite già Le differenze frà codesta Corte e quella di Roma, si contentasse 
V. R. senz'altra ripugnanza di cedere il governo di codesta Caza al nuovo 
Prepozito il P.e Sousa. Ora del di lei foglio pieno di rassegnazione e di 
rettitudine del suo operato fino a questo tempo, sicome mi dispiace d'aver 
fatto un passo falso, così stimo che à V. R. non parerá tanto stranno, 
intendendo ch'io stavo mal informato. Jn tanto La sua Lettra mi serve di 
Lume per discernere meglio La sua probitá, e vedere che regolatasi ella 
col testo delle nrẽ Constituzioni non é stata La sua contumacia anzi 
osservanza delle medezime; per il quale suo religioso sentimento mi 
posso promettere della sua ubbid.a al nuovo Superiore. Mi saranno sempre 
chare Le altre notizie, che promette di mandarmi sopra i sconcerti degli 
accidenti passati, che Confrontate con altre ó relazioni, ò querele, mi 
apriranno più La Strada per depurare La veritá dell'errore.   Mi trovo 
ora in Napoli per le visite, e secondo il solito, per diverse occurrenze 
dovrò fermarmi tutto 42v/ il mese di Marzo per ritornare in Roma, e poi 
alla metà di Maggio alla Visita delle Caze di Lombardia, onde se in 
questo tempo Le ocorrerá di scrivermi, glielo aviso, assicurandola che hó 
ed averó tutta La stima del suo merito, ed á tale misura mi troverá sempre 
pronto ad ogni sua giusta sodisfazione, como di cuore mi raffermo, 
Napoli 11 Decembr{e} 1731 ― Di V. R. ― Servo nel Sig.r Aff.mo ―D. 
Giuseppe Maria Brembati. C. R. ― Al Rev.o in Chrõ Prẽ. D. Luiggi 
Gaetano di Lima C. R. Santa M.a della Prov.a ― Lisbona. 
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Rᵭo in Chrõ Prẽ. Prouvera a Ds. que a carta de V. R., da qual por huã 
nova desgraça vejo a data do dia em q ̃ foy escritta, me tivesse chegado 
mais depressa, porq̃ agora naõ teria o desgosto de lhe haver mandado 
expedir ha duas Semanas, huã carta q ̃ por ventura o terá desgostado. 
Estando eu totalmente às escuras das cousas passadas, e tendome sò 
chegado noticias bem diversas das q ̃ V. R. agora me reprezenta, lhe tinha 
feito saber q ̃ socegadas as differenças entre essa Corte e a de Roma, se 
contentasse V. R. sem outra repugnancia de ceder o governo dessa Caza 
ao novo Prep.o o P.e Souza. Agora vendo a sua carta chea de resignaçaõ e 
de rectidaõ do seu procedim.to atè este tempo, assim como sinto ter feito 
hum passo falso, assim julgo q ̃ a V. R. lhe naõ parecerá taõ estranho, 
sabendo q ̃ Eu estava mal informado. Entretanto a sua Carta me dá luz p.a 
discernir melhor a sua probidade e para ver q ̃ governandose V. R. pelo 
Texto das nossas Constituiçoens, naõ foy sua contumacia, mas 
observancia das mesmas, pello qual seu religioso sentir me posso 
prometter a sua obediencia ao novo Superior. Sempre 43r/ Sempre 
estimarei as outras noticias, q ̃ V. R. promette mandarme à cerca dos 
desconcertos dos accidentes passados, e confrontados com outra relaçoẽs 
ou queixas, me abriràõ mais o caminho p.a apurar a verdade do erro. 
Agora me acho em Napoles para as visitas, e segundo o costume por 
diversas occurrencias me deterei aquì todo o Mez de Março p.a voltar a 
Roma, e depois meado Mayo ir p.a a visita das Cazas de Lombardia, o que 
lhe avizo, para q ̃ se nesse tempo lhe occorrer escreverme, assegurandoo 
que, tenho e terei toda a estimaçaõ do seu merecim.to; e a esta medida me 
acham sempre prompto p.a toda a sua justa Satisfaçaõ, como de Coraçaõ 
me affirmo ― de V. R. ― Servo no S.r Affeiçoadissimo ― D. José Maria 
Brembati Cl. Reg. ― Napoles 11 de Dezembro de 1731. ― Ao Rev.do em 
Xp.o Pré. D. Luis Caetano de Lima. C. R. S.ta M.a da D.a Provid.a ― 
Lisboa. 
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Nam se continha mais na retroscripta Carta do Reu.mo P.e Geral dos 
clerigos Regulares da Divina Providencia que fielm.te tresladey da propria 
Original, a qual em forma reconheco ser do ditto P.e Geral por ter visto 
mais vezes o seo Signal e Sobscripçaõ, e da mesma sorte Certifico que a 
Sua traduçaõ foy feita por mim da Lingua Jtaliana nesta Nossa 
Portugueza bem e fielm.te, e para que selle dè inteyro credito e fe em 
Juizo e fora delle me assigno de meos Signais publico e razo de que uzo. 
Lisboa Occidental Vinte e hum de Janeyro de mil Settecentos e trinta e 
dous annos. e eu o Beneficiado Manoel Duarte Franco Notario e Escrivam 
das Justificaçoẽs Apostolicas do Patriarchado a traduzi fiz escrever, 
Sobescrevi e assigney.  
[selo a óleo] Jta est.  

[assinatura:]  
M.el Dr.te Franco 

Notr.o Ap.co 
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4.3.16 Nomeação como examinador das Ordens Militares (1733, abril 27) 
 
Dom Joaõ por graça de Deos e Rey de Portugal e dos Alg.es daq.m e dalem 
mar em Africa e Snr ̃ da guiné &c.a Como Gour e Perpetuo Admr dos 
Mestrados Caualarias e ordens Militares de Nosso sr Jhs Xpo S. Teago da 
Espada e S. Bento de Auis Faço saber aos q ̃ esta Prouizaõ virem q ̃
hauendo resp.to a boa informasaõ q̃ me foi dada, e satisafaçaõ q ̃ tenho das 
letras virtude e mais q ̃ concorrem na peçoa do P.e Dom Luis de Lima 
clerigo regular da Diuina Prouidencia Hey por bem e me pras de lhe fazer 
mce do cargo de Examinador das Jgras e Benef.os das ditas ordens militares 
pa q ̃ assista aos exames q ̃ no meu Tribunal da Meza da Cons.cia e ordéns 
se fizerem p.a prouimento das ditas Jgreias e Beneficios a q ̃ for chamado 
pello Prezid.e e Deput.os delle aos quais mando haiaõ o d.to D. Luis de 
Lima por hũ dos ditos Examinadores e o chamem pa os taes exames 
quando lhes parecer, e lhe dem posse do dito cargo e juramto nos Santos 
Euang.os q ̃ bem e verdadr.am.te os fasa guardando em tudo o Seruiço de 
Deos, meu e as partes seu direito e justisa e do dito juram.to e posse se 
fara assento nas costas desta Prouizão q ̃ se cumprira intram.te sendo 
passada pellas chancas das ditas ordens e valeraçoens carta posto q ̃ seu 
eff.o dure mais de hũ anno sem embargo da Ordenaçaõ, Prouizaõ ou 
Regimento em contr.o ElRey nosso Snr ̃ o mandou por Dom Lazaro 
Conego da S.a Jgr.a P.al do Seu conso e o Dr Alxe Frra Deputados do desp.o 
do Trb.al da Meza da Cons.cia e ordéns Belchior da Sylua a fes em Lix.a 
occ.al a uinte e sete de Abril de Mil Setecentos trinta e trez Manoel 
Coelho Vellozo a fes escrever 
 
[assinaturas:] 
D Lazaro Conego da S. Jg. Patr.l 

 
Dor Alexande Frra 

 
 

 

Por desp.º da Meza da Cons.cia e ordens 
de 15 de Abril de 1733 
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[assinatura:] 
Jozeph da Cunha Brochado 

 

 reg.da na chr.a das ordéns no lo 

da ordem de N. s.r Jezus xppto a 
f. 280 
[assinatura:] 

Canto 

Pag. Coar.ta rs e aos off.es duz.tos e sess.ta 
rs. Lxa occ.al 2 de Maýo de 1733@ 
[assinatura:] 
Franco Jozeph do Canto de Castro Mas.cas 

 
  

 
 
 
 

Pag. quarenta rs e aos off.ez duzentoz e 
secenta Lx.a ocidental 2 de Maýo de 
1733@ 
[assinatura:] 
Laur.co Vaz Pretto Mont.ro 
 

Reg.da no Lo da chanc.a da 
ordem de S. Thiago a f. 471 

Pagou quar.ta reis, e aos off.ez duz.tos e 
sessenta reis Lix.a or.al dous de Maýo de 
mil sette centos, e trinta e tres añ 
[assinatura:] 
Ant.to Luis de Alda Coutt.o 
 

[assinatura:] 
Montr.o 
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Reg.da no L.o da Chancellariaa da ordem 
de Saõ Bento de Aviz a f. 234 

 

[assinatura:] 
Al.da 

 

  
 
 
Em 16 de Majo de 1733 foẏ dada posse e juram.to p.los Menistros a baixo 
asinados na forma de estilo Meza ditto dia e hera. 

[cinco rubricas ilegíveis] 
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4.3.17 Eleição de D. Luís Caetano de Lima como Prepósito (1737, agosto 24) 
 

D. Andreas Bolognetti 
 

Congregationis Clericorum Regular. Præpositus Generalis. 
 

Dilectis Fratribus Clericis Regularibus in Domo S.tę M.ę de Providentia 
Vlyssiponensis commorantibus 
 
GRATIA vobis, & pax à Domino nostro Jesu Christo. Significamus vobis, 

Nos, unà cum nostris Consultoribus — Divina Spiritus Sancti ope 

implorata, elegisse in Præpositum istius Ecclesiæ S.tę M.ę de 
Providentia dilectum Fratrem nostrum Presbyterum D. Aloysium 
Cajet.um de Lima ad annum à data præsentium, ut, & omnium vestrum, 

& aliorum Fratrum nostrorum, quibus istic degere contigerit, curam 

sollicitè gerat, & in spiritualibus, & temporalibus fidelitèr administret. 

Quaproptèr præfatum Presbyterum D. Aloysium Cajetanum de Lima 
— in Præpositum, & Patrem vestrum recipietis, & tanquàm obsequentes 

filii debitam ei obedientiam, & reverentiam exhibebitis. Bene valete in 

Domino. Datum Romæ die 24 Augusti 1737. 
[assinatura:] D. Andreas Bolognetti Pptũs Gnɫis CC.um Reg.um 
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(Cód. 417: fol. 39r) 
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4.3.18 Nomeação como conselheiro da nunciatura (1738, fevereiro 18) 
 
21r/ Registo lib.o p.mo fol.o 10 – 
Henricus de Honoratis Reg.o 

 
21v-22r/  
Cajetanus ex Marchionib{us} Vrsini de Cavalerijs, ex Ducibus de sannesio, 
et ex Principibus de Carpin{i} et Scaulino, Patritius Romanus, Dei et Ap.cæ 
Sedis gratia Archiepus Tarsen:, SSmĩ Dnĩ Papæ Prœlatus Domesticus, et 
assistens, ejusdemq: ac d.æ S. Sedis in Portugalliæ, et Algarbiæ Regnis, atque 
Dominijs, cũ potestate Legati de Latere, Nuntius Aplicũs &ca. 
 

Admodum Rev.do Prĩ Ludovico Cajetano de Lima Clerico{ru}m Regularium 
Theatinor ̃ Præposito. Salm̃ in Dnõ Sempm ̃ Exigit á Nobis Aplici muneris 
debitum, quo hoc in {} no licet immeriti fungimur, ut eos pręcipuè in Nrę̃ 
debilitatis subsidium advocemus, quos ad nostri partem oneris f{ac}endam 
idoneos agnoscimus. Qua propter cum tuam probaverimus in Theologicis 
disciplinis pręstantiam sanè exi{}iam, conspicuumque Prudentię, aliarumque 
virtutum Religioso viro dignarum specimen in te effulgere conspexerimus, 
aliquo decrevimus te prosequi favore, quo et Nrę̃ indigentię adiumentum 
possimus adipisci, simulque tua merita decor{}re. Volentes igitùr Nrę̃ huius 
Legationis seligere Theologum, ac in Spiritualibus Consiliarium Nobis non 
levi multiplicium, diversarumque gravatis curarum farcina auxilia 
suffecturum, Te ad hoc munus peragendum per has animum Nrũm testantes 
Lrãs nominamus, deputamus, et declaramus, ac pro tali haberi volumus cum 
omnibus honoribus, {et} oneribus, quibus potiri solent, et gaudere Theologi, 
nec non in numero Nostrorum Familiarium Te aggregamus, atque 
adscribimus, deprecantes quoscumque, qui has Nrãs Lrãs inspecturi sunt, ut 
Te in Nrũm Theologum, et Consiliarius recognoscant, et honore gradui 
debito prosequantur. Jn quorum fidem pręsentes manu nrã subscriptus, 
sigilloque, {quo} in talibus utimur, munitas per infrascriptum Secretarium 
Nrũm expediri mandavimus. Datum Vlyssipone ex. Palatio Nrę̃ solitę 
Residentię die XVIII Februarÿ anno MDCCXXXVIII= 

C. Achiep.us Tarsen.s 
 

[selo branco, aposto em papel] 
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(Cód. 417: fols. 21v-22r) 
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4.3.19 Eleição de D. Luís Caetano de Lima como Prepósito (1738, abril 25) 
 

D. Andreas Bolognetti 
 

Congregationis Clericorum Regular. Præpositus Generalis. 
 

Dilectis Fratribus Clericis Regularibus in Domo S.tę M.ę de Dña 
Providentia Vlyssiponensis commorantibus 
 
GRATIA vobis, & pax à Domino nostro Jesu Christo. Significamus vobis, 

Nos, unà cum nostris Consultoribus —— Divina Spiritus Sancti ope 

implorata, elegisse in Præpositum istius Ecclesiæ S.tę M.ę de 
Providentia Vlyssip. dilectum Fratrem nostrum Presbyterum D. 

Aloysium Cajetanum de Lima ad annum à data præsentium, ut, & 

omnium vestrum, & aliorum Fratrum nostrorum, quibus istic degere 

contigerit, curam sollicitè gerat, & in spiritualibus, & temporalibus 

fidelitèr administret. Quaproptèr præfatum Presbyterum D. Aloysium 
Cajetanum de Lima — —  in Præpositum, & Patrem vestrum recipietis, 

& tanquàm obsequentes filii debitam ei obedientiam, & reverentiam 

exhibebitis. Bene valete in Domino. Datum Romæ die 25 Aprilis 1738. 
[assinatura:] D. Andreas Bolognetti Pptũs Gnɫis CC.um Reg.um 
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(Cód. 417: fol. 38r) 
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4.3.20 Eleição de D. Luís Caetano de Lima como Prepósito (1739, abril 25) 
 

D. Andreas Bolognetti 
 

Congregationis Clericorum Regular. Præpositus Generalis. 
 

Dilectis Fratribus Clericis Regularibus in Domo S.tę M.ę de Dña 
Providentia Vlyssiponensis commorantibus 
 
GRATIA vobis, & pax à Domino nostro Jesu Christo. Significamus vobis, 

Nos, unà cum nostris Consultoribus — — Divina Spiritus Sancti ope 

implorata, elegisse in Præpositum istius Ecclesiæ S.tę M.ę de Dña 
Providentia dilectum Fratrem nostrum Presbyterum D. Aloysium 
Caiet:um de Lima ad annum à data præsentium, ut, & omnium vestrum, 

& aliorum Fratrum nostrorum, quibus istic degere contigerit, curam 

sollicitè gerat, & in spiritualibus, & temporalibus fidelitèr administret. 

Quaproptèr præfatum Presbyterum D. Aloysium Cajetanum de Lima in 

Præpositum, & Patrem vestrum recipietis, & tanquàm obsequentes filii 

debitam ei obedientiam, & reverentiam exhibebitis. Bene valete in 

Domino. Datum Romæ die 25 Aprilis 1739. 
[assinatura:] D. Andreas Bolognetti Pptũs Gnɫis CC.um Reg.um 
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(Cód. 417: fol. 37r) 
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4.3.21 Minuta da petição de D. Luís Caetano de Lima (1752, dezembro 20) 
 

S.R 
 

20 de Dez.ro de 1752 
 

2.ª Petiçaõ – em 13 de Março do mesmo @. 
* Despachada no mesmo dia. * 

 

D. Luis Caetano de Lima, Cler. Reg. representou a V. Mag.de 

que ha trinta anos, que exercita na Secretaria de Estado a 
occupaçaõ de escrever Cartas Latinas e Francezas, e traduzir 
varios papeis de outras Linguas: e que tambem desde o Anno 
de 1736 escreve as Cartas Portuguezas de V. Magd.e; e mais 
pessoas reaes tanto p.a Principes, como para pessoas 
particulares, conforme lhe ordenou o S.r Rey D. Joaõ o 5.º de 
glorioza memoria, por meyo do Secretario de Estado Ant.o 
Guedes Pereira {mandando chamar ao Paço p.a este effeito e} 
promettendoselhe mais cincoenta mil <rs> por anno, alem do 
seu Ordenado. E como o Supplicante naõ tem tido despacho 
algum por tantoz annos, { } <de serviço, nem se effeituava> a 
promessa que se lhe havia feito; e agora se acha com mais de 
80 annos de idade, occupada huã gr.de parte delles em escrever 
28 volumes sobre os Sagrados Canones, e Decretos de 
Gregorio nono, 

 

Recorre à Summa Generozi.de de V. 
Mag.de pedindo-lhe queira facilitar 
lhe os meyos de imprimir a d.a 
obra, { } os quaes lhe naõ permitte 
a pobreza do seu Estado 

 

E R Mce 
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(Cód. 417: fol. 14r) 
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1704, dezembro 30 – Roma, Licença da Inquisição Geral de Roma, concedida por cinco 
anos, ao Padre D. Luís Caetano de Lima, para possuir e ler todos os livros 
proibidos no «Index» romano, exceto os de Charles Dumoulin e Niccolò 
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Senhora da Divina Providência, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 
417, fol. 36r. (Moniz 1897: [LXXXI]). 

1728, abril 18 – Roma, D. Gaetano Pinelli, Prepósito-Geral da Ordem dos Clérigos 
Regulares de São Caetano, comunica aos irmãos teatinos de Lisboa que na eleição 
anual D. Luís Caetano de Lima foi eleito Prepósito da igreja de Nossa Senhora da 
Divina Providência, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fol. 32r. 
(Moniz 1897: [LXXXI]). 
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escrevera a D. Luís Caetano de Lima em 15 de outubro de 1727, louvando-o pelo 
seu bom zelo, e assegurando-lhe toda a autoridade sobre todos os seus clérigos, 
manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fol. 40r-41r. (Moniz 1897: 
[LXXXI]). 
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Regulares da Casa de Nossa Senhora da Divina Providência, escrita por D. Luís 
Caetano de Lima, tendo Sua Magestade ordenado em 1728 ao mesmo como 
Prepósito daquela Casa, que não reconhecesse por Geral o que então fora eleito, 
etc., manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fols. 10r-12v. (Moniz 
1897: [LXXIX]). 

1731, julho 21 – Lisboa, Assento de óbito de Carlos Lerzo, manuscrito, Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, Arquivo Distrital de Lisboa, Registos Paroquiais, Concelho de 
Lisboa, Freguesia da Loreto, Registo de óbitos, livro n. º 1 (1679-1778), PT-ADLSB-
PRQ-PLSB58-003-O1, fol. 43r.  
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1732, janeiro 21 – Lisboa, O Notário Manuel Duarte Franco certifica a tradução 
portuguesa e cópia autêntica de uma carta italiana que D. Giuseppe Maria 
Brembati, Prepósito-Geral da Congregação dos Clérigos Regulares, escrevera a D. 
Luís Caetano de Lima em 11 de dezembro de 1731, manuscrito, Biblioteca Nacional 
de Portugal, Cód. 417, fol. 42r-43r. (Moniz 1897: [LXXXI]). 

1733, abril 27 – Lisboa, D. João V nomeia D. Luís Caetano de Lima examinador das igrejas 
e benefícios das Ordens Militares, junto à Mesa da Consciência e Ordens, manuscrito, 
Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fols. 19r-20r. (Moniz 1897: [LXXX]). 

1737, agosto 24 – Roma, D. Andrea Bolognetti, Prepósito-Geral da Congregação dos 
Clérigos Regulares, comunica aos irmãos teatinos de Lisboa que na eleição anual 
D. Luís Caetano de Lima foi eleito Prepósito da igreja de Nossa Senhora da Divina 
Providência, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fol. 39r. 
(Moniz 1897: [LXXXI]). 

1738, fevereiro 18 – Lisboa, O Núncio apostólico de Roma em Portugal, Gaetano Orsini 
di Cavalieri, Arcebispo de Tarso, nomeia D. Luís Caetano de Lima teólogo, 
conselheiro espiritual e familiar junto da nunciatura de Lisboa, manuscrito, 
Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fols. 21r-22r. (Moniz 1897: [LXXX]). 

1738, abril 25 – Roma, D. Andrea Bolognetti, Prepósito-Geral da Congregação dos 
Clérigos Regulares, comunica aos irmãos teatinos de Lisboa que na eleição anual 
D. Luís Caetano de Lima foi eleito Prepósito da igreja de Nossa Senhora da Divina 
Providência, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fol. 38r. 
(Moniz 1897: [LXXXI]). 

1739, abril 25 – Roma, D. Andrea Bolognetti, Prepósito-Geral da Congregação dos 
Clérigos Regulares, comunica aos irmãos teatinos de Lisboa que na eleição anual 
D. Luís Caetano de Lima foi eleito Prepósito da igreja de Nossa Senhora da Divina 
Providência, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fol. 37r. 
(Moniz 1897: [LXXXI]). 

1752, dezembro 20 – Lisboa, Minuta da petição de D. Luís Caetano de Lima ao rei D. 
José, solicitando que se lhe seja custeada a impressão dos seus livros de Direito 
Canónico, uma vez que o pagamento de 50$000 réis por ano de ordenado, 
prometido em 1736, por escrever cartas portuguesas além das latinas, francezas, 
etc., na Secretária de Estado, nunca lhe foi feito, encontrando-se o suplicante com 
mais de 80 anos de idade, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, 
fols. 14. (Moniz 1897: [LXXX]). 

Albornoz de Montemar, José Carrillo de (1756, I) Avisos militares sobre el servicio de la 
Ynfanteria en guarnición y campaña: Que contienen el modo de la Guardia en 
Guarnición, los Honores, que se deven hazer en las Plazas, la Orden, la Retreta, 
Patrullas, Rondas, los Destacamientos, Piquete, la Revista, Quarteles, el Hospital, 
el Alojamiento, el Detall, que se practica en las Plazas entre los Oficiales, para el 
Mando, Castigo de los Soldados, y otras cosas, el Servicio en Marcha, el Servicio 
en Campaña, el Piquete, y Guardias de la Vanguardia, y Retroguardia del Campo, 
y de los Destacamientos, de los Trabajadores de Trinchera, Guardias de Trinchera, 
de las Marchas de los Exercitos, de los Campamentos, de la Orden de los 
Combates, Batallas, y de los Honores, que se hazen a los Señores Ynfantes, y 
Generales en los Excrcitos, Tercera Edicion, Lisboa: Na Offic. de Joseph da Costa 
Coimbra; Vende-se na lója de Joaõ Joseph Bertrand, Mercador de Livros. 
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Almeida, Carolina Almeida Dionísio (2017): «O edifício do Conservatório Nacional 
(Lisboa): Estudo histórico e arquitectónico», Dissertação de Mestrado Integrado em 
Arquitetura, com a especialização em Interiores e Reabilitação do Edificado, 
apresentada na Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa para obtenção 
do grau de Mestre, Lisboa: Universidade de Lisboa, Faculdade de Arquitetura, em: 
hdl.handle.net/10400.5/13906 (última consulta: 6 de julho de 2023). 

Augusto, Mónica Sofia Botelho Lima / Kemmler, Rolf / Assunção, Carlos (2015): «3357 – 
Lima, Luís Caetano: Orthographia da Lingua Portugueza», tradução por Jacqueline 
Léon, em: Corpus de Textes Linguistiques Fondamentaux: Notices, em: http://ctlf.ens-
lyon.fr/notices/notice_622.htm (última consulta: 6 de julho de 2023). 

ANTT (1917, II) = Arquivo Nacional da Torre do Tombo (1917, II): Inventario dos 
livros de matricula dos Moradores da Casa Real: Volume II, 1640-1744, Lisboa: 
Imprensa Nacional. 

AUC (2021a) = «José de São Caetano (frei religioso de São Jerónimo): Registo de descrição», 
Arquivo da Universidade de Coimbra, PT/AUC/ELU/UC-AUC/B/001-001/S/002411, 
Data de publicação: 23/01/2021 (última consulta: 6 de julho de 2023). 

AUC (2021b) = «João Correia de Carvalho: Registo de descrição», Arquivo da 
Universidade de Coimbra, PT/AUC/ELU/UC-AUC/B/001-001/C/004645, Data de 
publicação: 25/01/2021 (última consulta: 6 de julho de 2023). 

AUC (2021c) = «João António Bezerra e Lima: Registo de descrição», Arquivo da 
Universidade de Coimbra, PT/AUC/ELU/UC-AUC/B/001-001/L/002644, Data de 
publicação: 14/05/2021 (última consulta: 6 de julho de 2023). 

Banza, Ana Paula (2016): «Ortografistas e "Bons Autores": O papel da Auctoritas na 
definição do Cânon Ortográfico de Setecentos», in: Revista da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto 11: 185-198.  

Barreto, João Franco (1671): Ortografia da Lingva Portvgueza, per Ioam Franco Barretto, 
Offerecida Ao Sor Francisco de Mello, Filho primogenito do Sor Garcia de Mello, do 
Conselho de S.A. & seu Monteyro môr, Em Lisboa: Na Officina de Ioam da Costa; A 
custa de Antonio Leyte Mercador de Livros, na rua nova.  

Barros, Jerônimo Duque Estrada de (2012): Na oficina de Antônio Isidoro da Fonseca: 
Levantamento e análise das obras produzidas pelo primeiro tipógrafo da América 
portuguesa, Rio de Janeiro: Programa Nacional de Apoio à Pesquisa, em: 
https://www.academia.edu/37682197/Na_oficina_de_Ant%C3%B4nio_Isidoro_da_Fon
seca_Levantamento_e_an%C3%A1lise_das_obras_produzidas_pelo_primeiro_tip%C3
%B3grafo_da_Am%C3%A9rica_portuguesa (última consulta: 6 de julho de 2023). 

Bem, Tomás Caetano de (1792, I-1794, II): Memorias Historicas Chronologicas da 
Sagrada Religião dos Clerigos Regulares em Portugal, e suas Conquistas na India 
Oriental, Escritas por D. Thomaz Caetano de Bem, Clerigo Regular, Mestre 
jubilado em Sagrada Theologia, Qualificador do Santo Officio, Socio do Numero, e 
Censor da Real Academia, e Chronista da Real Casa de Bragança, Tomo I, Lisboa: 
Na Regia Officina Typografica. [Tomo II (1794), com as mesmas referências]. 

Biografia (s.d.) = s.d. – Lisboa, Biografia de D. Luís Caetano de Lima: Apontamentos 
vários, manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417, fol. 1r. (Moniz 1897: 
[LXXIX]). 

Braga, Isabel M[aria] R[ibeiro] Mendes Drumond (2002): «A "voz das palavras": O 
português falado e escrito no tempo de Bluteau», em: Biblos: Revista da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra 78: 185-222. 
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Brito, Ana Maria / Figueiredo, Olívia / Barros, Clara (orgs.) (2004): Linguística 
Histórica e História da Língua Portuguesa: Actas do Encontro em Homenagem a 
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Castilho, Júlio de (31956, III): Lisboa Antiga: O Bairro Alto, por Júlio de Castilho, 3.ª 
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Charnock, John (1795, II): Biographia Navalis: or, Impartial Memoirs of the Lives and 
Characters of Officers of the Navy of Great Britain, From the Year 1660 to the 
Present Time, drawn from the most authentic sources, and disposed in a chronological 
arrangement, By John Charnock, Esq., with portraits, and other engravings, By 
Bartolozzi, & c., In four volumes, Vol. II, London: Printed for R. Faulder.  

Cód. 417 = [Documentos para a Biografia de Dom Luís Caetano de Lima], manuscrito, 
Biblioteca Nacional de Portugal, Cód. 417. 

Coelho, Sónia / Fontes, Susana / Kemmler, Rolf (no prelo): «As gramáticas francesas de D. 
Luís Caetano de Lima (1671-1757)», artigo ainda não submetido para publicação. 

Cunha, Celso (1986): «Conservação e inovação no português do Brasil», em: O Eixo e a 
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Paris: Oscar Schepens; Alphonse Picard. 
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Tesi di laurea, Viterbo: Università degli studi della Tuscia, acoltà di lingue e 
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Duarte, Sónia (2017): «La lengua y la gramaticografía españolas en la tradición portuguesa: 
gramáticas y ortografías (siglos XVI-XIX)», León: Universidad de León, Departamento 
de Filología Hispánica y Clásica Facultad de Filosofía y Letras Universidad de León, in: 
http://hdl.handle.net/10612/6781(última consulta: 6 de julho de 2023). 

Dufresnoy, Nicolas Lenglet / Bonavie, Jean Baptiste (1757): Descripçaõ da Terra, ou 
methodo breve da Geographia: Dividido em Liçoẽs, por perguntas, e repostas, Por 
Monsieur o Abbade Lenglet Dufresnoy, Traduzido do Idioma Francez no Portuguez, 
por Joaõ Bautista Bonavie, E accrescentado com algumas addiçoẽs sobre a Geographia 
de Portugal, e seus domínios, e com hum Discurso Proemial de cada huma das quatro 
partes do Mundo, Dedicado  ao Ill.mo e Excell.mo Senhor D. Luiz de Menezes, Conde 
da Ericeira, do Conselho de S. Magestade, Coronel que foi do Regimento de Moura 
Infantaria, Brigadeiro dos Exercitos d'El-Rey, Vice-Rey, e Capitaõ General das Indias 
Orientaes &c., Lisboa: Na Offic. de Joseph da Costa Coimbra.  

Dufresnoy, Nicolas Lenglet (41740): Geographie des Enfans: Ou Methode Abregeé de la 
Geographie, Divisée par Leçons, avec la Liste des principales Cartes nécessaires aux 
Jeunes gens, Quatrie'me edition, Augmentée du Plan de l'ancienne Geographie & des 
Systêmes du Monde, avec plusieurs Cartes & Figures, Par M. l'Abbé Lenglet du 
Fresnoy, A Paris: Chez Rollin, Fils; De Bure l'aîné.  

Feijó, João de Morais Madureira (11734, IV): Orthographia, ou Arte de Escrever, E 
Pronunciar com acerto a Lingua Portugueza: Para uso do Excellentissimo Duque de 
Lafoens, Pelo seu Mestre Joaõ de Moraes Madureyra Feyjo' Presbytero do habito de S. 
Pedro, Bacharel em Theologia, e Prégador, Divide-se em tres Partes, a primeira de 
cada hũa das letras, e da sua pronunciaçaõ, Das vogaes, e Dithongos, Dos accentos, ou 
tons da pronunciaçaõ, A segunda de como se dividem as palavras, Da pontuaçaõ, 
algũas abbreviaturas, conta dos Romanos, e Latinos, Calendas, Nonas, e Idos, A 
terceira dos erros do vulgo, e emendas da Orthografia, no escrever, e pronunciar toda 
a lingua Portugueza, verbos irregulares, palavras dubias, e as suas significaçoens, Hũa 
breve instrucçaõ para os Mestres das Eschólas, Lisboa Occidental: Na Officina de 
Miguel Rodrigues, Impressor do Senhor Patriarca.  

Ferreira, António (1683): Lvz Verdadeyra, e recopilado exame de toda a cirvrgia, dedicado 
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da Ordem de N. S. Jesv Christo, Em Lisboa: Na Officina de Migvel Deslandes.  
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Patente de Sargento mór de Batalha, escrito, e dedicado A' Illustrissima, e 
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Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

369 
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Oficinas Gráficas da 'PAX'; Augusto Costa & C.ª Lim.da.1 
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1 O conjunto total dos 33 tomos que fazem parte do Nobiliário de famílias de 
Portugal foi alternadamente impresso pelas Oficinas Gráficas da 'PAX' e pela 
Tipografia Augusto Costa (mais tarde Oficinas Gráficas Augusto Costa). 
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2  Este trabalho foi divulgado em cerca de 75 exemplares fotocopiados. 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

371 

[Lima, Luís Caetano de] (1729): «Latina vocabula, Loquutionesque minus vsitatae, Lusitanicè 
explicatae. Anno 1729», manuscrito, Biblioteca Nacional de Portugal, cod-3126.  

Lima, Luís Caetano de (1730-1732, I-II): Ludovici Caietani de Lima Cler. Reg. Regiæ 
Academiæ Socii Epigrammata, Quibus aliquot gesta Augustissimmi Lusitanorum 
Regis Joannis V. Memoriæ produntur, Olissipone: Apud Josephum Antonium A' 
Sylva, Regiæ Academiæ Typographum. [Pars secunda (1732) com as mesmas 
referências; BNP L. 4733 A.; L. 36189 V.] 

Lima, Luís Caetano de (1732, II): Grammatica Franceza, ou Arte para apprender o 
francez por meyo da Lingua Portugueza: Regulada pelas notas e Refflexoens da 
Academia de França, Parte II, por D. Luis Caetano de Lima C. R., Lisboa 
Occidental: Na Officina da Congregac,aõ do Oratorio.  

Lima, Luís Caetano de (21733a, I): Grammatica Franceza, ou Arte para apprender o francez 
por meyo da Lingua Portugueza: Regulada pelas notas e Refflexoens da Academia de 
França, dedicada ao Serenissimo Principe Nosso Senhor, Parte I, por D. Luis Caetano 
de Lima C. R., Lisboa Occidental: Na Officina da Congregac,aõ do Oratorio.  

Lima, Luís Caetano de (21733b, I): Grammatica Franceza, ou Arte para apprender o francez 
por meyo da Lingua Portugueza: Regulada pelas notas e Refflexoens da Academia de 
França, Parte I, por D. Luis Caetano de Lima C. R., Lisboa Occidental: Na Officina da 
Congregac,aõ do Oratorio.  

Lima, Luís Caetano de (11734a): Grammatica Italiana, e Arte para apprender a Lingua 
Italiana por meyo da Lingua Portugueza, offerecida a' Serenissima Princeza Nossa 
Senhora, por D. Luis Caetano de Lima C. R., Lisboa Occidental: Na Officina da 
Congregac,aõ do Oratorio. [Com licenças parciais em Lima (1734a: [XII])]. 

Lima, Luís Caetano de (11734b): Grammatica Italiana, e Arte para apprender a Lingua 
Italiana por meyo da Lingua Portugueza, offerecida a' Serenissima Princeza Nossa 
Senhora, por D. Luis Caetano de Lima C. R., Lisboa Occidental: Na Officina da 
Congregac,aõ do Oratorio. [Com as licenças completas em Lima (1734b: [XII])]. 

Lima, Luís Caetano de (1734c, I): Geografia Historica de todos os estados soberanos de 
Europa: Com as mudanças, que houve nos seus Dominios, especialmente pelos 
Tratados de Utrecht, Rastad, Baden, da Barreira, da Quadruple Alliança, de 
Hannover, e de Sevilha, e com as Genealogias das Casas reynantes, e outras muy 
principaes, dedicada a' Sacra, Real, Augusta Magestade delRey D. Joaõ o V., Nosso 
Senhor, composta por D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo Regular, Examinador das 
tres Ordens Militares, e Academico da Academia Real da Historia Portugueza, 
Tomo Primeiro, Em que se trata de Portugal, Lisboa Occidental: Na Officina de 
Joseph Antonio da Sylva, Impressor da Academia Real. [Tomo Segundo, Em que se 
trata de Portugal (1736), com as mesmas referências]. 

Lima, Luís Caetano de (1736a): Orthographia da Lingua Portugueza, por D. Luis 
Caetano de Lima, Clerigo Regular, Examinador das tres Ordens Militares, Lisboa 
Occidental: Na Officina de Antonio Isidoro da Fonseca; Lisboa Occidental: Na 
Officina de Antonio Isidoro da Fonseca; Vende-se na Rua larga de S. Roque, em 
casa de Joaõ Bautista Lerzo. 

Lima, Luís Caetano de (1736b): Orthographia da Lingua Portugueza, por D. Luis 
Caetano de Lima, Clerigo Regular, Examinador das tres Ordens Militares, Lisboa 
Occidental: Na Officina de Antonio Isidoro da Fonseca. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
372 

Lima, Luís Caetano de (1736c, II): Geografia Historica de todos os estados soberanos 
de Europa: Com as mudanças, que houve nos seus Dominios, especialmente pelos 
Tratados de Utrecht, Rastad, Baden, da Barreira, da Quadruple Alliança, de 
Hannover, e de Sevilha, e com as Genealogias das Casas reynantes, e outras muy 
principaes, dedicada a' Sacra, Real, Augusta Magestade delRey D. Joaõ o V., Nosso 
Senhor, composta por D. Luiz Caetano de Lima, Clerigo Regular, Examinador das 
tres Ordens Militares, e Academico da Academia Real da Historia Portugueza, 
Tomo Segundo, Em que se trata de Portugal, Lisboa Occidental: Na Officina de 
Joseph Antonio da Sylva, Impressor da Academia Real.  

Lima, Luís Caetano de (1743): Ludovici Caietani de Lima cler. Reg. Carminum libri III, 
antiquioris, benevolique amici curâ in lucem editi, Olisipone: Ex Typis Joannis 
Baptistæ Lerzo. 

Lima, Luís Caetano de (1753): Ludovici Caietani de Lima Cler. Reg. Regiæ Academiæ 
Socii Epigrammata, Quibus aliquot gesta Augustissimmi Lusitanorum Regis 
Joannis V. Memoriæ produntur, Olissipone: Apud Franciscum Ludovicum Ameno, 
Excell. Collegii, ac. Rev. Fabricæ s. L. E. Typograph.  

Lima, Luís Caetano de (1754, I): Jus Canonicum juxta ordinem Decretalium Gregorii 
IX. Pont. Max. Dilucidè, accuratèque explicatum: Cum Interpretationibus, & 
animadversionibus tam Veterum, quam Recentiorum Canonistarum, quorum scripta 
hucusque in lucem prodiere, opus non parum utile utriusque jurisconsultis, quin et 
theologis, ubi Decretalium, Diggesti, Codicisque Textus nonnisi priùs explorati 
citantur, & transcribuntur, ab aliquorumque AA. incuriâ vendicantur, Authore D. 
Ludovico Caietano de Lima, Cl. Reg., Lisbonæ: Typis Regalibus Sylvianis, 
Regiæque Academiæ. [Tomus III (1758) com as mesmas referências] 

Lima, Luís Caetano de (1755, II): Jus Canonicum juxta ordinem Decretalium Gregorii 
IX. Pont. Max. Dilucidè, accuratèque explicatum: Cum Interpretationibus, & 
animadversionibus tam Veterum, quam Recentiorum Canonistarum, quorum scripta 
hucusque in lucem prodiere, opus non parum utile utriusque jurisconsultis, quin et 
theologis, ubi Decretalium, Diggesti, Codicisque Textus nonnisi priùs explorati 
citantur, & transcribuntur, ab aliquorumque AA. incuriâ vendicantur, Authore D. 
Ludovico Caietano de Lima, Cl. Reg., Tomus II, Lisbonæ: Typis Regalibus 
Sylvianis, Regiæque Academiæ.  

Lima, Luís Caetano de (1755, II): Jus Canonicum juxta ordinem Decretalium Gregorii 
IX. Pont. Max. Dilucidè, accuratèque explicatum: Cum Interpretationibus, & 
animadversionibus tam Veterum, quam Recentiorum Canonistarum, quorum scripta 
hucusque in lucem prodiere, opus non parum utile utriusque jurisconsultis, quin et 
theologis, ubi Decretalium, Diggesti, Codicisque Textus nonnisi priùs explorati 
citantur, & transcribuntur, ab aliquorumque AA. incuriâ vendicantur, Authore D. 
Ludovico Caietano de Lima, Cl. Reg., Tomus II, Lisbonæ: Typis Regalibus 
Sylvianis, Regiæque Academiæ.  

Lima, Luís Caetano de (31756a, I): Grammatica Franceza, ou Arte para aprender o 
francez por meyo da Lingua Portugueza: Regulada pelas notas e Reflexoẽs da 
Academia de França, Parte I, por D. Luiz Caetano de Lima, C. R., Lisboa: Na 
Officina de Joseph da Costa Coimbra.  

Lima, Luís Caetano de (31756b, II): Grammatica Franceza, ou Arte para aprender o 
francez por meyo da Lingua Portugueza: Regulada pelas notas e Reflexoẽs da 
Academia de França, Parte II, por D. Luiz Caetano de Lima, C. R., Lisboa: Na 
Officina de Joseph da Costa Coimbra.  



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

373 

Lima, Luís Caetano de (21756c): Grammatica Italiana, e Arte para aprender a Lingua 
Italiana por meyo da Lingua Portugueza, offerecida a' Serenissima Princeza Nossa 
Senhora, por D. Luiz Caetano de Lima, C. R., Lisboa: Na Officina de Joseph da 
Costa Coimbra.  

Lima, Luís Caetano de (1758, III): Jus Canonicum juxta ordinem Decretalium Gregorii 
IX. Pont. Max. Dilucidè, accuratèque explicatum: Cum Interpretationibus, & 
animadversionibus tam Veterum, quam Recentiorum Canonistarum, quorum scripta 
hucusque in lucem prodiere, opus non parum utile utriusque jurisconsultis, quin et 
theologis, ubi Decretalium, Diggesti, Codicisque Textus nonnisi priùs explorati 
citantur, & transcribuntur, ab aliquorumque AA. incuriâ vendicantur, Authore D. 
Ludovico Caietano de Lima, Cl. Reg., Tomus III, Lisbonæ: Typis Regalibus 
Sylvianis, Regiæque Academiæ. [Ainda não tivemos acesso a este volume]. 

Lupetti, Monica (2009): «Cultura, grammatica e lessicografia nel Portogallo del 
Settecento: glottodidattica e plurilinguismo in Luís Caetano de Lima», em: Marnoto 
Rita / Topa Francisco (orgs.) (2009): Nel mezzo del cammin, Actas da Jornada de 
Estudos Italianos em Honra de Giuseppe Mea (Porto, 24-25 de Novembro de 2008), 
Porto: sombra pela cintura: 531-551. 

Machado, Diogo Barbosa (11741, I): Bibliotheca Lusitana: Historica, Critica e Chronologica, 
na qual se comprehende a noticia dos Authores Portuguezes, e das Obras que 
compuzeraõ desde o tempo da promulgaçaõ da Ley da Graça, até o tempo presente, 
Tomo I, Offerecida ao excellentissimo e reverendissimo senhor D. João V., nosso 
senhor, Por Diogo Barbosa Machado, Ulyssiponense, Abbade Reservatorio da 
Paroquial Igreja de Santo Adriaõ de Sever, e Academico do Numero da Academia Real, 
Lisboa: Na Officina de Antonio Isidoro da Fonseca. 

Machado, Diogo Barbosa (11747, II): Bibliotheca Lusitana: Historica, Critica e 
Chronologica, na qual se comprehende a noticia dos Authores Portuguezes, e das 
Obras que compuzeraõ desde o tempo da promulgaçaõ da Ley da Graça, até o tempo 
presente, Por Diogo Barbosa Machado, Ulyssiponense, Abbade Reservatorio da 
Paroquial Igreja de Santo Adriaõ de Sever, e Academico do Numero da Academia Real, 
Tomo II, Lisboa: Na Officina de Ignacio Rodrigues. 

Machado, Diogo Barbosa (11752, III): Bibliotheca Lusitana: Historica, Critica e 
Chronologica, na qual se comprehende a noticia dos Authores Portuguezes, e das 
Obras que compuzeraõ desde o tempo da promulgaçaõ da Ley da Graça, até o 
tempo presente, Por Diogo Barbosa Machado, Ulyssiponense, Abbade Reservatorio 
da Paroquial Igreja de Santo Adriaõ de Sever, e Academico do Numero da 
Academia Real, Tomo III, Lisboa: Na Officina de Ignacio Rodrigues. 

Machado, Diogo Barbosa (11759, IV): Bibliotheca Lusitana: Historica, Critica e 
Chronologica, na qual se comprehende a noticia dos Authores Portuguezes, e das 
Obras que compozeraõ desde o tempo da promulgaçaõ da Ley da Graça, até o 
tempo presente, Por Diogo Barbosa Machado, Ulyssiponense, Abbade Reservatorio 
da Paroquial Igreja de Santo Adriaõ de Sever, e Academico do Numero da 
Academia Real, Tomo IV, que consta de muitos authores novamente collocados na 
Bibliotheca, e de outros illustrados, e emendados, impressos nos tres Tomos 
precedentes, Lisboa: Na Officina Patriarcal de Francisco Luiz Ameno. 

Maia, Clarinda de A[zevedo] (1971): «Lima (D. Luís Caetano de)», em: Verbo: 
Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, Volume 12.º (Líbano-Matrícula), Lisboa: 
Editorial Verbo: col. 116. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
374 

Marques, José (21758, I): Nouveau Dictionnaire des langues Françoise, et Portugaise: Tiré 
des meilleurs Auteurs, & des dictionnaires de l'Academie, de Trevoux, de Furetiere, 
de Tachard, de Richelet, de Danet, de Boyer, &c. Avec les noms des Nations, des 
Royaumes, des Provinces, des Villes, des Contrées, des Riviéres du Monde, & les 
noms propres d'Hommes , & de Femmes, &c., Par le Pretre Joseph Marques, Seconde 
Edition reveûe, corrigée, & augmentée d'un Supplément, Tome Premier, Lisbonne: 
Chez Jean Joseph Bertrand, Libraire; De l'Impression de Joseph da Costa Coimbra.  

Marques, José (11764, II): Novo Diccionario das linguas Portugueza, e Franceza, com 
os termos latinos: Tirado dos melhores Authores, e do Vocabulario Portuguez, e 
Latino do P. D. Rafael Bluteau, dos Diccionarios da Academia Franceza, 
Universal de Trevoux, de Furetiere, de Tachard, de Richelet, de Danet, de Boyer, 
&c., Com os nomes proprios das Naçoens, dos Reinos, das Provincias, das Cidades, 
das Comarcas, dos Rios do Mundo, &c., Tomo Segundo, Pelo Padre Joseph 
Marques, Capellaõ Regente do Coro, e Mestre da Musica da Igreja de Nossa 
Senhora do Loreto, Primeira Ediçaõ, Lisboa: Na Officina Patriarcal de Francisco 
Luiz Ameno; Vende-se em casa de Joaõ Joseph Bertrand, Mercador de Livros. 

Maruyama, Tōru (2012): Keyword in context index of the Orthographia da lingua 
portugueza (1736) by D. Luis Caetano de Lima, Nagoya: Department of Japanese 
Studies, Nanzan University. 

Mascarenhas, Francisco Xavier (1737): Tratado do Exercicio da Manobra: Com hum 
methodo facil, para se aprender a Mareação, Offerecido ao muito alto, e poderoso 
Rey, e Senhor Nosso D. João V., Por D. Francisco Xavier Mascarenhas, Coronel de 
hum dos Regimentos da Marinha, Lisboa Occidental: Na Officina de Antonio Isidoro 
da Fonseca, Impressor do Duque Estribeiro Mòr. [BNP cota: RES. 1196//2 P.] 

Mazzuchelli, Giovanni Maria (1753, I/2): Gli scrittori d'Italia cioè Notizie storiche, e critiche 
intorno alle vite, e agli scritti dei letterati italiani, del conte Giammaria Mazzuchelli 
bresciano, Volume 1, Parte 2, In Brescia: Presso a Giambatista Bossini.  

[Moniz, José António] (comp.) (1897): Biblioteca Nacional de Lisboa: Inventário: 
Secção XIII – Manuscriptos, Lisboa: [Biblioteca Nacional de Lisboa]. 

Moura, José Vicente Gomes de (1823): Noticia Succinta dos Monumentos da Lingua Latina, 
e dos subsidios necessarios para o estudo da mesma, por José Vicente Gomes de 
Moura, Professor de Lingua Grega no R. Collegio das Artes da Universidade, Coimbra: 
Na Real Imprensa da Universidade. 

Moura, Teresa (2016): «A pronúncia das vogais na Grammatica Franceza de Luís Caetano 
de Lima (1671-1757)», em: Assunção, Carlos / Fernandes, Gonçalo / Kemmler, Rolf 
(eds.) (2016): Tradition and Innovation in the History of Linguistics: Contributions from 
the 13th International Conference on the History of the Language Sciences (ICHoLS 
XIII), Vila Real, 25–29 August 2014, Münster: Nodus Publikationen: 258-268.  

NCCR (1698) = Nomi, e Cognomi de Padri e Fratelli professi della Congregazione de' 
Chierici Regolari, In Roma: Per Gio: Giacomo Komarek, Boemo. 

NCCR (1762) = Nomi, e Cognomi de' Padri e Fratelli professi della Congregazione de' 
Chierici Regolari, In Roma: Nella Stamperia del Chracas. 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

375 

Nifo, Francisco Mariano (1762): Descripcion historica y geographica del Reyno de 
Portugal con la serie y panegyrico de todos sus Reyes: La Poblacion repartida por 
Provincias, Comarcas, Corregimientos, Intendencias, y Oidorías, dando 
circunstanciado el vecindario y situacion de sus Ciudades, Villas y Lugares, que 
con un indice geografico para mayor claridad extractò de varios autores y 
particularmente del P. Luis Cayetano de Lima, Clerigo Reglar &c., Don Francisco 
Mariano Nipho, En Madrid: en la Imprenta de Don Gabriel Ramirez; Se hallarà en 
la Real Tienda de los Cristales. 

Ordenações (1603) = Ordenacoẽs e Leis do Reino de Portugal, Recopilados per 
Mandado do mvito alto catholico & poderoso Rei dom Philippe o Pri.o, Impressas 
em Lisboa: no mostr.o de S. Vicente Camara Real de Su Mag.de da ordem dos 
Conegos regulares, por Pedro Crasbeeck. 

Ordenações (1695) = Ordenacoẽs eleys do Reyno de Portugal: confirmadas, e 
estabelecidas pelo Senhor Rey D. João IV, E agora impressas por mandado do 
muyto alto, e poderoso Rey D. Pedro II, Lisboa: No Real Mosteyro de S. Vicente 
dos Conegos Regulares de S. Agustinho; por Manoel Lopez Ferreyra. 

Pereira, [João Manuel] Esteves / Rodrigues, Guilherme (1909, IV): Portugal: 
Diccionario Historico, Biographico, Bibliographico, Heraldico, Chorographico, 
Numismatico e Artistico, abrangendo a minuciosa descripção historica e 
chorographica de todas as cidades, villas e outras povoações do continente do 
reino, ilhas e ultramar, monumentos e edificios mais notaveis, tanto antigos como 
modernos; biographias dos portuguezes illustres antigos e contemporaneos, 
celebres por qualquer titulo, notaveis pelas suas acções, pelos seus escriptos, pelas 
suas invenções ou descobertas; bibliographia antiga e moderna; indicação de 
todos os factos notaveis da historia portugueza, etc., etc., Obra illustrada com 
centenas de photogravuras e redigida segundo os trabalhos dos mais notaveis 
escriptores, por Esteves Pereira e Guilherme Rodrigues, Vol. IV – L-M, Lisboa: 
João Romano Torres & C.ª – Editores. [João Manuel Esteves Pereira (1872-1944), 
Guilherme Augusto Rodrigues (1841)] 

Petrucciani, Alberto (1997): «Storie di ordinaria tipografia: la Stamperia Lerziana di 
Genova (1745-1752) e Bernardo Tarigo», em: Ganda, Arnaldo / Grignani, Elisa / 
Petrucciani, Alberto (cur.) (1997): Libri, tipografi, biblioteche: ricerche storiche 
dedicate a Luigi Balsamo, I, Firenze: Leo S. Olschki Editore (Biblioteca di 
bibliografia italiana; 148): 293-333. 

Pulido Serrano, Juan Inacio (2014): «El Consejo de Portugal y las élites financieras 
portuguesas en la Corte de la Monarquía Hispánica: Finanzas y tesoreros de la 
hermandad, hospital e iglesia de San Antonio de los Portugueses», em: García 
García, Bernardo J[osé] / Recio Morales, Óscar (eds.) (2014): Las corporaciones de 
nación en la Monarquía Hispánica (1580-1750): Identidad, patronazgo y redes de 
sociabilidad, Madrid: Fundación Carlos de Amberes (Leo Belgicus; 2): 35-57. 

Regimento (1627) = Regimento dos Contos, [s.l.: s.n.]. [depois de 1627].  
Regimento (1669) = Regimento dos Contos, Em Lisboa: Na Officina de Ioam da Costa.  
Ritzler, Remigius / Sefrin, Pirminus (1952, V): Hierarchia catholica et recentioris medii 

aevi, sive Summorum Pontificum, S.R.E. Cardinalium, ecclesiarum antistitum series 
e documentis tabularii praesertim Vaticani collecta, digesta, edita: Volumen 
quintum a pontificatu Clementis PP. IX (1667) usque ad pontificatum Benedicti PP. 
XIII (1730), Patavii: Typis Librariae "Il Messagero di S. Antonio". 



 

 

 

 

 

 

 

 
Rolf Kemmler / Sónia Coelho / Susana Fontes 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
376 

Rodrigues, Francisco (1939, IV/1): História da Companhia de Jesus na Assistência de 

Portugal: Tomo quarto, A Província portuguesa no século XVIII, 1700-1760, 

Volume I, Virtude – Letras – Ciências, Porto: Livraria Apostolado da Imprensa.  

Russo, Mariagrazia (2009): «Da ortoépia aos paramentos sacerdotais na Grammatica 

italiana (e 1756) de Luís Caetano de Lima», em: Marnoto Rita / Topa Francisco 

(orgs.) (2009): Nel mezzo del cammin, Actas da Jornada de Estudos Italianos em 

Honra de Giuseppe Mea (Porto, 24-25 de Novembro de 2008), Porto: sombra pela 

cintura: 433-451. 

Salutìo, Bartolomeo [Cambi] da (1739): Paraiso dos Contemplativos: Opusculo 

devotissimo, e utilissimo para as almas que aspiraõ à perfeiçaõ espiritual, e vida 

Contemplativa, Composto pelo V. padre Fr. Bartholomeu de Salucio, Religioso da 

Serafica Familia dos Observantes Reformados, Traduzido de Italiano, e illustrado 

com Annotações pelo Padre Manoel Bernardes Da Congregaçaõ do Oratorio da 

Cidade de Lisboa, Offerecido a' V. Santissima Senhora Nossa, Concebida uos 

resplandores da Divina Graça sem sombra da culpa original, Lisboa Occidental: Na 

Congregaçaõ do Oratorio.  

Salutìo, Bartolomeo [Cambi] da (1607): Paradiso de' contemplativi: Parte Quarta della 

lvce dell'anima, Composto dal R.P.F. Bartolomeo da Salvthio, Minore Osseruante 

Riformato, Opera vtilissima, et necessaria per quelli che da douero vogliano 

attendere alla vita Contemplatiua, In Venetia: Appresso Bernardo Giunti, Gio. 

Battista Ciotti Et Compagni.  

Savino Bononiense, Francesco (1737, I/II): Luz Moral: Repartida em duas partes, onde se 

declara summariamente quasi toda a Theologia Moral, Muito accrescentada para os 

Ordinandos, e Instrucc,aõ para os Confessores em o seu exame, e exercicio, Para que 

evitem erros, e naõ ignorem as Proposiçoens atéaqui condemnadas pelos Summos 

Pontifices, Exposta em lingua latina pelo Padre Fr. Sabino Bononiense, Professor de 

Theologia, e Sagrados Canones da Ordem dos Menores Reformados do Padre S. 

Francisco da Provincia de Bolonha, e traduzida em a portugueza pelo Padre Francisco 

Gomes de Sequeira, Presbytero do habito de S. Pedro, e natural do Arcidiagado de 

Santarem, &c. Primeira Parte, Lisboa Occidental: Na Officina de Antonio Isidoro da 

Fonseca, Impressor do Duque Estribeiro Mór; Vendese em casa de Joaõ Bautista 

Lerzo Contratador de Livros na rua larga de S. Roque, e impressão à sua custa. 

[Primeira Parte, com as mesmas referências; cf. BNP cotas: R. 1458 V.; R. 1459 V.].  

Schenk, Pieter / Valk, Gerard / Lima, Luís Caetano de (1717): Atlas de varios mapas, 

planos e ordens de Batalha, Para o uzo de D. L. C. de Lima, Haya; Amstelodami: 

Apud Petrum Schenk, et Gerardum Valk.  

Silva, Inocêncio Francisco da (1859, III): Diccionario Bibliographico Portuguez: 

Estudos de Innocencio Francisco da Silva applicaveis a Portugal e ao Brasil, 

Tomo Terceiro, Lisboa: Na Imprensa Nacional.  

Silva, Inocêncio Francisco da (1860, V): Diccionario Bibliographico Portuguez: 

Estudos de Innocencio Francisco da Silva applicaveis a Portugal e ao Brasil, 

Tomo Quinto, Lisboa: Na Imprensa Nacional.  

Silvestre, João Paulo (2008): Bluteau e as Origens da Lexicografia Moderna, Lisboa: 

Imprensa Nacional – Casa da Moeda (filologia portuguesa).  

Silvestre, João Paulo (2012): «A técnica lexicográfica das gramáticas de Caetano de 

Lima: testemunhos manuscritos», in: Kemmler, Rolf / Schäfer-Prieß, Barbara / 

Schöntag, Roger (Hrsg.) (2012): Lusofone SprachWissenschaftsGeschichte I, 

Tübingen: Calepinus Verlag, S. 199-212. 



 
 
 
 
 
 
 
 
Vida e obras de D. Luís Caetano de Lima (1671-1757), historiador e linguista teatino 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

377 

Silvestre, João Paulo (2019): Escrita e ortografia, Lisboa: Centro de Linguística da 
Universidade de Lisboa (A biblioteca de Leite de Vasconcelos). 

Silvestre, João Paulo / Lupetti, Monica (2013): «Early Portuguese Lexicographic 
Tradition: Equivalents and Loans in Caetano de Lima's Dictionary Manuscripts», 
em: Lingue Linguaggi 9: 231-242. DOI: 10.1285/i22390359v9p231. 

Summavielle, Isabel Maria Araújo Lima Cluny (2006): O Conde de Tarouca e a 
Diplomacia na Época Moderna, Lisboa: Livros Horizonte. 

Torres, Amadeu (2004): «O contributo conceptual das gramáticas filosóficas para a história 
da língua portuguesa», em: Brito / Figueiredo / Barros (orgs.) (2004: 385-395). 

Vasconcelos, [José Augusto do Amaral] Frazão de (1933): «Ortografistas portugueses dos 
séculos XVI e XVIII», Separata de A Língua Portuguesa 3/8: 273-278. [veja-se também 
o artigo sobre a comunicação no Diário de Notícias de 6-V-1931, n.° 23 441: 9]. 

Vasconcelos, José Leite de (11929): «A Filologia Portuguesa: Esbôço Histórico (A propósito 
da reforma do Curso Superior de Letras de Lisboa), 1888», em: Vasconcelos, José Leite 
de (1929, IV/2): Opúsculos: Volume IV, Filologia (Parte II), Coimbra: Imprensa da 
Universidade: 837-919. 

Vezzosi, Antonio Francesco (1780, I): I scrittori de' Cherici Regolari detti Teatini, d'Antonio 
Francesco Vezzosi, della loro Congregazione, Parte Prima, In Roma: Nella Stamperia 
della Sacra Congregazione di Propaganda Fide. 

 




